
Memorando 5.966/2023

De: Thais D. - SMS-CLI

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data: 22/12/2023 às 10:22:11

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMS, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMS-CLI, SMS-AGENDA, PGM-LIC, GAB-LC, CPL

SOLICITAÇÃO CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COMPLEMENTARES EM

REGIME DE PLANTÕES DE SOBREAVISO DE 24 (VINTE E QUATRO) HORAS PARA AS

ESPECIALIDADES MÉDICAS.

 

 

Senhor Prefeito.

Considerando a necessidade de contratação de  Prestação de Serviços complementares em regime de plantões de
sobreaviso de 24 (vinte e quatro) horas para as especialidades médicas de Ginecologia/Obstetrícia, Anestesista,
Ortopedia, Pediatria e Cirurgião Geral, nos setores de Urgência e Emergência, em dias normais de atendimento, no
âmbito de Unidades Hospitalares Públicas, Filantrópicas ou Privadas, sem fins lucrativos 

Diante ao exposto, a Secretaria Municipal de Saúde, solicita a Vossa Excelência, autorização para contratação

para prestação de serviços, através de Processo Licitatório, na modalidade de Inexigibilidade, dos itens relacionados
no Termo de Referência em anexo.

_

Thais Aparecida Dalfovo 

Auxiliar Administrativo 

Anexos:

AUTORIZACAO_DO_PREFEITO.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Edson Luiz Cenci 22/12/2023 11:03:40 1Doc EDSON LUIZ CENCI CPF 518.XXX.XXX-68

Para verificar as assinaturas, acesse https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: 0185-D8A5-500B-BCE6 

1Doc:          1/554



 

 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

 

 

DATA: 22/12/2023  

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

DESTINO: SECRETARIA DE FINANÇAS/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COMPLEMENTARES EM 

REGIME DE PLANTÕES DE SOBREAVISO DE 24 (VINTE E QUATRO) HORAS PARA AS 

ESPECIALIDADES MÉDICAS DE GINECOLOGIA/OBSTETRÍCIA, ANESTESISTA, ORTOPEDIA, 

PEDIATRIA E CIRURGIÃO GERAL, NOS SETORES DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA, EM DIAS 

NORMAIS DE ATENDIMENTO, NO ÂMBITO DE UNIDADES HOSPITALARES PÚBLICAS, 

FILANTRÓPICAS OU PRIVADAS, SEM FINS LUCRATIVOS. 

   

 

Recebido a solicitação para contratação de Prestação de Serviços 

complementares em regime de plantões de sobreaviso de 24 (vinte e quatro) horas para 

as especialidades médicas de Ginecologia/Obstetrícia, Anestesista, Ortopedia, Pediatria 

e Cirurgião Geral, nos setores de Urgência e Emergência, em dias normais de 

atendimento, no âmbito de Unidades Hospitalares Públicas, Filantrópicas ou Privadas, 

sem fins lucrativos, autorizo a abertura de Procedimento Licitatório, na modalidade de 

inexigibilidade. 

 

 

 

EDSON LUIZ CENCI 
Prefeito Municipal 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 0185-D8A5-500B-BCE6

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

EDSON LUIZ CENCI (CPF 518.XXX.XXX-68) em 22/12/2023 11:03:38 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)
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  Memorando 1- 5.966/2023

De: Thais D. - SMS-CLI

Para: SMF-C - Contabilidade 

Data: 22/12/2023 às 10:23:01

 

Segue em anexo, para assinatura, Termo de Disponibilidade Orçamentária e Financeira.

_

Thais Aparecida Dalfovo 

Auxiliar Administrativo 

Anexos:

DOTACAO_ORCAMENTARIA_docx.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Rodrigo Jazynski 22/12/2023 10:51:01 1Doc RODRIGO JAZYNSKI CPF 053.XXX.XXX-41

Luciani Monteiro Cenci 27/12/2023 11:20:41 1Doc LUCIANI MONTEIRO CENCI CPF 820.XXX.XXX-04

Para verificar as assinaturas, acesse https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: 5CF6-935D-2F84-7E8F 

1Doc:          4/554



 

 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA 
 

DATA: 22/12/2023 

 

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 
 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 
 

REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E RESERVA FINANCEIRA PARA 

CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COMPLEMENTARES EM REGIME DE 

PLANTÕES DE SOBREAVISO DE 24 (VINTE E QUATRO) HORAS PARA AS ESPECIALIDADES 

MÉDICAS DE GINECOLOGIA/OBSTETRÍCIA, ANESTESISTA, ORTOPEDIA, PEDIATRIA E 

CIRURGIÃO GERAL, NOS SETORES DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA, EM DIAS NORMAIS DE 

ATENDIMENTO, NO ÂMBITO DE UNIDADES HOSPITALARES PÚBLICAS, FILANTRÓPICAS 

OU PRIVADAS, SEM FINS LUCRATIVOS. 

VALOR R$ 4.231.332,00 

 

 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informamos existir 

disponibilidade orçamentária e financeira, conforme Lei n° 3.932/2021 (PPA), na 

seguinte dotação orçamentária: 

 

SECRETARIA DE SAÚDE: 

07.02.103020004.2.036.3.3.90.39 - FONTE: 303 

07.02.103020004.2.036.3.3.90.39 - FONTE:924 

 

Atenciosamente, 

 
RODRIGO JAZYNSKI 

Contabilidade 
 

 

 

 

LUCIANI MONTEIRO CENCI 

Financeiro  
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Memorando 2- 5.966/2023

De: Thais D. - SMS-CLI

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 22/12/2023 às 10:25:01

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMS, SMA-LC, SMF-C, SMS-CLI

SOLICITAÇÃO CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COMPLEMENTARES EM

REGIME DE PLANTÕES DE SOBREAVISO DE 24 (VINTE E QUATRO) HORAS PARA AS

ESPECIALIDADES MÉDICAS.

 

 Segue em anexo Termo de Referência e anexos referentes a solicitação.

_

Thais Aparecida Dalfovo 

Auxiliar Administrativo 

Anexos:

1_ALTERACAO_ESTATUTO.pdf

20_12_TR_Especialidades_24_horas.docx

20_12_TR_Especialidades_24_horas_docx.pdf

ATA_AGE_161023.pdf

Documentacao_Instituto.pdf

Doc_Enio_Bragato.pdf

Doc_Marcus_Lattmann.pdf

fichaCompletaEstabelecimento.pdf

Resolucao_CFM_1834_2008.pdf
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SOLICITAÇÃO 

 

    

 Senhor Prefeito: 

 

   A Secretaria de Saúde, tendo em vista a necessidade da contratação de Prestação de 

Serviços complementares em regime de plantões de sobreaviso de 24 (vinte e quatro) horas para as 

especialidades médicas de Ginecologia/Obstetrícia, Anestesista, Ortopedia, Pediatria e Cirurgião Geral, 

nos setores de Urgência e Emergência, em dias normais de atendimento, no âmbito de Unidades 

Hospitalares Públicas, Filantrópicas ou Privadas, sem fins lucrativos, solicita a Vossa Excelência 

autorização para a contratação, na modalidade de Inexigibilidade, dos itens relacionados no Termo de 

Referência em anexo.  

  As responsabilidades técnicas pelo acompanhamento e fiscalização ficam a cargo da 

Secretaria de Saúde. 

     Nestes termos pede deferimento. 

        

 
 

VINICIUS TOURINHO 
Secretário Municipal de Saúde 

 

 

Chopinzinho, 22 de dezembro de 2023. 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 

1.1 Celebração de contrato para serviços de saúde pública na qualificação do acesso à rede de 

urgência/emergência nos plantões de sobreaviso (24 horas) em especialidades médicas, em dias 

normais de atendimento, no âmbito de Unidades Hospitalares Públicas, Filantrópicas ou Privadas, 

sem fins lucrativos, com a finalidade de repassar recursos financeiros à Qualificação do Acesso à 

Urgência e Emergência e visando o apoio, fiscalização e unificação de contratos dos Municípios de 

Chopinzinho/PR, Sulina/PR e Saudade do Iguaçu/PR com a CONTRATADA, para o atendimento 

ambulatorial de alta e média complexidade nas especialidades de Ginecologia/Obstetrícia, 

Anestesista, Ortopedia, Pediatria e Cirurgia Geral. 

1.2 Sem prejuízo dos serviços previstos no item anterior, incluem-se também na execução do objeto 

deste Contrato, sob responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA, sem qualquer ônus, 

encargos ou despesas adicionais aos Municípios de Chopinzinho-PR, Saudade do Iguaçu-PR e 

Sulina-PR e aos usuários SUS, a integralidade do atendimento sem interrupções, com assistência 

médica imediata na urgência e emergência, e realização dos procedimentos e exames previstos no 

Anexo I – Plano de Trabalho deste instrumento, sendo que o quantitativo será de acordo com a 

demanda ou necessidade dos municípios participantes, sendo vedada a limitação de 

procedimentos, exames e atendimentos pela CONTRATADA. 

1.3 Em nenhuma hipótese haverá a realização de despesa e/ou faturamento dos procedimentos, 

exames e atendimentos previstos no Anexo I – Plano de Trabalho deste instrumento, junto aos 

demais contratos celebrados entre os municípios participantes com a CONTRATADA. 

1.4 O Anexo I – Plano de Trabalho deste instrumento poderá ser alterado, com a inclusão, aumento ou 

redução de procedimentos, exames e atendimentos a serem realizados pela CONTRATADA, desde 

que devidamente justificado, dependendo de apresentação e aprovação dos municípios de 

Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR, sendo formalizado através de termo aditivo. 

1.5 Na hipótese de alteração do Convênio que regula a relação entre os Municípios de Chopinzinho/PR, 

Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR, fica autorizado o CONTRATANTE a proceder os aditivos e/ou 

apostilamento necessários junto a este instrumento. 

1.6 Sem prejuízo dos serviços, procedimentos, exames e atendimentos previstos nos itens anteriores, 

incluem-se também na execução do objeto deste Contrato, sob responsabilidade única e exclusiva As
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da CONTRATADA, sem qualquer ônus, encargos ou despesas adicionais aos municípios de 

Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR e aos usuários SUS, o dever da CONTRATADA 

de realizar as manutenções preventivas e corretivas necessárias, visando promover acessibilidade, 

aperfeiçoamento e qualidade no atendimento aos usuários do SUS. 

1.7 Compete aos municípios de Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR definir, por 

intermédio da Comissão de Acompanhamento e Avaliação, no prazo de 120 (cento e vinte) dias 

após a assinatura do Contrato, o cronograma de execução ao atendimento do item anterior (1.6), 

comunicando formalmente a CONTRATADA as manutenções que deverão ser realizadas, sem 

qualquer ônus, encargos ou despesas adicionais aos municípios de Chopinzinho/PR, Saudade do 

Iguaçu/PR e Sulina/PR e aos usuários do SUS, no prazo definido pela Comissão, sendo comunicado 

ao Ministério Público e aos respectivos órgãos de controle e fiscalização sobre eventual inexecução 

da obrigação requisitada à CONTRATADA. 

1.8 Decorrido o prazo previsto no cronograma de execução previsto no item anterior (1.7), sem que a 

CONTRATADA tenha cumprido o(s) encargo(s), o CONTRATANTE deverá reter os valores 

necessários destinados à execução da obrigação junto ao Contrato, sem prejuízo da continuidade 

da execução do objeto, visando o cumprimento das obrigações. 

1.9 A CONTRATADA deverá aplicar no mínimo, 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato para 

as finalidades previstas no item 1.6 deste instrumento, mediante cláusulas estipuladas junto ao 

contrato, este instrumento e/ou junto ao cronograma de execução (1.7). 
 

LOTE 01 SERVIÇOS DE PANTÕES SOBREAVISO 

ITEM QUANT. UNIDADE OBJETO 
VALOR 

UNITÁRIO 
R$ 

VALOR 
TOTAL 

R$ 

1 12 Mês 

SERVIÇOS DE SAÚDE PÚBLICA NA 
QUALIFICAÇÃO DO ACESSO À REDE DE 
URGÊNCIA/EMERGÊNCIA NOS PLANTÕES DE 
SOBREAVISO (24 HORAS) EM ESPECIALIDADES. 

352.611,00 4.231.332,00 

VALOR TOTAL R$: 4.231.332,00 

1.1.2 O pagamento dar-se-á mediante apresentação de escala de sobreaviso constando o nome dos 

profissionais. 

1.1.2.1 No caso de falta de profissionais na escala, o desconto será de acordo com o Anexo II deste 

Termo de Referência. 
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2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO  

2.1 Considerando a necessidade da Prestação de Serviços complementares em regime de plantões de 

sobreaviso de 24 (vinte e quatro) horas para as especialidades médicas de Ginecologia/Obstetrícia, 

Anestesista, Ortopedia, Pediatria e Cirurgião Geral no setor de Urgência e Emergência em dias normais 

de atendimento, no âmbito de Unidades Hospitalares Públicas, Filantrópicas ou Privadas sem fins 

lucrativos, para estabelecimentos cadastrados junto ao Sistema de Cadastro Nacional de 

Estabelecimentos de Saúde – SCNES, em virtude das Unidades Básicas de Saúde atenderem de segunda 

a sexta-feira das 07h30min às 11h30min e das 13h00min às 17h00min, e a obrigação de manter os 

serviços médicos de plantões de sobreaviso para atendimento à população Chopinzinhense Usuária do 

Sistema Único de Saúde – SUS. 

2.2 Considerando o Contrato nº 444/2019, Inexigibilidade nº 40/2019, firmado entre o Município de 

Chopinzinho e o Instituto de Assistência Social e Saúde São Rafael, que tem como objeto serviços de 

saúde pública na qualificação do acesso à rede de urgência/emergência nos plantões de sobreaviso (24 

horas) em especialidades, cujo 3º Termo de Aditamento ao referido Contrato tem vigência até 

27/12/2023. 

2.3 Considerando a Resolução CFM n º 1.834/2008 (anexa), as disponibilidades de médicos em 

sobreaviso devem obedecer normas de controle que garantam a boa prática médica e o direito do 

Corpo Clínico sobre sua participação ou não nessa atividade. A disponibilidade médica em sobreaviso 

deve ser remunerada. “Art. 1º Define como disponibilidade médica em sobreaviso a atividade do 

médico que permanece à disposição da instituição de saúde, de forma não-presencial, cumprindo 

jornada de trabalho preestabelecida, para ser requisitado, quando necessário, por qualquer meio ágil 

de comunicação, devendo ter condições de atendimento presencial quando solicitado em tempo hábil.” 

2.4 Considerando que o serviço de assistência à saúde é elencado pela nossa Constituição da República 

conforme art. 6º da Constituição, “São direitos sociais a educação, à saúde, a alimentação, o trabalho, 

a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência 

aos desemparados, na forma desta Constituição”.  

2.5 Considerando que os serviços de saúde são considerados essenciais sendo este um direito social do 

cidadão e reflete nas necessidades públicas, que são supridas pelos governos municipais, estaduais e 

federais, em forma dos serviços prestados. Visto que a prestação de serviços essenciais de saúde é uma 

das maiores responsabilidades do Município de Chopinzinho, e os serviços de plantões sobreaviso 
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possibilitam a continuidade da assistência à população, propendendo o bem estar e o atendimento de 

aspecto emergencial da melhor maneira possível para sanar a enfermidade sofrida pelo paciente. Esses 

atendimentos devem ser prestados por Entidades Privadas, Filantrópicas e/ou sem fins lucrativos.  

2.6 Considerando que o Instituto de Assistência Social e Saúde São Rafael, inscrito sob o CNPJ 

30.836.461/0001-60, é o único prestador de Serviços de Plantões Sobreaviso instalado no Município de 

Chopinzinho, cadastrado no SCNES, que realiza atendimentos no âmbito do Sistema Único de Saúde do 

Paraná, que o tornam exclusivo e único, conforme Declaração de Exclusividade em anexo. 

 2.7 Seguem em anexo: a Ficha Completa do CNES; Estatuto Social; Ata de nomeação da Diretoria em 

Exercício; Ata de Assembleia Geral Ordinária, Ata Constituição, Declaração de Não Parentesco, Prova 

de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); Certidão Negativa de Débitos da Receita 

Federal/INSS; Certidão Negativa de Débitos fornecida pela Secretaria de Estado da Fazenda (Negativa 

Estadual); Certidão Negativa de Débitos Municipais; Certidão de Regularidade Perante o FGTS; Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS); Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por 

Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade Conselho Nacional de Justiça – CNJ, Comprovante 

de regularidade junto ao Cadastro de impedidos de licitar junto ao TCE/PR (Certidão Liberatória), 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica junto ai Tribunal de Contas da União (TCU); Cópia do 

Certificado de Regularidade de Inscrição de Pessoa Jurídica, Cópia da Certidão de Inscrição de Pessoa 

Jurídica, Cópia da Certidão de Responsabilidade Técnica para PGRSS e Certidão Negativa de Débitos, 

ambos, junto ao Conselho Regional de Medicina do Paraná (CRM/PR); Portaria que Defere a Concessão 

do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social (CEBAS); Comprovante de cadastro no 

GMS; Comprovante de consulta no cadastro no CADIN; Comprovante de consulta no cadastro no CEPIM, 

Cópia do Alvará de Localização e Funcionamento atualizado; Cópia da Licença Sanitária atualizada; 

Cópia do Certificado de Licenciamento do Corpo de Bombeiros (CLCB); Declaração de que nenhum 

dirigente da entidade ocupa cargo dentro do Sistema Único de Saúde (Nepotismo); Declaração de 

Trabalho de Menores; Declaração de Exclusividade do Instituto e da Secretaria Municipal de Saúde. 

 

3. DO PREÇO, DA APRESENTAÇÃO DAS CONTAS E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

3.1 O valor mensal estimado para a execução deste Contrato importa em até R$ 352.611,00 (trezentos 

e cinquenta e dois mil, e seiscentos e onze reais) totalizando um valor anual de R$ 4.231.332,00 (quatro 

milhões, duzentos e trinta e um mil, trezentos e trinta e dois reais). 

3.2 O repasse de recursos financeiros para execução do objeto deste Termo de Referência ocorrerá a 

conta da dotação orçamentária do Município de Chopinzinho, bem como do repasse mensal de valores 

estipulados nos Convênios celebrados entre os municípios de Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR 

e Sulina/PR, anexo a este instrumento. 
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3.3 O CONTRATANTE não se responsabilizará perante a CONTRATADA, em qualquer esfera, na hipótese 

de atraso ou inadimplência dos municípios de Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR, quanto ao repasse de 

recursos financeiros para a execução do objeto. 

3.4 Eventual suspensão, rescisão ou encerramento dos Convênios celebrados entre os municípios de 

Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR, que decorra atraso ou inadimplência quanto ao 

repasse de recursos financeiros por parte daqueles municípios ao CONTRATANTE, ensejará no 

automático redimensionado e supressão dos valores do futuro Contrato, independentemente de 

comunicação prévia à CONTRATADA e sem configurar hipótese de rescisão ou suspensão contratual, 

sendo formalizado posteriormente o redimensionado e supressão de valores mediante termo aditivo.  

3.5 Eventuais ações administrativas ou judiciais movida pela CONTRATADA, quando relacionadas ou 

fundadas no automático redimensionado e supressão dos valores conforme o item anterior (3.4), 

deverão ser movidas única e exclusivamente pela CONTRATADA contra os municípios de Saudade do 

Iguaçu/PR e Sulina/PR, não existindo responsabilidade direta, solidária ou subsidiária do CONTRATANTE 

com relação ao adimplemento da obrigação. 

3.6 Na hipótese de demanda judicial relacionada à execução do objeto deste instrumento, exceto nas 

hipóteses previstas nos itens anteriores (3.3, 3.4 e 3.5), cabe aos municípios de Chopinzinho/PR, 

Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR à formação do litisconsórcio para defesa dos seus interesses.  

3.7 O CONTRATANTE não se responsabilizará perante a CONTRATADA, em qualquer esfera, por 

eventuais débitos pendentes ou futuros dos municípios de Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR. 

3.8 Os valores serão pagos proporcionalmente à CONTRATADA, caso comprovado irregularidades dos 

profissionais de sobreaviso, através dos relatórios apresentados da prestação de serviços, dos relatórios 

físico nominais dos pacientes atendidos por mensalidade, e do relatório apresentado até o 3º dia útil 

de cada mês, contendo a escala de profissionais médicos em plantões presenciais e de sobreaviso, 

conforme as especialidades contratadas. 

3.9 Durante a vigência e execução do futuro Contrato, os Plantões de Sobreaviso (24 horas) para 

atendimento ambulatorial de média complexidade nas especialidades de Obstetrícia e Ginecologia, 

Anestesiologia, Ortopedia, Pediatria e Cirurgia Geral, aos usuários dos municípios de Chopinzinho/PR, 

Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR, terá como quantitativo obrigatório 365 (trezentos e sessenta e 

cinco) dias ao ano de atendimento (incluindo ano bissexto) e, como parâmetro de referência unitária 

os valores constantes no Anexo II, o qual específica o valor do plantão de sobreaviso de cada 

especialidade, sendo o valor excedente aplicado conforme Anexo I – Plano de Trabalho deste 

instrumento. 

3.10 Todos os pagamentos, inclusive os referentes a serviços de terceiros (pessoa física ou jurídica) que 

estejam sob o cadastro da CONTRATADA, serão por ela efetuados. 

3.11 O pagamento será efetuado até o dia 30 (trinta) de cada mês, após a apresentação da Nota 

Fiscal que deverá ser entregue no máximo até o dia 05 (cinco) do mês corrente, relativa aos serviços 

executados, que atestadas pela Secretaria de Saúde, serão encaminhadas para a Divisão 

de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 

3.12 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos 
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moratórios mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais 

serão computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os 

índices oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com redação dada 

pela Lei 11.960/091. 

3.13 Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 

que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 

partir da respectiva regularização. 

3.14 O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em 

banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “factoring”. 
3.15 A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº 

76.995.414/0001-60. 

3.16 O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 

ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

3.17 O depósito integral dos valores ficará condicionado ao repasse mensal de valores estipulados nos 

Convênios celebrados entre os municípios de Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR, 

anexo a este instrumento. 

 

4. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

4.1 Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentárias do 

Município de Chopinzinho: SECRETARIA DE SAÚDE – 07.02.103020004.2.036.3.3.90.39 - FONTE: 303 e 

07.02.103020004.2.036.3.3.90.39 – FONTE: 924. 

 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5.1 Encaminhar escala nominal dos profissionais de sobreaviso até o 3º dia útil do mês, relatórios 

apresentando a prestação de serviços e relatórios físico nominais dos pacientes atendidos por 

mensalidade, separados por município. 

5.2 Atender a todas as normativas previstas na legislação vigente.  

5.3 Atender as seguintes legislações, no que couber: 

5.3.1 Resolução da Diretoria Colegiada - RDC Nº 63, de 25 de novembro de 2011; 

5.3.2 Resolução da Diretoria Colegiada – RDC Nº 36, de 25 de julho de 2013; 

5.4 Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e de qualificação exigidas 

quando da contratação. 

5.5 Justificar a contratante eventuais motivos de força maior que impeçam a realização dos serviços, 

objeto do contrato. 

5.6 Realizar atendimento gratuito, não realizando qualquer cobrança aos usuários do SUS. 

5.7 É vedada a cobrança de complementação, a qualquer título, em relação a procedimentos previstos 

no contrato nas internações dos usuários do SUS. 

5.8 Fornecer gratuitamente aos usuários do SUS, os serviços e todos os medicamentos que necessitem 

ser utilizados em ambiente hospitalar, bem como os serviços, procedimentos, exames e atendimentos 

estabelecidos contratualmente. 
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5.9 Manter cadastro dos usuários, assim como prontuários que permitam o acompanhamento, o 

controle e a supervisão dos serviços. 

5.10 Manter atualizado o Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) em todos os seus 

campos e os demais bancos de dados obrigatórios. 

5.11 Alimentar o Sistema de Informação Hospitalar (SIH), ou outro sistema de informações que venha 

a substitui-lo no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 

5.12 Responsabilizar-se integralmente pelos funcionários com os quais estabeleceu vínculo 

empregatício, procedendo os descontos e recolhimentos previstos em lei, inclusive os encargos 

trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais, cujos ônus e obrigatoriedades em nenhuma 

hipótese poderão ser transfundidos para a CONTRATANTE. 

5.13 Responsabilizar-se pela indenização de dano causado ao paciente, à CONTRATANTE e a terceiros 

a eles vinculados, decorrente de ação ou omissão voluntária, ou de negligência, imperícia ou 

imprudência praticadas por seus empregados, profissionais ou prepostos. 

5.14 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a Administração, aos pacientes, ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado, conforme art. 69 e 70 

da Lei 8.666/93, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus 

decorrente. 

5.15 A fiscalização ou o acompanhamento da execução deste contrato pelos órgãos competentes da 

CONTRATANTE não exclui, nem reduz, a responsabilidade da CONTRATADA, nos termos da legislação 

vigente. 

5.16 A responsabilidade de que trata esta Cláusula estende-se aos casos de danos causados por defeitos 

relativos à prestação dos serviços, nos estritos termos do art. 14 da Lei Federal nº 8.078, de 11 de 

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

5.17 Cumprir os compromissos contratualizados, zelando pela qualidade e resolutividade da 

assistência; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7º, I); 

5.18 Cumprir os requisitos assistenciais, em caso de ações e serviços de saúde de alta complexidade e 

determinações de demais atos normativos (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7º, II).  

5.19 Utilizar diretrizes terapêuticas e protocolos clínicos validados pelos gestores; (Origem: 

PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, Ill); 

5.20 Manter o serviço de urgência e emergência geral e especializado em funcionamento 

24 (vinte e quatro) horas por dia, nos 7 (sete) dias da semana, e implantar acolhimento com 

protocolo de classificação de risco; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, IV); 

5.21 Realizar a gestão de leitos hospitalares com vistas à otimização da utilização; 

(Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, V); 

5.22 Assegurar a alta hospitalar responsável, conforme estabelecido na PNHOSP; (Origem: 

PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, VI); A
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5.23 Implantar e/ou implementar as ações previstas na Seção I do Capítulo VIII do Título I 

da Portaria de Consolidação n° 5, que estabelece o Programa Nacional de Segurança do 

Paciente, contemplando, principalmente, as seguintes ações: (Origem: PRT MS/GM 

3410/2013, Art. 7°, VII); 

5.23.1 A implantação dos Núcleos de Segurança do Paciente; (Origem: PRTMS/GM 3410/2013, 

Art.7°,VII,a); 

5.23.2 A elaboração de Pianos para Segurança do Paciente; e (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, 

VII, b); 

5.23.3 A implantação dos Protocolos de Segurança do Paciente. (Origem: PRT MS/GM 

3410/2013, Art. 7°, VII, c). 

5.24 Implantar o Atendimento Humanizado, de acordo com as diretrizes da Política 

Nacional de Humanização (PNH); (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, VIII); 

5.25 Garantir assistência igualitária sem discriminação de qualquer natureza; (Origem: PRT 

MS/GM 3410/2013, Art. 7°, IX); 

5.26 Garantir a igualdade de acesso e qualidade do atendimento aos usuários nas ações 

e serviços contratualizados em caso de oferta simultânea com financiamento privado; 

(Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, X); 

5.27 Garantir que todo o corpo clinico realize a prestação de ações e serviços para o SUS 

nas respectivas especialidades, sempre que estas estejam previstas no Documento 

Descritivo; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, XI); 

5.28 Promover a visita ampliada para os usuários internados; (Origem: PRT MS/GM 

3410/2013, Art. 7°, XII); 

5.29 Garantir a presença de acompanhante para crianças, adolescentes, gestantes, 

idosos e indígenas, de acordo com as legislações especificas; (Origem: PRT MS/GM 

3410/2013, Art. 7°, XIII); 

5.30 Prestar atendimento ao indígena, respeitando os direitos previstos na legislação e as 

especificidades socioculturais, de acordo com o pactuado no âmbito do subsistema de 

saúde indígena; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, XIV); 

5.31 Disponibilizar informações sobre as intervenções, solicitando ao usuário 

consentimento livre e esclarecido para a realização procedimentos terapêuticos e 

diagnósticos, de acordo com legislações especificas; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 

7°, XV); A
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5.32 Notificar suspeitas de violência e negligência, de acordo com a legislação especifica; 

(Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, XVI); 

5.33 Disponibilizar o acesso dos prontuários à autoridade sanitária, bem como aos 

usuários e pais ou responsáveis de menores, de acordo com o Código de Ética Médica; 

(Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, XVII); 

5.34 Prestar as ações e serviços de saúde, de ensino e pesquisa pactuados e 

estabelecidos nos instrumentos formais de contratualização vigentes, colocando 

disposição do gestor público de saúde a totalidade da capacidade instalada contratualizada; 

(Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, I); 

5.35 Informar aos trabalhadores os compromissos e metas da contratualização, 

implementando dispositivos para o seu fiel cumprimento; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, 

Art. 8°, II); 

5.36 Garantir o cumprimento das metas e compromissos contratualizados frente ao corpo 

clinico; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, III); 

5.37 Disponibilizar a totalidade das ações e serviços de saúde contratualizados para a 

regulação do gestor; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, IV); 

5.38 Dispor de recursos humanos adequados e suficientes para a execução dos serviços 

contratualizados, de acordo com o estabelecido nos instrumentos formais de 

contratualização vigentes e nos parâmetros estabelecidos na legislação especifica; (Origem: 

PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, V); 

5.39 Dispor de parque tecnológico e de estrutura física adequados ao perfil assistencial, 

com ambiência humanizada e segura para os usuários, acompanhantes e trabalhadores, de 

acordo com os instrumentos formais de contratualização vigentes, respeitada a legislação 

especifica; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, VI); 

5.40 Garantir a gratuidade das ações e serviços de saúde contratualizados aos usuários 

do SUS; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, VII); 

5.41 Disponibilizar brinquedoteca, assim como oferecer a infraestrutura necessária para a 

criança ou adolescente internado estudar, observada a legislação e articulação local; 

(Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, VIII); 

5.42 Dispor de ouvidoria e/ou serviço de atendimento ao usuário; (Origem: PRT MS/GM 

3410/2013, Art. 8°, IX); 

5.43 Garantir, em permanente funcionamento e de forma integrada, as Comissões As
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Assessoras Técnicas, conforme a legislação vigente; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 

8°, X); 

5.44 Divulgar a composição das equipes assistenciais e equipe dirigente do hospital aos 

usuários em local visível e de fácil acesso; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, XI); 

5.45 Assegurar o desenvolvimento de educação permanente para seus trabalhadores; 

(Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, XII); 

5.46 Alimentar os sistemas de notificações compulsórias conforme legislação vigente, 

incluindo a notificação de eventos adversos relacionados à assistência em saúde; (Origem: 

PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, XIV); 

5.47 Registrar e apresentar de forma regular e sistemática a produção das ações e 

serviços de saúde contratualizadas, de acordo com as normas estabelecidas pelo gestor; 

(Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, XV); 

5.48 Disponibilizar aos gestores públicos de saúde dos respectivos entes federativos 

contratantes os dados necessários para a alimentação dos sistemas de que trata o art. 5°, 

XII; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, XVI); 

5.49 Participar da Comissão de Acompanhamento da Contratualização; (Origem: PRT 

MS/GM 3410/2013, Art. 8°, XVII); 

5.50 Acompanhar os resultados internos, visando à segurança, efetividade e eficiência na 

qualidade dos serviços; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 10, I); 

5.51 Avaliar o cumprimento das metas e a resolutividade das ações e serviços por meio 

de indicadores qualiquantitativos, estabelecidas nos instrumentos formais de 

contratualização; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 10, II); 

5.52 Avaliar a satisfação dos usuários e dos acompanhantes; (Origem: PRT MS/GM 

3410/2013, Art, 10, III); 

5.53 Participar dos processos de avaliação estabelecidos pelos gestores do SUS; 

(Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 10, IV); 

5.54 Realizar auditoria clínica para monitoramento da qualidade da assistência e do 

controle de riscos; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 10, V); 

5.56 Monitorar a execução orçamentária e zelar pela adequada utilização dos recursos 

financeiros previstos nos instrumentos formais de contratualização; (Origem: PRT MS/GM 

3410/2013, Art. 10, VI); 

5.57 Permitir o acesso dos Conselhos de Saúde, por intermédio de seus representantes, As
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desde que identificados e com prévia comunicação ao prestador; 

5.58 Entregar os relatórios de atendimentos, contendo, no mínimo: município, data e 

nome do paciente, sendo que o repasse do recurso mensal será condicionado 

apresentação destes documentos; 

5.59 Manter registros contábeis para fins de acompanhamento e avaliação dos recursos 

obtidos; 

5.60 Utilizar o Sistema Cartão Nacional de Saúde — Cartão SUS e prestar informações 

aos gestores do SUS nos padrões definidos pelas normas e regulamentos instituídos pelo 

Ministério da Saúde; 

5.61 Não divulgar, sob nenhuma forma, os cadastros e arquivos referentes aos 

profissionais e aos usuários do SUS que vierem a ter acesso; 

5.62 Observar e cumprir com o sistema de regulação, controle e avaliação do gestor 

público, sendo este responsável pela organização do fluxo dos usuários do SUS; 

5.63 Observar que os documentos que instruíram este processo de contratação e 

especificações passam a fazer parte integrante do presente Contrato, independentemente de 

transcrição. 

5.64 0 repasse mensal do recurso será condicionado A apresentação dos documentos 

supracitados, e o relatório de atendimentos deverá conter, no mínimo: município, data, nome 

do paciente, especialidade e valor do atendimento e, enquanto não forem apresentados os 

documentos solicitados, não serão liberados os recursos pertinentes da próxima parcela. 

5.65 Atender à Lei Federal nº 12.846, de 1 de agosto de 2013 – Anticorrupção. 

5.66 Atender à Resolução SESA nº 207, de 03 de junho de 2016, adotando práticas anticorrupção. 

 
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1 Cumprir as obrigações de pagamento estabelecidas neste contrato. 

6.2 Acompanhar, supervisionar, fiscalizar as ações desenvolvidas pela CONTRATADA, quanto ao 

cumprimento do objeto presente neste Contrato. 

6.3 Realizar reuniões em conjunto com a CONTRATADA para acompanhamento dos trabalhos. 

6.4 Comunicar a CONTRATADA qualquer irregularidade constatada na execução do objeto deste 

contrato. 

6.5 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada. 

6.6 Aplicar as sanções previstas no presente contrato e na legislação vigente. 

6.7 Realizar ações de controle, regulação, auditoria, avaliação e monitoramento, bem 

como outras ações inerentes às atividades da gestão. 

 

7. DO CONTROLE, AVALIAÇÃO, VISTORIA E FISCALIZAÇÃO 
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7.1 A execução do presente contrato será monitorada periodicamente pela Secretaria Municipal de 

Saúde. 

7.2 A CONTRATANTE vistoriará, a qualquer momento, sem necessidade de aviso prévio, as instalações 

da CONTRATADA para verificar se persistem as mesmas condições técnicas básicas comprovadas por 

ocasião da assinatura deste contrato, considerando a disponibilidade de equipamentos, equipes, 

medicamentos e estrutura física. 

7.3 Qualquer alteração ou modificação que importe na não realização dos procedimentos da 

CONTRATADA poderá ensejar a não continuidade ou a não prorrogação deste contrato, a revisão das 

condições ora estipuladas ou redução dos valores de pagamento proporcionalmente. 

7.4 A fiscalização exercida pela CONTRATANTE sobre serviços ora contratados não eximirá a 

CONTRATADA da sua plena responsabilidade perante a CONTRATANTE, ou para com os pacientes e 

terceiros, decorrente de culpa ou dolo na execução do contrato. 

7.5 A CONTRATANTE disponibilizará à CONTRATADA informações quanto ao acompanhamento e a 

fiscalização permanente dos serviços e, prestará todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados. 

 

8. DAS PENALIDADES 

8.1 A inobservância pela CONTRATADA de cláusula ou obrigação constante neste Contrato, Legislação 

vigente ou de dever originado de norma legal ou regulamentar pertinente, autorizará a CONTRATANTE 

a aplicar-lhe as sanções, assegurados o contraditório e a ampla defesa, conforme previsto na Lei Federal 

nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na Lei Estadual n.º 15.608, de 16 de agosto de 2007, em seu art. 25, 

VII e nos artigos 150 a 156, quanto: à advertência escrita; advertência escrita com prazo para correção; 

penalidades pecuniárias com os respectivos valores; ordem de recolhimento; suspensão temporária da 

prestação de serviços; declaração de inidoneidade; rescisão de contrato; e, quando for o caso, 

descredenciamento do Sistema Único de Saúde. 

8.2 Quando houver suspensão dos procedimentos por omissão ou irregularidades por parte da 

CONTRATADA, se estas não forem sanadas até o prazo de 10 (dez) dias, o presente contrato será 

rescindido, por culpa da CONTRATADA, de maneira unilateral, hipótese em que poderão incidir as 

penalidades previstas nesta cláusula. 

8.3 A imposição de qualquer das sanções estipuladas, nesta cláusula, não ilidirá o direito de a 

CONTRATANTE exigir indenização integral dos prejuízos causados. 

8.4 Na hipótese de descumprimento contratual e das normativas legais e regulamentares pela 

CONTRATADA, poderão ser aplicados os dispostos nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/1993, e as 

seguintes penalidades: 

I - Advertência escrita - quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 

naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 

públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - Advertência escrita com prazo para correção - impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 

configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 

(sessenta) dias. 

III - Penalidades pecuniárias:  
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a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada 

no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do último 

faturamento mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 0,5% (zero virgula cinco 

por cento) do valor total do contrato;  

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustificada 

na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto 

ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do último faturamento mensal e liquidado, ou na 

falta de faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, podendo ser 

imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa;  

c) multa punitiva de 1% (um por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou 

na falta de faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, quando 

verificada distorções médias;  

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, 

ou na falta de faturamento e liquidação, de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, quando 

verificada distorções graves;  

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, 

ou na falta de faturamento e liquidação, de 15% (quinze por cento) do valor total do contrato, na 

hipótese de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do contrato, 

por parte da Contratada, nos termos da Lei n. 8.666/1993;  

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, 

ou na falta de faturamento e liquidação, de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, na 

hipótese de rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa praticada em 

conjunto com agente público. 

IV - Suspensão temporária da prestação de serviços - será aplicada nas ações que resultem danos 

financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - Rescisão do contrato - será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do 

interesse público. 

VI - A rescisão do contrato, quando motivada por qualquer razão do subitem anterior, implicará a 

apuração de perdas e danos e a aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - Os contratantes resolvem aplicar ao contrato gerado por esta licitação, no que tange à rescisão, os 

artigos 78, 79 e 80 da Lei 8.666/93. 

8.5 Na aplicação das penalidades, observa-se as disposições constantes na Lei n° 8.666/1993. 

 
9. DA RECISÃO 

9.1 O presente contrato poderá ser rescindido: 

I – Pela CONTRATANTE quando houver descumprimento das cláusulas e condições deste contrato, 

Legislação vigente, ou seu cumprimento irregular, ou ainda, a paralisação dos serviços sem justa causa 

ou prévia comunicação à Administração. 
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II - Por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a administração, a qual deverá ser 

obrigatoriamente formalizada com período mínimo de antecedência de 10 (dez) dias, sem prejuízo das 

obrigações assumidas até a data da extinção. 

III - Pelas hipóteses previstas nos art. 128 a 131 da Lei Estadual nº 15.608/2007. 

IV - Caso a CONTRATADA deixe de estar sob a Gestão Municipal e/ou prestar serviços ao SUS. 

V - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições, ou seu cumprimento irregular, ou, 

ainda, a paralisação dos serviços sem justa causa ou prévia comunicação à Administração. 

VI - Nas hipóteses estabelecidas nos artigos de 77 a 79 da Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara 

expressamente conhecer. 

VII - Por ato unilateral e escrito da Administração nos casos enumerados no art. 78 da Lei Federal nº 

8.666, de 21 de junho de 1993. 

VIII - Na hipótese de a rescisão ocorrer por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 

reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que aquela teria direito. 

IX - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 

montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres do 

Município, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da data do recebimento a inserção do comunicado, 

o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os 

créditos retidos. 

X - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no subitem anterior, o valor 

correspondente aos prejuízos experimentados pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente, a 

critério deste. 

XI - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo qualquer 

hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 

XII - A inexecução contratual pode gerar rescisão, quando verificadas tais situações: 

a)  A não realização das ações e serviços de saúde contratados; 

b) A cobrança de quaisquer serviços, direta ou indiretamente ao usuário; 

c) Mudança da capacidade operativa do estabelecimento de saúde, sem acordo prévio; 

d) Paralisação da prestação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

e) Não atendimento de determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 

fiscalizar a execução do contrato, bem assim como as dos superiores; 

f) O não repasse dos recursos financeiros definido no instrumento contratual pelo gestor da saúde, 

além do prazo permitido (90 dias). 

9.2 Para os casos acima é facultado ao Gestor do SUS optar pela rescisão unilateral, observado o 

interesse da Administração Pública, restando a via amigável, que poderá ser a melhor solução, a qual 

deve ser reduzida a termo no processo da contratação, desde que haja conveniência para a 

Administração. 

9.3 A contratada reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa por 

inexecução total ou parcial do contrato. 

 

10. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 
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10.1 Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 

licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

10.2 Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 

com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de 

contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 

de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 

o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em 

níveis artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 

sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução 

do contrato; 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir 

materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir 

materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou 

auditoria. 

10.3 Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 

adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a 

CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou por prazo 

determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer 

momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em 

práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da 

execução do Contrato. 

10.4 Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o 

organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 

representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 

documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

 
11. DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 

11.1 O presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses após assinatura.  

11.2 O prazo máximo de duração deste Contrato, considerando todas as prorrogações por aditivos, não 

deverá ultrapassar 48 (quarenta e oito) meses. 

11.3 O Contrato gerados poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de execução 

e vigência (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 

previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
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11.4 Qualquer alteração ou modificação que importe em diminuição da capacidade operativa da 

CONTRATADA poderá ensejar a não continuidade ou a não prorrogação deste contrato, a revisão das 

condições ora estipuladas ou redução dos valores de pagamento proporcionalmente. 

 
12. DAS ALTERAÇÕES E REAJUSTE 

12.1 O Contrato poderá ser alterado mediante a celebração de Termo Aditivo ou Termo de Registro de 

Apostilamento, nas hipóteses previstas no art. 65 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e 

nos artigos 108 § 3º, II, art. 112 a 116 da Lei Estadual nº 15.608, de 15 de agosto de 2007. 

12.2 O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários nos serviços, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

12.3 O valor do Contrato poderá ser aumentado ou reduzido, se ocorrer redução ou ampliação dos 

serviços, procedimentos, exames, metas ou atendimentos capazes de justificá-los, dependendo de 

apresentação e aprovação dos municípios de Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e 

Sulina/PR, de forma detalhada e comprovação da fiel execução das etapas anteriores, sendo 

formalizado por aditivo a este instrumento. 

12.4 O valor do Contrato poderá ser aumentado ou reduzido, mediante reajuste ou revisão de valores 

para preservar a equação econômico-financeira do Contrato, desde que o reajuste ou revisão seja 

previamente aprovado junto aos Convénios celebrados entre os municípios de Chopinzinho/PR, 

Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR, mediante justificativa, apresentação de planilha 

detalhada de despesas e receitas, e respectiva comprovação do aumento dos encargos relacionados ao 

objeto deste Contrato, observada as disposições da Lei n° 8.666/93. 

12.5 Na hipótese de aprovação do reajuste de valores na forma do item anterior, e respeitado o 

período mínimo de 12 (doze) meses da vigência do instrumento ou do último reajuste concedido, será 

utilizado como índice de correção o IPCA ou índice que vier a substituí-lo. 

12.6 A validade do ato que implique no aumento, redução, reajuste ou revisão de valores deste 

Contrato, dependerá de prévia justificativa e aprovação dos municípios de Chopinzinho/PR, Saudade 

do Iguaçu/PR e Sulina/PR, disponibilidade orçamentária e parecer prévio dos órgãos de contabilidade e 

jurídico dos municípios. 

 
13. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

13.1 A Gestão do Contrato gerado ficará a cargo do Senhor Vinicius Tourinho – CPF 038.928.579-03, 

atual Secretário de Saúde. 

13.2 A responsabilidade pela Fiscalização do Contrato ficará a cargo da Médica Auditora do SUS, 

senhora Alice Donato Gonzales, CPF: 926.162.750-15, e das servidoras senhoras Jucieli Cristina de 

Quadros, CPF: 081.189.539-47 (fiscal titular), e Joelma Filimberti, CPF: 020.296.819-70 (fiscal 

substituta), estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item 

do objeto licitado. 
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13.3 A gestão e fiscalização do contrato também deverão ser acompanhadas pelos representantes do 

Instituto São Rafael sendo o Senhor Enio Bragato – CPF 338.010.619-49 – Presidente do Instituto são 

Rafael. 

 
 

Chopinzinho/PR, 22 de dezembro de 2023. 
 
 
 
 
 

VINICIUS TOURINHO 
Secretário Municipal de Saúde 
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ANEXO I - PLANO DE TRABALHO  

1 - Identificação do objeto a ser executado: 

a) O presente Plano de Trabalho tem por objeto regular a relação entre as partes signatárias, cuja 
finalidade consiste em repassar recursos financeiros à Qualificação do Acesso à Urgência e 
Emergência nos Plantões de Sobreaviso (24 Horas), visando o apoio, complementação e ampliação de 
serviços de saúde, bem como o gerenciamento, controle, fiscalização e unificação dos contratos dos 
municípios de Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR com a CONTRATADA, para o 
atendimento ambulatorial de média complexidade nas especialidades de Obstetrícia e Ginecologia, 
Anestesiologia, Ortopedia, Pediatria e Cirurgia Geral, aos usuários dos municípios de: Chopinzinho/PR, 
Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR.  

b) Sem prejuízo dos serviços previstos no item anterior, incluem-se também na execução do objeto 
deste Plano de Trabalho e contrato(s) decorrente(s), sob responsabilidade única e exclusiva da 
CONTRATADA, sem qualquer ônus, encargos ou despesas adicionais aos municípios de 
Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR e aos usuários do SUS, a integralidade do 
atendimento sem interrupções, com assistência médica imediata na urgência e emergência, e 
realização dos procedimentos e exames previstos neste Plano de Trabalho, sendo que o quantitativo 
será de acordo com a demanda ou necessidade dos municípios participantes, sendo vedada a limitação 
de procedimentos, exames e atendimentos pela CONTRATADA. 

c) Em nenhuma hipótese haverá a realização de despesa e/ou faturamento dos procedimentos, 
exames e atendimentos previstos neste Plano de Trabalho, junto aos demais contratos celebrados 
entre os municípios participantes com a CONTRATADA. 

d) Este Plano de Trabalho poderá ser alterado, com a inclusão, aumento ou redução de procedimentos, 
exames e atendimentos a serem realizados pela CONTRATADA, desde que devidamente justificado, 
dependendo de apresentação e aprovação dos municípios de Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR 
e Sulina/PR, sendo formalizado através de termo aditivo. 

e) Na hipótese de alteração do Convênio que regula a relação entre os Municípios de Chopinzinho/PR, 
Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR, fica autorizado o CONTRATANTE a proceder os aditivos e/ou 
apostilamento necessários junto a este instrumento. 

f) Sem prejuízo dos serviços, procedimentos, exames e atendimentos previstos nos itens anteriores, 
incluem-se também na execução do objeto deste Plano de Trabalho e contrato(s) decorrente(s), sob 
responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA, sem qualquer ônus, encargos ou despesas 
adicionais aos municípios de Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR e aos usuários do 
SUS, o dever da CONTRATADA de realizar as manutenções preventivas e corretivas necessárias, 
visando promover acessibilidade, aperfeiçoamento e qualidade no atendimento aos usuários do SUS. 

g) Compete aos municípios de Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR definir, por 
intermédio da Comissão de Acompanhamento e Avaliação, no prazo de 120 (cento e vinte) dias após 
a assinatura do Contrato, o cronograma de execução ao atendimento do item anterior (‘f’), comunicando 
formalmente a CONTRATADA as manutenções que deverão ser realizadas, sem qualquer ônus, 
encargos ou despesas adicionais aos municípios de Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e 
Sulina/PR e aos usuários do SUS, no prazo definido pela Comissão, sendo comunicado ao Ministério 
Público e aos respectivos órgãos de controle e fiscalização sobre eventual inexecução da obrigação 
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requisitada ao prestador de serviço. 

h) Decorrido o prazo previsto no cronograma de execução previsto no item anterior (‘g’), sem que a 
CONTRATADA tenha cumprido o(s) encargo(s), o CONTRATANTE deverá reter os valores necessários 
destinados à execução da obrigação junto ao Contrato, sem prejuízo da continuidade da execução do 
objeto, visando o cumprimento das obrigações. 

i) A CONTRATADA deverá aplicar no mínimo, 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato para 
as finalidades previstas no item 1.6 do Convênio, mediante cláusulas estipuladas junto ao contrato, este 
instrumento e/ou junto ao cronograma de execução (‘g’). 

1.1 - Justificativa da relação entre custos e resultados, inclusive para avaliação do 

custo/benefício do desembolso a ser realizado pela Administração em decorrência do 

Contrato: 

1.2 JUSTIFICATIVA 

Considerando que a contratação dos serviços hospitalares para qualificação do acesso e 

procedimentos em especialidades na Rede de Atenção de Urgência e Emergência no Município de 

Chopinzinho, para os Usuários do Sistema Único de Saúde, apresenta como vantagens a redução de 

custos, melhorias dos serviços, aumento de qualidade, agilidade, alívio da estrutura organizacional e 

otimização dos serviços. Objetiva assistir a população com o atendimento hospitalar, bem como 

exames e procedimentos complementares pertinentes, implementado ainda a ferramenta do 

acolhimento com avaliação e classificação de risco, visto que o atendimento realizado no Município de 

Chopinzinho reduz o tempo de espera, evita o deslocamento desnecessário e excessivo dos usuários, 

melhora a atenção e diminui a sobrecarga assistencial das Unidades hospitalares regionais. 

Considerando que os Municípios da Microrregião Chopinzinho, São João, Saudade do Iguaçu e Sulina, 

já contratavam prestação de serviços hospitalares no Município de Chopinzinho, sendo o instrumento 

de formalização os Termos de Convênios (em anexo), os quais eram utilizados para viabilizar o 

Contrato nº 444/2019 que tem como objeto prestação de serviços de saúde pública na qualificação do 

acesso à rede de urgência/emergência nos plantões de sobreaviso (24 horas) em especialidades, com 

valores padronizados.  

Considerando que podem ser destacados como benefícios adicionais pertinentes ao convênio, a 

integralidade do atendimento sem interrupções, na urgência quando com assistência médica imediata, 

na emergência com o tratamento médico imediato e realização de exames e procedimentos 

(Paracentese, Drenagem Torácica, Orquiectomia, Debridamento Cirúrgico, Curativo por Sedação, 

Sonda Nasogástrica, Sonda Nasoenteral, Exerese de tumor, Curetagem Pós aborto, Retirada de Corpo 

Estranho, Exames de Raio X, Exames Laboratoriais, Sonda Vesical de Demora, Sangria, Lavagem 

Intestinal, Eletrocardiograma, Cardiotocografia em Gestantes, Amputação Traumática de Dedos, As
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Regulação de Cota, Curativo de 1° Grau Queimados, Luxação de Ombro, Colocação de Gesso, 

Atendimento em PCR ;AM E PR) e Ultrassom de Urgência e emergência, a quantidade será conforme 

demanda e ou necessidade. 

 

Considerando que a centralização dos serviços, modelo proposto de gestão de serviços obedecerá aos 

princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde - SUS, observando as políticas públicas voltadas 

para a regionalização da saúde, preservando-se a missão da Administração e exercerá um papel de 

alta relevância no atendimento de sua população-alvo, por se tratar de Unidade de elevada 

resolutividade, bem como possuir a recursos técnicos atualizados, para complementação de 

diagnósticos e tratamentos. Tais fatores constituem alvo da Administração, com a finalidade de 

melhorar a qualidade dos serviços, racionalizar e potencializar o uso recursos, compartilhar gestão e 

investimentos e estabelecer novos mecanismos formais de Contratualização, com metas de saúde e 

atendimento entre os gestores. 

Considerando que foi realizada reunião entre as administrações dos Municípios de Chopinzinho, São 

João, Saudade do Iguaçu, Sulina e Instituto de Assistência Social e Saúde são Rafael Chopinzinho, a 

fim de discutir questões referentes ao contrato novo das especialidades, bem como os termos de 

convênios com os municípios, nesta ocasião ficou decidido que o Instituto São Rafael iria levantar 

receitas e despesas da Instituição com o serviço de urgência e emergência para posteriormente definir 

o valor dos termos de convenio, embasado em planilhas de custos e pesquisas de mercado para 

comprovar preço. Ficou definido que o Município de Chopinzinho em virtude de estar sob Gestão 

Ampliada e possuir Gestão do Teto Financeiro da Atenção especializada da Alta e Média Complexidade 

- MAC, será o responsável pela contratualização direta com a Instituição, visto que os demais Municípios 

estão sob Gestão Estadual.  

Através das planilhas de Receitas e Despesas (em anexo), juntamente com as pesquisas de preços 

com os profissionais médicos (em anexo), obteve-se os critérios e pesos para a contribuição de cada 

Município. Atualmente, o custo diário para um plantão de sobreaviso 24 horas é de R$11.998,00, 

visando melhorias nos atendimento, e após a pesquisa de mercado, o valor diário passou para 

R$14.113,81. Os valores de participação de cada Município ficaram definidos de acordo com duas 

variáveis sendo a primeira, a média de atendimentos realizados no setor de urgência e 

emergência/especialidades entre os períodos de novembro/2022 a outubro/2023 e a segunda sendo o 

rateio per capta utilizando o Censo 2022. O valor mensal definido para rateio foi de R$ 420.000,00 

(quatrocentos e vinte mil reais), perfazendo para 12 (doze) meses o montante de 5.040.000,000 (cinco 

milhões, e quarenta mil reais) este necessário para a contratação do referido serviço, entretanto o 

Município de São João não ficou de acordo com o valor, por esta motivo o mesmo não participará do 
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rateio, portanto o valor que seria repassado pelo município em questão será suprimido, passando o 

valor mensal a ser de R$ 352.611,00 perfazendo para 12 meses o montante de R$ 4.231.332,00. 

Considerando que após a elaboração dos termos de convenio os Municípios de Sulina e Saudade do 

Iguaçu irão repassar mensalmente para o Município de Chopinzinho os valores pertinentes, conforme 

planilha de rateio e o Município de Chopinzinho não se responsabilizará pela inadimplência dos demais 

Municípios. 

 

Chopinzinho/PR, 22 de dezembro de 2023. 

 

VINICIUS TOURINHO 

Secretário Municipal de Saúde 

2 - Destinatários do Serviço - População beneficiada: 

População dos municípios participantes, sendo: Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR. 

3 - Estimativas de Metas a serem atingidas: 

a) Qualificar o atendimento hospitalar de média complexidade de urgência/emergência nos Plantões 

de Sobreaviso (24 Horas), visando o apoio, complementação e ampliação de serviços de saúde, bem 

como o gerenciamento, controle, fiscalização e unificação dos contratos dos municípios de 

Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR com a CONTRATADA, para o atendimento 

ambulatorial de média complexidade nas especialidades de Obstetrícia e Ginecologia, Anestesiologia, 

Ortopedia, Pediatria e Cirurgia Geral, aos usuários dos municípios de: Chopinzinho/PR, Saudade do 

Iguaçu/PR e Sulina/PR. 

b) Sem prejuízo dos serviços previstos no item anterior, incluem-se também na execução do objeto 

deste Plano de Trabalho e contrato(s) decorrente(s), sob responsabilidade única e exclusiva da 

CONTRATADA, sem qualquer ônus, encargos ou despesas adicionais aos municípios de 

Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR e aos usuários do SUS, a integralidade do 

atendimento sem interrupções, com assistência médica imediata na urgência e emergência, e 

realização dos seguintes procedimentos e exames, sendo que o quantitativo será de acordo com a 

demanda ou necessidade dos municípios participantes, sendo vedada a limitação de procedimentos, 

exames e atendimentos pela CONTRATADA: 

I - Paracentese; A
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II - Drenagem Torácica; 

III - Orquiectomia; 

IV - Debridamento Cirúrgico; 

V - Curativo por Sedação; 

VI - Sonda Nasogástrica; 

VII - Sonda Nasoenteral; 

VIII - Exerese de tumor; 

IX - Curetagem Pós Aborto; 

X - Retirada de Corpo Estranho; 

XI - Exames de Raio X; 

XII - Exames Laboratoriais; 

XIII - Sonda Vesical de Demora; 

XIV - Sangria; 

XV - Lavagem lntestinal; 

XVI - Eletrocardiograma; 

XVII - Cardiotocografia em Gestantes; 

XVIII - Amputação Traumática de Dedos; 

XIX - Regulação de Coto; 

XX - Curativo de 1° Grau Queimados; 

XXI - Luxação de ombro, tornozelo, joelho, quadril e dedos; 

XXII - Colocação de Gesso; 

XXIII - Atendimento em PCR, IAM e PR; 

XXIV - Ultrassom de Urgência e Emergência. 

c) Em nenhuma hipótese haverá a realização de despesa e/ou faturamento dos procedimentos, 

exames e atendimentos previstos neste instrumento, junto aos demais contratos celebrados entre os 

municípios participantes com a CONTRATADA. 

d) Os itens anteriores poderão ser alterados, com a inclusão, aumento ou redução de procedimentos, 

exames e atendimentos a serem realizados pela CONTRATADA, desde que devidamente justificado, 

dependendo de apresentação e aprovação dos municípios de Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR 

e Sulina/PR, sendo formalizado através de termo aditivo. 

e) Na hipótese de alteração do Convênio que regula a relação entre os municípios de A
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Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR, fica autorizado o CONTRATANTE a proceder os 

aditivos e/ou apostilamento necessários junto a este instrumento. 

f) Sem prejuízo dos serviços, procedimentos, exames e atendimentos previstos nos itens anteriores, 

incluem-se também na execução deste Plano de Trabalho e contrato(s) decorrente(s), e nas metas a 

serem atingidas, sob responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA, sem qualquer ônus, 

encargos ou despesas adicionais aos municípios de Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e 

Sulina/PR e aos usuários do SUS, o dever da CONTRATADA de realizar as manutenções preventivas 

e corretivas necessárias, visando promover acessibilidade, aperfeiçoamento e qualidade no 

atendimento aos usuários do SUS. 

g) Compete aos municípios de Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR definir, por 

intermédio da Comissão de Acompanhamento e Avaliação, no prazo de 120 (cento e vinte) dias após 

a assinatura do Contrato, o cronograma de execução ao atendimento do item anterior (‘f’), comunicando 

formalmente à CONTRATADA as manutenções que deverão ser realizadas, sem qualquer ônus, 

encargos ou despesas adicionais aos municípios de Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e 

Sulina/PR e aos usuários do SUS, no prazo definido pela Comissão, sendo comunicado ao Ministério 

Público e aos respectivos órgãos de controle e fiscalização sobre eventual inexecução da obrigação 

requisitada a CONTRATADA. 

h) Decorrido o prazo previsto no cronograma de execução previsto no item anterior (‘g’), sem que 

a CONTRATADA tenha cumprido o(s) encargo(s), o CONTRATANTE deverá reter os valores 

necessários destinados à execução da obrigação junto ao contrato, sem prejuízo da continuidade da 

execução do objeto, visando o cumprimento das obrigações. 

i) A CONTRATADA deverá aplicar, no mínimo, 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato 

para as finalidades previstas no item 1.6 daquele instrumento, mediante cláusulas estipuladas junto ao 

contrato, este instrumento e/ou junto ao cronograma de execução (‘g’). 

3.1 Sem prejuízo das demais cláusulas do Contrato, deste Termo de Referência e Plano 

de Trabalho, são obrigações e metas a serem atingidas pela CONTRATADA: 

3.1.1 Cumprir os compromissos contratualizados, zelando pela qualidade e resolutividade 

da assistência; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, I); 

3.1.2 Cumprir os requisitos assistenciais, em caso de ações e serviços de saúde de alta 

complexidade e determinações de demais atos normativos; (Origem: PRT MS/GM 

3410/2013, Art. 7°, II); A
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3.1.3 Utilizar diretrizes terapêuticas e protocolos clínicos validados pelos gestores; (Origem: 

PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, Ill); 

3.1.4 Manter o serviço de urgência e emergência geral e especializado em funcionamento 

24 (vinte e quatro) horas por dia, nos 7 (sete) dias da semana, e implantar acolhimento com 

protocolo de classificação de risco; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, IV); 

3.1.5 Realizar a gestão de leitos hospitalares com vistas à otimização da utilização; 

(Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, V); 

3.1.6 Assegurar a alta hospitalar responsável, conforme estabelecido na PNHOSP; (Origem: 

PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, VI); 

3.1.7 Implantar e/ou implementar as ações previstas na Seção I do Capítulo VIII do Título I 

da Portaria de Consolidação n° 5, que estabelece o Programa Nacional de Segurança do 

Paciente, contemplando, principalmente, as seguintes ações: (Origem: PRT MS/GM 

3410/2013, Art. 7°, VII); 

3.1.7.1 A implantação dos Núcleos de Segurança do Paciente; (Origem: PRTMS/GM 3410/2013, 

Art.7°,VII,a); 

3.1.7.2 A elaboração de Pianos para Segurança do Paciente; e (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 

7°, VII, b); 

3.1.7.3 A implantação dos Protocolos de Segurança do Paciente. (Origem: PRT MS/GM 

3410/2013, Art. 7°, VII, c). 

3.1.8 Implantar o Atendimento Humanizado, de acordo com as diretrizes da Política 

Nacional de Humanização (PNH); (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, VIII); 

3.1.9 Garantir assistência igualitária sem discriminação de qualquer natureza; (Origem: PRT 

MS/GM 3410/2013, Art. 7°, IX); 

3.1.10 Garantir a igualdade de acesso e qualidade do atendimento aos usuários nas ações 

e serviços contratualizados em caso de oferta simultânea com financiamento privado; 

(Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, X); 

3.1.11 Garantir que todo o corpo clinico realize a prestação de ações e serviços para o SUS 

nas respectivas especialidades, sempre que estas estejam previstas no Documento 

Descritivo; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, XI); 

3.1.12 Promover a visita ampliada para os usuários internados; (Origem: PRT MS/GM 

3410/2013, Art. 7°, XII); 

3.1.13 Garantir a presença de acompanhante para crianças, adolescentes, gestantes, As
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idosos e indígenas, de acordo com as legislações especificas; (Origem: PRT MS/GM 

3410/2013, Art. 7°, XIII); 

3.1.14 Prestar atendimento ao indígena, respeitando os direitos previstos na legislação e as 

especificidades socioculturais, de acordo com o pactuado no âmbito do subsistema de 

saúde indígena; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, XIV); 

3.1.15 Disponibilizar informações sobre as intervenções, solicitando ao usuário 

consentimento livre e esclarecido para a realização procedimentos terapêuticos e 

diagnósticos, de acordo com legislações especificas; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 

7°, XV); 

3.1.16 Notificar suspeitas de violência e negligência, de acordo com a legislação especifica; 

(Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, XVI); 

3.1.17 Disponibilizar o acesso dos prontuários à autoridade sanitária, bem como aos 

usuários e pais ou responsáveis de menores, de acordo com o Código de Ética Médica; 

(Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, XVII); 

3.1.18 Prestar as ações e serviços de saúde, de ensino e pesquisa pactuados e 

estabelecidos nos instrumentos formais de contratualização vigentes, colocando 

disposição do gestor público de saúde a totalidade da capacidade instalada contratualizada; 

(Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, I); 

3.1.19 Informar aos trabalhadores os compromissos e metas da contratualização, 

implementando dispositivos para o seu fiel cumprimento; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, 

Art. 8°, II); 

3.1.20 Garantir o cumprimento das metas e compromissos contratualizados frente ao corpo 

clinico; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, III); 

3.1.21 Disponibilizar a totalidade das ações e serviços de saúde contratualizados para a 

regulação do gestor; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, IV); 

3.1.22 Dispor de recursos humanos adequados e suficientes para a execução dos serviços 

contratualizados, de acordo com o estabelecido nos instrumentos formais de 

contratualização vigentes e nos parâmetros estabelecidos na legislação especifica; (Origem: 

PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, V); 

3.1.23 Dispor de parque tecnológico e de estrutura física adequados ao perfil assistencial, 

com ambiência humanizada e segura para os usuários, acompanhantes e trabalhadores, de 

acordo com os instrumentos formais de contratualização vigentes, respeitada a legislação As
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especifica; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, VI); 

3.1.24 Garantir a gratuidade das ações e serviços de saúde contratualizados aos usuários 

do SUS; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, VII); 

3.1.25 Disponibilizar brinquedoteca, assim como oferecer a infraestrutura necessária para a 

criança ou adolescente internado estudar, observada a legislação e articulação local; 

(Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, VIII); 

3.1.26 Dispor de ouvidoria e/ou serviço de atendimento ao usuário; (Origem: PRT MS/GM 

3410/2013, Art. 8°, IX); 

3.1.27 Garantir, em permanente funcionamento e de forma integrada, as Comissões 

Assessoras Técnicas, conforme a legislação vigente; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 

8°, X); 

3.1.28 Divulgar a composição das equipes assistenciais e equipe dirigente do hospital aos 

usuários em local visível e de fácil acesso; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, XI); 

3.1.29 Assegurar o desenvolvimento de educação permanente para seus trabalhadores; 

(Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, XII); 

3.1.30 Alimentar os sistemas de notificações compulsórias conforme legislação vigente, 

incluindo a notificação de eventos adversos relacionados à assistência em saúde; (Origem: 

PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, XIV); 

3.1.31 Registrar e apresentar de forma regular e sistemática a produção das ações e 

serviços de saúde contratualizadas, de acordo com as normas estabelecidas pelo gestor; 

(Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, XV); 

3.1.32 Disponibilizar aos gestores públicos de saúde dos respectivos entes federativos 

contratantes os dados necessários para a alimentação dos sistemas de que trata o art. 5°, 

XII; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, XVI); 

3.1.33 Participar da Comissão de Acompanhamento da Contratualização; (Origem: PRT 

MS/GM 3410/2013, Art. 8°, XVII); 

3.1.34 Acompanhar os resultados internos, visando à segurança, efetividade e eficiência na 

qualidade dos serviços; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 10, I); 

3.1.35 Avaliar o cumprimento das metas e a resolutividade das ações e serviços por meio 

de indicadores qualiquantitativos, estabelecidas nos instrumentos formais de 

contratualização; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 10, II); 

3.1.36 Avaliar a satisfação dos usuários e dos acompanhantes; (Origem: PRT MS/GM As
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3410/2013, Art, 10, III); 

3.1.37 Participar dos processos de avaliação estabelecidos pelos gestores do SUS; 

(Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 10, IV); 

3.1.38 Realizar auditoria clínica para monitoramento da qualidade da assistência e do 

controle de riscos; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 10, V); 

3.1.39 Monitorar a execução orçamentária e zelar pela adequada utilização dos recursos 

financeiros previstos nos instrumentos formais de contratualização; (Origem: PRT MS/GM 

3410/2013, Art. 10, VI); 

3.1.40 Fornecer gratuitamente aos usuários do SUS, os serviços e todos os medicamentos 

que necessitem ser utilizados em ambiente hospitalar, bem como os serviços, procedimentos, exames 

e atendimentos estabelecidos contratualmente; 

3.1.41 Atualizar o Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES) 

em todos os seus campos e os demais bancos de dados obrigatórios; 

3.1.42 Não realizar cobrança de complementação, a qualquer titulo; 

3.1.43 Manter sempre atualizado, completo e com letra legível os prontuários dos pacientes; 

3.1.44 Permitir o acesso dos Conselhos de Saúde, por intermédio de seus representantes, 

desde que identificados e com prévia comunicação ao prestador; 

3.1.45 Entregar os relatórios de atendimentos, contendo, no mínimo: município, data e 

nome do paciente, sendo que o repasse do recurso mensal será condicionado 

apresentação destes documentos; 

3.1.46 Manter registros contábeis para fins de acompanhamento e avaliação dos recursos 

obtidos; 

3.1.47 Utilizar o Sistema Cartão Nacional de Saúde — Cartão SUS e prestar informações 

aos gestores do SUS nos padrões definidos pelas normas e regulamentos instituídos pelo 

Ministério da Saúde; 

3.1.48 Não divulgar, sob nenhuma forma, os cadastros e arquivos referentes aos 

profissionais e aos usuários do SUS que vierem a ter acesso; 

3.1.49 Observar e cumprir com o sistema de regulação, controle e avaliação do gestor 

público, sendo este responsável pela organização do fluxo dos usuários do SUS; 

3.1.50 Observar que os documentos que instruíram este processo de contratação e 

especificações passam a fazer parte integrante do presente Contrato, independentemente de 

transcrição. A
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3.2 0 repasse mensal do recurso será condicionado A apresentação dos documentos 

supracitados, e o relatório de atendimentos deverá conter, no mínimo: município, data, nome 

do paciente, especialidade e valor do atendimento e, enquanto não forem apresentados os 

documentos solicitados, não serão liberados os recursos pertinentes da próxima parcela. 

4 - Etapas/Fases de Execução:1 

Meta 1 - Atendimento de urgência/emergência. 

Data Início 

27/12/2023 

Data Fim 

26/12/2024 

Valor2 

R$ 4.231.332,00 

Atendimento/Especialidade Chopinzinho Saudade do 
Iguaçu 

Sulina Total 

Atendimento sem sobreaviso 12.145 926 737 13.808 
Cirurgia Geral 43 18 3 64 
Ginecologia/Obstetrícia 142 36 17 195 
Ortopedia/Traumatologia 71 09 04 84 
Pediatria 56 12 06 74 
Anestesiologia 156 63 17 236 
Total 12.613 1.064 784 14.461 
(1) As metas de Atendimento/Especialidade foram elaboradas de acordo com o histórico de 
atendimentos dos usuários do SUS dos municípios participantes, não importando em qualquer limitação 
de procedimentos, exames e atendimentos que deverão ser realizados pelo prestador de serviço. 

(2)  Valor anual estimado para a execução do Contrato. 

 
5 - PLANO DE APLICAÇÃO: 
Discriminação Unitário/R$3 Total/R$ 

DESPESAS CORRENTES: 

R$ 352.611,00 R$ 4.231.332,00 Outros Serviços de Terceiros - P. Jurídica 

Serviços e Proced. em Saúde de Média Alta Complexidade 

(3) a) Os valores serão pagos proporcionalmente à CONTRATADA, caso comprovado 

irregularidades dos profissionais de sobreaviso, através dos relatórios apresentados da 

prestação dos serviços, dos relatórios físico e nominais dos pacientes atendidos por 

mensalidade, e do relatório apresentado até o 3° dia útil de cada mês, contendo a escala 

de profissionais médicos em plantões presenciais e de sobreaviso, conforme as 

especialidades contratadas. 

b) Durante a vigência e execução deste Termo de Referência e Plano de Trabalho, os 

Plantões de Sobreaviso (24 Horas) para o atendimento ambulatorial de média 

complexidade nas especialidades de Obstetrícia e Ginecologia, Anestesiologia, Ortopedia, 

Pediatria e Cirurgia Geral, aos usuários dos municípios de Chopinzinho/PR, 

Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR, terá como quantitativo obrigatório 365 (trezentos e A
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sessenta e cinco) dias ao ano de atendimento (incluindo ano bissexto) e, como parâmetro 

de referência unitária, os valores constantes no Anexo II do Termo de Referência, o qual especifica 

o valor do plantão de sobreaviso por especialidades, 

sendo o excedente aplicado conforme este instrumento e demais cláusulas do Contrato. 
6 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO: 
1a parcela 

R$ 352.611,00 

2a parcela 

R$ 352.611,00 

3a parcela 

R$ 352.611,00 

4a parcela 

R$ 352.611,00 

5a parcela 

R$ 352.611,00 

6a parcela 

R$ 352.611,00 

7a parcela 

R$ 352.611,00 

8a parcela 

R$ 352.611,00 

9a parcela 

R$ 352.611,00 

10a parcela 

R$ 352.611,00 

11a parcela 

R$ 352.611,00 

12a parcela 

R$ 352.611,00 

 

7- PERÍODO DE EXECUÇÃO: 

7.1 0 presente Termo de Referência e Plano de Trabalho terá vigência de 12 (doze) 

meses após a sua assinatura, podendo ser prorrogado através de Termo Aditivo ao 

Contrato, celebrado de comum acordo entre as partes. 

7.2 0 prazo máximo de duração deste Termo de Referência e Plano de Trabalho, considerando todas 

as prorrogações por aditivos, não deverá ultrapassar 48 (quarenta e 

oito) meses. 

 

Chopinzinho, 22 de dezembro de 2023. 

 

 

VINICIUS TOURINHO 

Secretário Municipal de Saúde
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ANEXO II  

VALOR DE CADA PROFISSIONAL PARA PLANTÃO 24 HORAS POR ESPECIALIDADE1 

SERVIÇOS VALOR DIA  

HONORARIOS MÉDICOS PEDIATRIA R$ 1.100,00 

HONORARIOS MÉDICOS ORTOPEDIA R$ 2.650,00 

HONORARIOS MÉDICOS CIRUGIÃO GERAL R$ 1.500,00 

HONORARIOS MÉDICOS ANESTESISTA R$ 1.117,81 

HONORARIO MEDICOS GINECOLOGIA/OBSTETRICIA R$ 1.665,00 

(1) Valor diário de honorários médicos de cada especialidades, que deverá ser utilizado como 

parâmetro de referência unitária, para que mediante escala apresentada mensalmente pela 

CONTRATADA, seja efetuado pelo CONTRATANTE os possíveis descontos pertinentes em 

caso de falta de profissional especialista. 

Chopinzinho, 22 de dezembro de 2023. 

 

VINICIUS TOURINHO 

Secretário Municipal de Saúde 
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Municí io de Cho inzinho
çNPJ 76.995.414/0001.60
Fon. {16) 4:-8600
§_r_i60-o00

ESrÁDO
+rnaiI." prefêrtrna @c h o p i n zi n ho. p r, g ov, br

Ft§ í46) 3?424620 - Rtt0 tufrgrtel l4'oc.àpio Kro?el, J8I ! .ct{oPnawtto - PÁMlw

CERTÍDÃo PoSITIVÀ CoM EFEITO NEGÀTIVÃ DE IRIBUToS MUNÍCIPÀÍS PÃRÀ EMPRESÀS

CERTIDÃo NÚMERo
L2634 /2A23

NO CADASTRO DÀ EMPRESÀ 5434-()

LocArrzÀÇÃo DÀ EMPRESÀ
Razâo Sociaf: INSTfTUTO DE ASSISIENCIÀ SOCIAI E SÀUDE SAO RÀFAEL . CHOPÍNZINHO/
CPFICNPJ....: 30.836 - 46110001-60 RG/Inscr. -,.:
EndêreÇo....: RUA CEL. S.AN THIAGO DÀNIAS Númêro......: 4535
Bairro,..... i CENTRO CEP.. -....,.: 85560000
Ciqade.. -...: Chopinzinho U8.... -... . -: PR

ÀrvÀRÁ N'. .. | 295/2ora

FINAUDADE: PÀRA EINS DE COT.ÍPROVÀÇÃO DE REGU],ARIDADE.
REoUERENTE: O MESMO
oBSERVAÇÃo:

Cer.Lificâmos para os cievidos íins que de confornlidade com as inforlllações prestadas pelos
órgãos competentes dêsta Prêfêitura no cadastro econômico do sujeito passivo acima
idenrificado, que coNsrÀM DÉBrTos NÀo vENClDos ou cuJA ÊXIGIBILTDADE ENCONTRAM-SE
SUSPENSA rêferênte a Tributos uunicipais inscritos ou não em Dívj-da Ativa, até a presente
data.

À Eazenda Municipal reserva-sê o direito de cobrar Dívidas poateriormêntê coÊstatadas,
mesmo rêfêrentê a períodos compreêndidos nêsta CERTIDÀO.

Esta certidão podêrá ter a veÍificação de sua autenticidadê na Internêt, no endereÇo
<http: / /www. chopinzinho. pr. gov. bÍlportaf />.

Certldão emitida com base na Lei Mun.icipal.
Emitida em: 28 /f|/2023.
Ano/Número da certidão. -..-2 2023/3,2634
Códiqo de autenticidadê da certidão: 332857608856900

À presente CERTfDÁO tem validadê por: 60 (SESSENTÀ) dias.

Chopinzioho, Pr, 28 dê NoveÍüro dê 2023.
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@çs
GESTÃO DE
MATERIA'S

E SERVIÇOS

ESTADO DO PARANÁ

Secretaria de Estado da Administração e da Preüdência - SEAP

Departamento de Logística para ContrâtaçÕes Públicas -

sisteme GMS - GESTÃO DE MATERIAIS E SERVTÇOS

CADASTRO GERAL DE FORNECEDORES DO ESTADO

Certificado de Registro Cadastral - Completo

CertiÍcado N.o

Emitido em

Fomecedor

Endereço

Câpital Social

Documento válido por 15 dias.

SituaÇâo do Cadastro

REGULAR

Documentacões a Vencer

170400n023

1U12n023
30.836.461/OOO160 . INSTITUTO DE ASSISTENCIA SOCIAL E SAUDE SAO RAFAEL-CHOPINZINHO/PR

RUA CORONEL SANTIAGO DANTAS, 4535 - CENTRO

CEP: 85560-000 Chopinzinho-PR

R9 0,00

CNAUNat.

'loo o

Documento

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS

Emissão

2023',12010
926079730 0111A2023
3990

Vencimento

30112J2023

Documenta@es Válidas

CNAgNat.

399-9

399-9

399-9

399-9

399-9

399-9

8610{/00

399-9

399-9

33232s99n
o23
OIVERSOS
1

308364610
00160

DIVERSOS

295t201A

001

004

11700

12057D023

o50t2022

5434-0

Emissão

07107 D023

Vencimento

03t01t2024

14|O4DO24

Documento

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT

Cadastro de Pessoa Física - CPF dos
Diretores/Gerentes

Estaiuto

Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ

Cédula de ldentidade dos Diretores/Gerentes

Alvará de funcionamento

Declaraçâo de nâo utilizaÇão de mão-de-obra infantil

Balanço Patrimonial, DemonstÍaçóes contábeis,
TeÍrnô de Abertura e Encênamênto
Prova dê Registro no Respectivo Conselho Regional

Cert,dão Negativa de I rrbutos lvlu"icipais

Prova dos adminrsiradores em êxercício

lnscriçáo no Cadastro de Contribuinte Municipal

11111D023

14tMD021

a6to,no20

19t0712023

31t12n022

24t02n023

08t1112A23

08/1a2022

01to3t2023

14t0412024

01t03t2024

18t07 DO24

3ü04n024

11t0212024

08t41t2024

14|O4DO24

un3Do24

Emitido em 1A\ZN23 cELEPAR - lnÍormática do Paraná Página 1 de 2
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@s
GÉSTÃO DE
MATÉRIAIS

ç§ERVIçÔS

ESTADO DO PAMNÁ
Secretâria de Estado da Administração e dâ Previdência - SEAP

Departamento de Logística para ContÍataçÕes Públicas -

S|SIEMA GMS - GESTÃO DE MATERIAIS E SERVIÇOS

CADASTRO GERAL DE FORNECEDORES DO ESTADO

CertiÍicado de Registro Cadastral - Completo

CeÍtiricadoN.o 17040oDO23

Documentações Válidas

(Continuação)

CNAE/Nat. Documento Emissão Vencimento

8610-i/01 Atvará de Licença sanitária 33ã3330,. 13t11t2023 13t11t2024

Certidáo de Débitos Relativos a Créditos Tributários 1DEF.C928
399-9 Federais e à Dívida Ativa da Uniâo - CND 172828C2 21t11t2023 19105t2024

g99_g Coertrdâo Negattva de Tributos Estaduais no Estado 032315796- 
27 n1n}23 26n3D024

Atividade(s) Econômicâ(s)

CNAE Descrição da AtMdade Situação da Hebilitaçáo

8660-7/00 Atiüdades de apoio à gêstão de saúde Sem Pendência

Atividades de atendimento hospitalar, exceto pronto-
8610-1101 socorÍo e unidades para âtendimento a urgências Sem Pendência

Atiüdâdes de assistência psicossocial e à saúde a

a7r^_Átoo portadores de distúÍbios psíquicos, deÍiciência mental e eâm oÁh.rÂ^^iâ
dependência químice não especifcadas anteriormente

Atividades de atendimento em pronto-socorro e unidadesa61o'1t42 hospitalares parâ atendimento a urgências sem Pendencra

Linhas(s) de Fomecimento

Código

605

Vínculos de DiÍigentes

DescriÇão

Serviço médico-hospitalar

Dirigente Consta como Fomec€dor
Empresas em que consta como sócio Empresas em que consta como

dirigente

702.124.3094+
EUCLIDES
FORLIN

30.836.{61 /0001 €-tNSTtTUTO DE
ASSISTENCIA SOCIAL E SAUDE SAO
RAFAEL-CHOPINZINHO/PR(Presidente)

obs.: - A veracidade das informaÇões poderá sêr verificada no

www.comprasparana.pÍ.gov.br opÇâo: Cadastro de Licitantes do Estado

- CertiÍicado emitido gratuitamente.

Emitido em 1ü1ZNn CELEPAR - lnÍoÍmática do PaÍaná Página 2 de 2
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i ir I r I {}

§Ão tQrmEr

O lnstituto de Assbtência Social e Saúde São RâÍael, inscÍita no CNPJ sob no 30.836.46í/@0160,

com sede à Rua Coronel Santiago Dantas, no 4535, no Município de Chopinzinho, PaÍaná, neste ato

repÍesentada pelo sr. ENlo BRAGATO, portado(a) da carteira de identidade RG n. í.829.925-9 e

inscrito(a) no CPF sob n" 338.010.619-49, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes,

e/ou responsável técnico ou legal da referida empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo

(côniuges, companheiros ou perêntes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 30 grau com as

seguintes autoridades e servidores públicos:

Prefeito, Vice Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do MunicÍpio.

Membros dâ Comissão dê Licitaçôes ê Pregoeiros.

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efietivos com função gratificada ou comissionada, inclusive

o órgão de controle inteÍno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva

pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outÍa autoridade ligada à contratação,

responsabilizândo-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informeçÕes contidas nesta

DeclaraÇão. (Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR,

Súmula Vinculante no 13 do STF, Acórdão no 274512010 do TcE-Tribunal dê Contas do Pa.aná:

ressaltamos o entendimento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n" 1273953-

4/ParanavaÍ-PR-4â Câmara Civel).

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a

modalidade inexigibilidade, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou

responsáveis técnicos ou legal da referida empresa nâo são servidores ou dirigentes de órgão ou entidade

contratante ou responsável pela licitaçáo, conforme disposto no inciso lll, do art. 9o da Le! 8.666/93.

A presentê dêclareção têm validade pelo prazo de 05 (cinco) anos, sêndo obrigatório que a declarante

comunique ao municÍpio de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as

alteraçÕes no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s)

vedaÇão(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário,

Instituto de Assisúência Social e Saúde São Rafael-Chopinzinho/PR
CNPJ: 30.836.461/0001-60
Rua Coronel Santiago Dantas, 4535, Centro CEP: 85560-000 Chopinziúo - PR

III DO ART. 90 DA LEI FEDERAL 8.666/93.

e-mail: institutosaorafaelchooinzinho@gmail.com Fone: (46)3242-8181
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dirigentes, responsável técnico ou legal, conÍorme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e Art. 9o,

inciso lll, da Lei n' 8.666/93.

Por ser expressâo de verdade, firmamos o presente.

Chopinzinho, PR, 20 de dezembro de 2023.
Parentesco:

A55inado de forma
ENIO digitalpoí ENto

BRAGATo:3 BRAGATo:338010

3801061949 Dados: 2023.r 2.20
l1:33:33 -03'00'

Instituto de Assistência Social e Saúde São Rafael-Chopinzinho/PR
CNPJ: 30.836.461/0001-60
Rua Coronel Santiago Dantas, 4535, Centro CEP: 85560-000 Chopinziúo - PR

Grau Linha Reta Ascêndente Linha Reta Descendentê Linha Colateral
1" Pai/I\rãê Filho (a)

Avô/Avó Neto (a) lrmão (á)
J Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)/Tio(a)

PailMãe do (a) SogÍo (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a)

Cônjugê do (â) Neto (a)

Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho

e-mail: institutosaorafaelchopinzinho@smail.com Forrc: (46)3242-8181

§Ão tQrrnrr

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  T
H

A
IS

 A
P

A
R

E
C

ID
A

 D
A

LF
O

V
O

 e
 V

IN
IC

IU
S

 T
O

U
R

IN
H

O
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ho
pi

nz
in

ho
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/2

B
F

E
-E

B
39

-4
8C

8-
A

39
4 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 2

B
F

E
-E

B
39

-4
8C

8-
A

39
4

1Doc:  Memorando 2- 5.966/2023        67/554



CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO PARANA

Certidão de lnscrição de Pessoa Jurídica

Certificamos que a empresa INSTITUTo DE Ass§TÊNcn soclAL E SAÚDE SÃo
RAFAEL - CHOPINZINHO/PR, CNPJ 30.836.461/0001-60, foi inscrita em 1110212019,
neste Conselho, na modalidade de Registro, sob o no. 1 1700, atendendo à solicitação
de seu responsável técnico JOÃO CARLOS GUARIENTI, inscrito sob o no- 10538 em
cumprimento à Lei no.6.839 de 30/10/1980 e às ResoluçÕes CFM no.997 de
23lOSl198O e 1.980 de 1110712011.

Esta certidão NÃO VALE como prova de regularidade e somente será atestada
através do Certificado de Regularidade de lnscrição de Pessoa Jurídica, a ser
solicitada anualmentê a este Conselho, após o devido cumprimento de todas as
exigências pertinentes.

Esta Certidão tem validade até o dia 2010312024.

Chave de validaçáo 5dc33efí7cb6a9971ífdc822640b59dd84535e31

Emitida eletronicamente via internet em 2011212023.

Sua autenticidade poderá ser conÍirmada no site do CRM-PR:

httos://www. crmpr. org. br/Autenticacao-certidoes- 1 0437 1 3.shtm I
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i ,'i

§Ão tQrmrr

rucL,qRaÇÂo euE NÁo EMpREGA NTENoRDE TDADE, sALVo NA

CoNDIÇÃo DE APRENDIZ

O Instituto de Assistência e Saúde São Rafael, inscrita no CNPJ sob n"

30.836.46 i/0001-60, por intermedio de seu representante iegal, Sra Poliana Pompeu da Silva,

inscrita no CPF^4F sob no 061 391 639-51, DECLARA, para fins de cumprimento do

disposto no inciso )CO(III do Art. 7o da Constituição Federal, que não emprega menor de

dezoito anos em trabalho notufllo, perigoso ou insalubre e que não emprega menor de

dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a paÍir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( )
(Assinalar com "x" a ressalva acima, caso verdadeira)

Chopinzinho-P& 20 de dezembro de 2023.

EN|O âü,Hi'"l;Jiá,""

BRAGATO:3 BRAGATo:3380! 06r e

380 1 06 1 e4e ?;*:;;0",1;0,;,0
Enio Bragato

Presidente
CPF: 338.010.619-49

Instituto de Assistência Social e Saúde São Rafael-Chopinzinho/PR
CNPJ: 30.836.46 1/000 I -60

Rua Coronel Santiago Dantas,4535, Centro, CEP: 85560-000, Chopinziúo - PR
E-mail: institutosaorafaelchooinzinho@smail.com Fone: (46)3242-8181
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i ;r ., i i i ir i i:

§Ão t{jrmEl

DECLARAÇAO

o TNSTITUTo »n asslsrÊNch socIAL r saúnr sÃo R.tram *
CHOPINZINHO/PR, inscrito no CNPJ n.' 30.836.46110001-60, com sede à Rua

Coronel Santiago Dantas, 4535 - Centro, CEP; 85560-000, neste Município de

Chopinziúo,lPR, DECLARA para os devidos frns de direito que não possui em seu

quadro de dirigentes ou controladores, membros do Poder Executivo ou serviclor da

Secretaria Municipnl de Saúde e da Seoretaria de Estado da Saúde do

Paranrá/FUNSAÚDE, do l*gislativo Municipal e Estadual, bem como seus respectivos

cônjuges, compaúeiros e parentes em linha reta, colateral ou por afinidade até o 3o grau.

Chopinzinho, PR, 20 de dezembro de 2023.

Assinado de forma
ENIO dis.tal por ENto

BRAGATo:3 BRAGAÍo:r38oro6

3801 061 949 D"dôs:2023.12.20
I l:58f2 -O3 00'

PRESIDENTE
ENIO BRAGATO

lnstituto de Assistência Social e Saúde São Rafael-Chopinzinho/PR
CNPJ: 30.836.46110001-60

Rua Coronel Santiago Dantas, 4535, Centro, CEP: 85560-000, Chopinzinho - PR

E-mail; institutosaorafaelchooinzinho@gmail.com Fone: (46)3242-8181
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i;r,;titutEi

SÃo IV\rAEL

DECLannçÃo DE ExcLUSIvIDADE

o rNsTrruro oe assrsrÊrucrA soctAL r snúoe sÃo Rlrnel -
CHOPINZINHO/PR, inscrito no CNPJ n.o 30.836.461/0001-60, com sede à Rua

Coronel Santiago Dantas, 4535 - Centro, CEP: 85560-000, neste Município de
Chopinzinho/PR, representada nestê ato por seu Presidente, ENIO BRAGATO,
portador do CPF sob no 338.010.6í9-49, DECLARA para os devidos fins de
direito que é a única instituiçáo filantrópica hospitalar que presta serviços de

atendimento na saúde do município, oferecendo e prêstando efetivamente,
percentual mínimo 60% (sessenta por cento) dos seus respectivos atendimentos
aos usuários do SUS, enquadrando-se desta forma dentro dos critérios
estabelecidos para permanecer com a certificação de entidade beneficente,
através da Renovaçâo pela portaria 87412023 de 1811012023 pelo Ministério da

Saúde.

Desta forma, a entidade está apta a formalizar termo de Convênio com o ente
Público a ser celebrado com os municípios, cujo objeto é regular a relaçâo entre
as partes signatárias, cuja finalidade consiste em repassar recursos financeiros

ao Município de Chopinzinho, destinados à Qualificação do Acesso à Urgência

e Emergência nos Plantões de Sobreaviso (24 Horas), visando o apoio,

complementaçâo e ampliação de serviços de saúde, bem como o
gerenciamento, controle, fiscalização e unificação dos contratos dos municípios
com o prestador de serviço, para o atendimento ambulatorial de média

complexidade nas especialidades de Obstetrícia e Ginecologia, Anestesiologia,

Ortopedia, Pediatria e Cirurgia Geral, aos usuários do SUS.

Chopinzinho, PR, 20 de dezembro de 2023.

ENIO 
âi:Êi,0,;0""''""''nit"'

BRAGATO:338 BR G^ror3eol o6t ezre
Drdô<r 2023 l2 20

01 061949 r r :53i43 .o3,oo.

ENIOBRAGATO
PRESIDENTE

InstiÍuto dê Assistência Social e Saúde São Rafael-Chopinzinho/PR
CNPJ: 30.836.46I /000l -60

Rua Coronel Santiago Dantas,4535, Centro, CEP: 85560-000, Chopinzinho - PR
E-mail : institutosaorafaelchopinzinho@grnail.com Fone: (46)3242-8181
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2'th2t2023, 't3:50

FLTNOA APLICADOS:

Br,rs.. llvr.r 30836461000160

Dat. d, conrulta: 21 /l 2 1202, 13146!48

Data d, últlma rturllrâção. 1212023 (Sistema lntegrado de Registro do CEIS/CNEP -

CNEn,'!2/2023 (Sistemâ lntegrâdo dê Registro do CEIS/CNEP -Acordos de Leniência),

122023 (Slstema lntegrêdo dê Admlnlstração Flnan(eira do Governo Federal(SlAÉD '
CEPIM), 1212023 (Sistema lntegrado de Retlstro do CÊlS/CNÊP ' CEIS) , 1212023 (Diárlo
(riciâlda unlão - CEAF)

DErÂ$ut { oÂ§Tm cÍ{tJlcPt5Âl{(l0t{AD0 t{oMl sÀl{cl0l{À00

DetaharÍento das Sançóes Vigontes - Foíalda transpaÍênch

LIMPAR

v^Lot 0A UTTA QUAiIIIDÀDEut §Á q0t{Á00 ónGÃO/T TIDADf

sÂÍflot,lNxltÀ
cÁrtG0nlAsÀ ÍÂo
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CONTROLADORIA-GERAL DA UNÉO

Certidão negativa correcional (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM)

Consultado: INSTITUTO DE ASSISTENCIA SOCIAL E SAUDE SAO RAFAEL-
CHOPINZINHOiPR

CPFiCNPJ: 30.836.461/0001-60

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM
mantidos pela Coregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de

penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

Desttca-se que, nos tennos da legislação vigente, os reJbrtdos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes

pítblicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePÁD e CGU-PJ consoüdam os dados sobre o andarnerrto dos processos adniaistrativos de responsabilização

de enas privados no Poder Executiw Fedeml

O Cadasfio Naciond de Emoresas Inidôneas e Suspensas (CEISI apresenta a rclaçõo dt empresas e pessoas frsicas que

solterom sanções que implicarum a restriçõo tlc perticipar de licilações ou de celebrot contalos coe a Admhistraçõo
Ptiblic&

O Cadostro Nacionol de Emoresss Panidt"s (CNEP) q»esenta a rclação de empresas que sofreram qualquer dos punições
previsas na Lei no 12.846/201i (Lei Ánücorrupçõo).

O Cadsstto de Eníidades Pivadqs sem Fins Lucrativos Imoeüdas ICEPIM) qplesents s rclação de entidades privadas sem

fins lucrativos qae estão impeüdas de celebmr novos convênios, contrstos de rcpasse ou lerrros de lmrcefia con a
Ádainistração Pública Federql, emÍunçõo de irregulafidades não resolvidas em convAnio§, contrslos de tepqsse ou Íztnos
de parceria fumados aúeriormentet

Certidão emitida às 13:42:41 do dia2111212023 . com validade até o dia2110112024.

Link para consulta da verificação da certidâo https://certidoes.cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: YvkmnOgMemHVHGv 1KTC

:1

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

tÉ..
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MINISTÉR|O DA FAZENDA
Secrêtaria da Rêceita FedêÍal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉB|TOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DívlDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: INSTITUTO DE ASSISTENCIA SOCIAL E SAUDE SAO RAFAEL-CHOPINZINHO/PR
CNPJ: 30.836..í6í/000í -60

Ressalvado o direilo de a Fazenda Nacional cobrar ê inscrevêr guaisqueÍ dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é cêrtiÍicado que
não constam pendências em seu nomê, relativas a credilos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dtvida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de entê federalivo, para
todos os órgãos e fundos públicos dâ administraÉo direta a ele vinculados. Refere.se à situação do
sujeito passivo no âmbilo da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a'a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnteÍnet, nos
enderêços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov,bÊ.

Certidão emitida gratuitamentê com base na Portaria Coniunta RFB/PGFN no 1.751, de 2t1O/2O14.
Emitida às 16:28:59 do dia2111112023 <hora e data de Brasília>.
Válida até 1910512024.
Código de controle da certidão: 1DEF.C928.1728.2EC2
Qualquer rasura ou emenda invalidará êste documento-

{e
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I@
DE COilTASTRIBUNAL DA UNIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tern por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizaclas
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadasftos. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Orgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada em: 2l / 12/2023 I 3:39: 10

da Pessoa Jurídica:
Social: INSTITUTO DE ASSISTENCIA SOCIAL E SAUDE SAO RÂF'AEL-CHOPINZII{HO

J: 30.836.461l0001-60

Obs: Â consulta consolidada de pessoajuridica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização
de se-rviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n' 12.965, de 23 de abril de2014, Lei n' 13-460, de 26
de juãho de 2017, Lei n' 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decrcto n" 8.638 de 15, de janeiro de 2016.

da consulta: Nada Consta

: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa

da consulta: l-ada Consta

acessar a certidão orisinal no oortal do

Gestor: Portal da Transparência
: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

da consulta: Nada Consta

acessar a certidão oriEinal no oortal do

Gestor: Poúal da Transparência
: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas

acessar a certidão orieinal no portal do

Gestor: TCU

acessar a certidão
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REPÚBLICA FEDERATTVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDrcA

coilpRovAl'rrE DE lNScRrçÁo E DE slruAçÃo llâ'Â8ffi**
MATÊZ CADASTRAL

FoRrE l
I INSTITUÍO SÁO RÂFAE- I I DÊIIAIS I

186.60-7.00 - Atividades de apoio à qestão dê saúdê I

06.Í0-í-Oí - Atiyidadês de alêndimento hospitalar, êxceto pronto-sôcorro ê uoidades para atêndimênto â
urgências
86.í0-í.02 - Atividades dê atendimento om pronto-socorro ê unidados hoapitalares para atêndimento a
uÍgências
86.90-9.99 - Outras atividadês de atanção à saúde humana não especlflcadaa anteíiormêntg
87.20-&99 - Atiüdadês dê asslstência pslcossocial e à saúde a portadoÍês de dbtúÍbios psiquicos, dqficiência
m ental e dêpêndência quim ica ê grupoa s im ilares náo ê6pêciÍlcadas antêriorm ênte

Irqq-q - l<<ociacio Priwrde I

INTJMERã] ffi
lí0 R coRor€- SANTTAGo paMÍas I 14s35 I l* |

rcEp -------l I BArRRo,DrsrRIr o ---------l ffi luF--l
18s.560.000 | lcBÍÍRo I lclroPllülNtlo llPR I

| (46) 3242.sí66 |

f oaÍl64 snuÁÇÁo cAD^srnlr--l
lrrvl I 129106/20lg I

l**-*v"**^ ll*,"11*l

2111212023, 13:35 aboutbhnk

ApÍo\ado pela lnstrução Normati\a RFB no 2.1Í9, de 06 de dezemúo de 2022.

Emitido no diâ 21r!.22023 às l3:3tl:48 (data e hora de Brasília). Página: l/l

1tlaboLrt:blank

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  T
H

A
IS

 A
P

A
R

E
C

ID
A

 D
A

LF
O

V
O

 e
 V

IN
IC

IU
S

 T
O

U
R

IN
H

O
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ho
pi

nz
in

ho
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/2

B
F

E
-E

B
39

-4
8C

8-
A

39
4 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 2

B
F

E
-E

B
39

-4
8C

8-
A

39
4

1Doc:  Memorando 2- 5.966/2023        76/554



Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de DÍvida Ativa Estadual

N" 0325í9880-06

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 30.836.461/0001-60
NOME: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazênda Pública Estadual inscrever ê cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser âpurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constetemos não existir pendências em nomê do contribuinte acimâ identiÍicâdo,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os êstabelêcimentos da empresa e referê-se a débitos de
naturêza tributaria e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigaçôes tributárías acessórias.

Válida até 1910412024 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser conÍirmada via lnternet
www.fazenda. pr. gov. br

tti

EniUdo via lntenet Públtca (21/12n023 13:33:48) A
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Página 1de 1

I,CD:R -]UIICIÁR]O
JUS IIÇA DC) IRABALTIO

CERrIDÃO NEGATI\TA DE DÉBI?OS TRABÀI.IIISEAS

NOme: TNSTITUTO DE ASSISTENCIA SOCIAL E SAUDE SAO RAEAEL-
CHOPINZfNHO/PR (MATRI Z E FILIAIS)
CNPJ: 30. 836. 461l0001--60
Certi-dão D", 7 3627462 / 2023
Expedição: 2l/12/2023, às 13:32:47
validade | 18/a6/2A24 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que INSTITSTo DE ÀSSI§IEIÍCIÀ SoCIAL E SÀUDE SâO RMÀEL-
CBOPfNZINEO/pR (MÀTRIZ E EILIÀIS), inscrito (a) no CNPJ sob o nÔ

30.836.46L/OOo1-60, NÃo coNs"À como ihadimplente no Banco Nacional d.e

Devedores Trabalhistas.
CerLÍdão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Lej.s ns." 12.440/2OTL e
1,3.46'1 /2011, e no ALo 0l/2022 da CG.IT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dadôs constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabaiho.
No caso de pessoa jurídica, a Cêrtidão atesta a empresa em relação
a todos os seus ê s tabelecimeÍltos, agências ou filiais.
À acêitaÇão desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http: / /www. tst. jus.br)
Certidão emitida gratuitamente.

rNtoRlraÇÃo I}íPoRTÀlIrE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à ldentificaÇão das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a JustiÇa do Traba.l-ho quanto às obrigaçÕes
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, incl-usive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em feii ou dêcorrentes
de execuÇão de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de ConciliaÇão Prévia ou demais titulos quê, por
disposição 1ega1, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndtsl3tst. j us. br
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21112/2023.13t31 Consulta Regularidade do BnpÍegado.

Voltar lmprimir

CATHA
CAIXA. 

=CONOM.CÁ 
FEDERAL

Certifi cado de Regul ari dade
do FGTS - CRF

hscdção: 30.836.461/ooo1-60

t'í" INSTITUT. DE AssrrENcrA socrAl E 
'AUDE 

sAo RAEAEL cHopr

Endereço: RUA CORONEL SANTiAGo DANTAS 453s / CENTRo / CHOPINzINHo /
PR / 85 560-000

A Caixa Econônica Federal, no uso da atribuição gue lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de rEio de 1990, certifica que, nesta data, a
enpresa acirna identificada encontra-se êm situação regular pemnte o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS,

O presente Certificado não serviÉ de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:201 12l2O23 a 7A/ OL/ 2024

certificação NúmeÍo: 2O23I22OO847 489411 1284

inforrnação obtida em 2L/L2/2O23 13:31:56

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condÍcionada a verificação de autenticidade no site da Cai)G:
uurân v.caixa.gov.br

I

https J/cons ulta-crÍ.câixa.gov bíconsullacrÍ/paqes/cons uhaArpreqadorisf 1tl
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2111212023. 13:27

TCEPR

tonsulta de lmpedirlm de ticitar

CNPJ:3d36461000160

NINHUiI IIE4 AI()NIfiAt}O!

1t1

Cadêslro de restr ções ao drrêito de conlratar com a Administração Ptibhca
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Improbidade Administrativa e Inelegibttidade

Gertidão Negativa

Certifico que nesta data (2111212023 às í3:24) NÃO CONSTA no Gadastro

Nacional de Gondenações Cíveis por Ato de lmprobidade Administrativa e

lnelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CNPJ n' 30.836.46í1000í-60.

A condenação por atos de improbidadê administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em htto:i/divulgacandcontas-tse.ius.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle

6584,66A8.DA84-4848 no seguinte endereço: https://www.cnijus.brlimorobidade_adm/autenticar certidao.php

CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇAetado e.r,:2111212023 as 13:24:08 Pálina 111
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SECRETARIA DE ESTADO DA SAUDE DO PARANA
O7A REGIONAL DE SAUDE - PATO BRANCO

DIVISÂO DE VIGILANCIA EM SAÚDE
Setor de Vigilância Sanitária, Ambiental e de Saúde do

Trabalhador - SCVSAT

VENCIiIENTO: 17 111 I 2023

Razão Social: INSTITUTO DE ASSISTENCIA SOCIAL E SAUDE SAO RAFAEL-CHOPINZINHO/PR
Nome Fantasia: INSTITUTO SAO RAFAEL
CNPJ:
Endêreço:

LrcENÇA SANTTAR| A No 2022000í 0000065

30.836.461/0001€0
Rua Coronel Santiago Dantas, 4535 - Centro - Chopinzinho/PR - 85560-000

ATIVIDADES LICENCIADAS:

8660-7100 - Atividades de apoio à gestão de saúde

8720499 - Atividades de assistência psicossocial e à saúde a portadores de distúrbios psíquicos, deficiência
Ínental e dependêncla qulmicã e grupos similares nâo especificadas anterlormente

8610-1/02 - Atividades de atendimento em pronto-socorro e unidades hospitalares para atendimento a urgências

86í0-110í - Atividades de atendimênto hospitalar, exceto pronto-socorro e unidades para atendimento a urgências

8690-9/99 - Outras atividadês de atençáo à saúde humane náo especificadas anteriormente

OBSERVAçÃO: O Hospital tem qualificaçào somente para atendirnento no nível habitual da rede Materno lnfantil
Estadual.

LOCAL E DATA: Pato Branco, 17 de Novembro de 2022

Márcia Fernandes de Cervalho
G6tor da Vigilância Sanitária

Código de Autenticidade: 27 1 5C6CB7 1 38091 E1 4343C66DD1 8CD 1 O

Endereço para Validação: https://www.sievisa.sesa. pr.gov. brlsievisa/validarLicenca

07" Regional de Saúde
Rua Tapajós, 470, Cenko, 85501-043

Pato Branco, Paraná, Brasil, Fone: (46)3309-2400
www.saude.pr.gov.bÍ

VÁLIDA EM TODO TERRlTÓRlo NACIONAL
EsrE oocuMENTo oEVÊ sER FtxaDo Êt LocaL v§ívEL Ao PÚBLlco (aRT.t66 - LEI t3.331/2001)

Página;01/01
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f,STADODOPÁRÂNÁ
por,icra un,rran po penlxÁ

CORPO DE BOMBEIROS

13G8. SPCIP COROI\Tf,,L VTYIDA

€LCB- CERTIFICADO DE LICENCIAMENTO DO CORPO DE BOMBEIROS - CLCB
3.9.01.23.0001236888-68

A Scçâo de Prcr,ençâo Contr'â Incôndio e a Dcsastrcs do Corpo de Bombeiros Mililâr do Estado do Pariurá
licencia a edificação/estabelecimento/el'ento/árca de risco abâi\o quâlificada- por cstar em colrfonnidade com a
legislação de prevenção contra incêtrdio e a desastÍes €m vigor:

INSTITUTO DE ASSISTENCIA SOCIAL E SAUDE SAO RÀFA-ELCHOPINZINEO/PR
iffiÃffiffi
CPF/CNP.I: 30 836 zÍ6110001{0
Código da Atividade Econômica (CNAE):

8610/14I . ATI\IDADES DE ATENDIMENTO HOSPTTALAR, EXCETO PRONTO-SOCORRO E I.]NIDADES
PARA ATENDIMENTO A I,'RGÊNCIAS
Logradoum: RUA CORONEL SANTIAGO DANTAS Núrmero: 4535
BairÍo: CENTRO Município: CHOPINZINHO-PR

-__fBEIENçAq

Area Total: 3.285,21 nf
E COMBATE A INCENDIO E A DESASTRES

Area Vistoriada: 3 .2E5 .21 ma
Ocupação: H-3 - HOSPITAL E ASSEMELHADO
Capacidade de Público: 209 PESSOAS
Uso de CLP: CONFORME CENTRAL DE GLP PRE\TSTA EM PROJETO APROVADO
Medidas de prevençâo e combate a incêndios e a desasÍes:

ACESSO DE VIATURA NA EDIF'ICAÇÃO E ÁREAS DE RISCO
ILUMTN AÇÀO DE EMERGENCIA
ALARME DE INCÉNDIO
CONTROLE DE MATERIAIS DE ACABAMENTO E REVESTIMENIO
STNALlzAÇÃO DE EMERGÊNCIA
RESISTÊNCIA AO FOGO DOS ELEMENTOS DE CONSTRUÇÀO
HIDRANTE E MANGOTINHOS
SAiDAS DE EMERGÊNCIA
EXTINTORES DE INCÊNDIO
BRIGADA DE INCÊNDIO

Proieto Técnico NIB:

r:: OBSERVAÇOES

1i Estâ licença perde â validâde, a qualquêr 1empo, caso ocorrâm alteÍações que impliqu€m êm incoÍlformidade com a legislação
de preveÍsào e combâre â incéndio e â desâsfts em vigoÍ
O Corpo de Bombeiros MilitáÍ podeni fiscáizaÍ a edificâçã./estâbeleciÍnento/áÍeâ de risco/evento â qüâlqueÍ rempo.

It
l

DocirÍn€nao emitido cleeoEi.amente pdo SislÊma Pr*Fôgo
A r'rt@ticidad. d.vc se coàfiÍmadâ no GÍd.í€ço s!v.r"Eifogo.pÍ.9@.àr âtrwês do linl 'Verificú Aúêntrcidade DocuDato§-'

NúÍl€Ío aúenücidâde: 029b47c5.c537153â.eoíbb751,1b99fd55-8 Págim I de I

Lr( E\Ç.\ \ .{TE: I de lllirrço dr ll}l.l
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MUNICíHO DE CHOPINZINHO
ESTADO DO PARANA

SECRETARIA DE FINANÇAs

ALVARA DE LOGALIZAçAO
E FUNCTONAMENTO

No 295/20L8

NOIIE FÀI{TÀSIÀ: INSTITUTO SAO RAEAEL

RÀZÃO SOCIÀÍ.: INSTIEUTO DE ÀSSISTENCIÀ
cNP.7/CPr: 30.836 .461 /0007-60
INCRIÇÃO MTINICIPAL: 196504
NR. CÀDASTRO: 5434-0

(crrrÀE)

8660700

(CNÀE} ÀTIVIDADES SECI'NDi{RIÀS:
8690999 Outras atividades de atenÇão à saúde humana náo especificadas anterior
8120499 Atividades de assistência psicossocial e à saúde a portadore§ de distú
9499500 Àtividades associativas nâo especlficadas anLeriormente
8610101 Atividades de atendimento hospitalar, exceto pronto-socorro e unidades
8610702 Àtividades de atendimento en pronto-socorro e unidades hospiLalares pa

8630501 Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de procedlm

ENDEREÇO: RUA CEL. SAN THIAGO DANTAS

CENTRO

HOR]IRTO DE FI,NCTOT{AILIEI{TO: LErS }ítmCrPAÍSz 2493/2009 e 274O/2OLO.

À Validade deste Alvará está condicionada a validadê
do Certificado de Vistoria do CorPo de Bombeiros.

SOCIÀI E SÀT'DE

NR: 4535
85560-000

Luciani êi cenci
Sec
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DigiteoCpFoucrvpu, @

Continuar

Neste momento nâo cons

"'9[^ffi 
]:?33'3'ã:fá"f 

's8ff 

Bs,cadinEstaduarparaeste
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DúRIo oFICIAL DA UNúO
publlcado em: 25,/01./2021 I Edição 16 I Seçãor1 Págihar122

ÓrEão: Ministério dâ Saúde/Secretaria de Atênção Espociatizada à Sãúdê

PORTARIA NO 54, DE 21 DE JANEIRO DE 2021

Defêre a Concessão do CEBAS do lnstituto de Assistência Social

e Saúde Sáo RafaeL com sede em Chopinzinho (PR).

O Secretário de Atenção Especializada à Saúde, no uso de suas âtribuições,

Considerando a Lei n' 12.101, de 27 de novembro de 2Oo9 e suas alterações, que dispõê sobre a

certificaçáo das entidades beneficentes de assistência social regul-amentada peto Decrêto n" 8.242, de 23

de maio de 2014:

Considêrando a Portaria n" 2.5oOIGM/MS, de 28 de setembro de 2O1Z que dispóe sobre a
elaboração, â proposição. a tramitaÉo e a consolidação de atos normativos no âmbito do Ministério da

Saúde:

Considerando a compêtência prevista no art. 142 da Portaria de consotidação no I/GM/MS, de
28 de setembro de 2O1Z que consotida as normas sobre os direitos ê deveres dos usuários da saúde, a

organização e o funcionâmento do Sistema Único de saúde: e

Considerando o Parecer Técnico no 29/2O21-CGCER/DCEBAS/SAES,/MS. constante do

Processo no 25OOO.O2?249/?O2o-59, que concLuiu peto atêndimento dos requisitos constantes da Lei no

12.1O1" de 27 de novêmbro de 2OO9, suas alterações e demais Legislâçóes pertinentes. resolve:

Art. 10 Ficâ deferida a Concessão do Certiicado de Entidade Beneficente de Assistência Social
(CEBAS). peta prestação anual de sêrviços ao SUS no percêntual mínimo de 60% Gessenta por cento), do

lnstituto de Assistência Social e Saúde são RafaeL CNPJ no 30.836.46110001-6O, com sede em

chopinzinho (PR).

Parágrafo único. A Concessão terá vatidade pêlo período de 03 (três] anos a contar da data de
pubticãção no Diário OficiaL da Uniáo - DoU.

Art. 2" Esta Portaria entra em vigor na dâta dê sua pubticação.

LUIZ OTAVIO FRÂNCO DUARTÊ

Este conteúdo não suHitui o publicado na versáo cerliÍicâda
A

ss
in

ad
o 

po
r 

2 
pe

ss
oa

s:
  T

H
A

IS
 A

P
A

R
E

C
ID

A
 D

A
LF

O
V

O
 e

 V
IN

IC
IU

S
 T

O
U

R
IN

H
O

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
ho

pi
nz

in
ho

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/2
B

F
E

-E
B

39
-4

8C
8-

A
39

4 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 2
B

F
E

-E
B

39
-4

8C
8-

A
39

4

1Doc:  Memorando 2- 5.966/2023        86/554



CONSELHO REGTONAL DE MEDICINA DO PARANÁ

Certidão de Responsabilidade Técnica para PGRSS

CertiÍicamos, para fins de comprovação de Responsabilidade Técnica junto ao
Programa de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde da Secretaria
de Estado da Saúde, que o(a) medico(a) Dr.(a) JOÂO CARLOS GUARIENTI,
inscrito(a) no Conselho Regional de Medicina do Paraná sob o no. 10538, é o(a)
responsável, junto a esta Autarquia, pela empresa INSTITUTO DE ASSISTÊNCA
SOCIAL E SAÚDE SÃO RAFAEL - CHOPINZINHO/PR, CNPJ 30.836.461/OOOI-60,
CRM no. 11700, R CR SANTIAGO DANTAS,4535, Chopinzinho/PR.

Ressalvadas as alteraçÕes nos dados cadastrais da empresa, esta certidão é válida
até 1110212024.

Chave de validação f670e5264cf84ec367e289078033980ac82bc735

Emiiida eletronicamente via internet em 3010812023

Sua autenticidade poderá ser conÍirmada no site do CRM-PR:

https://www.crmpr.org=br/Autenticacao-certidoes-'l 0437 1 3.shtml
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CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO PARANA

Certidão Negativa de Débitos

Certificamos pgra os_devidos fins que a emprêsa INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL E SAUDE SÃO RAFAEL . CHOPINZINHO/PR, CNPJ 30.836.461/OOO1-60,
inscrita neste Conselho Regional de Medicina do Paraná sob o no. 11700, encontra-se
quite com esta Tesouraria alé 3110112024.

Obs.: Esta ceÉidâo não substitui o Certificado de Regularidade de lnscrição de
Pessoa Jurídica.

Esta Certidão tem validade até o dia 3110112024.

Chave devalidação e5b50824d0a9ecc91e01b22acb0884847c64e484

Emitida eletronicamente via internet em 2410212023

Sua autenticidade poderá ser conÍirmada no site do CRM-PR: www.crmpr.org.br
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CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO PARANÁ

cERTrFtcADo DE REGULARTDADE DE tNScRtÇÃo oe pEssoA.luníolca

CNPJ

30.836.461/000í -60

SoCIAL r snÚoe SÃo MFAEL -

lnscrição

11t02t2019

Nome Fantasia

INSTITUTO SÃO MFAEL

Municipio I UF

CHOPINZINHO / PR

Classificaçâo

HOSPITAL GERAL

lnscrito sob CRM

11700

Razão Social

INSTITUTO DE ASSISTÊNClA

Validade

11t02t2024

CEP

85560-000

Endereço

R CR SANTIAGO DANTAS. CENTRO, 4535

Responsável

10538 - JOÃO CARLOS GUARIENTI

Este certificado atesta a REGULARIDADE da inscrição do estabelecimento acima neste Conselho Regional de Medicina, em cumprimento
à Lei no. 6.839, de 30/10/1980 e às Resoluções CFM no. 997 de 2310511980 e 1.980 de 1110712011. Ressalvada a ocorrência de alteração
nos dados acima, este certificado é válido até 1110212024. Este certiÍicado deverá ser afixado em local visível ao público e acesslvel à
fiscalizaçâo.

Chave de validação no. 39137e46f0b78a617a97697551c6ab1d4a71e928
Emitida eletronicamente via internet em 2410212023

Sua autenticidade poderá ser confirmada no site do www.crmpr.org.br
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Data: 20/12/2023

Secretaria de Atenção Especializada da Saúde (SAES)

Ficha de Estabelecimento Identificação

Estabelecimento de Saúde Departamento de Regulação Assistência e Controle (DRAC)CNES Cadastro Nacional de

Coordenação-Geral de Gestão de Sistemas de Informações em Saúde (CGSI)

Ministério da Saúde (MS)

Dependência:

ENTIDADES SEM FINS LUCRATIVOS

INSTITUTO SAO RAFAEL

Tipo de Estabelecimento:

Natureza jurídica:

HOSPITAL GERAL

CORONEL SANTIAGO DANTASLogradouro:

Telefone:

UF:

Número:

Município:

Gestão:

Nome Empresarial:

Nome Fantasia:7039344

Subtipo:

CENTRO

CNES:

Horário de Funcionamento:

410540  -  CHOPINZINHO

(46) 3242-8166

Complemento:

85560-000

--

PRBairro:

INSTITUTO DE ASSISTENCIA SOCIAL E SAUDE SAO

--

4535

CEP: Reg de Saúde:

CNPJ:

SEMPRE ABERTO

--INDIVIDUAL

30.836.461/0001-60

MUNICIPAL

14/07/2012Cadastrado em: Atualização na base local: 28/11/2023 Última atualização Nacional: 11/12/2023

Diretor Clínico/Gerente/Administrador: VINICIUS CENCI GUARIENTI

Código/natureza jurídicaAtividade ensino/pesquisa

3999 - ASSOCIACAO PRIVADAUNIDADE SEM ATIVIDADE DE ENSINO

Caracterização

Nenhum resultado para a consulta realizada.

Infraestrutura

Nível de atençãoAtividade Gestão

MEDIA COMPLEXIDADEHOSPITALAR MUNICIPAL

Atividade

Esta é uma cópia impressa do documento oficial. As informações oficiais atualizadas estão disponíveis no site do CNES (http://cnes.datasus.gov.br). Pag. 1 de 46
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Atendimento

ConvênioTipo de atendimento

PLANO DE SAUDE PRIVADOAMBULATORIAL

PARTICULARAMBULATORIAL

SUSAMBULATORIAL

PARTICULARINTERNACAO

PLANO DE SAUDE PRIVADOINTERNACAO

SUSINTERNACAO

SUSSADT

PARTICULARSADT

PLANO DE SAUDE PRIVADOSADT

PARTICULARURGENCIA

SUSURGENCIA

PLANO DE SAUDE PRIVADOURGENCIA

Fluxo de clientela

03 - ATENDIMENTO DE DEMANDA ESPONTANEA E REFERENCIADA

Nenhum resultado para a consulta realizada.

Endereço Complementar

Classificação Estabelecimento

Esta é uma cópia impressa do documento oficial. As informações oficiais atualizadas estão disponíveis no site do CNES (http://cnes.datasus.gov.br). Pag. 2 de 46
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04 - OUTRAS ATIVIDADES RELACIONADAS A SAUDE HUMANA

Atividade Principal
026 - HOSPITALIDADE

01 - ASSISTENCIA A SAUDE  > 001 - CONSULTA AMBULATORIAL

01 - ASSISTENCIA A SAUDE  > 002 - APOIO DIAGNOSTICO

01 - ASSISTENCIA A SAUDE  > 008 - ENTREGA/DISPENSACAO DE MEDICAMENTOS

01 - ASSISTENCIA A SAUDE  > 009 - INTERNACAO

01 - ASSISTENCIA A SAUDE  > 010 - ASSISTENCIA INTERMEDIARIA

01 - ASSISTENCIA A SAUDE  > 013 - ASSISTENCIA OBSTETRICA E NEONATAL

01 - ASSISTENCIA A SAUDE  > 015 - ATENCAO HEMATOLOGICA E/OU HEMOTERAPICA

Grupo > Atividade Secundária

006 - HOSPITAL

Classificação Estabelecimento Saúde

URGÊNCIA E EMERGÊNCIA

CONSULTORIOS MEDICOS 1 0

SALA DE ATENDIMENTO INDIFERENCIADO 1 4

SALA DE CURATIVO 1 0

Instalações físicas para assistência

Instalação Qtde./Consultório Leitos/Equipamentos

Informações Gerais

Esta é uma cópia impressa do documento oficial. As informações oficiais atualizadas estão disponíveis no site do CNES (http://cnes.datasus.gov.br). Pag. 3 de 46
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SALA DE GESSO 1 0

SALA REPOUSO/OBSERVACAO - INDIFERENCIADO 1 2

SAlA DE ATENDIMENTO A PACIENTE CRITICO/SALA DE ESTABILIZACAO 1 1

AMBULATORIAL

CLINICAS INDIFERENCIADO 1 0

SALA DE CURATIVO 1 0

SALA DE GESSO 1 0

SALA DE NEBULIZACAO 1 0

SALA DE REPOUSO/OBSERVACAO - INDIFERENCIADO 1 2

HOSPITALAR

LEITOS DE ALOJAMENTO CONJUNTO 6 0

SALA DE CIRURGIA 4 0

SALA DE CIRURGIA 1 0

SALA DE CIRURGIA AMBULATORIAL 1 0

SALA DE CURETAGEM 1 0

SALA DE PARTO NORMAL 1 1

SALA DE PRE-PARTO 1 1

SALA DE RECUPERACAO 1 2

Serviços de

Serviço Característica

CENTRAL DE ESTERILIZACAO DE MATERIAIS PROPRIO

Esta é uma cópia impressa do documento oficial. As informações oficiais atualizadas estão disponíveis no site do CNES (http://cnes.datasus.gov.br). Pag. 4 de 46
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FARMACIA PROPRIO

LACTARIO PROPRIO

LAVANDERIA TERCEIRIZADO

NECROTERIO PROPRIO

NUTRICAO E DIETETICA (S.N.D.) PROPRIO

S.A.M.E. OU S.P.P.(Serviço de Prontuario de Paciente) PROPRIO

SERVICO DE MANUTENCAO DE EQUIPAMENTOS TERCEIRIZADO

HospitalarAmbulatorial

CaracterísticaCódigo Serviço SUS Não SUS SUS Não SUS

Serviços especializados

PROPRIO130 ATENCAO A DOENCA RENAL CRONICA NÃOSIMNÃOSIM

PROPRIO112 SERVICO DE ATENCAO AO PRE-NATAL, PARTO E NASCIMENTO SIMSIMSIMSIM

PROPRIO115 SERVICO DE ATENCAO PSICOSSOCIAL SIMSIMSIMSIM

TERCEIRIZADO145 SERVICO DE DIAGNOSTICO DE LABORATORIO CLINICO NÃOSIMNÃOSIM

TERCEIRIZADO120
SERVICO DE DIAGNOSTICO POR ANATOMIA PATOLOGICA EOU
CITOPATO

NÃOSIMNÃOSIM

TERCEIRIZADO120
SERVICO DE DIAGNOSTICO POR ANATOMIA PATOLOGICA EOU
CITOPATO

SIMSIMSIMSIM

TERCEIRIZADO121 SERVICO DE DIAGNOSTICO POR IMAGEM NÃOSIMNÃOSIM

TERCEIRIZADO121 SERVICO DE DIAGNOSTICO POR IMAGEM SIMSIMSIMSIM

PROPRIO122 SERVICO DE DIAGNOSTICO POR METODOS GRAFICOS DINAMICOS SIMSIMSIMSIM

PROPRIO126 SERVICO DE FISIOTERAPIA NÃOSIMNÃOSIM

TERCEIRIZADO128 SERVICO DE HEMOTERAPIA SIMSIMSIMSIM
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PROPRIO131 SERVICO DE OFTALMOLOGIA NÃONÃONÃOSIM

PROPRIO135 SERVICO DE REABILITACAO NÃOSIMNÃOSIM

PROPRIO136 SERVICO DE SUPORTE NUTRICIONAL NÃONÃONÃOSIM

PROPRIO140 SERVICO DE URGENCIA E EMERGENCIA NÃOSIMNÃOSIM

PROPRIO140 SERVICO DE URGENCIA E EMERGENCIA SIMSIMSIMSIM

PROPRIO149 TRANSPLANTE NÃONÃOSIMSIM

Comissões e

Descrição

CONTROLE DE INFECCAO HOSPITALAR

CIPA

ANALISE DE OBITOS E BIOPISIAS

MORTALIDADE NEONATAL

ETICA MEDICA

APROPRIACAO DE CUSTOS

NOTIFICACAO DE DOENCAS

REVISAO DE PRONTUARIOS

CONTROLE DE ZOONOSES E VETORES

MORTALIDADE MATERNA

Código Serviço Classificação Terceiro CNES

149 - 015 TRANSPLANTE ACOES PARA DOACAO E CAPTACAO DE ORGAOS E TECIDOS NÃO NAO INFORMADO

Serviços e Classificação

Esta é uma cópia impressa do documento oficial. As informações oficiais atualizadas estão disponíveis no site do CNES (http://cnes.datasus.gov.br). Pag. 6 de 46
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112 - 001 SERVICO DE ATENCAO AO PRE-NATAL, PARTO E NASCIMENTO ACOMPANHAMENTO DO PRE-NATAL DE RISCO HABITUAL NÃO NAO INFORMADO

126 - 004 SERVICO DE FISIOTERAPIA ASSISTENCIA FISIOTERAPEUTICA CARDIOVASCULARES E PNEUMOFUNCI NÃO NAO INFORMADO

126 - 007 SERVICO DE FISIOTERAPIA ASSISTENCIA FISIOTERAPEUTICA NAS ALTERACOES EM NEUROLOGIA NÃO NAO INFORMADO

126 - 005 SERVICO DE FISIOTERAPIA ASSISTENCIA FISIOTERAPEUTICA NAS DISFUNCOES MUSCULO ESQUELET NÃO NAO INFORMADO

140 - 005 SERVICO DE URGENCIA E EMERGENCIA ATENDIMENTO AO PACIENTE COM ACIDENTE VASCULAR CEREBRAL (AVC) NÃO NAO INFORMADO

112 - 005 SERVICO DE ATENCAO AO PRE-NATAL, PARTO E NASCIMENTO CENTRO DE PARTO NORMAL NÃO NAO INFORMADO

128 - 002 SERVICO DE HEMOTERAPIA DIAGNOSTICO EM HEMOTERAPIA SIM 6810527

131 - 001 SERVICO DE OFTALMOLOGIA DIAGNOSTICO EM OFTALMOLOGIA NÃO NAO INFORMADO

136 - 001 SERVICO DE SUPORTE NUTRICIONAL ENTERAL NÃO NAO INFORMADO

140 - 004 SERVICO DE URGENCIA E EMERGENCIA ESTABILIZACAO DE PACIENTE CRITICO/GRAVE EM SALA DE ESTABILIZ NÃO NAO INFORMADO

122 - 003 SERVICO DE DIAGNOSTICO POR METODOS GRAFICOS DINAMICOS EXAME  ELETROCARDIOGRAFICO NÃO NAO INFORMADO

120 - 001 SERVICO DE DIAGNOSTICO POR ANATOMIA PATOLOGICA EOU CITOPATO EXAMES ANATOMOPATOLOGICOS SIM 5205905

120 - 001 SERVICO DE DIAGNOSTICO POR ANATOMIA PATOLOGICA EOU CITOPATO EXAMES ANATOMOPATOLOGICOS SIM 5664675

145 - 001 SERVICO DE DIAGNOSTICO DE LABORATORIO CLINICO EXAMES BIOQUIMICOS SIM 0995347

145 - 001 SERVICO DE DIAGNOSTICO DE LABORATORIO CLINICO EXAMES BIOQUIMICOS SIM 2738678

145 - 001 SERVICO DE DIAGNOSTICO DE LABORATORIO CLINICO EXAMES BIOQUIMICOS SIM 3128016

120 - 002 SERVICO DE DIAGNOSTICO POR ANATOMIA PATOLOGICA EOU CITOPATO EXAMES CITOPATOLOGICOS SIM 5205905

120 - 002 SERVICO DE DIAGNOSTICO POR ANATOMIA PATOLOGICA EOU CITOPATO EXAMES CITOPATOLOGICOS SIM 5664675

145 - 004 SERVICO DE DIAGNOSTICO DE LABORATORIO CLINICO EXAMES COPROLOGICOS SIM 0995347

145 - 004 SERVICO DE DIAGNOSTICO DE LABORATORIO CLINICO EXAMES COPROLOGICOS SIM 2738678

145 - 004 SERVICO DE DIAGNOSTICO DE LABORATORIO CLINICO EXAMES COPROLOGICOS SIM 3128016

Esta é uma cópia impressa do documento oficial. As informações oficiais atualizadas estão disponíveis no site do CNES (http://cnes.datasus.gov.br). Pag. 7 de 46
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145 - 005 SERVICO DE DIAGNOSTICO DE LABORATORIO CLINICO EXAMES DE UROANALISE SIM 0995347

145 - 005 SERVICO DE DIAGNOSTICO DE LABORATORIO CLINICO EXAMES DE UROANALISE SIM 2738678

145 - 005 SERVICO DE DIAGNOSTICO DE LABORATORIO CLINICO EXAMES DE UROANALISE SIM 3128016

145 - 010 SERVICO DE DIAGNOSTICO DE LABORATORIO CLINICO EXAMES EM OUTROS LIQUIDOS BIOLOGICOS SIM 0995347

145 - 010 SERVICO DE DIAGNOSTICO DE LABORATORIO CLINICO EXAMES EM OUTROS LIQUIDOS BIOLOGICOS SIM 2738678

145 - 010 SERVICO DE DIAGNOSTICO DE LABORATORIO CLINICO EXAMES EM OUTROS LIQUIDOS BIOLOGICOS SIM 3128016

145 - 002 SERVICO DE DIAGNOSTICO DE LABORATORIO CLINICO EXAMES HEMATOLOGICOS E HEMOSTASIA SIM 0995347

145 - 002 SERVICO DE DIAGNOSTICO DE LABORATORIO CLINICO EXAMES HEMATOLOGICOS E HEMOSTASIA SIM 2738678

145 - 002 SERVICO DE DIAGNOSTICO DE LABORATORIO CLINICO EXAMES HEMATOLOGICOS E HEMOSTASIA SIM 3128016

145 - 013 SERVICO DE DIAGNOSTICO DE LABORATORIO CLINICO EXAMES IMUNOHEMATOLOGICOS SIM 0995347

145 - 013 SERVICO DE DIAGNOSTICO DE LABORATORIO CLINICO EXAMES IMUNOHEMATOLOGICOS SIM 2738678

145 - 009 SERVICO DE DIAGNOSTICO DE LABORATORIO CLINICO EXAMES MICROBIOLOGICOS SIM 0995347

145 - 009 SERVICO DE DIAGNOSTICO DE LABORATORIO CLINICO EXAMES MICROBIOLOGICOS SIM 2738678

145 - 009 SERVICO DE DIAGNOSTICO DE LABORATORIO CLINICO EXAMES MICROBIOLOGICOS SIM 3128016

145 - 012 SERVICO DE DIAGNOSTICO DE LABORATORIO CLINICO EXAMES PARA TRIAGEM NEONATAL SIM 0995347

145 - 012 SERVICO DE DIAGNOSTICO DE LABORATORIO CLINICO EXAMES PARA TRIAGEM NEONATAL SIM 2738678

145 - 012 SERVICO DE DIAGNOSTICO DE LABORATORIO CLINICO EXAMES PARA TRIAGEM NEONATAL SIM 3128016

145 - 003 SERVICO DE DIAGNOSTICO DE LABORATORIO CLINICO EXAMES SOROLOGICOS E IMUNOLOGICOS SIM 0995347

145 - 003 SERVICO DE DIAGNOSTICO DE LABORATORIO CLINICO EXAMES SOROLOGICOS E IMUNOLOGICOS SIM 2738678

145 - 003 SERVICO DE DIAGNOSTICO DE LABORATORIO CLINICO EXAMES SOROLOGICOS E IMUNOLOGICOS SIM 3128016

128 - 004 SERVICO DE HEMOTERAPIA MEDICINA TRANSFUSIONAL SIM 6810527

Esta é uma cópia impressa do documento oficial. As informações oficiais atualizadas estão disponíveis no site do CNES (http://cnes.datasus.gov.br). Pag. 8 de 46
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112 - 003 SERVICO DE ATENCAO AO PRE-NATAL, PARTO E NASCIMENTO PARTO EM GESTACAO DE RISCO HABITUAL NÃO NAO INFORMADO

128 - 001 SERVICO DE HEMOTERAPIA PROCEDIMENTOS DESTINADOS A OBTENCAO DO SANGUE PFINS DE ASSI SIM 6810527

128 - 003 SERVICO DE HEMOTERAPIA PROCEDIMENTOS ESPECIAIS EM HEMOTERAPIA SIM 6810527

140 - 006 SERVICO DE URGENCIA E EMERGENCIA PRONTO ATENDIMENTO CLINICO NÃO NAO INFORMADO

140 - 008 SERVICO DE URGENCIA E EMERGENCIA PRONTO ATENDIMENTO OBSTETRICO NÃO NAO INFORMADO

140 - 010 SERVICO DE URGENCIA E EMERGENCIA PRONTO ATENDIMENTO OFTALMOLOGICO NÃO NAO INFORMADO

140 - 007 SERVICO DE URGENCIA E EMERGENCIA PRONTO ATENDIMENTO PEDIATRICO NÃO NAO INFORMADO

140 - 009 SERVICO DE URGENCIA E EMERGENCIA PRONTO ATENDIMENTO PSIQUIATRICO NÃO NAO INFORMADO

140 - 014 SERVICO DE URGENCIA E EMERGENCIA PRONTO SOCORRO CARDIOVASCULAR NÃO NAO INFORMADO

140 - 019 SERVICO DE URGENCIA E EMERGENCIA PRONTO SOCORRO GERAL/CLINICO NÃO NAO INFORMADO

140 - 013 SERVICO DE URGENCIA E EMERGENCIA PRONTO SOCORRO OBSTETRICO NÃO NAO INFORMADO

140 - 018 SERVICO DE URGENCIA E EMERGENCIA PRONTO SOCORRO OFTALMOLOGICO NÃO NAO INFORMADO

140 - 012 SERVICO DE URGENCIA E EMERGENCIA PRONTO SOCORRO PEDIATRICO NÃO NAO INFORMADO

140 - 016 SERVICO DE URGENCIA E EMERGENCIA PRONTO SOCORRO TRAUMATO ORTOPEDICO NÃO NAO INFORMADO

121 - 001 SERVICO DE DIAGNOSTICO POR IMAGEM RADIOLOGIA SIM 6289282

135 - 005 SERVICO DE REABILITACAO REABILITACAO AUDITIVA NÃO NAO INFORMADO

115 - 003 SERVICO DE ATENCAO PSICOSSOCIAL SERVICO HOSPITALAR PARA ATENCAO A SAUDE MENTAL NÃO NAO INFORMADO

121 - 003 SERVICO DE DIAGNOSTICO POR IMAGEM TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA SIM 6289282

131 - 003 SERVICO DE OFTALMOLOGIA TRATAMENTO CIRURGICO DO APARELHO DA VISAO NÃO NAO INFORMADO

130 - 001 ATENCAO A DOENCA RENAL CRONICA TRATAMENTO DIALITICO-HEMODIALISE NÃO NAO INFORMADO

121 - 002 SERVICO DE DIAGNOSTICO POR IMAGEM ULTRASONOGRAFIA SIM 6289282

Esta é uma cópia impressa do documento oficial. As informações oficiais atualizadas estão disponíveis no site do CNES (http://cnes.datasus.gov.br). Pag. 9 de 46
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Outros

Nível de hierarquia Tipo de unidade Turno de atendimento

HOSPITAL GERAL
ATENDIMENTO CONTINUO DE 24 HORAS/DIA (PLANTAO:INCLUI SABADOS, DOMINGOS E
FERIADOS)

NÃO

Hospital avaliado segundo o NBAH do MS

Equipamento Existente

Equipamentos

Em uso SUS

EQUIPAMENTOS DE INFRA-ESTRUTURA

Grupo Gerador 1 1 SIM

EQUIPAMENTOS DE ODONTOLOGIA

Caneta de Alta Rotacao 1 1 SIM

Caneta de Baixa Rotacao 1 1 SIM

Compressor Odontologico 1 1 SIM

Equipo Odontologico 1 1 SIM

EQUIPAMENTOS PARA MANUTENCAO DA VIDA

Berço Aquecido 2 2 SIM

Bomba de Infusao 37 37 SIM

Desfibrilador 4 4 SIM

Equipamento de Fototerapia 3 3 SIM

Equipamentos/Rejeitos

Esta é uma cópia impressa do documento oficial. As informações oficiais atualizadas estão disponíveis no site do CNES (http://cnes.datasus.gov.br). Pag. 10 de 46
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Incubadora 3 3 SIM

Monitor de ECG 3 3 SIM

Reanimador Pulmonar/AMBU 16 16 SIM

Respirador/Ventilador 10 10 SIM

EQUIPAMENTOS POR METODOS GRAFICOS

Eletrocardiografo 1 1 SIM

EQUIPAMENTOS POR METODOS OPTICOS

Endoscopio das Vias Urinarias 1 1 SIM

Microscopio Cirurgico 2 2 SIM

OUTROS EQUIPAMENTOS

Equipamento para Hemodialise 1 1 SIM

Resíduos/Rejeitos

Coleta Seletiva de Rejeito

RESIDUOS BIOLOGICOS

RESIDUOS QUIMICOS

RESIDUOS COMUNS

Vínculo com Cooperativa

Nenhum resultado para a consulta realizada.

Diálise

Esta é uma cópia impressa do documento oficial. As informações oficiais atualizadas estão disponíveis no site do CNES (http://cnes.datasus.gov.br). Pag. 11 de 46
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Caracterização de serviço de diálise

Salas de ReusoSalas Hemodiálise Máquinas Hemodiálise Tratamento D'água

HBsAg+ = 0HBsAg+ = 0 Proporção = 0 (  ) Filtro de areia

(  ) Filtro de carvãoHBsAg- = 0 Outras = 0HBsAg- = 0

DPI = 0 -HCV+ = 0 (  ) Abrandador

--DPAC = 0 (  ) Deoinizador

- (  ) Maq. de Osmose Reversa- -

(  ) Outros-- -

Serviço de referência e manutenção

Razão SocialServiço CNPJ Município

Formalização

CPFDiretor responsável

LILIANE GUARREZI FONTANIVE 04730971922

CPFNefrologista responsável

DOMINGOS CANDIOTA CHULA 87458217987

Nenhum resultado para a consulta realizada.

Quimioterapia/Radioterapia

Hemoterapia

Esta é uma cópia impressa do documento oficial. As informações oficiais atualizadas estão disponíveis no site do CNES (http://cnes.datasus.gov.br). Pag. 12 de 46
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Triagem hematológicaRecepção / cadastro Triagem clínica Coleta Aférese

NÚMERO DE SALAS - COLETA

NÚMERO DE SALAS - PROCESSAMENTO

Pré-estoqueProcessamento Estoque Distribuição

NÚMERO DE SALAS - LABORATÓRIO

Imuno HemematologiaSorologia Pre. transfusionais Hemostasia

1

Controle de qualidade Biologia molecular Imuno fenotipagem

1

NÚMERO DE SALAS - ATENDIMENTO

Seguimento do doadorTransfusão

null

EQUIPAMENTOS - PROCEDIMENTOS ESPECIAIS

CentrífugasCadeiras recicláveis Refr. para guarda Congelador rápido

1

Extrator automático de Freezer Freezer Agitador de

1 null

null

IrradiadorSeladoras Maq.de Aférese Refr. p/guarda de Refr. p/guarda de amostra Cap.fluxo laminarAglutinoscópio

1 1

Esta é uma cópia impressa do documento oficial. As informações oficiais atualizadas estão disponíveis no site do CNES (http://cnes.datasus.gov.br). Pag. 13 de 46
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Serviço de referência e manutenção

MunicípioServiço Razão Social CNPJ

HEMOCENTRO REGIONAL ASSIMS - HEMOCENTRO 00136858000188 CHOPINZINHO

Formalização

CPFMédico hemoterapeuta responsável

Não informado

CPFMédico hematologista responsável

Não informado

CPFResponsável técnico / sorologista

PAULO ROBERTO LOPES MIRI 06286161988

CPFMédico capacitado responsável

PAULO VICTOR CALETTO BLANK 04614351956

Leitos ExistentesDescrição Leitos SUS

COMPLEMENTAR

10UTI ADULTO - TIPO II 10

ESPEC - CIRURGICO

5CIRURGIA GERAL 4

2GINECOLOGIA 2

ESPEC - CLINICO

Hospitalar - Leitos

Esta é uma cópia impressa do documento oficial. As informações oficiais atualizadas estão disponíveis no site do CNES (http://cnes.datasus.gov.br). Pag. 14 de 46
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Leitos ExistentesDescrição Leitos SUS

40CLINICA GERAL 36

7SAUDE MENTAL 7

OBSTETRICO

2OBSTETRICIA CIRURGICA 2

7OBSTETRICIA CLINICA 6

PEDIATRICO

3PEDIATRIA CIRURGICA 3

11PEDIATRIA CLINICA 10

Nenhum resultado para a consulta realizada.

Mantenedora

Profissionais

DescriçãoNome CNS Dt.Entrada CBO SUS
Vinculaçã

o
Tipo Subtipo

Portari
a 134

CH
Outro

CH
Amb.

CH
Hosp.

Total

ENFERMEIRO
ADRIANE TEREZINHA
BARBOSA

704105277768080 223505 SIM
VINCULO
EMPREGATICI
O

CONTRATO
POR PRAZO
DETERMINAD
O

PRIVADO 0 0 36 36

MEDICO CLINICOAGNALDO FERNANDES 705001616651755 225125 SIM AUTONOMO
PESSOA
JURIDICA

NAO SE
APLICA

0 0 20 20

MEDICO CLINICOALAN FELIPE BELLO SECCO 702302547969120 225125 SIM AUTONOMO
PESSOA
JURIDICA

NAO SE
APLICA

0 0 8 8

ENFERMEIROALESSANDRA CAVASIN 700507597754752 223505 SIM
VINCULO
EMPREGATICI
O

CONTRATO
POR PRAZO
DETERMINAD
O

PRIVADO 0 0 36 36

Esta é uma cópia impressa do documento oficial. As informações oficiais atualizadas estão disponíveis no site do CNES (http://cnes.datasus.gov.br). Pag. 15 de 46
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DescriçãoNome CNS Dt.Entrada CBO SUS
Vinculaçã

o
Tipo Subtipo

Portari
a 134

CH
Outro

CH
Amb.

CH
Hosp.

Total

ENFERMEIRO
ALEX JUNIOR DOS SANTOS
PEREIRA

700304967029835 223505 SIM
VINCULO
EMPREGATICI
O

CONTRATO
POR PRAZO
DETERMINAD
O

PRIVADO 0 0 36 36

ENFERMEIROALEXIA TAIANY SILVEIRA 708502333940579 223505 SIM
VINCULO
EMPREGATICI
O

CONTRATO
POR PRAZO
DETERMINAD
O

PRIVADO 0 0 36 36

TECNICO DE ENFERMAGEMALEXSANDRA VASCONCELOS 706305705546670 322205 SIM
VINCULO
EMPREGATICI
O

CONTRATO
POR PRAZO
DETERMINAD
O

PRIVADO 0 0 36 36

ENFERMEIROALINE BRAGATTO 708505339553472 223505 SIM
VINCULO
EMPREGATICI
O

CONTRATO
POR PRAZO
DETERMINAD
O

PRIVADO 0 0 44 44

ENFERMEIROALINE DE MATOS DA SILVA 705008658278552 223505 SIM
VINCULO
EMPREGATICI
O

CONTRATO
POR PRAZO
DETERMINAD
O

PRIVADO 0 0 36 36

CIRURGIAO DENTISTA  CLINICO
GERAL

ALLYNE MARINI 708205139738145 223208 SIM AUTONOMO
PESSOA
FISICA

NAO SE
APLICA

0 0 4 4

TECNICO DE ENFERMAGEMAMANDA DA CRUZ NODARI 702904503092076 322205 SIM
VINCULO
EMPREGATICI
O

CONTRATO
POR PRAZO
DETERMINAD
O

PRIVADO 0 0 36 36

ENFERMEIROAMANDA PERTUSSATTI 705000482798454 223505 SIM
VINCULO
EMPREGATICI
O

CONTRATO
POR PRAZO
DETERMINAD
O

PRIVADO 0 0 36 36

MEDICO CLINICO
AMANDA RODRIGUES DOS
SANTOS LAZARETTI DAL
PONTE

700505996950758 225125 SIM AUTONOMO
PESSOA
JURIDICA

NAO SE
APLICA

0 0 12 12

ASSISTENTE SOCIALANA PAULA DE COL BOLDORI 708106513737132 251605 SIM
VINCULO
EMPREGATICI
O

CONTRATO
POR PRAZO
DETERMINAD
O

PRIVADO 0 0 20 20

MEDICO CLINICO
ANA PAULA LYCZACOVSKI
RIESEMBERG

701401602527139 225125 SIM AUTONOMO
PESSOA
JURIDICA

NAO SE
APLICA

0 4 4 8

MEDICO CIRURGIAO GERAL
ANA PAULA LYCZACOVSKI
RIESEMBERG

701401602527139 225225 SIM AUTONOMO
PESSOA
JURIDICA

NAO SE
APLICA

0 1 4 5

Esta é uma cópia impressa do documento oficial. As informações oficiais atualizadas estão disponíveis no site do CNES (http://cnes.datasus.gov.br). Pag. 16 de 46
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DescriçãoNome CNS Dt.Entrada CBO SUS
Vinculaçã

o
Tipo Subtipo

Portari
a 134

CH
Outro

CH
Amb.

CH
Hosp.

Total

FARMACEUTICO
ANA PAULA OLIVEIRA
BAGETTI

700206461668120 223405 SIM
VINCULO
EMPREGATICI
O

CONTRATO
POR PRAZO
DETERMINAD
O

PRIVADO 0 0 36 36

TECNICO DE ENFERMAGEM
ANGELA SABRINA DE JESUS
OLIVEIRA

706808777149129 322205 SIM
VINCULO
EMPREGATICI
O

CELETISTA
NAO SE
APLICA

0 0 36 36

ENFERMEIROANNA LAURA WEBER 704109111375376 223505 SIM
VINCULO
EMPREGATICI
O

CONTRATO
POR PRAZO
DETERMINAD
O

PRIVADO 0 0 36 36

MEDICO EM RADIOLOGIA E
DIAGNOSTICO POR IMAGEM

BIANCA DA CUNHA LOPES
HECKE

701003845767297 225320 SIM AUTONOMO
PESSOA
JURIDICA

NAO SE
APLICA

0 1 0 1

FONOAUDIOLOGO GERALBRUNELLI BALICO PAN 700603996645464 223810 SIM AUTONOMO
PESSOA
JURIDICA

NAO SE
APLICA

0 3 0 3

MEDICO GINECOLOGISTA E
OBSTETRA

CARLOS AUGUSTO
SGUISSARDI NUNES

204327380580003 225250 SIM AUTONOMO
PESSOA
JURIDICA

NAO SE
APLICA

0 1 4 5

MEDICO CLINICO
CARLOS DEMETRIO NUNES
OJEDA

207382021390001 225125 SIM AUTONOMO
PESSOA
JURIDICA

NAO SE
APLICA

0 1 1 2

MEDICO CIRURGIAO GERAL
CARLOS DEMETRIO NUNES
OJEDA

207382021390001 225225 SIM AUTONOMO
PESSOA
JURIDICA

NAO SE
APLICA

0 1 1 2

MEDICO GINECOLOGISTA E
OBSTETRA

CARLOS DEMETRIO NUNES
OJEDA

207382021390001 225250 SIM AUTONOMO
PESSOA
JURIDICA

NAO SE
APLICA

0 1 2 3

FONOAUDIOLOGO GERALCAROLINE PAN 700502381367659 223810 SIM AUTONOMO
PESSOA
JURIDICA

NAO SE
APLICA

0 3 0 3

MEDICO CLINICOCESAR AUGUSTO VOLPATO 707402029126975 225125 SIM AUTONOMO
PESSOA
JURIDICA

NAO SE
APLICA

0 0 20 20

MEDICO PEDIATRACESAR LEAL MARTINS 204326635700008 225124 SIM AUTONOMO
PESSOA
JURIDICA

NAO SE
APLICA

0 4 6 10

ENFERMEIROCHARIENE CRISTINA BOSCHI 703402403405200 223505 SIM
VINCULO
EMPREGATICI
O

CONTRATO
POR PRAZO
DETERMINAD
O

PRIVADO 0 0 36 36

TECNICO DE ENFERMAGEM
CILMARA DE FATIMA DOS
SANTOS

705003654275252 322205 SIM
VINCULO
EMPREGATICI
O

CONTRATO
POR PRAZO
DETERMINAD
O

PRIVADO 0 0 36 36

ENFERMEIRO
CLAMARA FAVERO DOS
SANTOS

708109599882031 223505 SIM
VINCULO
EMPREGATICI
O

CONTRATO
POR PRAZO
DETERMINAD
O

PRIVADO 0 0 36 36

Esta é uma cópia impressa do documento oficial. As informações oficiais atualizadas estão disponíveis no site do CNES (http://cnes.datasus.gov.br). Pag. 17 de 46
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DescriçãoNome CNS Dt.Entrada CBO SUS
Vinculaçã

o
Tipo Subtipo

Portari
a 134

CH
Outro

CH
Amb.

CH
Hosp.

Total

ENFERMEIRO
CLAUDIA FILOMENA
SIQUEIRA KLEIN

702803166386266 223505 SIM
VINCULO
EMPREGATICI
O

CONTRATO
POR PRAZO
DETERMINAD
O

PRIVADO 0 0 36 36

TECNICO DE ENFERMAGEMCLENIR DA SILVA FRIZON 706802721355526 322205 SIM
VINCULO
EMPREGATICI
O

CONTRATO
POR PRAZO
DETERMINAD
O

PRIVADO 0 6 30 36

TECNICO DE ENFERMAGEM
DAIANE CRISTINA MELO DA
SILVA

706703530466511 322205 SIM
VINCULO
EMPREGATICI
O

CONTRATO
POR PRAZO
DETERMINAD
O

PRIVADO 0 0 36 36

TECNICO DE ENFERMAGEM
DAIMARA FRANCINI ALVES
DA SILVA

704209765837483 322205 SIM
VINCULO
EMPREGATICI
O

CONTRATO
POR PRAZO
DETERMINAD
O

PRIVADO 0 0 36 36

AUXILIAR DE ENFERMAGEMDANIELI DE OLIVEIRA 708705179968694 322230 SIM
VINCULO
EMPREGATICI
O

CONTRATO
POR PRAZO
DETERMINAD
O

PRIVADO 0 0 36 36

TECNICO DE ENFERMAGEMDEISY KETLY COCHINSKI 705006273908155 322205 SIM
VINCULO
EMPREGATICI
O

CONTRATO
POR PRAZO
DETERMINAD
O

PRIVADO 0 0 36 36

TECNICO DE ENFERMAGEMDENISE CONRADO 706803757008525 322205 SIM
VINCULO
EMPREGATICI
O

CONTRATO
POR PRAZO
DETERMINAD
O

PRIVADO 0 0 36 36

ENFERMEIRODILVANA RITTER 700002678368801 223505 SIM
VINCULO
EMPREGATICI
O

CONTRATO
POR PRAZO
DETERMINAD
O

PRIVADO 0 6 30 36

MEDICO NEFROLOGISTA
DOMINGOS CANDIOTA
CHULA

700500552710156 225109 SIM AUTONOMO
PESSOA
JURIDICA

NAO SE
APLICA

0 0 20 20

TECNICO DE ENFERMAGEM
EDENEIA OLIVEIRA DE LIMA
DE BRITO

708603045046287 322205 SIM
VINCULO
EMPREGATICI
O

CONTRATO
POR PRAZO
DETERMINAD
O

PRIVADO 0 0 36 36

TECNICO DE ENFERMAGEMEDISON DIEGO DE MORAES 703608047297833 322205 SIM
VINCULO
EMPREGATICI
O

CONTRATO
POR PRAZO
DETERMINAD
O

PRIVADO 0 36 0 36

Esta é uma cópia impressa do documento oficial. As informações oficiais atualizadas estão disponíveis no site do CNES (http://cnes.datasus.gov.br). Pag. 18 de 46
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DescriçãoNome CNS Dt.Entrada CBO SUS
Vinculaçã

o
Tipo Subtipo

Portari
a 134

CH
Outro

CH
Amb.

CH
Hosp.

Total

MEDICO ORTOPEDISTA E
TRAUMATOLOGISTA

EDNILSON GONCALVES DA
ROCHA BETIOL

700500979359554 225270 SIM AUTONOMO
PESSOA
JURIDICA

NAO SE
APLICA

0 0 4 4

ENFERMEIROEDUARDA DALL AGNOL 703209673592397 223505 SIM
VINCULO
EMPREGATICI
O

CONTRATO
POR PRAZO
DETERMINAD
O

PRIVADO 0 0 44 44

TECNICO DE ENFERMAGEMELAINE GRAMINHO 700307975677134 322205 SIM
VINCULO
EMPREGATICI
O

CONTRATO
POR PRAZO
DETERMINAD
O

PRIVADO 0 0 36 36

TECNICO DE ENFERMAGEMELEANE HACK 706409672945582 322205 SIM
VINCULO
EMPREGATICI
O

CONTRATO
POR PRAZO
DETERMINAD
O

PRIVADO 0 0 36 36

TECNICO DE ENFERMAGEMELEISIANE SCHARDOZIN 700609912134469 322205 SIM
VINCULO
EMPREGATICI
O

CONTRATO
POR PRAZO
DETERMINAD
O

PRIVADO 0 0 36 36

ENFERMEIROELISANGELA MINSKI 704103100632377 223505 SIM
VINCULO
EMPREGATICI
O

CELETISTA
NAO SE
APLICA

0 0 36 36

MEDICO PEDIATRA
EMANUELLE BRASIL
OLIVEIRA

709008817577519 225124 SIM AUTONOMO
PESSOA
FISICA

NAO SE
APLICA

0 4 6 10

TECNICO DE ENFERMAGEMEVA ROSANI GALLO DE ROSA 708109864606610 322205 SIM
VINCULO
EMPREGATICI
O

CONTRATO
POR PRAZO
DETERMINAD
O

PRIVADO 0 6 30 36

FISIOTERAPEUTA GERAL
EVERTON DE PAULA DA
SILVA

701807204348376 223605 SIM
VINCULO
EMPREGATICI
O

CONTRATO
POR PRAZO
DETERMINAD
O

PRIVADO 0 0 36 36

MEDICO ORTOPEDISTA E
TRAUMATOLOGISTA

FABIO ALAN CAVALI 702802682960662 225270 SIM AUTONOMO
PESSOA
JURIDICA

NAO SE
APLICA

0 0 4 4

MEDICO UROLOGISTAFABIO FRANZONI 700408919131644 225285 SIM AUTONOMO
PESSOA
JURIDICA

NAO SE
APLICA

0 1 3 4

TECNICO DE ENFERMAGEM
FERNANDA SANTOS
MARCELINO

708407213056367 322205 SIM
VINCULO
EMPREGATICI
O

CONTRATO
POR PRAZO
DETERMINAD
O

PRIVADO 0 0 36 36

TECNICO DE ENFERMAGEMFRANCIELI DA SILVA 700200421331421 322205 SIM
VINCULO
EMPREGATICI
O

CONTRATO
POR PRAZO
DETERMINAD

PRIVADO 0 0 36 36

Esta é uma cópia impressa do documento oficial. As informações oficiais atualizadas estão disponíveis no site do CNES (http://cnes.datasus.gov.br). Pag. 19 de 46
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DescriçãoNome CNS Dt.Entrada CBO SUS
Vinculaçã

o
Tipo Subtipo

Portari
a 134

CH
Outro

CH
Amb.

CH
Hosp.

Total

O

ENFERMEIRO
FRANCILEIA KORT
LAZZAROTTO

980016285195752 223505 SIM
VINCULO
EMPREGATICI
O

CONTRATO
POR PRAZO
DETERMINAD
O

PRIVADO 0 0 44 44

MEDICO CLINICOFRANCISCO CENCI COMIN 707809643545614 225125 SIM AUTONOMO
PESSOA
JURIDICA

NAO SE
APLICA

0 0 48 48

MEDICO ORTOPEDISTA E
TRAUMATOLOGISTA

GABRIEL GONCALVES
FERREIRA

706008346943648 225270 SIM AUTONOMO
PESSOA
JURIDICA

NAO SE
APLICA

0 0 4 4

MEDICO COLOPROCTOLOGISTAGABRIELA SCHELLE 708604013415989 225280 SIM
VINCULO
EMPREGATICI
O

CONTRATO
POR PRAZO
DETERMINAD
O

PRIVADO 0 0 4 4

MEDICO CLINICOGERALDO SULZBACH 204326640620009 225125 SIM AUTONOMO
PESSOA
JURIDICA

NAO SE
APLICA

0 11 20 31

MEDICO GINECOLOGISTA E
OBSTETRA

GERALDO SULZBACH 204326640620009 225250 SIM AUTONOMO
PESSOA
JURIDICA

NAO SE
APLICA

0 1 5 6

MEDICO CLINICO
GERSON ANTONIO MIRANDA
ROMAO

705003011615352 225125 SIM AUTONOMO
PESSOA
JURIDICA

NAO SE
APLICA

0 4 2 6

MEDICO NEUROLOGISTAGUSTAVO COLUSSI CENCI 704603136232528 225112 SIM AUTONOMO
PESSOA
JURIDICA

NAO SE
APLICA

0 0 4 4

MEDICO CLINICOGUSTAVO SCHELLE 705001840107850 225125 SIM AUTONOMO
PESSOA
JURIDICA

NAO SE
APLICA

0 0 4 4

TECNICO DE ENFERMAGEM
ISABEL CRISTINA
BRUSAMARELLO

980016285845323 322205 SIM
VINCULO
EMPREGATICI
O

CONTRATO
POR PRAZO
DETERMINAD
O

PRIVADO 0 2 34 36

PSICOLOGO CLINICOISABELA MAAS QADER 204326637830006 251510 SIM AUTONOMO
PESSOA
JURIDICA

NAO SE
APLICA

0 0 6 6

MEDICO ORTOPEDISTA E
TRAUMATOLOGISTA

IVAN JOSE ZUCONELLI 708603066614888 225270 SIM AUTONOMO
PESSOA
JURIDICA

NAO SE
APLICA

0 0 4 4

ENFERMEIRO
JAQUELINE DOS SANTOS
MACHADO

708607016141580 223505 SIM
VINCULO
EMPREGATICI
O

CONTRATO
POR PRAZO
DETERMINAD
O

PRIVADO 0 0 36 36

TECNICO DE ENFERMAGEMJENNIFER JESUS DE OLIVEIRA 708007313060327 322205 SIM
VINCULO
EMPREGATICI
O

CONTRATO
POR PRAZO
DETERMINAD
O

PRIVADO 0 0 36 36

Esta é uma cópia impressa do documento oficial. As informações oficiais atualizadas estão disponíveis no site do CNES (http://cnes.datasus.gov.br). Pag. 20 de 46
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DescriçãoNome CNS Dt.Entrada CBO SUS
Vinculaçã

o
Tipo Subtipo

Portari
a 134

CH
Outro

CH
Amb.

CH
Hosp.

Total

MEDICO ANESTESIOLOGISTAJESSICA PEREIRA SAUER 704704773050730 225151 SIM AUTONOMO
PESSOA
JURIDICA

NAO SE
APLICA

0 0 10 10

DIRETOR DE SERVICOS DE
SAUDE

JOAO CARLOS GUARIENTI 708605548878586 131205 SIM AUTONOMO
PESSOA
JURIDICA

NAO SE
APLICA

2 0 0 2

MEDICO CLINICOJOAO CARLOS GUARIENTI 708605548878586 225125 SIM AUTONOMO
PESSOA
JURIDICA

NAO SE
APLICA

0 3 7 10

MEDICO ANESTESIOLOGISTAJOAO CARLOS GUARIENTI 708605548878586 225151 SIM AUTONOMO
PESSOA
JURIDICA

NAO SE
APLICA

0 0 2 2

MEDICO CIRURGIAO GERALJOAO CARLOS GUARIENTI 708605548878586 225225 SIM AUTONOMO
PESSOA
JURIDICA

NAO SE
APLICA

0 3 5 8

PSICOLOGO CLINICOJOCELIA PRADO DA SILVA 701007824846795 251510 SIM AUTONOMO
PESSOA
JURIDICA

NAO SE
APLICA

0 36 0 36

CIRURGIAO DENTISTA  CLINICO
GERAL

JORDAN GASPARETTO
PASQUALI

700407453802343 223208 SIM AUTONOMO
PESSOA
FISICA

NAO SE
APLICA

0 0 4 4

MEDICO CLINICOJOSE VITOR CARDOSO 705807436346235 225125 SIM AUTONOMO
PESSOA
JURIDICA

NAO SE
APLICA

0 0 40 40

TECNICO DE ENFERMAGEMJOSIANE ANTUNES 700008380819203 322205 SIM
VINCULO
EMPREGATICI
O

CONTRATO
POR PRAZO
DETERMINAD
O

PRIVADO 0 0 36 36

TECNICO DE ENFERMAGEM
JOSIANE DOS SANTOS
NECKEL

701102061493310 322205 SIM
VINCULO
EMPREGATICI
O

CONTRATO
POR PRAZO
DETERMINAD
O

PRIVADO 0 0 36 36

ENFERMEIROJULIA CARDOSO TROCKI 705006429181451 223505 SIM
VINCULO
EMPREGATICI
O

CONTRATO
POR PRAZO
DETERMINAD
O

PRIVADO 0 0 36 36

FISIOTERAPEUTA GERALJULIA CRISTINA POLETTO 700700937132770 223605 SIM
VINCULO
EMPREGATICI
O

CONTRATO
POR PRAZO
DETERMINAD
O

PRIVADO 0 0 36 36

ENFERMEIROJULIA SILVA DE MORAIS 705002084072951 223505 SIM
VINCULO
EMPREGATICI
O

CONTRATO
POR PRAZO
DETERMINAD
O

PRIVADO 0 0 36 36

TECNICO DE ENFERMAGEMJULIANE MOREIRA 980016285283783 322205 SIM
VINCULO
EMPREGATICI
O

CONTRATO
POR PRAZO
DETERMINAD
O

PRIVADO 0 0 36 36

Esta é uma cópia impressa do documento oficial. As informações oficiais atualizadas estão disponíveis no site do CNES (http://cnes.datasus.gov.br). Pag. 21 de 46
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DescriçãoNome CNS Dt.Entrada CBO SUS
Vinculaçã

o
Tipo Subtipo

Portari
a 134

CH
Outro

CH
Amb.

CH
Hosp.

Total

TECNICO DE ENFERMAGEM
JUSSARA ELIZABETE GADINI
PRUSCH

980016283589265 322205 SIM
VINCULO
EMPREGATICI
O

CONTRATO
POR PRAZO
DETERMINAD
O

PRIVADO 0 2 42 44

ENFERMEIRO
KAUANA NAYARA ASTRESSE
BRANCO

702409590363420 223505 SIM
VINCULO
EMPREGATICI
O

CONTRATO
POR PRAZO
DETERMINAD
O

PRIVADO 0 0 36 36

TECNICO DE ENFERMAGEM
KIMBERLI KAUANE DE
OLIVEIRA

706800209101527 322205 SIM
VINCULO
EMPREGATICI
O

CONTRATO
POR PRAZO
DETERMINAD
O

PRIVADO 0 0 36 36

TECNICO DE ENFERMAGEMLAURA COUTO 980016001392426 322205 SIM
VINCULO
EMPREGATICI
O

CONTRATO
POR PRAZO
DETERMINAD
O

PRIVADO 0 0 36 36

MEDICO ORTOPEDISTA E
TRAUMATOLOGISTA

LEANDRO MARQUES
MOURAO

702301112456412 225270 SIM AUTONOMO
PESSOA
JURIDICA

NAO SE
APLICA

0 2 8 10

MEDICO EM MEDICINA INTENSIVALORENA MACEDO ARAUJO 703202690237692 225150 SIM
VINCULO
EMPREGATICI
O

CONTRATO
POR PRAZO
DETERMINAD
O

PRIVADO 0 0 20 20

TECNICO DE ENFERMAGEMLORENI CLEIN 700208958108528 322205 SIM
VINCULO
EMPREGATICI
O

CONTRATO
POR PRAZO
DETERMINAD
O

PRIVADO 0 0 36 36

ENFERMEIROLUANA LOPES DA SILVA 702509738792440 223505 SIM
VINCULO
EMPREGATICI
O

CONTRATO
POR PRAZO
DETERMINAD
O

PRIVADO 0 0 36 36

MEDICO CLINICO
MARCELO AUGUSTO
RIESEMBERG

122182516490018 225125 SIM AUTONOMO
PESSOA
JURIDICA

NAO SE
APLICA

0 3 3 6

MEDICO CIRURGIAO GERAL
MARCELO AUGUSTO
RIESEMBERG

122182516490018 225225 SIM AUTONOMO
PESSOA
JURIDICA

NAO SE
APLICA

0 3 3 6

MEDICO CLINICO
MARCOS ARTUR RIBEIRO DA
SILVA

700906936101697 225125 SIM AUTONOMO
PESSOA
JURIDICA

NAO SE
APLICA

0 18 2 20

ENFERMEIRO
MARILEIA APARECIDA DE
SOUZA

709604687748077 223505 SIM
VINCULO
EMPREGATICI
O

CONTRATO
POR PRAZO
DETERMINAD
O

PRIVADO 0 0 36 36

TECNICO DE ENFERMAGEM
MARILEUSA OLIVEIRA DE
LIMA

700604907085663 322205 SIM
VINCULO
EMPREGATICI

CONTRATO
POR PRAZO

PRIVADO 0 0 36 36

Esta é uma cópia impressa do documento oficial. As informações oficiais atualizadas estão disponíveis no site do CNES (http://cnes.datasus.gov.br). Pag. 22 de 46
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DescriçãoNome CNS Dt.Entrada CBO SUS
Vinculaçã

o
Tipo Subtipo

Portari
a 134

CH
Outro

CH
Amb.

CH
Hosp.

Total

O
DETERMINAD
O

MEDICO PSIQUIATRA
MARINE APARECIDA PEREIRA
BRACHAK

700405422503342 225133 SIM AUTONOMO
PESSOA
JURIDICA

NAO SE
APLICA

0 1 1 2

FARMACEUTICOMARIO LOPES DE QUADROS 709504616011870 223405 SIM
VINCULO
EMPREGATICI
O

CONTRATO
POR PRAZO
DETERMINAD
O

PRIVADO 0 0 44 44

MEDICO CLINICOMARIO ORTIZ HURTADO 700508374900059 225125 SIM AUTONOMO
PESSOA
JURIDICA

NAO SE
APLICA

0 2 14 16

TECNICO DE ENFERMAGEM
MILENE DE OLIVEIRA
INHOATO

704208280825687 322205 SIM
VINCULO
EMPREGATICI
O

CONTRATO
POR PRAZO
DETERMINAD
O

PRIVADO 0 0 36 36

ENFERMEIRONAINA ARAUJO DA SILVA 700900909397496 223505 SIM
VINCULO
EMPREGATICI
O

CONTRATO
POR PRAZO
DETERMINAD
O

PRIVADO 0 6 30 36

ENFERMEIRONATIELI DALPIVA 700606492469762 223505 SIM
VINCULO
EMPREGATICI
O

CONTRATO
POR PRAZO
DETERMINAD
O

PRIVADO 0 0 44 44

TECNICO DE ENFERMAGEMNEUZA INES KREUZ 980016001392493 322205 SIM
VINCULO
EMPREGATICI
O

CONTRATO
POR PRAZO
DETERMINAD
O

PRIVADO 0 2 34 36

TECNICO DE ENFERMAGEMPATRICIA ALVES 700100971554610 322205 SIM
VINCULO
EMPREGATICI
O

CONTRATO
POR PRAZO
DETERMINAD
O

PRIVADO 0 0 36 36

TECNICO DE ENFERMAGEM
PATRICIA MACHADO DE
QUADROS

702000801851980 322205 SIM
VINCULO
EMPREGATICI
O

CONTRATO
POR PRAZO
DETERMINAD
O

PRIVADO 0 0 36 36

TECNICO DE ENFERMAGEMPAULA VANESSA SOARES 708405750287064 322205 SIM
VINCULO
EMPREGATICI
O

CONTRATO
POR PRAZO
DETERMINAD
O

PRIVADO 0 0 36 36

BIOMEDICOPAULO ROBERTO LOPES MIRI 700503793794253 221205 SIM AUTONOMO
PESSOA
JURIDICA

NAO SE
APLICA

0 20 0 20

MEDICO CLINICO
PAULO VICTOR CARLETTO
BLANK

704000822507665 225125 SIM AUTONOMO
PESSOA
JURIDICA

NAO SE
APLICA

0 0 12 12

Esta é uma cópia impressa do documento oficial. As informações oficiais atualizadas estão disponíveis no site do CNES (http://cnes.datasus.gov.br). Pag. 23 de 46
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DescriçãoNome CNS Dt.Entrada CBO SUS
Vinculaçã

o
Tipo Subtipo

Portari
a 134

CH
Outro

CH
Amb.

CH
Hosp.

Total

MEDICO CIRURGIAO GERAL
PAULO VICTOR CARLETTO
BLANK

704000822507665 225225 SIM AUTONOMO
PESSOA
JURIDICA

NAO SE
APLICA

0 0 4 4

FARMACEUTICO
PRISCILA KELLY SILVA DE
SOUZA

705102816256140 223405 SIM
VINCULO
EMPREGATICI
O

CONTRATO
POR PRAZO
DETERMINAD
O

PRIVADO 0 0 36 36

MEDICO OFTALMOLOGISTA
PRISCILLA DE CASSIA SILVA
HAAS BORDIN

210303370300009 225265 SIM AUTONOMO
PESSOA
JURIDICA

NAO SE
APLICA

0 1 1 2

TECNICO DE ENFERMAGEM
RAPHAEL HENRIQUE DE
ABREU MORAES

709001854933211 322205 SIM
VINCULO
EMPREGATICI
O

CONTRATO
POR PRAZO
DETERMINAD
O

PRIVADO 0 0 36 36

MEDICO CLINICORIAD MAICA QADER 204326638210001 225125 SIM AUTONOMO
PESSOA
JURIDICA

NAO SE
APLICA

0 1 4 5

MEDICO GINECOLOGISTA E
OBSTETRA

RIAD MAICA QADER 204326638210001 225250 SIM AUTONOMO
PESSOA
JURIDICA

NAO SE
APLICA

0 1 4 5

MEDICO CIRURGIAO GERALRICARDO ANTONIO HOPPEN 704508399456511 225225 SIM AUTONOMO
PESSOA
JURIDICA

NAO SE
APLICA

0 2 2 4

MEDICO CLINICO
RODRIGO CESAR SANTOS
SALOMAO SCKAYER

704200283263283 225125 SIM AUTONOMO
PESSOA
JURIDICA

NAO SE
APLICA

0 0 48 48

MEDICO CLINICO
RODRIGO FERNANDO
PRESCHLAK

704003338816267 225125 SIM AUTONOMO
PESSOA
JURIDICA

NAO SE
APLICA

0 0 12 12

ENFERMEIRO
ROSANA APARECIDA DE
OLIVEIRA

709602632842371 223505 SIM
VINCULO
EMPREGATICI
O

CONTRATO
POR PRAZO
DETERMINAD
O

PRIVADO 0 0 36 36

TECNICO DE ENFERMAGEM
ROSELI DE ARAUJO
CAMAROTTO

980016001392442 322205 SIM
VINCULO
EMPREGATICI
O

CONTRATO
POR PRAZO
DETERMINAD
O

PRIVADO 28 2 6 36

ENFERMEIROSAMARA SILVEIRA BORGES 708508587800480 223505 SIM
VINCULO
EMPREGATICI
O

CONTRATO
POR PRAZO
DETERMINAD
O

PRIVADO 0 0 36 36

ENFERMEIROSILMARA BLASIUS EBERT 702504370720830 223505 SIM
VINCULO
EMPREGATICI
O

CONTRATO
POR PRAZO
DETERMINAD
O

PRIVADO 0 0 36 36

TECNICO DE ENFERMAGEMSILMARA LURDES RAMOS 700901961541390 322205 SIM
VINCULO
EMPREGATICI
O

CONTRATO
POR PRAZO
DETERMINAD

PRIVADO 0 0 36 36

Esta é uma cópia impressa do documento oficial. As informações oficiais atualizadas estão disponíveis no site do CNES (http://cnes.datasus.gov.br). Pag. 24 de 46
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DescriçãoNome CNS Dt.Entrada CBO SUS
Vinculaçã

o
Tipo Subtipo

Portari
a 134

CH
Outro

CH
Amb.

CH
Hosp.

Total

O

TECNICO DE ENFERMAGEMSILMARA PEREIRA 704001813511869 322205 SIM
VINCULO
EMPREGATICI
O

CONTRATO
POR PRAZO
DETERMINAD
O

PRIVADO 0 0 36 36

NUTRICIONISTASIMONE DOS SANTOS MEIRA 702906564217474 223710 SIM
VINCULO
EMPREGATICI
O

CELETISTA
NAO SE
APLICA

0 0 36 36

TECNICO DE ENFERMAGEM
SIRLEI CASSIA FARIAS DA
ROSA

700601902615866 322205 SIM
VINCULO
EMPREGATICI
O

CONTRATO
POR PRAZO
DETERMINAD
O

PRIVADO 0 0 36 36

MEDICO HEMATOLOGISTA
SYLVIA FATMA GOMES
ROCHA

709002815484313 225185 SIM AUTONOMO
PESSOA
JURIDICA

NAO SE
APLICA

0 0 4 4

TECNICO DE ENFERMAGEM
TATIANE APARECIDA DE
RAMOS

980016295106833 322205 SIM
VINCULO
EMPREGATICI
O

CONTRATO
POR PRAZO
DETERMINAD
O

PRIVADO 0 6 30 36

MEDICO CLINICO
THAMIZYA WERLANG DOS
SANTOS

708005354776821 225125 SIM AUTONOMO
PESSOA
JURIDICA

NAO SE
APLICA

0 0 20 20

TECNICO DE ENFERMAGEMTHIALA DAIANA DALPIVA 702809119555761 322205 SIM
VINCULO
EMPREGATICI
O

CONTRATO
POR PRAZO
DETERMINAD
O

PRIVADO 0 0 36 36

TECNICO DE ENFERMAGEM
VALDEREIS SALETE COSTA E
SA

980016001392329 322205 SIM
VINCULO
EMPREGATICI
O

CELETISTA
NAO SE
APLICA

0 0 36 36

MEDICO CARDIOLOGISTAVALMIR CARLOS BIESEK 708703184275691 225120 SIM AUTONOMO
PESSOA
JURIDICA

NAO SE
APLICA

0 1 1 2

MEDICO CLINICOVALMIR CARLOS BIESEK 708703184275691 225125 SIM AUTONOMO
PESSOA
JURIDICA

NAO SE
APLICA

0 2 5 7

DIRETOR DE SERVICOS DE
SAUDE

VINICIUS CENCI GUARIENTI 709007809371817 131205 SIM AUTONOMO
PESSOA
JURIDICA

NAO SE
APLICA

0 0 20 20

MEDICO CLINICOVINICIUS CENCI GUARIENTI 709007809371817 225125 SIM AUTONOMO
PESSOA
JURIDICA

NAO SE
APLICA

0 2 4 6

MEDICO ORTOPEDISTA E
TRAUMATOLOGISTA

VINICIUS CENCI GUARIENTI 709007809371817 225270 SIM AUTONOMO
PESSOA
JURIDICA

NAO SE
APLICA

0 2 6 8

ENFERMEIROWESLLEY DIEGO LADEWIG 704108700443480 223505 SIM
VINCULO
EMPREGATICI
O

CONTRATO
POR PRAZO
DETERMINAD

PRIVADO 0 0 36 36

Esta é uma cópia impressa do documento oficial. As informações oficiais atualizadas estão disponíveis no site do CNES (http://cnes.datasus.gov.br). Pag. 25 de 46
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DescriçãoNome CNS Dt.Entrada CBO SUS
Vinculaçã

o
Tipo Subtipo

Portari
a 134

CH
Outro

CH
Amb.

CH
Hosp.

Total

O

MEDICO
OTORRINOLARINGOLOGISTA

YASSER JEBAHI 700900964413392 225275 SIM AUTONOMO
PESSOA
JURIDICA

NAO SE
APLICA

0 0 4 4

Habilitações

Competência
Final

Código Descrição Origem
Competência

Inicial
Portaria

Data
Portaria

Leitos
SUS

Data do
Lançamento

Data da
Atualização

12/20160636

SERVIÇOS HOSPITALARES DE REFERENCIA
PARA ATENCAO A PESSOAS COM SOFRIMENTO
OU TRANTORNO MENTAL INCLUINDO
AQUELAS COM NECESSIDADES DECORRENTES
DO USO DE ALCOOL E OUTRAS DROGAS

NACIONAL 99/9999 PT SAS 2446 27/12/2016 7 30/12/2016 30/12/2016

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 0 28/11/2023 11/12/2023

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 0 28/11/2023 11/12/2023

03/20222601 UTI II ADULTO NACIONAL 99/9999 3209/GM/MS 04/08/2022 10 08/08/2022 29/03/2022

FinalCódigo Descrição Origem Inicial Número Data Data Tipo Leitos

Competência Portaria Operação

12/20160636

SERVIÇOS HOSPITALARES DE REFERENCIA
PARA ATENCAO A PESSOAS COM SOFRIMENTO
OU TRANTORNO MENTAL INCLUINDO
AQUELAS COM NECESSIDADES DECORRENTES
DO USO DE ALCOOL E OUTRAS DROGAS

NACIONAL 99/9999 PT SAS 2446 27/12/2016
12/30/16 12:00 AM

Desabilitado 07

03/20222601 UTI II ADULTO NACIONAL 10/2022 3195/GM/MS 02/08/2022 8/4/22 12:00 AM Alterado 10

03/20222601 UTI II ADULTO NACIONAL 99/9999 3209/GM/MS 04/08/2022 8/8/22 12:00 AM Alterado 10

03/20222601 UTI II ADULTO NACIONAL 07/2022 220/GM/MS 21/01/2022 3/29/22 12:00 AM Desabilitado 10

Habilitações - Histórico

Esta é uma cópia impressa do documento oficial. As informações oficiais atualizadas estão disponíveis no site do CNES (http://cnes.datasus.gov.br). Pag. 26 de 46
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FinalCódigo Descrição Origem Inicial Número Data Data Tipo Leitos

Competência Portaria Operação

08/20202612
UTI II ADULTO - SINDROME RESPIRATORIA
AGUDA GRAVE (SRAG) - COVID-19

NACIONAL 01/2021 3538/GM/MS 18/12/2020
12/21/20 12:00 AM

Alterado 10

08/20202612
UTI II ADULTO - SINDROME RESPIRATORIA
AGUDA GRAVE (SRAG) - COVID-19

NACIONAL 99/9999 1341/GM/MS 23/06/2021 6/24/21 12:00 AM Alterado 13

08/20202612
UTI II ADULTO - SINDROME RESPIRATORIA
AGUDA GRAVE (SRAG) - COVID-19

NACIONAL 01/2021 3538/GM/MS 18/12/2020 3/5/21 11:48 AM Desabilitado 10

08/20202612
UTI II ADULTO - SINDROME RESPIRATORIA
AGUDA GRAVE (SRAG) - COVID-19

NACIONAL 02/2022 1341/GM/MS 23/06/2021 3/25/22 10:26 AM Desabilitado 13

08/20202612
UTI II ADULTO - SINDROME RESPIRATORIA
AGUDA GRAVE (SRAG) - COVID-19

NACIONAL 10/2020 PT GM 2279 27/08/2020 11/20/20 3:35 AM Desabilitado 10

08/20202612
UTI II ADULTO - SINDROME RESPIRATORIA
AGUDA GRAVE (SRAG) - COVID-19

NACIONAL 99/9999 431/GM/MS 11/03/2021 3/12/21 12:00 AM Desabilitado 10

08/20202612
UTI II ADULTO - SINDROME RESPIRATORIA
AGUDA GRAVE (SRAG) - COVID-19

NACIONAL 11/2020 3286/GM/MS 04/12/2020
12/21/20 12:00 AM

Desabilitado 10

08/20202612
UTI II ADULTO - SINDROME RESPIRATORIA
AGUDA GRAVE (SRAG) - COVID-19

NACIONAL 10/2020 PT GM 2279 27/08/2020 8/28/20 12:00 AM Desabilitado 10

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020
11/28/23 12:00 AM

Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020
11/28/23 12:00 AM

Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 10/6/23 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 10/6/23 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 10/6/23 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 10/6/23 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 10/6/23 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 10/6/23 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 9/4/23 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 9/4/23 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 9/4/23 12:00 AM Alterado 0

Esta é uma cópia impressa do documento oficial. As informações oficiais atualizadas estão disponíveis no site do CNES (http://cnes.datasus.gov.br). Pag. 27 de 46
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FinalCódigo Descrição Origem Inicial Número Data Data Tipo Leitos

Competência Portaria Operação

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 9/4/23 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 7/5/23 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 7/5/23 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 7/5/23 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 7/5/23 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 5/27/23 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 5/27/23 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 5/27/23 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 5/27/23 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 8/16/22 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 8/16/22 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 8/16/22 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 8/16/22 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 8/16/22 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 8/16/22 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 8/16/22 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 8/16/22 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 8/16/22 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 8/16/22 12:00 AM Alterado 0

Esta é uma cópia impressa do documento oficial. As informações oficiais atualizadas estão disponíveis no site do CNES (http://cnes.datasus.gov.br). Pag. 28 de 46
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FinalCódigo Descrição Origem Inicial Número Data Data Tipo Leitos

Competência Portaria Operação

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 8/16/22 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 8/16/22 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 8/16/22 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 8/16/22 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 8/16/22 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 8/16/22 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 8/16/22 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 8/16/22 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 8/16/22 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 8/16/22 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 8/16/22 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 8/16/22 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 8/16/22 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 8/16/22 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 8/16/22 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 8/16/22 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 8/16/22 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 8/16/22 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 8/16/22 12:00 AM Alterado 0

Esta é uma cópia impressa do documento oficial. As informações oficiais atualizadas estão disponíveis no site do CNES (http://cnes.datasus.gov.br). Pag. 29 de 46
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FinalCódigo Descrição Origem Inicial Número Data Data Tipo Leitos

Competência Portaria Operação

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 8/16/22 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 8/16/22 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 8/16/22 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 8/16/22 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 8/16/22 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 8/16/22 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 8/16/22 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 8/16/22 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 8/16/22 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 8/5/22 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 8/5/22 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 5/19/22 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 5/19/22 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 5/19/22 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 5/19/22 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 5/19/22 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 5/19/22 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 3/28/22 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 3/28/22 12:00 AM Alterado 0

Esta é uma cópia impressa do documento oficial. As informações oficiais atualizadas estão disponíveis no site do CNES (http://cnes.datasus.gov.br). Pag. 30 de 46
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FinalCódigo Descrição Origem Inicial Número Data Data Tipo Leitos

Competência Portaria Operação

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 3/28/22 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 3/28/22 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 2/2/22 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 2/2/22 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 2/2/22 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 2/2/22 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 2/2/22 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 2/2/22 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 5/28/21 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 5/28/21 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 5/28/21 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 5/28/21 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 5/28/21 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 5/28/21 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 5/28/21 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 5/28/21 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 5/28/21 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 5/28/21 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 5/28/21 12:00 AM Alterado 0

Esta é uma cópia impressa do documento oficial. As informações oficiais atualizadas estão disponíveis no site do CNES (http://cnes.datasus.gov.br). Pag. 31 de 46
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FinalCódigo Descrição Origem Inicial Número Data Data Tipo Leitos

Competência Portaria Operação

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 5/28/21 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 5/28/21 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 5/28/21 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 5/28/21 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 5/28/21 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 5/28/21 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 5/28/21 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 5/27/21 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 5/27/21 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 5/19/21 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 5/19/21 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 3/10/21 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 3/10/21 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 3/10/21 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 3/10/21 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 3/10/21 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 3/10/21 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020
11/23/20 12:00 AM

Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020
11/23/20 12:00 AM

Alterado 0

Esta é uma cópia impressa do documento oficial. As informações oficiais atualizadas estão disponíveis no site do CNES (http://cnes.datasus.gov.br). Pag. 32 de 46
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FinalCódigo Descrição Origem Inicial Número Data Data Tipo Leitos

Competência Portaria Operação

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020
11/23/20 12:00 AM

Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020
11/23/20 12:00 AM

Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020
11/23/20 12:00 AM

Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020
11/23/20 12:00 AM

Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020
11/23/20 12:00 AM

Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020
11/23/20 12:00 AM

Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020
11/23/20 12:00 AM

Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020
11/23/20 12:00 AM

Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020
11/23/20 12:00 AM

Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020
11/23/20 12:00 AM

Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020
11/23/20 12:00 AM

Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020
11/23/20 12:00 AM

Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020
11/23/20 12:00 AM

Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020
11/23/20 12:00 AM

Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020
10/21/20 12:00 AM

Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020
10/21/20 12:00 AM

Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 9/21/20 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 9/21/20 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 8/24/20 12:00 AM Alterado 0

Esta é uma cópia impressa do documento oficial. As informações oficiais atualizadas estão disponíveis no site do CNES (http://cnes.datasus.gov.br). Pag. 33 de 46
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FinalCódigo Descrição Origem Inicial Número Data Data Tipo Leitos

Competência Portaria Operação

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 8/24/20 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 8/24/20 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 8/24/20 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 8/24/20 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 8/24/20 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 7/27/20 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 7/27/20 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 7/15/20 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 7/15/20 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 4/30/20 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 4/30/20 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 4/30/20 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 4/30/20 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 4/30/20 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 4/30/20 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 4/27/20 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 4/27/20 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 4/1/20 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 01/04/2020 4/1/20 12:00 AM Alterado 0

Esta é uma cópia impressa do documento oficial. As informações oficiais atualizadas estão disponíveis no site do CNES (http://cnes.datasus.gov.br). Pag. 34 de 46

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  T
H

A
IS

 A
P

A
R

E
C

ID
A

 D
A

LF
O

V
O

 e
 V

IN
IC

IU
S

 T
O

U
R

IN
H

O
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ho
pi

nz
in

ho
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/2

B
F

E
-E

B
39

-4
8C

8-
A

39
4 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 2

B
F

E
-E

B
39

-4
8C

8-
A

39
4

1Doc:  Memorando 2- 5.966/2023        127/554



FinalCódigo Descrição Origem Inicial Número Data Data Tipo Leitos

Competência Portaria Operação

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 4/1/20 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 4/1/20 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 3/30/20 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 3/30/20 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 1/28/20 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 1/28/20 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 1/28/20 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 1/28/20 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014
12/13/19 12:00 AM

Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014
12/13/19 12:00 AM

Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 12/2/19 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 12/2/19 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 7/22/19 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 7/22/19 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 7/22/19 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 7/22/19 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 7/22/19 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 7/22/19 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 7/22/19 12:00 AM Alterado 0

Esta é uma cópia impressa do documento oficial. As informações oficiais atualizadas estão disponíveis no site do CNES (http://cnes.datasus.gov.br). Pag. 35 de 46
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FinalCódigo Descrição Origem Inicial Número Data Data Tipo Leitos

Competência Portaria Operação

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 7/22/19 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 7/22/19 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 7/22/19 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 6/24/19 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 6/24/19 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 6/24/19 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 6/24/19 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 6/24/19 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 6/24/19 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 1/28/19 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 1/28/19 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 1/28/19 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 1/28/19 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 1/28/19 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 1/28/19 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 1/28/19 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 1/28/19 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 1/28/19 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 1/28/19 12:00 AM Alterado 0

Esta é uma cópia impressa do documento oficial. As informações oficiais atualizadas estão disponíveis no site do CNES (http://cnes.datasus.gov.br). Pag. 36 de 46
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FinalCódigo Descrição Origem Inicial Número Data Data Tipo Leitos

Competência Portaria Operação

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 1/26/18 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 1/26/18 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 1/26/18 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 1/26/18 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 1/26/18 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 1/26/18 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 1/26/18 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 1/26/18 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 1/26/18 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 1/26/18 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 1/26/18 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 1/26/18 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 1/26/18 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 1/26/18 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 1/26/18 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 1/26/18 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 1/26/18 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 1/26/18 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 1/26/18 12:00 AM Alterado 0

Esta é uma cópia impressa do documento oficial. As informações oficiais atualizadas estão disponíveis no site do CNES (http://cnes.datasus.gov.br). Pag. 37 de 46
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FinalCódigo Descrição Origem Inicial Número Data Data Tipo Leitos

Competência Portaria Operação

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 1/26/18 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 1/26/18 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 1/26/18 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 1/26/18 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 1/26/18 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 1/26/18 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 1/26/18 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 1/26/18 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 1/26/18 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 1/10/18 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 1/10/18 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014
11/23/17 12:00 AM

Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014
11/23/17 12:00 AM

Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014
11/23/17 12:00 AM

Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014
11/23/17 12:00 AM

Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 7/5/17 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 7/5/17 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 7/5/17 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 7/5/17 12:00 AM Alterado 0

Esta é uma cópia impressa do documento oficial. As informações oficiais atualizadas estão disponíveis no site do CNES (http://cnes.datasus.gov.br). Pag. 38 de 46
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FinalCódigo Descrição Origem Inicial Número Data Data Tipo Leitos

Competência Portaria Operação

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 7/5/17 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 7/5/17 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 7/5/17 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 7/5/17 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 6/28/17 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 6/28/17 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 7/15/16 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 7/15/16 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 7/15/16 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 7/15/16 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 7/15/16 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 7/15/16 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 7/15/16 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 7/15/16 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 7/15/16 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 7/15/16 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 7/15/16 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 7/15/16 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 7/15/16 12:00 AM Alterado 0

Esta é uma cópia impressa do documento oficial. As informações oficiais atualizadas estão disponíveis no site do CNES (http://cnes.datasus.gov.br). Pag. 39 de 46
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FinalCódigo Descrição Origem Inicial Número Data Data Tipo Leitos

Competência Portaria Operação

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 7/15/16 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 7/15/16 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 7/15/16 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 7/15/16 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 7/15/16 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 7/15/16 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 7/15/16 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 7/15/16 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 7/15/16 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 7/15/16 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 7/15/16 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 7/15/16 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 7/15/16 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014
11/24/15 12:00 AM

Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014
11/24/15 12:00 AM

Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014
11/24/15 12:00 AM

Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014
11/24/15 12:00 AM

Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014
11/24/15 12:00 AM

Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014
11/24/15 12:00 AM

Alterado 0

Esta é uma cópia impressa do documento oficial. As informações oficiais atualizadas estão disponíveis no site do CNES (http://cnes.datasus.gov.br). Pag. 40 de 46
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FinalCódigo Descrição Origem Inicial Número Data Data Tipo Leitos

Competência Portaria Operação

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014
11/24/15 12:00 AM

Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014
11/24/15 12:00 AM

Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014
11/24/15 12:00 AM

Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014
11/24/15 12:00 AM

Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014
11/24/15 12:00 AM

Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014
11/24/15 12:00 AM

Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014
11/24/15 12:00 AM

Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014
11/24/15 12:00 AM

Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014
11/24/15 12:00 AM

Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014
11/24/15 12:00 AM

Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014
11/24/15 12:00 AM

Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014
11/24/15 12:00 AM

Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014
11/24/15 12:00 AM

Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014
11/24/15 12:00 AM

Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014
11/24/15 12:00 AM

Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014
11/24/15 12:00 AM

Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014
11/24/15 12:00 AM

Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014
11/24/15 12:00 AM

Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014
11/24/15 12:00 AM

Alterado 0
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FinalCódigo Descrição Origem Inicial Número Data Data Tipo Leitos

Competência Portaria Operação

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014
11/24/15 12:00 AM

Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014
11/24/15 12:00 AM

Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014
11/24/15 12:00 AM

Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014
11/24/15 12:00 AM

Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014
11/24/15 12:00 AM

Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014
11/24/15 12:00 AM

Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014
11/24/15 12:00 AM

Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014
10/22/15 12:00 AM

Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014
10/22/15 12:00 AM

Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014
10/22/15 12:00 AM

Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014
10/22/15 12:00 AM

Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 9/25/15 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 9/25/15 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 9/25/15 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 9/25/15 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 7/31/15 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 7/31/15 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 7/31/15 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 7/31/15 12:00 AM Alterado 0

Esta é uma cópia impressa do documento oficial. As informações oficiais atualizadas estão disponíveis no site do CNES (http://cnes.datasus.gov.br). Pag. 42 de 46
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FinalCódigo Descrição Origem Inicial Número Data Data Tipo Leitos

Competência Portaria Operação

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 5/21/15 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 5/21/15 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 5/21/15 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 5/21/15 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 5/21/15 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 5/21/15 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 5/21/15 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 5/21/15 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 5/21/15 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 5/21/15 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 5/21/15 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 5/21/15 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 2/11/15 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 2/11/15 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 2/11/15 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 2/11/15 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 2/11/15 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 2/11/15 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 2/11/15 12:00 AM Alterado 0

Esta é uma cópia impressa do documento oficial. As informações oficiais atualizadas estão disponíveis no site do CNES (http://cnes.datasus.gov.br). Pag. 43 de 46
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FinalCódigo Descrição Origem Inicial Número Data Data Tipo Leitos

Competência Portaria Operação

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 2/11/15 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 2/11/15 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 2/11/15 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 2/11/15 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 2/11/15 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 12/8/14 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 12/8/14 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 12/8/14 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 12/8/14 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 12/8/14 12:00 AM Alterado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 12/8/14 12:00 AM Alterado 0

12/20141901 LAQUEADURA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 12/8/14 12:00 AM Desabilitado 0

12/20141902 VASECTOMIA LOCAL 99/9999 26/2009 08/12/2014 12/8/14 12:00 AM Desabilitado 0

Nenhum resultado para a consulta realizada.

Regras Contratuais

Regras Contratuais - Histórico

Nenhum resultado para a consulta realizada.

Esta é uma cópia impressa do documento oficial. As informações oficiais atualizadas estão disponíveis no site do CNES (http://cnes.datasus.gov.br). Pag. 44 de 46
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Contrato Gestão

Nenhum resultado para a consulta realizada.

Nenhum resultado para a consulta realizada.

Contrato Gestão - Histórico

Incentivos

Nenhum resultado para a consulta realizada.

Nenhum resultado para a consulta realizada.

Incentivos - Histórico

Nenhum resultado para a consulta realizada.

Equipes

Residência Terapêutica

Nenhum resultado para a consulta realizada.

Nenhum resultado para a consulta realizada.

Organizações Parceiras

Esta é uma cópia impressa do documento oficial. As informações oficiais atualizadas estão disponíveis no site do CNES (http://cnes.datasus.gov.br). Pag. 45 de 46
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Gerência/Administração Terceiro/Interveniente

Nenhum resultado para a consulta realizada.

Nenhum resultado para a consulta realizada.

Base Descentralizada

Nenhum resultado para a consulta realizada.

SAMU 192

Data desativação: ---- Motivo desativação:

Esta é uma cópia impressa do documento oficial. As informações oficiais atualizadas estão disponíveis no site do CNES (http://cnes.datasus.gov.br). Pag. 46 de 46
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RESOLUÇÃO CFM N º 1.834/2008 
(Publicada no D.O.U. de 14/03/2008 - Seção I - pág. 195) 

 
  

As disponibilidades de médicos em sobreaviso 
devem obedecer normas de controle que garantam a 
boa prática médica e o direito do Corpo Clínico sobre 
sua participação ou não nessa atividade. A 
disponibilidade médica em sobreaviso deve ser 
remunerada. 

 
  

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA, no uso das atribuições conferidas pela 
Lei nº 3.268, de 30 de setembro de 1957, regulamentada pelo Decreto nº 44.045, de 19 de 
julho de 1958, e 
 
CONSIDERANDO que a disponibilidade em sobreaviso é prática utilizada em muitos 
serviços médicos, objetivando otimizar o atendimento das variadas especialidades; 
 
CONSIDERANDO a necessidade de se regulamentar a prática da disponibilidade em 
sobreaviso; 
 
CONSIDERANDO que é direito do médico receber remuneração pela disponibilidade dos 
seus serviços profissionais; 
 
CONSIDERANDO o teor do Parecer CFM nº 19/03, base da fundamentação desta 
resolução; 
 
CONSIDERANDO a Resolução CFM nº 1.451/95; 
 
CONSIDERANDO, finalmente, o decidido em sessão plenária realizada no dia 21 de 
fevereiro de 2008, 
  
RESOLVE: 
 
Art. 1º - Definir como disponibilidade médica em sobreaviso a atividade do médico que 
permanece à disposição da instituição de saúde, de forma não-presencial, cumprindo 
jornada de trabalho preestabelecida, para ser requisitado, quando necessário, por qualquer 
meio ágil de comunicação, devendo ter condições de atendimento presencial quando 
solicitado em tempo hábil. 
Parágrafo único.  A obrigatoriedade da presença de médico no local nas vinte e quatro 
horas, com o objetivo de atendimento continuado dos pacientes, independe da 
disponibilidade médica em sobreaviso nas instituições de saúde que funcionam em sistema 
de internação ou observação. 
  
Art. 2º - A disponibilidade médica em sobreaviso, conforme definido no art. 1º, deve ser 
remunerada de forma justa, sem prejuízo do recebimento dos honorários devidos ao médico 
pelos procedimentos praticados. 
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Parágrafo único.  A remuneração prevista no caput deste artigo deve ser estipulada 
previamente em valor acordado entre os médicos da escala de sobreaviso e a direção 
técnica da instituição de saúde pública ou privada. 
  
Art. 3º - O médico de sobreaviso deverá ser acionado pelo médico plantonista ou por 
membro da equipe médica da instituição, que informará a gravidade do caso, bem como a 
urgência e/ou emergência do atendimento, e anotará a data e hora desse comunicado no 
prontuário do paciente. 
Parágrafo único.  Compete ao diretor técnico providenciar para que seja afixada, para uso 
interno da instituição, a escala dos médicos em disponibilidade de sobreaviso e suas 
respectivas especialidades e áreas de atuação. 
  
Art. 4º -  Em caso de urgência e/ou emergência, o médico que acionar o plantonista de 
sobreaviso deverá, obrigatoriamente, permanecer como responsável pelo atendimento do 
paciente que ensejou a chamada até a chegada do médico de sobreaviso, quando ambos 
decidirão a quem competirá a responsabilidade pela continuidade da assistência. 
 
Art. 5º Será facultado aos médicos do Corpo Clínico das instituições de saúde decidir 
livremente pela participação na escala de disponibilidade em sobreaviso, nas suas 
respectivas especialidades e áreas de atuação. 
Parágrafo único.  Os regimentos internos das instituições de saúde não poderão vincular 
a condição de membro do Corpo Clínico à obrigatoriedade de cumprir disponibilidades em 
sobreaviso. 
  
Art. 6º - Compete ao diretor técnico e ao Corpo Clínico decidir as especialidades 
necessárias para disponibilidade em sobreaviso, de acordo com a legislação vigente. 
 
Art. 7º - Cabe aos diretores técnicos das instituições o cumprimento desta resolução. 
 
Art. 8º - Fica estipulado o prazo de 6 (seis) meses, a partir da publicação desta resolução, 
para a adequação dos serviços nela referidos, revogando-se as disposições em contrário. 

  
Brasília-DF, 21 de fevereiro de 2008. 

  
  

EDSON DE OLIVEIRA ANDRADE                        LÍVIA BARROS GARÇÃO 
    Presidente                                                         Secretária-Geral 
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DA RESOLUÇÃO CFM Nº 1.834/08 
 

A disponibilidade de médicos em sobreaviso é prática adotada nos diversos serviços 
de assistência médica, públicos ou privados, em todo o país. Caracteriza-se pela 
disponibilidade de especialistas, fora da instituição, alcançáveis quando chamados para 
atender pacientes que lhes são destinados. O médico em disponibilidade de sobreaviso, 
quando acionado, está obrigado a se deslocar até o hospital para atender casos de 
emergência, realizar cirurgias, procedimentos diagnósticos e internações clínicas, devendo 
ser devidamente remunerado, quer pelo SUS, por convênios em geral ou, mesmo, por 
clientes particulares. 
 

Poucos hospitais, em geral localizados nos grandes centros urbanos, conseguem 
manter em seus plantões de emergência um contingente de 20 a 25 especialistas. Para a 
esmagadora maioria das unidades, uma decisão desse tipo inviabilizaria a prestação dos 
serviços, tanto do ponto de vista econômico quanto pela inexistência de profissionais 
disponíveis em todas as localidades. 
 

 Nas unidades de Pronto-Socorro, o atendimento às emergências deve ser previsto 
e assegurado nas 24 horas do dia, com alocação de recursos humanos conforme 
estabelecido na Resolução CFM nº 1.451/95. 
 

 Outras especialidades médicas não exigidas in locum podem, entretanto, estar 
disponíveis por intermédio do sobreaviso previamente definido, o que atenderia 
perfeitamente as necessidades técnicas de demanda não-eletiva, além de não acarretar 
prejuízo ou riscos aos pacientes. 
 

Geralmente, são especialistas que atuam num segundo momento, após a ação do 
plantonista que presta o atendimento imediato ao paciente visando manter as condições de 
suporte de vida. Esta característica de médico de segunda linha na atenção a uma 
emergência é que permite a adoção de disponibilidade em sobreaviso, objetivando 
a otimização do atendimento. 
 

No Parecer CFM nº 19, de 12 de dezembro de 1993, assim pronuncia-se o 
conselheiro Nilo Fernando Rezende Vieira: 
 

"As características de cada cidade, de cada hospital e o número de 
especialistas disponíveis tornam heterogênea a organização deste tipo de trabalho. 
Um hospital de grande porte, de uma grande cidade, geralmente mantém médicos de 
diversas especialidades de plantão. Já uma pequena cidade, como faria para manter 
tal leque de especialistas de plantão? A existência de "plantão a distância" − 
sobreaviso − é decorrência desta heterogeneidade de formas de organização. Estes 
plantões, naturalmente, não podem ser impostos e obrigatórios. O acordo entre os 
profissionais e a administração das instituições é o modo de estabelecer estas formas 
de prestação de serviços". 

 
Acerca do assunto, o Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo 

promulgou resolução específica para regulamentar os plantões de sobreaviso. 
Denominando-os como "plantões de disponibilidade de trabalho", define-os como "a 
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atividade do médico que permanece à disposição da instituição, cumprindo jornada de 
trabalho preestabelecida, para ser requisitado por intermédio de pager, telefone ou outro 
meio de comunicação, tendo condições de atendimento pronto e pessoal". 
 
Decide, ainda, que o médico de sobreaviso só poderá ser acionado pela equipe médica do 
local, determinando ao plantonista que tomou tal decisão que "permaneça como 
responsável pelo atendimento do paciente até a chegada do colega, quando se definirá a 
responsabilidade pela continuidade da assistência". E enfatiza que "a responsabilidade 
pelas eventuais falhas de atendimento em decorrência dessa prática será assumida em 
conjunto pela instituição e pelo médico contratado". Por fim, ressalva que a resolução não 
abrange a atividade médica em Pronto-Socorro, já regulamentada pela Resolução 
CFM nº 1.451/95. 
 
Há resoluções outras sobre o assunto − tais como as do CRM-RJ, CRM-CE, CRM-SP, 
CRM-PR e CRM-ES − que, pelo exposto, possibilitam verificar que a disponibilidade em 
sobreaviso é uma realidade nacional e tem o condão de suprir as necessidades de 
diferentes localidades no tocante à assistência médica. No entanto, sua regulamentação 
deve estar sujeita a normas rígidas e claras, não apenas para evitar eventual omissão de 
socorro e prejuízo no atendimento à população, mas também para a segurança e garantia 
do próprio médico. 
 
Desse modo, opinamos pela aprovação de resolução por este Conselho, a fim de 
regulamentar o plantão de sobreaviso, para que as instituições de saúde possam ter um 
correto parâmetro para a eventual adoção dessa modalidade de prestação de serviços. 

 
 

ANTÔNIO GONÇALVES PINHEIRO 
Conselheiro relator 
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Memorando 3- 5.966/2023

De: Thais D. - SMS-CLI

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 22/12/2023 às 10:37:48

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMS, SMA-LC, SMF-C, SMS-CLI

SOLICITAÇÃO CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COMPLEMENTARES EM

REGIME DE PLANTÕES DE SOBREAVISO DE 24 (VINTE E QUATRO) HORAS PARA AS

ESPECIALIDADES MÉDICAS.

 

Ainda em tempo, solicito que seja incluído no Item 13.3 como representante do Instituto, junto com o presidente, o
Senhor Marcus Halsey Lattmann - CPF: 769.216.039-20, Tesoureiro.

Atenciosamente,

 

 

_

Thais Aparecida Dalfovo 

Auxiliar Administrativo 
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Memorando 4- 5.966/2023

De: Thais D. - SMS-CLI

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 22/12/2023 às 13:51:53

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMS, SMA-LC, SMF-C, SMS-CLI

SOLICITAÇÃO CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COMPLEMENTARES EM

REGIME DE PLANTÕES DE SOBREAVISO DE 24 (VINTE E QUATRO) HORAS PARA AS

ESPECIALIDADES MÉDICAS.

 

 Prezados, quanto aos Termos de Convênio, informo que os mesmos estão sendo tramitados via Protocolo 2.516/2023
- Secretaria de Saúde (INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E SAÚDE SÃO RAFAEL) e assim que publicados serão
anexados neste memorando.

Atenciosamente,

_

Thais Aparecida Dalfovo 
Auxiliar Administrativo 
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Protocolo 2.516/2023

De: INSTITUTO DE ASSISTENCIA SOCIAL E SAUDE SAO RAFAE Lançado por Thais D. - SMS-CLI

Para: SMS - Secretaria de Saúde 

Data: 11/12/2023 às 14:56:41

Setores (CC):

SMS, PGM, SMF-C

Setores envolvidos:

SMS, PGM, SMF-C, SMS-CLI

Secretaria de Saúde

 

Boa tarde!

Prezados, tendo em vista o Termo de Convênio 001/2019 com o Município de São João, o
Termo de Convênio 001/2019 com o Município de Sulina e o Termo de Convênio 002/2019 com
o Município de Saudade do Iguaçu.

Considerando os 3º Termos Aditivos aos referidos Termos de Convênios citados acima (em
anexo), os quais prorrogaram até ter vigência até a data de 27/12/2023.

Considerando a necessidade de novo termo de convênio com o objetivo de manter o serviço de
plantão 24 horas de especialidades. Em conversa os Secretários de Saúde dos Municípios de
Chopinzinho, São João, Saudade do Iguaçu, Sulina e Equipe do Instituto São Rafael na data de
13/11/2023, ficou acordado que o Instituto iria levantar os custos e receitas dos plantões 24
horas, com a finalidade de apresentar proposta de valor para o novo termo de convênio.

Considerando que o valor proposto pelo Instituto São Rafael, para ser rateado pelos municípios,
com base nas planilhas (em anexo) e na pesquisa de mercado (em anexo) será de
R$420.000,00/mês, totalizando para 12 meses o valor R$5.040.000,00. Os Municípios de
Chopinzinho, Saudade do Iguaçu e Sulina concordaram com o valor estipulado, já o Município
de São João não ficou de acordo com o valor, por esta motivo o mesmo não participará do
rateio, portanto o valor que seria repassado pelo município em questão será suprimido,
passando o valor mensal a ser de R$ 352.611,00 perfazendo para 12 meses o montante de R$
4.231.332,00.

Considerando que já foi elaborado o documento de rateio de valores entre os municípios (em
anexo) sendo utilizado como base de cálculo a utilização de cada município dos últimos 12
meses e Censo per capta 2022, o qual foi devidamente analisado e aprovado pela Secretaria de
Saúde.

Considerando que a Secretaria de Saúde elaborou justificativa e manifestação técnica sobre as
vantagens, necessidade e os benefícios dos convênios a serem celebrados, as especialidades e

A
ss

in
ad

o 
po

r 
3 

pe
ss

oa
s:

  T
H

A
IS

 A
P

A
R

E
C

ID
A

 D
A

LF
O

V
O

, V
IN

IC
IU

S
 T

O
U

R
IN

H
O

 e
 M

U
N

IC
ÍP

IO
 D

E
 S

U
LI

N
A

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
ho

pi
nz

in
ho

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/9
60

4-
32

1E
-7

A
20

-A
85

C
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 9
60

4-
32

1E
-7

A
20

-A
85

C

1Doc:  Protocolo 2.516/2023        149/554



os procedimentos serão mantidos os mesmos do Contrato nº 444/2019.

Considerando a necessidade da elaboração de novo Termo de Convênio, a Secretaria de
Saúde solicita ao Instituto São Rafael que seja anexa a este protocolo a planilha de receitas e
despesas de forma detalhada, referente ao período de 2 (dois) anos, assinada por um contador
e pelo Presidente da associação, para que posteriormente a Divisão de Contabilidade possa
emitir parecer sobre a regularidade contábil das receitas e despesas apresentas pelo Instituto,
bem como o Instituto deverá também anexar a tabela atualizada do número de atendimentos
por especialidade por município.

Atenciosamente,

_

Thais Aparecida Dalfovo 

Auxiliar Administrativo 

Anexos:

3TERMO_1_PDF_3_.pdf

3_Termo_de_Aditamento_Convenio_001_2019_SAUDE_SULINA_2_.pdf

ATENDIMENTOS_POR_MUNICIPIO_2_.xlsx

Justificativa_2_.pdf

Manifestacao_Tecnica_2_.pdf

Pesquisa_de_mercado.pdf

Prestacao_de_Contas_1_2_.xlsx

Rateio_2_.pdf

Resolucao_CMS_24_2019_2_.pdf

TERMO_CONVENIO_001_2019_SAUDE_SULINA_2_.pdf

TERMO_CONVENIO_002_2019_SAUDE_SAUDADE_DO_IGUACU_2_.pdf
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30 rERMo DE ADrlvo Ao rERMo DE coNVÊNto No 002/20íglsAúoe, our ENTRE sl
CELEBRAM OS ITIIUI.IICÍPIOS DE CHOPINZINHO/PR E SAUDADE DO IGUAçU/PR, COM
A FTNALTDADE DE euALrFrcAR o AcESSo A REDE oe URGÊucrru eueRoÊNcte
Nos PLANTÔES DE SoBREAVISo (24 HoRAs) EM ESPECIALIDADES.

o nllurutcíPto DE cHoPlNzlNHo, inscrito no CNPJ sob n'76.995.414i0001-60, situado
na Rua Miguel Procópio Kurpel, n' 3811, Bairro São Miguel, CEP 85.560-000, na cidade
de Chopinzinho/PR, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Senhor EDSON
LUIZ CENCI, portador do RG n" 3.533.593-5 SSP/PR e rnscrito no CPF n0 518.894.719-
68, e o MUNICIPIO DE SAUDADE DO IGUAÇU, inscrito no CNPJ sob n"
95.585.47710001-92, situado na Rua Frei Vito Berscheid, n'708, CEP 85.568-000, na
cidade de Saudade do lguaçu/PR, neste ato representado por seu Prefeito Municipal,
Senhor DARLEI TRENTO, portador do RG n" 7 .706.657 -8 SSP/PR e inscrito no CPF sob
n" 006.374.659-03, resolvem celebrar o presente Termo de Aditamento ao Convênio,
regendo-se pelo disposto na Lei Complementar n" 10í, de 04 dê maio de 2000 e na Lei
n' 8.666, de 21 de lunho de '1993, mediante as clausulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA

O presente Convênio tem por objeto regular a relação entre as partes signatárias, cuja
finalidade consiste em repassar recursos financeiros do MUNICíP|O DE SAUDADE DO
IGUAÇU para o MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, destinados à Qualífícação do Acesso à
Urgência e Emergência nos Plantões de Sobreaviso (24 Horas), visando o apoio,
complementação e ampliação de serviços de saúde, bem como o gerenciamento, controle,
ftscalização e unrficação dos contrâtos dos munrcípios com o prestador de serviço, para o
atendimento ambulatorial de média complexidade nas especialidades de Obstetrícia e
Ginecologia, Anestesiologia, Ortopedia, Pedratria e Cirurgia Geral, aos usuários dos
municÍpÍos de: Chopinzinho/PR, São João/PR, Saudade do lguaçu/PR e Sulina/PR.

CLÁUSULA SEGUNDA - Do oBJETo

Através do presente Termo Aditivo as partes resolvem, anuídos pelo Parecer Jurídico das
Procuradorias Municipais dos Municípios de Chopinzinho - PR e Saudade do lguaçu - PR,
dilatar o prazo de execução e vigência do convênio em 12 (doze) meses, bem como o
reajuste de valores conforme indice de IPCA, conforme segue.

DO PRAZO - Dilatar o prazo de execução e vigência do Contrato por mais 12 (doze) meses,
sendo o novo prazo de execução e vigência o periodo de 28 de dezembro de 2022 a 2T de
dezembro de 2023.

DO VALOR - De acordo com o artigo 65, da Lei 8.666/93 e conforme Cláusula quarta do
Termo de Convênio o repasse mensal do l\4uniclpio de Saudade do iguaçu para o Municipto
de Chopinzinho, que era de R$ 34.382,86 (trinta e quatro mil, trezentos e oitenta e dois
reais ê oitenta e seis centâvos), conforme o cronograma de valores, plano qg trabalho e
termo de convênio - Anexo. I t
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l- Plano de Trabalho, corrigido pelo indice
outubro de 2022 (21 ,8288%) passa ser de R$
oitenta e oito reais e vinte e quatro centavos),

IPCA acumulado de
41.888,24 (quarenta

mensais.

dezembro de 2019 a
e um mil, oitocentos e

LEGAL

O Convênio será aditado em virtude da manifestaçáo e justificativa do Municipio de
Saudade do iguaçu PR de comum acordo com a Secretaria Municipal de Saúde de
chopinzinho PR, as quais solicitam a prorrogação do prazo de execução e vigência
contratual, bem como reajuste conforme indice do IPCA, por previsão através das cláusulas
quarta e quinta do termo de convênio, com fundamento legal nos artigos 57 e 65 da Lei
federal no 8.666/93.

As demais cláusulas do contrato original e os demais termos, não atingidas por este,
ficam ratificadas e em pleno vigor.

E, por assim estarem ajustados, firmam o prêsente em 03 (três) vias de igual teor e formana
presença das testemunhas abaixo.

Munrcípio de Chopinzinho - PR
Edson Luiz Cenci - Prefeito

- PR, 05, de dezembro
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ESTÂOO O(} PÂRAXA

1..r,.r.r, tnr,, ,. §í. !t,.r
*..rÉt tel{r...0, ' Fa.üa

Testemunhas:

1. Secretário(a) Munici
CPF n': 0,/ ( tl X! \'

al de Saúde de Chopinzinho:
Z+

2. Secretário(a) Municipal de Saúde de Saudade do lguaçu:
CPF n': 05) B:§Soq -q\
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 649A-45C6-C4EB-159A

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

EDSON LUIZ CENCI (CPF 518.XXX.XXX-68) em 16/12/2022 14:52:10 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/649A-45C6-C4EB-159A

ARTEMIO JURACI 

CARDOSO DA 

SILVA:42256160025

Assinado de forma digital por 

ARTEMIO JURACI CARDOSO 

DA SILVA:42256160025 

Dados: 2022.12.19 11:41:12 

-03'00'
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M u n i cip ig$S,çlf,rpi nzi n ho
CNPI 76.995.41410001-60 e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel,38l l, Bairro Sáo Miguel
85.560-000 CHoPINZINHo PARANÁ

30 rERMo DE ADÍTtvo Ao rERMo oe coltvÊruto No oo1/2019/sAúoe, oue ENTRE st
cELEBRAM os tuur.lcÍpros DE cHoprNztNHo/pR E suLtNA/pR, coM A FTNALTDADE DE
euALtFrcAR o AcESSo A REDE oe URGÊucta l erueRcÊucra ruos plauróes oe
SOBREAVISO (24 HORAS) EM ESPECIALIDADES.

o ruuutcÍpto DE cHoPlNzlNHo, inscrito no CNPJ sob n'76.995.4'141000'1-60, situado na Rua
lVliguel Procópio Kurpel, n" 3811, Bairro São MÍguel, CEP 85.560-000, na cidade de
Chopinzinho/PR, neste ato repÍesentado por seu Prefeito lVlunicipal, Senhor EDSON LUIZ
CENCI, portador do CPF no 518.8S4.719-68 e do RG no 3.533.593-5 SSP/PR, e o MUNICíP|O
DE SULINA, com sede na Rua Tupinambá, n" 68, na cidade de Sulina/PR, Estado do Paraná,
inscrito no CNPJ sob n" 80.869.886/000143, neste ato representado por seu Prefeito Municipal,
PAULO HORN, portador do CPF n" 554.07 5.629-49, com endereço na Rua Tupinambá, n' 68,
centro, na cidade de Sulina/PR, resolvem celebrar o presente Termo de Aditamento ao Convênio,
regendo-se pelo disposto na Lei Complementar n' 101 , de 04 de maio de 2000 e na Lei n' 8.666,
de 21 de junho de 1993, mediante as clausulas e condÍções seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA

O presente Convênio tem por objeto regular a relação entre as partes signatárias, cuja flnalidade
consiste êm repassar recursos financeiros do MUNICÍP|O DE SULINA para o N/UNiClPlO DE
CHOPINZINHO, destinados à Qualificação do Acesso à Urgência e Emergência nos Plantões de
Sobreaviso (24 Aoras), visando o apoio, complementação e ampliação de serviços de saúde, bem
como o gerenciamento, controle, fiscalização e unificação dos contratos dos municípios com o
prestador de serviço, para o atendimento ambulatorial de media complexÍdade nas especialidades
dê Obstetrícia e Ginecologia, Anestesiologia, Ortopedia, Pediatria e Cirurgia Geral, aos usuários
dos municípios de: Chopinzinho/PR, São João/PR, Saudade do lguaçu/PR e Sulina/PR.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

Através do presente Termo Aditivo as partes resolvem, anuídos pelo Parecer Jurídico da
Procuradorias Municipais, dos lVlunicípios de Chopinzinho - PR e Sulina - PR, pela dilaÇão do
prazo de execução e vigência contratual, bem como reequilíbrio econômico financeiro conforme
índice do IPCA, conforme segue:

DO PRAZO - Dilatar o prazo de execução e vigência do Contrato por mais 12 (doze) meses,
senclo o novo prazo de execuÇão e vigência o período de 28 de dezembro de 2022 a 27 de
dezembro de 2023.

DO VALOR - De acordo com o Artigo 65, da Lei 8.666/93 e conforme Cláusula euarta do Termo
de Convênio o repasse mensal do MUNICíplo DE SULINA para o MUNICíPIO DE
CHOPINZINHO, que era de R$ '19.974,21 (dezenove mil, novecentos e setenta e quatro reais e
vinte e um centavos), coníorme o cronograma e valores previstos no Termo de convênio - Anexo I

- Plano de Trabalho, conigido pelo índice do IPCA do acumulado de dezembro de 2019 a outubro
de 2022 (21,8288%) passa a ser de R$ 24.334,35 (vinte e quatro mil, trêzentos e trinta e quatro
reais e trinta e cinco centavos) perfazendo um valor total para os 12 (doze) meses de Contrato de
R$ 292.012,20 (duzentos e noventa e dois mil, doze reais e vinte centavos).
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M u n i cfp ig^$ S,çlf^"pi nzi n h o
CNPJ 76.995.4141000.l-60 e-mail;prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel,33l1, Bairro 5áo Miguel
85,560-000 CHoPINZINHo PARANÁ

O Convênio será adítado em virtude da manifestação e justificativa do l\/unicípio de Sulina - PR,
de comum acordo com a Secretaria Nlunicipal de Saúde de Chopinzinho/PR, as quais solicitam a
prorrogaÇão do prazo de execução e vigência contratual, bem como reajuste conforme índlce do
IPCA, por prêvisão através das Cláusulas Quarta e Quinta do Termo dê Convênio, com
íundamento legal nos Artigos 57 e 65 da Lei Federal n" 8.666/'1993.

cLÁusuLa euanra

As demais cláusulas do contrato original e os demais termos, não atingidas por este, ficam
ratificadas e em pleno vigor.

E, por assim estarem ajustados, firmam o presente em 03 (três) vias de lgual teor e forma na
presença das testemunhas abaixo.

Chopinzinho - PR, 01 de dezembro de 2022.

lVlunicípio de Chopinzinho - PR
Edson Luiz Cenci - Prefeito

Testemunhas:

1. Secretário(a) Municipal de Saúde de Chopinzinho:
CPF n":

2. Secretário(a) MuniciDal de Saúde de Sulina:
cPr n"ôÁ/ 1/<.3Q9^54

3. l\/lembros da Comrssão de Acompanhamento e Avaliação:

lVluniclúo de§uli
Paulo Horn -

Representante doWunicípio de

Artemio Juraci Cardoso da Silva

nte do MunicÍpio de Sulina
Marinez da Rosa Restello
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M u n icipig$S,Çfppi nzi n ho
CNPJ 76,995.41410001-60 e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.gov,br

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio KurpeÍ,3811, Bairro Sáo Miguel
85.560-000 cHoPINzINHo PARANÁ

Espécie: Extrato do 3o Termo Aditivo ao Convênlo n" 001/2019/SAÚDE. CelebÍado entre o
l\/lunicípio de Chopinzinho - PR e Município de Sulina - PR. Finalidade: Regular a relação entre as
partes signatárias, cuja finalidade consiste em repassar recursos financeiros do MUNICIPIO DE
SULINA para o MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, destinados à Qualtficação do Acesso à Urgência
e Emergência nos PlantÕes de Sobreaviso (24 Horas), visando o apoio, complementação e
ampliação de serviços de saúde, bem como o gerenciamênto, controle, fiscalização e unificação
dos contratos dos municípios com o prestador de serviço, para o atendimento ambulatorial de
média complexidade nas especialidades de Obstetrícia e Ginecologia, Anestesiologia, Ortopedia,
Pediatria e Cirurgia Geral, aos usuários dos municípios de: Chopinzinho/PR, São João/PR,
Saudade do lguaçu/PR e Sulina/PR. Objeto do Aditamento: Dilação do prazo de execução e
vigência do convênio em 12 (doze) meses, compreendendo o período de 28 de dezembro de 2022
a 27 de dezembrc de 2023. Valor lvlensal R$ 24.334,35 (vinte e quatro mil, trezentos e trinta e
quatro reais e trinta e cinco centavos) perfazendo um valor total para os 12 (doze) meses de
Contrato de R$ 292.012,20 (duzentos e novênta e dois mil, doze reais e vinte centavos).
Fundamento Legal: Lei Complementar no 101, de 04 de maio de 2000 e na Lei no 8.666, de 2í de
junho de '1993. Data da assinatura: 0111212022. Assinam: Edson Luiz Cenci, pelo Município de
Chopinzinho e Paulo Horn, pelo Município de Sulina.
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: A381-825E-61F0-293F

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

EDSON LUIZ CENCI (CPF 518.XXX.XXX-68) em 16/12/2022 14:49:12 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/A381-825E-61F0-293F
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Governo Municipal de
CHOPINZINHO

Secretaria de Saú«le
JUSTIFICATIVA

Considerando que a contratação dos serviços hospitalares para qualificação

do acesso e procedimentos em especialidades na Rede de Atenção de Urgência e

Emergência no Município de Chopinzinho, para os Usuários do Sistema Único de

Saúde, apresenta como vantagens a redução de custos, melhorias dos serviços,

aumento de qualidade, agilidade, alÍvio da estrutura organizacional e otimização dos

serviços. Objetiva assistir a população com o atendimento hospitalar, bem como

exãmes e procedimentos complementares pertinentes, implementado ainda a

ferramenta do acolhimento com avaliação e classificação de risco, visto que o

atendimento realizado no Município de Chopinzinho reduz o tempo de espera, evíta o

deslocamento desnecessário e excessivo dos usuários, melhora a atenção e diminui a

sobrecarga assistencial das Unidades hospitalares regionais.

Considerando que os Municípios da Microrregião Chopinzinho, São João, Saudade do

lguaçu e Sulina, já contratavam prestação de serviços hospitalares no

Município de Chopinzinho, sendo o instrumento de formalização os Termos de

Convênios (em anexo), os quais eram utilizados para viabilizar o Contrato ne 444/2OL9

que tem como objeto prestação de serviços de saúde pública na qualificação do acesso

à rede de urgência/emergência nos plantões de sobreaviso (24 horas) em

especialidades, com valores padronizados.

Considerando que podem ser destacados como benefícios adicionais pertinentes

ao convênio. a integralidade do atendimento sem interrupções, na urgência quando

com assistência médica imediata, na emergência com o tratamento médico imediato e

realização de exames e procedimentos (Paracentese, Drenagem Torácica,

Orquiectomia, Debridamento Cirúrgico, Curativo por Sedação, Sonda Nasogástrica,

Sonda Nasoenteral, Exerese de tumor, Cuíetagem Pós aborto, Retirada de Corpo

Estranho, Exames de Raio X, Exames Laboratoriais, Sonda Vesical de Demora, Sangria,

Lavagem lntestinal, Eletrocardiograma, Cardiotocografia em Gestantes, AmputaÇão

Traumática de Dedos, Regulação de Cota, Curativo de L" Grau Queimados, Luxação de
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Governo Municipal «le

CHOPINz,)NHO
Secretaria tle Saúde

Ombro, Colocação de Gesso, Atendimento em PCR, ;AM E PR) e Ultrassom de Urgência

e emergência, a quantidade será conforme demanda e ou necessidade,

Considerando que a centralização dos serviços, modelo proposto de gestão de

serviços obedecerá aos princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde - SUS,

observando as políticas públicas voltadas para a regiona'ização da saúde, preservando-

se a missão da Administração e exercerá um papel de alta relevânciã no atendimento

de sua população-alvo, por se tratar de Unidade de elevada resolutividade, bem como

possuir a recursos técnicos atualizados, para complementação de diagnósticos e

tratamentos, Tais fatores constituem alvo da Administração, com a finalidade de

melhorar a qualidade dos serviços, racionalizar e potencializar o uso recursos,

compartilhar gestão e investimentos e estabelecer novos mecanismos formais de

Contratualização, com metas de saúde e atendimento entre os gestores.

Considerando que foi realizada reunião entre as administraçôes dos

Municípios de Chopinzinho, São João, Saudade do lguaçu, Sulina e lnstituto de

Assistência Social e Saúde são RaÍael Chopinzinho, a fim de discutir questões referentes

ao contrato novo das especialidades, bem como os termos de convênios com os

municípios, nesta ocasião ficou decidido que o lnstituto São Rafael iria levãntar receitas

e despesas da lnstituição com o servíço de urgêncía e emergência para posteriormente

definir o valor dos termos de convenio, embasado em planilhas de custos e pesquisas

de mercado para comprovar preço. Ficou definido que o Municípío de Chopinzinho em

virtude de estar sob Gestão Ampliada e possuir Gestão do Teto Financeiro da Atenção

especializada da Alta e Média Complexidade - MAC, será o responsável pela

contratualização direta com a lnstituição, visto que os demais Municípios estão sob

Gestâo Estadual.

Através das planilhas de Receitas e Despesas (em anexo), juntamente com as pesquisas

de preços com os profissionais médicos (em anexo), obteve-se os critérios e pesos para

a contribuição de cada Município. Atualmente, o custo diário para um plantão de
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Governo Municipal
CHOPINZIN

Secretaria de Saú
sobreaviso 24 horas é de RS11.99&00, visando melhorias nos atendimento, e após a

pesquísa de mercado, o valor diário passou para R514.113,81. Os valores de participação

de cada Município ficaram definidos de acordo com duas variáveis sendo a primeira, a

média de atendimentos realizados no setor de urgência e emergência/especialidades

entre os períodos de novembro/2o22 a outubro/2023 e a segunda sendo o rateio per

capta utilizando o Censo 2022. O valor mensal definido para rateio foi de RS

420.000,00 (quatrocentos e vinte mil reais), perfazendo para 12 (doze) meses o

montante de 5.040.000,000 (cinco milhões, e quarenta mil reais) este necessáÍio para a

contratação do referido serviço, entretanto o Município de São João não ficou de acordo

com o valor, por esta motivo o mesmo não participará do rateio, portanto o valor que

seria repassado pelo município em questão será suprimido, passando o valor mensal a

ser de RS 352.611,00 perfazendo para 12 meses o montante de RS 4.231.332,00.

Considerando que após a elaboração dos termos de convenio os Municípios de Sulina e

Saudade do tguaçu irão repassar mensalmente para o Município de Chopinzinho os

valores pertinentes, conforme planilha de rateio ê o Município de Chopinzinho não se

respo nsab ilizará pela

Municípros.

inadimplência dos demais

ho/PR, 11 de dezembro de 2023.

Secretário Municipal de Saúde

«le

H
de

VINICIUS TOURINHO
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Governo Municipal de
CHOPINz,INHO

Secretaria «le Saúde
ruarurresrnçÃo rÉcruce

Considerando que o Sistema Único de Saúde (SUS), foi instituído pela Constituição
Federal e no Art. 199, parágrafo 1, define que "as instituições privadas poderão
participar de
forma complementar do SUS, segundo diretrizes deste, mediante contrato de direito
público ou convênio, tendo preferência as entidades filantrópicas e as sem fins
lucrativos".

Considerando que as regulamentações do Sistema, principalmente a Lei ng 8.080, de 19

de

setembro de 1990 - Lei Orgânica da Saúde, trouxeram avanços significativos para a

regulação da participação privada no SUS. Essa participação deve ocorrer somente
após esgotada a capacidade de toda a rede pública de saúde, federal, estadual e

municipal. No artigo 18, inciso X, da Lei 8.080/90, está prevista a competência do
Município para celebrar contratos e convênios com entidades prestadoras de serviços
privados de saúde bem como controlar e avaliar sua execução.

Considerando que a atenção à saúde deve centrar as diretrizes na qualidade dos serviços

prestados aos usuários, com atenção acolhedora, resolutiva e humanizada, com seus

recursos humanos e técnicos e oferecendo, segundo o grau de complexidade de

assistência requerida e sua capacidade operacional, os serviços de saúde adequados.

Considerando que o Componente da Atenção Hospitalar (AH) da Rede de Atenção às

Urgências e Emergências é constituído por, Portas hospitalares de urgência e

emergência; Enfermaria de retaguarda clínica; Unidades de cuidados prolongados e

hospitais

especializados em cuidados prolongados; Lêitos de terapia intensiva; e Organização
das linhas de cuidado prioritárias.

Considerando que são objetivos da Atenção Hospitalar da Rede de Atenção às Urgências

e

Emergências, Organizar a atenÇão às urgências nos hospitais de modo que atendam à

demanda espontânea e/ou referenciada e funcionem como retaguarda para os outros
pontos de atenção às urgências de menor complexidade; Garantir retaguarda de

atendimentos de média e alta complexidade, procedimentos diagnósticos e leitos
clínicos, cirúrgicos, de cuidados prolongados e de terapia intensiva para a Rede de

Atenção às Urgências; e Garantir a atenção hospitalar nas linhas de cuidado prioritárias

em articulação com os demais pontos de atenção.

Considerando que a organização da RUE (Rede de Urgência e Emergência) na AH tem

como um dos objetivos qualificar as portas de entrada hospitalares de urgência e

emergência, que se constituem como serviços instalados em uma unidade hospitâlar
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Governo Municipal «le

CHOPINZINHO
Secretaria de Saúde

para prestar atendimento ininterrupto ao conjunto de demandas espontâneas e

referenciadas de urgências clínicas, pediátricas, cirúrgicas e/ou traumatológicas,
obstetricas e de saúde mental.

Considerando que as portas de entrada hospitalares de urgência e emergência
estratégicas para o desenho da RUE deverão se enquadrar nos seguintes critérios:

e. Pertencer à unidade hospitalar êstratégica para a RUE que seja

referência regional, realizando no mínimo 10% (dez por cento) dos atendimentos
oriundos de outros municípios;

b. Contar com, no mínimo, 100 (cem) leitos cadastrados no SCNES;

c. Possuir habilitação em pelo menos uma das linhas de cuidado:
cardiovascular, neurologia/neurocirurgia, tráumato-ortopedia ou ser referência para o

atendimento em pediatria.

11 de dezembro de 2023.

A
ss

in
ad

o 
po

r 
3 

pe
ss

oa
s:

  T
H

A
IS

 A
P

A
R

E
C

ID
A

 D
A

LF
O

V
O

, V
IN

IC
IU

S
 T

O
U

R
IN

H
O

 e
 M

U
N

IC
ÍP

IO
 D

E
 S

U
LI

N
A

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
ho

pi
nz

in
ho

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/9
60

4-
32

1E
-7

A
20

-A
85

C
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 9
60

4-
32

1E
-7

A
20

-A
85

C

1Doc:  Protocolo 2.516/2023        163/554



PE§QUISA DE MERCADO PARA PRESTAçÃO DE SERV|çOS DE PIANTÕES DE

SOBREAVISO DE 24 (VINTE E qUATRO} I{ORÂS PARÂ ÊSPECIALIDADES MÉDrcAS

Empresa: BELAMED AÍEÍ{DIMENTO MEDICO LTDA

CÍ$PJ I CPF: 17.3L5.7951W1-2O

Porte da Empresa: EPP (empÍ€§a dê pequeno porte)

Endereço: RUA PRESIDEíITE DUTRA,4261* SAIÂ 214

Í{ome do Responsável: RI,AD MArcÁ QADEn

Telefones para contato: {46) E !119{893

Local e data: cHoPlNZlNHO,2l DE itOVEMBnO DE 2023.

: VALOR
VAI-OR TOTAT

i neru ero uNtD DEscRtçÃo uNtrÁRto.Rs
tr r IRS,i l;

-t ; .

Plantões sobreaviso de 24 (vinte e quatro) hoÍas 1.655,00 607.725,oo

I para GINECOLOGIA/OBSTETRICIA, no setor de1 365 D|AS

j atendimento .

l

ti

I I Plantões sobreaviso de 24 (vinte e quatro) horas ' i

i 2 | 365 DrAs , para ORTOPEDIA, no setor de Urgência e l

Emergência em dias normais de atendimento , i i
I

i Plantôes sobÍeaviso de 24 {vinte e quatrol horasi Plantôes sobÍeaviso de 24 (vinte e quatro) horas

i 3 365 DlAs para PEDIATRIA, no setor de Urgêncía e I i

I e mergência em dias normais de atendimento i

l

Plantões sobreaviso de 24 (vinte e quatro) horas
4 365 DIAS I para CIRURGIÃO GERAL, no setor de Urgência e

DlAs r para ANESTESISTA, no setor de Urgência e

Emergência em dias normais de atendimento

Á**X
Dr. Riad Maicá

obtetra e4ííí

:,.

!:ã.{ríI;i.r)
-.--.r1r';1; p

- ._, _l

I

r
I
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PESQUISA DE MERCADO PARA PRESTAçÃO DE SERVIçOS DE PTANTÕES DE

SOBREAVISO DE 24 (VINTE E QUATRO) HORAS PARA ESPECIATIDADES MÉDICAS

Empresa: JESSICA PEREIRA SAUER SERVIçOS MEDICOS DE ANESTESIA LTDA

CNPJ / CPF: 41.s99.87U0001-50

Porte da Empresa: Empresa de Pequeno Porte

Endereço: Ruã PêdÍo lvo, 3979, São Genaro, Chopinzinho-PR

Nome do Responsável: Jessica Pereira Sauer

Te lefones para contato: l43l99973-7203

Local e data: Chopinzinho - PR, 21 dê novembro de 2023.

ITEM qTD UNID DESCRIçÃO

VALOR

UNITÁRIO

RS

VALOR TOTAL

RS

1 365 DIAS

Plantões sobreaviso de 24 (vinte e quatro) horas

para GINECOLOGIA/OBSTETRICIA, no setor de

Urgência e Emergência em dias normais de

atendimento

2 365 DIAS

Plantões sobreaviso de 24 (vinte e quatro) horas

para ORTOPEDIA, no setor de Urgência e

Emergência em dias normais de atendimento

365 DIAS

Plantões sobreaviso de 24 (vinte e quatro) horas

para PEDIATRIA, no setor de Urgência e

Emergência em dias normais de atendimento

4 365 DIAS

Plantões sobreaviso de 24 (vinte e quatro) horas

para CIRURGIÃo GERAL, no setor de Urgência e

Emergência em dias normais de atendimento

5 365 DIAS

Plantões sobreaviso de 24 (vinte e quatro) horas

para ANESTESISTA, no setor de Urgência e

Emergência em dias normais de atendimento

Rs408.000,00

VALOR TOTAL RS

J€SsICA 
'ERENA 

SAUER SEVICO6

.;tu-;r-ir E-.o
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PESQUTSÀ DE MEECADO PARA PRESTAçÃO Dt SERVTçOS Dr pLANrÕEs DE

S0BREAVTSO DE 24 {V'NTE E QUÂTRO) HORAS PARA ESPECIAUDADES MÉDICÀS

Empresa: CLINICA MEDICA SÃO JOAO

CNPJ / CPF:Í)4.920,981/0001-46

Porte da Empresa:

EndereçolRua Fresidente Dutrâ, 4251 - Sala 304

Home do Besponsável:Valrnír Carlo: Biesek

Telefones para contato: 4S3242-851U) /98404-9768

Local e data:Chopinzinho{PR}, 21 novembro 2023

ITEM QTO UNIO DE5CR'çÃO

VÁIOR

UNITÀR'O

BS

VÀIOfl TOTAT

R5

L J;_, :,

Plantões sobreaviso de 24 (vinte e guatro) horas
para GINECOLOGIA/OBSTETRICIÂ, no setor de
Urgência e Emergência em dias normais de
atendimento

2 165 -. Ài
Plantões sobreaviso de 24 (vintê e quatro) horas

para ORTOPEDIA, no setor de Urgência e

Emergência em dias normais de atendimento

3 365 :lrA5

Plantões sobreaviso de 24 (vinte e quatro) horas
pâra PEDIATRIA, no setor de Urgência e

Emergência em dias normais de atendimento

4 Jb: DIAS

Plantões sobreaviso de 24 (vinte e quatro) horas
para CIRURGIÃO GERA! no setor de Urgência e

Emergência em dias normais de atendimento e

procediemtnos cirúrgico em UTI

Jb: . irS

Plantões sobreaviso dê 24 (vinte e quatro) horas

para ANESTESISTA, no setor de Urgência e

Emergência em dias normais de atendimento

1.111 ,8L 408,O00.00

vAroR ToTAr.Rs 408.000,00
4.
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PAULO VICTOR CARLETTO BLANK LTDA
CNPJ 35.564.4L1 / AOO 1-94

Rua SILViNO VICENTE DUARTE 5314 - BAIRRO VERDI, CHOPINZINHO - PR
paulovcb 1 @hotmail.com (41) 9833-s688

PESQUISA DE MERCADO PARA PRESTAçÃO DE SERVIçOS DE PLANTÕES DE

SOBREAVISO DE 24 (VINTE E QUATRO} HORAS PARA ESPECIALIDADES MÉDICAS

Empresa: PAUTO VICTOR CARLETTO BLANK LTDA

CNPI / CPF: 3s.s54.411/0001-94

Porte da EmpÍesa: MICROEMPRESA (ME)

Endereço: RUA SILVINO VICENTE DUARTE, BAIRRO VERDI - 5314

Nome do Responsável: PAUTO VICTOR CARTETTO BTANK

Telefones para contato: (41) 9833-5688

LOCAI E dAtA: CHOPINZINHO, 22 DE NOVEMBRO DE 2023

RLETTO BLANK
143.519-56

n'99049847

Plantões sobreaviso de 24 (vinte e quatro) horas

para CIRURGIÃO GERAI- no setor de Urgência e

Eme.r8ência em dias norrnais de atendimento

sóCIo ADMINISTRADoR
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MARCELO AUGU§TO
RIESEMBERG 8ü CIA LTDA

r:46.99934-0838
â6.1242-8523

'i a- ir.rrrr. orr,.. aL l
altaa aôa (t tr ú...n

pEsqu§A DE MERCADO PARA pnrsrAçÃo DE SERVTçOS Dt ptÁNToES OE

sogRcAvtso DE t0 IVNTE E ouÂrRo) HoRAs pÂRÂ EspEctAunaogs nnÉolcas

Emprês.: MARCIIO AUGUSTO RTESEMBEBG A gÀ.LTDÂ

CNPJ 07.452.55O^X,0U26

Porte da Empresal ME

tndcreço: Rua PÍêsldente Dutra nr 4261 CentÍo Salâ: 30S

NomÊ do Responsáyêl: MÀÊCEIO AUGUSTO RIESEMBERG

Teleíoner para contator (H6 32.12-8523 0lt6 9 9Íl:tlut838

toc.l e data: Choplnrlnho, 22 de noyembro de 1013,

t {r} 0r.{il"$aroo{l.rú l*r.ra Ctt too,lC.d E cÀ laarC I l,!., }t- la?tl.t

ÍItM qID UIIID DEscnEÂo
vAlon

uirrÁnlo
R§

VÂLOB TOTÀL

n§

I 36S DIAS

Plantões sobreavíso de 24 (vinte e quatro) horas
pãta GINECOLOGIA/OBSÍETRICIA, no sêtor dê
Urgêncía e EmergÊncla em dias normais de
ãtendlmento,

2 365 0ns
Plantões sobreaviso de 24 lvinte e guatm) horas
para OBTOPEDIÀ, no setor de UrgÊncia e

fmergência em dias normais de atendimeÍrto.

3 355 DtÂs

Plantões sobreavlso de 24 (vÍntê e quatro) hoÍa3
para PEDIÀTRIÁ, no setor de Urgêncla e
fmergêncía em diar norrnais dê atendlmento,

a 365 orAs

Plantões sobreaviso de 24 (vinte e quatro) horàs
para CIRURGIÃO GERAL, no setoÍ d€ Urgêncla e

Emergêncía em dias normait de atendlmento e
procedimentos clrúrglcos UTI guando

neces#rio.

R5 1.s00,00 BS 547.500,00

t 16, DtÂs

Pleotõe5 sobreavlso de 24 {vlnie e qúatÍo) horãs
paÍa ANESIESISTÂ, no setoÍ de uÍBêncla ê
fmerBência em dias normâis de atendlmento,

**r"q
MARCIIO Dçurr t,rd tr

ÍrffIlottEt fioAUGUÍO sfçÀr{ffrôlo.á.
RIESEMBERG: w
6304649096E

VALORIOÍAL R§

Dinitzliz ado com CamSnanner
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PESQUISA DE MERCADO PAÊA PRE§TAçÃO DE STRVIçOS DE PLANTÕÉS DI
S0BREÂVISO DE 24 lVrr{TE E QUÀTRO} HORAS pÀRA ESpECIALIDADES MÉD|CÀS

Ernpresa: CtlHtCA M[DICA SÃO JOAO

€NPJ / CPF:04.920,98U00o1-46

Porte dã Empresa:

Endereç{,:Rua Presídente Dutra, 4261 - §ala 304

ítlome do R€sponsávÊllvalrnir Carlos Biesek

Telefones para contato: 46-3242-85ru) /98tu4-9768

Local ê data:Chopinzínho(PR), 21 novembro 2O23

ITEM QTO UNIO DtscRrÇÃo

VATOÊ

UÍ!ITÁ§IO

R§

VAI-OR TOTAL

R$

1 ir:,i

Plantões sobreaviso de 24 (vinte e quatro) horas

para GINECOLOGIA/OBSTETRICIA, no setor de

Urgência e Emeígência em dias normais de

atendimento

2 365

Plantões sobreaviso de 24 (ünte e guatro) horas

para ORTOPEDIA, no setor de UÍgência e

Emergência em dias normais de atendimento

2.800.00 1.022.000.00

3 .iL::.

Plantôes sobreaviso de 24 (vinte e quatro) horas
pãra PEDIATRIA, no setor de Urgência ê

Emergência em dias normais de atendimento

4 165 : Â)

Plantões sobreaviso de 24 (vinte e quatro) horas
para CIRURGIÃO GERAL, no setor de Urgência e

Emergêncía em dias normais de atendimento e

procediemtnos cirúrgico em UTI

5 latl ,.;1 :

Plantões sobreaviso de 24 {vinte e quatro} horas

para ANESTESISTA. no setor de Urgência e

EmÊrgência em dias normais de atendimento

vÂLoR TOIAL R5 1.022.@O,00.-,

6uaÍlenli
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PESQUISA DE MERCADO PARA PRESTAçÃO DE SERVIçOS DE PTANTÕTS DE

SOBREAVISO DE 24 (VINTE E QUATRO) HORAS PARA ESPECIAUDADES MÉDICAS

Empresa: EMANUETLE BRASIL OtlvElRA LTDA

CNPJ / CPF: a0.O74.1321@Ot-82

Porte da Empresa: EPP (Empresã de pequêno portel

Endereço: RUA PRESIDEíUTE DUTRÀ 4261 - SALA 219

Nome do Responsável: EMANUETLE BRA§lL OLIVÊ|RA

Telefones pãrâ contato: (61 99927-52196

Local e data: cHoPlÍ{zlNHo, 21 DE NOVEMBRO DE 2023.

i

ITEM QTD UNIO

VALOR

UNITÁRIO

RS

1 VATORTOTAL

Rs

r-I
ti

DESCRTçÃO

para 6INECOLOGIA,/OBSTETRICIA, no setor de

Urgência e Emergência em dias normais de

atendimento

i

iz
Plantôes sobreaviso de 24 (vinte e quatro) horas

para ORTOPEDIA, no setor de Urgência e

Emergência em dias normais de atendimento
i

1.100,00 ' 401,500,m :

r3355

i

iii I

l
I Plantões sobreaviso de 24 (vinte e quatro) horas
I

para PEDIATRIA, no setor de Urgência et'
j Emergência em dias normais de atendimento

5 365 DIAS ' para ANESTESISTA, no setor de Urgência e

I Emergência em días normais de atendimento
l

DiAS

| 4 365 DIAS I para CIRURGIAO GERAL, no setor de Urgência e :

i , Emergôncia em dias normais de atendimento l

I Plantões sobreaviso de 24 (vinte e quatro) horas r i

I
I

DÍa. Emanuelle Brasil

Pediatra e neonatologista

cRM 37-848/PR

VATOR TOTAT RS I
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PCSOUISA DE MERCÂDO PARA PRÊSTAçÃO DE SERVIçOS DE PTANTÔEs DT

SOBREAVISO DE 24 (VIHTE E QUATRO) HORAS PARA ESPECIALIDADES MÉDrcA§

Empíesa: C€SAR LEAL MARnI{S & CIA LTDA

Cí{PJ / CPf : 07.532.il61 0i00t-32

Portê da Emprera: MICROEMPRESÂ

Endereço: RUA PRESIDEÍ{TE DUTRA, 4261 - SAIÁ 216

Í{ome do Responsável: CÊSAR l-EAf, MARTINS

Telefones para contato: (el6) !xp79{t788

Locâl e data: cHoPlÍtzlÍ{Ho, 21 DE í{oVEMBRO DE 2023.

DESCRTqÃO

Emergência em dias normais de atendimento

2 355

5 365 DIAS

i

i

DIA5 i

Plantões sobreaviso de 24 (vinte e quatro) hoías

para PEDIATRIA, no setor de Urgência e

Emergência em dias normais de atendimento

1.100,00 401,500,00

4 365

Plantões sobreaviso de 24 (vinte e quatro) hoÍas

paÍa CIRURGIÃO GERAL, no setor de Urgência e

Emergência em dias normais de atendimento

Plantões sobreaviso de 24 (vinte e quatro) horas

para ANESTESISTA, no setor de Urgência e

Emergência em dias normais de atendimento
i

i

para GINECOLOGIA/OBSTETRICIA, no setor de
DIAS- " '- 

; Urgência e Emergênciâ em dias normais de

i"r*d,,n"n,o i i

_1
I Plantões sobreaviso de 24 (vinte e quatro) horas 

,

DlAs para ORTOPEDIA, no setor de Urgência e

"i,"l::1y":!16:

,+La!|i t i'r1A. qh

ITEM QTD UNID

VA[OR

. UNITÁRIO

lR9

vAroR rorAr i

n9

; .-.- - - - - - +

I
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Governo Municipal de

CHOPINZINHO
Secretaria de Saúde

Rateio dos municípios para novo convênio com o município de

Chopinzinho visando o repasse ao lnstituto São Rafael

O lnstituto São Rafael solicitou o repasse complementar pelos municípios no

valor de RS 420.000,00;

O critério de rateio sugerido foi o mesmo utilizado no convênio insütuído em

2019, sendo 50% per capta e 50% por utilização, para tornar mais justo aos

municípios que tem pronto atendimento/plantões médicos, absorvendo parte da

demanda que possivelmente iria até nosso hospital de referência, bem como o

râteio per capta pois independente de uülizarmos o serviço, precisamos manter

o mesmo aberto;

Foi utilizado como parâmetro o Censo de 2022 e os dados repassados pelo

instituto são Rafael, referente aos atendimentos dos últimos 12 meses, utílizando

o período de Novembro de 2022 a Outubro de 2023.

Rateio per Capta usando Censo 2022

Município População Representatividade Valor Per Capta

Chopinzinho 21.085 49,59o/o Rs 104.139,00

Saudade do lguaçu 6.108 L4,36% Rs 30.156,00

Sulina 3.440 8,10% Rs 17.010,00

São João 11.886 27,95% R$ s8.69s,00

Total: 42.519 100% Rs 210.000,00

Rateio por utilização conforme dados repassados pelo lnstituto São Rafael

Município Atendimentos Representaüvidade Valor Uülização

Chopinzinho 11.878 84,95% Rs 178.395,00

Saudade do lguaçu 853 6,LOo/o Rs 12.810,00

Su lina 673 4,81% Rs 10.101,00

São João 578 4,1,4% Rs 8.694,00

Total: 13.982 LOO% R§ 21o.0oo,q)

Soma Rateio Per Capta + Utilização

Município Valor Per Capta Valor Utilização Total Final

Chopinzinho Rs 104.139,00 Rs 178.395,00 Rs 282.s34,00
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Governo Municipal «le

CHOPINZINH()
Secretaria de Saúde

ChoBiqzinho/PR, 07 de dezembro de 2023.

Secretário Munlcipal de Saúde

Saudade do

lguaçu

Rs 30.156,00 Rs 12.810,00 Rs 42.966,00

S u lina Rs 17.010,00 R$ 10.r"01,00 Rs 27.111,00

São João Rs 58.695,00 Rs 8.694,00 Rs 67.389,00

Total: Rs 210.000,00 Rs 210.q)0,00 Rs 420.qr0,00

vlNlctt s TouRrNHo
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Eonselho Municipal de Saúde

Chopinzinho - PR

Rua Coronel Santiago Dantas,48ó4 - Fone: «at 3242-1511

RESOTUçÃO r{s 2412019

Simula: Contratualização do Municípío de

Chopinzinho corn o lnstituto de Assistência Social e

SaúCe Sãa Rafae! - ChoFinrinhe, p3r3 pÍest3ção de

seryiços hospitalares, qualificaçâo do acesso e

procedimentos em especialidades de urgêncie e

emergência-

O Plenário do Conselho Municipal de Saúdê d€ Chopinzinho, em sua Centésima

Primeira Reunião, realizada no dia 14 de novernbro. e no uso de suas competências

regimêntais e atribuições conteÍidas pela Lei Municipal ne 1.883/2@5, de 15 de junho

de 2OO5, e Decrelo fte 0€.t/2O77 de 27 de março de 2017.

Resolve:

1. Aprovar justificativa e manifestação técnica da Secretaria Municipal de

Saírda narerer contáhil. ínenife$Mãô íro Côatrôle Intêrno e dOCUmentO de

Íaieio de vaioÍês entre os municípios de Chopinzinho, São João, Saudade do

lgueçu e Sulina, reÍeÍente a Íormalização da mudança da forma de convênio

para contratualízação pelo Munieípio de Chopinzinho com o hstituto de

â..i.iââ-iã carirl o <rir,aô (;^ oa*ral - í-hnnia.iaàa ÁâÉ ^'ôcr'.i^ .{ô

serviços hospitalaret qualificação do acesso e procedimentos em

especialidades de urgência e emergência.

Presidente do CMS de Chopinzinho

12,:

Homologo o Resolução CMS ne A4, dç-.!,4 &,,fSu^embr-o de 2Q19, nos temos do Decrcto
ne Ogl de 2Z de morço de 2o77)"oc ''iê'Ítorândo 

i I 2 ae7'20re I anexo M€doí3írdo n' leG 2010 ss'ióà.pdÍ (úiú) 13o t88

I

Secretária Municipal de
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2 U 

TERMO DE CONVÉNIO N° 001/2019/SAÚDE 

CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM 
OS MUNICÍPIOS DE CHOPINZINHO/PR 
E SULINA/PR, COM A FINALIDADE DE 
QUALIFICAR O ACESSO À REDE DE UR-
GÊNCIA/EMERGÊNCIA NOS PLANTÕES 
DE SOBREAVISO (24 HORAS) EM ESPE-
CIALIDADES. 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, inscrito no CNPJ sob n' 76.995.41410001-60, situado 
na Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3811, Bairro São Miguel, CEP 85.560-000, na cidade de 
Chopinzinho/PR, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, ÁLVARO DÊNIS CENI 
SCOLARO, portador do RG n°  8.124.995-4 SSP/PR e inscrito no CPF sob n° 009.378.889-
40, e o MUNICIPIO DE SULINA, com sede na Rua Tupinambá, no 68, na cidade de 
Sulina/PR, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n° 80.869.886/0001-43, neste ato 
representado por seu Prefeito Municipal, PAULO HORN, portador do CPF n° 554.075.629-

49, com endereço na Rua Tupinambá, n° 68, centro, na cidade de Sulina/PR, resolvem 
celebrar o presente Convênio, regendo-se pelo disposto na Lei Complementar n° 101, de 04 de 
maio de 2000 e na Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, mediante as cláusulas e condições 
seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1. 1. O presente Convênio tem por objeto regular a relação entre as partes signatárias, cuja 
finalidade consiste em repassar recursos financeiros do MIJNICIPIO DE SULINA para o 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, destinados à Qualificação do Acesso à Urgência e 
Emergência nos Plantões de Sobreaviso (24 Horas), visando o apoio, complementação e 
ampliação de serviços de saúde, bem como o gerenciamento, controle, fiscalização e 
unificação dos contratos dos municípios com o prestador de serviço, para o atendimento 
ambulatorial de média complexidade nas especialidades de Obstetrícia e Ginecologia, 
Anestesiologia, Ortopedia, Pediatria e Cirurgia Geral, aos usuários dos municípios de: 
Chopinzinho/PR, São João/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR. 

1.2. Sem prejuízo dos serviços previstos no item anterior, incluem-se também na execução do 
objeto deste Convênio e contrato(s) decorrente(s), sob responsabilidade única e exclusiva do 
prestador de serviço, sem qualquer ônus, encargos ou despesas adicionais aos municípios 
participantes e aos usuários do SUS, a integralidade do atendimento sem interrupções, com 
assistência médica imediata na urgência e emergência, e realização dos procedimentos e 
exames previstos no Anexo 1 - Plano de Trabalho deste instrumento, sendo que o quantitativo 
será de acordo com a demanda ou necessidade dos municípios participantes, sendo vedada a 
limitação de procedimentos, exames e atendimentos pelo prestador de serviço. 

1.3. Em nenhuma hipótese haverá a realização de despesa e/ou faturamento dos 
procedimentos, exames e atendimentos previstos no Anexo 1 - Plano de Trabalho deste 
instrumento, junto aos demais contratos celebrados entre os municípios participantes com o 
prestador de serviço. 

1.4. O Anexo 1 - Plano de Trabalho deste instrumento poderá ser alterado pelos municípios 
participantes, com a inclusão, aumento ou redução de procedimentos, exames e atendimentos 
a serem realizados pelo prestador de serviço, desde que devidamente justificado, dependendo 
de apresentação e aprovação dos municípios, sendo formalizado através de termo aditivo. 
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26 
1.5. Na hipótese de alteração do Convênio de que trata o item anterior, compete ao 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO proceder o aditivo contratual junto ao prestador de serviço. 

1.6. Sem prejuízo dos serviços, procedimentos, exames e atendimentos previstos nos itens 
anteriores, incluem-se também na execução do objeto deste Convênio e contrato(s) 
decorrente(s), sob responsabilidade única e exclusiva do prestador de serviço, sem qualquer 
ônus, encargos ou despesas adicionais aos municípios participantes e aos usuários do SUS, o 
dever do prestador de serviço de realizar melhorias na infraestrutura, adquirir equipamentos, 
executar reformas e adequação do espaço fisico do pronto atendimento, bem como as 
manutenções preventivas e corretivas necessárias, visando promover acessibilidade, 
aperfeiçoamento e qualidade no atendimento aos usuários do SUS. 

1.7. Compete aos municípios participantes definir, por intermédio da Comissão de 
Acompanhamento e Avaliação, no prazo de 120 (cento e vinte) dias após a assinatura deste 
Convênio, o cronograma de execução ao atendimento do item anterior (1.6), comunicando 
formalmente ao prestador de serviço as melhorias, contratações, capacitações, aquisições, 
reformas, adequações e manutenções que deverão ser realizadas, sem qualquer ônus, encargos 
ou despesas adicionais aos municípios participantes e aos usuários do SUS, no prazo definido 
pela Comissão, sendo comunicado ao Ministério Público e aos respectivos órgãos de controle 
e fiscalização sobre eventual inexecução da obrigação requisitada ao prestador de serviço. 

1.8. Decorrido o prazo previsto no cronograma de execução previsto no item anterior (1.7), 
sem que o prestador de serviço tenha cumprido o(s) encargo(s), o MUNICIPIO DE 
CHOPINZINHO deverá reter os valores necessários destinados à execução da obrigação junto 
a(os) contrato(s) celebrado(s) com o prestador de serviço, sem prejuízo da continuidade da 
execução do objeto, visando o cumprimento das obrigações. 

1.9. O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO deverá reservar, direcionar e fazer com que o 
prestador de serviço aplique, no mínimo, 5% (cinco por cento) do valor de repasse mensal 
para as finalidades previstas no item 1.6 deste Convênio, mediante cláusulas estipuladas junto 
a(os) contrato(s) celebrado(s) com o prestador de serviço. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

2.1. Sem prejuízo das demais Cláusulas deste Convênio, são obrigações dos participes: 

2.2. DO MUNICÍPIO DE SULINA: 

2.2.1. Transferir os recursos financeiros para execução do objeto deste Convênio, na forma do 
Anexo 1 - Plano de Trabalho; 

2.2.2. Fiscalizar as ações desenvolvidas garantindo a execução do objeto do presente 
Convênio; 

2.2.3. Designar um servidor público, mediante portaria, para a fiscalização do Convênio, bem 
como participar de eventuais reuniões, diligências, atendimentos, etc. quando justificado e 
previamente solicitado pelo MUNICIPIO DE CHOPINZINHO; 

2.2.4. Inserir as informações pertinentes a esse Termo de Convênio e a sua execução no 
Sistema Integrado de Transferências - SITJTCE-PR, observando prazos e normatização 
vigente; 

2.2.5. Participar como membro da Comissão de Acompanhamento e Avaliação. 

2.3. DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO: 

2.3.1. Formalizar a relação com o prestador de serviço para qualificação do acesso na 
urgência e emergência, de forma a integrar a rede de média complexidade, integrando os 
demais municípios partícipes; 

2.3.2. Assegurar que os serviços de saúde pública - objeto deste Convênio - funcionem de 
forma ininterrupta; 
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2.3.3. Inserir as informações pertinentes a esse Termo de Convênio e a sua execução no 
Sistema Integrado de Transferências - SIT/TCE-PR, observando prazos e normatização 
vigente; 

2.3.4. Garantir o livre acesso ao MUNICÍPIO DE SULINA, através dos órgãos e servidores 
públicos competentes, a todos os atos e fatos relacionados direta ou indiretamente com o 
instrumento pactuado; 

2.3.5.  Utilizar os recursos recebidos no custeio das despesas relacionadas no Anexo 1 - Plano 
de Trabalho a este instrumento; 

2.3.6. Indicar a conta bancária específica e exclusiva em banco oficial para o recebimento e 
movimentação dos recursos provenientes deste Convênio; 

2.3.7. Designar um servidor público do quadro efetivo, mediante portaria, para a fiscalização 
do Convênio, bem como participar de eventuais reuniões, diligências, atendimentos, etc; 

2.3.8. Encaminhar mensalmente ao MUNICÍPIO DE SULINA os relatórios dos atendimentos 
detalhando por data, nome do paciente e atendimento; 

2.3.9. Manter serviço de avaliação da satisfação do usuário, no mínimo semestral; 

2.3.10. Devolver ao MUNICÍPIO DE SULINA, quando da conclusão, rescisão ou extinção 
deste Convênio, os saldos financeiros remanescentes, no prazo improrrogável de (30) trinta 
dias do evento; 

2.3.11. Como gestor e responsável pelo Comando Único do SUS, deverá instituíra Comissão 
de Acompanhamento e Avaliação, que terá em sua composição os gestores dos municípios 
participes e a 78  Regional de Saúde como ente do HOSPSUS; 

2.3.12. As demais obrigações do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO serão definidas no(s) 
contrato(s) celebrado(s) com o prestador de serviço, tais como procedimentos de realização de 
despesas, condições de pagamento, controle, avaliação e auditoria dos serviços prestados, 
hipóteses de penalidades e rescisão contratual. 

CLÁUSULA TERCEIRA 	DOS RECURSOS FINANCEIROS E 
RESPONSABILIDADES 

3.1. Para execução do Convênio serão destinados recursos financeiros do MUNICÍPIO DE 
SULINA para o MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, conforme o cronograma e valores 
previstos no Anexo 1 - Plano de Trabalho a este instrumento. 

3.2. O repasse de recursos financeiros para execução do objeto deste Convênio ocorrerá a 
conta da dotação orçamentária n°  ()&2i. 	(fl3.2.o29.3*i.tdo  MUNICIPIO DE 
SULINA, sem prejuízo de eventual suplementação. 

3.3. O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO não se responsabilizará, em qualquer esfera, em 
relação a(os) contrato(s) celebrado(s) com o prestador de serviço quando decorrente(s) deste 
Convênio, na hipótese de atraso ou inadimplência do MUNICIPIO DE SULINA quanto ao 
repasse de recursos financeiros para execução do objeto. 

3.4. Eventual suspensão, rescisão ou encerramento deste Convênio que decorra atraso ou 
inadimplência quanto ao repasse de recursos financeiros por parte do MUNICIPIO DE 
SULINA, ensejará no automático redimensionado dos valores do(s) contrato(s) celebrado(s) 
com o prestador de serviço, independentemente de comunicação prévia. 

3.5. Eventuais ações administrativas ou judiciais movidas pelo prestador de serviço quando 
relacionadas à suspensão, rescisão ou encerramento deste Convênio, sob motivo de atraso ou 
inadimplência quanto ao repasse de recursos financeiros, deverão ser movidas única e 
exclusivamente pelo prestador de serviço contra o MUNICIPIO DE SULINA, não existindo 
responsabilidade solidária ou subsidiária do MUNICIPIO DE CHOPINZINHO. 
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3.6. Na hipótese de demanda judicial relacionada à execução do objeto deste Convênio, cabe 
aos municípios participantes à formação do litisconsórcio para a defesa dos seus interesses. 

3.7. O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO não se responsabilizará, em qualquer esfera, por 
eventuais débitos pendentes do MUNICÍPIO DE SULINA em relação ao prestador de serviço. 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E REAJUSTE 

4.1. O repasse será efetuado mensalmente, com a primeira transferência no dia 27 de 
dezembro de 2019, e os demais repasses na mesma data nos meses subsequentes, em conta 
corrente especifica de titularidade do Fundo Municipal de Saúde de Chopinzinho/PR, CNPJ 
no 09.240.678/0001-16, sendo: Banco do Brasil, Agência: 0842-7, Conta Corrente: 30.184-1. 

4.2. O repasse mensal do MUNICÍPIO DE SULINA para o MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO, nos termos deste instrumento, será de R$ 19.974,21 (dezenove mil, 
novecentos e setenta e quatro reais e vinte e um centavos), conforme o cronograma e valores 
previstos no Anexo 1 - Plano de Trabalho. 

4.3. O valor do Convênio poderá ser aumentado ou reduzido, se ocorrer redução ou ampliação 
da meta ou atendimentos capazes de justificá-lo, dependendo de apresentação e aprovação dos 
municípios participantes de forma detalhada e comprovação da fiel execução das etapas 
anteriores, sendo formalizado por aditivo a este instrumento. 

4.4. O valor do Convênio poderá ser aumentado ou reduzido, mediante cumprimento de 
cláusula de reajuste ou revisão de valores prevista no(s) contrato(s) celebrado(s) com o 
prestador de serviço, desde que o reajuste ou revisão seja aprovado por todos os municípios 
participantes, mediante justificativa, apresentação de planilha detalhada de despesas e 
respectiva comprovação do aumento dos encargos relacionados ao objeto deste Convênio. 

4.5. Na hipótese de aprovação do reajuste de valores na forma do item anterior, e respeitado o 
período mínimo de 12 (doze) meses da vigência do instrumento ou do último reajuste 
concedido, será utilizado como índice de correção o IPCA. 

4.6. Os municípios participantes deverão realizar o controle anual de rateio, através de 
verificação e quantificação de atendimentos de acordo com o município de domicílio dos 
usuários do SUS, implicando na manutenção, aumento ou redução dos valores deste 
Convênio, conforme planilhas, relatórios e registros apresentados. 

4.7. A validade do ato que implique no aumento, redução, reajuste ou revisão de valores 
conforme esta Cláusula Quarta, dependerá de justificativa e aprovação dos municípios 
participantes, disponibilidade orçamentária e parecer prévio dos órgãos de contabilidade e 
jurídico dos municípios. 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E ADITIVOS 

5.1. O presente Convênio terá vigência de 12 (doze) meses após a sua assinatura, podendo ser 
prorrogado através de Termo Aditivo, celebrado de comum acordo entre as partes. 

5.2. O prazo máximo de duração do Termo de Convênio, considerando todas as prorrogações 
por aditivos, não deverá ultrapassar 48 (quarenta e Oito) meses. 

CLÁUSULA SEXTA - DA RESCISÃO OU ENCERRAMENTO 

6.1. O presente Convênio será rescindido em caso de: 

6.1.1. Inexecução das obrigações estipuladas; 

6.1.2. Expressa manifestação de qualquer das partes, através de denúncia espontânea, a qual 
deverá ser obrigatoriamente formalizada com período mínimo de antecedência de 60 
(sessenta) dias, sem prejuízo das obrigações assumidas até a data da extinção; 

Página 4 de  

A
ss

in
ad

o 
po

r 
3 

pe
ss

oa
s:

  T
H

A
IS

 A
P

A
R

E
C

ID
A

 D
A

LF
O

V
O

, V
IN

IC
IU

S
 T

O
U

R
IN

H
O

 e
 M

U
N

IC
ÍP

IO
 D

E
 S

U
LI

N
A

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
ho

pi
nz

in
ho

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/9
60

4-
32

1E
-7

A
20

-A
85

C
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 9
60

4-
32

1E
-7

A
20

-A
85

C

1Doc:  Protocolo 2.516/2023        178/554



A ARO DEN 	OLARO 

PREFEITO 

271 

6.1.3. Caso seja comprovada ineficiência dos serviços prestados aos munícipes dos 
municípios participantes e por deliberação dos gestores. 

6.2. Na hipótese de rescisão ou encerramento deste Convênio, com a interrupção ou atraso do 
repasse de recursos financeiros por parte do MIJNICIPIO DE SULINA, ensejará no 
automático redimensionado dos valores do(s) contrato(s) celebrado(s) com o prestador de 
serviço, independentemente de comunicação prévia. 

6.3. Em qualquer dos casos acima deverá ser lavrado "Termo de Rescisão ou Encerramento", 
com as devidas justificativas. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO FORO 

Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dú idas Fundadas 
neste Convênio. 

E, por estarem de acordo, firmam o presente Termo, em (02) duas vias de igual teor e forma. 

ChopinzinhofPR, 27 de dezembro de 2019. 

Testemunhas: 

1. Secretário(a) Municipal de  Saúde de Chopinzinho:   JJJJrLi   
CPF n°:  10. 15 dcl g O c-) ,  15; 

2. Secretário(a) Municipal  de saúde de Sulina:   /   

CPFn°:  (9 	3?-si  
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2 
ANEXO 1 - PLANO DE TRABALHO 

1 - Identificação do objeto a ser executado: 

a) O presente Plano de Trabalho tem por objeto regular a relação entre as partes signatárias, cuja 
finalidade consiste em repassar recursos financeiros do MUNICÍPIO DE SULINA para o MUNICÍPIO 
DE CHOPINZINHO, destinados à Qualificação do Acesso à Urgência e Emergência nos Plantões de 
Sobreaviso (24 Horas), visando o apoio, complementação e ampliação de serviços de saúde, bem 
como o gerenciamento, controle, fiscalização e unificação dos contratos dos municípios com o 
prestador de serviço, para o atendimento ambulatorial de média complexidade nas especialidades de 
Obstetrícia e Ginecologia, Anestesiologia, Ortopedia, Pediatria e Cirurgia Geral, aos usuários dos 
municípios de: Chopinzinho/PR, São João/PR, Saudade do lguaçu/PR e Sulina/PR. 

b) Sem prejuízo dos serviços previstos no item anterior, incluem-se também na execução do objeto 
deste Plano de Trabalho e contrato(s) decorrente(s), sob responsabilidade única e exclusiva do 
prestador de serviço, sem qualquer ônus, encargos ou despesas adicionais aos municípios 
participantes e aos usuários do SUS, a integralidade do atendimento sem interrupções, com 
assistência médica imediata na urgência e emergência, e realização dos procedimentos e exames 
previstos neste Plano de Trabalho, sendo que o quantitativo será de acordo com a demanda ou 
necessidade dos municípios participantes, sendo vedada a limitação de procedimentos, exames e 
atendimentos pelo prestador de serviço. 

c) Em nenhuma hipótese haverá a realização de despesa e/ou faturamento dos procedimentos, 
exames e atendimentos previstos neste Plano de Trabalho, junto aos demais contratos celebrados 
entre os municípios participantes com o prestador de serviço. 

d) Este Plano de Trabalho poderá ser alterado pelos municípios participantes, com a inclusão, 
aumento ou redução de procedimentos, exames e atendimentos a serem realizados pelo prestador 
de serviço, desde que devidamente justificado, dependendo de apresentação e aprovação dos 
municípios, sendo formalizado através de termo aditivo. 

e) Na hipótese de alteração de que trata o item anterior, compete ao MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 
proceder o aditivo contratual junto ao prestador de serviço. 

f) Sem prejuízo dos serviços, procedimentos, exames e atendimentos previstos nos itens anteriores, 
incluem-se também na execução do objeto deste Plano de Trabalho e contrato(s) decorrente(s), sob 
responsabilidade única e exclusiva do prestador de serviço, sem qualquer ônus, encargos ou 
despesas adicionais aos municípios participantes e aos usuários do SUS, o dever do prestador de 
serviço de realizar melhorias na infraestrutura, adquirir equipamentos, executar reformas e 
adequação do espaço físico do pronto atendimento, bem como as manutenções preventivas e 
corretivas necessárias, visando promover acessibilidade, aperfeiçoamento e qualidade no 
atendimento aos usuários do SUS. 

9) Compete aos municípios participantes definir, por intermédio da Comissão de Acompanhamento e 
Avaliação, no prazo de 120 (cento e vinte) dias após a assinatura do Convênio, o cronograma de 
execução ao atendimento do item anterior ('f'), comunicando formalmente ao prestador de serviço as 
melhorias, contratações, capacitações, aquisições, reformas, adequações e manutenções que 
deverão ser realizadas, sem qualquer ônus, encargos ou despesas adicionais aos municípios 
participantes e aos usuários do SUS, no prazo definido pela Comissão, sendo comunicado ao 
Ministério Público e aos respectivos órgãos de controle e fiscalização sobre eventual inexecução da 
obrigação requisitada ao prestador de serviço. 

h) Decorrido o prazo previsto no cronograma de execução previsto no item anterior ('g'), sem que o 
prestauor de serviço tenha cumprido o(s) encargo(s), o MUNICIPIO DE CHOPINZINHO deverá reter 
os valores necessários destinados à execução da obrigação junto a(os) contrato(s) celebrado(s) com 
o prestador de serviço, sem prejuízo da continuidade da execução do objeto, visando o cumprimento 
das obrigações. 

i) O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO deverá reservar, direcionar e fazer com que o prestador de 
serviço aplique, no mínimo, 5% (cinco por cento) do valor de repasse mensal para as finalidades 
previstas no item 1.6 do Convênio, mediante cláusulas estipuladas junto a(os) contrato(s) 
celebrado(s) com o prestador de serviço. 
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1.1 - Justificativa da relação entre custos e resultados, inclusive para avaliação do 

custo/benefício do desembolso a ser realizado pela Administração em decorrência do 

convênio: 

1.2 JUSTIFICATIVA 

Considerando que a contratação dos serviços hospitalares para qualificação 

do acesso e procedimentos em especialidades na Rede de Atenção de Urgência e 

Emergência no Município de Chopinzinho, para os Usuários do Sistema Único de 

Saúde, apresenta como vantagens a redução de custos, melhorias dos serviços, 

aumento de qualidade, agilidade, alívio da estrutura organizacional e otimização dos 

serviços. Objetiva assistir a população com o atendimento hospitalar, bem como 

exames e procedimentos complementares pertinentes, implementado ainda a 

ferramenta do acolhimento com avaliação e classificação de risco, visto que o 

atendimento realizado no Município de Chopinzinho reduz o tempo de espera, evita o 

deslocamento desnecessário e excessivo dos usuários, melhora a atenção e diminui a 

sobrecarga assistencial das Unidades hospitalares regionais. 

Considerando que foram realizadas reuniões entre as administrações dos 

Municípios de Chopinzinho, São João, Saudade do Iguaçu, Sulina e Instituto de 

Assistência Social e Saúde são Rafael Chopinzinho, a fim de apresentar as receitas e 

despesas da Instituição com o serviço de urgência e emergência, e ficou definido que o 

Município de Chopinzinho em virtude de estar sob Gestão Ampliada e possuir Gestão 

do Teto Financeiro da Atenção especializada da Alta e Média Complexidade - MAC, 

será o responsável pela contratualização direta com a Instituição, visto que os demais 

Municípios estão sob Gestão Estadual. Através do demonstrativo de Receitas e 

Despesas, obteve-se os critérios e pesos para a contribuição de cada Município. As 

despesas indiretas apresentam um total de custos fixos no valor de R$ 229.844,06 

(duzentos e vinte e nove mil, oitocentos e quarenta e quatro reais e seis centavos) e o 

percentual de despesas com urgência e emergência é de 48% (quarenta e oito por 

cento). Os valores de participação de cada Município ficaram definidos de acordo com 

a média de atendimentos realizados no setor de urgência e emergência/especialidades 

entre os anos de 2016 a 2018, e para base de cálculo foi utilizado o valor de R$ 

250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais), este necessário para a contratação do 

referido serviço. Segue em anexo Ata de Reunião. 
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Considerando que os Municípios da Microrregião Chopinzinho, São João, 

Saudade do Iguaçu e Sulina, contratam prestação de serviços hospitalares no 

Município de Chopinzinho, com objeto em comum, com valores diferenciados na 

mesma Instituição, e com a celebração do convênio com os municípios da microrregião 

e o prestador de serviços hospitalares através do Munícipio de Chopinzinho, os valores 

pagos serão padronizados. O Município de Chopinzinho paga o valor mensal estimado 

de R$ 179.272,32 (cento e setenta e nove mil, duzentos e setenta e dois reais e trinta e 

dois centavos), para a execução do contrato 266/2019, Processo n 112/2019, 

Inexigibilidade de Licitação n° 25/2019, Prestação de Serviços Hospitalares, e a partir 

do rateio o valor mensal para a Contratação dos serviços será de R$ 171.154,60 (cento 

e setenta e um mil, cento e cinquenta e quatro reais e sessenta centavos), economia 

mensal de aproximadamente R$ 8.117,72 (oito mil, cento e dezessete reais e sessenta 

centavos). Os demais Municípios irão repassar mensalmente para o Município de 

Chopinzinho os valores pertinentes, conforme planilha de rateio, justificando o 

aumento no valor total do Contrato de R$ 250.000,00 (Duzentos e cinquenta mil reais), 

e o Município de Chopinzinho não se responsabilizará pela inadimplência dos demais 

Municípios. Segue lista de exames e procedimentos que serão realizados (acrescidos). 

Considerando podem ser destacados como benefícios adicionais pertinentes 

ao convênio, a integralidade do atendimento sem interrupções, na urgência quando 

com assistência médica imediata, na emergência com o tratamento médico imediato e 

realização de exames e procedimentos (Paracentese, Drenagem Torácica, 

Orquiectomia, Debridamento Cirúrgico, Curativo por Sedação, Sonda Nasogástrica, 

Sonda Nasoenteral, Exerese de tumor, Curetagem Pós aborto, Retirada de Corpo 

Estranho, Exames de Raio X, Exames Laboratoriais, Sonda Vesical de Demora, Sangria, 

Lavagem Intestinal, Eletrocardiograma, Cardiotocografia em Gestantes, Amputação 

Traumática de Dedos, Regulação de Cota, Curativo de 1 Grau Queimados, Luxação de 

Ombro, Colocação de Gesso, Atendimento em PCR, IAM E PR) e Ultrassom de Urgência 

e emergência, a quantidade será conforme demanda e ou necessidade. 
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Considerando ainda que a Instituição visa melhorias como a aquisição de 

equipamentos, reforma e adequação no espaço físico do Pronto Atendimento, sendo 

responsável pelas manutenções preventivas e corretivas necessárias, visando 

acessibilidade e qualidade no atendimento aos Usuários, 

O Município de Chopinzinho visando a atenção à saúde, visando atingir novos 

patamares de prestação dos serviços para proporcionar elevada satisfação ao usuário, 

associada ao aperfeiçoamento do uso dos recursos públicos. A introdução de novos 

mecanismos de gerenciamento dos processos assistenciais faz-se necessária para 

modernizar a regulação do acesso aos serviços de saúde, a fim de centralizar e unificar 

a contratualização com o Instituto, com relação as especialidades de urgência e 

emergência; 

Considerando que a centralização dos serviços, modelo proposto de gestão de 

serviços obedecerá aos princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde - SUS, 

observando as políticas públicas voltadas para a regionalização da saúde, preservando-

se a missão da Administração e exercerá um papel de alta relevância no atendimento 

de sua população-alvo, por se tratar de Unidade de elevada resolutividade, bem como 

possuir a recursos técnicos atualizados, para complementação de diagnósticos e 

tratamentos. Tais fatores constituem alvo da Administração, com a finalidade de 

melhorar a qualidade dos serviços, racionalizar e potencializar o uso recursos, 

compartilhar gestão e investimentos e estabelecer novos mecanismos formais de 

contratualização, com metas de saúde e atendimento entre os gestores. 

Chopinzinho, 18 de novembro de 2019. 

VILMARIZE BUFÔ4FRRON 

Secretária Municipal de Saúde 
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27t3 

.2 - Destinatários do Serviço - População beneficiada: 

População dos municípios participantes, sendo: Chopinzinho/PR, São João/PR, Saudade do 

lguaçu/PR e Sulina/PR. 

3 - Estimativas de Metas a serem atingidas: 

a) Qualificar o atendimento hospitalar de média complexidade de urgência/emergência nos 

Plantões de Sobreaviso (24 Horas), visando o apoio, complementação e ampliação de 

serviços de saúde, bem como o gerenciamento, controle, fiscalização e unificação dos 

contratos dos municípios com o prestador de serviço, para o atendimento ambulatorial de 

média complexidade nas especialidades de Obstetrícia e Ginecologia, Anestesiologia, 

Ortopedia, Pediatria e Cirurgia Geral, aos usuários dos municípios de: Chopinzinho/PR, São 

João/PR, Saudade do lguaçu/PR e Sulina/PR. 

b) Sem prejuízo dos serviços previstos no item anterior, incluem-se também na execução do 

objeto deste Plano de Trabalho e contrato(s) decorrente(s), sob responsabilidade única e 

exclusiva do prestador de serviço, sem qualquer ônus, encargos ou despesas adicionais aos 

municípios participantes e aos usuários do SUS, a integralidade do atendimento sem 

interrupções, com assistência médica imediata na urgência e emergência, e realização dos 

seguintes procedimentos e exames, sendo que o quantitativo será de acordo com a 

demanda ou necessidade dos municípios participantes, sendo vedada a limitação de 

procedimentos, exames e atendimentos pelo prestador de serviço: 

-, Paracentese; 

II - Drenagem Torácica; 

III - Orquiectomia; 

IV - Debridamento Cirúrgico; 

V - Curativo por Sedação; 

VI - Sonda Nasogástrica; 

VII - Sonda Nasoenteral; 

VIII - Exerese de tumor; 

IX - Curetagem Pós Aborto; 

X - Retirada de Corpo Estranho; 

XI - Exames de Raio X; 

XII - Exames Laboratoriais; 

XIII - Sonda Vesical de Demora; 

XIV - Sangria; 

XV - Lavagem Intestinal; 

XVI - Eletrocardiograma; 

XVII - Cardiotocografia em Gestantes; 
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XVIII - Amputação Traumática de Dedos; 

XIX - Regulação de Coto; 

XX - Curativo de 11  Grau Queimados; 

XXI - Luxação de ombro, tornozelo, joelho, quadril e dedos; 

XXII - Colocação de Gesso; 

XXIII - Atendimento em PCR, IAM e PR; 

XXIV - Ultrassom de Urgência e Emergência. 

c) Em nenhuma hipótese haverá a realização de despesa e/ou faturamento dos 

proceaimentos, exames e atendimentos previstos nos itens anteriores, junto aos demais 

contratos celebrados entre os municípios participantes com o prestador de serviço. 

d) Os itens anteriores poderão ser alterados pelos municípios participantes, com a inclusão, 

aumento ou redução de procedimentos, exames e atendimentos a serem realizados pelo 

prestador de serviço, desde que devidamente justificado, dependendo de apresentação e 

aprovação dos municípios, sendo formalizado através de termo aditivo. 

e) Na hipótese de alteração de que trata o item anterior, compete ao MUNICÍPIO DE 

CHOPINZINHO proceder o aditivo contratual junto ao prestador de serviço. 

F) Sem prejuízo dos serviços, procedimentos, exames e atendimentos previstos nos itens 

anteriores, incluem-se também na execução deste Plano de Trabalho e contrato(s) 

decorrente(s), e nas metas a serem atingidas, sob responsabilidade única e exclusiva do 

prestador de serviço, sem qualquer ônus, encargos ou despesas adicionais aos municípios 

participantes e aos usuários do SUS, o dever do prestador de serviço de realizar melhorias 

na infraestrutura, adquirir equipamentos, executar reformas e adequação do espaço físico do 

pronto atendimento, bem como as manutenções preventivas e corretivas necessárias, 

visando promover acessibilidade, aperfeiçoamento e qualidade no atendimento aos usuários 

do SUS. 

g) Compete aos municípios participantes definir, por intermédio da Comissão de 

Acompanhamento e Avaliação, no prazo de 120 (cento e vinte) dias após a assinatura do 

Convênio, o cronograma de execução ao atendimento do item anterior ('f'), comunicando 

formalmente ao prestador de serviço as melhorias, contratações, capacitações, aquisições, 

reformas, adequações e manutenções que deverão ser realizadas, sem qualquer ônus, 

encargos ou despesas adicionais aos municípios participantes e aos usuários do SUS, no 

prazo definido pela Comissão, sendo comunicado ao Ministério Público e aos respectivos 

órgãos de controle e fiscalização sobre eventual inexecução da obrigação requisitada ao 

prestador de serviço. 

h) Decorrido o prazo previsto no cronograma de execução previsto no item anterior ('g'), sem 
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ecção: 12 meses. 

4.  
AL 

27 

que 	o 	prestador 	de 	serviço 	tenha 	cumprido 	o(s) 	encargo(s), 	o 	MUNICÍPIO 	DE 

CHOPINZINHO deverá reter os valores necessários destinados à execução da obrigação 

junto 	a(os) 	contrato(s) 	celebrado(s) 	com 	o 	prestador 	de 	serviço, 	sem 	prejuízo 	da 

continuidade da execução do objeto, visando o cumprimento das obrigações. 

i) O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO deverá reservar, direcionar e fazer com que o prestador 

de serviço aplique, no mínimo, 5% (cinco por cento) do valor de repasse mensal para as 

finalidades previstas no item 1.6 do Convênio, mediante cláusulas estipuladas junto a(os) 

contrato(s) celebrado(s) com o prestador de serviço. 

4 - Etapas/Fases de Execução:' Data Início 1 	Data Fim Valor 

Meta 1 - Atendimento de urgência/emergência. 27/12/2019 26/12/2020 R$ 239.690,52 

Atendi mento/Es pecialidade Chopinzinho São João Saudade 
do Iguaçu 

Sulina Total 

Atendimento sem sobreaviso 9.909 285 640 507 11.341 
Cirurgia Geral 19 20 10 2 51 
GinecoIgia/Obstetrícia 4 3 1 1 9 
Obstetrícia 193 49 18 18 278 
Ortopedia/Traumatologia 50 2 14 1 67 
Pediatria 121 47 38 16 222 
Anestesiologia 78 35 16 8 137 
Total 10.296 406 721 545 12.105 

(1) As metas de Atendimento/Especialidade foram elaboradas de acordo com o histórico de 
atendimentos dos usuários do SUS dos municípios participantes, não importando em qualquer 
limitação de procedimentos, exames e atendimentos que deverão ser realizados pelo prestador de 
serviço. 

- PLANO DE APLICAÇÃO: 

Discriminação Unitário/R$ Total/R$ 

DESPESAS CORRENTES: 

R$ 19.974,21 R$ 239.690,52 Outros Serviços de Terceiros - P. Jurídica 

Serviços e Proced. em Saúde de Média Alta Complexidade 

6- CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO: 

V parcela 

R$ 19.974,21 

2a parcela 

R$ 19.974,21 

3a parcela 

R$ 19.974,21 

4a parcela 

R$ 19.974,21 

parcela 

R$ 19.974,21 

6a parcela 

R$ 19.974,21 

7a parcela 

R$ 19.974,21 

8a parcela 

R$ 19.974,21 

9a parcela 

R$ 19.974,21 
11 

10a parcela 

R$ 19.974,21 

11a parcela 

R$ 19.974,21 

12a parcela 

R$ 19.974,21 
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TERMO DE CONVÊNIO N° 002/2019/SAÚDE 

CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM 
OS MUNICÍPIOS DE CHOPINZINHOIPR 
E SAUDADE DO IGUAÇUIPR, COM A 
FINALIDADE DE QUALIFICAR O 
ACESSO À REDE DE UR-
GÊNCIA/EMERGÊNCIA NOS PLANTÕES 
DE SOBREAVISO (24 HORAS) EM ESPE-
CIALIDADES. 

0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, inscrito no CNPJ sob n° 76.995.414/0001-60, situado 
na Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3811, Bairro São Miguel, CEP 85.560-000, na cidade de 
Chopinzinho/PR, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, ÁLVARO DÊNIS CENI 
SCOLARO, portador do RO n° 8.124.995-4 SSP/PR e inscrito no CPF sob n° 009.378.889-
40, e o MUNICIPIO DE SAUDADE DO IGUAÇU, inscrito no CNPJ sob no 
95.585.477/0001-92, situado na Rua Frei Vito Berscheid, no 708, CEP 85.568-000, na cidade 
de Saudade do Iguaçu/PR, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, MAURO 
CÉSAR CENCI, portador do RG n° 5.143.125-1 SSP/PR e inscrito no CPF sob n° 
924.782.779-00, resolvem celebrar o presente Convênio, regendo-se pelo disposto na Lei 
Complementar n° ioi, de 04 de maio de 2000 e na Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, 
mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O presente Convênio tem por objeto regular a relação entre as partes signatárias, cuja 
finalidade consiste em repassar recursos financeiros do MUNICIPIO DE SAUDADE DO 
IGUAÇU para o MUNICIPIO DE CHOP1NZINHO, destinados à Qualificação do Acesso à 
Urgência e Emergência nos Plantões de Sobreaviso (24 Horas), visando o apoio, 
complementação e ampliação de serviços de saúde, bem como o gerenciamento, controle, 
fiscalização e unificação dos contratos dos municípios com o prestador de serviço, para o 
atendimento ambulatorial de média complexidade nas especialidades de Obstetrícia e 
Ginecologia, Anestesiologia, Ortopedia, Pediatria e Cirurgia Geral, aos usuários dos 
municípios de: ChopinzinhofPR, São João/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR. 

1.2. Sem prejuízo dos serviços previstos no item anterior, incluem-se também na execução do 
objeto deste Convênio e contrato(s) decorrente(s), sob responsabilidade única e exclusiva do 
prestador de serviço, sem qualquer ônus, encargos ou despesas adicionais aos municípios 
participantes e aos usuários do SUS, a integralidade do atendimento sem interrupções, com 
assistência médica imediata na urgência e emergência, e realização dos procedimentos e 
exames previstos no Anexo 1 - Plano de Trabalho deste instrumento, sendo que o quantitativo 
será de acordo com a demanda ou necessidade dos municípios participantes, sendo vedada a 
limitação de procedimentos, exames e atendimentos pelo prestador de serviço. 

1.3. Em nenhuma hipótese haverá a realização de despesa e/ou faturamento dos 
procedimentos, exames e atendimentos previstos no Anexo 1 - Plano de Trabalho deste 
instrumento, junto aos demais contratos celebrados entre os municípios participantes com o 
prestador de serviço. 

1.4. O Anexo 1 - Plano de Trabalho deste instrumento poderá ser alterado pelos municípios 
participantes, com a inclusão, aumento ou redução de procedimentos, exames e atendimentos 
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a serem realizados pelo prestador de serviço, desde que devidamente justificado, dependendo 
de apresentação e aprovação dos municípios, sendo formalizado através de termo aditivo. 

1.5. Na hipótese de alteração do Convênio de que trata o item anterior, compete ao 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO proceder o aditivo contratual junto ao prestador de serviço. 

1.6. Sem prejuízo dos serviços, procedimentos, exames e atendimentos previstos nos itens 
anteriores, incluem-se também na execução do objeto deste Convênio e contrato(s) 
decorrente(s), sob responsabilidade única e exclusiva do prestador de serviço, sem qualquer 
ônus, encargos ou despesas adicionais aos municípios participantes e aos usuários do SUS, o 
dever do prestador de serviço de realizar melhorias na infraestrutura, adquirir equipamentos, 
executar reformas e adequação do espaço físico do pronto atendimento, bem como as 
manutenções preventivas e corretivas necessárias, visando promover acessibilidade, 
aperfeiçoamento e qualidade no atendimento aos usuários do SUS. 

1.7. Compete aos municípios participantes definir, por intermédio da Comissão de 
Acompanhamento e Avaliação, no prazo de 120 (cento e vinte) dias após a assinatura deste 
Convênio, o cronograma de execução ao atendimento do item anterior (1.6), comunicando 
formalmente ao prestador de serviço as melhorias, contratações, capacitações, aquisições, 
reformas, adequações e manutenções que deverão ser realizadas, sem qualquer ônus, encargos 
ou despesas adicionais aos municípios participantes e aos usuários do SUS, no prazo definido 
pela Comissão, sendo comunicado ao Ministério Público e aos respectivos órgãos de controle 
e fiscalização sobre eventual inexecução da obrigação requisitada ao prestador de serviço. 

1.8. Decorrido o prazo previsto no cronograma de execução previsto no item anterior (1.7), 
sem que o prestador de serviço tenha cumprido o(s) encargo(s), o MUNICIPIO DE 
CHOPINZINHO deverá reter os valores necessários destinados à execução da obrigação junto 
a(os) contrato(s) celebrado(s) com o prestador de serviço, sem prejuízo da continuidade da 
execução do objeto, visando o cumprimento das obrigações. 

1.9. O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO deverá reservar, direcionar e fazer com que o 
prestador de serviço aplique, no mínimo, 5% (cinco por cento) do valor de repasse mensal 
para as finalidades previstas no item 1.6 deste Convênio, mediante cláusulas estipuladas junto 
a(os) contrato(s) celebrado(s) com o prestador de serviço. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

2.1. Sem prejuízo das demais Cláusulas deste Convênio, são obrigações dos partícipes: 

2.2. DO MUNICÍPIO DE SAUDADE DO IGUAÇU: 

2.2.1. Transferir os recursos financeiros para execução do objeto deste Convênio, na forma do 
Anexo 1 - Plano de Trabalho; 

2.2.2. Fiscalizar as ações desenvolvidas garantindo a execução do objeto do presente 
Convênio; 

2.2.3. Designar um servidor público, mediante portaria, para a fiscalização do Convênio, bem 
como participar de eventuais reuniões, diligências, atendimentos, etc. quando justificado e 
previamente solicitado pelo MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO; 

2.2.4. Inserir as informações pertinentes a esse Termo de Convênio e a sua execução no 
Sistema Integrado de Transferências - SIT/TCE-PR, observando prazos e normatização 
vigente; 

2.2.5. Participar como membro da Comissão de Acompanhamento e Avaliação. 

2.3. DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO: 

2.3.1. Formalizar a relação com o prestador de serviço para qualificação do acesso na 
urgência e emergência, de forma a integrar a rede de média complexidade, integrando os 
demais municípios partícipes; 
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2.3.2. Assegurar que os serviços de saúde pública  - objeto deste Convênio - funcionem de 
forma ininterrupta; 

2.3.3. Inserir as informações pertinentes a esse Termo de Convênio e a sua execução no 
Sistema Integrado de Transferências  -  SIT/TCE-PR, observando prazos e normatização 
vigente; 

2.3.4. Garantir o livre acesso ao MUNICÍPIO DE SAUDADE DO IGUAÇU, através dos 
órgãos e servidores públicos competentes, a todos os atos e fatos relacionados direta ou 
indiretamente com o instrumento pactuado; 

2.3.5. Utilizar os recursos recebidos no custeio das despesas relacionadas no Anexo 1 - Plano 
de Trabalho a este instrumento; 

2.3.6. Indicar a conta bancária específica e exclusiva em banco oficial para o recebimento e 
movimentação dos recursos provenientes deste Convênio; 

2.3.7. Designar um servidor público do quadro efetivo, mediante portaria, para a fiscalização 
do Convênio, bem como participar de eventuais reuniões, diligências, atendimentos, etc; 

2.3.8. Encaminhar mensalmente ao MUNICÍPIO DE SAUDADE DO IGUAÇU os relatórios 
dos atendimentos detalhando por data, nome do paciente e atendimento; 

2.3.9. Manter serviço de avaliação da satisfação do usuário, no mínimo semestral; 

2.3.10. Devolver ao MUNICÍPIO DE SAUDADE DO IGUAÇU, quando da conclusão, 
rescisão ou extinção deste Convênio, os saldos financeiros remanescentes, no prazo 
improrrogável de (30) trinta dias do evento; 

2.3.11. Como gestor e responsável pelo Comando Único do SUS, deverá instituir a Comissão 
de Acompanhamento e Avaliação, que terá em sua composição os gestores dos municípios 
partícipes e a 7' Regional de Saúde como ente do HOSPSUS; 

2.3.12. As demais obrigações do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO serão definidas no(s) 
contrato(s) celebrado(s) com o prestador de serviço, tais como procedimentos de realização de 
despesas, condições de pagamento, controle, avaliação e auditoria dos serviços prestados, 
hipóteses de penalidades e rescisão contratual. 

CLÁUSULA TERCEIRA 	DOS RECURSOS FINANCEIROS E 
RESPONSABILIDADES 

3.1. Para execução do Convênio serão destinados recursos financeiros do MUNICÍPIO DE 
SAUDADE DO IGUAÇU para o MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, conforme o cronograma 
e valores previstos no Anexo 1 - Plano de Trabalho a este instrumento. 

3.2. O repasse de recursos financeiros para execução do objeto deste Convênio ocorrerá a 
conta da dotação orçamentária no  . 	 Q3oOO.OÁ4Uo  MUNICIPIO DE 
SAUDADE DO IGUAÇU, sem prejuízo de eventual suplementação. 

3.3. O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO não se responsabilizará, em qualquer esfera, em 
relação a(os) contrato(s) celebrado(s) com o prestador de serviço quando decorrente(s) deste 
Convênio, na hipótese de atraso ou inadimplência do MUNICÍPIO DE SAUDADE DO 
IGUAÇU quanto ao repasse de recursos financeiros para execução do objeto. 

3.4. Eventual suspensão, rescisão ou encerramento deste Convênio que decorra atraso ou 
inadimplência quanto ao repasse de recursos financeiros por parte do MUNICIPIO DE 
SAUDADE DO IGUAÇU, ensejará no automático rediinensionado dos valores do(s) 
contrato(s) celebrado(s) com o prestador de serviço, independentemente de comunicação 
prévia. 

3.5. Eventuais ações administrativas ou judiciais movidas pelo prestador de serviço quando 
relacionadas à suspensão, rescisão ou encerramento deste Convênio, sob motivo de atraso ou 
inadimplência quanto ao repasse de recursos financeiros, deverão ser movidas única e 
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2 5 05 
exclusivamente pelo prestador de serviço contra o MUNICÍPIO DE SAUDADE DO 
IGUAÇU, não existindo responsabilidade solidária ou subsidiária do MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO. 

3.6. Na hipótese de demanda judicial relacionada à execução do objeto deste Convênio, cabe 
aos municípios participantes à formação do litisconsórcio para a defesa dos seus interesses. 

3.7. O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO não se responsabilizará, em qualquer esfera, por 
eventuais débitos pendentes do MUNICIPIO DE SAUDADE DO IGUAÇU em relação ao 
prestador de serviço. 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E REAJUSTE 

4.1. O repasse será efetuado mensalmente, com a primeira transferência no dia 27 de 
dezembro de 2019, e os demais repasses na mesma data nos meses subsequentes, em conta 
corrente especifica de titularidade do Fundo Municipal de Saúde de Chopinzinho/PR, CNPJ 
n° 09.240.678/0001-16, sendo: Banco do Brasil, Agência: 0842-7, Conta Corrente: 30.184-1. 

4.2. O repasse mensal do MUNICÍPIO DE SAUDADE DO IGUAÇU para o MUNICÍPIO 
DE CHOPINZINHO, nos termos deste instrumento, será de R$ 34.382,86 (trinta e quatro mil, 
trezentos e oitenta e dois reais e oitenta e seis centavos), conforme o cronograma e valores 
previstos no Anexo 1 - Plano de Trabalho. 

4.3. O valor do Convênio poderá ser aumentado ou reduzido, se ocorrer redução ou ampliação 
da meta ou atendimentos capazes de justificá-lo, dependendo de apresentação e aprovação dos 
municípios participantes de forma detalhada e comprovação da fiel execução das etapas 
anteriores, sendo formalizado por aditivo a este instrumento. 

4.4. O valor do Convênio poderá ser aumentado ou reduzido, mediante cumprimento de 
cláusula de reajuste ou revisão de valores prevista no(s) contrato(s) celebrado(s) com o 
prestador de serviço, desde que o reajuste ou revisão seja aprovado por todos os municípios 
participantes, mediante justificativa, apresentação de planilha detalhada de despesas e 
respectiva comprovação do aumento dos encargos relacionados ao objeto deste Convênio. 

4.5. Na hipótese de aprovação do reajuste de valores na forma do item anterior, e respeitado o 
período mínimo de 12 (doze) meses da vigência do instrumento ou do último reajuste 
concedido, será utilizado como índice de correção o IPCA. 

4.6. Os municípios participantes deverão realizar o controle anual de rateio, através de 
verificação e quantificação de atendimentos de acordo com o município de domicílio dos 
usuários do SUS, implicando na manutenção, aumento ou redução dos valores deste 
Convênio, conforme planilhas, relatórios e registros apresentados. 

4.7. A validade do ato que implique no aumento, redução, reajuste ou revisão de valores 
conforme esta Cláusula Quarta, dependerá de justificativa e aprovação dos municípios 
participantes, disponibilidade orçamentária e parecer prévio dos órgãos de contabilidade e 
jurídico dos municípios. 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E ADITIVOS 

5.1. O presente Convênio terá vigência de 12 (doze) meses após a sua assinatura, podendo ser 
prorrogado através de Termo Aditivo, celebrado de comum acordo entre as partes. 

5.2. O prazo máximo de duração do Termo de Convênio, considerando todas as prorrogações 
por aditivos, não deverá ultrapassar 48 (quarenta e oito) meses. 

CLÁUSULA SEXTA  -  DA RESCISÃO OU ENCERRAMENTO 

6.1. O presente Convênio será rescindido em caso de: 

6.1.1. Inexecução das obrigações estipuladas; 
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MAURO CÉSAR C 

PREFEITO 

ENIS CEM SCOLARO 

PREFEITO 

25r3 

6.1.2. Expressa manifestação de qualquer das partes, através de denúncia espontânea, a qual 

deverá ser obrigatoriamente formalizada com período mínimo de antecedência de 60 

(sessenta) dias, sem prejuízo das obrigações assumidas até a data da extinção; 

6.1.3. Caso seja comprovada ineficiência dos serviços prestados aos munícipes dos 

municípios participantes e por deliberação dos gestores. 

6.2. Na hipótese de rescisão ou encerramento deste Convênio, com a interrupção ou atraso do 

repasse de recursos financeiros por parte do MUNICIPIO DE SAUDADE DO IGUAÇU, 

ensejará no automático redimensionado dos valores do(s) contrato(s) celebrado(s) com o 

prestador de serviço, independentemente de comunicação prévia. 

6.3. Em qualquer dos casos acima deverá ser lavrado "Termo de Rescisão ou Encerramento", 

com as devidas justificativas. 

CLÁUSULA SÉTIMA  -  DO FORO 

Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 

neste Convênio. 

E, por estarem de acordo, firmam o presente Termo, em (02) duas vias de igual teor e forma. 

Chopinzinho/PR, 27 de dezembro de 2019. 

Testemunhas: 

1. Secretário(a) Municipal de Saúde de Chopinzinho: 

CPF no:   qoS ( 100?. 1 S 

2. Secretário(a) Municipal de Saúde de Saudade do Iguaçu: 

CPFn°: C  (Ç  
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ANEXO 1 - PLANO DE TRABALHO 

1 - Identificação do objeto a ser executado: 

a) O presente Plano de Trabalho tem por objeto regular a relação entre as partes signatárias, cuja 
finalidade consiste em repassar recursos financeiros do MUNICIPIO DE SAUDADE DO IGUAÇU 
para o MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, destinados à Qualificação do Acesso à Urgência e 
Emergência nos Plantões de Sobreaviso (24 Horas), visando o apoio, complementação e ampliação 
de serviços de saúde, bem como o gerenciamento, controle, fiscalização e unificação dos contratos 
dos municípios com o prestador de serviço, para o atendimento ambulatorial de média complexidade 
nas especialidades de Obstetrícia e Ginecologia, Anestesiologia, Ortopedia, Pediatria e Cirurgia 
Geral, aos usuários dos municípios de: Chopinzinho/PR, São João/PR, Saudade do lguaçu/PR e 
Sulina/PR. 

b) Sem prejuízo dos serviços previstos no item anterior, incluem-se também na execução do objeto 
deste Plano de Trabalho e contrato(s) decorrente(s), sob responsabilidade única e exclusiva do 
prestador de serviço, sem qualquer ônus, encargos ou despesas adicionais aos municípios 
participantes e aos usuários do SUS, a integralidade do atendimento sem interrupções, com 
assistência médica imediata na urgência e emergência, e realização dos procedimentos e exames 
previstos neste Plano de Trabalho, sendo que o quantitativo será de acordo com a demanda ou 
necessidade dos municípios participantes, sendo vedada a limitação de procedimentos, exames e 
atendimentos pelo prestador de serviço. 

c) Em nenhuma hipótese haverá a realização de despesa e/ou faturamento dos procedimentos, 
exames e atendimentos previstos neste Plano de Trabalho, junto aos demais contratos celebrados 
entre os municípios participantes com o prestador de serviço. 

d) Este Plano de Trabalho poderá ser alterado pelos municípios participantes, com a inclusão, 
aumento ou redução de procedimentos, exames e atendimentos a serem realizados pelo prestador 
de serviço, desde que devidamente justificado, dependendo de apresentação e aprovação dos 
municípios, sendo formalizado através de termo aditivo. 

e) Na hipótese de alteração de que trata o item anterior, compete ao MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 
proceder o aditivo contratual junto ao prestador de serviço. 

f) Sem prejuízo dos serviços, procedimentos, exames e atendimentos previstos nos itens anteriores, 
incluem-se também na execução do objeto deste Plano de Trabalho e contrato(s) decorrente(s), sob 
responsabilidade única e exclusiva do prestador de serviço, sem qualquer ônus, encargos ou 
despesas adicionais aos municípios participantes e aos usuários do SUS, o dever do prestador de 
serviço de realizar melhorias na infraestrutura, adquirir equipamentos, executar reformas e 
adequação do espaço físico do pronto atendimento, bem como as manutenções preventivas e 
corretivas necessárias, visando promover acessibilidade, aperfeiçoamento e qualidade no 
atendimento aos usuários do SUS. 

g) Compete aos municípios participantes definir, por intermédio da Comissão de Acompanhamento e 
Avaliação, no prazo de 120 (cento e vinte) dias após a assinatura do Convênio, o cronograma de 
execução ao atendimento do item anterior ('f'), comunicando formalmente ao prestador de serviço as 
melhorias, contratações, capacitações, aquisições, reformas, adequações e manutenções que 
deverão ser realizadas, sem qualquer ônus, encargos ou despesas adicionais aos municípios 
participantes e aos usuários do SUS, no prazo definido pela Comissão, sendo comunicado ao 
Ministério Público e aos respectivos órgãos de controle e fiscalização sobre eventual inexecução da 
obrigação requisitada ao prestador de serviço. 

h) Decorrido o prazo previsto no cronograma de execução previsto no item anterior (g'), sem que o 
prestador de serviço tenha cumprido o(s) encargo(s), o MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO deverá reter 
os valores necessários destinados à execução da obrigação junto a(os) contrato(s) celebrado(s) com 
o prestador de serviço, sem prejuízo da continuidade da execução do objeto, visando o cumprimento 
das obiigações. 

i) O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO deverá reservar, direcionar e fazer com que o prestador de 
serviço aplique, no mínimo, 5% (cinco por cento) do valor de repasse mensal para as finalidades 
previstas no item 1.6 do Convênio, mediante cláusulas estipuladas junto a(os) contrato(s) 
celebrado(s) com o prestador de serviço. 
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a 	or 1 

1.1 - Justificativa da relação entre custos e resultados, inclusive para avaliação do 

custo/benefício do desembolso a ser realizado pela Administração em decorrência do 

convênio: 

1.2 JUSTIFICATIVA 

Considerando que a contratação dos serviços hospitalares para qualificação 

do acesso e procedimentos em especialidades na Rede de Atenção de Urgência e 

Emergência no Município de Chopinzinho, para os Usuários do Sistema Único de 

Saúde, apresenta como vantagens a redução de custos, melhorias dos serviços, 

aumento de qualidade, agilidade, alívio da estrutura organizacional e otimização dos 

serviços. Objetiva assistir a população com o atendimento hospitalar, bem como 

exames e procedimentos complementares pertinentes, implementado ainda a 

ferramenta do acolhimento com avaliação e classificação de risco, visto que o 

atendimento realizado no Município de Chopinzinho reduz o tempo de espera, evita o 

deslocamento desnecessário e excessivo dos usuários, melhora a atenção e diminui a 

sobrecarga assistencial das Unidades hospitalares regionais. 

Considerando que foram realizadas reuniões entre as administrações dos 

Municípios de Chopinzinho, São João, Saudade do Iguaçu, Sulina e Instituto de 

Assistência Social e Saúde são Rafael Chopinzinho, a fim de apresentar as receitas e 

despesas da Instituição com o serviço de urgência e emergência, e ficou definido que o 

Município de Chopinzinho em virtude de estar sob Gestão Ampliada e possuir Gestão 

do Teto Financeiro da Atenção especializada da Alta e Média Complexidade - MAC, 

será o responsável pela contratualização direta com a Instituição, visto que os demais 

Municípios estão sob Gestão Estadual. Através do demonstrativo de Receitas e 

Despesas, obteve-se os critérios e pesos para a contribuição de cada Município. As 

despesas indiretas apresentam um total de custos fixos no valor de R$ 229.844,06 

(duzentos e vinte e nove mil, oitocentos e quarenta e quatro reais e seis centavos) e o 

percentual de despesas com urgência e emergência é de 48% (quarenta e oito por 

cento). Os valores de participação de cada Município ficaram definidos de acordo com 

a média de atendimentos realizados no setor de urgência e emergência/especialidades 

entre os anos de 2016 a 2018, e para base de cálculo foi utilizado o valor de R$ 

250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais), este necessário para a contratação do 

referido serviço. Segue em anexo Ata de Reunião. 
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26 : 

Considerando que os Municípios da Microrregião Chopinzinho, São João, 

Saudade do Iguaçu e Sulina, contratam prestação de serviços hospitalares no 

Município de Chopinzinho, com objeto em comum, com valores diferenciados na 

mesma Instituição, e com a celebração do convênio com os municípios da microrregião 

e o prestador de serviços hospitalares através do Município de Chopinzinho, os valores 

pagos serão padronizados. O Município de Chopinzinho paga o valor mensal estimado 

de R$ 179.272,32 (cento e setenta e nove mil, duzentos e setenta e dois reais e trinta e 

dois centavos), para a execução do contrato 266/2019, Processo n° 112/2019, 

Inexigibilidade de Licitação n° 25/2019, Prestação de Serviços Hospitalares, e a partir 

do rateio o valor mensal para a Contratação dos serviços será de R$ 171.154,60 (cento 

e setenta e um mil, cento e cinquenta e quatro reais e sessenta centavos), economia 

mensal de aproximadamente R$ 8.117,72 (oito mil, cento e dezessete reais e sessenta 

centavos). Os demais Municípios irão repassar mensalmente para o Município de 

Chopinzinho os valores pertinentes, conforme planilha de rateio, justificando o 

aumento no valor total do Contrato de R$ 250.000,00 (Duzentos e cinquenta mil reais), 

e o Município de Chopinzinho não se responsabilizará pela inadimplência dos demais 

Municípios. Segue lista de exames e procedimentos que serão realizados (acrescidos). 

Considerando podem ser destacados como benefícios adicionais pertinentes 

ao convênio, a integralidade do atendimento sem interrupções, na urgência quando 

com assistência médica imediata, na emergência com o tratamento médico imediato e 

realização de exames e procedimentos (Paracentese, Drenagem Torácica, 

Orquiectomia, Debridamento Cirúrgico, Curativo por Sedação, Sonda Nasogástrica, 

Sonda Nasoenteral, Exerese de tumor, Curetagem Pós aborto, Retirada de Corpo 

Estranho, Exames de Raio X, Exames Laboratoriais, Sonda Vesical de Demora, Sangria, 

Lavagem Intestinal, Eletrocardiograma, Cardiotocografia em Gestantes, Amputação 

Traumática de Dedos, Regulação de Cota, Curativo de 10  Grau Queimados, Luxação de 

Ombro, Colocação de Gesso, Atendimento em PCR, IAM E PR) e Ultrassom de Urgência 

e emergência, a quantidade será conforme demanda e ou necessidade. 
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-- 

Considerando ainda que a Instituição visa melhorias como a aquisição de 

equipamentos, reforma e adequação no espaço físico do Pronto Atendimento, sendo 

responsável pelas manutenções preventivas e corretivas necessárias, visando 

acessibilidade e qualidade no atendimento aos Usuários, 

O Município de Chopinzinho visando a atenção à saúde, visando atingir novos 

patamares de prestação dos serviços para proporcionar elevada satisfação ao usuário, 

associada ao aperfeiçoamento do uso dos recursos públicos. A introdução de novos 

mecanismos de gerenciamento dos processos assistenciais faz-se necessária para 

modernizar a regulação do acesso aos serviços de saúde, a fim de centralizar e unificar 

a contratualização com o Instituto, com relação as especialidades de urgência e 

emergência; 

Considerando que a centralização dos serviços, modelo proposto de gestão de 

serviços obedecerá aos princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde - SUS, 

observando as políticas públicas voltadas para a regionalização da saúde, preservando-

se a missão da Administração e exercerá um papel de alta relevância no atendimento 

de sua população-alvo, por se tratar de Unidade de elevada resolutividade, bem como 

possuíra recursos técnicos atualizados, para complementação de diagnósticos e 

tratamentos. Tais fatores constituem alvo da Administração, com a finalidade de 

melhorar a qualidade dos serviços, racionalizar e potencializar o uso recursos, 

compartilhar gestão e investimentos e estabelecer novos mecanismos formais de 

contratualização, com metas de saúde e atendimento entre os gestores. 

Chopirizinho, 18 de novembro de 2019. 

ViAEIUFFÔN FR4RON 
Secretária Municipal de Saúde 
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26' 
2 - Destinatários do Serviço - População beneficiada: 

População dos municípios participantes, sendo: Chopinzinho/PR, São João/PR, Saudade do 

Iguaçu/PR e Sulina/PR. 

3 - Estimativas de Metas a serem atingidas: 

a) Qualificar o atendimento hospitalar de média complexidade de urgência/emergência nos 

Plantões de Sobreaviso (24 Horas), visando o apoio, complementação e ampliação de 

serviços de saúde, bem como o gerenciamento, controle, fiscalização e unificação dos 

contratos dos municípios com o prestador de serviço, para o atendimento ambulatorial de 

média complexidade nas especialidades de Obstetrícia e Ginecologia, Anestesiologia, 

Ortopedia, Pediatria e Cirurgia Geral, aos usuários dos municípios de: Chopinzinho/PR, São 

João/PR, Saudade do lguaçu/PR e Sulina/PR. 

b) Sem prejuízo dos serviços previstos no item anterior, incluem-se também na execução do 

objeto deste Plano de Trabalho e contrato(s) decorrente(s), sob responsabilidade única e 

exclusiva do prestador de serviço, sem qualquer ônus, encargos ou despesas adicionais aos 

municípios participantes e aos usuários do SUS, a integralidade do atendimento sem 

interrupções, com assistência médica imediata na urgência e emergência, e realização dos 

seguintes procedimentos e exames, sendo que o quantitativo será de acordo com a 

demanda ou necessidade dos municípios participantes, sendo vedada a limitação de 

procedimentos, exames e atendimentos pelo prestador de serviço: 

- Paracentese; 

II - Drenagem Torácica; 

III - Orquiectomia; 

IV - Debridamento Cirúrgico; 

V - Curativo por Sedação; 

VI - Sonda Nasogástrica; 

Vil - Sonda Nasoenteral; 

VIII Exerese de tumor; 

IX - Curetagem Pós Aborto; 

X - Retirada de Corpo Estranho; 

Xl - Exames de Raio X; 

XII - Exames Laboratoriais; 

XIII - Sonda Vesical de Demora; 

XIV - Sangria; 

XV - Lavagem Intestinal; 

XVI - Eletrocardiograma; 

XVII - Cardiotocografia em Gestantes; 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
3 

pe
ss

oa
s:

  T
H

A
IS

 A
P

A
R

E
C

ID
A

 D
A

LF
O

V
O

, V
IN

IC
IU

S
 T

O
U

R
IN

H
O

 e
 M

U
N

IC
ÍP

IO
 D

E
 S

U
LI

N
A

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
ho

pi
nz

in
ho

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/9
60

4-
32

1E
-7

A
20

-A
85

C
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 9
60

4-
32

1E
-7

A
20

-A
85

C

1Doc:  Protocolo 2.516/2023        196/554



r' C' 
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XVIII - Amputação Traumática de Dedos; 

XIX - Regulação de Coto; 

XX - Curativo de 10  Grau Queimados; 

XXI - Luxação de ombro, tornozelo, joelho, quadril e dedos; 

XXII - Colocação de Gesso; 

XXIII - Atendimento em PCR, IAM e PR; 

XXIV - Ultrassom de Urgência e Emergência. 

c) Em nenhuma hipótese haverá a realização de despesa e/ou faturamento dos 

procedimentos, exames e atendimentos previstos nos itens anteriores, junto aos demais 

contratos celebrados entre os municípios participantes com o prestador de serviço. 

d) Os itens anteriores poderão ser alterados pelos municípios participantes, com a inclusão, 

aumento ou redução de procedimentos, exames e atendimentos a serem realizados pelo 

prestador de serviço, desde que devidamente justificado, dependendo de apresentação e 

aprovação dos municípios, sendo formalizado através de termo aditivo. 

e) Na hipótese de alteração de que trata o item anterior, compete ao MUNICÍPIO DE 

CHOPINZINHO proceder o aditivo contratual junto ao prestador de serviço. 

f) Sem prejuízo dos serviços, procedimentos, exames e atendimentos previstos nos itens 

anteriores, incluem-se também na execução deste Plano de Trabalho e contrato(s) 

decorrente(s), e nas metas a serem atingidas, sob responsabilidade única e exclusiva do 

prestador de serviço, sem qualquer ônus, encargos ou despesas adicionais aos municípios 

participantes e aos usuários do SUS, o dever do prestador de serviço de realizar melhorias 

na infraestrutura, adquirir equipamentos, executar reformas e adequação do espaço físico do 

pronto atendimento, bem como as manutenções preventivas e corretivas necessárias, 

visando promover acessibilidade, aperfeiçoamento e qualidade no atendimento aos usuários 

do SUS. 

g) Compete aos municípios participantes definir, por intermédio da Comissão de 

Acompanhamento e Avaliação, no prazo de 120 (cento e vinte) dias após a assinatura do 

Convênio, o cronograma de execução ao atendimento do item anterior ('f), comunicando 

formalmente ao prestador de serviço as melhorias, contratações, capacitações, aquisições, 

reformas, adequações e manutenções que deverão ser realizadas, sem qualquer ônus, 

encargos ou despesas adicionais aos municípios participantes e aos usuários do SUS, no 

prazo definido pela Comissão, sendo comunicado ao Ministério Público e aos respectivos 

órgãos de controle e fiscalização sobre eventual inexecução da obrigação requisitada ao 

prestador de serviço. 

h) Decorrido o prazo previsto no cronograma de execução previsto no item anterior (g'), sem 
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26 
que o prestador  de  serviço  tenha cumprido o(s) encargo(s), o MUNICIPIO DE 

CHOPINZINHO deverá reter os valores necessários destinados à execução da obrigação 

junto a(os) contrato(s) celebrado(s) com o prestador de serviço, sem prejuízo da 

continuidade da execução do objeto, visando o cumprimento das obrigações. 

i) O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO deverá reservar, direcionar e fazer com que o prestador 

de serviço aplique, no mínimo, 5% (cinco por cento) do valor de repasse mensal para as 

finalidades previstas no item 1.6 do Convênio, mediante cláusulas estipuladas junto a(os) 

contrato(s) celebrado(s) com o prestador de serviço. 

4 -Etapas/Fases de Execução:' 

Meta 1 —Atendimento de urgência/emergência. 

Data Início 

27/12/2019 

Data Fim 

26/12/2020 

Valor 

R$412.594,32 

Atendimento/Especialidade Chopinzinho São João Saudade 
do Iguaçu 

Sulina Total 

Atendimento sem sobreaviso 9.909 285 640 507 11.341 
Cirurgia Geral 19 20 10 2 51 
Ginecologia/Obstetrícia 4 3 1 1 9 
Obstetrícia 193 49 18 18 278 
Ortopedia/Traumatologia 50 2 14 1 67 
Pediatria 121 47 38 16 222 
Aiestesiologia 78 35 16 8 137 
Total 10.296 406 721 545 12.105 

(1) As metas de Atendimento/Especialidade foram elaboradas de acordo com o histórico de 
atendimentos dos usuários do SUS dos municípios participantes, não importando em qualquer 
limitação de procedimentos, exames e atendimentos que deverão ser realizados pelo prestador de 
serviço. 

5- PLANO DE APLICAÇÃO: 

Discriminação Unitário/R$ 	Total/R$ 

   

DESPESAS CORRENTES: 

R$ 34.382,86 R$ 412.594,32 Outros Serviços de Terceiros - P. Jurídica 

Serviços e Proced. em Saúde de Média Alta Complexidade 

6- CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO: 

1a parcela 

R$ 34.382,86 

21  parcela 

R$ 34.382,86 

3a parcela 

R$ 34.382,86 

4a parcela 

R$ 34.382,86 

51  parcela 

R$ 34.382,86 

61  parcela 

R$ 34.382,86 

7a parcela 

R$ 34.382,86 

8a parcela 

R$ 34.382,86 
a parcela 

Rj' 4.382,86 

10a parcela 

R$ 34.382,86 

11a parcela 

R$ 34.382,86 

121  parcela 

R$ 34.382,86 

Período de execução: 12 meses. 

MAURO CÉSAR CENCI 
PREFEITO 

COLARO 
PREFEITO 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 9604-321E-7A20-A85C

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

THAIS APARECIDA DALFOVO (CPF 103.XXX.XXX-03) em 11/12/2023 15:01:11 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

VINICIUS TOURINHO (CPF 038.XXX.XXX-03) em 11/12/2023 15:14:44 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

MUNICÍPIO DE SULINA (CNPJ 80.869.886/0001-43) em 18/12/2023 08:44:47 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/9604-321E-7A20-A85C
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Protocolo 1- 2.516/2023

De: Maria S. - PGM

Para: PGM-AC - ADITIVOS E CONTRATOS  - A/C Thiago S.

Data: 11/12/2023 às 15:59:20

Setores envolvidos:

SMS, PGM, SMF-C, SMS-CLI, PGM-AC

Secretaria de Saúde

 

 Faço esses autos conclusos ao Procurador Municipal Thiago Voracoski Santos - PGM-AC, do que lavro o presente
termo.

_

 Maria Antonia Schizzi

Assessora Jurídica

Decreto 102/2023
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 6BE2-E8C6-358F-7F3D

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

MARIA ANTONIA SCHIZZI (CPF 103.XXX.XXX-31) em 11/12/2023 15:59:30 (GMT-03:00)
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Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/6BE2-E8C6-358F-7F3D
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 Protocolo 2- 2.516/2023

De: INSTITUTO DE ASSISTENCIA SOCIAL E SAUDE SAO RAFAE

Para:  -  

Data: 12/12/2023 às 08:33:29

 

Bom dia, 

Atendendo despacho 1, solicita ao Instituto São Rafael que seja anexa a este protocoloa planilha
de receitas e despesas de forma detalhada, referente ao período de 2 (dois) anos, assinada por
um contador e pelo Presidente da associação.

Segue anexo documentação solicitada.

Estamos à disposição para qualquer outro esclarecimento e/ou documentos.

at.te

POLIANA POMPEU DA SILVA - ADMINISTRADORA PROVISORIA

TANIA DOERTZBACHER - CONTADORA 

Anexos:

dre_vertical_2021.pdf

dre_vertical_2022.pdf

dre_vertical_2023.pdf

1Doc:          202/554



0005 - INSTITUTO DE ASSISTENCIA SOCIAL E SAUDE SAO RAFAEL-CHOPINZINHO/PR FL.    1

PG.    1CNPJ:30.836.461/0001-60 NR:932 - 29/06/2018

Rua CORONEL SANTIAGO DANTAS, 4535 Bairro: CENTRO

Chopinzinho - PR  CEP: 85560-000

Demonstração do Resultado Vertical

NomenclaturaCódigo 10/2021 11/2021 12/2021 Acumulado

RECEITAS BRUTAS 2.111.408,05 1.970.777,53 1.647.246,98 5.729.432,56 1-9000000

ORDINARIAS 2.111.408,05 1.970.777,53 1.647.246,98 5.729.432,56 2-9030000

CUSTEIO PARTICULAR 181.576,27 155.026,00 130.079,00 466.681,27 3-9030000

Prest. Servicos a vista 180.546,27 154.581,00 130.079,00 465.206,27 4-9030001

Prest. Servicos a prazo 1.030,00 445,00 0,00 1.475,00 4-9030002

CUSTEIO 
MENSALIDADES/CONTRIBUICOES

50,00 0,00 0,00 50,00 3-9030200

Anuidades 50,00 0,00 0,00 50,00 4-9030204

CUSTEIO PRIVADO 18.622,10 16.342,44 14.700,73 49.665,27 3-9030300

Unimed 18.622,10 16.342,44 14.700,73 49.665,27 4-9030301

CUSTEIO INSTITUCIONAL A PRAZO 106.141,30 105.725,56 921,06 212.787,92 3-9030600

Conims Consorcio Interm de Saude 104.707,57 103.824,14 0,00 208.531,71 4-9030601

Fund Sanepar de Assistencia Social 1.433,73 0,00 921,06 2.354,79 4-9030604

Fundacao Copel 0,00 1.901,42 0,00 1.901,42 4-9030605

CUSTEIO PUBLICO A VISTA 879.270,67 489.169,92 558.505,37 1.926.945,96 3-9030800

Pref Mun Chopinzinho 399.270,67 9.169,92 558.505,37 966.945,96 4-9030801

SESA DATASUS-Secret Estado Saude 480.000,00 480.000,00 0,00 960.000,00 4-9030805

CUSTEIO PUBLICO A PRAZO 915.629,16 1.201.225,57 942.937,01 3.059.791,74 3-9031000

Pref. Mun Chopinzinho 4.800,00 256.719,90 6.720,00 268.239,90 4-9031001

SESA DATASUS-Secret Estado Saude 902.165,11 934.956,98 919.437,41 2.756.559,50 4-9031005

SESA AMBULATORIO-Secret Estado 
Saude

8.664,05 9.548,69 16.779,60 34.992,34 4-9031006

CUSTEIO ADMINISTRATIVO 5.960,00 0,00 103,81 6.063,81 3-9032800

Doacoes e Promocoes 5.960,00 0,00 103,81 6.063,81 4-9032803

OUTRAS RECEITAS 4.158,55 3.288,04 0,00 7.446,59 3-9033400

Bonificacoes Recebidas 0,00 164,04 0,00 164,04 4-9033401

Doacoes Recebidas Incondicional 4.158,55 3.124,00 0,00 7.282,55 4-9033404

DEDUCOES DA RECEITA BRUTA 49.869,92- 50.734,80- 77.026,23- 177.630,95-1-9100000

IMPOSTOS INCIDENTES SOBRE 
RECEITA

49.869,92- 50.734,80- 77.026,23- 177.630,95-2-9140000

ISS 49.869,92- 50.734,80- 77.026,23- 177.630,95-4-9140003

RECEITA LÍQUIDA 2.061.538,13 1.920.042,73 1.570.220,75 5.551.801,61 

CUSTOS E DESPESAS 1.168.237,99- 1.169.822,27- 1.102.194,14- 3.440.254,40-1-9300000

CUSTO DOS SERVICOS 
PRESTADOS

1.168.237,99- 1.169.822,27- 1.102.194,14- 3.440.254,40-2-9300000

CUSTO DE PESSOAL E ENCARGOS 451.565,00- 473.816,72- 426.569,72- 1.351.951,44-3-9300100

Salarios e Ordenados 302.559,88- 307.747,84- 288.750,48- 899.058,20-4-9300101

Ferias 43.476,15- 30.629,89- 20.212,16- 94.318,20-4-9300102

13. salario 24.977,46- 23.671,06- 35.023,83- 83.672,35-4-9300103

Fgts 29.177,07- 51.468,66- 30.561,74- 111.207,47-4-9300104

Indenizacao Aviso Previo 1.716,06- 10.103,45- 0,00 11.819,51-4-9300105
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0005 - INSTITUTO DE ASSISTENCIA SOCIAL E SAUDE SAO RAFAEL-CHOPINZINHO/PR FL.    2

PG.    2CNPJ:30.836.461/0001-60 NR:932 - 29/06/2018

Rua CORONEL SANTIAGO DANTAS, 4535 Bairro: CENTRO

Chopinzinho - PR  CEP: 85560-000

Demonstração do Resultado Vertical

NomenclaturaCódigo 10/2021 11/2021 12/2021 Acumulado

Programa Alimentacao Trabalhador 38.096,70- 38.384,10- 38.211,40- 114.692,20-4-9300106

Anuenio 6.358,30- 6.220,92- 5.675,34- 18.254,56-4-9300107

Auxilio Creche 714,00- 658,00- 497,00- 1.869,00-4-9300108

Pis s/folha pagamento 3.384,38- 3.622,80- 6.072,77- 13.079,95-4-9300109

Seguranca do Trabalho 1.105,00- 1.310,00- 1.565,00- 3.980,00-4-9300112

CUSTOS DIVERSOS 716.672,99- 696.005,55- 675.624,42- 2.088.302,96-3-9300300

Material Aplicado Prest.Serv 166.912,10- 162.726,71- 124.465,44- 454.104,25-4-9300301

Equipamentos, Moveis e Utensilios 0,00 3.839,80- 7.855,23- 11.695,03-4-9300302

Aquis de pecas p/reposicao 4.434,68- 696,80- 0,00 5.131,48-4-9300304

Servicos Mecan/Manutencao 0,00 4.800,00- 680,00- 5.480,00-4-9300305

Material de Expediente 1.610,00- 992,59- 4.483,00- 7.085,59-4-9300306

Limpeza e Conservacao 15.703,68- 37.046,45- 9.078,90- 61.829,03-4-9300307

Copa e Cozinha 35.860,81- 22.809,12- 25.012,94- 83.682,87-4-9300308

Servicos  de Terceiros - PJ 19.205,48- 15.897,12- 12.576,71- 47.679,31-4-9300312

Hotelaria 0,00 7.920,19- 0,00 7.920,19-4-9300313

Servicos Radiologicos - PJ 21.079,00- 23.742,00- 22.252,00- 67.073,00-4-9300314

Servicos de Psicologia - PJ 4.280,00- 4.280,00- 4.280,00- 12.840,00-4-9300315

Servicos Medicos - PJ 419.597,54- 380.127,08- 416.696,23- 1.216.420,85-4-9300316

Equipamentos, Mater.Seguranca 0,00 0,00 18.458,46- 18.458,46-4-9300318

Exames Laboratoriais - PJ 27.989,70- 31.127,69- 29.785,51- 88.902,90-4-9300320

LUCRO/PREJUÍZO BRUTO 893.300,14 750.220,46 468.026,61 2.111.547,21 

DESPESAS ATIVIDADE 
OPERACIONAL

20.066,59- 14.315,29- 33.216,08- 67.597,96-1-9500000

RECURSOS HUMANOS 20.066,59- 14.315,29- 33.216,08- 67.597,96-2-9500000

REMUNERACAO PESSOAL 
C/VINCULO EMPREGAT

15.520,53- 12.697,20- 19.761,57- 47.979,30-3-9500100

Bolsa Estagiarios - CIEE 15.520,53- 12.697,20- 19.761,57- 47.979,30-4-9500106

BENEFICIOS PESSOAL C/VINCULO 
EMPREGAT

3.146,06- 218,09- 12.054,51- 15.418,66-3-9500300

Plano de Saude 6.613,04- 5.940,38- 6.367,14- 18.920,56-4-9500300

Roupas e Uniformes 1.812,00- 0,00 10.304,00- 12.116,00-4-9500303

(-)Reembolso plano saude 6.386,23 6.829,54 5.723,88 18.939,65 4-9500306

Seguro Vida 1.107,25- 1.107,25- 1.107,25- 3.321,75-4-9500307

REMUNERACAO PESSOAL 
S/VINCULO EMPREGAT

1.400,00- 1.400,00- 1.400,00- 4.200,00-3-9500700

Direcao Clinica/Tecnica 1.400,00- 1.400,00- 1.400,00- 4.200,00-4-9500700

DESPESAS ADMINISTRATIVAS 149.297,87- 146.086,78- 150.788,92- 446.173,57-1-9520000

MANUTENCAO DE 
INFRA-ESTRUTURA

11.935,83- 6.326,98- 7.298,75- 25.561,56-2-9520100

Conservacao de Imoveis 0,00 0,00 2.751,00- 2.751,00-4-9520100

Conservacao de Equipamentos 3.529,00- 0,00 937,60- 4.466,60-4-9520101
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0005 - INSTITUTO DE ASSISTENCIA SOCIAL E SAUDE SAO RAFAEL-CHOPINZINHO/PR FL.    3

PG.    3CNPJ:30.836.461/0001-60 NR:932 - 29/06/2018

Rua CORONEL SANTIAGO DANTAS, 4535 Bairro: CENTRO

Chopinzinho - PR  CEP: 85560-000

Demonstração do Resultado Vertical

NomenclaturaCódigo 10/2021 11/2021 12/2021 Acumulado

Conservacao de Instalacoes 6.789,29- 6.326,98- 3.610,15- 16.726,42-4-9520102

Conservacao de Moveis/Utens 1.617,54- 0,00 0,00 1.617,54-4-9520103

SERVICOS COMUNICACAO 8.517,49- 8.528,84- 8.538,57- 25.584,90-2-9520300

Uso da Internet 139,99- 139,99- 139,99- 419,97-4-9520301

Tarifa de Telefonia 973,49- 973,49- 994,57- 2.941,55-4-9520302

Correios 0,00 11,35- 0,00 11,35-4-9520303

Publicidade 360,00- 360,00- 360,00- 1.080,00-4-9520304

Licenciam.Software 7.044,01- 7.044,01- 7.044,01- 21.132,03-4-9520305

DESPESAS APOIO ADMINISTRATIVO 128.844,55- 125.082,32- 130.951,60- 384.878,47-2-9520500

Aluguel de Imoveis/Equipamentos 66.108,00- 66.108,00- 66.108,00- 198.324,00-4-9520500

Taxas Legais/Burocraticas 36,31- 1.983,11- 0,00 2.019,42-4-9520501

Tarifa de Energia Eletrica 20.831,45- 21.549,47- 20.677,07- 63.057,99-4-9520502

Material de Escritorio 2.441,25- 3.391,91- 2.870,61- 8.703,77-4-9520504

Brindes e Doacoes 295,00- 0,00 1.104,00- 1.399,00-4-9520505

Tarifa de Agua e Esgoto 10.624,91- 10.243,13- 10.420,89- 31.288,93-4-9520506

Combustiveis e Lubrificantes 0,00 0,00 132,20- 132,20-4-9520507

Viagens e Estadias 0,00 0,00 913,48- 913,48-4-9520508

Servicos de Terceiros - PJ 13.913,74- 2.640,22- 6.408,58- 22.962,54-4-9520509

Fretes e Carretos 191,55- 0,00 81,68- 273,23-4-9520511

Aluguel sala 0,00 3.200,00- 3.200,00- 6.400,00-4-9520512

Festividades 847,57- 2.380,00- 5.724,90- 8.952,47-4-9520513

Depreciacoes e Amortizacoes 10.256,28- 10.459,66- 10.475,47- 31.191,41-4-9520515

Taxas Administrativas 1.433,49- 1.561,82- 1.269,72- 4.265,03-4-9520518

Despesas Legais associativas 65,00- 65,00- 65,00- 195,00-4-9520519

Aluguel Maquinas/Equip,Mov/Utens. 1.800,00- 1.500,00- 1.500,00- 4.800,00-4-9520520

SERVICOS PROFISSIONAIS 0,00 4.000,00- 4.000,00- 8.000,00-2-9520700

Honorarios Advocaticios 0,00 4.000,00- 4.000,00- 8.000,00-4-9520704

DESPESAS TRIBUTARIAS 0,00 2.148,64- 0,00 2.148,64-2-9520800

Taxas Municipais 0,00 2.148,64- 0,00 2.148,64-4-9520804

RESULTADOS FINANCEIROS 
LIQUIDOS

1.782,21- 1.889,82- 2.039,71- 5.711,74-1-9650000

RECEITAS E DESPESAS 
FINANCEIRAS

1.782,21- 1.889,82- 2.039,71- 5.711,74-2-9650000

DESPESAS FINANCEIRAS 1.782,21- 1.889,82- 2.039,71- 5.711,74-3-9650100

Perdas eventuais/glosas 0,23- 0,00 362,23- 362,46-4-9650104

Desp Banc Bco Brasil S/A 514,60- 472,80- 556,40- 1.543,80-4-9650200

Desp Banc Cartao Debito/Credito 1.202,18- 1.342,82- 1.052,88- 3.597,88-4-9650202

Desp Banc Sidredi 65,20- 74,20- 68,20- 207,60-4-9650204

SUPERAVIT/DEFICIT DO PERIODO 722.153,47 587.928,57 281.981,90 1.592.063,94 
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0005 - INSTITUTO DE ASSISTENCIA SOCIAL E SAUDE SAO RAFAEL-CHOPINZINHO/PR FL.    4

PG.    4CNPJ:30.836.461/0001-60 NR:932 - 29/06/2018

Rua CORONEL SANTIAGO DANTAS, 4535 Bairro: CENTRO

Chopinzinho - PR  CEP: 85560-000

Demonstração do Resultado Vertical

NomenclaturaCódigo 10/2021 11/2021 12/2021 Acumulado

RECONHECEMOS A EXATIDÃO DA PRESENTE  EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021.

PRESIDENTE

EUCLIDES FORLIN

CONSELHO SUPERIOR

C.P.F. 702.124.309-04

R.G. 3.512.288-5 PR - SSP/PR

RESPONSAVEL TECNICA

TANIA DOERTZBACHER

Contador

C.R.C. PR-PR03237104

C.P.F. 661.522.089-04
R.G. 4384237-4 PR
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0005 - INSTITUTO DE ASSISTENCIA SOCIAL E SAUDE SAO RAFAEL-CHOPINZINHO/PR FL.    1

PG.    1CNPJ:30.836.461/0001-60 NR:932 - 29/06/2018

Rua CORONEL SANTIAGO DANTAS, 4535 Bairro: CENTRO

Chopinzinho - PR  CEP: 85560-000

Demonstração do Resultado Vertical

NomenclaturaCódigo 01/2022 02/2022 03/2022 04/2022 05/2022 06/2022 07/2022 08/2022 09/2022 10/2022 11/2022 12/2022 Acumulado

RECEITAS BRUTAS 709.997,57 1.113.221,61 1.162.392,12 1.195.383,93 1.240.851,55 1.363.504,69 1.321.464,55 1.240.540,88 1.108.419,05 701.824,63 1.364.051,79 886.005,34 13.407.657,71 1-9000000

ORDINARIAS 709.997,57 1.113.221,61 1.162.392,12 1.195.383,93 1.240.851,55 1.363.504,69 1.321.464,55 1.240.540,88 1.108.419,05 701.824,63 1.364.051,79 886.005,34 13.407.657,71 2-9030000

CUSTEIO PARTICULAR 171.540,00 121.167,00 152.328,00 112.577,00 157.229,00 187.317,00 193.830,00 189.352,00 220.659,00 115.510,00 113.473,00 154.444,00 1.889.426,00 3-9030000

Prest. Servicos a vista 171.460,00 121.167,00 152.328,00 112.577,00 153.640,00 163.232,00 175.240,00 183.507,00 196.817,00 102.688,00 92.743,00 133.059,00 1.758.458,00 4-9030001

Prest. Servicos a prazo 80,00 0,00 0,00 0,00 3.589,00 24.085,00 18.590,00 5.845,00 23.842,00 12.822,00 20.730,00 21.385,00 130.968,00 4-9030002

DOACOES E SUBVENCOES 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 2.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 2.869,99 4.869,99 3-9030100

Doacoes Diversos PF e PJ 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 2.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 2.869,99 4.869,99 4-9030104

CUSTEIO 
MENSALIDADES/CONTRIBUICOES

0,00 0,00 100,00 1.200,00 150,00 0,00 0,00 100,00 350,00 650,00 0,00 0,00 2.550,00 3-9030200

Anuidades 0,00 0,00 100,00 1.200,00 150,00 0,00 0,00 100,00 350,00 650,00 0,00 0,00 2.550,00 4-9030204

CUSTEIO PRIVADO 24.204,09 33.285,43 17.018,45 18.684,76 11.232,94 53.911,04 25.656,54 26.834,58 13.087,80 15.273,29 21.438,23 27.921,60 288.548,75 3-9030300

Unimed 24.204,09 33.285,43 17.018,45 18.684,76 11.232,94 53.911,04 25.656,54 26.834,58 13.087,80 15.273,29 21.438,23 27.921,60 288.548,75 4-9030301

CUSTEIO INSTITUCIONAL A VISTA 32.037,94 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 7.119,36 4.838,70 1.529,24 45.525,24 3-9030400

Conims Consorcio Interm de Saude 32.037,94 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.370,75 33.408,69 4-9030403

FADEP - Faculdade Educ Pato Branco 
Ltda

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 7.119,36 4.838,70 0,00 11.958,06 4-9030404

Fundacao Sanepar de Assist Social 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 158,49 158,49 4-9030406

CUSTEIO INSTITUCIONAL A PRAZO 54.671,10 103.359,80 71.283,89 85.251,36 102.766,92 129.228,23 198.943,81 190.950,61 204.974,38 57.138,59 225.962,97 669,28 1.425.200,94 3-9030600

Conims Consorcio Interm de Saude 54.671,10 102.739,40 71.283,89 85.251,36 102.766,92 129.228,23 198.171,97 190.950,61 204.974,38 57.138,59 223.516,33 0,00 1.420.692,78 4-9030601

Fund Sanepar de Assistencia Social 0,00 620,40 0,00 0,00 0,00 0,00 339,41 0,00 0,00 0,00 2.446,64 669,28 4.075,73 4-9030604

Fundacao Copel 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 432,43 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 432,43 4-9030605

CUSTEIO PUBLICO A VISTA 0,00 110.000,00 269.296,46 230.026,12 379.296,56 17.438,20 164.250,00 0,00 262.591,06 0,00 704.730,52 282.042,06 2.419.670,98 3-9030800

Pref Mun Chopinzinho 0,00 0,00 230.025,69 230.026,12 230.025,79 17.438,20 0,00 0,00 254.591,06 0,00 444.459,75 242.771,29 1.649.337,90 4-9030801

SESA DATASUS-Secret Estado Saude 0,00 110.000,00 39.270,77 0,00 149.270,77 0,00 164.250,00 0,00 8.000,00 0,00 260.270,77 39.270,77 770.333,08 4-9030805

CUSTEIO PUBLICO A PRAZO 424.992,12 732.033,88 651.964,51 742.484,69 480.727,01 857.647,14 723.240,72 830.678,99 406.415,81 487.853,77 275.342,06 335.716,64 6.949.097,34 3-9031000

Pref. Mun Chopinzinho 250.000,00 256.075,62 26.725,09 19.974,21 19.974,21 250.000,00 260.935,59 250.000,00 0,00 0,00 19.396,64 0,00 1.353.081,36 4-9031001

SESA DATASUS-Secret Estado Saude 162.486,25 464.344,93 615.329,49 707.085,92 447.906,06 592.923,67 450.468,21 569.994,69 395.431,28 472.495,52 243.171,51 320.776,92 5.442.414,45 4-9031005

SESA AMBULATORIO-Secret Estado 
Saude

12.505,87 11.613,33 9.909,93 15.424,56 12.846,74 14.723,47 11.836,92 10.684,30 10.984,53 15.358,25 12.773,91 14.939,72 153.601,53 4-9031006

CUSTEIO ADMINISTRATIVO 0,00 0,00 320,00 5.068,00 0,00 0,00 0,00 2.587,00 9,00 0,00 0,00 0,00 7.984,00 3-9032800

Doacoes e Promocoes 0,00 0,00 320,00 5.068,00 0,00 0,00 0,00 2.587,00 9,00 0,00 0,00 0,00 7.984,00 4-9032803

OUTRAS RECEITAS 2.552,32 13.375,50 80,81 92,00 109.449,12 117.963,08 13.543,48 37,70 332,00 18.279,62 18.266,31 80.812,53 374.784,47 3-9033400

Rend decor de acoes/titulos 0,00 0,00 80,81 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 315,69 396,50 4-9033400

Bonificacoes Recebidas 192,45 82,00 0,00 92,00 144,00 169,90 1.869,32 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 2.549,67 4-9033401

Recuperacao de Despesas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 98,05 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 98,05 4-9033403

Doacoes Recebidas Incondicional 2.359,87 13.293,50 0,00 0,00 109.305,12 117.793,18 11.576,11 37,70 332,00 18.279,62 18.266,31 80.496,84 371.740,25 4-9033404

DEDUCOES DA RECEITA BRUTA 36.044,52- 30.956,92- 24.889,79- 19.020,72- 50.325,57- 41.176,95- 33.048,84- 42.959,30- 35.097,05- 18.171,48- 55.303,46- 22.264,55- 409.259,15-1-9100000

IMPOSTOS INCIDENTES SOBRE 
RECEITA

36.044,52- 30.956,92- 24.889,79- 19.020,72- 50.325,57- 41.176,95- 33.048,84- 42.959,30- 35.097,05- 18.171,48- 55.303,46- 22.264,55- 409.259,15-2-9140000

ISS 36.044,52- 30.956,92- 24.889,79- 19.020,72- 50.325,57- 41.176,95- 33.048,84- 42.959,30- 35.097,05- 18.171,48- 55.303,46- 22.264,55- 409.259,15-4-9140003

RECEITA LÍQUIDA 673.953,05 1.082.264,69 1.137.502,33 1.176.363,21 1.190.525,98 1.322.327,74 1.288.415,71 1.197.581,58 1.073.322,00 683.653,15 1.308.748,33 863.740,79 12.998.398,56 
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0005 - INSTITUTO DE ASSISTENCIA SOCIAL E SAUDE SAO RAFAEL-CHOPINZINHO/PR FL.    2

PG.    2CNPJ:30.836.461/0001-60 NR:932 - 29/06/2018

Rua CORONEL SANTIAGO DANTAS, 4535 Bairro: CENTRO

Chopinzinho - PR  CEP: 85560-000

Demonstração do Resultado Vertical

NomenclaturaCódigo 01/2022 02/2022 03/2022 04/2022 05/2022 06/2022 07/2022 08/2022 09/2022 10/2022 11/2022 12/2022 Acumulado

CUSTOS E DESPESAS 1.087.497,07- 1.270.841,70- 1.249.377,47- 1.221.501,80- 1.397.183,97- 1.397.538,25- 1.474.155,36- 1.326.271,90- 1.070.705,08- 1.314.013,19- 1.118.788,86- 1.076.564,18- 15.004.438,83-1-9300000

CUSTO DOS SERVICOS 
PRESTADOS

1.087.497,07- 1.270.841,70- 1.249.377,47- 1.221.501,80- 1.397.183,97- 1.397.538,25- 1.474.155,36- 1.326.271,90- 1.070.705,08- 1.314.013,19- 1.118.788,86- 1.076.564,18- 15.004.438,83-2-9300000

CUSTO DE PESSOAL E ENCARGOS 456.874,88- 493.998,68- 538.994,98- 474.979,56- 558.921,41- 556.880,85- 590.581,95- 528.904,82- 426.479,82- 543.716,39- 455.153,24- 455.514,37- 6.081.000,95-3-9300100

Salarios e Ordenados 308.892,11- 325.582,15- 345.158,85- 361.178,97- 360.693,59- 379.974,75- 389.544,41- 348.584,15- 324.622,86- 319.338,29- 303.971,25- 298.020,32- 4.065.561,70-4-9300101

Ferias 51.271,25- 45.549,63- 50.913,05- 34.104,57- 34.008,87- 52.565,54- 53.415,79- 43.378,26- 5.257,23- 77.853,03- 35.169,83- 38.600,75- 522.087,80-4-9300102

13. salario 18.609,78- 31.580,47- 35.288,51- 31.654,76- 33.589,43- 31.707,71- 41.962,93- 33.602,24- 5.475,82- 46.644,15- 26.369,20- 31.479,13- 367.964,13-4-9300103

Fgts 29.220,07- 37.240,96- 49.023,09- 34.721,62- 37.348,33- 37.848,39- 40.099,85- 37.547,84- 28.215,34- 39.482,76- 29.527,73- 28.840,08- 429.116,06-4-9300104

Indenizacao Aviso Previo 0,00 4.763,03- 7.081,00- 0,00 2.424,00- 1.212,00- 3.448,61- 2.267,12- 2.565,86- 4.300,75- 0,00 0,00 28.062,37-4-9300105

Programa Alimentacao Trabalhador 38.075,40- 37.995,50- 39.614,30- 0,00 76.366,90- 40.387,20- 46.350,40- 50.306,99- 43.266,45- 43.266,45- 47.037,85- 42.956,55- 505.623,99-4-9300106

Anuenio 6.369,43- 5.694,37- 6.232,72- 6.856,53- 6.815,30- 7.142,18- 7.802,23- 7.602,27- 7.876,89- 7.909,11- 8.301,95- 6.944,93- 85.547,91-4-9300107

Auxilio Creche 425,00- 630,00- 560,00- 630,00- 630,00- 592,66- 536,66- 490,00- 420,00- 452,66- 420,00- 338,33- 6.125,31-4-9300108

Pis s/folha pagamento 3.747,84- 3.847,57- 3.769,46- 3.878,11- 3.882,99- 4.210,42- 4.491,07- 3.914,95- 3.736,37- 3.557,19- 3.386,43- 6.678,28- 49.100,68-4-9300109

Seguranca do Trabalho 264,00- 1.115,00- 1.354,00- 1.955,00- 3.162,00- 1.240,00- 2.930,00- 1.211,00- 5.043,00- 912,00- 969,00- 1.656,00- 21.811,00-4-9300112

CUSTOS DIVERSOS 630.622,19- 776.843,02- 710.382,49- 746.522,24- 838.262,56- 840.657,40- 883.573,41- 797.367,08- 644.225,26- 770.296,80- 663.635,62- 621.049,81- 8.923.437,88-3-9300300

Material Aplicado Prest.Serv 130.493,58- 200.447,55- 136.404,24- 178.970,62- 198.710,22- 200.220,59- 285.749,54- 208.104,71- 98.676,01- 198.967,22- 137.755,15- 75.971,16- 2.050.470,59-4-9300301

Equipamentos, Moveis e Utensilios 9.114,98- 9.881,55- 733,53- 777,50- 22.264,56- 2.674,00- 0,00 0,00 0,00 0,00 849,00- 338,00- 46.633,12-4-9300302

Conserv e Manutencao de Bens 0,00 1.384,00- 1.265,78- 4.076,97- 1.848,12- 817,18- 105,27- 0,00 0,00 2.800,00- 0,00 284,61- 12.581,93-4-9300303

Aquis de pecas p/reposicao 435,00- 1.012,12- 0,00 0,00 4.812,50- 1.515,00- 415,00- 1.197,50- 325,00- 1.078,02- 855,00- 0,00 11.645,14-4-9300304

Servicos Mecan/Manutencao 0,00 700,00- 730,00- 1.260,00- 900,00- 760,00- 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 4.350,00-4-9300305

Material de Expediente 404,85- 1.203,00- 1.654,25- 2.489,00- 2.681,95- 3.442,92- 2.559,22- 0,00 1.286,00- 2.623,84- 1.999,50- 2.377,36- 22.721,89-4-9300306

Limpeza e Conservacao 16.813,82- 25.080,18- 35.652,18- 18.947,73- 31.653,18- 31.508,88- 26.044,18- 22.065,92- 19.306,76- 22.260,83- 17.172,81- 14.648,37- 281.154,84-4-9300307

Copa e Cozinha 37.489,66- 41.581,64- 33.183,12- 43.144,54- 44.364,40- 45.540,24- 43.189,28- 49.406,81- 34.257,74- 32.391,64- 29.049,76- 35.953,25- 469.552,08-4-9300308

Seguros 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 513,90- 513,90- 0,00 0,00 0,00 0,00 1.027,80-4-9300309

Jornais e Revistas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 310,00- 0,00 0,00 310,00-4-9300311

Servicos  de Terceiros - PJ 22.406,11- 21.775,83- 11.227,61- 12.037,33- 14.170,08- 24.134,57- 18.373,22- 13.135,15- 15.223,59- 13.473,96- 28.647,89- 46.174,48- 240.779,82-4-9300312

Hotelaria 3.700,00- 3.297,00- 3.532,60- 3.356,10- 900,00- 2.011,49- 3.044,35- 0,00 843,00- 0,00 0,00 0,00 20.684,54-4-9300313

Servicos Radiologicos - PJ 19.831,00- 27.376,00- 19.523,00- 19.243,75- 26.757,90- 20.785,61- 28.567,11- 28.244,47- 19.936,40- 23.375,42- 22.988,09- 22.470,17- 279.098,92-4-9300314

Servicos de Psicologia - PJ 4.280,00- 4.280,00- 3.500,00- 3.500,00- 3.500,00- 3.500,00- 3.500,00- 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 26.060,00-4-9300315

Servicos Medicos - PJ 358.993,61- 400.938,23- 429.638,88- 425.010,50- 441.905,80- 469.645,37- 436.631,62- 444.001,51- 410.588,42- 435.316,25- 393.886,03- 390.067,36- 5.036.623,58-4-9300316

Equipamentos, Mater.Seguranca 0,00 320,00- 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 489,30- 139,80- 783,90- 1.733,00-4-9300318

Exames Laboratoriais - PJ 26.659,58- 37.565,92- 33.337,30- 33.708,20- 43.793,85- 34.101,55- 34.880,72- 30.697,11- 43.782,34- 37.210,32- 30.292,59- 31.981,15- 418.010,63-4-9300320

LUCRO/PREJUÍZO BRUTO 413.544,02- 188.577,01- 111.875,14- 45.138,59- 206.657,99- 75.210,51- 185.739,65- 128.690,32- 2.616,92 630.360,04- 189.959,47 212.823,39- 2.006.040,27-

DESPESAS ATIVIDADE 
OPERACIONAL

8.063,44- 6.314,77- 6.402,71- 12.267,97- 6.222,33- 10.342,08- 7.318,49- 4.201,09- 4.251,16- 5.002,09- 4.870,56- 5.277,75- 80.534,44-1-9500000

RECURSOS HUMANOS 8.063,44- 6.314,77- 6.402,71- 12.267,97- 6.222,33- 10.342,08- 7.318,49- 4.201,09- 4.251,16- 5.002,09- 4.870,56- 5.277,75- 80.534,44-2-9500000

REMUNERACAO PESSOAL 
C/VINCULO EMPREGAT

3.636,00- 3.918,80- 4.047,00- 4.572,20- 2.835,00- 3.481,40- 4.336,43- 1.282,93- 2.266,51- 2.565,86- 2.565,86- 2.993,50- 38.501,49-3-9500100

Bolsa Estagiarios - CIEE 3.636,00- 3.918,80- 4.047,00- 4.572,20- 2.835,00- 3.481,40- 4.336,43- 1.282,93- 2.266,51- 2.565,86- 2.565,86- 2.993,50- 38.501,49-4-9500106

BENEFICIOS PESSOAL C/VINCULO 
EMPREGAT

3.027,44- 995,97- 955,71- 6.295,77- 1.987,33- 5.460,68- 1.582,06- 1.518,16- 584,65- 1.036,23- 904,70- 884,25- 25.232,95-3-9500300
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0005 - INSTITUTO DE ASSISTENCIA SOCIAL E SAUDE SAO RAFAEL-CHOPINZINHO/PR FL.    3

PG.    3CNPJ:30.836.461/0001-60 NR:932 - 29/06/2018

Rua CORONEL SANTIAGO DANTAS, 4535 Bairro: CENTRO

Chopinzinho - PR  CEP: 85560-000

Demonstração do Resultado Vertical

NomenclaturaCódigo 01/2022 02/2022 03/2022 04/2022 05/2022 06/2022 07/2022 08/2022 09/2022 10/2022 11/2022 12/2022 Acumulado

Plano de Saude 6.286,51- 6.175,23- 5.930,74- 6.378,31- 7.165,44- 6.574,42- 6.451,75- 5.895,30- 5.279,75- 5.204,85- 4.894,33- 4.950,42- 71.187,05-4-9500300

Roupas e Uniformes 1.700,00- 0,00 0,00 4.648,00- 0,00 4.851,50- 615,00- 738,00- 0,00 0,00 0,00 0,00 12.552,50-4-9500303

(-)Reembolso plano saude 6.066,32 6.286,51 6.175,23 5.930,74 6.378,31 7.165,44 6.684,89 6.315,34 5.895,30 5.368,82 5.189,83 5.266,37 72.723,10 4-9500306

Seguro Vida 1.107,25- 1.107,25- 1.200,20- 1.200,20- 1.200,20- 1.200,20- 1.200,20- 1.200,20- 1.200,20- 1.200,20- 1.200,20- 1.200,20- 14.216,50-4-9500307

REMUNERACAO PESSOAL 
S/VINCULO EMPREGAT

1.400,00- 1.400,00- 1.400,00- 1.400,00- 1.400,00- 1.400,00- 1.400,00- 1.400,00- 1.400,00- 1.400,00- 1.400,00- 1.400,00- 16.800,00-3-9500700

Direcao Clinica/Tecnica 1.400,00- 1.400,00- 1.400,00- 1.400,00- 1.400,00- 1.400,00- 1.400,00- 1.400,00- 1.400,00- 1.400,00- 1.400,00- 1.400,00- 16.800,00-4-9500700

DESPESAS ADMINISTRATIVAS 152.851,50- 160.279,68- 174.598,15- 165.134,05- 189.109,06- 159.754,16- 163.570,97- 163.935,29- 143.408,98- 146.267,47- 135.043,09- 128.946,76- 1.882.899,16-1-9520000

MANUTENCAO DE 
INFRA-ESTRUTURA

4.190,60- 16.852,97- 7.173,56- 8.104,13- 0,00 4.564,78- 5.809,12- 11.982,42- 2.232,17- 4.004,31- 6.498,92- 2.109,70- 73.522,68-2-9520100

Conservacao de Imoveis 0,00 2.334,04- 0,00 4.661,00- 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 6.995,04-4-9520100

Conservacao de Equipamentos 0,00 7.220,00- 854,00- 0,00 0,00 2.867,09- 3.074,95- 10.100,02- 1.031,45- 2.385,96- 4.754,77- 35,00- 32.323,24-4-9520101

Conservacao de Instalacoes 4.144,30- 7.298,93- 1.919,56- 1.453,13- 0,00 1.697,69- 2.674,17- 1.632,40- 1.200,72- 1.508,45- 1.744,15- 2.074,70- 27.348,20-4-9520102

Conservacao de Moveis/Utens 46,30- 0,00 4.400,00- 1.990,00- 0,00 0,00 60,00- 250,00- 0,00 109,90- 0,00 0,00 6.856,20-4-9520103

SERVICOS COMUNICACAO 8.517,49- 8.693,29- 12.307,49- 12.771,47- 19.711,89- 6.970,44- 14.699,15- 8.334,38- 10.049,91- 10.013,42- 9.975,71- 9.973,91- 132.018,55-2-9520300

Uso da Internet 139,99- 139,99- 139,99- 139,99- 289,99- 289,99- 139,99- 139,99- 139,99- 139,99- 139,99- 139,99- 1.979,88-4-9520301

Tarifa de Telefonia 973,49- 973,49- 973,49- 973,49- 0,00 1.946,98- 998,80- 1.100,24- 945,77- 945,77- 945,77- 945,77- 11.723,06-4-9520302

Correios 0,00 25,80- 0,00 0,00 0,00 0,00 78,60- 0,00 0,00 63,51- 25,80- 24,00- 217,71-4-9520303

Publicidade 360,00- 360,00- 360,00- 823,98- 360,00- 1.860,00- 360,00- 360,00- 460,00- 360,00- 360,00- 360,00- 6.383,98-4-9520304

Licenciam.Software 7.044,01- 7.194,01- 10.834,01- 10.834,01- 19.061,90- 1.223,47- 13.121,76- 6.734,15- 8.504,15- 8.504,15- 8.504,15- 8.504,15- 110.063,92-4-9520305

(- )Reembolso Sinistro 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.650,00- 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.650,00-4-9520310

DESPESAS APOIO ADMINISTRATIVO 134.397,97- 134.733,42- 145.233,12- 136.212,13- 145.137,17- 143.660,34- 139.597,70- 137.734,66- 127.661,90- 127.574,98- 117.578,46- 116.863,15- 1.606.385,00-2-9520500

Aluguel de Imoveis/Equipamentos 74.041,00- 74.041,00- 74.041,00- 74.041,00- 74.041,00- 74.041,00- 74.041,00- 74.041,00- 74.041,00- 74.041,00- 74.041,00- 74.041,00- 888.492,00-4-9520500

Taxas Legais/Burocraticas 58,16- 426,75- 0,00 25,00- 435,75- 48,00- 0,00 0,00 46,82- 210,00- 179,25- 502,00- 1.931,73-4-9520501

Tarifa de Energia Eletrica 26.012,13- 30.365,49- 28.677,54- 28.930,60- 27.242,66- 20.988,93- 23.524,62- 22.096,61- 16.601,82- 16.302,93- 14.317,89- 11.674,70- 266.735,92-4-9520502

Material de Limpeza e Conservacao 0,00 0,00 0,00 129,50- 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 129,50-4-9520503

Material de Escritorio 4.011,56- 4.867,23- 3.992,76- 1.913,91- 7.464,93- 5.467,90- 1.378,19- 6.286,66- 6.842,30- 2.933,03- 2.333,70- 2.912,93- 50.405,10-4-9520504

Brindes e Doacoes 0,00 0,00 108,00- 0,00 331,00- 0,00 0,00 0,00 0,00 105,00- 0,00 0,00 544,00-4-9520505

Tarifa de Agua e Esgoto 10.224,95- 9.502,32- 11.425,36- 10.352,74- 12.306,08- 12.437,95- 13.579,63- 11.966,31- 11.493,55- 11.470,23- 8.001,91- 6.785,15- 129.546,18-4-9520506

Combustiveis e Lubrificantes 0,00 0,00 0,00 50,00- 70,00- 80,00- 100,00- 0,00 587,00- 270,00- 0,00 510,02- 1.667,02-4-9520507

Viagens e Estadias 0,00 0,00 7.882,54- 0,00 0,00 1.391,10- 2.025,37- 100,00- 0,00 0,00 0,00 0,00 11.399,01-4-9520508

Servicos de Terceiros - PJ 5.574,14- 2.940,02- 3.520,22- 3.434,12- 3.908,64- 13.516,54- 8.990,88- 2.815,16- 2.414,88- 5.757,28- 2.309,68- 3.583,80- 58.765,36-4-9520509

Fretes e Carretos 0,00 0,00 42,00- 206,61- 3.591,43- 82,28- 50,50- 302,06- 59,50- 100,00- 691,59- 0,00 5.125,97-4-9520511

Festividades 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.312,00- 0,00 705,00- 0,00 913,06- 2.930,06-4-9520513

Taxa Federal Conselho 459,40- 0,00 0,00 948,69- 139,00- 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.547,09-4-9520514

Depreciacoes e Amortizacoes 10.475,47- 10.512,53- 13.736,30- 13.758,15- 13.758,18- 13.758,14- 13.865,09- 13.881,84- 13.881,74- 13.881,76- 13.881,86- 13.881,72- 159.272,78-4-9520515

Indenizacoes Cívis 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 3.000,00- 0,00 0,00 0,00 0,00 3.000,00-4-9520517

Taxas Administrativas 1.976,16- 513,08- 242,40- 756,81- 283,50- 283,50- 477,42- 368,02- 128,29- 233,75- 256,58- 373,77- 5.893,28-4-9520518

Despesas Legais associativas 65,00- 65,00- 65,00- 165,00- 65,00- 65,00- 65,00- 65,00- 65,00- 65,00- 65,00- 65,00- 880,00-4-9520519

Aluguel Maquinas/Equip,Mov/Utens. 1.500,00- 1.500,00- 1.500,00- 1.500,00- 1.500,00- 1.500,00- 1.500,00- 1.500,00- 1.500,00- 1.500,00- 1.500,00- 1.620,00- 18.120,00-4-9520520

SERVICOS PROFISSIONAIS 4.000,00- 0,00 8.040,00- 7.040,00- 24.260,00- 4.558,60- 3.465,00- 5.610,00- 3.465,00- 2.310,00- 990,00- 0,00 63.738,60-2-9520700
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0005 - INSTITUTO DE ASSISTENCIA SOCIAL E SAUDE SAO RAFAEL-CHOPINZINHO/PR FL.    4

PG.    4CNPJ:30.836.461/0001-60 NR:932 - 29/06/2018

Rua CORONEL SANTIAGO DANTAS, 4535 Bairro: CENTRO

Chopinzinho - PR  CEP: 85560-000

Demonstração do Resultado Vertical

NomenclaturaCódigo 01/2022 02/2022 03/2022 04/2022 05/2022 06/2022 07/2022 08/2022 09/2022 10/2022 11/2022 12/2022 Acumulado

Auditoria 0,00 0,00 0,00 0,00 10.000,00- 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 10.000,00-4-9520700

Consultoria/Assessoria Contabil 0,00 0,00 3.040,00- 3.040,00- 660,00- 3.300,00- 3.465,00- 5.610,00- 3.465,00- 2.310,00- 990,00- 0,00 25.880,00-4-9520701

Seguranca e Vigilancia 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.258,60- 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.258,60-4-9520702

Honorarios Advocaticios 4.000,00- 0,00 5.000,00- 4.000,00- 13.600,00- 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 26.600,00-4-9520704

DESPESAS TRIBUTARIAS 1.745,44- 0,00 1.843,98- 1.006,32- 0,00 0,00 0,00 273,83- 0,00 2.364,76- 0,00 0,00 7.234,33-2-9520800

Taxas Estaduais 0,00 0,00 1.264,71- 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.264,71-4-9520800

Auto de Infração/Multa 0,00 0,00 0,00 1.006,32- 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.006,32-4-9520803

Taxas Municipais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 2.364,76- 0,00 0,00 2.364,76-4-9520804

Multas e Juros Fiscais 1.745,44- 0,00 579,27- 0,00 0,00 0,00 0,00 273,83- 0,00 0,00 0,00 0,00 2.598,54-4-9520807

RESULTADOS FINANCEIROS 
LIQUIDOS

9.448,54 1.979,01- 378,59- 9.683,67 10.611,80- 1.038,61- 1.857,17- 1.418,37- 818,27- 1.281,20- 1.254,95- 1.421,12- 2.926,88-1-9650000

RECEITAS E DESPESAS 
FINANCEIRAS

9.448,54 1.979,01- 378,59- 9.683,67 10.611,80- 1.038,61- 1.857,17- 1.418,37- 818,27- 1.281,20- 1.254,95- 1.421,12- 2.926,88-2-9650000

DESPESAS FINANCEIRAS 1.330,82- 1.979,01- 1.520,50- 1.357,33- 1.005,07- 1.038,61- 1.857,17- 1.418,37- 818,27- 1.281,20- 1.278,27- 1.421,15- 16.305,77-3-9650100

Juros Pagos ou Incorridos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1,00- 0,00 0,00 0,00 1,00-4-9650101

Perdas eventuais/glosas 0,00 535,58- 0,00 0,00 0,00 0,00 620,40- 0,00 0,00 0,00 0,00 135,88- 1.291,86-4-9650104

Desp Banc Bco Brasil S/A 575,05- 554,05- 570,09- 460,00- 574,55- 614,00- 518,00- 471,00- 471,26- 460,00- 460,00- 460,00- 6.188,00-4-9650200

Desp Banc Cartao Debito/Credito 49,38- 815,18- 873,21- 821,63- 350,32- 345,91- 640,07- 867,17- 259,81- 736,50- 730,57- 697,07- 7.186,82-4-9650202

Desp Banc Sidredi 706,39- 74,20- 77,20- 75,70- 80,20- 78,70- 78,70- 80,20- 86,20- 84,70- 87,70- 128,20- 1.638,09-4-9650204

RECEITAS FINANCEIRAS 10.779,36 0,00 1.141,91 11.041,00 9.606,73- 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 23,32 0,03 13.378,89 3-9650500

Descontos Obtidos 0,00 0,00 0,00 43,44 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 23,32 0,03 66,79 4-9650501

Juros Recebidos/Distr Lucros Invest 0,00 0,00 1.051,87 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.051,87 4-9650502

Rend de Aplic Financeiras 10.779,36 0,00 90,04 10.997,56 13.143,32- 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 8.723,64 4-9650503

Variacoes Monetarias Ativas 0,00 0,00 0,00 0,00 3.536,59 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 3.536,59 4-9650504

SUPERAVIT/DEFICIT DO EXERCICIO 565.010,42- 357.150,47- 293.254,59- 212.856,94- 412.601,18- 246.345,36- 358.486,28- 298.245,07- 145.861,49- 782.910,80- 48.790,87 348.469,02- 3.972.400,75-

RECONHECEMOS A EXATIDÃO DA PRESENTE  EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022.

PRESIDENTE

EUCLIDES FORLIN

CONSELHO SUPERIOR

C.P.F. 702.124.309-04

R.G. 3.512.288-5 PR - SSP/PR

RESPONSAVEL TECNICA

TANIA DOERTZBACHER

Contador

C.R.C. PR-PR03237104

C.P.F. 661.522.089-04
R.G. 4384237-4 PR
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0005 - INSTITUTO DE ASSISTENCIA SOCIAL E SAUDE SAO RAFAEL-CHOPINZINHO/PR FL.    1

PG.    1CNPJ:30.836.461/0001-60 NR:932 - 29/06/2018

Rua CORONEL SANTIAGO DANTAS, 4535 Bairro: CENTRO

Chopinzinho - PR  CEP: 85560-000

Demonstração do Resultado Vertical

NomenclaturaCódigo 01/2023 02/2023 03/2023 04/2023 05/2023 06/2023 07/2023 08/2023 09/2023 Acumulado

RECEITAS BRUTAS 1.219.444,14 2.067.992,45 1.044.956,83 1.819.056,51 1.357.181,18 1.212.891,23 1.367.217,18 1.284.990,39 1.314.229,11 12.687.959,02 1-9000000

ORDINARIAS 1.219.444,14 2.067.992,45 1.044.956,83 1.819.056,51 1.357.181,18 1.212.891,23 1.367.217,18 1.284.990,39 1.314.229,11 12.687.959,02 2-9030000

CUSTEIO PARTICULAR 118.993,00 90.049,80 115.373,00 140.668,00 154.378,00 159.577,00 146.992,00 175.355,00 138.593,00 1.239.978,80 3-9030000

Prest. Servicos a vista 105.658,00 83.739,80 106.193,00 117.628,00 137.948,00 145.111,00 128.792,00 148.735,00 115.179,00 1.088.983,80 4-9030001

Prest. Servicos a prazo 13.335,00 6.310,00 9.180,00 23.040,00 16.430,00 14.466,00 18.200,00 26.620,00 23.414,00 150.995,00 4-9030002

DOACOES E SUBVENCOES 0,00 897.171,87 55.000,00 406.102,91 0,00 0,00 300,00 0,00 216.027,03 1.574.601,81 3-9030100

Termos Fomento/Parceria/Convenio 

Publico

0,00 0,00 0,00 400.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 216.027,03 616.027,03 4-9030101

Convenios SESA 0,00 897.171,87 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 897.171,87 4-9030102

Doacoes Diversos PF e PJ 0,00 0,00 55.000,00 6.102,91 0,00 0,00 300,00 0,00 0,00 61.402,91 4-9030104

CUSTEIO 

MENSALIDADES/CONTRIBUICOES

0,00 550,00 3.800,00 550,00 0,00 50,00 250,00 50,00 150,00 5.400,00 3-9030200

Anuidades 0,00 550,00 3.800,00 550,00 0,00 50,00 250,00 50,00 150,00 5.400,00 4-9030204

CUSTEIO PRIVADO 11.926,27 20.204,32 22.439,36 18.364,62 22.890,07 12.343,99 21.274,96 30.430,66 23.937,22 183.811,47 3-9030300

Unimed 11.926,27 20.204,32 22.439,36 18.364,62 22.890,07 12.343,99 21.274,96 30.430,66 23.937,22 183.811,47 4-9030301

CUSTEIO INSTITUCIONAL A VISTA 216.113,64 87.420,95 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 303.534,59 3-9030400

Conims Consorcio Interm de Saude 216.113,64 87.420,95 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 303.534,59 4-9030403

CUSTEIO INSTITUCIONAL A PRAZO 0,00 218.608,74 90.855,07 197.202,43 271.997,31 238.196,88 330.413,69 243.538,08 183.480,20 1.774.292,40 3-9030600

Conims Consorcio Interm de Saude 0,00 218.608,74 90.855,07 197.202,43 260.653,69 238.196,88 330.413,69 243.538,08 183.480,20 1.762.948,78 4-9030601

Fund Sanepar de Assistencia Social 0,00 0,00 0,00 0,00 11.343,62 0,00 0,00 0,00 0,00 11.343,62 4-9030604

CUSTEIO PUBLICO A VISTA 0,00 0,00 110.000,00 260.828,24 0,00 0,00 110.000,00 110.000,00 0,00 590.828,24 3-9030800

Pref Mun Chopinzinho 0,00 0,00 0,00 260.828,24 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 260.828,24 4-9030801

SESA DATASUS-Secret Estado Saude 0,00 0,00 110.000,00 0,00 0,00 0,00 110.000,00 110.000,00 0,00 330.000,00 4-9030805

CUSTEIO PUBLICO A PRAZO 693.263,23 726.684,95 632.446,93 512.290,37 851.692,60 794.385,81 724.242,61 718.969,16 751.113,51 6.405.089,17 3-9031000

Pref. Mun Chopinzinho 304.572,09 304.572,09 233.362,96 28.322,56 289.150,80 263.127,40 259.272,06 259.272,06 260.235,90 2.201.887,92 4-9031001

SESA DATASUS-Secret Estado Saude 375.441,40 407.470,36 382.370,46 468.048,55 546.636,85 517.352,05 449.861,19 444.571,71 474.338,90 4.066.091,47 4-9031005

SESA AMBULATORIO-Secret Estado 

Saude

13.249,74 14.642,50 16.713,51 15.919,26 15.904,95 13.906,36 15.109,36 15.125,39 16.538,71 137.109,78 4-9031006

CUSTEIO ADMINISTRATIVO 0,00 0,00 3.750,00 3.750,00 4.250,00 3.750,00 33.192,03 6.481,49 928,15 56.101,67 3-9032800

Venda de Bens e Servicos 0,00 0,00 3.750,00 3.750,00 3.750,00 3.750,00 0,00 5.177,42 0,00 20.177,42 4-9032802

Doacoes e Promocoes 0,00 0,00 0,00 0,00 500,00 0,00 23.551,50 132,00 0,00 24.183,50 4-9032803

Creditos Nota Paraná 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 9.640,53 1.172,07 928,15 11.740,75 4-9032805

OUTRAS RECEITAS 179.148,00 27.301,82 11.292,47 279.299,94 51.973,20 4.587,55 551,89 166,00 0,00 554.320,87 3-9033400

Rend decor de acoes/titulos 0,00 0,00 0,00 42,38 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 42,38 4-9033400

Doacoes Recebidas Incondicional 179.148,00 27.301,82 11.292,47 279.257,56 51.973,20 4.587,55 551,89 166,00 0,00 554.278,49 4-9033404

DEDUCOES DA RECEITA BRUTA 19.996,35- 25.653,31- 44.680,97- 29.381,11- 31.044,12- 35.904,94- 35.231,97- 36.294,02- 51.095,79- 309.282,58-1-9100000

IMPOSTOS INCIDENTES SOBRE 

RECEITA

19.996,35- 25.653,31- 44.680,97- 29.381,11- 31.044,12- 35.904,94- 35.231,97- 36.294,02- 51.095,79- 309.282,58-2-9140000

ISS 19.996,35- 25.653,31- 44.680,97- 29.381,11- 31.044,12- 35.904,94- 35.231,97- 36.294,02- 51.095,79- 309.282,58-4-9140003

RECEITA LÍQUIDA 1.199.447,79 2.042.339,14 1.000.275,86 1.789.675,40 1.326.137,06 1.176.986,29 1.331.985,21 1.248.696,37 1.263.133,32 12.378.676,44 

CUSTOS E DESPESAS 1.218.979,96- 1.062.429,94- 1.181.747,90- 1.197.424,62- 1.229.576,55- 1.223.348,57- 1.207.771,91- 1.213.902,37- 1.231.038,54- 10.766.220,36-1-9300000
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PG.    2CNPJ:30.836.461/0001-60 NR:932 - 29/06/2018

Rua CORONEL SANTIAGO DANTAS, 4535 Bairro: CENTRO

Chopinzinho - PR  CEP: 85560-000

Demonstração do Resultado Vertical

NomenclaturaCódigo 01/2023 02/2023 03/2023 04/2023 05/2023 06/2023 07/2023 08/2023 09/2023 Acumulado

CUSTO DOS SERVICOS 

PRESTADOS

1.218.979,96- 1.062.429,94- 1.181.747,90- 1.197.424,62- 1.229.576,55- 1.223.348,57- 1.207.771,91- 1.213.902,37- 1.231.038,54- 10.766.220,36-2-9300000

CUSTO DE PESSOAL E ENCARGOS 470.886,26- 439.955,82- 405.998,50- 420.299,45- 410.000,24- 441.101,99- 467.288,30- 448.064,58- 451.316,14- 3.954.911,28-3-9300100

Salarios e Ordenados 306.742,73- 292.128,56- 275.727,84- 273.953,09- 274.543,21- 292.131,03- 309.237,36- 298.536,13- 300.635,21- 2.623.635,16-4-9300101

Ferias 34.542,35- 31.028,24- 18.553,75- 43.720,16- 28.868,11- 39.049,87- 39.225,84- 33.104,97- 34.634,21- 302.727,50-4-9300102

13. salario 21.646,00- 30.976,83- 26.989,42- 22.962,62- 24.320,21- 25.779,70- 27.053,97- 26.925,86- 26.083,95- 232.738,56-4-9300103

Fgts 41.390,09- 28.431,47- 29.215,18- 27.145,34- 28.346,60- 28.302,68- 29.578,38- 30.447,26- 31.297,92- 274.154,92-4-9300104

Indenizacao Aviso Previo 12.499,20- 3.778,17- 1.590,00- 0,00 1.630,00- 0,00 1.590,00- 4.414,42- 1.773,73- 27.275,52-4-9300105

Programa Alimentacao Trabalhador 42.121,65- 41.340,52- 39.307,05- 39.412,05- 39.314,60- 42.644,09- 45.849,43- 41.204,50- 43.163,60- 374.357,49-4-9300106

Anuenio 7.418,58- 8.291,33- 8.592,87- 8.528,67- 8.715,01- 8.702,65- 9.202,36- 8.688,67- 8.626,74- 76.766,88-4-9300107

Auxilio Creche 385,00- 368,66- 280,00- 322,00- 280,00- 350,00- 350,00- 350,00- 350,00- 3.035,66-4-9300108

Pis s/folha pagamento 3.627,66- 3.384,04- 3.145,39- 3.115,52- 3.184,50- 3.243,47- 3.583,66- 3.364,38- 3.342,88- 29.991,50-4-9300109

Seguranca do Trabalho 513,00- 228,00- 2.597,00- 1.140,00- 798,00- 898,50- 1.617,30- 1.028,39- 1.407,90- 10.228,09-4-9300112

CUSTOS DIVERSOS 748.093,70- 622.474,12- 775.749,40- 777.125,17- 819.576,31- 782.246,58- 740.483,61- 765.837,79- 779.722,40- 6.811.309,08-3-9300300

Material Aplicado Prest.Serv 156.101,62- 110.891,83- 200.774,17- 190.288,94- 210.352,07- 211.169,05- 180.049,82- 170.013,63- 173.996,95- 1.603.638,08-4-9300301

Equipamentos, Moveis e Utensilios 0,00 252,36- 0,00 0,00 750,00- 1.238,69- 3.265,80- 6.104,89- 130,28- 11.742,02-4-9300302

Conserv e Manutencao de Bens 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.545,00- 1.268,20- 784,91- 3.598,11-4-9300303

Aquis de pecas p/reposicao 910,00- 156,00- 0,00 0,00 763,00- 2.570,00- 1.574,00- 0,00 9.378,00- 15.351,00-4-9300304

Material de Expediente 1.700,67- 1.156,57- 1.680,00- 2.440,68- 1.935,57- 1.062,43- 84,50- 2.384,20- 4.190,79- 16.635,41-4-9300306

Limpeza e Conservacao 17.122,30- 13.464,39- 15.444,21- 19.460,25- 16.732,22- 12.521,40- 12.995,70- 23.560,06- 19.678,62- 150.979,15-4-9300307

Copa e Cozinha 30.356,41- 24.654,61- 27.271,02- 36.287,69- 28.763,98- 39.760,65- 28.170,53- 37.103,02- 30.611,45- 282.979,36-4-9300308

Seguros 0,00 0,00 0,00 1.570,09- 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.570,09-4-9300309

Jornais e Revistas 0,00 162,00- 140,00- 189,00- 1.841,00- 0,00 125,00- 0,00 105,00- 2.562,00-4-9300311

Servicos  de Terceiros - PJ 52.165,36- 47.622,64- 41.323,26- 48.708,65- 55.757,04- 55.444,06- 55.226,52- 53.395,93- 60.428,68- 470.072,14-4-9300312

Hotelaria 0,00 0,00 0,00 0,00 120,00- 0,00 0,00 750,00- 0,00 870,00-4-9300313

Servicos Radiologicos - PJ 21.764,72- 19.494,81- 15.294,47- 12.723,93- 20.465,28- 17.138,30- 22.198,80- 22.891,39- 25.750,68- 177.722,38-4-9300314

Servicos de Psicologia - PJ 0,00 0,00 0,00 1.500,00- 1.500,00- 1.500,00- 1.500,00- 1.856,67- 3.500,00- 11.356,67-4-9300315

Servicos Medicos - PJ 444.939,82- 373.919,40- 448.462,86- 454.805,11- 469.681,11- 409.841,06- 420.775,34- 432.741,47- 433.219,76- 3.888.385,93-4-9300316

Equipamentos, Mater.Seguranca 224,70- 299,60- 524,30- 149,80- 1.443,10- 384,50- 0,00 1.837,70- 958,80- 5.822,50-4-9300318

Exames Laboratoriais - PJ 22.808,10- 30.399,91- 24.835,11- 9.001,03- 9.471,94- 27.240,44- 12.972,60- 11.930,63- 16.988,48- 165.648,24-4-9300320

Serviços de Fisioterapia - PJ 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 2.376,00- 0,00 0,00 0,00 2.376,00-4-9300321

LUCRO/PREJUÍZO BRUTO 19.532,17- 979.909,20 181.472,04- 592.250,78 96.560,51 46.362,28- 124.213,30 34.794,00 32.094,78 1.612.456,08 

DESPESAS ATIVIDADE 
OPERACIONAL

3.339,21- 4.354,13- 3.344,72- 3.242,31- 1.904,34- 2.407,05- 2.617,26- 2.615,49- 2.349,23- 26.173,74-1-9500000

RECURSOS HUMANOS 3.339,21- 4.354,13- 3.344,72- 3.242,31- 1.904,34- 2.407,05- 2.617,26- 2.615,49- 2.349,23- 26.173,74-2-9500000

REMUNERACAO PESSOAL 

C/VINCULO EMPREGAT

1.282,93- 1.282,93- 855,29- 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 3.421,15-3-9500100

Bolsa Estagiarios - CIEE 1.282,93- 1.282,93- 855,29- 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 3.421,15-4-9500106

BENEFICIOS PESSOAL C/VINCULO 

EMPREGAT

656,28- 1.671,20- 1.089,43- 1.842,31- 504,34- 1.007,05- 1.217,26- 1.215,49- 902,56- 10.105,92-3-9500300

Plano de Saude 4.793,06- 5.054,21- 4.895,07- 5.655,94- 4.903,01- 4.754,31- 4.875,66- 5.022,85- 4.668,14- 44.622,25-4-9500300
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0005 - INSTITUTO DE ASSISTENCIA SOCIAL E SAUDE SAO RAFAEL-CHOPINZINHO/PR FL.    3

PG.    3CNPJ:30.836.461/0001-60 NR:932 - 29/06/2018

Rua CORONEL SANTIAGO DANTAS, 4535 Bairro: CENTRO

Chopinzinho - PR  CEP: 85560-000

Demonstração do Resultado Vertical

NomenclaturaCódigo 01/2023 02/2023 03/2023 04/2023 05/2023 06/2023 07/2023 08/2023 09/2023 Acumulado

(-)Reembolso plano saude 5.336,98 4.583,21 5.062,91 5.070,90 5.655,94 5.004,53 4.915,67 5.064,63 5.022,85 45.717,62 4-9500306

Seguro Vida 1.200,20- 1.200,20- 1.257,27- 1.257,27- 1.257,27- 1.257,27- 1.257,27- 1.257,27- 1.257,27- 11.201,29-4-9500307

REMUNERACAO PESSOAL 

S/VINCULO EMPREGAT

1.400,00- 1.400,00- 1.400,00- 1.400,00- 1.400,00- 1.400,00- 1.400,00- 1.400,00- 1.446,67- 12.646,67-3-9500700

Direcao Clinica/Tecnica 1.400,00- 1.400,00- 1.400,00- 1.400,00- 1.400,00- 1.400,00- 1.400,00- 1.400,00- 1.446,67- 12.646,67-4-9500700

DESPESAS ADMINISTRATIVAS 142.521,75- 141.579,20- 137.867,51- 154.304,09- 153.857,13- 149.787,68- 160.670,69- 88.095,03- 101.629,98- 1.230.313,06-1-9520000

MANUTENCAO DE 

INFRA-ESTRUTURA

3.776,05- 3.874,61- 3.650,30- 1.656,78- 4.966,20- 6.197,39- 15.054,51- 2.650,97- 2.960,90- 44.787,71-2-9520100

Conservacao de Equipamentos 145,13- 2.324,91- 2.272,50- 98,28- 4.771,70- 3.877,39- 151,14- 311,00- 475,90- 14.427,95-4-9520101

Conservacao de Instalacoes 631,92- 1.549,70- 1.377,80- 1.558,50- 194,50- 2.320,00- 1.653,87- 2.339,97- 2.485,00- 14.111,26-4-9520102

Conservacao de Moveis/Utens 2.999,00- 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 13.249,50- 0,00 0,00 16.248,50-4-9520103

SERVICOS COMUNICACAO 9.949,91- 10.529,33- 10.503,53- 10.506,49- 10.531,23- 10.563,52- 8.421,72- 7.983,67- 7.570,15- 86.559,55-2-9520300

Uso da Internet 139,99- 139,99- 139,99- 139,99- 139,99- 139,99- 139,99- 139,99- 139,99- 1.259,91-4-9520301

Tarifa de Telefonia 945,77- 945,77- 945,77- 945,77- 945,77- 945,77- 945,77- 965,92- 965,92- 8.552,23-4-9520302

Correios 0,00 25,80- 0,00 0,00 27,70- 0,00 18,20- 0,00 140,10- 211,80-4-9520303

Publicidade 360,00- 360,00- 360,00- 360,00- 360,00- 360,00- 0,00 0,00 0,00 2.160,00-4-9520304

Licenciam.Software 8.504,15- 9.057,77- 9.057,77- 9.060,73- 9.057,77- 9.117,76- 7.317,76- 6.877,76- 6.324,14- 74.375,61-4-9520305

DESPESAS APOIO ADMINISTRATIVO 124.810,79- 123.995,67- 118.713,68- 122.620,82- 130.171,45- 126.963,21- 132.762,68- 69.763,61- 71.652,15- 1.021.454,06-2-9520500

Aluguel de Imoveis/Equipamentos 78.082,00- 78.082,00- 78.082,00- 78.082,00- 78.082,00- 78.082,00- 78.082,00- 20.000,00- 20.000,00- 586.574,00-4-9520500

Taxas Legais/Burocraticas 2.408,37- 135,00- 1.486,14- 33,00- 82,27- 1.176,56- 298,23- 169,00- 278,76- 6.067,33-4-9520501

Tarifa de Energia Eletrica 10.493,49- 13.723,89- 12.906,88- 11.059,16- 13.635,90- 10.392,01- 11.298,49- 13.910,90- 12.718,94- 110.139,66-4-9520502

Material de Escritorio 3.268,23- 2.861,97- 2.285,98- 2.495,62- 2.331,99- 3.513,14- 5.031,79- 1.126,97- 5.000,23- 27.915,92-4-9520504

Brindes e Doacoes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 277,00- 0,00 200,00- 0,00 477,00-4-9520505

Tarifa de Agua e Esgoto 6.575,27- 7.660,25- 6.172,01- 7.316,81- 6.744,41- 7.091,38- 6.814,62- 6.670,10- 6.236,53- 61.281,38-4-9520506

Combustiveis e Lubrificantes 0,00 0,00 0,00 448,39- 100,00- 0,00 0,00 0,00 0,00 548,39-4-9520507

Viagens e Estadias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 35,00- 0,00 0,00 0,00 35,00-4-9520508

Servicos de Terceiros - PJ 7.353,40- 5.927,60- 1.900,00- 3.913,80- 6.077,60- 2.655,00- 7.615,00- 4.083,80- 3.913,80- 43.440,00-4-9520509

Servicos de Terceiros - PF 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 320,00- 0,00 0,00 0,00 320,00-4-9520510

Fretes e Carretos 83,00- 185,91- 76,00- 65,00- 0,00 303,91- 198,42- 217,68- 53,02- 1.182,94-4-9520511

Taxa Federal Conselho 957,00- 0,00 253,71- 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.210,71-4-9520514

Depreciacoes e Amortizacoes 13.905,68- 13.905,76- 13.905,67- 17.604,51- 21.665,28- 21.665,21- 21.792,13- 21.933,16- 21.998,87- 168.376,27-4-9520515

Palestras, Projetos e Promoções 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 180,00- 0,00 0,00 180,00-4-9520516

Taxas Administrativas 299,35- 128,29- 128,29- 85,53- 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 641,46-4-9520518

Despesas Legais associativas 65,00- 65,00- 65,00- 65,00- 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 260,00-4-9520519

Aluguel Maquinas/Equip,Mov/Utens. 1.320,00- 1.320,00- 1.452,00- 1.452,00- 1.452,00- 1.452,00- 1.452,00- 1.452,00- 1.452,00- 12.804,00-4-9520520

SERVICOS PROFISSIONAIS 3.985,00- 2.500,00- 5.000,00- 19.520,00- 8.188,25- 5.830,00- 4.315,00- 7.330,00- 5.330,00- 61.998,25-2-9520700

Auditoria 0,00 0,00 0,00 2.900,00- 3.000,00- 3.000,00- 0,00 5.000,00- 5.000,00- 18.900,00-4-9520700

Consultoria/Assessoria Contabil 1.485,00- 0,00 2.500,00- 14.120,00- 2.688,25- 330,00- 1.815,00- 2.330,00- 330,00- 25.598,25-4-9520701

Honorarios Advocaticios 2.500,00- 2.500,00- 2.500,00- 2.500,00- 2.500,00- 2.500,00- 2.500,00- 0,00 0,00 17.500,00-4-9520704

DESPESAS TRIBUTARIAS 0,00 679,59- 0,00 0,00 0,00 233,56- 116,78- 366,78- 14.116,78- 15.513,49-2-9520800

Auto de Infração/Multa 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 14.000,00- 14.000,00-4-9520803
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0005 - INSTITUTO DE ASSISTENCIA SOCIAL E SAUDE SAO RAFAEL-CHOPINZINHO/PR FL.    4

PG.    4CNPJ:30.836.461/0001-60 NR:932 - 29/06/2018

Rua CORONEL SANTIAGO DANTAS, 4535 Bairro: CENTRO

Chopinzinho - PR  CEP: 85560-000

Demonstração do Resultado Vertical

NomenclaturaCódigo 01/2023 02/2023 03/2023 04/2023 05/2023 06/2023 07/2023 08/2023 09/2023 Acumulado

Taxas Municipais 0,00 321,18- 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 321,18-4-9520804

IPTU 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 233,56- 116,78- 116,78- 116,78- 583,90-4-9520805

Variacoes Monet s/Tributos e Contrib 0,00 3,04- 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 3,04-4-9520806

Multas e Juros Fiscais 0,00 355,37- 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 250,00- 0,00 605,37-4-9520807

RESULTADOS FINANCEIROS 
LIQUIDOS

1.571,17- 12.914,56- 5.844,74- 9.979,61- 9.142,68- 6.961,82- 8.292,08- 14.215,49- 9.590,55- 78.512,70-1-9650000

RECEITAS E DESPESAS 

FINANCEIRAS

1.571,17- 12.914,56- 5.844,74- 9.979,61- 9.142,68- 6.961,82- 8.292,08- 14.215,49- 9.590,55- 78.512,70-2-9650000

DESPESAS FINANCEIRAS 1.571,17- 12.914,56- 7.414,02- 9.979,61- 9.144,82- 12.812,77- 9.914,45- 11.081,52- 10.640,76- 85.473,68-3-9650100

Descontos Concedidos 0,00 0,00 0,00 0,00 10,00- 0,00 0,00 0,00 0,00 10,00-4-9650102

Juros s/tributos e contribuicoes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 15,57- 0,00 0,00 0,00 15,57-4-9650103

Perdas eventuais/glosas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 2.081,83- 0,00 0,00 0,00 2.081,83-4-9650104

Juros de Emprest./terceiros 0,00 0,00 6.496,68- 8.865,42- 7.852,31- 9.428,42- 8.665,03- 9.474,74- 9.412,43- 60.195,03-4-9650105

Tributos s/emprestimos IOF 0,00 8.973,04- 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 8.973,04-4-9650106

Desp Banc Bco Brasil S/A 552,50- 536,76- 492,00- 492,00- 492,00- 549,50- 587,00- 503,50- 503,50- 4.708,76-4-9650200

Desp Banc Cartao Debito/Credito 884,47- 788,56- 325,64- 525,49- 696,81- 649,75- 567,22- 1.008,08- 640,13- 6.086,15-4-9650202

Desp Banc Sidredi 134,20- 2.616,20- 99,70- 96,70- 93,70- 87,70- 95,20- 95,20- 84,70- 3.403,30-4-9650204

RECEITAS FINANCEIRAS 0,00 0,00 1.569,28 0,00 2,14 5.850,95 1.622,37 3.133,97- 1.050,21 6.960,98 3-9650500

Juros Recebidos/Distr Lucros Invest 0,00 0,00 1.569,28 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.569,28 4-9650502

Rend de Aplic Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 2,14 5.850,95 1.622,37 3.133,97- 1.050,21 5.391,70 4-9650503

SUPERAVIT/DEFICIT DO EXERCICIO 166.964,30- 821.061,31 328.529,01- 424.724,77 68.343,64- 205.518,83- 47.366,73- 70.132,01- 81.474,98- 277.456,58 

PRESIDENTE

POLIANA POMPEU DA SILVA

CONSELHO SUPERIOR

C.P.F. 061.391.639-51

R.G. 09.861.631-4 PR - SSP/PR

RESPONSAVEL TECNICA

TANIA DOERTZBACHER

Contador

C.R.C. PR-PR03237104

C.P.F. 661.522.089-04

R.G. 4384237-4 PR
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Protocolo 3- 2.516/2023

De: Thiago S. - PGM-AC

Para: SMF-C - Contabilidade 

Data: 12/12/2023 às 10:28:23

Setores (CC):

SMS, SMF-C

Setores envolvidos:

SMS, PGM, SMF-C, SMS-CLI, PGM-AC

Secretaria de Saúde

 

 Segue para a Divisão de Contabilidade e Secretaria Municipal de Saúde para as providências que entenderem
cabíveis.

_

                    Sem mais para o momento, renovo a Vossa(s) Senhoria(s) os protestos de elevada estima e

distinta consideração.

 

 Chopinzinho(PR), datado e assinado eletronicamente (Certificado Digital – AC OAB G3)

 

 

Thiago Voracoski Santos

Procurador Municipal

OAB/PR 73.586
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 062A-8865-0B0D-2EF8

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

THIAGO VORACOSKI SANTOS (CPF 047.XXX.XXX-99) em 12/12/2023 10:29:12 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC OAB G3  <<  AC Certisign G7  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5 (Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/062A-8865-0B0D-2EF8
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 Protocolo 4- 2.516/2023

De: Thais D. - SMS-CLI

Para: SMF-C-CNV - Convênios  - A/C ONERIO F.

Data: 12/12/2023 às 15:21:06

 

_

Thais Aparecida Dalfovo 

Auxiliar Administrativo 
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 Protocolo 5- 2.516/2023

De: ONERIO F. - SMF-C-CNV

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data: 13/12/2023 às 08:59:48

 

Encaminho para autorização de abertura de procedimento para formalização de termo de convênio.

_

Onerio Cambruzzi Filho 

Convênios
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Protocolo 6- 2.516/2023

De: Edson C. - GAB

Para: SMF-C-CNV - Convênios 

Data: 13/12/2023 às 09:10:26

Setores envolvidos:

GAB, SMS, PGM, SMF-C, SMS-CLI, PGM-AC, SMF-C-CNV

Secretaria de Saúde

 

Fica autorizado a abertura de procedimento administrativo para formalização de termo de convênio. 

Atenciosamente, 

 

_

Edson Luiz Cenci 

        Prefeito
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 872D-14C1-B330-3949

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

EDSON LUIZ CENCI (CPF 518.XXX.XXX-68) em 13/12/2023 09:10:34 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/872D-14C1-B330-3949
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 Protocolo 7- 2.516/2023

De: INSTITUTO DE ASSISTENCIA SOCIAL E SAUDE SAO RAFAE

Para:  -  

Data: 13/12/2023 às 16:49:32

 

Boa tarde,

Atendendo ainda solicitação do despacho nº 1, para a entidade - Instituto São Rafael

O Instituto deverá também anexar a tabela atualizada do número de atendimentos por especialidade por
município.

Gostaríamos de informar que os dados apresentados na tabela/relatório anexo são uma média dos últimos 12(doze)
meses, ressalvamos 

que recentemente realizamos a migração do nosso sistema para uma nova plataforma. No entanto, identificamos
algumas inconsistências 

nos dados resultantes desse processo.  Devido à complexidade da migração, alguns dados que foram solicitados por
vossas senhorias foram 

levantados de forma manual, esta abordagem foi adotada para assegurar que tivéssemos o mínimo de informações e
dados necessários para 

a transição e efetivação deste contrato, e que em virtude disso pode ocorrer algumas discrepâncias.

segue anexo relatórios. 

at.te

POLIANA POMPEU DA SILVA 

ADMINISTRADORA PROVISÓRIA

Anexos:

RELATORIO_ANUAL_NOV_2022_A_NOV_2023_Salvo_Automaticamente_.docx
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 Protocolo 8- 2.516/2023

De: ONERIO F. - SMF-C-CNV

Para: SMS - Secretaria de Saúde 

Data: 18/12/2023 às 10:10:45

 

Prezados, segue em anexo as minutas dos convênios e planos de trabalho a serem firmados com os municípios de
Saudade de Iguaçu e Sulina.

Faz-se necessária a devida avaliação técnica das minutas e termos de trabalho e manifestação quanto a possíveis
ajustes.

_

Onerio Cambruzzi Filho 

Convênios

Anexos:

PLANO_DE_TRABALHO_SAUDADE_2024.pdf

PLANO_DE_TRABALHO_SULINA_2024.pdf

TERMO_DE_CONVENIO_SAUDADE_NXXX_2023.pdf

TERMO_DE_CONVENIO_SULINA_N_XXXX_2023.pdf
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ANEXO I - PLANO DE TRABALHO 

1 - Identificação do objeto a ser executado: 

a) O presente Plano de Trabalho tem por objeto regular a relação entre as partes signatárias, cuja 
finalidade consiste em repassar recursos financeiros do MUNICÍPIO DE SAUDADE DO IGUAÇU para 
o MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, destinados à Qualificação do Acesso à Urgência e Emergência nos 
Plantões de Sobreaviso (24 Horas), visando o apoio, complementação e ampliação de serviços de 
saúde, bem como o gerenciamento, controle, fiscalização e unificação dos contratos dos municípios 
com o prestador de serviço, para o atendimento ambulatorial de média complexidade nas 
especialidades de Obstetrícia e Ginecologia, Anestesiologia, Ortopedia, Pediatria e Cirurgia Geral, aos 
usuários dos municípios de: Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR. 

b) Sem prejuízo dos serviços previstos no item anterior, incluem-se também na execução do objeto 
deste Plano de Trabalho e contrato(s) decorrente(s), sob responsabilidade única e exclusiva do 
prestador de serviço, sem qualquer ônus, encargos ou despesas adicionais aos municípios 
participantes e aos usuários do SUS, a integralidade do atendimento sem interrupções, com assistência 
médica imediata na urgência e emergência, e realização dos procedimentos e exames previstos neste 
Plano de Trabalho, sendo que o quantitativo será de acordo com a demanda ou necessidade dos 
municípios participantes, sendo vedada a limitação de procedimentos, exames e atendimentos pelo 
prestador de serviço. 

c) Em nenhuma hipótese haverá a realização de despesa e/ou faturamento dos procedimentos, 
exames e atendimentos previstos neste Plano de Trabalho, junto aos demais contratos celebrados 
entre os municípios participantes com o prestador de serviço. 

d) Este Plano de Trabalho poderá ser alterado pelos municípios participantes, com a inclusão, aumento 
ou redução de procedimentos, exames e atendimentos a serem realizados pelo prestador de serviço, 
desde que devidamente justificado, dependendo de apresentação e aprovação dos municípios, sendo 
formalizado através de termo aditivo. 

e) Na hipótese de alteração de que trata o item anterior, compete ao MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 
proceder o aditivo contratual junto ao prestador de serviço. 

f) Sem prejuízo dos serviços, procedimentos, exames e atendimentos previstos nos itens anteriores, 
incluem-se também na execução do objeto deste Plano de Trabalho e contrato(s) decorrente(s), sob 
responsabilidade única e exclusiva do prestador de serviço, sem qualquer ônus, encargos ou despesas 
adicionais aos municípios participantes e aos usuários do SUS, o dever do prestador de serviço de 
realizar melhorias na infraestrutura, adquirir equipamentos, executar reformas e adequação do espaço 
físico do pronto atendimento, bem como as manutenções preventivas e corretivas necessárias, visando 
promover acessibilidade, aperfeiçoamento e qualidade no atendimento aos usuários do SUS. 

g) Compete aos municípios participantes definir, por intermédio da Comissão de Acompanhamento e 
Avaliação, no prazo de 120 (cento e vinte) dias após a assinatura do Convênio, o cronograma de 
execução ao atendimento do item anterior (‘f’), comunicando formalmente ao prestador de serviço as 
melhorias, contratações, capacitações, aquisições, reformas, adequações e manutenções que deverão 
ser realizadas, sem qualquer ônus, encargos ou despesas adicionais aos municípios participantes e 
aos usuários do SUS, no prazo definido pela Comissão, sendo comunicado ao Ministério Público e aos 
respectivos órgãos de controle e fiscalização sobre eventual inexecução da obrigação requisitada ao 
prestador de serviço. 

h) Decorrido o prazo previsto no cronograma de execução previsto no item anterior (‘g’), sem que o 
prestador de serviço tenha cumprido o(s) encargo(s), o MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO deverá reter 
os valores necessários destinados à execução da obrigação junto a(os) contrato(s) celebrado(s) com o 
prestador de serviço, sem prejuízo da continuidade da execução do objeto, visando o cumprimento das 
obrigações. 

i) O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO deverá reservar, direcionar e fazer com que o prestador de 
serviço aplique, no mínimo, 5% (cinco por cento) do valor de repasse mensal para as finalidades 
previstas no item 1.6 do Convênio, mediante cláusulas estipuladas junto a(os) contrato(s) celebrado(s) 
com o prestador de serviço. 

1.1 - Justificativa da relação entre custos e resultados, inclusive para avaliação do 

custo/benefício do desembolso a ser realizado pela Administração em decorrência do convênio: 
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1.2 JUSTIFICATIVA 

Considerando que a contratação dos serviços hospitalares para qualificação do acesso e 

procedimentos em especialidades na Rede de Atenção de Urgência e Emergência no 

Município de Chopinzinho, para os Usuários do Sistema Único de Saúde, apresenta como 

vantagens a redução de custos, melhorias dos serviços, aumento de qualidade, agilidade, 

alívio da estrutura organizacional e otimização dos serviços. Objetiva assistir a população com 

o atendimento hospitalar, bem como exames e procedimentos complementares pertinentes, 

implementado ainda a ferramenta do acolhimento com avaliação e classificação de risco, visto 

que o atendimento realizado no Município de Chopinzinho reduz o tempo de espera, evita o 

deslocamento desnecessário e excessivo dos usuários, melhora a atenção e diminui a 

sobrecarga assistencial das Unidades hospitalares regionais. 

Considerando que os Municípios da Microrregião Chopinzinho, São João, Saudade do Iguaçu 

e Sulina, já contratavam prestação de serviços hospitalares no Município de Chopinzinho, 

sendo o instrumento de formalização os Termos de Convênios (em anexo), os quais eram 

utilizados para viabilizar o Contrato nº 444/2019 que tem como objeto prestação de serviços 

de saúde pública na qualificação do acesso à rede de urgência/emergência nos plantões de 

sobreaviso (24 horas) em especialidades, com valores padronizados.  

Considerando que podem ser destacados como benefícios adicionais pertinentes ao convênio, 

a integralidade do atendimento sem interrupções, na urgência quando com assistência médica 

imediata, na emergência com o tratamento médico imediato e realização de exames e 

procedimentos (Paracentese, Drenagem Torácica, Orquiectomia, Debridamento Cirúrgico, 

Curativo por Sedação, Sonda Nasogástrica, Sonda Nasoenteral, Exerese de tumor, Curetagem 

Pós aborto, Retirada de Corpo Estranho, Exames de Raio X, Exames Laboratoriais, Sonda 

Vesical de Demora, Sangria, Lavagem Intestinal, Eletrocardiograma, Cardiotocografia em 

Gestantes, Amputação Traumática de Dedos, Regulação de Cota, Curativo de 1° Grau 

Queimados, Luxação de Ombro, Colocação de Gesso, Atendimento em PCR, ;AM E PR) e 

Ultrassom de Urgência e emergência, a quantidade será conforme demanda e ou necessidade. 

 

Considerando que a centralização dos serviços, modelo proposto de gestão de serviços 

obedecerá aos princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde - SUS, observando as 

políticas públicas voltadas para a regionalização da saúde, preservando-se a missão da 

Administração e exercerá um papel de alta relevância no atendimento de sua população-alvo, 

por se tratar de Unidade de elevada resolutividade, bem como possuir a recursos técnicos 

atualizados, para complementação de diagnósticos e tratamentos. Tais fatores constituem alvo 

da Administração, com a finalidade de melhorar a qualidade dos serviços, racionalizar e 

potencializar o uso recursos, compartilhar gestão e investimentos e estabelecer novos 
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mecanismos formais de Contratualização, com metas de saúde e atendimento entre os 

gestores. 

Considerando que foi realizada reunião entre as administrações dos Municípios de 

Chopinzinho, São João, Saudade do Iguaçu, Sulina e Instituto de Assistência Social e Saúde 

são Rafael Chopinzinho, a fim de discutir questões referentes ao contrato novo das 

especialidades, bem como os termos de convênios com os municípios, nesta ocasião ficou 

decidido que o Instituto São Rafael iria levantar receitas e despesas da Instituição com o 

serviço de urgência e emergência para posteriormente definir o valor dos termos de convenio, 

embasado em planilhas de custos e pesquisas de mercado para comprovar preço. Ficou 

definido que o Município de Chopinzinho em virtude de estar sob Gestão Ampliada e possuir 

Gestão do Teto Financeiro da Atenção especializada da Alta e Média Complexidade - MAC, 

será o responsável pela contratualização direta com a Instituição, visto que os demais 

Municípios estão sob Gestão Estadual.  

Através das planilhas de Receitas e Despesas (em anexo), juntamente com as pesquisas de 

preços com os profissionais médicos (em anexo), obteve-se os critérios e pesos para a 

contribuição de cada Município. Atualmente, o custo diário para um plantão de sobreaviso 24 

horas é de R$11.998,00, visando melhorias nos atendimento, e após a pesquisa de mercado, 

o valor diário passou para R$14.113,81. Os valores de participação de cada Município ficaram 

definidos de acordo com duas variáveis sendo a primeira, a média de atendimentos realizados 

no setor de urgência e emergência/especialidades entre os períodos de novembro/2022 a 

outubro/2023 e a segunda sendo o rateio per capta utilizando o Censo 2022. O valor mensal 

definido para rateio foi de R$ 420.000,00 (quatrocentos e vinte mil reais), perfazendo para 12 

(doze) meses o montante de 5.040.000,000 (cinco milhões, e quarenta mil reais) este 

necessário para a contratação do referido serviço, entretanto o Município de São João não 

ficou de acordo com o valor, por esta motivo o mesmo não participará do rateio, portanto o 

valor que seria repassado pelo município em questão será suprimido, passando o valor mensal 

a ser de R$ 352.611,00 perfazendo para 12 meses o montante de R$ 4.231.332,00. 

Considerando que após a elaboração dos termos de convenio os Municípios de Sulina e 

Saudade do Iguaçu irão repassar mensalmente para o Município de Chopinzinho os valores 

pertinentes, conforme planilha de rateio e o Município de Chopinzinho não se responsabilizará 

pela inadimplência dos demais Municípios. 

 

Chopinzinho/PR, 11 de dezembro de 2023. 

VINICIUS TOURINHO 

Secretário Municipal de Saúde 
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2 - Destinatários do Serviço - População beneficiada: 

População dos municípios participantes, sendo: Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR. 

3 - Estimativas de Metas a serem atingidas: 

a) Qualificar o atendimento hospitalar de média complexidade de urgência/emergência nos Plantões 

de Sobreaviso (24 Horas), visando o apoio, complementação e ampliação de serviços de saúde, bem 

como o gerenciamento, controle, fiscalização e unificação dos contratos dos municípios com o 

prestador de serviço, para o atendimento ambulatorial de média complexidade nas especialidades de 

Obstetrícia e Ginecologia, Anestesiologia, Ortopedia, Pediatria e Cirurgia Geral, aos usuários dos 

municípios de: Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR. 

b) Sem prejuízo dos serviços previstos no item anterior, incluem-se também na execução do objeto 

deste Plano de Trabalho e contrato(s) decorrente(s), sob responsabilidade única e exclusiva do 

prestador de serviço, sem qualquer ônus, encargos ou despesas adicionais aos municípios 

participantes e aos usuários do SUS, a integralidade do atendimento sem interrupções, com assistência 

médica imediata na urgência e emergência, e realização dos seguintes procedimentos e exames, sendo 

que o quantitativo será de acordo com a demanda ou necessidade dos municípios participantes, sendo 

vedada a limitação de procedimentos, exames e atendimentos pelo prestador de serviço: 

I - Paracentese; 

II - Drenagem Torácica; 

III - Orquiectomia; 

IV - Debridamento Cirúrgico; 

V - Curativo por Sedação; 

VI - Sonda Nasogástrica; 

VII - Sonda Nasoenteral; 

VIII - Exerese de tumor; 

IX - Curetagem Pós Aborto; 

X - Retirada de Corpo Estranho; 

XI - Exames de Raio X; 

XII - Exames Laboratoriais; 

XIII - Sonda Vesical de Demora; 

XIV - Sangria; 

XV - Lavagem lntestinal; 

XVI - Eletrocardiograma; 

XVII - Cardiotocografia em Gestantes; 

XVIII - Amputação Traumática de Dedos; 

XIX - Regulação de Coto; 
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XX - Curativo de 1° Grau Queimados; 

XXI - Luxação de ombro, tornozelo, joelho, quadril e dedos; 

XXII - Colocação de Gesso; 

XXIII - Atendimento em PCR, IAM e PR; 

XXIV - Ultrassom de Urgência e Emergência. 

c) Em nenhuma hipótese haverá a realização de despesa e/ou faturamento dos procedimentos, 

exames e atendimentos previstos nos itens anteriores, junto aos demais contratos celebrados entre os 

municípios participantes com o prestador de serviço. 

d) Os itens anteriores poderão ser alterados pelos municípios participantes, com a inclusão, aumento 

ou redução de procedimentos, exames e atendimentos a serem realizados pelo prestador de serviço, 

desde que devidamente justificado, dependendo de apresentação e aprovação dos municípios, sendo 

formalizado através de termo aditivo. 

e) Na hipótese de alteração de que trata o item anterior, compete ao MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 

proceder o aditivo contratual junto ao prestador de serviço. 

f) Sem prejuízo dos serviços, procedimentos, exames e atendimentos previstos nos itens anteriores, 

incluem-se também na execução deste Plano de Trabalho e contrato(s) decorrente(s), e nas metas a 

serem atingidas, sob responsabilidade única e exclusiva do prestador de serviço, sem qualquer ônus, 

encargos ou despesas adicionais aos municípios participantes e aos usuários do SUS, o dever do 

prestador de serviço de realizar melhorias na infraestrutura, adquirir equipamentos, executar reformas 

e adequação do espaço físico do pronto atendimento, bem como as manutenções preventivas e 

corretivas necessárias, visando promover acessibilidade, aperfeiçoamento e qualidade no atendimento 

aos usuários do SUS. 

g) Compete aos municípios participantes definir, por intermédio da Comissão de Acompanhamento e 

Avaliação, no prazo de 120 (cento e vinte) dias após a assinatura do Convênio, o cronograma de 

execução ao atendimento do item anterior (‘f’), comunicando formalmente ao prestador de serviço as 

melhorias, contratações, capacitações, aquisições, reformas, adequações e manutenções que deverão 

ser realizadas, sem qualquer ônus, encargos ou despesas adicionais aos municípios participantes e 

aos usuários do SUS, no prazo definido pela Comissão, sendo comunicado ao Ministério Público e aos 

respectivos órgãos de controle e fiscalização sobre eventual inexecução da obrigação requisitada ao 

prestador de serviço. 

h) Decorrido o prazo previsto no cronograma de execução previsto no item anterior (‘g’), sem
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que o prestador de serviço tenha cumprido o(s) encargo(s), o MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO deverá 

reter os valores necessários destinados à execução da obrigação 

junto a(os) contrato(s) celebrado(s) com o prestador de serviço, sem prejuízo da 

continuidade da execução do objeto, visando o cumprimento das obrigações. 

i) O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO deverá reservar, direcionar e fazer com que o prestador de serviço 

aplique, no mínimo, 5% (cinco por cento) do valor de repasse mensal para as 

finalidades previstas no item 1.6 do Convênio, mediante cláusulas estipuladas junto a(os) 

contrato(s) celebrado(s) com o prestador de serviço. 
4 - Etapas/Fases de Execução:1 

Meta 1 - Atendimento de urgência/emergência. 

Data Início 

27/12/2023 

Data Fim 

26/12/2024 

Valor 

R$ 515.592,00 

Atendimento/Especialidade Chopinzinho Saudade do 
Iguaçu 

Sulina Total 

Atendimento sem sobreaviso 12.145 926 737 13.808 
Cirurgia Geral 43 18 3 64 
Ginecologia/Obstetrícia 142 36 17 195 
Ortopedia/Traumatologia 71 09 04 84 
Pediatria 56 12 06 74 
Anestesiologia 156 63 17 236 
Total 12.613 1.064 784 14.461 
(1) As metas de Atendimento/Especialidade foram elaboradas de acordo com o histórico de 
atendimentos dos usuários do SUS dos municípios participantes, não importando em qualquer limitação 
de procedimentos, exames e atendimentos que deverão ser realizados pelo prestador de serviço. 
 

5 - PLANO DE APLICAÇÃO: 
Discriminação Unitário/R$ Total/R$ 

DESPESAS CORRENTES: 

R$ 42.966,00 R$ 515.592,00 Outros Serviços de Terceiros - P. Jurídica 

Serviços e Proced. em Saúde de Média Alta Complexidade 
 

6 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO: 
1a parcela 

R$ 42.966,00 

2a parcela 

R$ 42.966,00 

3a parcela 

R$ 42.966,00 

4a parcela 

R$ 42.966,00 

5a parcela 

R$ 42.966,00 

6a parcela 

R$ 42.966,00 

7a parcela 

R$ 42.966,00 

8a parcela 

R$ 42.966,00 

9a parcela 

R$ 42.966,00 

10a parcela 

R$ 42.966,00 

11a parcela 

R$ 42.966,00 

12a parcela 

R$ 42.966,00 

Período de execução: 12 meses. 
 

DARLEI TRENTO 
PREFEITO 

EDSON LUIZ CENCI 
PREFEITO 
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ANEXO I - PLANO DE TRABALHO 

1 - Identificação do objeto a ser executado: 

a) O presente Plano de Trabalho tem por objeto regular a relação entre as partes signatárias, cuja 
finalidade consiste em repassar recursos financeiros do MUNICÍPIO DE SULINA para o MUNICÍPIO 
DE CHOPINZINHO, destinados à Qualificação do Acesso à Urgência e Emergência nos Plantões de 
Sobreaviso (24 Horas), visando o apoio, complementação e ampliação de serviços de saúde, bem 
como o gerenciamento, controle, fiscalização e unificação dos contratos dos municípios com o 
prestador de serviço, para o atendimento ambulatorial de média complexidade nas especialidades de 
Obstetrícia e Ginecologia, Anestesiologia, Ortopedia, Pediatria e Cirurgia Geral, aos usuários dos 
municípios de: Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR. 

b) Sem prejuízo dos serviços previstos no item anterior, incluem-se também na execução do objeto 
deste Plano de Trabalho e contrato(s) decorrente(s), sob responsabilidade única e exclusiva do 
prestador de serviço, sem qualquer ônus, encargos ou despesas adicionais aos municípios 
participantes e aos usuários do SUS, a integralidade do atendimento sem interrupções, com assistência 
médica imediata na urgência e emergência, e realização dos procedimentos e exames previstos neste 
Plano de Trabalho, sendo que o quantitativo será de acordo com a demanda ou necessidade dos 
municípios participantes, sendo vedada a limitação de procedimentos, exames e atendimentos pelo 
prestador de serviço. 

c) Em nenhuma hipótese haverá a realização de despesa e/ou faturamento dos procedimentos, 
exames e atendimentos previstos neste Plano de Trabalho, junto aos demais contratos celebrados 
entre os municípios participantes com o prestador de serviço. 

d) Este Plano de Trabalho poderá ser alterado pelos municípios participantes, com a inclusão, aumento 
ou redução de procedimentos, exames e atendimentos a serem realizados pelo prestador de serviço, 
desde que devidamente justificado, dependendo de apresentação e aprovação dos municípios, sendo 
formalizado através de termo aditivo. 

e) Na hipótese de alteração de que trata o item anterior, compete ao MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 
proceder o aditivo contratual junto ao prestador de serviço. 

f) Sem prejuízo dos serviços, procedimentos, exames e atendimentos previstos nos itens anteriores, 
incluem-se também na execução do objeto deste Plano de Trabalho e contrato(s) decorrente(s), sob 
responsabilidade única e exclusiva do prestador de serviço, sem qualquer ônus, encargos ou despesas 
adicionais aos municípios participantes e aos usuários do SUS, o dever do prestador de serviço de 
realizar melhorias na infraestrutura, adquirir equipamentos, executar reformas e adequação do espaço 
físico do pronto atendimento, bem como as manutenções preventivas e corretivas necessárias, visando 
promover acessibilidade, aperfeiçoamento e qualidade no atendimento aos usuários do SUS. 

g) Compete aos municípios participantes definir, por intermédio da Comissão de Acompanhamento e 
Avaliação, no prazo de 120 (cento e vinte) dias após a assinatura do Convênio, o cronograma de 
execução ao atendimento do item anterior (‘f’), comunicando formalmente ao prestador de serviço as 
melhorias, contratações, capacitações, aquisições, reformas, adequações e manutenções que deverão 
ser realizadas, sem qualquer ônus, encargos ou despesas adicionais aos municípios participantes e 
aos usuários do SUS, no prazo definido pela Comissão, sendo comunicado ao Ministério Público e aos 
respectivos órgãos de controle e fiscalização sobre eventual inexecução da obrigação requisitada ao 
prestador de serviço. 

h) Decorrido o prazo previsto no cronograma de execução previsto no item anterior (‘g’), sem que o 
prestador de serviço tenha cumprido o(s) encargo(s), o MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO deverá reter 
os valores necessários destinados à execução da obrigação junto a(os) contrato(s) celebrado(s) com o 
prestador de serviço, sem prejuízo da continuidade da execução do objeto, visando o cumprimento das 
obrigações. 

i) O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO deverá reservar, direcionar e fazer com que o prestador de 
serviço aplique, no mínimo, 5% (cinco por cento) do valor de repasse mensal para as finalidades 
previstas no item 1.6 do Convênio, mediante cláusulas estipuladas junto a(os) contrato(s) celebrado(s) 
com o prestador de serviço. 

1.1 - Justificativa da relação entre custos e resultados, inclusive para avaliação do 

custo/benefício do desembolso a ser realizado pela Administração em decorrência do convênio: 
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1.2 JUSTIFICATIVA 

Considerando que a contratação dos serviços hospitalares para qualificação do acesso e 

procedimentos em especialidades na Rede de Atenção de Urgência e Emergência no 

Município de Chopinzinho, para os Usuários do Sistema Único de Saúde, apresenta como 

vantagens a redução de custos, melhorias dos serviços, aumento de qualidade, agilidade, 

alívio da estrutura organizacional e otimização dos serviços. Objetiva assistir a população com 

o atendimento hospitalar, bem como exames e procedimentos complementares pertinentes, 

implementado ainda a ferramenta do acolhimento com avaliação e classificação de risco, visto 

que o atendimento realizado no Município de Chopinzinho reduz o tempo de espera, evita o 

deslocamento desnecessário e excessivo dos usuários, melhora a atenção e diminui a 

sobrecarga assistencial das Unidades hospitalares regionais. 

Considerando que os Municípios da Microrregião Chopinzinho, São João, Saudade do Iguaçu 

e Sulina, já contratavam prestação de serviços hospitalares no Município de Chopinzinho, 

sendo o instrumento de formalização os Termos de Convênios (em anexo), os quais eram 

utilizados para viabilizar o Contrato nº 444/2019 que tem como objeto prestação de serviços 

de saúde pública na qualificação do acesso à rede de urgência/emergência nos plantões de 

sobreaviso (24 horas) em especialidades, com valores padronizados.  

Considerando que podem ser destacados como benefícios adicionais pertinentes ao convênio, 

a integralidade do atendimento sem interrupções, na urgência quando com assistência médica 

imediata, na emergência com o tratamento médico imediato e realização de exames e 

procedimentos (Paracentese, Drenagem Torácica, Orquiectomia, Debridamento Cirúrgico, 

Curativo por Sedação, Sonda Nasogástrica, Sonda Nasoenteral, Exerese de tumor, Curetagem 

Pós aborto, Retirada de Corpo Estranho, Exames de Raio X, Exames Laboratoriais, Sonda 

Vesical de Demora, Sangria, Lavagem Intestinal, Eletrocardiograma, Cardiotocografia em 

Gestantes, Amputação Traumática de Dedos, Regulação de Cota, Curativo de 1° Grau 

Queimados, Luxação de Ombro, Colocação de Gesso, Atendimento em PCR, ;AM E PR) e 

Ultrassom de Urgência e emergência, a quantidade será conforme demanda e ou necessidade. 

 

Considerando que a centralização dos serviços, modelo proposto de gestão de serviços 

obedecerá aos princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde - SUS, observando as 

políticas públicas voltadas para a regionalização da saúde, preservando-se a missão da 

Administração e exercerá um papel de alta relevância no atendimento de sua população-alvo, 

por se tratar de Unidade de elevada resolutividade, bem como possuir a recursos técnicos 

atualizados, para complementação de diagnósticos e tratamentos. Tais fatores constituem alvo 

da Administração, com a finalidade de melhorar a qualidade dos serviços, racionalizar e 

potencializar o uso recursos, compartilhar gestão e investimentos e estabelecer novos 
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mecanismos formais de Contratualização, com metas de saúde e atendimento entre os 

gestores. 

Considerando que foi realizada reunião entre as administrações dos Municípios de 

Chopinzinho, São João, Saudade do Iguaçu, Sulina e Instituto de Assistência Social e Saúde 

são Rafael Chopinzinho, a fim de discutir questões referentes ao contrato novo das 

especialidades, bem como os termos de convênios com os municípios, nesta ocasião ficou 

decidido que o Instituto São Rafael iria levantar receitas e despesas da Instituição com o 

serviço de urgência e emergência para posteriormente definir o valor dos termos de convenio, 

embasado em planilhas de custos e pesquisas de mercado para comprovar preço. Ficou 

definido que o Município de Chopinzinho em virtude de estar sob Gestão Ampliada e possuir 

Gestão do Teto Financeiro da Atenção especializada da Alta e Média Complexidade - MAC, 

será o responsável pela contratualização direta com a Instituição, visto que os demais 

Municípios estão sob Gestão Estadual.  

Através das planilhas de Receitas e Despesas (em anexo), juntamente com as pesquisas de 

preços com os profissionais médicos (em anexo), obteve-se os critérios e pesos para a 

contribuição de cada Município. Atualmente, o custo diário para um plantão de sobreaviso 24 

horas é de R$11.998,00, visando melhorias nos atendimento, e após a pesquisa de mercado, 

o valor diário passou para R$14.113,81. Os valores de participação de cada Município ficaram 

definidos de acordo com duas variáveis sendo a primeira, a média de atendimentos realizados 

no setor de urgência e emergência/especialidades entre os períodos de novembro/2022 a 

outubro/2023 e a segunda sendo o rateio per capta utilizando o Censo 2022. O valor mensal 

definido para rateio foi de R$ 420.000,00 (quatrocentos e vinte mil reais), perfazendo para 12 

(doze) meses o montante de 5.040.000,000 (cinco milhões, e quarenta mil reais) este 

necessário para a contratação do referido serviço, entretanto o Município de São João não 

ficou de acordo com o valor, por esta motivo o mesmo não participará do rateio, portanto o 

valor que seria repassado pelo município em questão será suprimido, passando o valor mensal 

a ser de R$ 352.611,00 perfazendo para 12 meses o montante de R$ 4.231.332,00. 

Considerando que após a elaboração dos termos de convenio os Municípios de Sulina e 

Saudade do Iguaçu irão repassar mensalmente para o Município de Chopinzinho os valores 

pertinentes, conforme planilha de rateio e o Município de Chopinzinho não se responsabilizará 

pela inadimplência dos demais Municípios. 

 

Chopinzinho/PR, 11 de dezembro de 2023. 

VINICIUS TOURINHO 

Secretário Municipal de Saúde 
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2 - Destinatários do Serviço - População beneficiada: 

População dos municípios participantes, sendo: Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR. 

3 - Estimativas de Metas a serem atingidas: 

a) Qualificar o atendimento hospitalar de média complexidade de urgência/emergência nos Plantões 

de Sobreaviso (24 Horas), visando o apoio, complementação e ampliação de serviços de saúde, bem 

como o gerenciamento, controle, fiscalização e unificação dos contratos dos municípios com o 

prestador de serviço, para o atendimento ambulatorial de média complexidade nas especialidades de 

Obstetrícia e Ginecologia, Anestesiologia, Ortopedia, Pediatria e Cirurgia Geral, aos usuários dos 

municípios de: Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR. 

b) Sem prejuízo dos serviços previstos no item anterior, incluem-se também na execução do objeto 

deste Plano de Trabalho e contrato(s) decorrente(s), sob responsabilidade única e exclusiva do 

prestador de serviço, sem qualquer ônus, encargos ou despesas adicionais aos municípios 

participantes e aos usuários do SUS, a integralidade do atendimento sem interrupções, com assistência 

médica imediata na urgência e emergência, e realização dos seguintes procedimentos e exames, sendo 

que o quantitativo será de acordo com a demanda ou necessidade dos municípios participantes, sendo 

vedada a limitação de procedimentos, exames e atendimentos pelo prestador de serviço: 

I - Paracentese; 

II - Drenagem Torácica; 

III - Orquiectomia; 

IV - Debridamento Cirúrgico; 

V - Curativo por Sedação; 

VI - Sonda Nasogástrica; 

VII - Sonda Nasoenteral; 

VIII - Exerese de tumor; 

IX - Curetagem Pós Aborto; 

X - Retirada de Corpo Estranho; 

XI - Exames de Raio X; 

XII - Exames Laboratoriais; 

XIII - Sonda Vesical de Demora; 

XIV - Sangria; 

XV - Lavagem lntestinal; 

XVI - Eletrocardiograma; 

XVII - Cardiotocografia em Gestantes; 

XVIII - Amputação Traumática de Dedos; 

XIX - Regulação de Coto; 
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XX - Curativo de 1° Grau Queimados; 

XXI - Luxação de ombro, tornozelo, joelho, quadril e dedos; 

XXII - Colocação de Gesso; 

XXIII - Atendimento em PCR, IAM e PR; 

XXIV - Ultrassom de Urgência e Emergência. 

c) Em nenhuma hipótese haverá a realização de despesa e/ou faturamento dos procedimentos, 

exames e atendimentos previstos nos itens anteriores, junto aos demais contratos celebrados entre os 

municípios participantes com o prestador de serviço. 

d) Os itens anteriores poderão ser alterados pelos municípios participantes, com a inclusão, aumento 

ou redução de procedimentos, exames e atendimentos a serem realizados pelo prestador de serviço, 

desde que devidamente justificado, dependendo de apresentação e aprovação dos municípios, sendo 

formalizado através de termo aditivo. 

e) Na hipótese de alteração de que trata o item anterior, compete ao MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 

proceder o aditivo contratual junto ao prestador de serviço. 

f) Sem prejuízo dos serviços, procedimentos, exames e atendimentos previstos nos itens anteriores, 

incluem-se também na execução deste Plano de Trabalho e contrato(s) decorrente(s), e nas metas a 

serem atingidas, sob responsabilidade única e exclusiva do prestador de serviço, sem qualquer ônus, 

encargos ou despesas adicionais aos municípios participantes e aos usuários do SUS, o dever do 

prestador de serviço de realizar melhorias na infraestrutura, adquirir equipamentos, executar reformas 

e adequação do espaço físico do pronto atendimento, bem como as manutenções preventivas e 

corretivas necessárias, visando promover acessibilidade, aperfeiçoamento e qualidade no atendimento 

aos usuários do SUS. 

g) Compete aos municípios participantes definir, por intermédio da Comissão de Acompanhamento e 

Avaliação, no prazo de 120 (cento e vinte) dias após a assinatura do Convênio, o cronograma de 

execução ao atendimento do item anterior (‘f’), comunicando formalmente ao prestador de serviço as 

melhorias, contratações, capacitações, aquisições, reformas, adequações e manutenções que deverão 

ser realizadas, sem qualquer ônus, encargos ou despesas adicionais aos municípios participantes e 

aos usuários do SUS, no prazo definido pela Comissão, sendo comunicado ao Ministério Público e aos 

respectivos órgãos de controle e fiscalização sobre eventual inexecução da obrigação requisitada ao 

prestador de serviço. 

h) Decorrido o prazo previsto no cronograma de execução previsto no item anterior (‘g’), sem
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que o prestador de serviço tenha cumprido o(s) encargo(s), o MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO deverá 

reter os valores necessários destinados à execução da obrigação 

junto a(os) contrato(s) celebrado(s) com o prestador de serviço, sem prejuízo da 

continuidade da execução do objeto, visando o cumprimento das obrigações. 

i) O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO deverá reservar, direcionar e fazer com que o prestador de serviço 

aplique, no mínimo, 5% (cinco por cento) do valor de repasse mensal para as 

finalidades previstas no item 1.6 do Convênio, mediante cláusulas estipuladas junto a(os) 

contrato(s) celebrado(s) com o prestador de serviço. 
4 - Etapas/Fases de Execução:1 

Meta 1 - Atendimento de urgência/emergência. 

Data Início 

27/12/2023 

Data Fim 

26/12/2024 

Valor 

R$ 325.332,00 

Atendimento/Especialidade Chopinzinho Saudade do 
Iguaçu 

Sulina Total 

Atendimento sem sobreaviso 12.145 926 737 13.808 
Cirurgia Geral 43 18 3 64 
Ginecologia/Obstetrícia 142 36 17 195 
Ortopedia/Traumatologia 71 09 04 84 
Pediatria 56 12 06 74 
Anestesiologia 156 63 17 236 
Total 12.613 1.064 784 14.461 
(1) As metas de Atendimento/Especialidade foram elaboradas de acordo com o histórico de 
atendimentos dos usuários do SUS dos municípios participantes, não importando em qualquer limitação 
de procedimentos, exames e atendimentos que deverão ser realizados pelo prestador de serviço. 
 

5 - PLANO DE APLICAÇÃO: 
Discriminação Unitário/R$ Total/R$ 

DESPESAS CORRENTES: 

R$ 27.111,00 R$ 325.332,00 Outros Serviços de Terceiros - P. Jurídica 

Serviços e Proced. em Saúde de Média Alta Complexidade 
 

6 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO: 
1a parcela 

R$ 27.111,00 

2a parcela 

R$ 27.111,00 

3a parcela 

R$ 27.111,00 

4a parcela 

R$ 27.111,00 

5a parcela 

R$ 27.111,00 

6a parcela 

R$ 27.111,00 

7a parcela 

R$ 27.111,00 

8a parcela 

R$ 27.111,00 

9a parcela 

R$ 27.111,00 

10a parcela 

R$ 27.111,00 

lia parcela 

R$ 27.111,00 

12a parcela 

R$ 27.111,00 

Período de execução: 12 meses. 
 

PAULO HORN 
PREFEITO 

EDSON LUIZ CENCI 
PREFEITO 
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TERMO DE CONVÊNIO N° __/2023/SAÚDE 

CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM 
OS MUNICÍPIOS DE CHOPINZINHO/PR E 
SAUDADE DO IGUAÇU/PR, COM A 
FINALIDADE DE QUALIFICAR O 
ACESSO À REDE DE UR-
GÊNCIA/EMERGÊNCIA NOS PLANTÕES 
DE SOBREAVISO (24 HORAS) EM ESPE-
CIALIDADES. 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, inscrito no CNPJ sob n° 76.995.414/0001-60, situado 
na Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3811, Bairro São Miguel, CEP 85.560-000, na cidade de 
Chopinzinho/PR, neste ato representado por seu Prefeito Municipal EDSON LUIZ CENCI, 
portador do RG n° 3.533.593-5 SSP/PR e inscrito no CPF sob n° 518.894.719-68, e o 
MUNICÍPIO DE SAUDADE DO IGUAÇU, inscrito no CNPJ sob n° 95.585.477/0001-92, 
situado na Rua Frei Vito Berscheid, n° 708, CEP 85.568-000, na cidade de Saudade do 
Iguaçu/PR, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, DARLEI TRENTO, portador do 
RG n° 7.706.657-8 SSP/PR e inscrito no CPF sob n° 006.374659-03, resolvem celebrar o 
presente Convênio, regendo-se pelo disposto na Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 
2000 e na Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O presente Convênio tem por objeto regular a relação entre as partes signatárias, cuja 
finalidade consiste em repassar recursos financeiros do MUNICÍPIO DE SAUDADE DO 
IGUAÇU para o MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, destinados à Qualificação do Acesso à 
Urgência e Emergência nos Plantões de Sobreaviso (24 Horas), visando o apoio, 
complementação e ampliação de serviços de saúde, bem como o gerenciamento, controle, 
fiscalização e unificação dos contratos dos municípios com o prestador de serviço, para o 
atendimento ambulatorial de média complexidade nas especialidades de Obstetrícia e 
Ginecologia, Anestesiologia, Ortopedia, Pediatria e Cirurgia Geral, aos usuários dos municípios 
de: Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR. 

1.2. Sem prejuízo dos serviços previstos no item anterior, incluem-se também na execução do 
objeto deste Convênio e contrato(s) decorrente(s), sob responsabilidade única e exclusiva do 
prestador de serviço, sem qualquer ônus, encargos ou despesas adicionais aos municípios 
participantes e aos usuários do SUS, a integralidade do atendimento sem interrupções, com 
assistência médica imediata na urgência e emergência, e realização dos procedimentos e exames 
previstos no Anexo I - Plano de Trabalho deste instrumento, sendo que o quantitativo será de 
acordo com a demanda ou necessidade dos municípios participantes, sendo vedada a limitação 
de procedimentos, exames e atendimentos pelo prestador de serviço. 

1.3. Em nenhuma hipótese haverá a realização de despesa e/ou faturamento dos procedimentos, 
exames e atendimentos previstos no Anexo I - Plano de Trabalho deste instrumento, junto aos 
demais contratos celebrados entre os municípios participantes com o prestador de serviço. 

1.4. O Anexo I - Plano de Trabalho deste instrumento poderá ser alterado pelos municípios 
participantes, com a inclusão, aumento ou redução de procedimentos, exames e atendimentos a 
serem realizados pelo prestador de serviço, desde que devidamente justificado, dependendo de 
apresentação e aprovação dos municípios, sendo formalizado através de termo aditivo. 
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1.5. Na hipótese de alteração do Convênio de que trata o item anterior, compete ao 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO proceder o aditivo contratual junto ao prestador de serviço. 

1.6. Sem prejuízo dos serviços, procedimentos, exames e atendimentos previstos nos itens 
anteriores, incluem-se também na execução do objeto deste Convênio e contrato(s) 
decorrente(s), sob responsabilidade única e exclusiva do prestador de serviço, sem qualquer 
ônus, encargos ou despesas adicionais aos municípios participantes e aos usuários do SUS, o 
dever do prestador de serviço de realizar melhorias na infraestrutura, adquirir equipamentos, 
executar reformas e adequação do espaço físico do pronto atendimento, bem como as 
manutenções preventivas e corretivas necessárias, visando promover acessibilidade, 
aperfeiçoamento e qualidade no atendimento aos usuários do SUS. 

1.7. Compete aos municípios participantes definir, por intermédio da Comissão de 
Acompanhamento e Avaliação, no prazo de 120 (cento e vinte) dias após a assinatura deste 
Convênio, o cronograma de execução ao atendimento do item anterior (1.6), comunicando 
formalmente ao prestador de serviço as melhorias, contratações, capacitações, aquisições, 
reformas, adequações e manutenções que deverão ser realizadas, sem qualquer ônus, encargos 
ou despesas adicionais aos municípios participantes e aos usuários do SUS, no prazo definido 
pela Comissão, sendo comunicado ao Ministério Público e aos respectivos órgãos de controle e 
fiscalização sobre eventual inexecução da obrigação requisitada ao prestador de serviço. 

1.8. Decorrido o prazo previsto no cronograma de execução previsto no item anterior (1.7), sem 
que o prestador de serviço tenha cumprido o(s) encargo(s), o MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 
deverá reter os valores necessários destinados à execução da obrigação junto a(os) contrato(s) 
celebrado(s) com o prestador de serviço, sem prejuízo da continuidade da execução do objeto, 
visando o cumprimento das obrigações. 

1.9. O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO deverá reservar, direcionar e fazer com que o 
prestador de serviço aplique, no mínimo, 5% (cinco por cento) do valor de repasse mensal para 
as finalidades previstas no item 1.6 deste Convênio, mediante cláusulas estipuladas junto a(os) 
contrato(s) celebrado(s) com o prestador de serviço. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

2.1. Sem prejuízo das demais Cláusulas deste Convênio, são obrigações dos partícipes: 

2.2. DO MUNICÍPIO DE SAUDADE DO IGUAÇU: 
2.2.1. Transferir os recursos financeiros para execução do objeto deste Convênio, na forma do 
Anexo I - Plano de Trabalho; 

2.2.2. Fiscalizar as ações desenvolvidas garantindo a execução do objeto do presente Convênio; 

2.2.3. Designar um servidor público, mediante portaria, para a fiscalização do Convênio, bem 
como participar de eventuais reuniões, diligências, atendimentos, etc. quando justificado e 
previamente solicitado pelo MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO; 

2.2.4. Inserir as informações pertinentes a esse Termo de Convênio e a sua execução no Sistema 
Integrado de Transferências - SIT/TCE-PR, observando prazos e normatização vigente; 

2.2.5. Participar como membro da Comissão de Acompanhamento e Avaliação. 

2.3. DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO: 

2.3.1. Formalizar a relação com o prestador de serviço para qualificação do acesso na urgência 
e emergência, de forma a integrar a rede de média complexidade, integrando os demais 
municípios partícipes;
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2.3.2. Assegurar que os serviços de saúde pública - objeto deste Convênio - funcionem de forma 
ininterrupta; 

2.3.3. Inserir as informações pertinentes a esse Termo de Convênio e a sua execução no Sistema 
Integrado de Transferências - SIT/TCE-PR, observando prazos e normatização vigente; 

2.3.4. Garantir o livre acesso ao MUNICÍPIO DE SAUDADE DO IGUAÇU, através dos 
órgãos e servidores públicos competentes, a todos os atos e fatos relacionados direta ou 
indiretamente com o instrumento pactuado; 

2.3.5. Utilizar os recursos recebidos no custeio das despesas relacionadas no Anexo I - Plano 
de Trabalho a este instrumento; 

2.3.6. Indicar a conta bancária específica e exclusiva em banco oficial para o recebimento e 
movimentação dos recursos provenientes deste Convênio; 

2.3.7. Designar um servidor público do quadro efetivo, mediante portaria, para a fiscalização 
do Convênio, bem como participar de eventuais reuniões, diligências, atendimentos, etc; 

2.3.8. Encaminhar mensalmente ao MUNICÍPIO DE SAUDADE DO IGUAÇU os relatórios 
dos atendimentos detalhando por data, nome do paciente e atendimento; 

2.3.9. Manter serviço de avaliação da satisfação do usuário, no mínimo semestral; 

2.3.10. Devolver ao MUNICÍPIO DE SAUDADE DO IGUAÇU, quando da conclusão, 
rescisão ou extinção deste Convênio, os saldos financeiros remanescentes, no prazo 
improrrogável de (30) trinta dias do evento; 

2.3.11. Como gestor e responsável pelo Comando Único do SUS, deverá instituir a Comissão 
de Acompanhamento e Avaliação, que terá em sua composição os gestores dos municípios 
partícipes e a 7a Regional de Saúde como ente do HOSPSUS; 

2.3.12. As demais obrigações do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO serão definidas no(s) 
contrato(s) celebrado(s) com o prestador de serviço, tais como procedimentos de realização de 
despesas, condições de pagamento, controle, avaliação e auditoria dos serviços prestados, 
hipóteses de penalidades e rescisão contratual. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS FINANCEIROS E 
RESPONSABILIDADES 

3.1. Para execução do Convênio serão destinados recursos financeiros do MUNICÍPIO DE 
SAUDADE DO IGUAÇU para o MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, conforme o cronograma 
e valores previstos no Anexo I - Plano de Trabalho a este instrumento. 

3.2. O repasse de recursos financeiros para execução do objeto deste Convênio ocorrerá a 
conta da dotação orçamentária n° ______________________________ do MUNICÍPIO DE 
SAUDADE DO IGUAÇU, sem prejuízo de eventual suplementação. 

3.3. O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO não se responsabilizará, em qualquer esfera, em 
relação a(os) contrato(s) celebrado(s) com o prestador de serviço quando decorrente(s) deste 
Convênio, na hipótese de atraso ou inadimplência do MUNICÍPIO DE SAUDADE DO 
IGUAÇU quanto ao repasse de recursos financeiros para execução do objeto. 

3.4. Eventual suspensão, rescisão ou encerramento deste Convênio que decorra atraso ou 
inadimplência quanto ao repasse de recursos financeiros por parte do MUNICÍPIO DE 
SAUDADE DO IGUAÇU, ensejará no automático redimensionado dos valores do(s) contrato(s) 
celebrado(s) com o prestador de serviço, independentemente de comunicação prévia. 

3.5. Eventuais ações administrativas ou judiciais movidas pelo prestador de serviço quando 
relacionadas à suspensão, rescisão ou encerramento deste Convênio, sob motivo de atraso ou 
inadimplência quanto ao repasse de recursos financeiros, deverão ser movidas única e 
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exclusivamente pelo prestador de serviço contra o MUNICÍPIO DE SAUDADE DO IGUAÇU, 
não existindo responsabilidade solidária ou subsidiária do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO. 

3.6. Na hipótese de demanda judicial relacionada à execução do objeto deste Convênio, cabe 
aos municípios participantes à formação do litisconsórcio para a defesa dos seus interesses. 

3.7. O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO não se responsabilizará, em qualquer esfera, por 
eventuais débitos pendentes do MUNICÍPIO DE SAUDADE DO IGUAÇU em relação ao 
prestador de serviço. 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E REAJUSTE 

4.1. Os repasses serão efetuados mensalmente, até o quinto dia útil do mês posterior à execução 
do serviço, em conta corrente específica de titularidade do Fundo Municipal de Saúde de 
Chopinzinho/PR, CNPJ n° 09.240.678/0001-16, sendo: Banco do Brasil, Agência: 0842-7, 
Conta Corrente: 30.184-1. 

4.2. O repasse mensal do MUNICÍPIO DE SAUDADE DO IGUAÇU para o MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO, nos termos deste instrumento, será de R$ 42.966,00 (quarenta e dois mil 
novecentos e sessenta e seis reais), conforme o cronograma e valores previstos no Anexo I - 
Plano de Trabalho. 

4.3. O valor do Convênio poderá ser aumentado ou reduzido, se ocorrer redução ou ampliação 
da meta ou atendimentos capazes de justificá-lo, dependendo de apresentação e aprovação dos 
municípios participantes de forma detalhada e comprovação da fiel execução das etapas 
anteriores, sendo formalizado por aditivo a este instrumento. 

4.4. O valor do Convênio poderá ser aumentado ou reduzido, mediante cumprimento de 
cláusula de reajuste ou revisão de valores prevista no(s) contrato(s) celebrado(s) com o prestador 
de serviço, desde que o reajuste ou revisão seja aprovado por todos os municípios participantes, 
mediante justificativa, apresentação de planilha detalhada de despesas e respectiva comprovação 
do aumento dos encargos relacionados ao objeto deste Convênio. 

4.5. Na hipótese de aprovação do reajuste de valores na forma do item anterior, e respeitado o 
período mínimo de 12 (doze) meses da vigência do instrumento ou do último reajuste concedido, 
será utilizado como índice de correção o IPCA. 

4.6. Os municípios participantes deverão realizar o controle anual de rateio, através de 
verificação e quantificação de atendimentos de acordo com o município de domicílio dos 
usuários do SUS, implicando na manutenção, aumento ou redução dos valores deste Convênio, 
conforme planilhas, relatórios e registros apresentados. 

4.7. A validade do ato que implique no aumento, redução, reajuste ou revisão de valores 
conforme esta Cláusula Quarta, dependerá de justificativa e aprovação dos municípios 
participantes, disponibilidade orçamentária e parecer prévio dos órgãos de contabilidade e 
jurídico dos municípios. 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E ADITIVOS 

5.1. O presente Convênio terá vigência de 12 (doze) meses após a sua assinatura, podendo ser 
prorrogado através de Termo Aditivo, celebrado de comum acordo entre as partes. 

5.2. O prazo máximo de duração do Termo de Convênio, considerando todas as prorrogações 
por aditivos, não deverá ultrapassar 48 (quarenta e oito) meses. 

CLÁUSULA SEXTA - DA RESCISÃO OU ENCERRAMENTO 

6.1. O presente Convênio será rescindido em caso de: 

6.1.1. Inexecução das obrigações estipuladas;
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6.1.2. Expressa manifestação de qualquer das partes, através de denúncia espontânea, a qual 
deverá ser obrigatoriamente formalizada com período mínimo de antecedência de 60 (sessenta) 
dias, sem prejuízo das obrigações assumidas até a data da extinção; 

6.1.3. Caso seja comprovada ineficiência dos serviços prestados aos munícipes dos municípios 
participantes e por deliberação dos gestores. 

6.2. Na hipótese de rescisão ou encerramento deste Convênio, com a interrupção ou atraso do 
repasse de recursos financeiros por parte do MUNICÍPIO DE SAUDADE DO IGUAÇU, 
ensejará no automático redimensionado dos valores do(s) contrato(s) celebrado(s) com o 
prestador de serviço, independentemente de comunicação prévia. 

6.3. Em qualquer dos casos acima deverá ser lavrado “Termo de Rescisão ou Encerramento”, 
com as devidas justificativas. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO FORO 

Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas neste 
Convênio. 

E, por estarem de acordo, firmam o presente Termo, em (02) duas vias de igual teor e forma. 

Chopinzinho/PR, __ de dezembro de 2023. 

DARLEI TRENTO 

PREFEITO 

EDSON LUIZ CENCI 

PREFEITO 

Testemunhas: 

1. Secretário(a) Municipal de Saúde de Chopinzinho: 

CPF n°:  

2. Secretário(a) Municipal de Saúde de Saudade do Iguaçu: 

CPF n°:  
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TERMO DE CONVÊNIO N° __/2023/SAÚDE 

CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM 
OS MUNICÍPIOS DE CHOPINZINHO/PR E 
SULINA/PR, COM A FINALIDADE DE 
QUALIFICAR O ACESSO À REDE DE UR-
GÊNCIA/EMERGÊNCIA NOS PLANTÕES 
DE SOBREAVISO (24 HORAS) EM ESPE-
CIALIDADES. 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, inscrito no CNPJ sob n° 76.995.414/0001-60, situado 
na Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3811, Bairro São Miguel, CEP 85.560-000, na cidade de 
Chopinzinho/PR, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, EDSON LUIZ CENCI, 
portador do RG n° 3.533.593-5 SSP/PR e inscrito no CPF sob n° 518.894.719-68, e o 
MUNICÍPIO DE SULINA, com sede na Rua Tupinambá, n° 68, na cidade de Sulina/PR, 
Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n° 80.869.886/0001-43, neste ato representado por seu 
Prefeito Municipal, PAULO HORN, portador do CPF n° 554.075.62949, com endereço na Rua 
Tupinambá, n° 68, centro, na cidade de Sulina/PR, resolvem celebrar o presente Convênio, 
regendo-se pelo disposto na Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000 e na Lei n° 8.666, 
de 21 de junho de 1993, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O presente Convênio tem por objeto regular a relação entre as partes signatárias, cuja 
finalidade consiste em repassar recursos financeiros do MUNICÍPIO DE SULINA para o 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, destinados à Qualificação do Acesso à Urgência e 
Emergência nos Plantões de Sobreaviso (24 Horas), visando o apoio, complementação e 
ampliação de serviços de saúde, bem como o gerenciamento, controle, fiscalização e unificação 
dos contratos dos municípios com o prestador de serviço, para o atendimento ambulatorial de 
média complexidade nas especialidades de Obstetrícia e Ginecologia, Anestesiologia, 
Ortopedia, Pediatria e Cirurgia Geral, aos usuários dos municípios de: Chopinzinho/PR,  
Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR. 

1.2. Sem prejuízo dos serviços previstos no item anterior, incluem-se também na execução do 
objeto deste Convênio e contrato(s) decorrente(s), sob responsabilidade única e exclusiva do 
prestador de serviço, sem qualquer ônus, encargos ou despesas adicionais aos municípios 
participantes e aos usuários do SUS, a integralidade do atendimento sem interrupções, com 
assistência médica imediata na urgência e emergência, e realização dos procedimentos e exames 
previstos no Anexo I - Plano de Trabalho deste instrumento, sendo que o quantitativo será de 
acordo com a demanda ou necessidade dos municípios participantes, sendo vedada a limitação 
de procedimentos, exames e atendimentos pelo prestador de serviço. 

1.3. Em nenhuma hipótese haverá a realização de despesa e/ou faturamento dos procedimentos, 
exames e atendimentos previstos no Anexo I - Plano de Trabalho deste instrumento, junto aos 
demais contratos celebrados entre os municípios participantes com o prestador de serviço. 

1.4. O Anexo I - Plano de Trabalho deste instrumento poderá ser alterado pelos municípios 
participantes, com a inclusão, aumento ou redução de procedimentos, exames e atendimentos a 
serem realizados pelo prestador de serviço, desde que devidamente justificado, dependendo de 
apresentação e aprovação dos municípios, sendo formalizado através de termo aditivo. 
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1.5. Na hipótese de alteração do Convênio de que trata o item anterior, compete ao MUNICÍPIO 
DE CHOPINZINHO proceder o aditivo contratual junto ao prestador de serviço. 

1.6. Sem prejuízo dos serviços, procedimentos, exames e atendimentos previstos nos itens 
anteriores, incluem-se também na execução do objeto deste Convênio e contrato(s) 
decorrente(s), sob responsabilidade única e exclusiva do prestador de serviço, sem qualquer 
ônus, encargos ou despesas adicionais aos municípios participantes e aos usuários do SUS, o 
dever do prestador de serviço de realizar melhorias na infraestrutura, adquirir equipamentos, 
executar reformas e adequação do espaço físico do pronto atendimento, bem como as 
manutenções preventivas e corretivas necessárias, visando promover acessibilidade, 
aperfeiçoamento e qualidade no atendimento aos usuários do SUS. 

1.7. Compete aos municípios participantes definir, por intermédio da Comissão de 
Acompanhamento e Avaliação, no prazo de 120 (cento e vinte) dias após a assinatura deste 
Convênio, o cronograma de execução ao atendimento do item anterior (1.6), comunicando 
formalmente ao prestador de serviço as melhorias, contratações, capacitações, aquisições, 
reformas, adequações e manutenções que deverão ser realizadas, sem qualquer ônus, encargos 
ou despesas adicionais aos municípios participantes e aos usuários do SUS, no prazo definido 
pela Comissão, sendo comunicado ao Ministério Público e aos respectivos órgãos de controle e 
fiscalização sobre eventual inexecução da obrigação requisitada ao prestador de serviço. 

1.8. Decorrido o prazo previsto no cronograma de execução previsto no item anterior (1.7), sem 
que o prestador de serviço tenha cumprido o(s) encargo(s), o MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 
deverá reter os valores necessários destinados à execução da obrigação junto a(os) contrato(s) 
celebrado(s) com o prestador de serviço, sem prejuízo da continuidade da execução do objeto, 
visando o cumprimento das obrigações. 

1.9. O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO deverá reservar, direcionar e fazer com que o 
prestador de serviço aplique, no mínimo, 5% (cinco por cento) do valor de repasse mensal para 
as finalidades previstas no item 1.6 deste Convênio, mediante cláusulas estipuladas junto a(os) 
contrato(s) celebrado(s) com o prestador de serviço. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

2.1. Sem prejuízo das demais Cláusulas deste Convênio, são obrigações dos partícipes: 

2.2. DO MUNICÍPIO DE SULINA: 
2.2.1. Transferir os recursos financeiros para execução do objeto deste Convênio, na forma do 
Anexo I - Plano de Trabalho; 

2.2.2. Fiscalizar as ações desenvolvidas garantindo a execução do objeto do presente Convênio; 

2.2.3. Designar um servidor público, mediante portaria, para a fiscalização do Convênio, bem 
como participar de eventuais reuniões, diligências, atendimentos, etc. quando justificado e 
previamente solicitado pelo MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO; 

2.2.4. Inserir as informações pertinentes a esse Termo de Convênio e a sua execução no Sistema 
Integrado de Transferências - SIT/TCE-PR, observando prazos e normatização vigente; 

2.2.5. Participar como membro da Comissão de Acompanhamento e Avaliação. 

2.3. DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO: 

2.3.1. Formalizar a relação com o prestador de serviço para qualificação do acesso na urgência 
e emergência, de forma a integrar a rede de média complexidade, integrando os demais 
municípios partícipes; 

2.3.2. Assegurar que os serviços de saúde pública - objeto deste Convênio - funcionem de forma 
ininterrupta; 
2.3.3. Inserir as informações pertinentes a esse Termo de Convênio e a sua execução no Sistema 
Integrado de Transferências - SIT/TCE-PR, observando prazos e normatização vigente; 
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2.3.4. Garantir o livre acesso ao MUNICÍPIO DE SULINA, através dos órgãos e servidores 
públicos competentes, a todos os atos e fatos relacionados direta ou indiretamente com o 
instrumento pactuado; 

2.3.5. Utilizar os recursos recebidos no custeio das despesas relacionadas no Anexo I - Plano 
de Trabalho a este instrumento; 

2.3.6. Indicar a conta bancária específica e exclusiva em banco oficial para o recebimento e 
movimentação dos recursos provenientes deste Convênio; 

2.3.7. Designar um servidor público do quadro efetivo, mediante portaria, para a fiscalização 
do Convênio, bem como participar de eventuais reuniões, diligências, atendimentos, etc; 

2.3.8. Encaminhar mensalmente ao MUNICÍPIO DE SULINA os relatórios dos atendimentos 
detalhando por data, nome do paciente e atendimento; 

2.3.9. Manter serviço de avaliação da satisfação do usuário, no mínimo semestral; 

2.3.10. Devolver ao MUNICÍPIO DE SULINA, quando da conclusão, rescisão ou extinção 
deste Convênio, os saldos financeiros remanescentes, no prazo improrrogável de (30) trinta dias 
do evento; 

2.3.11. Como gestor e responsável pelo Comando Único do SUS, deverá instituir a Comissão 
de Acompanhamento e Avaliação, que terá em sua composição os gestores dos municípios 
partícipes e a 7a Regional de Saúde como ente do HOSPSUS; 

2.3.12. As demais obrigações do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO serão definidas no(s) 
contrato(s) celebrado(s) com o prestador de serviço, tais como procedimentos de realização de 
despesas, condições de pagamento, controle, avaliação e auditoria dos serviços prestados, 
hipóteses de penalidades e rescisão contratual. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS FINANCEIROS E 
RESPONSABILIDADES 

3.1. Para execução do Convênio serão destinados recursos financeiros do MUNICÍPIO DE 
SULINA para o MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, conforme o cronograma e valores previstos 
no Anexo I - Plano de Trabalho a este instrumento. 

3.2. O repasse de recursos financeiros para execução do objeto deste Convênio ocorrerá a 
conta da dotação orçamentária n° ______________________________ do MUNICÍPIO DE 
SULINA, sem prejuízo de eventual suplementação. 

3.3. O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO não se responsabilizará, em qualquer esfera, em 
relação a(os) contrato(s) celebrado(s) com o prestador de serviço quando decorrente(s) deste 
Convênio, na hipótese de atraso ou inadimplência do MUNICÍPIO DE SULINA quanto ao 
repasse de recursos financeiros para execução do objeto. 

3.4. Eventual suspensão, rescisão ou encerramento deste Convênio que decorra atraso ou 
inadimplência quanto ao repasse de recursos financeiros por parte do MUNICÍPIO DE SULINA, 
ensejará no automático redimensionado dos valores do(s) contrato(s) celebrado(s) com o 
prestador de serviço, independentemente de comunicação prévia. 

3.5. Eventuais ações administrativas ou judiciais movidas pelo prestador de serviço quando 
relacionadas à suspensão, rescisão ou encerramento deste Convênio, sob motivo de atraso ou 
inadimplência quanto ao repasse de recursos financeiros, deverão ser movidas única e 
exclusivamente pelo prestador de serviço contra o MUNICÍPIO DE SULINA, não existindo 
responsabilidade solidária ou subsidiária do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO. 
3.6. Na hipótese de demanda judicial relacionada à execução do objeto deste Convênio, cabe 
aos municípios participantes à formação do litisconsórcio para a defesa dos seus interesses. 

3.7. O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO não se responsabilizará, em qualquer esfera, por 
eventuais débitos pendentes do MUNICÍPIO DE SULINA em relação ao prestador de serviço. 
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CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E REAJUSTE 

4.1. Os repasses serão efetuados mensalmente, até o quinto dia útil do mês posterior à execução 
do serviço, em conta corrente especifica de titularidade do Fundo Municipal de Saúde de 
Chopinzinho/PR, CNPJ n° 09.240.678/0001-16, sendo: Banco do Brasil, Agência: 0842-7, 
Conta Corrente: 30.792-0. 

4.2. O repasse mensal do MUNICÍPIO DE SULINA para o MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO, nos termos deste instrumento, será de R$ 27.111,00 (vinte e sete mil cento e 
onze reais), conforme o cronograma e valores previstos no Anexo I - Plano de Trabalho. 

4.3. O valor do Convênio poderá ser aumentado ou reduzido, se ocorrer redução ou ampliação 
da meta ou atendimentos capazes de justificá-lo, dependendo de apresentação e aprovação dos 
municípios participantes de forma detalhada e comprovação da fiel execução das etapas 
anteriores, sendo formalizado por aditivo a este instrumento. 

4.4. O valor do Convênio poderá ser aumentado ou reduzido, mediante cumprimento de 
cláusula de reajuste ou revisão de valores prevista no(s) contrato(s) celebrado(s) com o prestador 
de serviço, desde que o reajuste ou revisão seja aprovado por todos os municípios participantes, 
mediante justificativa, apresentação de planilha detalhada de despesas e respectiva comprovação 
do aumento dos encargos relacionados ao objeto deste Convênio. 

4.5. Na hipótese de aprovação do reajuste de valores na forma do item anterior, e respeitado o 
período mínimo de 12 (doze) meses da vigência do instrumento ou do último reajuste concedido, 
será utilizado como índice de correção o IPCA. 

4.6. Os municípios participantes deverão realizar o controle anual de rateio, através de 
verificação e quantificação de atendimentos de acordo com o município de domicílio dos 
usuários do SUS, implicando na manutenção, aumento ou redução dos valores deste Convênio, 
conforme planilhas, relatórios e registros apresentados. 

4.7. A validade do ato que implique no aumento, redução, reajuste ou revisão de valores 
conforme esta Cláusula Quarta, dependerá de justificativa e aprovação dos municípios 
participantes, disponibilidade orçamentária e parecer prévio dos órgãos de contabilidade e 
jurídico dos municípios. 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E ADITIVOS 

5.1. O presente Convênio terá vigência de 12 (doze) meses após a sua assinatura, podendo ser 
prorrogado através de Termo Aditivo, celebrado de comum acordo entre as partes. 

5.2. O prazo máximo de duração do Termo de Convênio, considerando todas as prorrogações 
por aditivos, não deverá ultrapassar 48 (quarenta e oito) meses. 

CLÁUSULA SEXTA - DA RESCISÃO OU ENCERRAMENTO 

6.1. O presente Convênio será rescindido em caso de: 

6.1.1. Inexecução das obrigações estipuladas; 
6.1.2. Expressa manifestação de qualquer das partes, através de denúncia espontânea, a qual 
deverá ser obrigatoriamente formalizada com período mínimo de antecedência de 60 (sessenta) 
dias, sem prejuízo das obrigações assumidas até a data da extinção;  
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6.1.3. Caso seja comprovada ineficiência dos serviços prestados aos munícipes dos municípios 
participantes e por deliberação dos gestores. 

6.2. Na hipótese de rescisão ou encerramento deste Convênio, com a interrupção ou atraso do 
repasse de recursos financeiros por parte do MUNICÍPIO DE SULINA, ensejará no automático 
redimensionado dos valores do(s) contrato(s) celebrado(s) com o prestador de serviço, 
independentemente de comunicação prévia. 

6.3. Em qualquer dos casos acima deverá ser lavrado “Termo de Rescisão ou Encerramento”, 
com as devidas justificativas. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO FORO 

Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas neste 
Convênio. 

E, por estarem de acordo, firmam o presente Termo, em (02) duas vias de igual teor e forma. 

Chopinzinho/PR, __ de dezembro de 2023. 

PAULO HORN            EDSON LUIZ CENCI 

PREFEITO PREFEITO 

Testemunhas: 

1. Secretário(a) Municipal de Saúde de Chopinzinho: 

CPF n°:  

2. Secretário(a) Municipal de Saúde de Sulina: 

CPF n°:  
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 Protocolo 9- 2.516/2023

De: INSTITUTO DE ASSISTENCIA SOCIAL E SAUDE SAO RAFAE

Para:  -  

Data: 18/12/2023 às 11:19:15

 

Bom dia Prezados, 

Oportunamente estamos anexando neste protocolo, por razões de prazo de Decisão Judicial da Sra.Poliana Pompeu
da Silva, 

encerrou-se em 15/12/2023, nesta ocasião informamos a constituição de nova diretoria, segue anexo Ata AGE.

at.te

ENIO BRAGATO

PRESIDENTE

Anexos:

ATA_AGE_161023.pdf

Doc_Enio_Bragato.pdf

Doc_Marcus_Lattmann.pdf
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Protocolo 10- 2.516/2023

De: Thais D. - SMS-CLI

Para: PGM - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Data: 19/12/2023 às 10:54:07

Setores envolvidos:

GAB, SMS, PGM, SMF-C, SMS-CLI, PGM-AC, SMF-C-CNV

Secretaria de Saúde

 

 Bom dia!

Prezados, após análise técnica realizada pela Secretaria de Saúde de Chopinzinho, juntamente com os Municípios
de Saudade do Iguaçu e Sulina, e Diretora do Instituto São Rafael, notou-se a necessidade de alteração dos Planos
de Trabalho no que trata as alíneas f, g e h, tendo em vista que por ser um prédio alugado não há como ser
realizadas benfeitorias na estrutura, devendo assim permanecer somente as manutenções preventivas e corretivas
dos equipamentos, segue minutas e planos de trabalhos retificados para parecer jurídico.

Atenciosamente,

_

Thais Aparecida Dalfovo 

Auxiliar Administrativo 

Anexos:

PLANO_DE_TRABALHO_SAUDADE_2024_docx.pdf

PLANO_DE_TRABALHO_SULINA.pdf

TERMO_DE_CONVENIO_SAUDADE_NXXX_2023_docx.pdf

TERMO_DE_CONVENIO_SULINA_N_XXXX_2023.pdf
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ANEXO I - PLANO DE TRABALHO 

1 - Identificação do objeto a ser executado: 

a) O presente Plano de Trabalho tem por objeto regular a relação entre as partes signatárias, cuja 
finalidade consiste em repassar recursos financeiros do MUNICÍPIO DE SAUDADE DO IGUAÇU para 
o MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, destinados à Qualificação do Acesso à Urgência e Emergência nos 
Plantões de Sobreaviso (24 Horas), visando o apoio, complementação e ampliação de serviços de 
saúde, bem como o gerenciamento, controle, fiscalização e unificação dos contratos dos municípios 
com o prestador de serviço, para o atendimento ambulatorial de média complexidade nas 
especialidades de Obstetrícia e Ginecologia, Anestesiologia, Ortopedia, Pediatria e Cirurgia Geral, aos 
usuários dos municípios de: Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR. 

b) Sem prejuízo dos serviços previstos no item anterior, incluem-se também na execução do objeto 
deste Plano de Trabalho e contrato(s) decorrente(s), sob responsabilidade única e exclusiva do 
prestador de serviço, sem qualquer ônus, encargos ou despesas adicionais aos municípios 
participantes e aos usuários do SUS, a integralidade do atendimento sem interrupções, com assistência 
médica imediata na urgência e emergência, e realização dos procedimentos e exames previstos neste 
Plano de Trabalho, sendo que o quantitativo será de acordo com a demanda ou necessidade dos 
municípios participantes, sendo vedada a limitação de procedimentos, exames e atendimentos pelo 
prestador de serviço. 

c) Em nenhuma hipótese haverá a realização de despesa e/ou faturamento dos procedimentos, 
exames e atendimentos previstos neste Plano de Trabalho, junto aos demais contratos celebrados 
entre os municípios participantes com o prestador de serviço. 

d) Este Plano de Trabalho poderá ser alterado pelos municípios participantes, com a inclusão, aumento 
ou redução de procedimentos, exames e atendimentos a serem realizados pelo prestador de serviço, 
desde que devidamente justificado, dependendo de apresentação e aprovação dos municípios, sendo 
formalizado através de termo aditivo. 

e) Na hipótese de alteração de que trata o item anterior, compete ao MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 
proceder o aditivo contratual junto ao prestador de serviço. 

f) Sem prejuízo dos serviços, procedimentos, exames e atendimentos previstos nos itens anteriores, 
incluem-se também na execução do objeto deste Plano de Trabalho e contrato(s) decorrente(s), sob 
responsabilidade única e exclusiva do prestador de serviço, sem qualquer ônus, encargos ou despesas 
adicionais aos municípios participantes e aos usuários do SUS, o dever do prestador de serviço de 
realizar as manutenções preventivas e corretivas necessárias, visando promover acessibilidade, 
aperfeiçoamento e qualidade no atendimento aos usuários do SUS. 

g) Compete aos municípios participantes definir, por intermédio da Comissão de Acompanhamento e 
Avaliação, no prazo de 120 (cento e vinte) dias após a assinatura do Convênio, o cronograma de 
execução ao atendimento do item anterior (‘f’), comunicando formalmente ao prestador de serviço as 
manutenções que deverão ser realizadas, sem qualquer ônus, encargos ou despesas adicionais aos 
municípios participantes e aos usuários do SUS, no prazo definido pela Comissão, sendo comunicado 
ao Ministério Público e aos respectivos órgãos de controle e fiscalização sobre eventual inexecução da 
obrigação requisitada ao prestador de serviço. 

h) Decorrido o prazo previsto no cronograma de execução previsto no item anterior (‘g’), sem que o 
prestador de serviço tenha cumprido o(s) encargo(s), o MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO deverá reter 
os valores necessários destinados à execução da obrigação junto a(os) contrato(s) celebrado(s) com o 
prestador de serviço, sem prejuízo da continuidade da execução do objeto, visando o cumprimento das 
obrigações. 

i) O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO deverá reservar, direcionar e fazer com que o prestador de 
serviço aplique, no mínimo, 5% (cinco por cento) do valor de repasse mensal para as finalidades 
previstas no item 1.6 do Convênio, mediante cláusulas estipuladas junto a(os) contrato(s) celebrado(s) 
com o prestador de serviço. 

1.1 - Justificativa da relação entre custos e resultados, inclusive para avaliação do 

custo/benefício do desembolso a ser realizado pela Administração em decorrência do convênio: 
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1.2 JUSTIFICATIVA 

Considerando que a contratação dos serviços hospitalares para qualificação do acesso e 

procedimentos em especialidades na Rede de Atenção de Urgência e Emergência no 

Município de Chopinzinho, para os Usuários do Sistema Único de Saúde, apresenta como 

vantagens a redução de custos, melhorias dos serviços, aumento de qualidade, agilidade, 

alívio da estrutura organizacional e otimização dos serviços. Objetiva assistir a população com 

o atendimento hospitalar, bem como exames e procedimentos complementares pertinentes, 

implementado ainda a ferramenta do acolhimento com avaliação e classificação de risco, visto 

que o atendimento realizado no Município de Chopinzinho reduz o tempo de espera, evita o 

deslocamento desnecessário e excessivo dos usuários, melhora a atenção e diminui a 

sobrecarga assistencial das Unidades hospitalares regionais. 

Considerando que os Municípios da Microrregião Chopinzinho, São João, Saudade do Iguaçu 

e Sulina, já contratavam prestação de serviços hospitalares no Município de Chopinzinho, 

sendo o instrumento de formalização os Termos de Convênios (em anexo), os quais eram 

utilizados para viabilizar o Contrato nº 444/2019 que tem como objeto prestação de serviços 

de saúde pública na qualificação do acesso à rede de urgência/emergência nos plantões de 

sobreaviso (24 horas) em especialidades, com valores padronizados.  

Considerando que podem ser destacados como benefícios adicionais pertinentes ao convênio, 

a integralidade do atendimento sem interrupções, na urgência quando com assistência médica 

imediata, na emergência com o tratamento médico imediato e realização de exames e 

procedimentos (Paracentese, Drenagem Torácica, Orquiectomia, Debridamento Cirúrgico, 

Curativo por Sedação, Sonda Nasogástrica, Sonda Nasoenteral, Exerese de tumor, Curetagem 

Pós aborto, Retirada de Corpo Estranho, Exames de Raio X, Exames Laboratoriais, Sonda 

Vesical de Demora, Sangria, Lavagem Intestinal, Eletrocardiograma, Cardiotocografia em 

Gestantes, Amputação Traumática de Dedos, Regulação de Cota, Curativo de 1° Grau 

Queimados, Luxação de Ombro, Colocação de Gesso, Atendimento em PCR, ;AM E PR) e 

Ultrassom de Urgência e emergência, a quantidade será conforme demanda e ou necessidade. 

 

Considerando que a centralização dos serviços, modelo proposto de gestão de serviços 

obedecerá aos princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde - SUS, observando as 

políticas públicas voltadas para a regionalização da saúde, preservando-se a missão da 

Administração e exercerá um papel de alta relevância no atendimento de sua população-alvo, 

por se tratar de Unidade de elevada resolutividade, bem como possuir a recursos técnicos 

atualizados, para complementação de diagnósticos e tratamentos. Tais fatores constituem alvo 

da Administração, com a finalidade de melhorar a qualidade dos serviços, racionalizar e 

potencializar o uso recursos, compartilhar gestão e investimentos e estabelecer novos 
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mecanismos formais de Contratualização, com metas de saúde e atendimento entre os 

gestores. 

Considerando que foi realizada reunião entre as administrações dos Municípios de 

Chopinzinho, São João, Saudade do Iguaçu, Sulina e Instituto de Assistência Social e Saúde 

são Rafael Chopinzinho, a fim de discutir questões referentes ao contrato novo das 

especialidades, bem como os termos de convênios com os municípios, nesta ocasião ficou 

decidido que o Instituto São Rafael iria levantar receitas e despesas da Instituição com o 

serviço de urgência e emergência para posteriormente definir o valor dos termos de convenio, 

embasado em planilhas de custos e pesquisas de mercado para comprovar preço. Ficou 

definido que o Município de Chopinzinho em virtude de estar sob Gestão Ampliada e possuir 

Gestão do Teto Financeiro da Atenção especializada da Alta e Média Complexidade - MAC, 

será o responsável pela contratualização direta com a Instituição, visto que os demais 

Municípios estão sob Gestão Estadual.  

Através das planilhas de Receitas e Despesas (em anexo), juntamente com as pesquisas de 

preços com os profissionais médicos (em anexo), obteve-se os critérios e pesos para a 

contribuição de cada Município. Atualmente, o custo diário para um plantão de sobreaviso 24 

horas é de R$11.998,00, visando melhorias nos atendimento, e após a pesquisa de mercado, 

o valor diário passou para R$14.113,81. Os valores de participação de cada Município ficaram 

definidos de acordo com duas variáveis sendo a primeira, a média de atendimentos realizados 

no setor de urgência e emergência/especialidades entre os períodos de novembro/2022 a 

outubro/2023 e a segunda sendo o rateio per capta utilizando o Censo 2022. O valor mensal 

definido para rateio foi de R$ 420.000,00 (quatrocentos e vinte mil reais), perfazendo para 12 

(doze) meses o montante de 5.040.000,000 (cinco milhões, e quarenta mil reais) este 

necessário para a contratação do referido serviço, entretanto o Município de São João não 

ficou de acordo com o valor, por esta motivo o mesmo não participará do rateio, portanto o 

valor que seria repassado pelo município em questão será suprimido, passando o valor mensal 

a ser de R$ 352.611,00 perfazendo para 12 meses o montante de R$ 4.231.332,00. 

Considerando que após a elaboração dos termos de convenio os Municípios de Sulina e 

Saudade do Iguaçu irão repassar mensalmente para o Município de Chopinzinho os valores 

pertinentes, conforme planilha de rateio e o Município de Chopinzinho não se responsabilizará 

pela inadimplência dos demais Municípios. 

 

Chopinzinho/PR, 11 de dezembro de 2023. 

VINICIUS TOURINHO 

Secretário Municipal de Saúde 
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2 - Destinatários do Serviço - População beneficiada: 

População dos municípios participantes, sendo: Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR. 

3 - Estimativas de Metas a serem atingidas: 

a) Qualificar o atendimento hospitalar de média complexidade de urgência/emergência nos Plantões 

de Sobreaviso (24 Horas), visando o apoio, complementação e ampliação de serviços de saúde, bem 

como o gerenciamento, controle, fiscalização e unificação dos contratos dos municípios com o 

prestador de serviço, para o atendimento ambulatorial de média complexidade nas especialidades de 

Obstetrícia e Ginecologia, Anestesiologia, Ortopedia, Pediatria e Cirurgia Geral, aos usuários dos 

municípios de: Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR. 

b) Sem prejuízo dos serviços previstos no item anterior, incluem-se também na execução do objeto 

deste Plano de Trabalho e contrato(s) decorrente(s), sob responsabilidade única e exclusiva do 

prestador de serviço, sem qualquer ônus, encargos ou despesas adicionais aos municípios 

participantes e aos usuários do SUS, a integralidade do atendimento sem interrupções, com assistência 

médica imediata na urgência e emergência, e realização dos seguintes procedimentos e exames, sendo 

que o quantitativo será de acordo com a demanda ou necessidade dos municípios participantes, sendo 

vedada a limitação de procedimentos, exames e atendimentos pelo prestador de serviço: 

I - Paracentese; 

II - Drenagem Torácica; 

III - Orquiectomia; 

IV - Debridamento Cirúrgico; 

V - Curativo por Sedação; 

VI - Sonda Nasogástrica; 

VII - Sonda Nasoenteral; 

VIII - Exerese de tumor; 

IX - Curetagem Pós Aborto; 

X - Retirada de Corpo Estranho; 

XI - Exames de Raio X; 

XII - Exames Laboratoriais; 

XIII - Sonda Vesical de Demora; 

XIV - Sangria; 

XV - Lavagem lntestinal; 

XVI - Eletrocardiograma; 

XVII - Cardiotocografia em Gestantes; 

XVIII - Amputação Traumática de Dedos; 

XIX - Regulação de Coto; A
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XX - Curativo de 1° Grau Queimados; 

XXI - Luxação de ombro, tornozelo, joelho, quadril e dedos; 

XXII - Colocação de Gesso; 

XXIII - Atendimento em PCR, IAM e PR; 

XXIV - Ultrassom de Urgência e Emergência. 

c) Em nenhuma hipótese haverá a realização de despesa e/ou faturamento dos procedimentos, 

exames e atendimentos previstos nos itens anteriores, junto aos demais contratos celebrados entre os 

municípios participantes com o prestador de serviço. 

d) Os itens anteriores poderão ser alterados pelos municípios participantes, com a inclusão, aumento 

ou redução de procedimentos, exames e atendimentos a serem realizados pelo prestador de serviço, 

desde que devidamente justificado, dependendo de apresentação e aprovação dos municípios, sendo 

formalizado através de termo aditivo. 

e) Na hipótese de alteração de que trata o item anterior, compete ao MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 

proceder o aditivo contratual junto ao prestador de serviço. 

f) Sem prejuízo dos serviços, procedimentos, exames e atendimentos previstos nos itens anteriores, 

incluem-se também na execução deste Plano de Trabalho e contrato(s) decorrente(s), e nas metas a 

serem atingidas, sob responsabilidade única e exclusiva do prestador de serviço, sem qualquer ônus, 

encargos ou despesas adicionais aos municípios participantes e aos usuários do SUS, o dever do 

prestador de serviço de realizar as manutenções preventivas e corretivas necessárias, visando 

promover acessibilidade, aperfeiçoamento e qualidade no atendimento aos usuários do SUS. 

g) Compete aos municípios participantes definir, por intermédio da Comissão de Acompanhamento e 

Avaliação, no prazo de 120 (cento e vinte) dias após a assinatura do Convênio, o cronograma de 

execução ao atendimento do item anterior (‘f’), comunicando formalmente ao prestador de serviço as 

manutenções que deverão ser realizadas, sem qualquer ônus, encargos ou despesas adicionais aos 

municípios participantes e aos usuários do SUS, no prazo definido pela Comissão, sendo comunicado 

ao Ministério Público e aos respectivos órgãos de controle e fiscalização sobre eventual inexecução da 

obrigação requisitada ao prestador de serviço. 

h) Decorrido o prazo previsto no cronograma de execução previsto no item anterior (‘g’), sem
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que o prestador de serviço tenha cumprido o(s) encargo(s), o MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO deverá 

reter os valores necessários destinados à execução da obrigação junto a(os) contrato(s) celebrado(s) 

com o prestador de serviço, sem prejuízo da continuidade da execução do objeto, visando o 

cumprimento das obrigações. 

i) O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO deverá reservar, direcionar e fazer com que o prestador de serviço 

aplique, no mínimo, 5% (cinco por cento) do valor de repasse mensal para as finalidades previstas no 

item 1.6 do Convênio, mediante cláusulas estipuladas junto a(os) contrato(s) celebrado(s) com o 

prestador de serviço. 
4 - Etapas/Fases de Execução:1 

Meta 1 - Atendimento de urgência/emergência. 

Data Início 

27/12/2023 

Data Fim 

26/12/2024 

Valor 

R$ 515.592,00 

Atendimento/Especialidade Chopinzinho Saudade do 
Iguaçu 

Sulina Total 

Atendimento sem sobreaviso 12.145 926 737 13.808 
Cirurgia Geral 43 18 3 64 
Ginecologia/Obstetrícia 142 36 17 195 
Ortopedia/Traumatologia 71 09 04 84 
Pediatria 56 12 06 74 
Anestesiologia 156 63 17 236 
Total 12.613 1.064 784 14.461 
(1) As metas de Atendimento/Especialidade foram elaboradas de acordo com o histórico de 
atendimentos dos usuários do SUS dos municípios participantes, não importando em qualquer limitação 
de procedimentos, exames e atendimentos que deverão ser realizados pelo prestador de serviço. 
 

5 - PLANO DE APLICAÇÃO: 
Discriminação Unitário/R$ Total/R$ 

DESPESAS CORRENTES: 

R$ 42.966,00 R$ 515.592,00 Outros Serviços de Terceiros - P. Jurídica 

Serviços e Proced. em Saúde de Média Alta Complexidade 
 

6 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO: 
1a parcela 

R$ 42.966,00 

2a parcela 

R$ 42.966,00 

3a parcela 

R$ 42.966,00 

4a parcela 

R$ 42.966,00 

5a parcela 

R$ 42.966,00 

6a parcela 

R$ 42.966,00 

7a parcela 

R$ 42.966,00 

8a parcela 

R$ 42.966,00 

9a parcela 

R$ 42.966,00 

10a parcela 

R$ 42.966,00 

11a parcela 

R$ 42.966,00 

12a parcela 

R$ 42.966,00 

Período de execução: 12 meses. 
 

DARLEI TRENTO 
PREFEITO 

EDSON LUIZ CENCI 
PREFEITO 
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ANEXO I - PLANO DE TRABALHO 

1 - Identificação do objeto a ser executado: 

a) O presente Plano de Trabalho tem por objeto regular a relação entre as partes signatárias, cuja 
finalidade consiste em repassar recursos financeiros do MUNICÍPIO DE SULINA para o MUNICÍPIO 
DE CHOPINZINHO, destinados à Qualificação do Acesso à Urgência e Emergência nos Plantões de 
Sobreaviso (24 Horas), visando o apoio, complementação e ampliação de serviços de saúde, bem 
como o gerenciamento, controle, fiscalização e unificação dos contratos dos municípios com o 
prestador de serviço, para o atendimento ambulatorial de média complexidade nas especialidades de 
Obstetrícia e Ginecologia, Anestesiologia, Ortopedia, Pediatria e Cirurgia Geral, aos usuários dos 
municípios de: Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR. 

b) Sem prejuízo dos serviços previstos no item anterior, incluem-se também na execução do objeto 
deste Plano de Trabalho e contrato(s) decorrente(s), sob responsabilidade única e exclusiva do 
prestador de serviço, sem qualquer ônus, encargos ou despesas adicionais aos municípios 
participantes e aos usuários do SUS, a integralidade do atendimento sem interrupções, com assistência 
médica imediata na urgência e emergência, e realização dos procedimentos e exames previstos neste 
Plano de Trabalho, sendo que o quantitativo será de acordo com a demanda ou necessidade dos 
municípios participantes, sendo vedada a limitação de procedimentos, exames e atendimentos pelo 
prestador de serviço. 

c) Em nenhuma hipótese haverá a realização de despesa e/ou faturamento dos procedimentos, 
exames e atendimentos previstos neste Plano de Trabalho, junto aos demais contratos celebrados 
entre os municípios participantes com o prestador de serviço. 

d) Este Plano de Trabalho poderá ser alterado pelos municípios participantes, com a inclusão, aumento 
ou redução de procedimentos, exames e atendimentos a serem realizados pelo prestador de serviço, 
desde que devidamente justificado, dependendo de apresentação e aprovação dos municípios, sendo 
formalizado através de termo aditivo. 

e) Na hipótese de alteração de que trata o item anterior, compete ao MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 
proceder o aditivo contratual junto ao prestador de serviço. 

f) Sem prejuízo dos serviços, procedimentos, exames e atendimentos previstos nos itens anteriores, 
incluem-se também na execução do objeto deste Plano de Trabalho e contrato(s) decorrente(s), sob 
responsabilidade única e exclusiva do prestador de serviço, sem qualquer ônus, encargos ou despesas 
adicionais aos municípios participantes e aos usuários do SUS, o dever do prestador de serviço de 
realizar manutenções preventivas e corretivas necessárias, visando promover acessibilidade, 
aperfeiçoamento e qualidade no atendimento aos usuários do SUS. 

g) Compete aos municípios participantes definir, por intermédio da Comissão de Acompanhamento e 
Avaliação, no prazo de 120 (cento e vinte) dias após a assinatura do Convênio, o cronograma de 
execução ao atendimento do item anterior (‘f’), comunicando formalmente ao prestador de serviço as 
manutenções que deverão ser realizadas, sem qualquer ônus, encargos ou despesas adicionais aos 
municípios participantes e aos usuários do SUS, no prazo definido pela Comissão, sendo comunicado 
ao Ministério Público e aos respectivos órgãos de controle e fiscalização sobre eventual inexecução da 
obrigação requisitada ao prestador de serviço. 

h) Decorrido o prazo previsto no cronograma de execução previsto no item anterior (‘g’), sem que o 
prestador de serviço tenha cumprido o(s) encargo(s), o MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO deverá reter 
os valores necessários destinados à execução da obrigação junto a(os) contrato(s) celebrado(s) com o 
prestador de serviço, sem prejuízo da continuidade da execução do objeto, visando o cumprimento das 
obrigações. 

i) O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO deverá reservar, direcionar e fazer com que o prestador de 
serviço aplique, no mínimo, 5% (cinco por cento) do valor de repasse mensal para as finalidades 
previstas no item 1.6 do Convênio, mediante cláusulas estipuladas junto a(os) contrato(s) celebrado(s) 
com o prestador de serviço. 

1.1 - Justificativa da relação entre custos e resultados, inclusive para avaliação do 

custo/benefício do desembolso a ser realizado pela Administração em decorrência do convênio: 
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1.2 JUSTIFICATIVA 

Considerando que a contratação dos serviços hospitalares para qualificação do acesso e 

procedimentos em especialidades na Rede de Atenção de Urgência e Emergência no 

Município de Chopinzinho, para os Usuários do Sistema Único de Saúde, apresenta como 

vantagens a redução de custos, melhorias dos serviços, aumento de qualidade, agilidade, 

alívio da estrutura organizacional e otimização dos serviços. Objetiva assistir a população com 

o atendimento hospitalar, bem como exames e procedimentos complementares pertinentes, 

implementado ainda a ferramenta do acolhimento com avaliação e classificação de risco, visto 

que o atendimento realizado no Município de Chopinzinho reduz o tempo de espera, evita o 

deslocamento desnecessário e excessivo dos usuários, melhora a atenção e diminui a 

sobrecarga assistencial das Unidades hospitalares regionais. 

Considerando que os Municípios da Microrregião Chopinzinho, São João, Saudade do Iguaçu 

e Sulina, já contratavam prestação de serviços hospitalares no Município de Chopinzinho, 

sendo o instrumento de formalização os Termos de Convênios (em anexo), os quais eram 

utilizados para viabilizar o Contrato nº 444/2019 que tem como objeto prestação de serviços 

de saúde pública na qualificação do acesso à rede de urgência/emergência nos plantões de 

sobreaviso (24 horas) em especialidades, com valores padronizados.  

Considerando que podem ser destacados como benefícios adicionais pertinentes ao convênio, 

a integralidade do atendimento sem interrupções, na urgência quando com assistência médica 

imediata, na emergência com o tratamento médico imediato e realização de exames e 

procedimentos (Paracentese, Drenagem Torácica, Orquiectomia, Debridamento Cirúrgico, 

Curativo por Sedação, Sonda Nasogástrica, Sonda Nasoenteral, Exerese de tumor, Curetagem 

Pós aborto, Retirada de Corpo Estranho, Exames de Raio X, Exames Laboratoriais, Sonda 

Vesical de Demora, Sangria, Lavagem Intestinal, Eletrocardiograma, Cardiotocografia em 

Gestantes, Amputação Traumática de Dedos, Regulação de Cota, Curativo de 1° Grau 

Queimados, Luxação de Ombro, Colocação de Gesso, Atendimento em PCR, ;AM E PR) e 

Ultrassom de Urgência e emergência, a quantidade será conforme demanda e ou necessidade. 

 

Considerando que a centralização dos serviços, modelo proposto de gestão de serviços 

obedecerá aos princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde - SUS, observando as 

políticas públicas voltadas para a regionalização da saúde, preservando-se a missão da 

Administração e exercerá um papel de alta relevância no atendimento de sua população-alvo, 

por se tratar de Unidade de elevada resolutividade, bem como possuir a recursos técnicos 

atualizados, para complementação de diagnósticos e tratamentos. Tais fatores constituem alvo 

da Administração, com a finalidade de melhorar a qualidade dos serviços, racionalizar e 

potencializar o uso recursos, compartilhar gestão e investimentos e estabelecer novos 
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mecanismos formais de Contratualização, com metas de saúde e atendimento entre os 

gestores. 

Considerando que foi realizada reunião entre as administrações dos Municípios de 

Chopinzinho, São João, Saudade do Iguaçu, Sulina e Instituto de Assistência Social e Saúde 

são Rafael Chopinzinho, a fim de discutir questões referentes ao contrato novo das 

especialidades, bem como os termos de convênios com os municípios, nesta ocasião ficou 

decidido que o Instituto São Rafael iria levantar receitas e despesas da Instituição com o 

serviço de urgência e emergência para posteriormente definir o valor dos termos de convenio, 

embasado em planilhas de custos e pesquisas de mercado para comprovar preço. Ficou 

definido que o Município de Chopinzinho em virtude de estar sob Gestão Ampliada e possuir 

Gestão do Teto Financeiro da Atenção especializada da Alta e Média Complexidade - MAC, 

será o responsável pela contratualização direta com a Instituição, visto que os demais 

Municípios estão sob Gestão Estadual.  

Através das planilhas de Receitas e Despesas (em anexo), juntamente com as pesquisas de 

preços com os profissionais médicos (em anexo), obteve-se os critérios e pesos para a 

contribuição de cada Município. Atualmente, o custo diário para um plantão de sobreaviso 24 

horas é de R$11.998,00, visando melhorias nos atendimento, e após a pesquisa de mercado, 

o valor diário passou para R$14.113,81. Os valores de participação de cada Município ficaram 

definidos de acordo com duas variáveis sendo a primeira, a média de atendimentos realizados 

no setor de urgência e emergência/especialidades entre os períodos de novembro/2022 a 

outubro/2023 e a segunda sendo o rateio per capta utilizando o Censo 2022. O valor mensal 

definido para rateio foi de R$ 420.000,00 (quatrocentos e vinte mil reais), perfazendo para 12 

(doze) meses o montante de 5.040.000,000 (cinco milhões, e quarenta mil reais) este 

necessário para a contratação do referido serviço, entretanto o Município de São João não 

ficou de acordo com o valor, por esta motivo o mesmo não participará do rateio, portanto o 

valor que seria repassado pelo município em questão será suprimido, passando o valor mensal 

a ser de R$ 352.611,00 perfazendo para 12 meses o montante de R$ 4.231.332,00. 

Considerando que após a elaboração dos termos de convenio os Municípios de Sulina e 

Saudade do Iguaçu irão repassar mensalmente para o Município de Chopinzinho os valores 

pertinentes, conforme planilha de rateio e o Município de Chopinzinho não se responsabilizará 

pela inadimplência dos demais Municípios. 

 

Chopinzinho/PR, 11 de dezembro de 2023. 

VINICIUS TOURINHO 

Secretário Municipal de Saúde 
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2 - Destinatários do Serviço - População beneficiada: 

População dos municípios participantes, sendo: Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR. 

3 - Estimativas de Metas a serem atingidas: 

a) Qualificar o atendimento hospitalar de média complexidade de urgência/emergência nos Plantões 

de Sobreaviso (24 Horas), visando o apoio, complementação e ampliação de serviços de saúde, bem 

como o gerenciamento, controle, fiscalização e unificação dos contratos dos municípios com o 

prestador de serviço, para o atendimento ambulatorial de média complexidade nas especialidades de 

Obstetrícia e Ginecologia, Anestesiologia, Ortopedia, Pediatria e Cirurgia Geral, aos usuários dos 

municípios de: Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR. 

b) Sem prejuízo dos serviços previstos no item anterior, incluem-se também na execução do objeto 

deste Plano de Trabalho e contrato(s) decorrente(s), sob responsabilidade única e exclusiva do 

prestador de serviço, sem qualquer ônus, encargos ou despesas adicionais aos municípios 

participantes e aos usuários do SUS, a integralidade do atendimento sem interrupções, com assistência 

médica imediata na urgência e emergência, e realização dos seguintes procedimentos e exames, sendo 

que o quantitativo será de acordo com a demanda ou necessidade dos municípios participantes, sendo 

vedada a limitação de procedimentos, exames e atendimentos pelo prestador de serviço: 

I - Paracentese; 

II - Drenagem Torácica; 

III - Orquiectomia; 

IV - Debridamento Cirúrgico; 

V - Curativo por Sedação; 

VI - Sonda Nasogástrica; 

VII - Sonda Nasoenteral; 

VIII - Exerese de tumor; 

IX - Curetagem Pós Aborto; 

X - Retirada de Corpo Estranho; 

XI - Exames de Raio X; 

XII - Exames Laboratoriais; 

XIII - Sonda Vesical de Demora; 

XIV - Sangria; 

XV - Lavagem lntestinal; 

XVI - Eletrocardiograma; 

XVII - Cardiotocografia em Gestantes; 

XVIII - Amputação Traumática de Dedos; 

XIX - Regulação de Coto; A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  T
H

A
IS

 A
P

A
R

E
C

ID
A

 D
A

LF
O

V
O

 e
 V

IN
IC

IU
S

 T
O

U
R

IN
H

O
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ho
pi

nz
in

ho
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/D

77
7-

F
26

0-
52

94
-F

88
0 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 D

77
7-

F
26

0-
52

94
-F

88
0

1Doc:  Protocolo 10- 2.516/2023        264/554



XX - Curativo de 1° Grau Queimados; 

XXI - Luxação de ombro, tornozelo, joelho, quadril e dedos; 

XXII - Colocação de Gesso; 

XXIII - Atendimento em PCR, IAM e PR; 

XXIV - Ultrassom de Urgência e Emergência. 

c) Em nenhuma hipótese haverá a realização de despesa e/ou faturamento dos procedimentos, 

exames e atendimentos previstos nos itens anteriores, junto aos demais contratos celebrados entre os 

municípios participantes com o prestador de serviço. 

d) Os itens anteriores poderão ser alterados pelos municípios participantes, com a inclusão, aumento 

ou redução de procedimentos, exames e atendimentos a serem realizados pelo prestador de serviço, 

desde que devidamente justificado, dependendo de apresentação e aprovação dos municípios, sendo 

formalizado através de termo aditivo. 

e) Na hipótese de alteração de que trata o item anterior, compete ao MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 

proceder o aditivo contratual junto ao prestador de serviço. 

f) Sem prejuízo dos serviços, procedimentos, exames e atendimentos previstos nos itens anteriores, 

incluem-se também na execução deste Plano de Trabalho e contrato(s) decorrente(s), e nas metas a 

serem atingidas, sob responsabilidade única e exclusiva do prestador de serviço, sem qualquer ônus, 

encargos ou despesas adicionais aos municípios participantes e aos usuários do SUS, o dever do 

prestador de serviço de realizar manutenções preventivas e corretivas necessárias, visando promover 

acessibilidade, aperfeiçoamento e qualidade no atendimento aos usuários do SUS. 

g) Compete aos municípios participantes definir, por intermédio da Comissão de Acompanhamento e 

Avaliação, no prazo de 120 (cento e vinte) dias após a assinatura do Convênio, o cronograma de 

execução ao atendimento do item anterior (‘f’), comunicando formalmente ao prestador de serviço as 

manutenções que deverão ser realizadas, sem qualquer ônus, encargos ou despesas adicionais aos 

municípios participantes e aos usuários do SUS, no prazo definido pela Comissão, sendo comunicado 

ao Ministério Público e aos respectivos órgãos de controle e fiscalização sobre eventual inexecução da 

obrigação requisitada ao prestador de serviço. 

h) Decorrido o prazo previsto no cronograma de execução previsto no item anterior (‘g’), sem
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que o prestador de serviço tenha cumprido o(s) encargo(s), o MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO deverá 

reter os valores necessários destinados à execução da obrigação junto a(os) contrato(s) celebrado(s) 

com o prestador de serviço, sem prejuízo da continuidade da execução do objeto, visando o 

cumprimento das obrigações. 

i) O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO deverá reservar, direcionar e fazer com que o prestador de serviço 

aplique, no mínimo, 5% (cinco por cento) do valor de repasse mensal para as finalidades previstas no 

item 1.6 do Convênio, mediante cláusulas estipuladas junto a(os) contrato(s) celebrado(s) com o 

prestador de serviço. 
4 - Etapas/Fases de Execução:1 

Meta 1 - Atendimento de urgência/emergência. 

Data Início 

27/12/2023 

Data Fim 

26/12/2024 

Valor 

R$ 325.332,00 

Atendimento/Especialidade Chopinzinho Saudade do 
Iguaçu 

Sulina Total 

Atendimento sem sobreaviso 12.145 926 737 13.808 
Cirurgia Geral 43 18 3 64 
Ginecologia/Obstetrícia 142 36 17 195 
Ortopedia/Traumatologia 71 09 04 84 
Pediatria 56 12 06 74 
Anestesiologia 156 63 17 236 
Total 12.613 1.064 784 14.461 
(1) As metas de Atendimento/Especialidade foram elaboradas de acordo com o histórico de 
atendimentos dos usuários do SUS dos municípios participantes, não importando em qualquer limitação 
de procedimentos, exames e atendimentos que deverão ser realizados pelo prestador de serviço. 
 

5 - PLANO DE APLICAÇÃO: 
Discriminação Unitário/R$ Total/R$ 

DESPESAS CORRENTES: 

R$ 27.111,00 R$ 325.332,00 Outros Serviços de Terceiros - P. Jurídica 

Serviços e Proced. em Saúde de Média Alta Complexidade 
 

6 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO: 
1a parcela 

R$ 27.111,00 

2a parcela 

R$ 27.111,00 

3a parcela 

R$ 27.111,00 

4a parcela 

R$ 27.111,00 

5a parcela 

R$ 27.111,00 

6a parcela 

R$ 27.111,00 

7a parcela 

R$ 27.111,00 

8a parcela 

R$ 27.111,00 

9a parcela 

R$ 27.111,00 

10a parcela 

R$ 27.111,00 

11a parcela 

R$ 27.111,00 

12a parcela 

R$ 27.111,00 

Período de execução: 12 meses. 
 

PAULO HORN 
PREFEITO 

EDSON LUIZ CENCI 
PREFEITO 
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TERMO DE CONVÊNIO N° __/2023/SAÚDE 

CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM 
OS MUNICÍPIOS DE CHOPINZINHO/PR E 
SAUDADE DO IGUAÇU/PR, COM A 
FINALIDADE DE QUALIFICAR O 
ACESSO À REDE DE UR-
GÊNCIA/EMERGÊNCIA NOS PLANTÕES 
DE SOBREAVISO (24 HORAS) EM ESPE-
CIALIDADES. 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, inscrito no CNPJ sob n° 76.995.414/0001-60, situado 
na Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3811, Bairro São Miguel, CEP 85.560-000, na cidade de 
Chopinzinho/PR, neste ato representado por seu Prefeito Municipal EDSON LUIZ CENCI, 
portador do RG n° 3.533.593-5 SSP/PR e inscrito no CPF sob n° 518.894.719-68, e o 
MUNICÍPIO DE SAUDADE DO IGUAÇU, inscrito no CNPJ sob n° 95.585.477/0001-92, 
situado na Rua Frei Vito Berscheid, n° 708, CEP 85.568-000, na cidade de Saudade do 
Iguaçu/PR, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, DARLEI TRENTO, portador do 
RG n° 7.706.657-8 SSP/PR e inscrito no CPF sob n° 006.374659-03, resolvem celebrar o 
presente Convênio, regendo-se pelo disposto na Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 
2000 e na Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O presente Convênio tem por objeto regular a relação entre as partes signatárias, cuja 
finalidade consiste em repassar recursos financeiros do MUNICÍPIO DE SAUDADE DO 
IGUAÇU para o MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, destinados à Qualificação do Acesso à 
Urgência e Emergência nos Plantões de Sobreaviso (24 Horas), visando o apoio, 
complementação e ampliação de serviços de saúde, bem como o gerenciamento, controle, 
fiscalização e unificação dos contratos dos municípios com o prestador de serviço, para o 
atendimento ambulatorial de média complexidade nas especialidades de Obstetrícia e 
Ginecologia, Anestesiologia, Ortopedia, Pediatria e Cirurgia Geral, aos usuários dos municípios 
de: Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR. 

1.2. Sem prejuízo dos serviços previstos no item anterior, incluem-se também na execução do 
objeto deste Convênio e contrato(s) decorrente(s), sob responsabilidade única e exclusiva do 
prestador de serviço, sem qualquer ônus, encargos ou despesas adicionais aos municípios 
participantes e aos usuários do SUS, a integralidade do atendimento sem interrupções, com 
assistência médica imediata na urgência e emergência, e realização dos procedimentos e exames 
previstos no Anexo I - Plano de Trabalho deste instrumento, sendo que o quantitativo será de 
acordo com a demanda ou necessidade dos municípios participantes, sendo vedada a limitação 
de procedimentos, exames e atendimentos pelo prestador de serviço. 

1.3. Em nenhuma hipótese haverá a realização de despesa e/ou faturamento dos procedimentos, 
exames e atendimentos previstos no Anexo I - Plano de Trabalho deste instrumento, junto aos 
demais contratos celebrados entre os municípios participantes com o prestador de serviço. 

1.4. O Anexo I - Plano de Trabalho deste instrumento poderá ser alterado pelos municípios 
participantes, com a inclusão, aumento ou redução de procedimentos, exames e atendimentos a 
serem realizados pelo prestador de serviço, desde que devidamente justificado, dependendo de 
apresentação e aprovação dos municípios, sendo formalizado através de termo aditivo. A
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1.5. Na hipótese de alteração do Convênio de que trata o item anterior, compete ao 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO proceder o aditivo contratual junto ao prestador de serviço. 

1.6. Sem prejuízo dos serviços, procedimentos, exames e atendimentos previstos nos itens 
anteriores, incluem-se também na execução do objeto deste Convênio e contrato(s) 
decorrente(s), sob responsabilidade única e exclusiva do prestador de serviço, sem qualquer 
ônus, encargos ou despesas adicionais aos municípios participantes e aos usuários do SUS, o 
dever do prestador de serviço de realizar manutenções preventivas e corretivas necessárias, 
visando promover acessibilidade, aperfeiçoamento e qualidade no atendimento aos usuários do 
SUS. 

1.7. Compete aos municípios participantes definir, por intermédio da Comissão de 
Acompanhamento e Avaliação, no prazo de 120 (cento e vinte) dias após a assinatura deste 
Convênio, o cronograma de execução ao atendimento do item anterior (1.6), comunicando 
formalmente ao prestador de serviço as manutenções que deverão ser realizadas, sem qualquer 
ônus, encargos ou despesas adicionais aos municípios participantes e aos usuários do SUS, no 
prazo definido pela Comissão, sendo comunicado ao Ministério Público e aos respectivos órgãos 
de controle e fiscalização sobre eventual inexecução da obrigação requisitada ao prestador de 
serviço. 

1.8. Decorrido o prazo previsto no cronograma de execução previsto no item anterior (1.7), sem 
que o prestador de serviço tenha cumprido o(s) encargo(s), o MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 
deverá reter os valores necessários destinados à execução da obrigação junto a(os) contrato(s) 
celebrado(s) com o prestador de serviço, sem prejuízo da continuidade da execução do objeto, 
visando o cumprimento das obrigações. 

1.9. O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO deverá reservar, direcionar e fazer com que o 
prestador de serviço aplique, no mínimo, 5% (cinco por cento) do valor de repasse mensal para 
as finalidades previstas no item 1.6 deste Convênio, mediante cláusulas estipuladas junto a(os) 
contrato(s) celebrado(s) com o prestador de serviço. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

2.1. Sem prejuízo das demais Cláusulas deste Convênio, são obrigações dos partícipes: 

2.2. DO MUNICÍPIO DE SAUDADE DO IGUAÇU: 
2.2.1. Transferir os recursos financeiros para execução do objeto deste Convênio, na forma do 
Anexo I - Plano de Trabalho; 

2.2.2. Fiscalizar as ações desenvolvidas garantindo a execução do objeto do presente Convênio; 

2.2.3. Designar um servidor público, mediante portaria, para a fiscalização do Convênio, bem 
como participar de eventuais reuniões, diligências, atendimentos, etc. quando justificado e 
previamente solicitado pelo MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO; 

2.2.4. Inserir as informações pertinentes a esse Termo de Convênio e a sua execução no Sistema 
Integrado de Transferências - SIT/TCE-PR, observando prazos e normatização vigente; 

2.2.5. Participar como membro da Comissão de Acompanhamento e Avaliação. 

2.3. DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO: 

2.3.1. Formalizar a relação com o prestador de serviço para qualificação do acesso na urgência 
e emergência, de forma a integrar a rede de média complexidade, integrando os demais 
municípios partícipes;
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2.3.2. Assegurar que os serviços de saúde pública - objeto deste Convênio - funcionem de forma 
ininterrupta; 

2.3.3. Inserir as informações pertinentes a esse Termo de Convênio e a sua execução no Sistema 
Integrado de Transferências - SIT/TCE-PR, observando prazos e normatização vigente; 

2.3.4. Garantir o livre acesso ao MUNICÍPIO DE SAUDADE DO IGUAÇU, através dos 
órgãos e servidores públicos competentes, a todos os atos e fatos relacionados direta ou 
indiretamente com o instrumento pactuado; 

2.3.5. Utilizar os recursos recebidos no custeio das despesas relacionadas no Anexo I - Plano 
de Trabalho a este instrumento; 

2.3.6. Indicar a conta bancária específica e exclusiva em banco oficial para o recebimento e 
movimentação dos recursos provenientes deste Convênio; 

2.3.7. Designar um servidor público do quadro efetivo, mediante portaria, para a fiscalização 
do Convênio, bem como participar de eventuais reuniões, diligências, atendimentos, etc; 

2.3.8. Encaminhar mensalmente ao MUNICÍPIO DE SAUDADE DO IGUAÇU os relatórios 
dos atendimentos detalhando por data, nome do paciente e atendimento; 

2.3.9. Manter serviço de avaliação da satisfação do usuário, no mínimo semestral; 

2.3.10. Devolver ao MUNICÍPIO DE SAUDADE DO IGUAÇU, quando da conclusão, 
rescisão ou extinção deste Convênio, os saldos financeiros remanescentes, no prazo 
improrrogável de (30) trinta dias do evento; 

2.3.11. Como gestor e responsável pelo Comando Único do SUS, deverá instituir a Comissão 
de Acompanhamento e Avaliação, que terá em sua composição os gestores dos municípios 
partícipes e a 7a Regional de Saúde como ente do HOSPSUS; 

2.3.12. As demais obrigações do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO serão definidas no(s) 
contrato(s) celebrado(s) com o prestador de serviço, tais como procedimentos de realização de 
despesas, condições de pagamento, controle, avaliação e auditoria dos serviços prestados, 
hipóteses de penalidades e rescisão contratual. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS FINANCEIROS E 
RESPONSABILIDADES 

3.1. Para execução do Convênio serão destinados recursos financeiros do MUNICÍPIO DE 
SAUDADE DO IGUAÇU para o MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, conforme o cronograma 
e valores previstos no Anexo I - Plano de Trabalho a este instrumento. 

3.2. O repasse de recursos financeiros para execução do objeto deste Convênio ocorrerá a 
conta da dotação orçamentária n° ______________________________ do MUNICÍPIO DE 
SAUDADE DO IGUAÇU, sem prejuízo de eventual suplementação. 

3.3. O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO não se responsabilizará, em qualquer esfera, em 
relação a(os) contrato(s) celebrado(s) com o prestador de serviço quando decorrente(s) deste 
Convênio, na hipótese de atraso ou inadimplência do MUNICÍPIO DE SAUDADE DO 
IGUAÇU quanto ao repasse de recursos financeiros para execução do objeto. 

3.4. Eventual suspensão, rescisão ou encerramento deste Convênio que decorra atraso ou 
inadimplência quanto ao repasse de recursos financeiros por parte do MUNICÍPIO DE 
SAUDADE DO IGUAÇU, ensejará no automático redimensionado dos valores do(s) contrato(s) 
celebrado(s) com o prestador de serviço, independentemente de comunicação prévia. 

3.5. Eventuais ações administrativas ou judiciais movidas pelo prestador de serviço quando 
relacionadas à suspensão, rescisão ou encerramento deste Convênio, sob motivo de atraso ou 
inadimplência quanto ao repasse de recursos financeiros, deverão ser movidas única e 
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exclusivamente pelo prestador de serviço contra o MUNICÍPIO DE SAUDADE DO IGUAÇU, 
não existindo responsabilidade solidária ou subsidiária do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO. 

3.6. Na hipótese de demanda judicial relacionada à execução do objeto deste Convênio, cabe 
aos municípios participantes à formação do litisconsórcio para a defesa dos seus interesses. 

3.7. O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO não se responsabilizará, em qualquer esfera, por 
eventuais débitos pendentes do MUNICÍPIO DE SAUDADE DO IGUAÇU em relação ao 
prestador de serviço. 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E REAJUSTE 

4.1. Os repasses serão efetuados mensalmente, até o quinto dia útil do mês posterior à execução 
do serviço, em conta corrente específica de titularidade do Fundo Municipal de Saúde de 
Chopinzinho/PR, CNPJ n° 09.240.678/0001-16, sendo: Banco do Brasil, Agência: 0842-7, 
Conta Corrente: 30.184-1. 

4.2. O repasse mensal do MUNICÍPIO DE SAUDADE DO IGUAÇU para o MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO, nos termos deste instrumento, será de R$ 42.966,00 (quarenta e dois mil 
novecentos e sessenta e seis reais), conforme o cronograma e valores previstos no Anexo I - 
Plano de Trabalho. 

4.3. O valor do Convênio poderá ser aumentado ou reduzido, se ocorrer redução ou ampliação 
da meta ou atendimentos capazes de justificá-lo, dependendo de apresentação e aprovação dos 
municípios participantes de forma detalhada e comprovação da fiel execução das etapas 
anteriores, sendo formalizado por aditivo a este instrumento. 

4.4. O valor do Convênio poderá ser aumentado ou reduzido, mediante cumprimento de 
cláusula de reajuste ou revisão de valores prevista no(s) contrato(s) celebrado(s) com o prestador 
de serviço, desde que o reajuste ou revisão seja aprovado por todos os municípios participantes, 
mediante justificativa, apresentação de planilha detalhada de despesas e respectiva comprovação 
do aumento dos encargos relacionados ao objeto deste Convênio. 

4.5. Na hipótese de aprovação do reajuste de valores na forma do item anterior, e respeitado o 
período mínimo de 12 (doze) meses da vigência do instrumento ou do último reajuste concedido, 
será utilizado como índice de correção o IPCA. 

4.6. Os municípios participantes deverão realizar o controle anual de rateio, através de 
verificação e quantificação de atendimentos de acordo com o município de domicílio dos 
usuários do SUS, implicando na manutenção, aumento ou redução dos valores deste Convênio, 
conforme planilhas, relatórios e registros apresentados. 

4.7. A validade do ato que implique no aumento, redução, reajuste ou revisão de valores 
conforme esta Cláusula Quarta, dependerá de justificativa e aprovação dos municípios 
participantes, disponibilidade orçamentária e parecer prévio dos órgãos de contabilidade e 
jurídico dos municípios. 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E ADITIVOS 

5.1. O presente Convênio terá vigência de 12 (doze) meses após a sua assinatura, podendo ser 
prorrogado através de Termo Aditivo, celebrado de comum acordo entre as partes. 

5.2. O prazo máximo de duração do Termo de Convênio, considerando todas as prorrogações 
por aditivos, não deverá ultrapassar 48 (quarenta e oito) meses. 

CLÁUSULA SEXTA - DA RESCISÃO OU ENCERRAMENTO 

6.1. O presente Convênio será rescindido em caso de: 

6.1.1. Inexecução das obrigações estipuladas;
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6.1.2. Expressa manifestação de qualquer das partes, através de denúncia espontânea, a qual 
deverá ser obrigatoriamente formalizada com período mínimo de antecedência de 60 (sessenta) 
dias, sem prejuízo das obrigações assumidas até a data da extinção; 

6.1.3. Caso seja comprovada ineficiência dos serviços prestados aos munícipes dos municípios 
participantes e por deliberação dos gestores. 

6.2. Na hipótese de rescisão ou encerramento deste Convênio, com a interrupção ou atraso do 
repasse de recursos financeiros por parte do MUNICÍPIO DE SAUDADE DO IGUAÇU, 
ensejará no automático redimensionado dos valores do(s) contrato(s) celebrado(s) com o 
prestador de serviço, independentemente de comunicação prévia. 

6.3. Em qualquer dos casos acima deverá ser lavrado “Termo de Rescisão ou Encerramento”, 
com as devidas justificativas. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO FORO 

Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas neste 
Convênio. 

E, por estarem de acordo, firmam o presente Termo, em (02) duas vias de igual teor e forma. 

Chopinzinho/PR, __ de dezembro de 2023. 

DARLEI TRENTO 

PREFEITO 

EDSON LUIZ CENCI 

PREFEITO 

Testemunhas: 

1. Secretário(a) Municipal de Saúde de Chopinzinho: 

CPF n°:  

2. Secretário(a) Municipal de Saúde de Saudade do Iguaçu: 

CPF n°:  
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TERMO DE CONVÊNIO N° __/2023/SAÚDE 

CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM 
OS MUNICÍPIOS DE CHOPINZINHO/PR E 
SULINA/PR, COM A FINALIDADE DE 
QUALIFICAR O ACESSO À REDE DE UR-
GÊNCIA/EMERGÊNCIA NOS PLANTÕES 
DE SOBREAVISO (24 HORAS) EM ESPE-
CIALIDADES. 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, inscrito no CNPJ sob n° 76.995.414/0001-60, situado 
na Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3811, Bairro São Miguel, CEP 85.560-000, na cidade de 
Chopinzinho/PR, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, EDSON LUIZ CENCI, 
portador do RG n° 3.533.593-5 SSP/PR e inscrito no CPF sob n° 518.894.719-68, e o 
MUNICÍPIO DE SULINA, com sede na Rua Tupinambá, n° 68, na cidade de Sulina/PR, 
Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n° 80.869.886/0001-43, neste ato representado por seu 
Prefeito Municipal, PAULO HORN, portador do CPF n° 554.075.62949, com endereço na Rua 
Tupinambá, n° 68, centro, na cidade de Sulina/PR, resolvem celebrar o presente Convênio, 
regendo-se pelo disposto na Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000 e na Lei n° 8.666, 
de 21 de junho de 1993, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O presente Convênio tem por objeto regular a relação entre as partes signatárias, cuja 
finalidade consiste em repassar recursos financeiros do MUNICÍPIO DE SULINA para o 
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, destinados à Qualificação do Acesso à Urgência e 
Emergência nos Plantões de Sobreaviso (24 Horas), visando o apoio, complementação e 
ampliação de serviços de saúde, bem como o gerenciamento, controle, fiscalização e unificação 
dos contratos dos municípios com o prestador de serviço, para o atendimento ambulatorial de 
média complexidade nas especialidades de Obstetrícia e Ginecologia, Anestesiologia, 
Ortopedia, Pediatria e Cirurgia Geral, aos usuários dos municípios de: Chopinzinho/PR,  
Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR. 

1.2. Sem prejuízo dos serviços previstos no item anterior, incluem-se também na execução do 
objeto deste Convênio e contrato(s) decorrente(s), sob responsabilidade única e exclusiva do 
prestador de serviço, sem qualquer ônus, encargos ou despesas adicionais aos municípios 
participantes e aos usuários do SUS, a integralidade do atendimento sem interrupções, com 
assistência médica imediata na urgência e emergência, e realização dos procedimentos e exames 
previstos no Anexo I - Plano de Trabalho deste instrumento, sendo que o quantitativo será de 
acordo com a demanda ou necessidade dos municípios participantes, sendo vedada a limitação 
de procedimentos, exames e atendimentos pelo prestador de serviço. 

1.3. Em nenhuma hipótese haverá a realização de despesa e/ou faturamento dos procedimentos, 
exames e atendimentos previstos no Anexo I - Plano de Trabalho deste instrumento, junto aos 
demais contratos celebrados entre os municípios participantes com o prestador de serviço. 

1.4. O Anexo I - Plano de Trabalho deste instrumento poderá ser alterado pelos municípios 
participantes, com a inclusão, aumento ou redução de procedimentos, exames e atendimentos a 
serem realizados pelo prestador de serviço, desde que devidamente justificado, dependendo de 
apresentação e aprovação dos municípios, sendo formalizado através de termo aditivo. 
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1.5. Na hipótese de alteração do Convênio de que trata o item anterior, compete ao MUNICÍPIO 
DE CHOPINZINHO proceder o aditivo contratual junto ao prestador de serviço. 

1.6. Sem prejuízo dos serviços, procedimentos, exames e atendimentos previstos nos itens 
anteriores, incluem-se também na execução do objeto deste Convênio e contrato(s) 
decorrente(s), sob responsabilidade única e exclusiva do prestador de serviço, sem qualquer 
ônus, encargos ou despesas adicionais aos municípios participantes e aos usuários do SUS, o 
dever do prestador de serviço de realizar manutenções preventivas e corretivas necessárias, 
visando promover acessibilidade, aperfeiçoamento e qualidade no atendimento aos usuários do 
SUS. 

1.7. Compete aos municípios participantes definir, por intermédio da Comissão de 
Acompanhamento e Avaliação, no prazo de 120 (cento e vinte) dias após a assinatura deste 
Convênio, o cronograma de execução ao atendimento do item anterior (1.6), comunicando 
formalmente ao prestador de serviço as manutenções que deverão ser realizadas, sem qualquer 
ônus, encargos ou despesas adicionais aos municípios participantes e aos usuários do SUS, no 
prazo definido pela Comissão, sendo comunicado ao Ministério Público e aos respectivos órgãos 
de controle e fiscalização sobre eventual inexecução da obrigação requisitada ao prestador de 
serviço. 

1.8. Decorrido o prazo previsto no cronograma de execução previsto no item anterior (1.7), sem 
que o prestador de serviço tenha cumprido o(s) encargo(s), o MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO 
deverá reter os valores necessários destinados à execução da obrigação junto a(os) contrato(s) 
celebrado(s) com o prestador de serviço, sem prejuízo da continuidade da execução do objeto, 
visando o cumprimento das obrigações. 

1.9. O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO deverá reservar, direcionar e fazer com que o 
prestador de serviço aplique, no mínimo, 5% (cinco por cento) do valor de repasse mensal para 
as finalidades previstas no item 1.6 deste Convênio, mediante cláusulas estipuladas junto a(os) 
contrato(s) celebrado(s) com o prestador de serviço. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

2.1. Sem prejuízo das demais Cláusulas deste Convênio, são obrigações dos partícipes: 

2.2. DO MUNICÍPIO DE SULINA: 
2.2.1. Transferir os recursos financeiros para execução do objeto deste Convênio, na forma do 
Anexo I - Plano de Trabalho; 

2.2.2. Fiscalizar as ações desenvolvidas garantindo a execução do objeto do presente Convênio; 

2.2.3. Designar um servidor público, mediante portaria, para a fiscalização do Convênio, bem 
como participar de eventuais reuniões, diligências, atendimentos, etc. quando justificado e 
previamente solicitado pelo MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO; 

2.2.4. Inserir as informações pertinentes a esse Termo de Convênio e a sua execução no Sistema 
Integrado de Transferências - SIT/TCE-PR, observando prazos e normatização vigente; 

2.2.5. Participar como membro da Comissão de Acompanhamento e Avaliação. 

2.3. DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO: 

2.3.1. Formalizar a relação com o prestador de serviço para qualificação do acesso na urgência 
e emergência, de forma a integrar a rede de média complexidade, integrando os demais 
municípios partícipes; 

2.3.2. Assegurar que os serviços de saúde pública - objeto deste Convênio - funcionem de forma 
ininterrupta; 
2.3.3. Inserir as informações pertinentes a esse Termo de Convênio e a sua execução no Sistema 
Integrado de Transferências - SIT/TCE-PR, observando prazos e normatização vigente; 

2.3.4. Garantir o livre acesso ao MUNICÍPIO DE SULINA, através dos órgãos e servidores 
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públicos competentes, a todos os atos e fatos relacionados direta ou indiretamente com o 
instrumento pactuado; 

2.3.5. Utilizar os recursos recebidos no custeio das despesas relacionadas no Anexo I - Plano 
de Trabalho a este instrumento; 

2.3.6. Indicar a conta bancária específica e exclusiva em banco oficial para o recebimento e 
movimentação dos recursos provenientes deste Convênio; 

2.3.7. Designar um servidor público do quadro efetivo, mediante portaria, para a fiscalização 
do Convênio, bem como participar de eventuais reuniões, diligências, atendimentos, etc; 

2.3.8. Encaminhar mensalmente ao MUNICÍPIO DE SULINA os relatórios dos atendimentos 
detalhando por data, nome do paciente e atendimento; 

2.3.9. Manter serviço de avaliação da satisfação do usuário, no mínimo semestral; 

2.3.10. Devolver ao MUNICÍPIO DE SULINA, quando da conclusão, rescisão ou extinção 
deste Convênio, os saldos financeiros remanescentes, no prazo improrrogável de (30) trinta dias 
do evento; 

2.3.11. Como gestor e responsável pelo Comando Único do SUS, deverá instituir a Comissão 
de Acompanhamento e Avaliação, que terá em sua composição os gestores dos municípios 
partícipes e a 7a Regional de Saúde como ente do HOSPSUS; 

2.3.12. As demais obrigações do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO serão definidas no(s) 
contrato(s) celebrado(s) com o prestador de serviço, tais como procedimentos de realização de 
despesas, condições de pagamento, controle, avaliação e auditoria dos serviços prestados, 
hipóteses de penalidades e rescisão contratual. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS FINANCEIROS E 
RESPONSABILIDADES 

3.1. Para execução do Convênio serão destinados recursos financeiros do MUNICÍPIO DE 
SULINA para o MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, conforme o cronograma e valores previstos 
no Anexo I - Plano de Trabalho a este instrumento. 

3.2. O repasse de recursos financeiros para execução do objeto deste Convênio ocorrerá a 
conta da dotação orçamentária n° ______________________________ do MUNICÍPIO DE 
SULINA, sem prejuízo de eventual suplementação. 

3.3. O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO não se responsabilizará, em qualquer esfera, em 
relação a(os) contrato(s) celebrado(s) com o prestador de serviço quando decorrente(s) deste 
Convênio, na hipótese de atraso ou inadimplência do MUNICÍPIO DE SULINA quanto ao 
repasse de recursos financeiros para execução do objeto. 

3.4. Eventual suspensão, rescisão ou encerramento deste Convênio que decorra atraso ou 
inadimplência quanto ao repasse de recursos financeiros por parte do MUNICÍPIO DE SULINA, 
ensejará no automático redimensionado dos valores do(s) contrato(s) celebrado(s) com o 
prestador de serviço, independentemente de comunicação prévia. 

3.5. Eventuais ações administrativas ou judiciais movidas pelo prestador de serviço quando 
relacionadas à suspensão, rescisão ou encerramento deste Convênio, sob motivo de atraso ou 
inadimplência quanto ao repasse de recursos financeiros, deverão ser movidas única e 
exclusivamente pelo prestador de serviço contra o MUNICÍPIO DE SULINA, não existindo 
responsabilidade solidária ou subsidiária do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO. 
3.6. Na hipótese de demanda judicial relacionada à execução do objeto deste Convênio, cabe 
aos municípios participantes à formação do litisconsórcio para a defesa dos seus interesses. 

3.7. O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO não se responsabilizará, em qualquer esfera, por 
eventuais débitos pendentes do MUNICÍPIO DE SULINA em relação ao prestador de serviço. A
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CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR E REAJUSTE 

4.1. Os repasses serão efetuados mensalmente, até o quinto dia útil do mês posterior à execução 
do serviço, em conta corrente especifica de titularidade do Fundo Municipal de Saúde de 
Chopinzinho/PR, CNPJ n° 09.240.678/0001-16, sendo: Banco do Brasil, Agência: 0842-7, 
Conta Corrente: 30.792-0. 

4.2. O repasse mensal do MUNICÍPIO DE SULINA para o MUNICÍPIO DE 
CHOPINZINHO, nos termos deste instrumento, será de R$ 27.111,00 (vinte e sete mil cento e 
onze reais), conforme o cronograma e valores previstos no Anexo I - Plano de Trabalho. 

4.3. O valor do Convênio poderá ser aumentado ou reduzido, se ocorrer redução ou ampliação 
da meta ou atendimentos capazes de justificá-lo, dependendo de apresentação e aprovação dos 
municípios participantes de forma detalhada e comprovação da fiel execução das etapas 
anteriores, sendo formalizado por aditivo a este instrumento. 

4.4. O valor do Convênio poderá ser aumentado ou reduzido, mediante cumprimento de 
cláusula de reajuste ou revisão de valores prevista no(s) contrato(s) celebrado(s) com o prestador 
de serviço, desde que o reajuste ou revisão seja aprovado por todos os municípios participantes, 
mediante justificativa, apresentação de planilha detalhada de despesas e respectiva comprovação 
do aumento dos encargos relacionados ao objeto deste Convênio. 

4.5. Na hipótese de aprovação do reajuste de valores na forma do item anterior, e respeitado o 
período mínimo de 12 (doze) meses da vigência do instrumento ou do último reajuste concedido, 
será utilizado como índice de correção o IPCA. 

4.6. Os municípios participantes deverão realizar o controle anual de rateio, através de 
verificação e quantificação de atendimentos de acordo com o município de domicílio dos 
usuários do SUS, implicando na manutenção, aumento ou redução dos valores deste Convênio, 
conforme planilhas, relatórios e registros apresentados. 

4.7. A validade do ato que implique no aumento, redução, reajuste ou revisão de valores 
conforme esta Cláusula Quarta, dependerá de justificativa e aprovação dos municípios 
participantes, disponibilidade orçamentária e parecer prévio dos órgãos de contabilidade e 
jurídico dos municípios. 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E ADITIVOS 

5.1. O presente Convênio terá vigência de 12 (doze) meses após a sua assinatura, podendo ser 
prorrogado através de Termo Aditivo, celebrado de comum acordo entre as partes. 

5.2. O prazo máximo de duração do Termo de Convênio, considerando todas as prorrogações 
por aditivos, não deverá ultrapassar 48 (quarenta e oito) meses. 

CLÁUSULA SEXTA - DA RESCISÃO OU ENCERRAMENTO 

6.1. O presente Convênio será rescindido em caso de: 

6.1.1. Inexecução das obrigações estipuladas; 
6.1.2. Expressa manifestação de qualquer das partes, através de denúncia espontânea, a qual 
deverá ser obrigatoriamente formalizada com período mínimo de antecedência de 60 (sessenta) 
dias, sem prejuízo das obrigações assumidas até a data da extinção;  
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6.1.3. Caso seja comprovada ineficiência dos serviços prestados aos munícipes dos municípios 
participantes e por deliberação dos gestores. 

6.2. Na hipótese de rescisão ou encerramento deste Convênio, com a interrupção ou atraso do 
repasse de recursos financeiros por parte do MUNICÍPIO DE SULINA, ensejará no automático 
redimensionado dos valores do(s) contrato(s) celebrado(s) com o prestador de serviço, 
independentemente de comunicação prévia. 

6.3. Em qualquer dos casos acima deverá ser lavrado “Termo de Rescisão ou Encerramento”, 
com as devidas justificativas. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO FORO 

Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas neste 
Convênio. 

E, por estarem de acordo, firmam o presente Termo, em (02) duas vias de igual teor e forma. 

Chopinzinho/PR, __ de dezembro de 2023. 

PAULO HORN            EDSON LUIZ CENCI 

PREFEITO PREFEITO 

Testemunhas: 

1. Secretário(a) Municipal de Saúde de Chopinzinho: 

CPF n°:  

2. Secretário(a) Municipal de Saúde de Sulina: 

CPF n°:  
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Protocolo 11- 2.516/2023

De: Pricila M. - PGM

Para: PGM-AC - ADITIVOS E CONTRATOS  - A/C Thiago S.

Data: 19/12/2023 às 11:31:09

Setores envolvidos:

GAB, SMS, PGM, SMF-C, SMS-CLI, PGM-AC, SMF-C-CNV

Secretaria de Saúde

 

VIGÊNCIA: 27/12/2023

Faço estes autos conclusos. 

_

Pricila de Mello 
Estagiária
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Protocolo 12- 2.516/2023

De: Thiago S. - PGM-AC

Para: SMF-C-CNV - Convênios 

Data: 19/12/2023 às 15:54:34

Setores envolvidos:

GAB, SMS, PGM, SMF-C, SMS-CLI, PGM-AC, SMF-C-CNV

Secretaria de Saúde

 

 

_

                    Sem mais para o momento, renovo a Vossa(s) Senhoria(s) os protestos de elevada estima e

distinta consideração.

 

 Chopinzinho(PR), datado e assinado eletronicamente (Certificado Digital – AC OAB G3)

 

 

Thiago Voracoski Santos

Procurador Municipal

OAB/PR 73.586

Anexos:

Parecer_convenio_Sulina_e_Saudade_do_Iguacu_Saude.pdf

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

T
H

IA
G

O
 V

O
R

A
C

O
S

K
I S

A
N

T
O

S
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ho
pi

nz
in

ho
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/D

B
9F

-7
8A

0-
7A

A
A

-5
D

68
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 D
B

9F
-7

8A
0-

7A
A

A
-5

D
68

1Doc:  Protocolo 12- 2.516/2023        280/554



 

Página 1 de 6 

 

 
Protocolo Eletrônico nº 2.516/2023. 
Assunto: Análise de legalidade da minuta de termo de convênio. 

 

PARECER 

 

1. RELATÓRIO  

Trata-se de análise de situação fático-jurídica do Protocolo Eletrônico nº 
2.516/2023, em que a Secretaria Municipal de Saúde requer a emissão de parecer 
quanto a legalidade das minutas de termos de convênio a ser celebrado com os 
municípios de Sulina e Saudade do Iguaçu, cujo objeto é regular a relação entre as 
partes signatárias, cuja finalidade consiste em repassar recursos financeiros ao 
Município de Chopinzinho, destinados à Qualificação do Acesso à Urgência e 
Emergência nos Plantões de Sobreaviso (24 Horas), visando o apoio, 
complementação e ampliação de serviços de saúde, bem como o gerenciamento, 
controle, fiscalização e unificação dos contratos dos municípios com o prestador de 
serviço, para o atendimento ambulatorial de média complexidade nas 
especialidades de Obstetrícia e Ginecologia, Anestesiologia, Ortopedia, Pediatria e 
Cirurgia Geral, aos usuários do SUS.  

Os autos foram regularmente formalizados em processo eletrônico (1Doc)1, e 
encontram-se instruídos com os seguintes documentos a saber: solicitação do órgão 
interessado; justificativa; planilha de rateio de valores; autorização do Prefeito 
Municipal; minutas dos termos de convênio. 

É a síntese do essencial. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO 

Cuida-se de requerimento da Secretaria Municipal de Saúde, objetivando a 
emissão de parecer quanto a legalidade das minutas de termos de convênio a ser 
celebrado com os municípios de Sulina e Saudade do Iguaçu, cujo objeto é regular a 
relação entre as partes signatárias, cuja finalidade consiste em repassar recursos 
financeiros ao Município de Chopinzinho, destinados à Qualificação do Acesso à 
Urgência e Emergência nos Plantões de Sobreaviso (24 Horas), visando o apoio, 
complementação e ampliação de serviços de saúde, bem como o gerenciamento, 
controle, fiscalização e unificação dos contratos dos municípios com o prestador de 
serviço, para o atendimento ambulatorial de média complexidade nas 

 
1 Processo eletrônico autorizado mediante o Decreto Municipal nº 291/2019 e Decreto Municipal nº 489/2020. 
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especialidades de Obstetrícia e Ginecologia, Anestesiologia, Ortopedia, Pediatria e 
Cirurgia Geral, aos usuários do SUS. 

Nos termos do art. 38, inc. VI da Lei nº 8.666/1993, o processo administrativo 
de contratação pública deve ser instruído, entres outros documentos, com “(...) 

pareceres técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade”. O 
parágrafo único desse mesmo dispositivo estabelece, ainda, que “(...) as minutas de 

editais de licitação, bem como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser 

previamente examinadas e aprovadas por assessoria jurídica da Administração”. 

Porém, de acordo com o art. 4º, parágrafo único, do Decreto Municipal nº 
484/2021, “A responsabilidade pela correta instrução dos protocolados com toda a 

documentação necessária, bem como pela regularidade das planilhas de quantitativos, valores, 

cálculos e especificação técnica do objeto será dos agentes públicos responsáveis pela elaboração 

dos referidos documentos.”. 

Sem embargo, não se incluem no âmbito desta análise a regularidade das 
planilhas de quantitativos, valores, cálculos e especificação técnica do objeto, bem 
como os elementos técnicos ou discricionários pertinentes ao caso, cuja exatidão 
deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente. 

Considerando que o Município de Chopinzinho não dispõe de legislação 
específica sobre convênios, vejamos o teor da Lei Estadual nº 15608/2007, que 
estabelece normas sobre licitações, contratos administrativos e convênios no âmbito 
dos Poderes do Estado do Paraná, e dispõe sobre os requisitos necessários e 
procedimentos a serem observados nestes ajustes: 

Art. 133. Constitui o convênio uma forma de ajuste entre o Poder 
Público e entidades públicas ou privadas, buscando a consecução 
de objetivos de interesse comum, por colaboração recíproca, 
distinguindo-se dos contratos pelos principais traços 
característicos: 

I - igualdade jurídica dos partícipes; 

II - não persecução da lucratividade; 

III - possibilidade de denúncia unilateral por qualquer dos 
partícipes, na forma prevista no ajuste; 

IV - diversificação da cooperação oferecida por cada partícipe; 

V - responsabilidade dos partícipes limitada, exclusivamente, às 
obrigações contraídas durante o ajuste. 

Art. 134. A celebração de convênio, acordo ou ajuste pelo Estado 
do Paraná e demais entidades da Administração depende de 
prévia aprovação do competente plano de trabalho proposto pela A
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organização interessada, o qual deverá conter, no mínimo, as 
seguintes informações: 

I - identificação do objeto a ser executado; 

II - metas a serem atingidas; 

III - etapas ou fases de execução; 

IV - plano de aplicação dos recursos financeiros; 

V - cronograma de desembolso; 

VI - previsão de início e fim da execução do objeto, bem assim da 
conclusão das etapas ou fases programadas; 

VII - comprovação de que os recursos próprios para 
complementar a execução do objeto estão devidamente 
assegurados, se o ajuste compreender obra ou serviço de 
engenharia, salvo se o custo total do empreendimento recair 
sobre a entidade ou órgão descentralizador. 

§ 1º. Os convênios, acordos, ou ajustes que não impliquem 
repasse de verba pela entidade convenente poderão prescindir 
das condições previstas nos incisos IV e V deste artigo. 

§ 2º. O plano de trabalho deverá ser elaborado com a observância 
dos princípios da Administração Pública, especialmente os da 
isonomia, sustentabilidade ambiental, eficiência, economicidade, 
proporcionalidade, razoabilidade e da forma mais vantajosa para 
a Administração. 

§ 3º. O plano de trabalho deve detalhar as ações a serem 
implementadas e, envolvendo construções e/ou reformas, ser 
acrescido do projeto próprio, aprovado pelos órgãos competentes 
e acompanhado de cronograma físico-financeiro da obra. 

 
Em análise detida das minutas dos termos de convênio acostadas ao processo 

eletrônico, verifica-se que contemplam os requisitos mínimos exigidos em lei, 
mormente na definição do objeto, atribuições dos partícipes, prazo de vigência e 
execução, metas a serem atingidas, especificações das ações, procedimento de 
aditamento, hipótese de denúncia e foro para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios 
decorrentes do ajuste. 

Com relação ao ordenamento jurídico local, a Lei Orgânica do Município de 
Chopinzinho preconiza que: 

Art. 7º A Para o atendimento de suas competências privativas e 
comuns, o Município poderá: 
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[...] 

II - - formalizar convênios com órgãos públicos de outros 
municípios, do Estado e da União; 

 

No julgamento da ADI 676, Rel. Min. Carlos Veloso, DJe 1º.7.1996, o STF 
firmou o entendimento de que malfere o princípio da separação de poderes 
dispositivo de legislativo local que atribua ao Poder Legislativo a competência para 
autorização de convênios, convenções ou acordos celebrados pelo Poder Executivo. Eis 
a ementa do referido julgado: 

CONSTITUCIONAL. CONVÊNIOS, ACORDOS, CONTRATOS 
E ATOS DE SECRETÁRIOS DE ESTADO. APROVAÇÃO DA 
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA: INCONSTITUCIONALIDADE. 

I. - Norma que subordina convênios, acordos, contratos e atos de 
Secretários de Estado à aprovação da Assembleia Legislativa: 
inconstitucionalidade, porque ofensiva ao princípio da 
independência e harmonia dos poderes. C.F., art. 2º. II. - 
Inconstitucionalidade dos incisos XX e XXXI do art. 99 da 
Constituição do Estado do Rio de Janeiro. 

III. - Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente. 
 

Nesse mesmo sentido, o julgamento da ADI 472, Rel. Min. Moreira Alves, DJ 
20.8.1997, oportunidade em que o STF assentou que a exigência de prévia autorização 
legislativa para a realização de contratos de concessão de serviços públicos viola o art. 
2º da Constituição Federal. Confira-se a ementa do aludido julgado: 

Ação direta de inconstitucionalidade. Incisos XIII, XXIX e XXX 
do artigo 71 e § 1º do artigo 15, todos da Constituição do Estado 
da Bahia, promulgada em 05 de outubro de 1989. - Os incisos XIII 
e XIX do artigo 71 da Constituição do Estado da Bahia são 
ofensivos ao princípio da independência e harmonia dos Poderes 
(artigo 2º da Constituição Federal) ao darem à Assembleia 
Legislativa competência privativa para a autorização de 
convênios, convenções ou acordos a ser celebrados pelo Governo 
do Estado ou a aprovação dos efetivados sem autorização por 
motivo de urgência ou de interesse público, bem como para 
deliberar sobre censura a Secretaria de Estado. 

- Violam o mesmo dispositivo constitucional federal o inciso 
XXX do artigo 71 (competência privativa à Assembleia 
Legislativa para aprovar previamente contratos a ser firmados A
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pelo Poder Executivo e destinados a concessão e permissão 
para exploração de serviços públicos) e a expressão “dependerá 

de prévia autorização legislativa e” do § 1º do artigo 25 (relativa 
à concessão de serviços públicos), ambos da Constituição do 
Estado da Bahia. 

Ação julgada procedente em parte, para declarar a 
inconstitucionalidade dos incisos XIII, XXIX e XXX do artigo 71 e 
a expressão “ dependerá de prévia autorização legislativa e” do § 1º 
do artigo 25, todos da Constituição do Estado da Bahia, 
promulgada em 05 de outubro de 1989. (g.n.) 

 

Finalmente, para que seja conferida maior segurança jurídica à celebração dos 
convênios pretendidos, o Município deverá providenciar os documentos indicados na 
conclusão deste parecer. 

 
3. CONCLUSÃO 

ANTE O EXPOSTO, a Procuradoria Geral do Município aprova as minutas de 
convênio anexadas no Protocolo Eletrônico nº 2.516/2023, em que a Secretaria 
Municipal de Saúde requer a emissão de parecer quanto a legalidade das minutas de 
termos de convênio a ser celebrado com os municípios de Sulina e Saudade do 
Iguaçu, cujo objeto é regular a relação entre as partes signatárias, cuja finalidade 
consiste em repassar recursos financeiros ao Município de Chopinzinho, destinados 
à Qualificação do Acesso à Urgência e Emergência nos Plantões de Sobreaviso (24 
Horas), visando o apoio, complementação e ampliação de serviços de saúde, bem 
como o gerenciamento, controle, fiscalização e unificação dos contratos dos 
municípios com o prestador de serviço, para o atendimento ambulatorial de média 
complexidade nas especialidades de Obstetrícia e Ginecologia, Anestesiologia, 
Ortopedia, Pediatria e Cirurgia Geral, aos usuários do SUS, desde que sejam 
atendidas as seguintes recomendações: 

Recomendação 01: incluir cláusula nas minutas do termo de 
convênio designando o gestor e fiscal, com as respectivas 
atribuições; 

Recomendação 02: submeter o plano de trabalho para aprovação 
do Conselho Municipal de Saúde de Chopinzinho; 

Recomendação 03: anexar ao procedimento as certidões 
negativas dos municípios, como de praxe, inclusive a certidão 
liberatória do TCE/PR e certidão do órgão de controle interno do 
Município de Chopinzinho; 
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Recomendação 04: providenciar as assinaturas pendentes neste 
procedimento; 

Recomendação 05: realizar as devidas publicações, nos termos 
da lei, conforme de praxe. 

 

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve às questões 
jurídicas observadas na instrução processual, nos termos do parágrafo único do art. 38 
da Lei nº 8.666/93. Não se incluem no âmbito de análise da Procuradoria Geral do 
Município os elementos técnicos pertinentes à execução dos serviços e da celebração 
do convênio, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária, cuja exatidão deverá 
ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente. 

 

Chopinzinho, PR, datado e assinado eletronicamente. 

 

Thiago Voracoski Santos 
Procurador Municipal 

OAB/PR 73.586 
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 Protocolo 13- 2.516/2023

De: ONERIO F. - SMF-C-CNV

Para: SMS - Secretaria de Saúde 

Data: 21/12/2023 às 10:19:22

 

Encaminho para que sejam indicados gestor e fiscais dos convênios. Ainda, proceda quanto contido na
recomendação nº 2.

_

Onerio Cambruzzi Filho 

Convênios
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Protocolo 14- 2.516/2023

De: Thais D. - SMS-CLI

Para: SMF-C-CNV - Convênios 

Data: 22/12/2023 às 10:49:38

Setores envolvidos:

GAB, SMS, PGM, SMF-C, SMS-CLI, PGM-AC, SMA-C-E-SAU, SMF-C-CNV

Secretaria de Saúde

 

 Prezado, segue em anexo Resolução CMS 17/2023, que aprova os Planos de Trabalhos.

Como Gestor do Convênio fica o Senhor Vinicius Tourinho - CPF 038.928.579-03, e como fiscais as Senhoras Tânia
Aparecida Dalfovo - CPF - 103.682.429-27 e Thais Aparecida Dalfovo - CPF 103.682.389-03.

_

Thais Aparecida Dalfovo 

Auxiliar Administrativo 

Anexos:

17_2023_Publicacao.pdf

Resolucao_CMS_17_2023.pdf
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: DD7C-098B-5FAF-0825

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

THAIS APARECIDA DALFOVO (CPF 103.XXX.XXX-03) em 22/12/2023 10:49:50 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

TÂNIA DALFOVO (CPF 103.XXX.XXX-27) em 22/12/2023 13:34:40 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

VINICIUS TOURINHO (CPF 038.XXX.XXX-03) em 27/12/2023 11:11:07 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:
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1Doc:          290/554



ESTADO DO PARANÁ
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

RESOLUÇÃO CMS - 17/2023

RESOLUÇÃO Nº 17/2023

Súmula: Aprovar Plano de Trabalho dos Termos de Convênio com os
Municípios de Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR.

O Plenário  do  Conselho  Municipal de  Saúde  de  Chopinzinho,  Ad
referendum, e no uso de suas competências regimentais e atribuições
conferidas pela Lei Municipal nº 3.348/2014, de 03 de novembro de
2014,  Decreto nº  133/2022 de 25 de março de 2012 e Decreto nº
138/2022 de 29 de março de 2012,

Resolve:
1. Aprovar os Plano de Trabalho tem como objeto regular a relação
entre  as  partes  signatárias,  cuja  finalidade  consiste  em  repassar
recursos financeiros do MUNICÍPIO DE SAUDADE DO IGUAÇU e
SULINA para  o  MUNICÍPIO  DE  CHOPINZINHO,  destinados  à
Qualificação  do  Acesso  à  Urgência  e  Emergência  nos  Plantões  de
Sobreaviso (24 Horas), visando o apoio, complementação e ampliação
de  serviços  de  saúde,  bem  como  o  gerenciamento,  controle,
fiscalização e unificação dos contratos dos municípios com o prestador
de serviço,  para o atendimento ambulatorial de média complexidade
nas  especialidades  de  Obstetrícia  e  Ginecologia,  Anestesiologia,
Ortopedia, Pediatria e Cirurgia Geral, aos usuários dos municípios de:
Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR.
Chopinzinho – PR, 21 de dezembro de 2023.

CELSO JOSÉ MARAFON

Presidente do CMS de Chopinzinho 

VINICIUS TOURINHO

Secretário Municipal de Saúde

Homologada a Resolução CMS nº 17, de 21 de dezembro de 2023,

nos termos dos Decretos nº 133/2022 e 138/2022.

Publicado por:
Thais Aparecida Dalfovo

Código Identificador:6D4414FD

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 22/12/2023. Edição 2925
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/

Município de Chopinzinho https://www.diariomunicipal.com.br/amp/materia/6D4414FD/03AF...

1 of 1 22/12/2023 08:01
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[onselho Municipal de Saúde

Ehopinzinho - PR

Rua Coronel Santiago Dantas, 4864 - Fone: faal 3242-1511

RESOTUçÃO Ne L7l2O23

Súmula: Aprovar Plano de Trabalho dos Termos de

Convênio com os Municípios de Saudade do lguaçu/PR e

Sulina/PR.

O Plenário do Conselho Municipal de Saúde de Chopinzinho, Ad referendum, e

no uso de suas competências regimentais e atribuições conferidas pela Lei Municipal n9

3.348/2Ot4, de 03 de novembro de 20t4, Decreto ns 133/2022 de 25 de março de 2012

e Decreto ne 13812022 de 29 de março de 2012,

Resolve:

1. Aprovar os Plano de Trabalho tem como objeto regular a relação entre as

partes signatárias, cuja fínalidade consiste em repassar recursos financeiros
do MUNICÍPIO DE SAUDADE DO |GUAÇU e SULTNA para o MUNTCÍP|O DE

CHOPINZINHO, destinados à Qualificação do Acesso à Urgência e

Emergência nos Plantões de Sobreaviso (24 Horas), visando o apoio,

complementação e ampliação de serviços de saúde, bem como o
gerenciamento, controle, fiscalização e unificação dos contratos dos

municípios com o prestador de serviço, para o atendimento ambulatorial de
média complexidade nas especialidades de Obstetrícia e Ginecologia,
Anestesiologia, Ortopedia, Pediatria e Cirurgia Geral, aos usuários dos

municípios de: Chopinzinho/PR, Saudade do tguaçu/PR e Sulina/pR.

Chopinzinho - PR, 21 de dezembro de 2023.

,a '/'\-
ç't)
t ,, ..,rLw{

l',./.

CELSO JOSÊ MARÁFON VINICIUS TOURINHO
Presidente do CMS de Chopinzinho Secretário Municipal de Saúde

Homologodo a Resoluçõo CMS ne 17, de 21
133/2022 e 138/2022,

de dezembro de 2023, nos termos dos Decretos ne
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 Protocolo 15- 2.516/2023

De: ONERIO F. - SMF-C-CNV

Para: SMF-C-CNV - Convênios 

Data: 26/12/2023 às 08:42:47

 

Documentos solicitados no parecer jurídico Município de Saudade do Iguaçu.

_

Onerio Cambruzzi Filho 

Convênios

Anexos:

CERTIDAO_FEDERAL.pdf

CERTIDAO_MUNICIPAL_CHOPINZINHO.pdf

CERTIDAO_MUNICIPAL_SAUDADE.pdf

CONTROLE_INTERNO.pdf

LIBERATORIA_TCE.pdf

NEGATIVA_ESTADUAL.pdf

NEGATIVA_FGTS.pdf

NEGATIVA_TRABALHISTA.pdf

1Doc:          293/554



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: MUNICIPIO DE SAUDADE DO IGUACU
CNPJ: 95.585.477/0001-92 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 14:51:24 do dia 21/12/2023 <hora e data de Brasília>.
Válida até 18/06/2024.
Código de controle da certidão: 2B6B.E567.5535.9A0E
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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                   CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS PARA CONTRIBUINTES
     
                                       
     
     
     
    Número Cad..: 159638           
    Nome........: PREFEITURA MUNICIPAL DE SAUDADE DO IGUACU                              
    CPF/CNPJ....: 95.585.477/0001-92                 RG/Inscr....:                 
    Endereço....:                                    Número......:      0 
    Bairro......: CENTRO                         
    Cidade......: Saudade do Iguaçu              PR 
     
     
     
     
    FINALIDADE: Consulta de Débitos                                                    
     
     
     
    Certificamos para os devidos fins que de conformidade com as informações prestadas  pelos
    órgãos competentes desta Prefeitura no cadastro de contribuintes do sujeito passivo acima
    identificado, que NÃO CONSTAM DÉBITOS PENDENTES referente a Tributos Municipais inscritos
    ou não em Dívida Ativa, até a presente data.
     
     
    A Fazenda Municipal reserva-se o direito  de cobrar  Dívidas posteriormente  constatadas,
    mesmo referente a períodos compreendidos nesta CERTIDÃO.
     
     
    Certidão emitida pelo Portal do Cidadão conforme Artigo 349 da Lei Municipal  Nº 050/2009
    de 18/12/2009.
     
     
    A aceitação  desta  certidão está  condicionada à  verificação de sua  autenticidade na 
    Internet, no endereço <http://www.chopinzinho.pr.gov.br/>.
     
     
     
    Emitida em 22/12/2023.
    Válida até 60 dias após a data de emissão desta.  
    Ano/Número da certidão.............: 2023/13231   
    Código de autenticidade da certidão: 144296274144296 
     
     
    Certidão emitida gratuitamente.
     
     
    ATENÇÃO: QUALQUER RASURA OU EMENDA INVALIDARÁ ESTE DOCUMENTO.
     
     
    Chopinzinho - PR, 22 de Dezembro de 2023.
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       NOME......: MUNICÍPIO DE SAUDADE DO IGUAÇU/PR                  NR: 95585477000192   
       CNPJ/CPF..: 95.585.477/0001-92 
       ENDEREÇO..: RUA FREI VITO BERSCHEID       ,    708 - Centro               
       MUNICIPIO.: Saudade do Iguaçu    UF: PR 
      
       FINALIDADE: Consulta de Débitos            
      
       Certifico, para os devidos fins, que de conformidade com as informações prestadas pelos
       órgãos  competentes desta Prefeitura  no cadastro de contribuintes  do  sujeito passivo
       acima identificado, é  CERTIFICADO que  NÃO CONSTAM pendências  em seu  nome  referente
       a Tributos Municipais inscritos ou não em Dívida Ativa, até a presente data.
      
      
       A Fazenda Municipal reserva-se o direito  de cobrar Dívidas posteriormente constatadas,
       mesmo referente a períodos compreendidos nesta CERTIDÃO NEGATIVA.
      
      
       A aceitação  desta  certidão está  condicionada à  verificação de sua  autenticidade na 
       Internet, no endereço <http://saudadedoiguacu.pr.gov.br/>, utilizando os dados:
       Número/Ano da certidão.............:    1653/2023 
       Código de autenticidade da certidão: 495979241495979 
      
       Data de emissão.: 22/12/2023 
       Data de validade: 21/03/2024 
      
       Certidão emitida gratuitamente pelo Site do Município com base na Lei Municipal.
      
      
      
      
     �
       ATENÇÃO: QUALQUER RASURA OU EMENDA INVALIDARÁ ESTE DOCUMENTO.
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Municí io de Gho inzinho
1J

\§Ér
{$» CNPJ 76.995.414/0001-60 - e-mail; L:tl:tiltj,t t!!!4 !!t-',ttt,, lr ,t.\ )r

Fone (46) 3242-8600 - Fax $6) 3242- 8604 - Rua Miguel Procopio Kurpel. 3811

Bairro São Miguel 85560-000 CHOPINZINHO PARANA

UNIDADE DE CONTROLE INTERNO

cnnunÃo coNTRor.E TNTERNo

Tendo em vista o trabalho de acompanhamento e fiscalizaçâo

aplicado e conduzido por este orgão de Controle lnterno do município de

Chopinzinho, em atendimento ás determinações legais e regulamentares.

Sou de parecer favorável quanto a regularidade do município de

SULINA PARANA.

A certidão e válida para 6 (seis) meses, a paftir desta data.

E, por ser expressão da verdade, firmo a presente nos termos da

exigência legal, sob as penas da Lei.

Chopinzinho , PR,22 de dezembro de 2023.

h
/ ",. ,.t

+--_,, ci.,. 'r.r., ,- í , '.^ ' U u '"o, Lü--
LUCIANA AIMI ZUQUELO
Agente deóontrole lnterno

Decreto ns 474/20L4 de L6/12/2Ot4

ESTADO DO PAR
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Municí io de Gho inzinho

CNPJ 76.995.414/0001-60 - e-mail: 21,'it'ittJtjt ,t.)!ri il!:ttt.tt,:.ttt -t:.\ 'tj.

Fone (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242 - 8604 - Rua Miguel Procopio Kurpel, 3811

Bairro São Miguel 85560-000 CHOPINZINHO PARANA

UNIDADE DE CONTROLE INTERNO

cpRu»Ão coNTRoLE TNTERNo

Tendo em vista o trabalho de acompanhamento e fiscalizaçâo

aplicado e conduzido por este orgão de Controle lnterno do município de

Chopinzinho, em atendimento ás determinações legais e regulamentares.

Sou de parecer favorável quanto a regularidade do município de

SAUDADE DO IGUAÇU - PARANA.

A certidão e válida para 6 (seis) meses, a partir desta data.

E, por ser expressão da verdade, firmo a presente nos termos da

exigência legal, sob as penas da Lei.

Chopinzinho, PR, 22 de dezembro de 2023.

,/" ,' =."/' t .' I-: , 'l; ,. t,. \ Lí, ^ r -l ",t--,Ltt
rue |AN!.AAtMr zuOrJELO
Agentíde Controle I nterno

Decreto ns 474/201.4 de t6/72/2014

ESTADO DO PARA
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22/12/2023 11:56 ..: Tribunal de Contas do Estado do Paraná - TCE/PR :..

https://servicos.tce.pr.gov.br/TCEPR/Tribunal/CertidaoLiberatoria/srv_certidao_emissao.aspx?nrCNPJ=95585477000192 1/1

Tribunal de Contas do Estado do Paraná

Certidão Liberatória

MUNICÍPIO DE SAUDADE DO IGUAÇU

CNPJ Nº: 95.585.477/0001-92

FINALIDADE DA CERTIDÃO: RECEBIMENTO DE RECURSOS PÚBLICOS, MEDIANTE CONVÊNIO, TERMO DE
PARCERIA, CONTRATO DE GESTÃO OU INSTRUMENTO CONGÊNERE

É CERTIFICADO, NA FORMA DO ART. 95, DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 113, DE 15/12/2005, E DOS ARTS.
289 E SEGUINTES DO REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL DE CONTAS, QUE O MUNICÍPIO DE SAUDADE DO
IGUAÇU ESTÁ EM SITUAÇÃO REGULAR PARA RECEBIMENTO DE RECURSOS PÚBLICOS.

VALIDADE: CERTIDÃO VÁLIDA ATÉ O DIA 25/12/2023, MEDIANTE AUTENTICAÇÃO VIA INTERNET EM
WWW.TCE.PR.GOV.BR.

CERTIDÃO EXPEDIDA COM BASE NA INSTRUÇÃO NORMATIVA 68/2012.

Tribunal de Contas do Estado do
Paraná ná

Código de controle 6069.PCNU.4671
Emitida em 26/10/2023 às 17:13:59

Dados transmitidos de forma segura.

1Doc:  Memorando 5.966/2023  |  Anexo: LIBERATORIA_TCE.pdf (1/1)        299/554



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

Nº 032526644-19

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 95.585.477/0001-92
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR
 

         Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de

Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,

nesta data.

 

         Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

 

 

Válida até 20/04/2024 - Fornecimento Gratuito
 

 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gov.br

 

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

Página 1 de 1

Emitido via Internet Pública (22/12/2023 14:32:57)
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22/12/2023 11:54 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 95.585.477/0001-92
Razão

Social: SAUDADE IGUACUPREF MUNIC

Endereço: R PA FELIPE SIERA RUIZ S/N / CENTRO / SAUDADE DO IGUACU / PR /
85568-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:09/12/2023 a 07/01/2024

Certificação Número: 2023120901172281369299

Informação obtida em 22/12/2023 11:54:38

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: MUNICIPIO DE SAUDADE DO IGUACU (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 95.585.477/0001-92

Certidão nº: 73877349/2023

Expedição: 22/12/2023, às 11:55:41

Validade: 19/06/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

 

Certifica-se que MUNICIPIO DE SAUDADE DO IGUACU (MATRIZ E FILIAIS),

inscrito(a) no CNPJ sob o nº 95.585.477/0001-92, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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 Protocolo 16- 2.516/2023

De: ONERIO F. - SMF-C-CNV

Para: SMF-C-CNV - Convênios 

Data: 26/12/2023 às 08:43:32

 

Documentos solicitados no parecer jurídico Município de Sulina.

_

Onerio Cambruzzi Filho 

Convênios

Anexos:

CERTIDAO_LIBERATORIA.pdf

CONTROLE_INTERNO.pdf

NEGATIVA_ESTADUAL.pdf

NEGATIVA_FEDERAL.pdf

NEGATIVA_FGTS.pdf

NEGATIVA_MUNICIPAL_CHOPINZINHO.pdf

NEGATIVA_MUNICIPAL_SULINA.pdf

NEGATIVA_TRABALHISTA.pdf
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22/12/2023 12:02 ..: Tribunal de Contas do Estado do Paraná - TCE/PR :..

https://servicos.tce.pr.gov.br/TCEPR/Tribunal/CertidaoLiberatoria/srv_certidao_emissao.aspx?nrCNPJ=80869886000143 1/1

Tribunal de Contas do Estado do Paraná

Certidão Liberatória

MUNICÍPIO DE SULINA

CNPJ Nº: 80.869.886/0001-43

FINALIDADE DA CERTIDÃO: RECEBIMENTO DE RECURSOS PÚBLICOS, MEDIANTE CONVÊNIO, TERMO DE
PARCERIA, CONTRATO DE GESTÃO OU INSTRUMENTO CONGÊNERE

É CERTIFICADO, NA FORMA DO ART. 95, DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 113, DE 15/12/2005, E DOS ARTS.
289 E SEGUINTES DO REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL DE CONTAS, QUE O MUNICÍPIO DE SULINA ESTÁ EM
SITUAÇÃO REGULAR PARA RECEBIMENTO DE RECURSOS PÚBLICOS.

VALIDADE: CERTIDÃO VÁLIDA ATÉ O DIA 12/01/2024, MEDIANTE AUTENTICAÇÃO VIA INTERNET EM
WWW.TCE.PR.GOV.BR.

CERTIDÃO EXPEDIDA COM BASE NA INSTRUÇÃO NORMATIVA 68/2012.

Tribunal de Contas do Estado do
Paraná ná

Código de controle 9837.PNVP.7161
Emitida em 13/11/2023 às 09:23:09

Dados transmitidos de forma segura.
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Municí io de Gho inzinho
1J

\§Ér
{$» CNPJ 76.995.414/0001-60 - e-mail; L:tl:tiltj,t t!!!4 !!t-',ttt,, lr ,t.\ )r

Fone (46) 3242-8600 - Fax $6) 3242- 8604 - Rua Miguel Procopio Kurpel. 3811

Bairro São Miguel 85560-000 CHOPINZINHO PARANA

UNIDADE DE CONTROLE INTERNO

cnnunÃo coNTRor.E TNTERNo

Tendo em vista o trabalho de acompanhamento e fiscalizaçâo

aplicado e conduzido por este orgão de Controle lnterno do município de

Chopinzinho, em atendimento ás determinações legais e regulamentares.

Sou de parecer favorável quanto a regularidade do município de

SULINA PARANA.

A certidão e válida para 6 (seis) meses, a paftir desta data.

E, por ser expressão da verdade, firmo a presente nos termos da

exigência legal, sob as penas da Lei.

Chopinzinho , PR,22 de dezembro de 2023.

h
/ ",. ,.t

+--_,, ci.,. 'r.r., ,- í , '.^ ' U u '"o, Lü--
LUCIANA AIMI ZUQUELO
Agente deóontrole lnterno

Decreto ns 474/20L4 de L6/12/2Ot4

ESTADO DO PAR
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Municí io de Gho inzinho

CNPJ 76.995.414/0001-60 - e-mail: 21,'it'ittJtjt ,t.)!ri il!:ttt.tt,:.ttt -t:.\ 'tj.

Fone (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242 - 8604 - Rua Miguel Procopio Kurpel, 3811

Bairro São Miguel 85560-000 CHOPINZINHO PARANA

UNIDADE DE CONTROLE INTERNO

cpRu»Ão coNTRoLE TNTERNo

Tendo em vista o trabalho de acompanhamento e fiscalizaçâo

aplicado e conduzido por este orgão de Controle lnterno do município de

Chopinzinho, em atendimento ás determinações legais e regulamentares.

Sou de parecer favorável quanto a regularidade do município de

SAUDADE DO IGUAÇU - PARANA.

A certidão e válida para 6 (seis) meses, a partir desta data.

E, por ser expressão da verdade, firmo a presente nos termos da

exigência legal, sob as penas da Lei.

Chopinzinho, PR, 22 de dezembro de 2023.

,/" ,' =."/' t .' I-: , 'l; ,. t,. \ Lí, ^ r -l ",t--,Ltt
rue |AN!.AAtMr zuOrJELO
Agentíde Controle I nterno

Decreto ns 474/201.4 de t6/72/2014

ESTADO DO PARA
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Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

Nº 032526954-51

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 80.869.886/0001-43
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR
 

         Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de

Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,

nesta data.

 

         Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

 

 

Válida até 20/04/2024 - Fornecimento Gratuito
 

 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gov.br

 

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

Página 1 de 1

Emitido via Internet Pública (22/12/2023 15:00:40)
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: MUNICIPIO DE SULINA
CNPJ: 80.869.886/0001-43 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 03:15:30 do dia 23/09/2023 <hora e data de Brasília>.
Válida até 21/03/2024.
Código de controle da certidão: BC4A.3D12.DE5B.6758
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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22/12/2023 13:46 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 80.869.886/0001-43
Razão

Social: PREF MUNIC SULINA

Endereço: RUA TUPINAMBA 68 / CENTRO / SULINA / PR / 85565-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:12/12/2023 a 10/01/2024

Certificação Número: 2023121218272754031806

Informação obtida em 22/12/2023 13:46:38

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir
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                   CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS PARA CONTRIBUINTES
     
                                       
     
     
     
    Número Cad..: 159646           
    Nome........: PREFEITURA MUNICIPAL DE SULINA                                         
    CPF/CNPJ....: 80.869.886/0001-43                 RG/Inscr....:                 
    Endereço....:                                    Número......:     68 
    Bairro......: CENTRO                         
    Cidade......: Sulina                         PR 
     
     
     
     
    FINALIDADE: Consulta de Débitos                                                    
     
     
     
    Certificamos para os devidos fins que de conformidade com as informações prestadas  pelos
    órgãos competentes desta Prefeitura no cadastro de contribuintes do sujeito passivo acima
    identificado, que NÃO CONSTAM DÉBITOS PENDENTES referente a Tributos Municipais inscritos
    ou não em Dívida Ativa, até a presente data.
     
     
    A Fazenda Municipal reserva-se o direito  de cobrar  Dívidas posteriormente  constatadas,
    mesmo referente a períodos compreendidos nesta CERTIDÃO.
     
     
    Certidão emitida pelo Portal do Cidadão conforme Artigo 349 da Lei Municipal  Nº 050/2009
    de 18/12/2009.
     
     
    A aceitação  desta  certidão está  condicionada à  verificação de sua  autenticidade na 
    Internet, no endereço <http://www.chopinzinho.pr.gov.br/>.
     
     
     
    Emitida em 22/12/2023.
    Válida até 60 dias após a data de emissão desta.  
    Ano/Número da certidão.............: 2023/13232   
    Código de autenticidade da certidão: 473171093473171 
     
     
    Certidão emitida gratuitamente.
     
     
    ATENÇÃO: QUALQUER RASURA OU EMENDA INVALIDARÁ ESTE DOCUMENTO.
     
     
    Chopinzinho - PR, 22 de Dezembro de 2023.
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  CONTRIBUINTE: 80869886000143   
  NOME........: MUNICÍPIO DE SULINA                                                    
  CNPJ/CPF....: 80.869.886/0001-43 
  ENDEREÇO....: TUPINAMBA                     ,     68 CENTRO               
  MUNICIPIO...: Sulina               UF: PR 
 
  FINALIDADE..: Consulta de Débitos            
 
  Certificamos para os devidos fins que de conformidade com as informações  prestadas pelos
  órgãos competentes desta Prefeitura no cadastro de contribuintes do sujeito passivo acima
  identificado, é  CERTIFICADO  QUE NÃO CONSTAM  DÉBITOS  PENDENTES  referente  a  Tributos
  Municipais inscritos ou não em Dívida Ativa, até a presente data.
 
 
  A Fazenda Municipal reserva-se o direito  de  cobrar  Dívidas posteriormente constatadas,
  mesmo referente a períodos compreendidos nesta CERTIDÃO.
 
 
  A aceitação  desta  certidão  está  condicionada à  verificação de sua  autenticidade  na
  Internet, no endereço <http://www.sulina.pr.gov.br/>.
 
 
  Certidão emitida com base na Lei Municipal.
  Emitida em: 22/12/2023.
  Válida até: 20/02/2024.
  Ano/Número da certidão.............: 2023/564     
  Código de autenticidade da certidão: 648666615648666 
 
 
  Certidão emitida gratuitamente pelo portal do cidadão.
 
 
  ATENÇÃO: QUALQUER RASURA OU EMENDA INVALIDARÁ ESTE DOCUMENTO.
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: MUNICIPIO DE SULINA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 80.869.886/0001-43

Certidão nº: 73879435/2023

Expedição: 22/12/2023, às 12:01:13

Validade: 19/06/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

 

Certifica-se que MUNICIPIO DE SULINA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a)

no CNPJ sob o nº 80.869.886/0001-43, NÃO CONSTA como inadimplente no

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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 Protocolo 17- 2.516/2023

De: ONERIO F. - SMF-C-CNV

Para: SMS - Secretaria de Saúde 

Data: 26/12/2023 às 08:47:12

 

Encaminho o presente memorando à Secretaria de Saúde para que providencie as assinaturas nos termos de
convênio e após retorne para o devido andamento no processo.

_

Onerio Cambruzzi Filho 

Convênios
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Protocolo 18- 2.516/2023

De: Thais D. - SMS-CLI

Para: SMF-C-CNV - Convênios 

Data: 27/12/2023 às 14:35:33

Setores envolvidos:

GAB, SMS, PGM, SMF-C, SMS-CLI, PGM-AC, SMA-C-E-SAU, SMF-C-CNV

Secretaria de Saúde

 

 Boa tarde!

Prezado, segue em anexo Termo de Convênio dos municípios de Saudade do Iguaçu e Sulina, bem como
seus respectivos Planos de Trabalho devidamente assinados.

_

Thais Aparecida Dalfovo 

Auxiliar Administrativo 

Anexos:

Plano_de_Trabalho_Saudade_assinado.pdf

Plano_de_Trabalho_Sulina_assinado.pdf

Termo_de_Convenio_Saudade_assinado.pdf

Termo_de_Convenio_Sulina_assinado.pdf
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 649D-DBD7-3FEB-AD08

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

THAIS APARECIDA DALFOVO (CPF 103.XXX.XXX-03) em 27/12/2023 14:35:47 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/649D-DBD7-3FEB-AD08
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ANEXO I. PLANO DE TRABALHO

í - ldentificação do objeto a ser executado:

a) O presente Plano de Trabalho tem por objeto regular a relaçáo entre as partes signatárias, cuja
finalidade consiste em repassar recursos financeiros do MUNICiPIO DE SAUDADE DO IGUAÇU para
o MUNICÍPlO DE CHOPINZINHO, destinados à Qualificação do Acesso à Urgência e Emergência nos
Plantões de Sobreaviso (24 Horas), visando o apoio, complementação e ampliação de serviÇos de
saúde, bem como o gerenciamento, controle, fiscalização e unificaÇão dos contratos dos municÍpios
com o prestador de serviÇo, para o atendimento ambulatorial de média complexidade nas
especialidades de Obstetrícia e Ginecologia, Anestesiologia, Ortopedia, Pediatria e Cirurgia Geral, aos
usuários dos municípios de. Chopinzinho/PR, Saudade do lguaçu/PR e Sulina/PR.

b) Sem prejuízo dos serviços previstos no item anterior, incluem-se também na execução do objeto
deste Plano de Trabalho e contrato(s) decorrente(s), sob responsabilidade única e exclusiva do
prestador de serviço, sem qualquer ônus, encargos ou despesas adicionais aos municípios
participantes e aos usuários do SUS, a integralidade do atendimento sem interrupções, com assistência
médica imediata na urgência e emergência, e realização dos procedimentos e exames previstos neste
Plano de Trabalho, sendo que o quantitativo será de acordo com a demanda ou necessidade dos
municípios participantes, sendo vedada a limitação de procedimentos, exames e atendimentos pelo
prestador de serviço.

c) Em nenhuma hipótese haverá a tealizaçào de despesa e/ou faturamento dos procedimentos,
exames e atendimentos previstos neste Plano de Trabalho, junto aos demais contratos celebrados
entre os municípios participantes com o prestador de serviço.

d) Este Plano de Trâbalho poderá ser alterado pelos municípios participantes, com a inclusão, aumento
ou redução de procedimentos, exames e atendimentos a serem realizados pelo prestador de serviço,
desde que devidamente justificado, dependendo de apresentação e aprovação dos municípios, sendo
formalizado atraves de termo aditivo.

e) Na hipótese de alteração de que trata o item anierior, compete ao MUNIC|PIO DE CHOPINZINHO
proceder o aditivo contratual junto ao prestador de serviço.

f1 Sem prejuízo dos serviços, procedimentos, exames e atendimentos previstos nos itens anteriores,
incluem-se iambém na execução do objeto deste Plano de Trabalho e contrato(s) decorrente(s), sob
responsabilidade única e exclusiva dc prestador de serviço, sem qualquer ônus, encargos ou despesas
adicionais aos municípios participantes e aos usuários do SUS, o dever do prestador de serviço de
realizar as manutenções preventivas e corretivas necessárias, visando promover acessibilidade,
apeíeiçoamento e qualidade no atendimento aos usuários do SUS.

g) Compete aos municípios participantes definir, por intermedio da Comissão de Acompanhamento e
Avaliação, no prazo de 120 (cento e vinte) dias após a assinatura do Convênio, o cronograma de
execução ao atendimento do item anterior ('f), comunicando formalmente ao prestador de serviço as
manutenções que deverão ser realizadas, sem qualquer ônus, encargos ou despesas adicionais aos
municípios participantes e aos usuários do SUS, no prazo definido pela Comissão, sendo comunicado
ao Ministério Público e aos respectivos órgãos de controle e fiscalização sobre eventual inexecução da
obrigação requisitada ao prestador de serviço.

h) Decorrido o prazo previsto no cronograma de execução previsto no item anterior ('g'), sem que o
prestador de serviço tenha cumprido o(s) encargo(s), o MUNICIPIO DE CHOPINZINHO deverá reter
os valores necessários destinados à execução da obrigaçáo junto a(os) contrato(s) celebrado(s) com o
prestador de serviço, sem prejuízo da continuidade da execução do objeto, visando o cumprimento das
obrigações.

D O MUNICíP|O DE CHOPINZINHO deverá reservar, direcionar e fazer com que o prestador de
serviço aplique, no mínimo, 5% (cinco por cento) do valor de repasse mensal para as finalidades
previstas no item 1.6 do Convênio, mediante cláusulas estipuladas junto a(os) contrato(s) celebrado(s)
com o prestador de servi

í.1 - Justificativa da relação entre custos e resultados, inclusive para avaliação do

custo/beneficio do desembolso a ser realizado pela Administração em decorrência do convênio:
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1.2 JUSTIFICATIVA

Considerando que a contrataÇão dos serviços hospitalares para qualificação do acesso e

procedimentos em especialidades na Rede de Atenção de Urgência e Emergência no

Município de Chopinzinho, para os Usuários do Sistema Unico de Saúde, apresenta como

vantagens a redução de custos, melhorias dos serviços, aumento de qualidade, agilidade,

alÍvio da estrutura organizacional e otimização dos serviços. Objetiva assistir a população com

o atendimento hospitalar, bem como exames e procedimentos complementares pertinentes,

implementado ainda a ferramenta do acolhimento com avaliação e classificação de risco, visto

que o atendimento realizado no Município de Chopinzinho reduz o tempo de espera, evita o

deslocamento desnecessário e excessivo dos usuários, melhora a atenção e diminui a

sobrecarga assistencial das Unidades hospítalares regionais.

Considerando que os Municípios da Microrregião Chopinzinho, São João, Saudade do lguaçu

e Sulina, já contratavam prestação de serviços hospitalares no Município de Chopinzinho,

sendo o instrumento de formalização os Termos de Convênios (em anexo), os quais eram

utilizados para viabilizar o Contrato no 44412019 que tem como objeto prestação de serviços

de saúde pública na qualificação do acesso à rede de urgência/emergência nos plantões de

sobreaviso (24 horas) em especialidades, com valores padronizados.

Considerando que podem ser destacados como benefÍcios adicionais pertinentes ao convênio,

a integralidade do atendimento sem interrupções, na urgência quando com assistência médica

imediata, na emergência com o tratamento médico imediato e realização de exames e

procedimentos (Paracentese, Drenagem Torácica, Orquiectomia, Debridamento Cirúrgico,

Curativo por Sedação, Sonda Nasogástrica, Sonda Nasoenteral, Exerese de tumor, Curetagem

Pós aborto, Retirada de Corpo Estranho, Exames de Raio X, Exames Laboratoriais, Sonda

Vesical de Demora, Sangria, Lavagem lntestinal, Eletrocardiograma, Cardiotocografia em

Gestantes, Amputação Traumática de Dedos, Regulaçâo de Cota, Curativo de 1" Grau

Queimados, Luxaçáo de Ombro, Colocação de Gesso, Atendimento em PCR, ;AM E PR) e

Ultrassom de Urgência e emergência, a quantidade será conforme demanda e ou necessidade.

Considerando que a centralizaçáo dos serviços, modelo proposto de gestão de serviços

obedecerá aos princípios e diretrizes do Sistema Unico de Saúde - SUS, observando as

polÍticas públicas voltadas para a regionalizaçáo da saúde, preservando-se a missão da

Administração e exercerá um papel de alta relevância no atendimento de sua população-alvo,

por se tratar de Unidade de elevada resolutividade, bem como possuir a recursos técnicos

atualizados, para complementação de diagnósticos e tratamentos. Tais fatores constituem alvo

da Administração, com a finalidade de melhorar a qualidade dos serviços, racionalizar e

potencializar o uso recursog, compftilhar gestão e investimentos e estabelecer novos

-.ã lü ,,
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mecanismos formais de Contratualização, com metas de saúde e atendimento entre os

gestores.

Considerando que foi realizada reunião entre as administraçôes dos Municípios de

Chopinzinho, São Joáo, Saudade do lguaçu, Sulina e lnstituto de Assistência Social e Saúde

são Rafael Chopinzinho, a fim de'discutir questões referentes ao contrato novo das

especialidades, bem como os termos de convênios com os municÍpios, nesta ocasiâo ficou

decidido que o lnstituto São Rafael iria levantar receitas e despesas da lnstituição com o

serviço de urgência e emergência para posteriormente definir o valor dos termos de convenio,

embasado em planilhas de custos e pesquisas de mercado para comprovar preço. Ficou

definido que o Município de Chopinzinho em virtude de estar sob Gestão Ampliada e possuir

Gestão do Teto Financeiro da Atenção especializada da Alta e Media Complexidade - MAC,

será o responsável pela contratualização direta com a lnstituição, visto que os demais

Municípios estão sob Gestão Estadual.

Através das planilhas de Receitas e Despesas (em anexo), juntamente com as pesquisas de

preços com os profissionais médicos (em anexo), obteve-se os critérios e pesos para a

contribuição de cada Município. Atualmente, o custo diário para um plantão de sobreaviso 24

horas é de R$11.998,00, visando melhorias nos atendimento, e após a pesquisa de mercado,

o valor diário passou para R$14.1 13,81. Os valores de participação de cada Município ficaram

definidos de acordo com duas variáveis sendo a primeira, a média de atendimentos reálizados

no setor de urgência e emergência/especialidades entre os perÍodos de novembrol2l22 a

outubrol2l23 e a segunda sendo o rateio per capta utilizando o Censo 2022. O valor mensal

definido para rateio foi de R$ 420.000,00 (quatrocentos e vinte mil reais), perfazendo para 12

(doze) meses o montante de 5.040.000,000 (cinco milhões, e quarenta mil reais) este

necessário para a contratação do referido serviço, entretanto o Município de São Joáo não

ficou de acordo com o valor, por esta motivo o mesmo não participará do rateio, portanio o

valor que seria repassado pelo município em questão será suprimido, passando o valor mensal

a ser de RS 352.611,00 perfazendo para 12 meses o montante de R$ 4.231.332,00.

Considerando que após a elaboração dos termos de convenio os Municípios de Sulina e

Saudade do lguaçu irão repassar mensalmente para o Município de Chopinzinho os valores

pertinentes, conforme planilha de rateio e o Município de Chopinzinho nâo se respons abilizará

pela inadimplência dos demais Municípios.

p/hzinho/PR. 1 1 de dezembro de 2023.

VIN TOURINHO

Secretá Municipal de Saúde
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2 - Destinatários do Servíço - População beneficiada:

Populaçáo dos municípios participantes, sendo: Chopinzinho/PR, Saudade do lguaçu/PR e Sulina/PR.

3 - Estimativas de Metas a serem atingidas:

a) Qualificar o atendimento hospitalar de media complexidade de urgência/emergência nos Plantóes

de Sobreaviso (24 Horas), visando o apoio, complementação e ampliaÇáo de serviços de saúde, bem

como o gerenciamento, controle, fiscalização e unificação dos contratos dos municípios com o

prestador de serviço, para o atendimento ambulatorial de media complexidade nas especialidades de

Obstetrícia e Ginecologia, Anestesiologia, Ortopedia, Pediatria e Cirurgia Geral, aos usuários dos

municípios de: Chopinzinho/PR, Saudade do lguaçu/PR e Sulina/PR.

b) Sem prejuízo dos serviços previstos no item anterior, incluem-se também na execuÇão do objeto

deste Plano de Trabalho e contrato(s) decorrente(s), sob responsabilidade única e exclusiva do

prestador de serviço, sem qualquer ônus, encargos ou despesas adicionais aos municípios

participantes e aos usuários do SUS, a integralidade do atendimento sem interrupçôes, com assistêncta

médica imediata na urgência e emergência, e realização dos seguintes procedimentos e exames, sendo

que o quantitativo será de acordo com a demanda ou necessidade dos municípios participantes, sendo

vedada a limitação de procedimentos, exames e atendimentos pelo prestador de serviço:

I - Paracentese;

ll - Drenagem Torácica;

lll - Orquiectomia;

lV - Debridamento Cirúrgico;

V - Curativo por Sedação;

Vl - Sonda Nasogástrica;

VII - Sonda Nasoenteral;

Vlll - Exerese de tumor;

lX - Curetagem Pós Aborto;

X - Retirada de Corpo Estranho;

Xl - Exames de Raio X;

Xll - Exames Laboratoriais;

Xlll - Sonda Vesical de Demora;

XIV - Sangria;

XV - Lavagem lntestinal;

XVI -Eletrocardiograma;

XVll - Cardiotocografia em Gestantes;

XVlll - Amputação Traumática de Dedos;

XIX - Regulação de Coto;

p

á
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XX - Curativo de 1 ' Grau Queimados:

XXI - Luxação de ombro, tornozelo, joelho, quadril e dedos;

XXll - Colocação de Gesso;

XXIII - Atendimento em PCR, IAM e PR;

XXIV - Ultrassom de Urgência e Emergência.

c) Em nenhuma hipótese haverá a realização de despesa e/ou faturamento dos procedimentos,

exames e atendimentos previstos nos itens anteriores, junto aos demais contratos celebrados entre os

municípios participantes com o prestador de serviço.

d) Os itens anteriores poderão ser alterados pelos municípios participantes, com a inclusão, aumento

ou redução de procedimentos, exames e atendimentos a serem realizados pelo prestador de serviço,

desde que devidamente justificado, dependendo de apresentaçáo e aprovação dos municÍpios, sendo

formalizado através de termo aditivo.

e) Na hipótese de alteraÇão de que trata o item anterior, compete ao MUNICíP|O DE CHOPINZINHO

proceder o aditivo contratual junto ao prestador de serviço,

f) Sem prejuízo dos serviços, procedimentos, exames e atendimentos prêvistos nos itens anteriores,

lncluem-se também na execuçáo deste Plano de Trabalho e contrato(s) decorrente(s), e nas metas a

serem atingidas, sob responsabilidade única e exclusiva do prestador de serviço, sem qualquer ônus,

encargos ou despesas adicionais aos municÍpios participantes e aos usuários do SUS, o dever do

prestador de serviço de realizar as manutenções preventivas e corretivas necessárias, visando

promover acessibilidade, aperfeiçoamento e qualidade no atendimento aos usuários do SUS.

g) Compete aos municípios participantes definir, por intermédio da Comissão de Acompanhamento e

Avaliação, no prazo de 120 (cento e vinte) dias após a assinatura do Convênio, o cronograma de

execução ao atendimento do item anterior ('f'), comunicando formalmente ao prestador de serviço as

manutenções que deverão ser realizadas, sem qualquer ônus, encargos ou despesas adicionais aos

municípios participantes e aos usuários do SUS, no prazo deflnido pela Comissão, sendo comunicado

ao Ministério Público e aos respectivos órgãos de controle e fiscalização sobre eventual inexecução da

obrigaçáo requisitada ao prestador de servtço.

h) Decorrido o no cronoorama de no item anterior ('g'), sem

//'

t
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que o prestador de serviço tenha cumprido o(s) encargo(s), o MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO deverá

reter os valores necessários destinados à execuçáo da obrigaçáo junto a(os) contrato(s) celebrado(s)

com o prestador de serviço, sem prejuízo da continuidade da execução do objeto, visando o

cumprimento das obrigações-

i) o MUNICÍP|O DE CHOPINZINHo dever! reservar, direcionar e Íazer com que o prestador de serviço

aplique, no mínimo, 5% (cinco por cento) do valor de repasse mensal para as finalidades previstas no

item 1.6 do Convênio, mediante cláusulas estipuladas junto a(os) contrato(s) celebrado(s) com o

prestador de serviço.
4 - Etapas/Fases de Execução:r

lvleta 1 - Atendimento de urgência/emergência.

Data Início

27112t2023

Data Fim

26/12t2024

Valor

R$ 515.592,00

Aten d im ento/Es pec ia lida d e Chopinzinho Saudade do
lquaçu

Sulina Total

Atendimento sem sobreaviso 12.145 926 737 13.808
Cirurgia Geral Àa 18 3 64
Ginecologia/Obstetrícia 142 36 17 195
Ortopedia/Traumatolooia 09 o4 84
Pediatria 56 12 06 74
Anestesioloqia í56 bJ 17 a1a
Total tt_ot5 '1.064 784 14.461
('1) As metas de Atend imento/EspecialÍdade foram elaboradas de acordo com o histórico de
atendimentos dos usuários do SUS dos municípios participantes, não importando em qualquer limitação
de procedimentos, exames e atendimentos que deverão ser realizados pelo prestador de serviço.

5 . PLANO DE APLICA

v

Discriminação

DESPESAS CORRENTES:

R$ 42.966,00 R$ 515.592,00
utros Serviços de Terceiros - P. Jurídica

e Proced. em Saúde de Média Alta Complexidade

6 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO:
ía parcela

R$ 42.966,00

2a parcela

R$ 42.966,00

3a parcela

RS 42.966,00

4a parcêla

R$ 42.966,00

5a parcela

R$ 42.966,00

6a parcela

R$ 42.966,00

7a parcela

R$ 42.966,00

8a parcela

R$ 42.966,00

9a parcela

R$ 42.966,00

í 0a parcela

R$ 42.966,00

í 't a parcela /
R$ 42.e66,00 af

í aa parcela

dor.ruu,oo
Período leJieêuçao=+ _

=:) ,:. /-( ---/---DÀRtrETTRENT.=o--

.\- _ \-. -'

EDSON LUIZ CENCI
PREFEITO PREFEITO
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ANEXO I - PLANO DE TRABALHO

í - ldentiÍicação do objeto a ser êxecutado:

a) O presente Plano de Trabalho tem por objetc regular a relagão entre as partês signatárias, cuja
finalidade consiste em repassar recursus financeiros do MUNICIPIO DE SULINA para o MUNICIPIO
DE CHOPINZINHO, destinados à Qualificação do Acesso à Urgência e Emergência nos Plantões dê
Sobreaviso (24 Horas), visando o apoio, complementação e ampliação de serviços de saúde, bem
como o gerênciamento, controle, Íiscalização e unificação dos contratos dos municípios com o
prestador de serviço, para o atendimento ambulatorial de média complexidade nas especialidades de
Obstetrícia e Ginecologia, Anestesiologia, Ortopedia, Pediatria e Cirurgia Geral, aos usuários dos
municÍpios de: Chopinzinho/PR, Saudade do lguaçu/PR e Sulina/PR.

b) Sem prejuÍzo dos serviços previstos no item anterior, incluem-se tambem na execução do objeto
deste Plano de Trabalho e contrato(s) decorrente(s), sob responsabilidade única e exclusiva do
prestador de serviço, sem qualquer ônus, encargos ou despesas adicionais aos municípios
participantes e aos usuários do SUS, a integralidade do atendimento sem interrupções, com assistência
médica imediata na urgência e emergência, e realização dos procedimentos e exames previstos neste
Plano de TÍabalho, sendo que o quantitativo será de acordo com a demanda ou necessidade dos
municípios participantes, sendo vedada a limitação de procedimentos, exames e atendimentos pelo
prestador de serviço.

c) Em nenhuma hipótese haverá a realização de despesa e/ou faturamento dos procedimentos,
exames e atendimentos previstos neste Plano de Trabalho, junto aos demais contratos celebrados
entre os municípios participantes com o prestador de serviço.

d) Este Plano dê Trabalho poderá ser alterado pelos municípios participantês, com a inclusão, aumento
ou redução de procedimentos, êxamês e atendimentos a serem realizados pelo prestador de serviço,
desde que devidamente justiíicado, depêndendo de apresentação e aprovação dos municípios, sendo
formalizado através de termo aditivo.

e) Na hipótese de alteração de que trata o item anterior, compete ao MUNICíP|O DE CHOPINZINHO
proceder o aditivo contratual junto ao prestador de serviço.

f) Sem prejuízo dos serviços, procedimentos, examês e atendimêntos previstos nos itens anteriorês,
incluem-se também na execução do objeto deste Plano de Trabalho e contrato(s) decorrente(s), sob
responsabilidade única e exclusiva do prestador de serviço, sem qualquer ônus, encargos ou despesas
adicionais aos municípios participantes e aos usuários do SUS, o dever do prestador de serviço de
realizar manutenções preventivas e corretivas necessárias, visando promover acessibilidade,
aperfeiçoamento e qualidade no atendimento aos usuários do SUS.

g) Compete aos municÍpios participantes deÍinir, por intermedio da Comissão de Acompanhamento e
Avaliação, no ptazo de 120 (cento e vinte) dias após a assinatura do Convênio, o cronograma de
execução ao atendimento do item anterior ('f), comunicando Íormalmente ao prestador de serviço as
manutenções que deverão ser realizadas, sem qualquer ônus, encargos ou despesas adicionais aos
municÍpios participantes e aos usuários do sus, no prazo definido pela Comissão, sendo comunicado
ao Ministérlo Público e aos respectivos órgãos de controle e fiscalizaÇão sobre êventual inexecução da
obÍigação requisitada ao prestador de serviço.

h) Dêcorrido o prazo previsto no cronograma de execução previsto no item anterior ('g'), sem que o
prêstador de serviço tenha cumprido o(s) encargo(s), o MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO deverá reter
os valores necessários destinados à execução da obrigação junto a(os) contrato(s) celebrado(s) com o
prestador de serviço, sem preju ízo da continuidade da execução do objeto, visando o cumprimento das
obrigações.

i) O MUNICÍP|O DE CHOPINZINHO deverá reservar, direcionar e Íazer com que o prestador de
serviço aplique, no mínimo, 5% (cinco por cento) do valor de repasse mensal para as finalidades
previstas no item í.6 do Convênio, mediante cláusulas estipuladas junto a(os) contrato(s) celebrado(s)
com o de servi

1.1 . Justificativa da relação entre custos e resultados, inclusive para avaliação do

custo/benefício do desembolso a ser realizado pela Administração em decorrência do convêi:

N ',U
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1,2 JUSTIFICATIVA

Considerando que a contratação dos serviços ; para qualificação do acesso e

procedimentos em especialidades na Rede de

Município de Chopinzinho, para os Usuários do

nção de Urgência e Emergência no

vantagens a redução de custos, melhorias dos

Único de Saúde, apresenta como

, aumento de qualidade, agilidade,

alÍvio da estrutura organizacional e otimizaçâo dos ços. Objetiva assistir a população com

imentos complementares pertinentes,o atendimento hospitalar, bem como exames e

implementado ainda a ferramenta do acolhimento avaliação e classificação de risco, visto

que o atendimento realizado no MunicÍpio de Chopi nho reduz o tempo de espera, evita o

deslocamento desnecessário e excessivo dos , melhora a atênção e diminui a

sobrecarga assistencial das Unidades hospitalares ionais.

Considerando que os Municípios da Microrregião

e Sulina, já contratavam prestação de serviços

inzinho, São João, Saudade do lguaçu

res no Município de Chopinzinho,

sendo o instrumento de formalização os Termos Convênios (em anexo), os quais eram

tem como objeto prestação de serviçosutilizados para viaúilizar o Contrato no 444t2019 qu

de saúde pública na qualificação do acesso à rede urgência/emergência nos plantões de

padronizados.sobreaviso (24 horas) em especialidades, com

Considerando que podem ser destacados como adicionais pertinentes ao convênio,

a integralidade do atendimento sem interrupções, na urgência quando com assistência médica

imediata, na emergência com o tratamento médico imediato e realização de exames e

procedimentos (Paracentese, Drenagem Torácíca, Orquiectomia, Debridamento Cirúrgico,

Curativo por Sedação, Sonda Nasogástrica, Sonda Nasoenteral, Exerese de tumor, Curetagem

Pós aborto, Retirada de Corpo Estranho, Exames de Raio X, Exames Laboratoriais, Sonda

Vesical de Demora, Sangria, Lavagem lntestinal, Eletrocardiograma, Cardiotocografia em

Gestantes, Amputação Traumática de Dedos, Regulação de Cota, Curativo de 1' Grau

Queimados, Luxação de Ombro, Colocação de Gesso, Atendimento em PCR, ;AM E PR) e

Ultrassom de Urgência e emergência, a quantidade será conforme demanda e ou necessidade.

Considerando que a centralização dos serviços, modelo proposto de gestão de serviços

obedecerá aos princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde - SUS, observando as

políticas públicas voltadas para a regionalização da saúde, preservando-se a missão da

Administraçáo e exercerá um papel de alta relevância no atendimento de sua população-alvo,

por se tratar de Unidade de elevada resolutividarje, bem como possuir a recursos técnicos

atualizados, para complementação de diagnósticos e tratamentos. Tais fatores constituem alvo

da Administração, com a finalidade de melhorar a qualidade dos serviços, racionalizar e

potencializar o uso recursos, compartilhar gestão e investimentos e estabelecerrp"-P
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mecanismos formais cie Contrattralização,

gestores.

i:retas cle saúde e atendimento entre oscorn

Considerando que foi rJalizada reuniâo enire as administrações dos Municípios de

Chopinzinho, São João, Saudade dc lguaçu, Sulina e lnstituto de Assistência Social e Saúde

são Rafael Chopinzinho, a fim de discutir questões referentes ao contrato novo das

especialidades, bem como os termos de convênios com os municípios, nesta ocasiâo ficou

decidido que o lnstituto São Rafael iria levantar receitas e despesas da lnstituiçáo com o

serviço de urgência e emergência para posteriormente definir o valor dos termos de convenio,

embasado em planilhas de custos e pesquisas de mercado para comprovar preço. Ficou

definido que o Município de Chopinzinho em virtude de estar sob Gestão Ampliada e possuir

Gestão do Teto Financeiro da Atenção especializada da Alta e Média Complexidade - MAC,

será o responsável pela contratualização direta com a lnstituição, visto que os demais

MunicÍpios estão sob Gestâo Estadual.

Através das planilhas de Receitas e Despesas (em anexo), juntamente com as pesquisas de

preços com os profissionais médicos (em anexo), obteve-se os critérios e pesos para a

contribuição de cada Município. Atualmente, o custo diário para um plantão de sobreaviso 24

horas é de R$1 1.998,00, visando melhorias nos atenàimento, e após a pesquisa de mercado,

o valor diário passou para RS14.'1 13,81. Os valores de participação de cada Município ficaram

definidos de acordo com duas variáveis sendo a primeira, a média de atendimentos realizados

no setor dê urgênciâ e emergência/especialidades entrê os períodos de novembrol2122 a

oulubtol2l23 e a segunda sendo o rateio per capta utilizando o Censo 2022. O valor mensal

definido para rateio foí de R$ 420.000,00 (quatrocentos e vinte mil reais), perÍazen do para 12

(doze) meses o montante de 5.040.000,000 (cinco milhôes, e quarenta mil reais) este

necessário para a contrataçáo do referido serviço, entretanto o Mu nicÍpio de São João não

ficou de acordo com o valor, por esta motivo o mesmo não participará do rateio, portanto o

valor que seria repassado pelo municÍpio em questão será suprimido, passando o valor mensal

a ser de R$ 352.61 1,00 perfazendo paru 12 meses o montante de R$ 4.231.332,00.

Considerando que após a elaboração dos termos de convenio os Municípios de Sulina e

Saudade do lguaçu irão repassar mensalmente para o Município de Chopinzinho os valores

pertinentes, conforme planilha de rateio e o Município de Chopinzinho não se responsabilizará

pela inadimplência dos demais MunicÍpios.

f^

A MinzinholPR, 1 1 de dezembr o de 2023.

vrNrcrus TouRrNHo {t.
Secretário Municipal de Saúde
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XVll - Cardiotocografia em Gestantes;

XVlll - Amputaçâo Traumática dê Dêdos;

XIX - Regulaçâo dê Coto;

2 - Destinatários do Serviço - População beneficiada:

População dos municípios participantes, send<.r: Chopinzinho/PR, Saudade do lguaçu/PR e Sulina/PR.

3 - Estimativas de Mêtas a serem atingidas:

a) Qualificar o atendimento hospitalar de média complexidade de urgência/emergência nos Plantões

de Sobreaviso (24 Horas), visando o apoio, complementação e ampliação de serviços de saúde, bem

como o gerenciamento, controle, fiscalizaçáo e unificaçáo dos contratos dos municÍpios com o

prestador de serviço, para o atendimento ambulatorial dê média complexidade nas especialidades de

Obstetrícia e Ginecologia, Anestesiologia, Ortopedia, Pediatria e Cirurgia Geral, aos usuários dos

munrcípios dê: Chopinzinho/PR, Saudade do lguaçu/PR e Sulina/PR.

b) Sem prejuízo dos serviços previstos no item anterior, incluem-se tambem na execução do objeto

deste Plano de Trabalho e contrato(s) decorrente(s), sob responsabilidade única e exclusiva do

presiador dê serviço, sem qualquer ônus, encargos ou despesas adicionais aos municÍpios

participantes e aos usuános do SUS, a integralidade do atendimento sem intenupções, com assistência

médica imediata na urgência e emergência, e realização dos seguintes procedimentos e exames, sendo

que o quantilativo será de acordo com a demanda ou necessidade dos municípios participantes, sendo

vedada a limitação de procedimentos, exames e atendimentos pelo prestador de serviço:

| - Paracentese;

ll - Drenagem Torácica;

lll - Orquiectomia;

lV - Debridamento Cirúrgico;

V - Curativo por SedaÇão;

Vl - Sonda Nasogástrica;

Vll - Sonda Nasoenteral;

Vlll - Exerese de tumor;

lX - Curetagem Pós Aborto;

X - Retirada de Corpo Estranho;

Xl - Exames de Raio X;.

Xll - Exames Laboratoriais;

Xlll - Sonda Vesical de Demora;

XIV - Sângria;

XV - Lavagem lntestinal;

XVI - Eletrocard iogrâma;
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XX - Curativo de 1" Grau Queimadr.rs;

XXI - Luxação de ombro, tornozelo, joelho, qüadril e 4edos;

XXll - Colocaçào de Gesso:

XXlll - Atendimento em PCR, IAM e PR;

XXIV - Ultrassom de Urgência e Em6rgênüia.

c) Em nenhuma hipótese haverá a realizaçáo de despesa e/ou faturamento dos procedimentos,

exames e atendimentos previstos nos itens anteriores, junto aos demais contratos celebrados entre os

municÍpios participantes com o prestador de serviço.

d) Os itens anteriores poderáo ser alterados pelos municípios participantes, com a inclusão, aumento

ou redução de procedimentos, exames e atendimentos a serêm realizados pelo prestador de serviço,

desde que devidamente JustiÍicado, dependendo de apresentaçáo e apÍovação dos municípios, sendo

Íormalizado através de têrmo aditivo.

e) Na hipótese de alteração de que trata o item anterior, compete ao [/UNICíP|O DE CHOPINZINHO

proceder o aditivo contratual junto ao prestador de serviço.

f) Sem prejuízo dos serviços, procedimentos, exames e atendimentos previstos nos itens anteriores,

incluem-se também na execução deste Plano de Trabalho e contrato(s) decorrente(s), e nas metas a

serem atingidas, sob responsabilidade única e exclusiva do prestador de serviço, sem qualquer ônus,

encargos ou despesas adicionais aos municípios participantes e aos usuários do SUS, o dever do

prestador de serviço de realizar manutenções preventivas e corretivas necessárias, visando promover

acessibilidade, aperfeiçoamento e qualidade no atendimento aos usuários do SUS.

g) Compete aos municípios participantes definir, por intermédio da Comissão de Acompanhamento e

Avaliação, no prazo de 120 (cento e vintê) dias após a assinatura do Convênio, o cronograma de

execução ao atendimento do item anterior ('f), comunicando formalmente ao prestador de serviço as

manulenções que deverâo ser realizadas, sem qualquer ônus, encargos ou despesas adicionais aos

municípios participantes e aos usuários do SUS, no prazo definido pela Comissão, sendo comunicado

ao Ministério Público e aos respectivos órgãos de controle e fiscalização sobre eventual inexecuçáo da

obrigação requisitada ao prestador de serviço.

Decorrido o no item antenor
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os valores necessários oestinâdos à exer'rrção cr: ,rbrigação junto a(os) contrato(s) celebrado(s

o prestador de serviço, sem prêjuízo tla corrtinlridade da execução do ob.ieto, visando

mprimento das obrigações.

) O MUNICÍP;O DE CHOPINzINHO deverá reservar, d,reàionar e fazer com que o prestador de

no mínimo, 5% (cinco por cento) do valor de rnensal para as finalidades previstas

1.6 do Convênio, nlediante cláusulas junto a(os) contrato(s) celebrado(s) com

de serviço.

I - Atendimento de emergência.

-(1) 

As me,tas de Atend imento/Especialidade foram elaboradas de acordo com o histórico de

atendimentos dos usuários do SUS dos municípios participantes, não importando em qualquer limitação
de procedimentos, exames e atendimentos que deverão ser realizados pelo prestador dê serviço.

12.613

5 - PLANO DE APLI o:
Discriminaçáo UnitáriolR$ Total/R$

DESPESAS GORRENTES:

R$27.111,00 R$ 325.332,00Outros Serviços de Terceiros - P. Jurídica

Serviços e Proced. em Saúde de Média Alta Complexidade

6 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO:
í" parcela

Rs 27.111,00

2a parcela

R$ 27.11r,00

3a parcela

R$ 27.111,00

4a parcela

Rs 27.111,00

5a parcela

Rs 27.111,00

6a parcela

Rs 27.111,00

7a parcela

R$ 27.111,00

Ba parcela

R$ 27.111,00

9a parcela

R$27.1í1,00

10a parcela

R$ 27.'1 1'1,00

í í a parcela
,/

R$ 27.111.00 {(\

í 2a parcela

à$ zz.r r r,oo

Período de execução: 12 meses.

PREFEITO

,,Ç'l-Y
! l--

e{soru lutz cetlcr
V PREFEITO
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TERMO DE CONVENIO NO 012023/SAUDE

CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM
OS MUNICIPIOS DE CHOPINZINHO/PR E
SAUDADE DO IGUAÇU/PR, COM A
FINALIDADE. DE QUALIFICAR O
ACESSO A REDE DE UR-
GÊNCrA/EMERcÊNcrn nos pl-lNtôes
DE SOBREAVISO (24 HORA.S) EM ESPE-
CIAI,IDADES.

O MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, inscrito no CNPJ sob n'76.995.41410001-60, situado
na Rua Miguel Procópio Kurpel, n" 381l, Bairro São Miguel, CEP 85.560-000, na cidade de

Chopinzinho,/PR, neste ato representado por seu Prefeito Municipal EDSON LUIZ CENCI,
portador.do RG n" 3.533.593-5 SSP/PR e inscrito no CPF sob n" 518.894.719-68, e o
MUMCIPIO DE SAUDADE DO IGUAÇU, inscrito no CNPJ sob n" 95.585.47710001-92,
situado na .Rua Frei Vito Berscheid, n" 708, CEP 85.568-000, na cidade de Saudade do
Iguaçu,/PR, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, DARLEI TRENTO, portador do
RG n" 7.706.657-8 SSP/PR e inscrito no CPF sob n' 006.374659-03, resolvem celebrar o
presente Convênio, regendo-se pelo disposto na Lei Complementar no 101, de 04 de maio de

2000 e na Lei n' 8.666, de 2l de junho de 1993, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O presente Convênio tefl por objeto regular a relação entre.as partes signatiárias, cuja
finalidade consiste em repassar recursos flnanceiros do MIJNICIPIO DE SAUDADE DO
IGUAÇU para o MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, destinados à Qualificação do Acesso à

Urgência e Emergência nos Plantões de Sobreaviso (24 Horas), visando o apoio,
complementação e ampliação de serviços de saúde, bem como o gerenciamento, controle,
fiscalização e unificação dos contratos dos municipios com o prestador de serviço, para o
atendimento ambulatorial de média complexidade nas especialidades de Obstetrícia e

Ginecologia, Anestesiologia, Ortopedia, Pediatria e Cirurgia Geral, aos usuários dos municípios
de: Chopinzinho/PR, Saudade do lguaçu/PR e Sulina,fR.

1.2. Sem prejuízo dos serviços previstos no item anterior, incluem-se também na execução do
objeto deste Convênio e contrato(s) decorrente(s), sob responsabilidade única e exclusiva do
prestador de sewiço, sem qualquer ônus, encargos ou despesas adicionais aos municípios
paÍicipantes e aos usuários do SUS, a integralidade do atendimento sem intemrpções, com
assistência médica imediata na urgência e emergência, e realização dos procedimentos e exames
previstos no Anexo I - Plano de Trabalho deste instrumento, sendo que o quantitativo será de

acordo com a demanda ou necessidade dos municípios participantes, sendo vedada a limitação
de procedimentos, exâmes e atendimentos pelo prestador de serviço.

1.3. Em nenhuma hipótese haverá a realização de despesa e/ou faturamento dos procedimentos,
exames e atendimentos previstos no Anexo I - Plano de Trabalho deste instrumento, junto aos

demais contratos celebrados enfe os municípios parlicipantes com o prestador de serviço.

1.4. O Anexo I - Plano de Trabalho deste instrumento poderá ser alterado pelos municípios
participantes, com a inclusão, âumento ou reduçâo de procedimentos, exames e atendimentos a

serem realizados pelo prestador de serviço, desde que devidamente justiÍicado, dependendo de

âpresentação e aprovaçào dos municípios, sendo formalizg;p através de termo aditivo. Êmlizfi! através de termo aditivo.

lC á%:"'sina1des
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1.5. Na.hipótese de alteraçào do Convênio de que trata o item anterior. cornpcte ao
MLINICIPIO DE CHOPINZINHO proceder o aditivo conlratual junto ao prestador de seniço.

1.6. Sem prejuízo dos serviços. procedimentos, exames e atendimentôs previstos nos itens
anteriores, inclucm-sc tambóm na crccucão do objeto deste Convênio e contralo(s)
decor-rente(s). sob responsabilidade única e exclusiva do prestador de ser.,,iço, sern qualcluer
ônus, encargos ou despesas adicionais aos municípios participantcs c aos usuários do SUS, o
dever do prestador de scrriço de realizar manutcnçõcs prcventivas e coretivas necessárias,
visando promover acessibiIdade, aperÍ'eiçoamento e qualidade no atendimento aos usuários do
SUS-

1.7. Cornpete aos municípios participantcs dcfinir, por intemrédio da Comissão de
Acompanhamento e Avaliaçào, no prazo de 120 (cento e vinte) dias após a assinatura deste
Conr,ênio, o cronogÍama de execuçào ao atendimento do item antcrior (1.6), comunicando
lbnnalmente ao pÍestador de serviço as manutenções que deverào ser realizadas, sem qualquer
ônus, encargos ou despesas adicionais aos municípios parlicipantes e aos usuários do SUS, no
prazo definido pela Comissão, sendo comunicado ao Ministério PÍrblico e aos respectivos órgãos
de controle e fiscahzaçào sobre eventual inexecr.rção da obrigação requisitada ao prestador de
serviço.

1.8. Decorrido o prazo previsto no cronograma dc execução prcvisto no item anterior ( I .7), sem
que o prestador de serviço ienha cumprido o(s) encargo(s), o MUNICIPIO DE CHOPINZINHO
deverá reter os valores necessários destinados à execução da obrigaçào junto a(os) contrato(s)
celebrado(s)'com o pÍestador de serviço, sem prejuízo da continuidade da erecução do objeto,
visando o cumprimento das obrigaçÕes.

1.9. O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO cleverá reservar. direcionar c lazer com que o
prestador de sen iço aplique. no minimo, 5% (cinco por cento) do valor de repasse mensal para
as finalidades previstas no itenr 1.6 deste Ccinvênjo, mediante cláusulas estipuladas .,unto a(os)
contraÍo(s) celebrado(s) com o preslador de serviço.

CL,ÁUS['LA SEcI. ND,{ - DAS oBRIGAÇÕES GER,\ÍS

2. l. Scm prejuízo das dernais Cláusulas deste Convênio, são obrigações dos partícipes:

2.2-. DO MUNrCípro DE SAUDADE DO rGUAÇU:
2.2. l. Transi-erir os recursos financeiros para execuçào do objeto deste Conr,ônio, na lonna do
Anexo [ - Plano de Trabaiho:

2.2.2. Fiscalizar as açôes desenvolvidas garantindo a cxecuçâo do objeto do presente Convênio;

2.2.3. Designar um senidor público, mediante pofiaria, para a f,rscalização do Convênio, bem
como parlicipar de el'entuais reuniÕes, diligências, alendimentos, etc. quando justiÍicado e

prcviamcnlc solicitado pclo V[ \lCtPlO Dl CHOPI\Zl\HO:

2.2.,1. Inser:ir as informações perlinentes a esse fermo de Convênio e a sua execuçào no Sistema
lntegrado de Transferências - SIT/TCE-PR. observando prazos e normatizaÇão vigente;

2.2.5. Participar como membro da Comissào de Acompanhamento e Avaliação.

2.3. DO MLN]CÍPIO DE CHOPINZINHO:

2.3.1. Formalizar a relaçào oom o prestador de sen,iço para qualificaçào do acesso na urgência
e emergência, de forma a integrar a redc de média complexrdade. integrando os demais
municípios panícipes;

Págna2de5
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2.3.2. Assegurar que os serviços de saúde pública - objeto deste Convênio - funcionem de forma
ininterrupta;

2.3.3. Inserir as informações pertinentes a esse Termo de Convênio e a sua execução no Sistema
lntegrado de Transferências - SIT/TCE-PR, observando prazos e normatização vigente; '

2.3.4. Garantir o livre acesso ao MUNICÍPIO DE SAUDADE DO IGUAÇU, arravés dos
órgãos e servidores públicos competentes, a todos os atos e fatos relacionados direta ou
indiretamente com o instrumento pactuado;

2.3.5. Utilizar os recursôs recebidos no custeio das despesas relacionadas no Anexo I - Plano
de frabalho a este inslrumenro:

2.3.6. Indicar a conta bancária específica e exclusiva em banco ofrcial para o recebimento e

movimentação dos recursos provenientes deste Convênio;

2.3.7. Designar um servidor público do quadro efetivo, mediante portaria, para a fiscalização
do Convênio, bem como participar de eventuais reuniões, diligências, atendimentôs, etc;

2.3.8. Encaminhar mensalmente ao MUNICÍPIO DE SAUDADE DO IGUAÇU os relarórios
dos atendimentos detalhando por data, nome do paciente e atendimento;

2-3.9. Manter serviço de avaliação da satisfação do usuário, no mínimo semestral;

2.3. t0. Devolver ao MUNICÍPIO DE SAUDADE DO IGUAÇU, quando da conclusão,
rescisão ou extinção deste Convênio, os saldos financeiros remanescentes, no prazo
improrrogáveJ de (30) trinta dias do evento;

2.3.1 1. Como gestor e responsávei pelo Comando Único do SUS, deverá instihrir a Comissão
de Acompanhamento e Avaliação, que terá em sua composição os gestores dos municípios
partícipes e a 7â Regional de Saúde como ente do HOSPSUS;

2.3.12. As demais obrigações do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO serão definidas no(s.1
contrato(s) celebrado(s) com o prestador de serviço, tais como procedimentos de realização de
despesas, condições de pagamento, controle, avaliação e auditoria dos serviços prestados,
hipóteses de penalidades e rescisão contratual.

CLÁUSULA TERCEIRA
RESPONSABILIDADES

- DOS RXCURSOS FINANCEIROS E

3-1. Para execução do Convênio serão destinados recursos financeiros do MUNICÍPIO DE
SAUDADE DO IGUAÇU para o MTINICÍPIO DE CHOPINZINHO, conforme o cronograma
e valores previstos no Anexo I - Plano de Trabalho â este instrumento.

3.2. O repasse de recursos financeiros para execução do objeto deste Convênio ocorrerá a
cônta da dotaÇão orçamentária no 06.01.10.302.0011.2.010.3.3.40.41 do MLINICÍPIO DE
SAUDADE DO IGUAÇU, sem prejuízo de eventual suplementação.

3.3. O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO não se responsabilizará, em qualquer esÍ'era, em
relação a(os) contrato(s) celebrado(s) com o prestador de serviço quando deconente(s) deste
Convênio, na hipótese de atraso ou inadimplência do MUNICIPIO DE SAUDADE DO
IGUAÇU quanto ao repasse de recursos financeiros para execuçào do objeto.

3.4. Eventual suspensão, rescisão ou encerÍamento deste Convênio que decorra atraso ou
inadimplência quanto ao repasse de recursos financeiros por parte do MLNICÍPIO DE
SAUDADE DO IGUAÇU, ensejará no automático redimensionado dos valores do(s) contrato(s)
celebrado(s) com o prestador de serviço, independentemente de comunicação prévia.

3.5. Eventuais ações administrativas ou judiciais movidas pelo prestador de serviço quando
relacionadas à suspensão, rescisão ou encerramento deste Convênio, sob motivo de atraso ou
inadimplência quanto ao repasse de recursos financeiros, deverão ser movidas única en

/b 
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exclusivamente pelo prestador de serviço contra o MLfNICíPIO DE SAUDADE DO IGUAÇU,
não existindo responsabilidade solidária ou subsidiária do MUNICIPIO DE CHOPINZINHO.

3.6. Na hipótese de demanda judrcial relacionada à execução do objeto deste Convênio, cabe
aos municípios participantes à formação do litisconsórcio para a defesa dos seus interesses.

3.7. O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO não se responsabilizará, em qualquer esfera, por
eventuais débitos pendentes do MUNICÍPIO DE SAUDADE DO IGUAÇtl em relação ao
prestador de serviço.

CLÁUSULA QUARTA - Do vALoR E REAJUSTE

4.1 . Os repasses serão efetuados mensalmente, até o quinto dia útil do mês posterior à execução
do sewiço, em conta corrente específica de titularidade do Fundo Municipal de Saúde de
Chopinzinho/PR, CNPJ n' 09.240.67810001- 16, sendo: Banco do Brasil, Agência: 0842-7,
Conta Corrente: 30.184- I .

4.2. O repasse mensal do MLTNICÍPIO DE SAUDADE DO IGUAÇU para o MLTNICÍPIO DE
CHOPINZINHO, nos termos deste instrumento, será de R$ 42.966,00 (quarenta e dois mil
novecentos e sessenta e seis reais), conforme o cronogÍama e valores previstos no Anexo I -
Plano de Trabalho.

4.3. O valor do Convênio poderá ser aumentado ou reduzido, se ocorrer redução ou ampliação
da meta ou atendimentos capazes de justifrcá-lo, dependendo de apresentação e aprovação dos
municípios paÍicipantes de forma detalhada e comprovação da fiel execução das etapas
anteriores, sendo formalizado por aditivo a este instrumento.

4.4. O valor do Convêmo poderá ser aumentado ou reduzido, mediante cumprimento de
cláusula de reajuste ou revisão de valores prevista no(s) contato(s) celebrado(s) com o prestador
de serviço, desde que o reajuste ou revisão seja aprovado por todos os municípios participantes,
mediante justificativa, apresentação de planilha detalhada de despesas e respectiva comprovação
do aumento dos encargos relacionados ao objeto deste Convênio.

4.5. Na hipótese de aprovação do reajuste de valores na forma do item anterior, e respeitado o
periodo mínimo de l2 (doze) meses da vigência do instrumento ou do último reajuste concedido,
será utilizado como índice de correção o IPCA.

4.6. Os municípios participantes deverão realizar o controle anual de rateio, através de
verificação e quantificação de atendimentos de acordo com o município de domicílio dos
usuários do SUS, implicando na manutenção, aumento ou redução dos valores deste Convênio,
conforme planilhas, relatórios e registros apresentados.

4.7. A validade do ato que implique no aumento, reduçào, reajuste ou revisâo de valores
conforme esta Cláusula Quarta, dependerá de justificativa e aprovação dos municípios
participantes, disponibilidade orçamentária e pârecer previo dos órgãos de contabilidade e

jurídico dos municípios.

CLÁUSULA QUINTA. DA VIGÊNCIA E ADITIVoS
5.1. O presente Convênio terá vigência de 12 (doze) meses após a sua assinatura, podendo ser
prorrogado através de Termo Aditivo, celebrado de comum acordo entre as partes.

5.2. O prazo máximo de duração do Termo de Convênio, considerando todas as prorrogações
por aditivos, não deverá ultrapassar 48 (quarenta e oito) meses.

CLÁUSULA SEXTA - DA RESCISÃo oU ENCERRAMENTo

6.L O presente Convênio será rescindido em caso de:
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6-1.2. Expressa manifestação de qualquer das pafies, através de denúncia espontânea, a qual
deverá ser obrigatorian'rente formalizada com período mínimo de antecedência de 60 (sessenta)

dias, sem prejuízo das obrigações assumidas até a data da extinçào;

6.1.3. Caso seja comprovada ineficiência dos serviços prestados aos munícipes dos municípios
participantes e por deliberação dos gestores.

6.2. Na hipótese de rescisão ou encerramento deste Convênio, com a intemrpção ou alraso do
repasse de recursos financeiros por parte do MUNICIPIO DE SAUDADE DO IGUAÇU,
ensejará no automático redimensionado dos valores do(s) contrato(s) celebrado(s) com o
prestador de serviço, independentemente de comunicação prévia.

6.3. Em qualquer dos casos acima deverá ser lavrado "Termo de Rescisão ou Encerramento",
com as devidas justificativas.

CLÁUSULA SETIMA - DO FORO

Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas neste
Convênio.

E, por estarem de acordo, firmam o presente Termo, em (02) duas vias de igual teor e forma.

ChopinzinhoiPR, zo_

DARIEI TRENTO

PREFEITO

Testemunhas: /1 /^\/)// L
l/ J t^/
rx-//

I. Secretário(a) Muiricipal de Saúde de Chopinzinho:

CPF no: OJE . Uà 5 > -13 4)

,. r"", "rurrorffi*de saudade do rguaçu :

CPFno: Sáa.8)o á\-\\

Página 5 de 5

de 2023 .

1Doc:  Memorando 5.966/2023  |  Anexo: Termo_de_Convenio_Saudade_assinado.pdf (5/5)        332/554



TERMO DE CONVÊNIO N.,.!V2023/SAÚDE

CONVÉNIO QUE ENTRX SI CI,LEBRAM
OS MUI{ICÍPIOS DE CHOPIN-ZINHOIPR E
SULINAi?R, COM A FINALIDADE DE
euALrFrcAR o ACESSo À nrnB DE uR-
cÊncramuBncÊNcra Nos pr,lNrôrs
DE SOBREÀVISO (24 HORAS) EM ESPE-
CIALIDADES.

O VfUNfCÍpfO DE CHOPINZINHO, inscrito no CNPJ sob n" 76.995.41410001-60, siruado
na Rua Miguel Procópio Kurpel, n' 3811, Baino São Miguel, CEP 85.560-000, na cidade dc
Chopinziúo/?R, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, EDSON LUIZ CENCI,
portador.do RC n" 3.533.593-5 SSP/PR e inscrito no CPF sob n' 518.894.719-68, e o
MUNICIPIO DE SULINA, com sede na Rua Tupinambá, n' 68, na cidade de Sulina/PR,
Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob no 80.869,886/0001-43, neste âto representado por seu
Prefeito Municipal, PATILO HORN, portador do CPF n" 554.075.62949, com endereço na Rua
Tupinambá, no 68, centro, na cidade de Sulina./PR, resolvem celebrar o presente Convênio,
regendo-se pelo disposto na Lei Complementar n' 101, de 04 de maio de 2000 e na Lei n" 8.666,
de 21 dejunho de 1993, mediante as cláusulas e condições segumtes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O presente Convênio tem por objeto regular a relação entle as partes signatírias, cuja
Íinalidade consiste em repassar recursos financeiros do MUNICÍPIO DE SULINA para o
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, destinados à Qualificação do Acesso à Urgência e

Emergência nos Plantões de Sobreaviso (24 Horas), visando o apoio, oornplementação e

ampliação de serviços de saúde, bem como o gerenciamento, oontrole, fiscalização e unificaçào
dos contratos dos municípros oom o prestador de serviço, para o atendimento ambulatorial de
módia complcxidade nas especialidades de Obstetrícia e Ginecologia, Anestesiologia,
Ortopedia, Pediatria e Cirurgia Geral, aos usuários dos municípios de: Chopinzinho/PR,
Saudadc do Iguaçu,/PR e Sulina/PR.

1.2. Sem prejuízo dos serviços previstos no item anterior, incluem-se também na execução do
objeto deste Convênio e contrato(s) decorrente(s), sob responsabilidade única c exclusiva do
prestador de serviço, sem qualquer ônus, encargos ou despesas adicionais aos municípios
partioipantes e aos usuários do SUS, a integralidade do atendrmento sem intem.tpções, com
assistência médica irrediata na urgência e emergência, e realização dos procedimentos e exames
previstos no Anexo I - Plano de Trabalho deste instrumento, sendo que o quantitativo será de
acordo com a demanda ou necessidade dos municípios participantes, sendo vedada a limitação
de prooediurentos, exames e atendirnentos pelo prestador de sewiço.

1.3. Em nenhuma hipótese haverá a realização de despesa e/ou faturamento dos procedimentos,
oxames e atendimenlos previstos no Alexo I - Plano de Trabalho deste instrumento, junto aos
demais contmtos celebrados entre os muricípios participantes com o prestadoÍ de serruiço.

i.4. O Anexo I - Plano de Trabalho deste instnrmento poderá ser alterado pelos municipios
participantes, com a inclusão, aumcnto ou redução de procedimentos, cxames e atendimentos a
serem realizados pelo prestador de serviço, desde que devidamente justifrcado, dependendo de
apresentação e aprovação dos municípios, sendo formalizado aúavés de termo aditivo. 
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1.5. Na hipótese de alteração do Convênio de que Eata o item anterior, cornpete ao MUNICÍPIO
DE CHOPINZINHO proceder o adit'ivo contratuai junto ao prestador de serviço.

1.6. Sem prejuizo dos serviços, procedimentos, exames e atendimentos previstos nos itens
anteriores, incluem-se também na execução do objeto deste Convênio e contrato(s)
decorrente(s), sob responsabilidade única e exclusiva do prestador de serviço, sem qualquer
ônus, encargos ou despesas adicionais aos municípios participantes e aos usuários do SUS, o

devel do prestador de serviço de realizar manutenções preventivas e corretivas necessárias,
visando promover acessibilidade, aperfeiçoamento e qualidade no atendimento aos usuários do
SUS.

1.7. Compete aos municípios participantes def,tnir, por intermédio da Comissão de

Acompanhamento e Avaliação, no prazo de 120 (cento e vinte) dias após a assinatura deste
Convênio, o cronograma de execução ao atendimento do item anterior (1.6), comunicando
formalmente ao prestador de serwiço as manutenções que deverão ser realizadas, scm qualquer
ônus, encargos ou tlespesas adicionais aos municípios participantes e aos usuários do SUS, no
prazo defrnido pela Comissão, sendo comunicado ao Ministério Público c aos respectivos óÍgàos
de conlrole e fiscalização sobre eventual inexecução da obrigação requisitada ao prestador dc
serviço.

1 .8. Decorrido o prazo previsto no cronograma de execução previsto no item anterior ( 1 .7), sem
que o prestador de serviço tenha cumprido o(s) encargo(s), o MUNICíPIO DE CHOPINZINHO
deverá reter os valores necessários destinados à execução da obrigação junto a(os) contrato(s)
celebrado(s) com o prestador de serviço, sem prejuízo da continuidade da execução do objeto,
visando o cumprimento das obrigações.

1.9. o MUNICiptO »g CHoPINZINHo deverá reservar, direcionar e fazer com que o

prestador de serviço aplique, no mínimo, 5% (cinco por cento) do valor de repassc mensal para

as finalidades prcvistas no item 1.6 destc Convênio, mediante cláusulas estipuladas junto a(os)
contrato(s) celebrado(s) com o prestador de serviço.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS

2.1. Sem prejuízo das demais Cláusulas deste Convênio, são obrigações dos partícipes:

2.2. DO MUNICÍPIO DE SULINA:
2.2.7. Transfcrir os ÍecuÍsos Íinauceiros para execução do objeto deste Convênio, na Íbrma do
Ancxo I - Plano de Trabalho;

2.2.2. Fiscalizar as ações desenvolvidas garantindo a execugão do objeto do prcsente Convênio;

2.2.3. Designar um servidor público, mediante portaria, para a fiscalização do Convênio. bem
como participar de evcntuais reuniõcs, diligências, atendimentos, etc. quando justificado e

preüamentc solicitado pelo MUNICIPIO DE CHOPINZINHO;

2.2.4. lnserir as inl-ormações pcrtinentes a ôsse Termo de Convênio e a sua execução no Sistema
Integrado de Transferências - SIT/TCE-PR, observando prazos e normatização vigente;

2.2.5. Participar como membro da Comissão de Acompanhamento e Avaliação.

2.3. DO MI-,'}üCÍPIO DE CHOPINZINHO:

2.3.i. Formalizar a relação com o prestador de serviço para qualif,icaçâo do acesso na wgência
e emergência, de fonna a integrar a rede de média complexidade, integrando os demais
rnunicípios paúícipes ;

2.3.2. Assegurar que os serviços de saúdc pública - objeto deste Convênio - funcionem de forma
inintemrpta;
2.3.3. Inserir as in1'ormações pertinentes a esse Termcr de Convênio e a sua execução no Sistema
Integrado de Transferências - SIT/TCE-PR, observando prazos e normatização vigente;

2.3.4. Garantir o li.we acesso ao MLINICÍPIO DE SULINA, atra vés dos órgãos e servidores

t . LJ-v/:v OA^1--., Aà A
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públicos competentes, a todos os atos e fatos rciaciouados direta ou indiretamente com o
instrumento pactuatlo:

2.3.5. UÍilizaÍ os recursos recebidcs no cr:steic tlas despesas relacionadas no Anexo I - Plano
de Trabalho a este instrumento;

2.3.6. Indicar a conta bancária espeuífica e exchrsiva em banco ofioial para o recebimento e

movimentação dos recursos provenientes deste Convênio;

2.3.7. Designar um servidor público do quadro efetivo, mediante poÍaria, pam a fiscalização
do Convênio, bem como participar de eventuais reuniôes, diligências. atendimentos, etc;

2.3.8. Encaminhar mensalmente ao MUNICÍPIO DE SULINA os relatórios dos atendimentos
detalhando por data, nome do paciente e atendimento;

2.3.9. Manter serviço de avaliação da satisfação do usulrio, no mínimo semcstral;

2.3.10. Devolver ao MUNICÍPIO DE SULINA, quando da conclusão, rescisão ou extinção
deste Convênio, os saldos financeiros remanescentes, no prazo improrrogável de (30) trinta dias
do evento;

2.3.11. Como gestor e responsável pelo Comando Único do SUS, deverá instituir a Comissão
de Acompanhamento e Avaliação, que terá em sua composição os gestores dos municípios
partícipes e a 7u Regional de Saúde como ente do HOSPSUS;

2.3.12. As demais obrigações do MLTNICÍPIO DE CHOPINZINHO serão definidas no(s)
contrato(s) celebrado(s) com o prestador de serviço, tais como procedimentos de realização de

despesas, condições de pagamento, controle, avaliação e auditoria dos serwiços prestados,

hipótcses de penalidades e rescisão contratual-

CLÁUSULA 'IERCETR{
RESPONSABILIDADI,S

3.1. Para execução do Convênio serão destinados reoursos financeiros do MLNICIPIO DE
SULINA para o MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, oonforme o cronogmma e valores previstos
no Anexo I - Plano de Trabalho a este instrumento.

3.2. O repasse de recursos Íinanoeiros para execuçào do objeto deste Convênio oconerá a
conta da àotação orçamentária n" 0/, »9,-a\ 0c iq do MUNICÍPIO DE
SULINA, sem prejuízo de eventual suplementação.

3.3. o MLTNICÍpIO »e CHOPINZINHO não so responsab ilizará, em qualquer esfera, em
relação a(os) contrato(s) celebrado(s) com o prestador de serviço quando decorrentc(s) deste
CoDvênio, na hipótese de atraso ou inadimplência do MI,]NICÍPIO DE SULINA quarlto ao

repasse de recursos financeiros para execução do objcto.

3.4. Eventual suspensão, rescisão ou encerramento deste Convênio que decorra atraso ou
inadirnplência quanto ao repasse de recursos financeiros porpafie do MLTNICÍPIO DE SIILINA,
ensejará no automático redimensionado dos valores do(s) contrato(s) celebrado(s) com o
prestador de serviço, independentemente de comunicação prévia.

3.5- Eventuais ações administrativas ou judiciais movidas pelo prestador de serviço quando

relaoionadas à suspensão, rescisão ou encerramento deste Convênio, sob motivo de atraso ou
inadimplência quanto ao repasse de recursos finanoeiros, deverão ser movidas única e

exclusivamente pelo prestador de serviço conúa o MLINICÍPIO DE SULINA, não existindo
rosponsabilidâde solidária ou subsidiaria do MIINICIPIO DE CIIOPINZINHO.
3.6. Na hipótese de demanda judicial relacionada à execução do objeto deste Convênio, cabe

aos municípios participantes à formação do litisconsórcio para a defesa dos scus lteresses.

3,7. O MIJ'],JICÍpIO nf CHOPINZINHO não se responsabilizará, em qualquer esÍera, por3,7. O MIJ'\IICPIO DE CHOPINZINHO não se responsabtlizará, em qualquer esÍcra,. por A
eventuais débitos pendentes do MLTNICÍPIO DE SI-TLINA em relação ao prestador de sen
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cLÁusuLA euARrA - Do vALoR E REAJ1JsTE

4. I . Os repasses serão efetuados mensalmente, até o quinto dia útil do mês posterior à execução
do serviço, em conta corrente especifica de titularidade do Fundo Municipal de Saúde de
Chopinzinho/PR, CNPJ n" 09.240.678/0001- 16, sendo: Banco do Brasil, Agência: 0842-7,
Conta Corrente: 30.'792-0.

4.2. O repasse mensal do MUNICÍPIO DE SULINA para o MUNICÍPI0 DE
CHOPINZINHO, nos termos deste instrumento, será de R$ 27.111,00 (vinte e sete mil cento e
onze reais), conforme o cronograma c valores previstos no Anexo I - Plano de Trabalho.

4.3. O valor do Convênio poderá ser aumentado ou reduzido, se ocorrer redução ou ampliação
da meta ou atendimentos capazes de justificá-lo, dependendo de apresentação e aprovação dos
municipios participantes de forma detalhada e comprovação da fiel execução das etapas
anteriores, sendo formalizado por aditivo a este instrumento.

4.4. O valor do Convênio poderá ser aumentado ou reduzido, mediante cumprimento de
cláusula de reajuste ou revisão de valores prevista no(s) contrato(s) celebrado(s) com o prestador
de serviço, desde que o reajuste ou revisão seja aprovado por todos os municípios participantes,
mediante justificativa, apresentação de planilha detalhada de despesas e respectiva comprovação
do aumento dos encargos relacionados ao objeto deste Convênio.

4.5. Na hipótese de aprovação do rcajuste de valores na forma do item anterior, e respeitado o
período minimo de l2 (doze) meses da vigência do instrumento ou do último reajuste concedido,
será utilizado como índice de correção o IPCA.

4.6. Os municípios participantes deverão realizar o controle anual de rateio, através de
verificação e quantiÍicação de atendimentos de acordo com o município de domicílio dos
usuários do SUS, implicando na manutenção, aumento ou redução dos valores deste Convênio,
conforme planilhas, relatórios e registros apresentados.

4.7. A validade do ato que implique no aumento, redução, reajuste ou revisão de valores
contbrme esta C1áusu1a Quarta, dependerá de justificativa e aprovação dos municipios
partioipaates, disponibilidade orçamentária e parecer prévio dos órgãos de contabilidade e
jurídico dos municípios.

cLÁusuLA eurNrA - DA FTSCALtzAÇÃo Do coNVÊNro
5.1. Ficam lnriicadas o(a)s servidor (a)s Tânia Aparecida Dalfovo - CPF - 103.682.429-2'7 e

Thais Aparecida Dalfovo - CPF 103.682.389-03, lotado(a) na Secretaria Municipal de Saúde de
Chopinzinho, como fiscal e fiscal substituto do Convênio, para acompaúar e fiscalizar a
execução deste convênio e dos recursos repassados;

5.2. Fica indicado como Gestor o Convênio Vinicius Tourinho, portador da Cédula de
ldentidade 6.355.947 4 e CPF n' 038.928.579-03.

5.3. Compcte ao Fiscal do Convênio, nos termos deste instrumento c nos limites da legislaçào:

L Ensejar as ações para que a execução fisica e financeira do ajuste ocorra conformc previsto
no plano de trabalho;

il. Acompanhar a execução do convênio ou instrumento congênere, responsabilizando-se pela
avaliaEão de sua eficácia;

III. Verificar a adequação da aquisição de bens e a execução dos ser-viços, observando o

estabelecido no ajuste e a compatibilidade da qualidade e quantidade apresentada pelo
convenente com o et-etivamente entregue ou executado;

IV. Prestar, sempre que solicitado, informações sobre a execução- dos convênios ou
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instrumentos congêneres sob sua rcsponsabilidade:

V. Analisar e aprovar, de forma fundarnenrada e -iustificada em relatórios técnicos, as

eventuais readequações do plano de trabalho:

VI. Emitir termo de conclusão atestando o térntino do ajuste;

VIL O fiscal do convêpio anotârá em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à

execuçào, determinand( o que for necessário para a regúarização das faltas ou dos defeitos
oDservaoosl 

]

VIII. O fiscal do oonvênio informará a seus supeÍiores, em tempo hábil para a adoção das

rnedidas convenientes, a situação que demandaÍ decisão ou providência que ultrapasse sua

competôncia;

5.4. Compete ao Gcstor do Convônio, nos termos deste instrumento e nos limites da legislaçào:

I. Zelar para que a documentação do ajuste esteja em conformidade com a legislagão aplicada
desde a sua proposta até a aprovação da prestação de contas;

ll. Atuar como interlocutor do órgão responsável pela celebração do ajuste;

III. Controlar os saldos de empeúos dos convênios ou instrumentos congêneres;

fV. Verificar o cumprimento dos prazos de prestação de contas dos ajustes, efetuar as devidas
análises e encamiúar os respectivos documentos ao ordenador de despesa, para deliberação;

V. Zelar pelo cumprimento integral do ajuste.

5.5. O cumprimento do obieto do convênio será avaliado a partir de patâmeÍos objetivos
Cescritos no Plano de Trabalho.

CLÁUSULA SEXTA -DA VIGÊNCIA E ADITIVOS

6.1 0 presente Convênio terá vigência de 12 (doze) meses após a sua assinatura, podendo ser
prorrogado atravês de Termo Aditivo, celebmdo de comum aoordo entre as paúes.

6.2 O ptazo máximo de duração do Termo de Convênio, considerando todas as prorrogações por
aditivos, não deverá ultrapassar 48 (quarenta e oito) meses.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃo oU ENCERRAMENTO

7.1 O presente Convênio será rescindido em caso de:

7.1.1 Inexecução das obrigações estipuladas;

7.1.2 Expressa manifestação de qualquer das partes, através de denúncia espontânea, a quâl
deverá ser obrigatoriamente formalizada com período minirno de antecedência de 60 (sessenta)

dias, sem prejuizo da-s obrigações assumidas até a data da extinção;

fu0"
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7. 1.3 Caso seja comprovada ineficiência d1'5 ss1''iias presterdos aos munícipes dos municípios
participantes e por deliberação Jos gestores.

7.2 Na hipótese de rescisão oi"r encerramento deste ion'r'ênio, com a intemrpção ou afaso do
rcpasse de recursos financeiros porpaÍe do MUNICÍPIO DE SULINA, ensejará no automático
redimensionado dos valores do(s) contrato(s) celebrado(s) com o prestador de serviço,
independentemente de comunicação prévia.

7.3 Em qualquer dos casos acima deverá ser lar.rado "Termo de Resoisão ou Encerramento".
com as devidas justificativas.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO FORO

Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho,&R para dirimir quaisquer dúvidas fundadas neste
Convênio.

E, por estarem de aoordo, firmam o presente Termo, em (02) duas vias de igual teor e forma.

Chopinziúo/PR,fr, drre^bro de 2023.

r c(,yv
PREFEITO

SON LUIZ CENCI

PR-EFEITO

Testemunhas:

l. Secretário(a) Mu

CPF no:

/-\
/ )/, 1,.),/ / /../ IW""

nicipal de Saúde de Chopinzinho:

'.? á'
2. Secretário(a) Municipal de Saúde de Sulina: iln "- ,-2/7f

cPF n"zol / 
'L/ 
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  Memorando 5- 5.966/2023

De: Thais D. - SMS-CLI

Para: SMF-C - Contabilidade 

Data: 26/12/2023 às 13:16:56

 

Segue em anexo, para assinatura, Termo de Disponibilidade Orçamentária e Financeira, tendo em vista a

inclusão do desdobrado.

_

Thais Aparecida Dalfovo 

Auxiliar Administrativo 

Anexos:

DOTACAO_ORCAMENTARIA_docx.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA 
 

DATA: 26/12/2023 
 
ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 
 
DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 
 
REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E RESERVA FINANCEIRA PARA 

CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COMPLEMENTARES EM REGIME DE 

PLANTÕES DE SOBREAVISO DE 24 (VINTE E QUATRO) HORAS PARA AS ESPECIALIDADES 

MÉDICAS DE GINECOLOGIA/OBSTETRÍCIA, ANESTESISTA, ORTOPEDIA, PEDIATRIA E 

CIRURGIÃO GERAL, NOS SETORES DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA, EM DIAS NORMAIS DE 

ATENDIMENTO, NO ÂMBITO DE UNIDADES HOSPITALARES PÚBLICAS, FILANTRÓPICAS 

OU PRIVADAS, SEM FINS LUCRATIVOS. 

VALOR R$ 4.231.332,00 
 

 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informamos existir 

disponibilidade orçamentária e financeira, conforme Lei n° 3.932/2021 (PPA), na 

seguinte dotação orçamentária: 

 

SECRETARIA DE SAÚDE: 

07.02.103020004.2.036.3.3.90.39 (967) - FONTE: 303 

07.02.103020004.2.036.3.3.90.39 (970) - FONTE:924 

 

Atenciosamente, 

 
RODRIGO JAZYNSKI 

Contabilidade 
 

 
 

 
LUCIANI MONTEIRO CENCI 

Financeiro  
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  Memorando 6- 5.966/2023

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 26/12/2023 às 14:50:56

 

Decreto CPL.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

Anexos:

Decreto_041_2023_altera_art_1__decreto_422_2023_Nomeia_a_Comissao_Permanente_de_Licitacoes.pdf

Decreto_422_2022_Comissao_Permanente_de_Licitacao_exercicio_2023.pdf
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ESTADO DO PARANÁ
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO

GABINETE DO PREFEITO
DECRETO ALTERA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

DECRETO Nº 041/2023, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2023
 

Altera art. 1° do Decreto n.° 422/2022, de 16 de
dezembro de 2022, que nomeia a Comissão
Permanente de Licitações.

 
O Prefeito DO MUNICÍPIO de Chopinzinho, Estado do
Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
artigo 63, inciso X da Lei Orgânica:
CONSIDERANDO a solicitação constante no Memorando
Eletrônico n.° 6.977/2022, que informa o afastamento da
servidora pública Sra. Neide Marinêz Caldato, por motivos de
saúde, e solicita a alteração do Decreto n.° 422/2022, que
dispõe sobre a nomeação da Comissão Permanente de
Licitações.
D E C R E T A:
 
Art. 1º - Fica alterado o art. 1° do Decreto n.° 422/2022, de 16
de dezembro de 2022, que nomeia a Comissão Permanente de
Licitações, passando a ter a seguinte redação:
“Art.1°. Ficam nomeados o Sr. Helder Felipe Klassen, CPF n°
079.263.659-71, RG n° 9.415.072-8 SSP/PR, como Presidente,
o Sr. Paulo EgídioDalssasso, CPF n° 037.281.239-27 e RG n°
6.815.803-6/PR, e o Sr. Marcos Renato Bueno de Souza, CPF
nº 093.562.539-94 e RG nº 10.614.396-0 SSP/PR, como
membros, para comporem a Comissão Permanente de
Licitações, com o objetivo de receber, examinar, montar
processo licitatório, fazer vistoria, análise e julgamento de
propostas apresentadas por empresas participantes de
Licitações instauradas pelo Município de Chopinzinho e julgar
todos os documentos e procedimentos relativos ao
cadastramento de licitantes, para o exercício de 2023.”
Art. 2º - Os demais artigos do Decreto n.° 422/2022, de 16 de
dezembro de 2022, permanecem inalterados.
Art. 3° - Este Decreto entra em vigor a partir da data de sua
publicação.
 
GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 22 DE
FEVEREIRO DE 2023.
 
EDSON LUIZ CENCI
Prefeito 
 

Publicado por:
Cristiani Scariot Rosa da Cruz

Código Identificador:838A69A3

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 23/02/2023. Edição 2716
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/
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Diário Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do Paraná

[@cd_dtext]Segunda-Feira, 19 de Dezembro de 2022[.@cd_dtext]  [@cd_nmredi]Ano XI – Edição Nº 2759  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO

DECRETO Nº 422/2022, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2022  
 

    
    Nomeia a Comissão Permanente de Licitações. 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

D E C R E T A: 
 

Art. 1º - Ficam nomeados o Sr. Neide Marinêz Caldato, CPF n° 023.594.429-70, 

RG n° 7.722.329-0 SSP/PR, como Presidente, o Sr. Helder Felipe Klassen, CPF nº 079.263.659-

71 e RG nº 9.415.072-8 SSP/PR e o Sr. Marcos Renato Bueno de Souza, CPF nº 093.562.539-94 

e RG nº 10.614.396-0 SSP/PR, como membros, para comporem a Comissão Permanente de 

Licitações, com o objetivo de receber, examinar, montar processo licitatório, fazer vistoria, análise 

e julgamento de propostas apresentadas por empresas participantes de Licitações instauradas 

pelo Município de Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

cadastramento de licitantes, para o exercício de 2023. 

Art. 2º - A investidura dos membros da Comissão Permanente de Licitações não 

excederá a 01 (um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros para a mesma 

comissão no período subsequente, de acordo como §4° do art. 51, da Lei n° 8.666/1993. 

Art. 3° - Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2023, ficando revogado 

o Decreto nº 506/2021, de 30 de dezembro de 2021 e as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 16 DE DEZEMBRO DE 2022. 
 
 
 

Edson Luiz Cenci 
Prefeito  

 
Cod404209
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  Memorando 7- 5.966/2023

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: CPL - Comissão Permanente de Licitações  - A/C Helder K.

Data: 26/12/2023 às 14:51:37

 

Segue para parecer da CPL.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo
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Memorando 8- 5.966/2023

De: Helder K. - CPL

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 26/12/2023 às 14:56:36

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMS, SMA-LC, SMF-C, SMS-CLI, CPL

SOLICITAÇÃO CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COMPLEMENTARES EM

REGIME DE PLANTÕES DE SOBREAVISO DE 24 (VINTE E QUATRO) HORAS PARA AS

ESPECIALIDADES MÉDICAS.

 

 Segue parecer CPL.

_

Helder Felipe Klassen

Anexos:

PARECER_CPL_2023_12_26T145427_291.pdf
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 

 
 
DATA: 26/12/2023 

ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DESTINO: SECRETARIA DE SAÚDE / DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS  

 

REFERÊNCIA: PARECER REFERENTE SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE SAÚDE PARA 
CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COMPLEMENTARES EM REGIME DE 
PLANTÕES DE SOBREAVISO DE 24 (VINTE E QUATRO) HORAS PARA AS ESPECIALIDADES 
MÉDICAS. 

 
  
Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente à autorização para início de Procedimento 
Licitatório para Contratação de Prestação de Serviços Complementares em Regime de Plantões 
de Sobreaviso de 24 (Vinte e Quatro) Horas Para as Especialidades Médicas, constante no Termo 
de Referência, temos a informar: 
 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Saúde, entendemos ser 
perfeitamente viável a referida contratação e somos de parecer favorável que mesma seja 
realizada via Modalidade INEXIGIBILIDADE.  

 
 
 

 
Atenciosamente, 

 
 
 

 
Helder Felipe Klassen 

Presidente da Comissão Permanente de Licitações 
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Memorando 9- 5.966/2023

De: Thais D. - SMS-CLI

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 27/12/2023 às 08:15:21

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMS, SMA-LC, SMF-C, SMS-CLI, CPL

SOLICITAÇÃO CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COMPLEMENTARES EM

REGIME DE PLANTÕES DE SOBREAVISO DE 24 (VINTE E QUATRO) HORAS PARA AS

ESPECIALIDADES MÉDICAS.

 

 Bom dia!

Prezados, segue em anexo contratos médicos vigentes do Instituto São Rafael, Atestados de Exclusividade dos
municípios de Saudade do Iguaçu e Sulina, bem como o extrato dos termos de convênio.

_

Thais Aparecida Dalfovo 

Auxiliar Administrativo 

Anexos:

11_LEANDRO_MARQUES_MOURAO.pdf

14_MARCELO_E_ANA_RIESEMBERG.pdf

15_CESAR_LEAL_MARTINS.pdf

27_PAULO_BLANK.pdf

2_RIAD_MAICA_QADER.pdf

32_JESSICA_PEREIRA_SAUER.pdf

8_CLINICA_SAO_JOAO.pdf

8_CLINICA_SAO_JOAO_ADITIVO.pdf

Atestado_de_Exclusividade_Saudade.pdf

Atestado_de_exclusividade_Sulina.pdf

extrato_termo_de_convenio_saudade.pdf

extrato_termo_de_convenio_sulina.pdf

Gmail_CONTRATOS_COM_PREST_SERVICOS_CONTR_444_19.pdf
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OÍício N" 02 /2022

Á, Michele Fernanda Alves

Ptesidente do instituto São Rafael

Atestado de Exclusividade

Àtestamos para os devidos Íins que, o instituto de Saúde São Rafael,

situado í tüa Cotonel Santiago Dantas, n" 4535, Bairto cenfto, cidade de

Chopinzinho, Pataná, C"p 85568-000, inscrito no CNPJ/MF sob n"
30.836.461/0001-60, deücando-se a pÍestação de serviços médicos hospitalares de

urçncia/emergência e plantão de sobreaviso, pode ser considetada empresa

exclusiva e sem sirnilat na tegsáo, pois não há outro hospital próximo pata
atendimento dos munícipes de Saudade do Iguaçu.

Em pesqúsa teffitorial rcalizada atavés do Google Maps a distância
entre o Município de Saudade do Iguaçu e o Instituto de Saúde de Chopinzinho PR
é de 25,00 I(m de distância sendo o outÍo hospital mais próximo é o instituto Nossa
Yida do Município de Cotonel Viüda PR locakzado a 44,00 km de distância.

Attavés do exposto consideramos to São Rafael deve ser nossa
teferência para o âcesso a urgências e

próxima para atendimento desse nível de
, devido set a distância mais

tcnca , visando resolvet as demandas da
maneira mais rápida e humana possível.

Âtenciosamente;

Saudade do lguaçu, 26 de dezembto

NIO MOREN

Ptesidente da Associação
PR

CNPJ 11.580.14s / 0001-25

de Saudade do Iguaçu
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ESTADO DO PARANÁ

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO

SECRETÁRIA DE FINANÇAS

EXTRATO TERMO DE CONVÊNIO CHOPINZINHO E SAUDADE DO

IGUAÇU

Extrato de Termo de Convênio. Partes: Município de Saudade
do Iguaçu e Municipio de Chopinzinho. Objeto: Qualificação do
Acesso à
Urgência e Emergência nos Plantões de Sobreaviso (24 Horas),
visando o apoio, complementação e ampliação de serviços de
saúde, bem como o gerenciamento, controle,
fiscalização e unificação dos contratos dos municípios com o
prestador de serviço, para o atendimento ambulatorial de média
complexidade nas especialidades de Obstetrícia e
Ginecologia,  Anestesiologia,  Ortopedia,  Pediatria  e  Cirurgia
Geral.  Vigência:  31/12/2024.  Valor:  515.592,00.  Assinam:
Edson Luiz Cenci e Darlei Trento.

Publicado por:
Rodrigo Jazynski

Código Identificador:552D446E

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 27/12/2023. Edição 2927
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/

Município de Chopinzinho https://www.diariomunicipal.com.br/amp/materia/552D446E/03AFc...

1 of 1 27/12/2023 07:40
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ESTADO DO PARANÁ

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO

SECRETÁRIA DE FINANÇAS

EXTRATO TERMO DE CONVÊNIO CHOPINZINHO E SULINA

Extrato de Termo de Convênio. Partes: Município de Saudade
do  Iguaçu  e  Municipio  de  Sulina.  Objeto:  Qualificação  do
Acesso à
Urgência e Emergência nos Plantões de Sobreaviso (24 Horas),
visando o apoio, complementação e ampliação de serviços de
asaúde, bem como o gerenciamento, controle,
fiscalização e unificação dos contratos dos municípios com o
prestador de serviço, para o atendimento ambulatorial de média
complexidade nas especialidades de Obstetrícia e
Ginecologia,  Anestesiologia,  Ortopedia,  Pediatria  e  Cirurgia
Geral.  Vigência:  31/12/2024.  Valor:  325.332,00.  Assinam:
Edson Luiz Cenci e Paulo Horn.

Publicado por:
Rodrigo Jazynski

Código Identificador:DE3BAF72

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 27/12/2023. Edição 2927
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/

Município de Chopinzinho https://www.diariomunicipal.com.br/amp/materia/DE3BAF72/03AF...
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orcamento saude <orcamentosaudechz@gmail.com>

CONTRATOS COM PREST SERVIÇOS - CONTR.444/19
2 mensagens

Instituto Sao Rafael <institutosaorafaelchopinzinho@gmail.com> 26 de dezembro de 2023 às 14:48

Para: orcamento saude <orcamentosaudechz@gmail.com>

Boa tarde Tania/Thais, 

segue anexo contratos confeccionados com os médicos das especialidades 

de Sobreaviso, na execução dos serviços pactuados contrato 444/19. 

Estamos à disposição para qualquer esclarecimento.

at.te

TANIA DOERTZBACHER 

8 anexos

2 - RIAD MAICA QADER.pdf
1914K

8 - CLINICA SÃO JOÃO - ADITIVO.pdf
1072K

8 - CLINICA SÃO JOÃO.pdf
2011K

11 - LEANDRO MARQUES MOURÃO.pdf
1933K

14 - MARCELO E ANA RIESEMBERG.pdf
2103K

15 - CESAR LEAL MARTINS.pdf
1952K

27 - PAULO BLANK.pdf
1820K

32 - JESSICA PEREIRA SAUER.pdf
5043K

orcamento saude <orcamentosaudechz@gmail.com> 26 de dezembro de 2023 às 14:57

Para: Instituto Sao Rafael <institutosaorafaelchopinzinho@gmail.com>

Boa tarde!

Recebido.

Atenciosamente Thais,

[Texto das mensagens anteriores oculto]

--

Secretaria Municipal de Saúde

Rua Coronel Santiago Dantas, 4864, Centro

Chopinzinho - PR 

CEP: 85.560-000

Fone: (46) 3242-1836

CNPJ: 76.995.414/0001-60

Gmail - CONTRATOS COM PREST SERVIÇOS - CONTR.444/19 https://mail.google.com/mail/u/0/?ik=a4ec6e66a5&view=pt&search=...

1 of 1 26/12/2023 14:58
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  Memorando 10- 5.966/2023

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: GAB-LC - Licitações e Contratos 

Data: 27/12/2023 às 09:23:14

 

Encaminha-se para autorização do Sr. Prefeito.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo
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Memorando 11- 5.966/2023

De: Edson C. - GAB

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 27/12/2023 às 10:24:37

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMS, SMA-LC, SMF-C, SMS-CLI, GAB-LC, CPL

SOLICITAÇÃO CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COMPLEMENTARES EM

REGIME DE PLANTÕES DE SOBREAVISO DE 24 (VINTE E QUATRO) HORAS PARA AS

ESPECIALIDADES MÉDICAS.

 

Segue em anexo a autorização. 

Atenciosamente, 

_

Edson Luiz Cenci 

        Prefeito

Anexos:

AUTORIZACAO_73_.pdf
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AUTORIZAÇÃO 
 

 

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o Memorando nº 

5.966/2023 e considerando a média de preços de mercado, objeto da presente, autorizo firmar 

Contrato de Serviços, através de Processo de Inexigibilidade de Licitação, nos termos da Lei 

Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores. 

As despesas decorrentes deverão onerar os recursos orçamentários das categorias 

econômicas, conforme dotações, abaixo: 

 
 

SECRETARIA DE SAÚDE 
 

07.02.103020004.2.036.3.3.90.39 (967) - FONTE: 303  
07.02.103020004.2.036.3.3.90.39 (970) - FONTE:924 

 

Por outro lado, o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no presente exercício 

e nos dois subsequentes, bem como tem adequação orçamentária e financeira com a lei 

orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 

orçamentárias, nos termos dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar nº 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do instrumento de 

Licitação e Contrato, nos termos da Lei nº 8.666/93. 

       

     Chopinzinho - PR, 27 de dezembro de 2023. 

 

 

_________________________ 

Edson Luiz Cenci 
Prefeito 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 0C21-A3DA-2BB2-1C24

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

EDSON LUIZ CENCI (CPF 518.XXX.XXX-68) em 27/12/2023 10:24:56 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC CNDL RFB v3  <<  AC Secretaria da Receita Federal do Brasil v4  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5

(Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/0C21-A3DA-2BB2-1C24
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  Memorando 12- 5.966/2023

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: PGM - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Data: 27/12/2023 às 10:57:06

 

Prezados, bom dia

Segue em anexo minuta de Edital e Contrato para Inexigibilidade de Licitação.

Faço remessa à Procuradoria Geral do Município, para emissão de parecer jurídico. 

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo

Anexos:

Contrato_XXX_2023_INSTITUTO_SAO_RAFAEL.pdf

Extrato_do_Contrato_XXX_2023_INEX_XX_2023.pdf

INEXIGIBILIDADE_XX_2023.pdf

RATIFICACAO_INEX_XX_2023.pdf
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(MINUTA) CONTRATO Nº ___/2023 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A EMPRESA 
INSTITUTO DE ASSISTENCIA SOCIAL E SAUDE SAO RAFAEL-CHOPINZINHO/PR.  

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no 
CNPJ sob nº 76.995.414/0001-60, estabelecido na Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, nesta cida-
de, representada pelo seu Prefeito, Senhor Edson Luiz Cenci, portador do CPF nº 518.894.719-68 e 
do RG nº 3.533.593-5 SSP/PR, residente e domiciliado na cidade de Chopinzinho – PR, ora denomi-
nado CONTRATANTE.  

CONTRATADA: INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E SAÚDE SÃO RAFAEL-
CHOPINZINHO/PR, com sede na Rua Coronel Santiago Dantas, nº 4535, Bairro: Centro, no municí-
pio de Chopinzinho, estado do Paraná, CEP 85.560-000, inscrita no CNPJ nº 30.836.461/0001-60, 
telefone (46) 3242-8181, neste ato representada legalmente pelo Senhor Enio Bragato, portador do 
CPF 338.010.619-49 e do RG 1.829.925-9 SSP/PR, ora denominado CONTRATADA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Inexigibilidade de Licitação n° ___/2023, Pro-
cesso Licitatório 241/2023, as partes acima mencionadas têm contratado o seguinte: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

LOTE 01 SERVIÇOS DE PANTÕES SOBREAVISO 

ITEM QUANT. UNIDADE OBJETO VALOR UNITÁ-
RIO (R$) 

VALOR  
TOTAL (R$) 

1 12 Mês 

Serviços de Saúde Pública na 
Qualificação do Acesso à Rede de 
Urgência/Emergência nos Plan-
tões de Sobreaviso (24 horas) em 
Especialidades. 

352.611,00 4.231.332,00 

VALOR TOTAL 4.231.332,00 

• O pagamento dar-se-á mediante apresentação de escala de sobreaviso constando o nome 
dos profissionais. 

• No caso de falta de profissionais na escala, o desconto será de acordo com o Anexo III deste 
Contrato. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO, DA APRESENTAÇÃO DAS CONTAS E DAS CONDIÇÕES 
DE PAGAMENTO 

2.1 – O valor mensal estimado para a execução do objeto do Contrato importa em até R$ 352.611,00 
(trezentos e cinquenta e dois mil, e seiscentos e onze reais) totalizando um valor anual de 
R$ 4.231.332,00 (quatro milhões, duzentos e trinta e um mil, trezentos e trinta e dois reais). 

2.2 – O repasse de recursos financeiros para execução do objeto deste Edital, ocorrerá a conta da 
dotação orçamentária do Município de Chopinzinho, bem como do repasse mensal de valores estipu-
lados nos Convênios celebrados entre os municípios de Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e 
Sulina/PR, anexo a este processo. 

2.3 – O CONTRATANTE não se responsabilizará perante a CONTRATADA, em qualquer esfera, na 
hipótese de atraso ou inadimplência dos municípios de Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR, quanto 
ao repasse de recursos financeiros para a execução do objeto. 

2.4 – Eventual suspensão, rescisão ou encerramento dos Convênios celebrados entre os municípios 
de Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR, que decorra atraso ou inadimplência quanto 
ao repasse de recursos financeiros por parte daqueles municípios ao CONTRATANTE, ensejará no 
automático redimensionado e supressão dos valores do futuro Contrato, independentemente de co-
municação prévia à CONTRATADA e sem configurar hipótese de rescisão ou suspensão contratual, 
sendo formalizado posteriormente o redimensionado e supressão de valores mediante termo aditivo.  
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2.5 – Eventuais ações administrativas ou judiciais movida pela CONTRATADA, quando relacionadas 
ou fundadas no automático redimensionado e supressão dos valores conforme o item anterior (6.4), 
deverão ser movidas única e exclusivamente pela CONTRATADA contra os municípios de Saudade 
do Iguaçu/PR e Sulina/PR, não existindo responsabilidade direta, solidária ou subsidiária do CON-
TRATANTE com relação ao adimplemento da obrigação. 

2.6 – Na hipótese de demanda judicial relacionada à execução do objeto deste instrumento, exceto 
nas hipóteses previstas nos itens anteriores (2.3, 2.4 e 2.5), cabe aos municípios de Chopinzinho/PR, 
Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR à formação do litisconsórcio para defesa dos seus interesses.  

2.7 – O CONTRATANTE não se responsabilizará perante a CONTRATADA, em qualquer esfera, por 
eventuais débitos pendentes ou futuros dos municípios de Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR. 

2.8 – Os valores serão pagos proporcionalmente à CONTRATADA, caso comprovado irregularidades 
dos profissionais de sobreaviso, através dos relatórios apresentados da prestação de serviços, dos 
relatórios físicos nominais dos pacientes atendidos por mensalidade, e do relatório apresentado até o 
3º dia útil de cada mês, contendo a escala de profissionais médicos em plantões presenciais e de so-
breaviso, conforme as especialidades contratadas. 

2.9 – Durante a vigência e execução do futuro Contrato, os Plantões de Sobreaviso (24 horas) para 
atendimento ambulatorial de média complexidade nas especialidades de Obstetrícia e Ginecologia, 
Anestesiologia, Ortopedia, Pediatria e Cirurgia Geral, aos usuários dos municípios de Chopinzinho/PR, 
Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR, terá como quantitativo obrigatório 365 (trezentos e sessenta e 
cinco) dias ao ano de atendimento (incluindo ano bissexto) e, como parâmetro de referência unitária 
os valores constantes no Anexo III, o qual específica o valor do plantão de sobreaviso de cada espe-
cialidade, sendo o valor excedente aplicado conforme Anexo II – Plano de Trabalho deste instrumento. 

2.10 – Todos os pagamentos, inclusive os referentes a serviços de terceiros (pessoa física ou jurídica) 
que estejam sob o cadastro da CONTRATADA, serão por ela efetuados. 

2.11 – O pagamento será efetuado até o dia 30 (trinta) de cada mês, após a apresentação da Nota 
Fiscal que deverá ser entregue no máximo até o dia 05 (cinco) do mês corrente, relativa aos serviços 
executados, que atestadas pela Secretaria de Saúde, serão encaminhadas para a Secretaria de Fi-
nanças da PREFEITURA para pagamento. 

2.12 – Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concor-
rido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios mensais 
devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de 
forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os índices oficiais, de 01 (uma) 
só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 

2.13 – Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir 
da respectiva regularização. 

2.14 – O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em ban-
co, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “factoring”. 
2.15 – A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº 
76.995.414/0001-60. 

2.16 – O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao 
fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

2.17 – O depósito integral dos valores ficará condicionado ao repasse mensal de valores estipulados 
nos Convênios celebrados entre os municípios de Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Suli-
na/PR, anexo a este processo. 

2.18. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, acréscimos 
ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado da contratação, conforme Art. 65 da Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

3.1 – Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentárias 
do Município: SECRETARIA DE SAÚDE – 07.02.103020004.2.036.3.3.90.39 (967) - FONTE: 303 
07.02.103020004.2.036.3.3.90.39 (970) - FONTE:924. 

CLÁUSULA QUARTA – DA QUALIDADE 

4.1 – A contratada fica obrigada a entregar os serviços de primeira qualidade sendo de responsabili-
dade da contratada o uso de equipamentos e profissionais qualificados. 

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 

5.1 – O presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses após a assinatura.  

5.1.1 – O prazo máximo de duração deste Contrato, considerando todas as prorrogações por aditivos, 
não deverá ultrapassar 48 (quarenta e oito) meses. 

5.2 – O Contrato gerados poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de execu-
ção e vigência (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

5.3 – Qualquer alteração ou modificação que importe em diminuição da capacidade operativa da 
CONTRATADA poderá ensejar a não continuidade ou a não prorrogação deste contrato, a revisão das 
condições ora estipuladas ou redução dos valores de pagamento proporcionalmente. 

CLÁUSULA SEXTA – DAS RESPONSABILIDADES 

6.1 – Da Contratada: 

6.1.1 – Os Serviços deverão ser todos de 1ª qualidade, e em seu preço deverá estar incluído todo e 
qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se o Contratante com 
relação a isso. 

6.1.2 – A CONTRATADA obriga-se a executar o objeto do presente Edital de acordo com a proposta 
apresentada no Processo de Licitação nº 241/2023 – Inexigibilidade de Licitação n° ___/2023. Os do-
cumentos do processo de Licitação e especificações do Contratante passam a fazer parte integrante 
do presente Contrato, independentemente de transcrição. 

6.1.3 – A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibili-
dade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na Licitação, devendo comunicar à Secretaria de Saúde, imediatamente, qualquer alteração que pos-
sa comprometer a manutenção do presente Contrato. 

6.1.4 – A CONTRATADA, exime desde já, o CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza tra-
balhista, fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a Órgãos Públicos Federais, Estaduais ou 
Municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do cumprimento do pre-
sente Contrato. 

6.1.5 – Encaminhar escala nominal dos profissionais de sobreaviso até o 3º dia útil do mês, relatórios 
apresentando a prestação de serviços e relatórios físico nominais dos pacientes atendidos por men-
salidade, separados por município. 

6.1.6 – Atender a todas as normativas previstas na legislação vigente.  

6.1.7 – Atender as seguintes legislações, no que couber: 

6.1.8 – Resolução da Diretoria Colegiada - RDC Nº 63, de 25 de novembro de 2011; 

6.1.9 – Resolução da Diretoria Colegiada – RDC Nº 36, de 25 de julho de 2013; 

6.1.10 – Justificar a contratante eventuais motivos de força maior que impeçam a realização dos ser-
viços, objeto do contrato. 

6.1.11 – Realizar atendimento gratuito, não realizando qualquer cobrança aos usuários do SUS. 
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6.1.12 – É vedada a cobrança de complementação, a qualquer título, em relação a procedimentos 
previstos no contrato nas internações dos usuários do SUS. 

6.1.13 – Fornecer gratuitamente aos usuários do SUS, os serviços e todos os medicamentos que ne-
cessitem ser utilizados em ambiente hospitalar, bem como os serviços, procedimentos, exames e 
atendimentos estabelecidos contratualmente. 

6.1.14 – Manter cadastro dos usuários, assim como prontuários que permitam o acompanhamento, o 
controle e a supervisão dos serviços. 

6.1.15 – Manter atualizado o Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) em todos os 
seus campos e os demais bancos de dados obrigatórios. 

6.1.16 – Alimentar o Sistema de Informação Hospitalar (SIH), ou outro sistema de informações que 
venha a substitui-lo no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 

6.1.17 – Responsabilizar-se integralmente pelos funcionários com os quais estabeleceu vínculo em-
pregatício, procedendo os descontos e recolhimentos previstos em lei, inclusive os encargos traba-
lhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais, cujos ônus e obrigatoriedades em nenhuma hi-
pótese poderão ser transfundidos para a CONTRATANTE. 

6.1.18 – Responsabilizar-se pela indenização de dano causado ao paciente, à CONTRATANTE e a 
terceiros a eles vinculados, decorrente de ação ou omissão voluntária, ou de negligência, imperícia ou 
imprudência praticadas por seus empregados, profissionais ou prepostos. 

6.1.19 – Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a Administração, aos pacientes, ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo es-
sa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado, conforme art. 69 e 
70 da Lei 8.666/93, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o 
ônus decorrente. 

6.1.20 – A fiscalização ou o acompanhamento da execução deste contrato pelos órgãos competentes 
da CONTRATANTE não exclui, nem reduz, a responsabilidade da CONTRATADA, nos termos da le-
gislação vigente. 

6.1.21 – A responsabilidade de que trata esta Cláusula estende-se aos casos de danos causados por 
defeitos relativos à prestação dos serviços, nos estritos termos do art. 14 da Lei Federal nº 8.078, de 
11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

6.1.22 – Cumprir os compromissos contratualizados, zelando pela qualidade e resolutividade da 
assistência; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7º, I); 

6.1.23 – Cumprir os requisitos assistenciais, em caso de ações e serviços de saúde de alta complexi-
dade e determinações de demais atos normativos (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7º, II).  

6.1.24 – Utilizar diretrizes terapêuticas e protocolos clínicos validados pelos gestores; (Origem: PRT 
MS/GM 3410/2013, Art. 7°, Ill); 

6.1.25 – Manter o serviço de urgência e emergência geral e especializado em funcionamento 24 (vin-
te e quatro) horas por dia, nos 7 (sete) dias da semana, e implantar acolhimento com protocolo de 
classificação de risco; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, IV); 

6.1.26 – Realizar a gestão de leitos hospitalares com vistas à otimização da utilização; (Origem: PRT 
MS/GM 3410/2013, Art. 7°, V); 

6.1.27 – Assegurar a alta hospitalar responsável, conforme estabelecido na PNHOSP; (Origem: PRT 
MS/GM 3410/2013, Art. 7°, VI); 

6.1.28 – Implantar e/ou implementar as ações previstas na Seção I do Capítulo VIII do Título I da Por-
taria de Consolidação n° 5, que estabelece o Programa Nacional de Segurança do Paciente, contem-
plando, principalmente, as seguintes ações: (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, VII); 

6.1.29 – A implantação dos Núcleos de Segurança do Paciente; (Origem: PRTMS/GM 3410/2013, 
Art.7°, VII, a); 
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6.1.30 – A elaboração de Pianos para Segurança do Paciente; e (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, 
Art. 7°, VII, b); 

6.1.31 – A implantação dos Protocolos de Segurança do Paciente. (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, 
Art. 7°, VII, c). 

6.1.32 – Implantar o Atendimento Humanizado, de acordo com as diretrizes da Política Nacional de 
Humanização (PNH); (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, VIII); 

6.1.33 – Garantir assistência igualitária sem discriminação de qualquer natureza; (Origem: PRT 
MS/GM 3410/2013, Art. 7°, IX); 

6.1.34 – Garantir a igualdade de acesso e qualidade do atendimento aos usuários nas ações e servi-
ços contratualizados em caso de oferta simultânea com financiamento privado; (Origem: PRT MS/GM 
3410/2013, Art. 7°, X); 

6.1.35 – Garantir que todo o corpo clinico realize a prestação de ações e serviços para o SUS nas 
respectivas especialidades, sempre que estas estejam previstas no Documento Descritivo; (Origem: 
PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, XI); 

6.1.36 – Promover a visita ampliada para os usuários internados; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, 
Art. 7°, XII); 

6.1.37 – Garantir a presença de acompanhante para crianças, adolescentes, gestantes, idosos e indí-
genas, de acordo com as legislações especificas; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, XIII); 

6.1.38 – Prestar atendimento ao indígena, respeitando os direitos previstos na legislação e as especi-
ficidades socioculturais, de acordo com o pactuado no âmbito do subsistema de saúde indígena; (Ori-
gem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, XIV); 

6.1.39 – Disponibilizar informações sobre as intervenções, solicitando ao usuário consentimento livre 
e esclarecido para a realização procedimentos terapêuticos e diagnósticos, de acordo com legisla-
ções especificas; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art.7°, XV); 

6.1.40 – Notificar suspeitas de violência e negligência, de acordo com a legislação especifica; (Ori-
gem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, XVI); 

6.1.41 – Disponibilizar o acesso dos prontuários à autoridade sanitária, bem como aos usuários e pais 
ou responsáveis de menores, de acordo com o Código de Ética Médica; (Origem: PRT MS/GM 
3410/2013, Art. 7°, XVII); 

6.1.42 – Prestar as ações e serviços de saúde, de ensino e pesquisa pactuados e estabelecidos nos 
instrumentos formais de contratualização vigentes, colocando disposição do gestor público de saúde 
a totalidade da capacidade instalada contratualizada; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, I); 

6.1.43 – Informar aos trabalhadores os compromissos e metas da contratualização, implementando 
dispositivos para o seu fiel cumprimento; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, II); 

6.1.44 – Garantir o cumprimento das metas e compromissos contratualizados frente ao corpo clinico; 
(Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, III); 

6.1.45 – Disponibilizar a totalidade das ações e serviços de saúde contratualizados para a regulação 
do gestor; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, IV); 

6.1.46 – Dispor de recursos humanos adequados e suficientes para a execução dos serviços contra-
tualizados, de acordo com o estabelecido nos instrumentos formais de contratualização vigentes e 
nos parâmetros estabelecidos na legislação especifica; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, V); 

6.1.47 – Dispor de parque tecnológico e de estrutura física adequados ao perfil assistencial, com am-
biência humanizada e segura para os usuários, acompanhantes e trabalhadores, de acordo com os 
instrumentos formais de contratualização vigentes, respeitada a legislação especifica; (Origem: PRT 
MS/GM 3410/2013, Art. 8°, VI); 

6.1.48 – Garantir a gratuidade das ações e serviços de saúde contratualizados aos usuários do SUS; 
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(Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, VII); 

6.1.49 – Disponibilizar brinquedoteca, assim como oferecer a infraestrutura necessária para a criança 
ou adolescente internado estudar, observada a legislação e articulação local; (Origem: PRT MS/GM 
3410/2013, Art. 8°, VIII); 

6.1.50 – Dispor de ouvidoria e/ou serviço de atendimento ao usuário; (Origem: PRT MS/GM 
3410/2013, Art. 8°, IX); 

6.1.51 – Garantir, em permanente funcionamento e de forma integrada, as Comissões Assessoras 
Técnicas, conforme a legislação vigente; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, X); 

6.1.52 – Divulgar a composição das equipes assistenciais e equipe dirigente do hospital aos usuários 
em local visível e de fácil acesso; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, XI); 

6.1.53 – Assegurar o desenvolvimento de educação permanente para seus trabalhadores; (Origem: 
PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, XII); 

6.1.54 – Alimentar os sistemas de notificações compulsórias conforme legislação vigente, incluindo a 
notificação de eventos adversos relacionados à assistência em saúde; (Origem: PRT MS/GM 
3410/2013, Art. 8°, XIV); 

6.1.55 – Registrar e apresentar de forma regular e sistemática a produção das ações e serviços de 
saúde contratualizadas, de acordo com as normas estabelecidas pelo gestor; (Origem: PRT MS/GM 
3410/2013, Art. 8°, XV);  

6.1.56 – Disponibilizar aos gestores públicos de saúde dos respectivos entes federativos contratantes 
os dados necessários para a alimentação dos sistemas de que trata o art. 5°, XII; (Origem: PRT 
MS/GM 3410/2013, Art. 8°, XVI); 

6.1.57 – Participar da Comissão de Acompanhamento da Contratualização; (Origem: PRT MS/GM 
3410/2013, Art. 8°, XVII); 

6.1.58 – Acompanhar os resultados internos, visando à segurança, efetividade e eficiência na quali-
dade dos serviços; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 10, I); 

6.1.59 – Avaliar o cumprimento das metas e a resolutividade das ações e serviços por meio de indi-
cadores qualiquantitativos, estabelecidas nos instrumentos formais de contratualização; (Origem: PRT 
MS/GM 3410/2013, Art. 10, II); 

6.1.60 – Avaliar a satisfação dos usuários e dos acompanhantes; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, 
Art., 10, III); 

6.1.61 – Participar dos processos de avaliação estabelecidos pelos gestores do SUS; (Origem: PRT 
MS/GM 3410/2013, Art. 10, IV); 

6.1.62 – Realizar auditoria clínica para monitoramento da qualidade da assistência e do controle de 
riscos; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 10, V); 

6.1.63 – Monitorar a execução orçamentária e zelar pela adequada utilização dos recursos financeiros 
previstos nos instrumentos formais de contratualização; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 10, 
VI); 

6.1.64 – Permitir o acesso dos Conselhos de Saúde, por intermédio de seus representantes, desde 
que identificados e com prévia comunicação ao prestador; 

6.1.65 – Entregar os relatórios de atendimentos, contendo, no mínimo: município, data e nome do pa-
ciente, sendo que o repasse do recurso mensal será condicionado apresentação destes documentos; 

6.1.66 – Manter registros contábeis para fins de acompanhamento e avaliação dos recursos obtidos; 

6.1.67 – Utilizar o Sistema Cartão Nacional de Saúde — Cartão SUS e prestar informações aos ges-
tores do SUS nos padrões definidos pelas normas e regulamentos instituídos pelo Ministério da Saú-
de; 
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6.1.68 – Não divulgar, sob nenhuma forma, os cadastros e arquivos referentes aos profissionais e aos 
usuários do SUS que vierem a ter acesso; 

6.1.69 – Observar e cumprir com o sistema de regulação, controle e avaliação do gestor público, sen-
do este responsável pela organização do fluxo dos usuários do SUS; 

6.1.70 – Observar que os documentos que instruíram este processo de contratação e especificações 
passam a fazer parte integrante do presente Contrato, independentemente de transcrição. 

6.1.71 – O repasse mensal do recurso será condicionado A apresentação dos documentos supracita-
dos, e o relatório de atendimentos deverá conter, no mínimo: município, data, nome do paciente, es-
pecialidade e valor do atendimento e, enquanto não forem apresentados os documentos solicitados, 
não serão liberados os recursos pertinentes da próxima parcela. 

6.1.72 – Atender à Lei Federal nº 12.846, de 1 de agosto de 2013 – Anticorrupção. 

6.1.73 – Atender à Resolução SESA nº 207, de 03 de junho de 2016, adotando práticas anticorrup-
ção. 

6.2 – Do Contratante: 

6.2.1 – Cumprir as obrigações de pagamento estabelecidas no contrato. 

6.1.2 – Acompanhar, supervisionar, fiscalizar as ações desenvolvidas pela CONTRATADA, quanto ao 
cumprimento do objeto do Contrato. 

6.1.3 – Realizar reuniões em conjunto com a CONTRATADA para acompanhamento dos trabalhos. 

6.1.4 – Comunicar a CONTRATADA qualquer irregularidade constatada na execução do objeto do 
contrato. 

6.1.5 – Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada. 

6.1.6 – Aplicar as sanções previstas no presente contrato e na legislação vigente. 

6.1.7 – Realizar ações de controle, regulação, auditoria, avaliação e monitoramento, bem 
como outras ações inerentes às atividades da gestão. 

6.1.8 – O Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO 

7.1 – O presente contrato poderá ser rescindido: 

I – Pelo CONTRATANTE quando houver descumprimento das cláusulas e condições deste contrato, 
Legislação vigente, ou seu cumprimento irregular, ou ainda, a paralisação dos serviços sem justa 
causa ou prévia comunicação à Administração. 

II – Por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a administração, a qual deverá ser 
obrigatoriamente formalizada com período mínimo de antecedência de 10 (dez) dias, sem prejuízo 
das obrigações assumidas até a data da extinção. 

III – Pelas hipóteses previstas nos art. 128 a 131 da Lei Estadual nº 15.608/2007. 

IV – Caso a CONTRATADA deixe de estar sob a Gestão Municipal e/ou prestar serviços ao SUS. 

V – Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições, ou seu cumprimento irregular, 
ou, ainda, a paralisação dos serviços sem justa causa ou prévia comunicação à Administração. 

VI – Nas hipóteses estabelecidas nos artigos de 77 a 79 da Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA 
declara expressamente conhecer. 

VII – Por ato unilateral e escrito da Administração nos casos enumerados no art. 78 da Lei Federal nº 
8.666, de 21 de junho de 1993. 
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VIII – Na hipótese de a rescisão ocorrer por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autoriza-
do a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que aquela teria direito. 

IX – Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres 
do Município, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da data do recebimento a inserção do comu-
nicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes 
e os créditos retidos. 

X – Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no subitem anterior, o valor 
correspondente aos prejuízos experimentados pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente, a 
critério deste. 

XI – Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo qual-
quer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 

XII – A inexecução contratual pode gerar rescisão, quando verificadas tais situações: 

a) A não realização das ações e serviços de saúde contratados; 

b) A cobrança de quaisquer serviços, direta ou indiretamente ao usuário; 

c) Mudança da capacidade operativa do estabelecimento de saúde, sem acordo prévio; 

d) Paralisação da prestação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

e) Não atendimento de determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar a execução do contrato, bem assim como as dos superiores; 

f) O não repasse dos recursos financeiros definido no instrumento contratual pelo gestor da saú-
de, além do prazo permitido (90 dias). 

7.2 – Para os casos acima é facultado ao Gestor do SUS optar pela rescisão unilateral, observado o 
interesse da Administração Pública, restando a via amigável, que poderá ser a melhor solução, a qual 
deve ser reduzida a termo no processo da contratação, desde que haja conveniência para a Adminis-
tração. 

7.3 – A contratada reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa por 
inexecução total ou parcial do contrato. 

7.4 – Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava, obser-
vado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

7.4.1 – Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados; 

7.4.2 – Manifestação da Gestão do Contrato e/ou da Secretaria de Saúde, com os documentos perti-
nentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

7.4.3 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do Contrato; 

7.4.4 – Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

7.4.5 – Decisão do Prefeito Municipal; 

7.4.6 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do proces-
so, em decisão irrecorrível; 

7.4.7 – As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que re-
gem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresen-
tação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (di-
ferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 8.4 deste Contrato. 

CLÁUSULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES E REAJUSTE  
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8.1 – O Contrato poderá ser alterado mediante a celebração de Termo Aditivo ou Termo de Registro 
de Apostilamento, nas hipóteses previstas no art. 65 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
e nos artigos 108 § 3º, II, art. 112 a 116 da Lei Estadual nº 15.608, de 15 de agosto de 2007. 

8.2 – O valor do Contrato poderá ser aumentado ou reduzido, se ocorrer redução ou ampliação dos 
serviços, procedimentos, exames, metas ou atendimentos capazes de justificá-los, dependendo de 
apresentação e aprovação dos municípios de Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR, 
de forma detalhada e comprovação da fiel execução das etapas anteriores, sendo formalizado por 
aditivo ao Contrato. 

8.3 – O valor do Contrato poderá ser aumentado ou reduzido, mediante reajuste ou revisão de valores 
para preservar a equação econômico-financeira do Contrato, desde que o reajuste ou revisão seja 
previamente aprovado junto aos Convénios celebrados entre os municípios de Chopinzinho/PR, Sau-
dade do Iguaçu/PR e Sulina/PR, mediante justificativa, apresentação de planilha detalhada de despe-
sas e receitas, e respectiva comprovação do aumento dos encargos relacionados ao objeto deste 
Contrato, observada as disposições da Lei n° 8.666/93. 

8.4 – Na hipótese de aprovação do reajuste de valores na forma do item anterior, e respeitado o perí-
odo mínimo de 12 (doze) meses da vigência do instrumento ou do último reajuste concedido, será uti-
lizado como índice de correção o IPCA ou índice que vier a substituí-lo. 

8.5 – A validade do ato que implique no aumento, redução, reajuste ou revisão de valores deste Con-
trato, dependerá de prévia justificativa e aprovação dos municípios de Chopinzinho/PR, Saudade do 
Iguaçu/PR e Sulina/PR, disponibilidade orçamentária e parecer prévio dos órgãos de contabilidade e 
jurídico dos municípios. 

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES 

9.1 – A inobservância pela CONTRATADA de cláusula ou obrigação constante neste Contrato, Legis-
lação vigente ou de dever originado de norma legal ou regulamentar pertinente, autorizará o CON-
TRATANTE a aplicar-lhe as sanções, assegurados o contraditório e a ampla defesa, conforme previs-
to na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na Lei Estadual n.º 15.608, de 16 de agosto de 
2007, em seu art. 25, VII e nos artigos 150 a 156, quanto: à advertência escrita; advertência escrita 
com prazo para correção; penalidades pecuniárias com os respectivos valores; ordem de recolhimen-
to; suspensão temporária da prestação de serviços; declaração de inidoneidade; rescisão de contrato; 
e, quando for o caso, descredenciamento do Sistema Único de Saúde. 

9.2 – Quando houver suspensão dos procedimentos por omissão ou irregularidades por parte da 
CONTRATADA, se estas não forem sanadas até o prazo de 10 (dez) dias, o presente contrato será 
rescindido, por culpa da CONTRATADA, de maneira unilateral, hipótese em que poderão incidir as 
penalidades previstas nesta cláusula. 

9.3 – A imposição de qualquer das sanções estipuladas, nesta cláusula, não ilidirá o direito de o 
CONTRATANTE exigir indenização integral dos prejuízos causados. 

9.4 – Na hipótese de descumprimento contratual e das normativas legais e regulamentares pela 
CONTRATADA, poderão ser aplicados os dispostos nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/1993, 
e as seguintes penalidades: 

I – Advertência escrita - quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou na-
queles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públi-
cos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II – Advertência escrita com prazo para correção - impostas em razão de excessos, omissões ou dolo 
que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de 
até 60 (sessenta) dias. 

III – Penalidades pecuniárias:  

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada 
no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do último faturamento 
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mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor total do contrato;  

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustificada 
na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou 
serviço, correspondente a 1% (um por cento) do último faturamento mensal e liquidado, ou na falta de 
faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, podendo ser imposta até o 
limite máximo de 30 (trinta) dias multa;  

c) multa punitiva de 1% (um por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na 
falta de faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, quando verificada 
distorções médias;  

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou 
na falta de faturamento e liquidação, de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, quando verifi-
cada distorções graves;  

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, 
ou na falta de faturamento e liquidação, de 15% (quinze por cento) do valor total do contrato, na hipó-
tese de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do contrato, por 
parte da Contratada, nos termos da Lei n. 8.666/1993;  

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou 
na falta de faturamento e liquidação, de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, na hipótese 
de rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa praticada em conjunto com 
agente público. 

IV – Suspensão temporária da prestação de serviços - será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V – Rescisão do contrato - será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do 
interesse público. 

VI – A rescisão do contrato, quando motivada por qualquer razão do subitem anterior, implicará a apu-
ração de perdas e danos e a aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII – Os contratantes resolvem aplicar ao contrato gerado por esta licitação, no que tange à rescisão, 
os artigos 78, 79 e 80 da Lei 8.666/93. 

9.5 – Na aplicação das penalidades, observa-se as disposições constantes na Lei n° 8.666/1993. 

9.6 – Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Décima, ob-
servado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

9.6.1 – Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados; 

9.6.2 – Manifestação da Gestão do Contrato e/ou da Secretaria de Saúde, com os documentos perti-
nentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

9.6.3 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pela Gestão do Contra-
to; 

9.6.4 – Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

9.6.5 – Decisão do Prefeito Municipal; 

9.6.6 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do proces-
so, em decisão irrecorrível; 

9.6.7 – As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que re-
gem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresen-
tação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (di-
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ferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 8.4 e/ou Cláusula Décima deste Con-
trato. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

10.1 – O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Saúde. 

10.2 – A Gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor Vinicius Tourinho - CPF 038.928.579-03 – Se-
cretário de Saúde, a quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipu-
ladas no Contrato. 

10.3 – A responsabilidade pela Fiscalização do Contrato ficará a cargo da Médica Auditora do SUS, 
senhora Alice Donato Gonzales, CPF: 926.162.750-15, e das servidoras Senhoras Jucieli Cristina de 
Quadros, CPF: 081.189.539-47 (Fiscal Titular), e Joelma Filimberti, CPF: 020.296.819-70 (Fiscal 
Substituta), estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item 
do objeto licitado. 

10.3.1 – A Gestão e Fiscalização do contrato também deverão ser acompanhadas pelos representan-
tes do Instituto São Rafael sendo o Senhor Enio Bragato – CPF 338.010.619-49 – Presidente do Insti-
tuto São Rafael, e o Senhor Marcus Halsey Lattmann - CPF: 769.216.039-20, Tesoureiro. 

10.4 – Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor do Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

10.5 – Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 
conforme os itens 7.4 e 9.6 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a 
serem apurados. 

10.6 – Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento 
específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou 
fiscal da Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o 
apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a junta-
da dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais adotados pelo 
CONTRATANTE (e-mail, fax, etc). 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO CONTROLE, AVALIAÇÃO, VISTORIA E FISCALIZAÇÃO 

11.1 – A execução do presente contrato será monitorada periodicamente pela Secretaria Municipal de 
Saúde. 

11.2 – O CONTRATANTE vistoriará, a qualquer momento, sem necessidade de aviso prévio, as insta-
lações da CONTRATADA para verificar se persistem as mesmas condições técnicas básicas compro-
vadas por ocasião da assinatura deste contrato, considerando a disponibilidade de equipamentos, 
equipes, medicamentos e estrutura física. 

11.3 – Qualquer alteração ou modificação que importe a não realização dos procedimentos da CON-
TRATADA poderá ensejar a não continuidade ou a não prorrogação deste contrato, a revisão das 
condições ora estipuladas ou redução dos valores de pagamento proporcionalmente. 

 

11.4 – A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE sobre serviços ora contratados não eximirá a 
CONTRATADA da sua plena responsabilidade perante a CONTRATANTE, ou para com os pacientes 
e terceiros, decorrente de culpa ou dolo na execução do contrato. 

11.5 – O CONTRATANTE disponibilizará à CONTRATADA, informações quanto ao acompanhamento 
e a fiscalização permanente dos serviços, e prestará todos os esclarecimentos que lhe forem solicita-
dos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 
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12.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo 
de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

12.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de 
contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços 
em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução 
do contrato; 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declara-
ções falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração 
de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercí-
cio do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

12.3. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a 
CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou por prazo de-
terminado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em 
práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da 
execução do Contrato. 

12.4. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que 
o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu repre-
sentante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, 
contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato.  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. O CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade – seja ela direta, 
solidária ou subsidiária –, na hipótese de inexecução dos serviços pela CONTRATADA. 

13.2. O CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade – seja ela direta, 
solidária ou subsidiária –, com eventuais obrigações fiscais, administrativas, cível, penal, trabalhista, 
previdenciária, contratual, bem como pelo adimplemento de obrigações com impostos, tarifas, taxas, 
licenças, pagamento de fornecedores e salários, entre outros encargos, sendo de responsabilidade 
única e exclusiva da CONTRATADA o adimplemento de tais obrigações. 

13.3. Eventual condenação do CONTRATANTE com relação ao previsto nos itens anteriores, enseja-
rá na automática retenção dos valores do presente Contrato, independentemente de comunicação 
prévia, renunciando a CONTRATADA qualquer alegação de direito e defesa. 

13.4. As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes, de acordo com a Lei 
n° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO 

1.1. A publicação resumida do instrumento deste Contrato ou de seus aditamentos na imprensa oficial, 
que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE até o quinto 
dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, qual-
quer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei.  
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 

15.1. Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas neste 
Contrato. 

15.2. E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes fir-
mam o presente instrumento de igual teor e forma, para os devidos efeitos legais. 

Chopinzinho - PR, ___/___/2023. 

 

Município de Chopinzinho 
Edson Luiz Cenci – Prefeito 

Contratante 
 
 

Instituto de Assistência Social e Saúde São Rafael-Chopinzinho/PR  
Enio Bragato – Representante Legal 

Contratada 
 
 

Vinicius Tourinho 
Gestor do Contrato   
 
 
Alice Donato Gonzales  
Médica Auditora do SUS 
Fiscal do Contrato 
 
 
Jucieli Cristina de Quadros 
Fiscal do Contrato 
 
 
Joelma Filimberti  
Fiscal Substituta  
 
 
Marcus Halsey Latmann 
Representante do Instituto de Assistência Social e Saúde São Rafael 
 
 
 
 
 
 
 
Testemunhas: 
____________________________________   ______________________________________ 
NOME:                                     NOME:    
CPF:                                       CPF:       
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Anexo I – Descrição do Objeto 

 

LOTE 01 SERVIÇOS DE PANTÕES SOBREAVISO 

ITEM QUANT. UNIDADE OBJETO VALOR UNITÁ-
RIO (R$) 

VALOR  
TOTAL (R$) 

1 12 Mês 

Serviços de Saúde Pública na 
Qualificação do Acesso à Rede de 
Urgência/Emergência nos Plan-
tões de Sobreaviso (24 horas) em 
Especialidades. 

352.611,00 4.231.332,00 

VALOR TOTAL 4.231.332,00 

• O pagamento dar-se-á mediante apresentação de escala de sobreaviso constando o nome 
dos profissionais. 
 

• No caso de falta de profissionais na escala, o desconto será de acordo com o Anexo III deste 
Edital. 
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ANEXO II – PLANO DE TRABALHO  

1 - Identificação do objeto a ser executado: 

a) O presente Plano de Trabalho tem por objeto regular a relação entre as partes signatárias, cuja 
finalidade consiste em repassar recursos financeiros à Qualificação do Acesso à Urgência e Emer-
gência nos Plantões de Sobreaviso (24 Horas), visando o apoio, complementação e ampliação de 
serviços de saúde, bem como o gerenciamento, controle, fiscalização e unificação dos contratos dos 
municípios de Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR com a CONTRATADA, para o 
atendimento ambulatorial de média complexidade nas especialidades de Obstetrícia e Ginecologia, 
Anestesiologia, Ortopedia, Pediatria e Cirurgia Geral, aos usuários dos municípios de: Chopinzi-
nho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR.  

b) Sem prejuízo dos serviços previstos no item anterior, incluem-se também na execução do objeto 
deste Plano de Trabalho e contrato(s) decorrente(s), sob responsabilidade única e exclusiva da 
CONTRATADA, sem qualquer ônus, encargos ou despesas adicionais aos municípios de Chopinzi-
nho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR e aos usuários do SUS, a integralidade do atendimento 
sem interrupções, com assistência médica imediata na urgência e emergência, e realização dos pro-
cedimentos e exames previstos neste Plano de Trabalho, sendo que o quantitativo será de acordo 
com a demanda ou necessidade dos municípios participantes, sendo vedada a limitação de procedi-
mentos, exames e atendimentos pela CONTRATADA. 

c) Em nenhuma hipótese haverá a realização de despesa e/ou faturamento dos procedimentos, 
exames e atendimentos previstos neste Plano de Trabalho, junto aos demais contratos celebrados 
entre os municípios participantes com a CONTRATADA. 

d) Este Plano de Trabalho poderá ser alterado, com a inclusão, aumento ou redução de procedimen-
tos, exames e atendimentos a serem realizados pela CONTRATADA, desde que devidamente justifi-
cado, dependendo de apresentação e aprovação dos municípios de Chopinzinho/PR, Saudade do 
Iguaçu/PR e Sulina/PR, sendo formalizado através de termo aditivo. 

e) Na hipótese de alteração do Convênio que regula a relação entre os Municípios de Chopinzi-
nho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR, fica autorizado o CONTRATANTE a proceder os aditi-
vos e/ou apostilamento necessários junto a este instrumento. 

f) Sem prejuízo dos serviços, procedimentos, exames e atendimentos previstos nos itens anteriores, 
incluem-se também na execução do objeto deste Plano de Trabalho e contrato(s) decorrente(s), sob 
responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA, sem qualquer ônus, encargos ou despesas 
adicionais aos municípios de Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR e aos usuários do 
SUS, o dever da CONTRATADA de realizar as manutenções preventivas e corretivas necessárias, 
visando promover acessibilidade, aperfeiçoamento e qualidade no atendimento aos usuários do SUS. 

g) Compete aos municípios de Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR definir, por in-
termédio da Comissão de Acompanhamento e Avaliação, no prazo de 120 (cento e vinte) dias após a 
assinatura do Contrato, o cronograma de execução ao atendimento do item anterior (‘f’), comunicando 
formalmente a CONTRATADA as manutenções que deverão ser realizadas, sem qualquer ônus, en-
cargos ou despesas adicionais aos municípios de Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Suli-
na/PR e aos usuários do SUS, no prazo definido pela Comissão, sendo comunicado ao Ministério Pú-
blico e aos respectivos órgãos de controle e fiscalização sobre eventual inexecução da obrigação re-
quisitada ao prestador de serviço. 

h) Decorrido o prazo previsto no cronograma de execução previsto no item anterior (‘g’), sem que a 
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CONTRATADA tenha cumprido o(s) encargo(s), o CONTRATANTE deverá reter os valores necessá-
rios destinados à execução da obrigação junto ao Contrato, sem prejuízo da continuidade da execu-
ção do objeto, visando o cumprimento das obrigações. 

i) A CONTRATADA deverá aplicar no mínimo, 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato pa-
ra as finalidades previstas no item 1.6 do Convênio, mediante cláusulas estipuladas junto ao contrato, 
este instrumento e/ou junto ao cronograma de execução (‘g’). 
 
1.1 - Justificativa da relação entre custos e resultados, inclusive para avaliação do cus-
to/benefício do desembolso a ser realizado pela Administração em decorrência do Contrato: 

1.2 JUSTIFICATIVA 

Considerando que a contratação dos serviços hospitalares para qualificação do acesso e procedimen-
tos em especialidades na Rede de Atenção de Urgência e Emergência no Município de Chopinzinho, 
para os Usuários do Sistema Único de Saúde, apresenta como vantagens a redução de custos, me-
lhorias dos serviços, aumento de qualidade, agilidade, alívio da estrutura organizacional e otimização 
dos serviços. Objetiva assistir a população com o atendimento hospitalar, bem como exames e pro-
cedimentos complementares pertinentes, implementado ainda a ferramenta do acolhimento com ava-
liação e classificação de risco, visto que o atendimento realizado no Município de Chopinzinho reduz 
o tempo de espera, evita o deslocamento desnecessário e excessivo dos usuários, melhora a atenção 
e diminui a sobrecarga assistencial das Unidades hospitalares regionais. 

Considerando que os Municípios da Microrregião Chopinzinho, São João, Saudade do Iguaçu e Suli-
na, já contratavam prestação de serviços hospitalares no Município de Chopinzinho, sendo o instru-
mento de formalização os Termos de Convênios (em anexo), os quais eram utilizados para viabilizar o 
Contrato nº 444/2019 que tem como objeto prestação de serviços de saúde pública na qualificação do 
acesso à rede de urgência/emergência nos plantões de sobreaviso (24 horas) em especialidades, 
com valores padronizados.  

Considerando que podem ser destacados como benefícios adicionais pertinentes ao convênio, a inte-
gralidade do atendimento sem interrupções, na urgência quando com assistência médica imediata, na 
emergência com o tratamento médico imediato e realização de exames e procedimentos (Paracente-
se, Drenagem Torácica, Orquiectomia, Debridamento Cirúrgico, Curativo por Sedação, Sonda Naso-
gástrica, Sonda Nasoenteral, Exerese de tumor, Curetagem Pós aborto, Retirada de Corpo Estranho, 
Exames de Raio X, Exames Laboratoriais, Sonda Vesical de Demora, Sangria, Lavagem Intestinal, 
Eletrocardiograma, Cardiotocografia em Gestantes, Amputação Traumática de Dedos, Regulação de 
Cota, Curativo de 1° Grau Queimados, Luxação de Ombro, Colocação de Gesso, Atendimento em 
PCR ;AM E PR) e Ultrassom de Urgência e emergência, a quantidade será conforme demanda e ou 
necessidade. 

Considerando que a centralização dos serviços, modelo proposto de gestão de serviços obedecerá 
aos princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde - SUS, observando as políticas públicas volta-
das para a regionalização da saúde, preservando-se a missão da Administração e exercerá um papel 
de alta relevância no atendimento de sua população-alvo, por se tratar de Unidade de elevada resolu-
tividade, bem como possuir a recursos técnicos atualizados, para complementação de diagnósticos e 
tratamentos. Tais fatores constituem alvo da Administração, com a finalidade de melhorar a qualidade 
dos serviços, racionalizar e potencializar o uso recursos, compartilhar gestão e investimentos e esta-
belecer novos mecanismos formais de Contratualização, com metas de saúde e atendimento entre os 
gestores. 

Considerando que foi realizada reunião entre as administrações dos Municípios de Chopinzinho, São 
João, Saudade do Iguaçu, Sulina e Instituto de Assistência Social e Saúde são Rafael Chopinzinho, a 
fim de discutir questões referentes ao contrato novo das especialidades, bem como os termos de 
convênios com os municípios, nesta ocasião ficou decidido que o Instituto São Rafael iria levantar re-
ceitas e despesas da Instituição com o serviço de urgência e emergência para posteriormente definir 

1Doc:  Memorando 5.966/2023  |  Anexo: Contrato_XXX_2023_INSTITUTO_SAO_RAFAEL.pdf (16/23)        405/554



 

 

 

 

17 

 

o valor dos termos de convenio, embasado em planilhas de custos e pesquisas de mercado para 
comprovar preço. Ficou definido que o Município de Chopinzinho em virtude de estar sob Gestão Am-
pliada e possuir Gestão do Teto Financeiro da Atenção especializada da Alta e Média Complexidade - 
MAC, será o responsável pela contratualização direta com a Instituição, visto que os demais Municí-
pios estão sob Gestão Estadual.  

Através das planilhas de Receitas e Despesas (em anexo), juntamente com as pesquisas de preços 
com os profissionais médicos (em anexo), obteve-se os critérios e pesos para a contribuição de cada 
Município. Atualmente, o custo diário para um plantão de sobreaviso 24 horas é de R$11.998,00, vi-
sando melhorias nos atendimentos, e após a pesquisa de mercado, o valor diário passou para 
R$14.113,81. Os valores de participação de cada Município ficaram definidos de acordo com duas 
variáveis sendo a primeira, a média de atendimentos realizados no setor de urgência e emergên-
cia/especialidades entre os períodos de novembro/2022 a outubro/2023 e a segunda sendo o rateio 
per capta utilizando o Censo 2022. O valor mensal definido para rateio foi de R$ 420.000,00 (quatro-
centos e vinte mil reais), perfazendo para 12 (doze) meses o montante de 5.040.000,000 (cinco mi-
lhões, e quarenta mil reais) este necessário para a contratação do referido serviço, entretanto o Muni-
cípio de São João não ficou de acordo com o valor, por esta motivo o mesmo não participará do rateio, 
portanto o valor que seria repassado pelo município em questão será suprimido, passando o valor 
mensal a ser de R$ 352.611,00 perfazendo para 12 meses o montante de R$ 4.231.332,00. Conside-
rando que após a elaboração dos termos de convenio os Municípios de Sulina e Saudade do Iguaçu 
irão repassar mensalmente para o Município de Chopinzinho os valores pertinentes, conforme plani-
lha de rateio e o Município de Chopinzinho não se responsabilizará pela inadimplência dos demais 
Municípios. 

2 - Destinatários do Serviço - População beneficiada: 
População dos municípios participantes, sendo: Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Suli-
na/PR. 

3 - Estimativas de Metas a serem atingidas: 

a) Qualificar o atendimento hospitalar de média complexidade de urgência/emergência nos Plantões 
de Sobreaviso (24 Horas), visando o apoio, complementação e ampliação de serviços de saúde, bem 
como o gerenciamento, controle, fiscalização e unificação dos contratos dos municípios de Chopinzi-
nho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR com a CONTRATADA, para o atendimento ambulatorial 
de média complexidade nas especialidades de Obstetrícia e Ginecologia, Anestesiologia, Ortopedia, 
Pediatria e Cirurgia Geral, aos usuários dos municípios de: Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e 
Sulina/PR. 
b) Sem prejuízo dos serviços previstos no item anterior, incluem-se também na execução do objeto 
deste Plano de Trabalho e contrato(s) decorrente(s), sob responsabilidade única e exclusiva da 
CONTRATADA, sem qualquer ônus, encargos ou despesas adicionais aos municípios de Chopinzi-
nho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR e aos usuários do SUS, a integralidade do atendimento 
sem interrupções, com assistência médica imediata na urgência e emergência, e realização dos se-
guintes procedimentos e exames, sendo que o quantitativo será de acordo com a demanda ou neces-
sidade dos municípios participantes, sendo vedada a limitação de procedimentos, exames e atendi-
mentos pela CONTRATADA: 
I - Paracentese; 
II - Drenagem Torácica; 
III - Orquiectomia; 
IV - Debridamento Cirúrgico; 
V - Curativo por Sedação; 
VI - Sonda Nasogástrica; 
VII - Sonda Nasoenteral; 
VIII - Exerese de tumor; 
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IX - Curetagem Pós Aborto; 
X - Retirada de Corpo Estranho; 
XI - Exames de Raio X; 
XII - Exames Laboratoriais; 
XIII - Sonda Vesical de Demora; 
XIV - Sangria; 
XV - Lavagem lntestinal; 
XVI - Eletrocardiograma; 
XVII - Cardiotocografia em Gestantes; 
XVIII - Amputação Traumática de Dedos; 
XIX - Regulação de Coto; 
XX - Curativo de 1° Grau Queimados; 
XXI - Luxação de ombro, tornozelo, joelho, quadril e dedos; 
XXII - Colocação de Gesso; 
XXIII - Atendimento em PCR, IAM e PR; 
XXIV - Ultrassom de Urgência e Emergência. 
c) Em nenhuma hipótese haverá a realização de despesa e/ou faturamento dos procedimentos, 
exames e atendimentos previstos neste instrumento, junto aos demais contratos celebrados entre os 
municípios participantes com a CONTRATADA. 
d) Os itens anteriores poderão ser alterados, com a inclusão, aumento ou redução de procedimentos, 
exames e atendimentos a serem realizados pela CONTRATADA, desde que devidamente justificado, 
dependendo de apresentação e aprovação dos municípios de Chopinzinho/PR, Saudade do Igua-
çu/PR e Sulina/PR, sendo formalizado através de termo aditivo. 
e) Na hipótese de alteração do Convênio que regula a relação entre os municípios de 
Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR, fica autorizado o CONTRATANTE a proceder 
os aditivos e/ou apostilamento necessários junto a este instrumento. 
f) Sem prejuízo dos serviços, procedimentos, exames e atendimentos previstos nos itens anteriores, 
incluem-se também na execução deste Plano de Trabalho e contrato(s) decorrente(s), e nas metas a 
serem atingidas, sob responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA, sem qualquer ônus, en-
cargos ou despesas adicionais aos municípios de Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Suli-
na/PR e aos usuários do SUS, o dever da CONTRATADA de realizar as manutenções preventivas e 
corretivas necessárias, visando promover acessibilidade, aperfeiçoamento e qualidade no atendimen-
to aos usuários do SUS. 
g) Compete aos municípios de Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR definir, por in-
termédio da Comissão de Acompanhamento e Avaliação, no prazo de 120 (cento e vinte) dias após a 
assinatura do Contrato, o cronograma de execução ao atendimento do item anterior (‘f’), comunicando 
formalmente à CONTRATADA as manutenções que deverão ser realizadas, sem qualquer ônus, en-
cargos ou despesas adicionais aos municípios de Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Suli-
na/PR e aos usuários do SUS, no prazo definido pela Comissão, sendo comunicado ao Ministério Pú-
blico e aos respectivos órgãos de controle e fiscalização sobre eventual inexecução da obrigação re-
quisitada a CONTRATADA. 
h) Decorrido o prazo previsto no cronograma de execução previsto no item anterior (‘g’), sem que 
a CONTRATADA tenha cumprido o(s) encargo(s), o CONTRATANTE deverá reter os valores neces-
sários destinados à execução da obrigação junto ao contrato, sem prejuízo da continuidade da exe-
cução do objeto, visando o cumprimento das obrigações. 
i) A CONTRATADA deverá aplicar, no mínimo, 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contra-
to para as finalidades previstas no item 1.6 daquele instrumento, mediante cláusulas estipuladas junto 
ao contrato, este instrumento e/ou junto ao cronograma de execução (‘g’). 
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3.1 Sem prejuízo das demais cláusulas do Contrato, deste Termo de Referência e Plano de Trabalho, 
são obrigações e metas a serem atingidas pela CONTRATADA: 
3.1.1 Cumprir os compromissos contratualizados, zelando pela qualidade e resolutividade da assis-
tência; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, I); 
3.1.2 Cumprir os requisitos assistenciais, em caso de ações e serviços de saúde de alta complexida-
de e determinações de demais atos normativos; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, II); 
3.1.3 Utilizar diretrizes terapêuticas e protocolos clínicos validados pelos gestores; (Origem: PRT 
MS/GM 3410/2013, Art. 7°, Ill); 
3.1.4 Manter o serviço de urgência e emergência geral e especializado em funcionamento 24 (vinte e 
quatro) horas por dia, nos 7 (sete) dias da semana, e implantar acolhimento com protocolo de classifi-
cação de risco; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, IV); 
3.1.5 Realizar a gestão de leitos hospitalares com vistas à otimização da utilização; (Origem: PRT 
MS/GM 3410/2013, Art. 7°, V); 
3.1.6 Assegurar a alta hospitalar responsável, conforme estabelecido na PNHOSP; (Origem: PRT 
MS/GM 3410/2013, Art. 7°, VI); 
3.1.7 Implantar e/ou implementar as ações previstas na Seção I do Capítulo VIII do Título I da Portaria 
de Consolidação n° 5, que estabelece o Programa Nacional de Segurança do Paciente, contemplan-
do, principalmente, as seguintes ações: (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, VII); 
3.1.7.1 A implantação dos Núcleos de Segurança do Paciente; (Origem: PRTMS/GM 3410/2013, 
Art.7°, VII,a); 
3.1.7.2 A elaboração de Pianos para Segurança do Paciente; e (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 
7°, VII, b); 
3.1.7.3 A implantação dos Protocolos de Segurança do Paciente. (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, 
Art. 7°, VII, c). 
3.1.8 Implantar o Atendimento Humanizado, de acordo com as diretrizes da Política Nacional de Hu-
manização (PNH); (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, VIII); 
3.1.9 Garantir assistência igualitária sem discriminação de qualquer natureza; (Origem: PRT MS/GM 
3410/2013, Art. 7°, IX); 
3.1.10 Garantir a igualdade de acesso e qualidade do atendimento aos usuários nas ações e serviços 
contratualizados em caso de oferta simultânea com financiamento privado; (Origem: PRT MS/GM 
3410/2013, Art. 7°, X); 
3.1.11 Garantir que todo o corpo clinico realize a prestação de ações e serviços para o SUS nas res-
pectivas especialidades, sempre que estas estejam previstas no Documento Descritivo; (Origem: PRT 
MS/GM 3410/2013, Art. 7°, XI); 
3.1.12 Promover a visita ampliada para os usuários internados; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 
7°, XII); 
3.1.13 Garantir a presença de acompanhante para crianças, adolescentes, gestantes, idosos e indí-
genas, de acordo com as legislações especificas; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, XIII); 
3.1.14 Prestar atendimento ao indígena, respeitando os direitos previstos na legislação e as especifi-
cidades socioculturais, de acordo com o pactuado no âmbito do subsistema de saúde indígena; (Ori-
gem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, XIV); 
3.1.15 Disponibilizar informações sobre as intervenções, solicitando ao usuário consentimento livre e 
esclarecido para a realização procedimentos terapêuticos e diagnósticos, de acordo com legislações 
especificas; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, XV); 
3.1.16 Notificar suspeitas de violência e negligência, de acordo com a legislação especifica; (Origem: 
PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, XVI); 
3.1.17 Disponibilizar o acesso dos prontuários à autoridade sanitária, bem como aos usuários e pais 
ou responsáveis de menores, de acordo com o Código de Ética Médica; (Origem: PRT MS/GM 
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3410/2013, Art. 7°, XVII); 
3.1.18 Prestar as ações e serviços de saúde, de ensino e pesquisa pactuados e estabelecidos nos 
instrumentos formais de contratualização vigentes, colocando disposição do gestor público de saúde 
a totalidade da capacidade instalada contratualizada; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, I); 
3.1.19 Informar aos trabalhadores os compromissos e metas da contratualização, 
implementando dispositivos para o seu fiel cumprimento; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, II); 
3.1.20 Garantir o cumprimento das metas e compromissos contratualizados frente ao corpo clinico; 
(Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, III); 
3.1.21 Disponibilizar a totalidade das ações e serviços de saúde contratualizados para a regulação do 
gestor; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, IV); 
3.1.22 Dispor de recursos humanos adequados e suficientes para a execução dos serviços contratua-
lizados, de acordo com o estabelecido nos instrumentos formais de contratualização vigentes e nos 
parâmetros estabelecidos na legislação especifica; (Origem: 
PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, V); 
3.1.23 Dispor de parque tecnológico e de estrutura física adequados ao perfil assistencial, com ambi-
ência humanizada e segura para os usuários, acompanhantes e trabalhadores, de acordo com os ins-
trumentos formais de contratualização vigentes, respeitada a legislação especifica; (Origem: PRT 
MS/GM 3410/2013, Art. 8°, VI); 
3.1.24 Garantir a gratuidade das ações e serviços de saúde contratualizados aos usuários do SUS; 
(Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, VII); 
3.1.25 Disponibilizar brinquedoteca, assim como oferecer a infraestrutura necessária para a criança 
ou adolescente internado estudar, observada a legislação e articulação local; (Origem: PRT MS/GM 
3410/2013, Art. 8°, VIII); 
3.1.26 Dispor de ouvidoria e/ou serviço de atendimento ao usuário; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, 
Art. 8°, IX); 
3.1.27 Garantir, em permanente funcionamento e de forma integrada, as Comissões Assessoras Téc-
nicas, conforme a legislação vigente; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, X); 
3.1.28 Divulgar a composição das equipes assistenciais e equipe dirigente do hospital aos usuários 
em local visível e de fácil acesso; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, XI); 
3.1.29 Assegurar o desenvolvimento de educação permanente para seus trabalhadores; (Origem: 
PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, XII); 
3.1.30 Alimentar os sistemas de notificações compulsórias conforme legislação vigente, incluindo a 
notificação de eventos adversos relacionados à assistência em saúde; (Origem: PRT MS/GM 
3410/2013, Art. 8°, XIV); 
3.1.31 Registrar e apresentar de forma regular e sistemática a produção das ações e serviços de sa-
úde contratualizadas, de acordo com as normas estabelecidas pelo gestor; (Origem: PRT MS/GM 
3410/2013, Art. 8°, XV); 
3.1.32 Disponibilizar aos gestores públicos de saúde dos respectivos entes federativos contratantes 
os dados necessários para a alimentação dos sistemas de que trata o art. 5°, XII; (Origem: PRT 
MS/GM 3410/2013, Art. 8°, XVI); 
3.1.33 Participar da Comissão de Acompanhamento da Contratualização; (Origem: PRT MS/GM 
3410/2013, Art. 8°, XVII); 
3.1.34 Acompanhar os resultados internos, visando à segurança, efetividade e eficiência na qualidade 
dos serviços; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 10, I); 
3.1.35 Avaliar o cumprimento das metas e a resolutividade das ações e serviços por meio de indica-
dores qualiquantitativos, estabelecidas nos instrumentos formais de contratualização; (Origem: PRT 
MS/GM 3410/2013, Art. 10, II); 
3.1.36 Avaliar a satisfação dos usuários e dos acompanhantes; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art, 
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10, III); 
3.1.37 Participar dos processos de avaliação estabelecidos pelos gestores do SUS; (Origem: PRT 
MS/GM 3410/2013, Art. 10, IV); 
3.1.38 Realizar auditoria clínica para monitoramento da qualidade da assistência e do controle de ris-
cos; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 10, V); 
3.1.39 Monitorar a execução orçamentária e zelar pela adequada utilização dos recursos financeiros 
previstos nos instrumentos formais de contratualização; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 10, 
VI); 
3.1.40 Fornecer gratuitamente aos usuários do SUS, os serviços e todos os medicamentos que ne-
cessitem ser utilizados em ambiente hospitalar, bem como os serviços, procedimentos, exames e 
atendimentos estabelecidos contratualmente; 
3.1.41 Atualizar o Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES) em todos 
os seus campos e os demais bancos de dados obrigatórios; 
3.1.42 Não realizar cobrança de complementação, a qualquer título; 
3.1.43 Manter sempre atualizado, completo e com letra legível os prontuários dos pacientes; 
3.1.44 Permitir o acesso dos Conselhos de Saúde, por intermédio de seus representantes, desde que 
identificados e com prévia comunicação ao prestador; 
3.1.45 Entregar os relatórios de atendimentos, contendo, no mínimo: município, data e nome do paci-
ente, sendo que o repasse do recurso mensal será condicionado apresentação destes documentos; 
3.1.46 Manter registros contábeis para fins de acompanhamento e avaliação dos recursos 
obtidos; 
3.1.47 Utilizar o Sistema Cartão Nacional de Saúde — Cartão SUS e prestar informações aos gesto-
res do SUS nos padrões definidos pelas normas e regulamentos instituídos pelo Ministério da Saúde; 
3.1.48 Não divulgar, sob nenhuma forma, os cadastros e arquivos referentes aos profissionais e aos 
usuários do SUS que vierem a ter acesso; 
3.1.49 Observar e cumprir com o sistema de regulação, controle e avaliação do gestor público, sendo 
este responsável pela organização do fluxo dos usuários do SUS; 
3.1.50 Observar que os documentos que instruíram este processo de contratação e especificações 
passam a fazer parte integrante do presente Contrato, independentemente de transcrição. 
3.2 O repasse mensal do recurso será condicionado A apresentação dos documentos supracitados, e 
o relatório de atendimentos deverá conter, no mínimo: município, data, nome do paciente, especiali-
dade e valor do atendimento e, enquanto não forem apresentados os documentos solicitados, não 
serão liberados os recursos pertinentes da próxima parcela. 
 
4 - Etapas/Fases de Execução:1 
Meta 1 - Atendimento de urgência/emergência. 

Data Início 
27/12/2023 

Data Fim 
26/12/2024 

Valor2 
R$ 4.231.332,00 

Atendimento/Especialidade Chopinzinho Saudade do Igua-
çu 

Sulina Total 

Atendimento sem sobreaviso 12.145 926 737 13.808 
Cirurgia Geral 43 18 3 64 
Ginecologia/Obstetrícia 142 36 17 195 
Ortopedia/Traumatologia 71 09 04 84 
Pediatria 56 12 06 74 
Anestesiologia 156 63 17 236 
Total 12.613 1.064 784 14.461 
(1) As metas de Atendimento/Especialidade foram elaboradas de acordo com o histórico de atendi-
mentos dos usuários do SUS dos municípios participantes, não importando em qualquer limitação de 
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procedimentos, exames e atendimentos que deverão ser realizados pelo prestador de serviço. 
(2)  Valor anual estimado para a execução do Contrato. 
 
5 - PLANO DE APLICAÇÃO: 
Discriminação Unitário/R$3 Total/R$ 

DESPESAS CORRENTES: 

R$ 352.611,00 R$ 4.231.332,00 Outros Serviços de Terceiros - P. Jurídica 

Serviços e Proced. em Saúde de Média Alta Complexidade 

(3) a) Os valores serão pagos proporcionalmente à CONTRATADA, caso comprovado irregulari-
dades dos profissionais de sobreaviso, através dos relatórios apresentados da prestação dos ser-
viços, dos relatórios físico e nominais dos pacientes atendidos por mensalidade, e do relatório 
apresentado até o 3° dia útil de cada mês, contendo a escala de profissionais médicos em plan-
tões presenciais e de sobreaviso, conforme as especialidades contratadas. 
b) Durante a vigência e execução deste Termo de Referência e Plano de Trabalho, os Plantões de 
Sobreaviso (24 Horas) para o atendimento ambulatorial de média complexidade nas especialida-
des de Obstetrícia e Ginecologia, Anestesiologia, Ortopedia, Pediatria e Cirurgia Geral, aos usuá-
rios dos municípios de Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR, terá como quantitati-
vo obrigatório 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias ao ano de atendimento (incluindo ano bis-
sexto) e, como parâmetro de referência unitária, os valores constantes no Anexo II do Termo de 
Referência, o qual especifica o valor do plantão de sobreaviso por especialidades, sendo o exce-
dente aplicado conforme este instrumento e demais cláusulas do Contrato. 
 

6 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO: 
1a parcela 
R$ 352.611,00 

2a parcela 
R$ 352.611,00 

3a parcela 
R$ 352.611,00 

4a parcela 
R$ 352.611,00 

5a parcela 
R$ 352.611,00 

6a parcela 
R$ 352.611,00 

7a parcela 
R$ 352.611,00 

8a parcela 
R$ 352.611,00 

9a parcela 
R$ 352.611,00 

10a parcela 
R$ 352.611,00 

11a parcela 
R$ 352.611,00 

12a parcela 
R$ 352.611,00 

 
7- PERÍODO DE EXECUÇÃO: 
7.1 0 presente Termo de Referência e Plano de Trabalho terá vigência de 12 (doze) meses após a 
sua assinatura, podendo ser prorrogado através de Termo Aditivo ao Contrato, celebrado de comum 
acordo entre as partes. 
7.2 0 prazo máximo de duração deste Termo de Referência e Plano de Trabalho, considerando todas 
as prorrogações por aditivos, não deverá ultrapassar 48 (quarenta e oito) meses. 
 

Chopinzinho, 22 de dezembro de 2023. 
 
 

VINICIUS TOURINHO 
Secretário Municipal de Saúde
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ANEXO III 

 

VALOR DE CADA PROFISSIONAL PARA PLANTÃO 24 HORAS POR ESPECIALIDADE1 

SERVIÇOS VALOR DIA  
HONORARIOS MÉDICOS PEDIATRIA R$ 1.100,00 

HONORARIOS MÉDICOS ORTOPEDIA R$ 2.650,00 
HONORARIOS MÉDICOS CIRUGIÃO GERAL R$ 1.500,00 

HONORARIOS MÉDICOS ANESTESISTA R$ 1.117,81 
HONORARIO MEDICOS GINECOLOGIA/OBSTETRICIA R$ 1.665,00 

(1) Valor diário de honorários médicos de cada especialidades, que deverá ser utilizado como 
parâmetro de referência unitária, para que mediante escala apresentada mensalmente pe-
la CONTRATADA, seja efetuado pelo CONTRATANTE os possíveis descontos pertinentes 
em caso de falta de profissional especialista. 

 

Chopinzinho, 22 de dezembro de 2023. 

 
VINICIUS TOURINHO 

Secretário Municipal de Saúde 
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Espécie: Extrato do Contrato n° ____/2023. Contratante: Município de Chopinzinho. 
Contratada: Instituto de Assistência Social e Saúde São Rafael - Chopinzinho-PR. CNPJ: 
30.836.461/0001-60. Objeto: Contratação de Prestação de Serviços Complementares em 
Regime de Plantões de Sobreaviso de 24 (Vinte e Quatro) Horas Para as Especialidades 
Médicas. Valor estimado: R$ 4.231.332,00 (quatro milhões, duzentos e trinta e um mil, 
trezentos e trinta e dois reais). Origem: Inexigibilidade de Licitação n° ____/2023. 
Fundamento Legal: Artigo 25 da Lei Federal 8.666/93. Elemento de despesa: (967) FONTE: 
303. Elemento de despesa: (970) FONTE: 924. Data da assinatura: ____/____/2023. 
Assinam: Edson Luiz Cenci, pelo Município e Enio Bragato, pelo Instituto. 
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(MINUTA) INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº ___/2023 

Processo nº 241/2023  

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO – PR, através da Comissão Permanente de 
Licitações, constituída pelo Decreto nº 422/2022 e alterado pelo Decreto 041/2023, resolve realizar 
licitação na modalidade Inexigibilidade de Licitação.  

A presente Inexigibilidade de licitação será baseada no Artigo 25, da Lei Federal nº 
8.666/93 e alterações posteriores. 

I – DO OBJETO 

1.1 – A Secretaria de Saúde em sua solicitação protocolada sob o Memorando Eletrônico nº 
5.966/2023 requer a Contratação de Prestação de Serviços Complementares em Regime de Plantões 
de Sobreaviso de 24 (vinte e quatro) Horas Para as Especialidades Médicas, conforme descrito no 
Anexo I – Descrição dos Serviços e Preços Praticados, parte inseparável deste Edital, sendo este 
portanto, o Objeto desta Inexigibilidade de Licitação. 

1.2 – A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado da contratação, conforme Art. 65 da Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 

1.3 – Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes, serão firmadas através 
de termo de aditamento. 

II – DETENTOR DA MELHOR OFERTA 

Fornecedor: INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E SAÚDE SÃO RAFAEL-
CHOPINZINHO/PR 
Endereço: Rua Coronel Santiago Dantas, nº 4535, Bairro: Centro 
Cidade: Chopinzinho                                   CEP: 85.560-000 U.F.: PR 
CNPJ: 30.836.461/0001-60 
Representante Legal: Enio Bragato  
CPF: 338.010.619-49 RG: 1.829.925-9 SESP/PR 

 

III – DA HABILITAÇÃO  

3.1.1 – Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta deverá 
apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração contratual), 
devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por 
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

3.1.2 – Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta deverá 
apresentar: 

3.1.2.1 – Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de 
Contribuintes (CGC). 
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3.1.2.2 – Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual. 

3.1.2.3 – Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou 
sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

3.1.2.4 – Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

3.1.2.5 – Prova de regularidade relativa às Contribuições Sociais e ao Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos 
por lei.  

3.1.2.6 – Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa. 

3.1.2.7 – Declaração de inexistência de parentes na Administração Municipal, de acordo com o 
(Prejulgado 9 do Tribunal de Contas – e do art. 9º, III, da lei 8666/93). 

3.1.2.8 – Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas. 

3.1.2.9 – Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao TCE/PR.  

3.1.2.10 – Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça – CNJ. 

3.1.2.11 – Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União. 

IV – DA RAZÃO DA ESCOLHA 

4.1 – Optou-se pela contratação por Inexigibilidade de Licitação com arrimo no artigo 25, “caput” da 
Lei Federal 8.666/1993, “É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição.” O 
Instituto de Assistência Social e Saúde São Rafael, inscrito sob o CNPJ 30.836.461/0001-60, é o 
único prestador de Serviços de Plantões Sobreaviso instalado no Município de Chopinzinho, 
cadastrado no SCNES, que realiza atendimentos no âmbito do Sistema Único de Saúde do Paraná, 
que o tornam exclusivo e único. 

4.2 – A Secretaria de Saúde apresentou a seguinte justificativa: 

“Considerando a necessidade da Prestação de Serviços complementares em regime de 
plantões de sobreaviso de 24 (vinte e quatro) horas para as especialidades médicas de 
Ginecologia/Obstetrícia, Anestesista, Ortopedia, Pediatria e Cirurgião Geral no setor de 
Urgência e Emergência em dias normais de atendimento, no âmbito de Unidades 
Hospitalares Públicas, Filantrópicas ou Privadas sem fins lucrativos, para 
estabelecimentos cadastrados junto ao Sistema de Cadastro Nacional de 
Estabelecimentos de Saúde – SCNES, em virtude das Unidades Básicas de Saúde 
atenderem de segunda a sexta-feira das 07h30min às 11h30min e das 13h00min às 
17h00min, e a obrigação de manter os serviços médicos de plantões de sobreaviso para 
atendimento à população Chopinzinhense Usuária do Sistema Único de Saúde – SUS. 
Considerando o Contrato nº 444/2019, Inexigibilidade nº 40/2019, firmado entre o 
Município de Chopinzinho e o Instituto de Assistência Social e Saúde São Rafael, que 
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tem como objeto serviços de saúde pública na qualificação do acesso à rede de 
urgência/emergência nos plantões de sobreaviso (24 horas) em especialidades, cujo 3º 
Termo de Aditamento ao referido Contrato tem vigência até 27/12/2023. 
Considerando a Resolução CFM n º 1.834/2008 (anexa), as disponibilidades de 
médicos em sobreaviso devem obedecer normas de controle que garantam a boa 
prática médica e o direito do Corpo Clínico sobre sua participação ou não nessa 
atividade. A disponibilidade médica em sobreaviso deve ser remunerada. “Art. 1º Define 
como disponibilidade médica em sobreaviso a atividade do médico que permanece à 
disposição da instituição de saúde, de forma não-presencial, cumprindo jornada de 
trabalho preestabelecida, para ser requisitado, quando necessário, por qualquer meio 
ágil de comunicação, devendo ter condições de atendimento presencial quando 
solicitado em tempo hábil.” 
Considerando que o serviço de assistência à saúde é elencado pela nossa Constituição 
da República conforme art. 6º da Constituição, “São direitos sociais a educação, à 
saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, 
a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desemparados, na forma desta 
Constituição”.  
Considerando que os serviços de saúde são considerados essenciais sendo este um 
direito social do cidadão e reflete nas necessidades públicas, que são supridas pelos 
governos municipais, estaduais e federais, em forma dos serviços prestados. Visto que 
a prestação de serviços essenciais de saúde é uma das maiores responsabilidades do 
Município de Chopinzinho, e os serviços de plantões sobreaviso possibilitam a 
continuidade da assistência à população, propendendo o bem estar e o atendimento de 
aspecto emergencial da melhor maneira possível para sanar a enfermidade sofrida pelo 
paciente. Esses atendimentos devem ser prestados por Entidades Privadas, 
Filantrópicas e/ou sem fins lucrativos.  
Considerando que o Instituto de Assistência Social e Saúde São Rafael, inscrito sob o 
CNPJ 30.836.461/0001-60, é o único prestador de Serviços de Plantões Sobreaviso 
instalado no Município de Chopinzinho, cadastrado no SCNES, que realiza 
atendimentos no âmbito do Sistema Único de Saúde do Paraná, que o tornam exclusivo 
e único.”  
 

V – DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 

5.1 – O presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses após a assinatura. 

5.1.1 – O prazo máximo de duração deste Contrato, considerando todas as prorrogações por aditivos, 
não deverá ultrapassar 48 (quarenta e oito) meses. 

5.2 – O Contrato gerados poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução e vigência (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos 
casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

5.3 – Qualquer alteração ou modificação que importe em diminuição da capacidade operativa da 
CONTRATADA poderá ensejar a não continuidade ou a não prorrogação deste contrato, a revisão 
das condições ora estipuladas ou redução dos valores de pagamento proporcionalmente. 

VI – DO PREÇO, DA APRESENTAÇÃO DAS CONTAS E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 

6.1 – O valor mensal estimado para a execução do objeto do Contrato importa em até R$ 352.611,00 
(trezentos e cinquenta e dois mil, seiscentos e onze reais) totalizando um valor anual de 
R$ 4.231.332,00 (quatro milhões, duzentos e trinta e um mil, trezentos e trinta e dois reais). 

6.2 – O repasse de recursos financeiros para execução do objeto deste Edital, ocorrerá a conta da 
dotação orçamentária do Município de Chopinzinho, bem como do repasse mensal de valores 
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estipulados nos Convênios celebrados entre os municípios de Chopinzinho/PR, Saudade do 
Iguaçu/PR e Sulina/PR, anexo a este processo. 

6.3 – O CONTRATANTE não se responsabilizará perante a CONTRATADA, em qualquer esfera, na 
hipótese de atraso ou inadimplência dos municípios de Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR, quanto 
ao repasse de recursos financeiros para a execução do objeto. 

6.4 – Eventual suspensão, rescisão ou encerramento dos Convênios celebrados entre os municípios 
de Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR, que decorra atraso ou inadimplência quanto 
ao repasse de recursos financeiros por parte daqueles municípios ao CONTRATANTE, ensejará no 
automático redimensionado e supressão dos valores do futuro Contrato, independentemente de 
comunicação prévia à CONTRATADA e sem configurar hipótese de rescisão ou suspensão contratual, 
sendo formalizado posteriormente o redimensionado e supressão de valores mediante termo aditivo.  

6.5 – Eventuais ações administrativas ou judiciais movida pela CONTRATADA, quando relacionadas 
ou fundadas no automático redimensionado e supressão dos valores conforme o item anterior (6.4), 
deverão ser movidas única e exclusivamente pela CONTRATADA contra os municípios de Saudade 
do Iguaçu/PR e Sulina/PR, não existindo responsabilidade direta, solidária ou subsidiária do 
CONTRATANTE com relação ao adimplemento da obrigação. 

6.6 – Na hipótese de demanda judicial relacionada à execução do objeto deste instrumento, exceto 
nas hipóteses previstas nos itens anteriores (6.3, 6.4 e 6.5), cabe aos municípios de Chopinzinho/PR, 
Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR à formação do litisconsórcio para defesa dos seus interesses.  

6.7 – O CONTRATANTE não se responsabilizará perante a CONTRATADA, em qualquer esfera, por 
eventuais débitos pendentes ou futuros dos municípios de Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR. 

6.8 – Os valores serão pagos proporcionalmente à CONTRATADA, caso comprovado irregularidades 
dos profissionais de sobreaviso, através dos relatórios apresentados da prestação de serviços, dos 
relatórios físicos nominais dos pacientes atendidos por mensalidade, e do relatório apresentado até o 
3º dia útil de cada mês, contendo a escala de profissionais médicos em plantões presenciais e de 
sobreaviso, conforme as especialidades contratadas. 

6.9 – Durante a vigência e execução do futuro Contrato, os Plantões de Sobreaviso (24 horas) para 
atendimento ambulatorial de média complexidade nas especialidades de Obstetrícia e Ginecologia, 
Anestesiologia, Ortopedia, Pediatria e Cirurgia Geral, aos usuários dos municípios de Chopinzinho/PR, 
Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR, terá como quantitativo obrigatório 365 (trezentos e sessenta e 
cinco) dias ao ano de atendimento (incluindo ano bissexto) e, como parâmetro de referência unitária 
os valores constantes no Anexo III, o qual específica o valor do plantão de sobreaviso de cada 
especialidade, sendo o valor excedente aplicado conforme Anexo II – Plano de Trabalho deste 
instrumento. 

6.10 – Todos os pagamentos, inclusive os referentes a serviços de terceiros (pessoa física ou jurídica) 
que estejam sob o cadastro da CONTRATADA, serão por ela efetuados. 
 
6.11 – O pagamento será efetuado até o dia 30 (trinta) de cada mês, após a apresentação da Nota 
Fiscal que deverá ser entregue no máximo até o dia 05 (cinco) do mês corrente, relativa aos serviços 
executados, que atestadas pela Secretaria de Saúde, serão encaminhadas para a Secretaria de 
Finanças da PREFEITURA para pagamento. 

1Doc:  Memorando 5.966/2023  |  Anexo: INEXIGIBILIDADE_XX_2023.pdf (4/28)        417/554



 

 

 

 

5 

 

 
6.12 – Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os índices 
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
 
6.13 – Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir 
da respectiva regularização. 
 
6.14 – O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “factoring”. 
 
6.15 – A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº 
76.995.414/0001-60. 
 
6.16 – O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao 
fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
 

6.17 – O depósito integral dos valores ficará condicionado ao repasse mensal de valores estipulados 
nos Convênios celebrados entre os municípios de Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e 
Sulina/PR, anexo a este processo. 

VII – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

7.1 – Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentárias 
do Município de Chopinzinho: SECRETARIA DE SAÚDE – 07.02.103020004.2.036.3.3.90.39 (967) - 
FONTE: 303 07.02.103020004.2.036.3.3.90.39 (970) - FONTE: 924. 

VIII – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

8.1 – O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Saúde. 

8.2 – A Gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor Vinicius Tourinho - CPF 038.928.579-03 – 
Secretário de Saúde, a quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições 
estipuladas no Contrato. 

8.3 – A responsabilidade pela Fiscalização do Contrato ficará a cargo da Médica Auditora do SUS, 
senhora Alice Donato Gonzales, CPF: 926.162.750-15, e das servidoras Senhoras Jucieli Cristina de 
Quadros, CPF: 081.189.539-47 (Fiscal Titular), e Joelma Filimberti, CPF: 020.296.819-70 (Fiscal 
Substituta), estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item 
do objeto licitado. 
 
8.4 – A Gestão e Fiscalização do contrato também deverão ser acompanhadas pelos representantes 
do Instituto São Rafael sendo o Senhor Enio Bragato – CPF 338.010.619-49 – Presidente do Instituto 
São Rafael, e o Senhor Marcus Halsey Lattmann - CPF: 769.216.039-20, Tesoureiro. 

1Doc:  Memorando 5.966/2023  |  Anexo: INEXIGIBILIDADE_XX_2023.pdf (5/28)        418/554



 

 

 

 

6 

 

8.5 – Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor do Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

8.6 – Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 
conforme os itens 12.4 e 14.6 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos 
a serem apurados. 

8.7 – Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 
apostilamento específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo 
gestor e/ou fiscal da Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em 
seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, 
mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais 
adotados pelo CONTRATANTE (e-mail, fax, etc). 

IX – DO CONTROLE, AVALIAÇÃO, VISTORIA E FISCALIZAÇÃO 

9.1 – A execução do presente contrato será monitorada periodicamente pela Secretaria Municipal de 
Saúde. 
 
9.2 – O CONTRATANTE vistoriará, a qualquer momento, sem necessidade de aviso prévio, as 
instalações da CONTRATADA para verificar se persistem as mesmas condições técnicas básicas 
comprovadas por ocasião da assinatura deste contrato, considerando a disponibilidade de 
equipamentos, equipes, medicamentos e estrutura física. 
 
9.3 – Qualquer alteração ou modificação que importe a não realização dos procedimentos da 
CONTRATADA poderá ensejar a não continuidade ou a não prorrogação deste contrato, a revisão 
das condições ora estipuladas ou redução dos valores de pagamento proporcionalmente. 
 
9.4 – A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE sobre serviços ora contratados não eximirá a 
CONTRATADA da sua plena responsabilidade perante o CONTRATANTE, ou para com os pacientes 
e terceiros, decorrente de culpa ou dolo na execução do contrato. 
 
9.5 – O CONTRATANTE disponibilizará à CONTRATADA, informações quanto ao acompanhamento 
e a fiscalização permanente dos serviços, e prestará todos os esclarecimentos que lhe forem 
solicitados. 

X – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

10.1 – Da Contratada: 

10.1.1 – Os Serviços deverão ser todos de 1ª qualidade, e em seu preço deverá estar incluído todo e 
qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se o Contratante com 
relação a isso. 

10.1.2 – A CONTRATADA obriga-se a executar o objeto do presente Edital de acordo com a proposta 
apresentada no Processo de Licitação nº 241/2023 – Inexigibilidade de Licitação n° ___/2023. Os 
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documentos do processo de Licitação e especificações do Contratante passam a fazer parte 
integrante do presente Edital, independentemente de transcrição. 

10.1.3 – A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar à Secretaria de Saúde, imediatamente, 
qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do Contrato. 

10.1.4 – A CONTRATADA, exime desde já, o CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza 
trabalhista, fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a Órgãos Públicos Federais, Estaduais 
ou Municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do cumprimento do 
presente Contrato. 

10.1.5 – Encaminhar escala nominal dos profissionais de sobreaviso até o 3º dia útil do mês, 
relatórios apresentando a prestação de serviços e relatórios físico nominais dos pacientes atendidos 
por mensalidade, separados por município. 

10.1.6 – Atender a todas as normativas previstas na legislação vigente.  

10.1.7 – Atender as seguintes legislações, no que couber: 
 

10.1.8 – Resolução da Diretoria Colegiada - RDC Nº 63, de 25 de novembro de 2011; 
 

10.1.9 – Resolução da Diretoria Colegiada – RDC Nº 36, de 25 de julho de 2013; 

10.1.10 – Justificar ao contratante eventuais motivos de força maior que impeçam a realização dos 
serviços, objeto do contrato. 

10.1.11 – Realizar atendimento gratuito, não realizando qualquer cobrança aos usuários do SUS. 

10.1.12 – É vedada a cobrança de complementação, a qualquer título, em relação a procedimentos 
previstos no contrato nas internações dos usuários do SUS. 

10.1.13 – Fornecer gratuitamente aos usuários do SUS, os serviços e todos os medicamentos que 
necessitem ser utilizados em ambiente hospitalar, bem como os serviços, procedimentos, exames e 
atendimentos estabelecidos contratualmente. 

10.1.14 – Manter cadastro dos usuários, assim como prontuários que permitam o acompanhamento, 
o controle e a supervisão dos serviços. 

10.1.15 – Manter atualizado o Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) em todos os 
seus campos e os demais bancos de dados obrigatórios. 

10.1.16 – Alimentar o Sistema de Informação Hospitalar (SIH), ou outro sistema de informações que 
venha a substitui-lo no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 

10.1.17 – Responsabilizar-se integralmente pelos funcionários com os quais estabeleceu vínculo 
empregatício, procedendo os descontos e recolhimentos previstos em lei, inclusive os encargos 
trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais, cujos ônus e obrigatoriedades em nenhuma 
hipótese poderão ser transfundidos para o CONTRATANTE. 
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10.1.18 – Responsabilizar-se pela indenização de dano causado ao paciente, ao CONTRATANTE e a 
terceiros a eles vinculados, decorrente de ação ou omissão voluntária, ou de negligência, imperícia ou 
imprudência praticadas por seus empregados, profissionais ou prepostos. 

10.1.19 – Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a Administração, aos pacientes, ou 
a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado, conforme art. 69 
e 70 da Lei 8.666/93, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo 
o ônus decorrente. 

10.1.20 – A fiscalização ou o acompanhamento da execução deste contrato pelos órgãos 
competentes do CONTRATANTE não exclui, nem reduz, a responsabilidade da CONTRATADA, nos 
termos da legislação vigente. 
 

10.1.21 – A responsabilidade de que trata esta Cláusula estende-se aos casos de danos causados 
por defeitos relativos à prestação dos serviços, nos estritos termos do art. 14 da Lei Federal nº 8.078, 
de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 
 

10.1.22 – Cumprir os compromissos contratualizados, zelando pela qualidade e resolutividade da 
assistência; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7º, I); 

10.1.23 – Cumprir os requisitos assistenciais, em caso de ações e serviços de saúde de alta 
complexidade e determinações de demais atos normativos (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7º, 
II).  

10.1.24 – Utilizar diretrizes terapêuticas e protocolos clínicos validados pelos gestores; (Origem: PRT 
MS/GM 3410/2013, Art. 7°, Ill); 

10.1.25 – Manter o serviço de urgência e emergência geral e especializado em funcionamento 24 
(vinte e quatro) horas por dia, nos 7 (sete) dias da semana, e implantar acolhimento com protocolo de 
classificação de risco; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, IV); 

10.1.26 – Realizar a gestão de leitos hospitalares com vistas à otimização da utilização; (Origem: PRT 
MS/GM 3410/2013, Art. 7°, V); 

10.1.27 – Assegurar a alta hospitalar responsável, conforme estabelecido na PNHOSP; (Origem: PRT 
MS/GM 3410/2013, Art. 7°, VI); 

10.1.28 – Implantar e/ou implementar as ações previstas na Seção I do Capítulo VIII do Título I da 
Portaria de Consolidação n° 5, que estabelece o Programa Nacional de Segurança do Paciente, 
contemplando, principalmente, as seguintes ações: (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, VII); 

10.1.29 – A implantação dos Núcleos de Segurança do Paciente; (Origem: PRTMS/GM 3410/2013, 
Art.7°, VII, a); 

10.1.30 – A elaboração de Pianos para Segurança do Paciente; e (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, 
Art. 7°, VII, b); 

10.1.31 – A implantação dos Protocolos de Segurança do Paciente. (Origem: PRT MS/GM 
3410/2013, Art. 7°, VII, c). 
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10.1.32 – Implantar o Atendimento Humanizado, de acordo com as diretrizes da Política Nacional de 
Humanização (PNH); (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, VIII); 

10.1.33 – Garantir assistência igualitária sem discriminação de qualquer natureza; (Origem: PRT 
MS/GM 3410/2013, Art. 7°, IX); 

10.1.34 – Garantir a igualdade de acesso e qualidade do atendimento aos usuários nas ações e 
serviços contratualizados em caso de oferta simultânea com financiamento privado; (Origem: PRT 
MS/GM 3410/2013, Art. 7°, X); 

10.1.35 – Garantir que todo o corpo clinico realize a prestação de ações e serviços para o SUS nas 
respectivas especialidades, sempre que estas estejam previstas no Documento Descritivo; (Origem: 
PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, XI); 

10.1.36 – Promover a visita ampliada para os usuários internados; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, 
Art. 7°, XII); 

10.1.37 – Garantir a presença de acompanhante para crianças, adolescentes, gestantes, idosos e 
indígenas, de acordo com as legislações especificas; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, XIII); 

10.1.38 – Prestar atendimento ao indígena, respeitando os direitos previstos na legislação e as 
especificidades socioculturais, de acordo com o pactuado no âmbito do subsistema de saúde 
indígena; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, XIV); 

10.1.39 – Disponibilizar informações sobre as intervenções, solicitando ao usuário consentimento livre 
e esclarecido para a realização procedimentos terapêuticos e diagnósticos, de acordo com 
legislações especificas; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art.7°, XV); 

10.1.40 – Notificar suspeitas de violência e negligência, de acordo com a legislação especifica; 
(Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, XVI); 

10.1.41 – Disponibilizar o acesso dos prontuários à autoridade sanitária, bem como aos usuários e 
pais ou responsáveis de menores, de acordo com o Código de Ética Médica; (Origem: PRT MS/GM 
3410/2013, Art. 7°, XVII); 

10.1.42 – Prestar as ações e serviços de saúde, de ensino e pesquisa pactuados e estabelecidos nos 
instrumentos formais de contratualização vigentes, colocando disposição do gestor público de saúde 
a totalidade da capacidade instalada contratualizada; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, I); 

10.1.43 – Informar aos trabalhadores os compromissos e metas da contratualização, implementando 
dispositivos para o seu fiel cumprimento; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, II); 

10.1.44 – Garantir o cumprimento das metas e compromissos contratualizados frente ao corpo clinico; 
(Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, III); 

10.1.45 – Disponibilizar a totalidade das ações e serviços de saúde contratualizados para a regulação 
do gestor; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, IV); 
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10.1.46 – Dispor de recursos humanos adequados e suficientes para a execução dos serviços 
contratualizados, de acordo com o estabelecido nos instrumentos formais de contratualização 
vigentes e nos parâmetros estabelecidos na legislação especifica; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, 
Art. 8°, V); 

10.1.47 – Dispor de parque tecnológico e de estrutura física adequados ao perfil assistencial, com 
ambiência humanizada e segura para os usuários, acompanhantes e trabalhadores, de acordo com 
os instrumentos formais de contratualização vigentes, respeitada a legislação especifica; (Origem: 
PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, VI); 

10.1.48 – Garantir a gratuidade das ações e serviços de saúde contratualizados aos usuários do 
SUS; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, VII); 

10.1.49 – Disponibilizar brinquedoteca, assim como oferecer a infraestrutura necessária para a 
criança ou adolescente internado estudar, observada a legislação e articulação local; (Origem: PRT 
MS/GM 3410/2013, Art. 8°, VIII); 

10.1.50 – Dispor de ouvidoria e/ou serviço de atendimento ao usuário; (Origem: PRT MS/GM 
3410/2013, Art. 8°, IX); 

10.1.51 – Garantir, em permanente funcionamento e de forma integrada, as Comissões Assessoras 
Técnicas, conforme a legislação vigente; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, X); 

10.1.52 – Divulgar a composição das equipes assistenciais e equipe dirigente do hospital aos 
usuários em local visível e de fácil acesso; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, XI); 

10.1.53 – Assegurar o desenvolvimento de educação permanente para seus trabalhadores; (Origem: 
PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, XII); 

10.1.54 – Alimentar os sistemas de notificações compulsórias conforme legislação vigente, incluindo a 
notificação de eventos adversos relacionados à assistência em saúde; (Origem: PRT MS/GM 
3410/2013, Art. 8°, XIV); 

10.1.55 – Registrar e apresentar de forma regular e sistemática a produção das ações e serviços de 
saúde contratualizadas, de acordo com as normas estabelecidas pelo gestor; (Origem: PRT MS/GM 
3410/2013, Art. 8°, XV);  

10.1.56 – Disponibilizar aos gestores públicos de saúde dos respectivos entes federativos 
contratantes os dados necessários para a alimentação dos sistemas de que trata o art. 5°, XII; 
(Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, XVI); 

10.1.57 – Participar da Comissão de Acompanhamento da Contratualização; (Origem: PRT MS/GM 
3410/2013, Art. 8°, XVII); 

10.1.58 – Acompanhar os resultados internos, visando à segurança, efetividade e eficiência na 
qualidade dos serviços; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 10, I); 

10.1.59 – Avaliar o cumprimento das metas e a resolutividade das ações e serviços por meio de 
indicadores qualiquantitativos, estabelecidas nos instrumentos formais de contratualização; (Origem: 
PRT MS/GM 3410/2013, Art. 10, II); 
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10.1.60 – Avaliar a satisfação dos usuários e dos acompanhantes; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, 
Art., 10, III); 

10.1.61 – Participar dos processos de avaliação estabelecidos pelos gestores do SUS; (Origem: PRT 
MS/GM 3410/2013, Art. 10, IV); 

10.1.62 – Realizar auditoria clínica para monitoramento da qualidade da assistência e do controle de 
riscos; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 10, V); 

10.1.63 – Monitorar a execução orçamentária e zelar pela adequada utilização dos recursos 
financeiros previstos nos instrumentos formais de contratualização; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, 
Art. 10, VI); 

10.1.64 – Permitir o acesso dos Conselhos de Saúde, por intermédio de seus representantes, desde 
que identificados e com prévia comunicação ao prestador; 

10.1.65 – Entregar os relatórios de atendimentos, contendo, no mínimo: município, data e nome do 
paciente, sendo que o repasse do recurso mensal será condicionado apresentação destes 
documentos; 

10.1.66 – Manter registros contábeis para fins de acompanhamento e avaliação dos recursos obtidos; 

10.1.67 – Utilizar o Sistema Cartão Nacional de Saúde — Cartão SUS e prestar informações aos 
gestores do SUS nos padrões definidos pelas normas e regulamentos instituídos pelo Ministério da 
Saúde; 

10.1.68 – Não divulgar, sob nenhuma forma, os cadastros e arquivos referentes aos profissionais e 
aos usuários do SUS que vierem a ter acesso; 

10.1.69 – Observar e cumprir com o sistema de regulação, controle e avaliação do gestor público, 
sendo este responsável pela organização do fluxo dos usuários do SUS; 

10.1.70 – Observar que os documentos que instruíram este processo de contratação e especificações 
passam a fazer parte integrante do presente Contrato, independentemente de transcrição. 

10.1.71 – O repasse mensal do recurso será condicionado A apresentação dos documentos 
supracitados, e o relatório de atendimentos deverá conter, no mínimo: município, data, nome do 
paciente, especialidade e valor do atendimento e, enquanto não forem apresentados os documentos 
solicitados, não serão liberados os recursos pertinentes da próxima parcela. 

10.1.72 – Atender à Lei Federal nº 12.846, de 1 de agosto de 2013 – Anticorrupção. 
 

10.1.73 – Atender à Resolução SESA nº 207, de 03 de junho de 2016, adotando práticas 
anticorrupção. 

XI – DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 

11.1 – Do Contratante: 

11.1.1 – Cumprir as obrigações de pagamento estabelecidas no contrato. 
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11.1.2 – Acompanhar, supervisionar, fiscalizar as ações desenvolvidas pela CONTRATADA, quanto 
ao cumprimento do objeto do Contrato. 

11.1.3 – Realizar reuniões em conjunto com a CONTRATADA para acompanhamento dos trabalhos. 

11.1.4 – Comunicar a CONTRATADA qualquer irregularidade constatada na execução do objeto do 
contrato. 
 
11.1.5 – Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada. 
 
11.1.6 – Aplicar as sanções previstas no presente contrato e na legislação vigente. 
 
11.1.7 – Realizar ações de controle, regulação, auditoria, avaliação e monitoramento, bem 
como outras ações inerentes às atividades da gestão. 

11.1.8 – O Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

XII – DA RESCISÃO 

12.1 – O presente contrato poderá ser rescindido: 

I – Pelo CONTRATANTE quando houver descumprimento das cláusulas e condições deste contrato, 
Legislação vigente, ou seu cumprimento irregular, ou ainda, a paralisação dos serviços sem justa 
causa ou prévia comunicação à Administração. 

II – Por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a administração, a qual deverá ser 
obrigatoriamente formalizada com período mínimo de antecedência de 10 (dez) dias, sem prejuízo 
das obrigações assumidas até a data da extinção. 

III – Pelas hipóteses previstas nos art. 128 a 131 da Lei Estadual nº 15.608/2007. 

IV – Caso a CONTRATADA deixe de estar sob a Gestão Municipal e/ou prestar serviços ao SUS. 

V – Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições, ou seu cumprimento irregular, 
ou, ainda, a paralisação dos serviços sem justa causa ou prévia comunicação à Administração. 

VI – Nas hipóteses estabelecidas nos artigos de 77 a 79 da Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA 
declara expressamente conhecer. 

VII – Por ato unilateral e escrito da Administração nos casos enumerados no art. 78 da Lei Federal nº 
8.666, de 21 de junho de 1993. 

VIII – Na hipótese de a rescisão ocorrer por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE 
autorizado a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que aquela teria direito. 

IX – Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos 

1Doc:  Memorando 5.966/2023  |  Anexo: INEXIGIBILIDADE_XX_2023.pdf (12/28)        425/554



 

 

 

 

13 

 

cofres do Município, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da data do recebimento a inserção do 
comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre 
estes e os créditos retidos. 

X – Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no subitem anterior, o valor 
correspondente aos prejuízos experimentados pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente, a 
critério deste. 

XI – Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 

XII – A inexecução contratual pode gerar rescisão, quando verificadas tais situações: 

a) A não realização das ações e serviços de saúde contratados; 

b) A cobrança de quaisquer serviços, direta ou indiretamente ao usuário; 

c) Mudança da capacidade operativa do estabelecimento de saúde, sem acordo prévio; 

d) Paralisação da prestação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

e) Não atendimento de determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar a execução do contrato, bem assim como as dos superiores; 

f) O não repasse dos recursos financeiros definido no instrumento contratual pelo gestor da 
saúde, além do prazo permitido (90 dias). 

12.2 – Para os casos acima é facultado ao Gestor do SUS optar pela rescisão unilateral, observado o 
interesse da Administração Pública, restando a via amigável, que poderá ser a melhor solução, a qual 
deve ser reduzida a termo no processo da contratação, desde que haja conveniência para a 
Administração. 

12.3 – A contratada reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa por 
inexecução total ou parcial do contrato. 

12.4 – Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

12.4.1 – Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados; 

12.4.2 – Manifestação da Gestão do Contrato e/ou da Secretaria de Saúde, com os documentos 
pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

12.4.3 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 

12.4.4 – Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

12.4.5 – Decisão do Prefeito Municipal; 
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12.4.6 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrível; 

12.4.7 – As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 12.4 deste Edital. 

XIII – DAS ALTERAÇÕES E REAJUSTE  

13.1 – O Contrato poderá ser alterado mediante a celebração de Termo Aditivo ou Termo de Registro 
de Apostilamento, nas hipóteses previstas no art. 65 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
e nos artigos 108 § 3º, II, art. 112 a 116 da Lei Estadual nº 15.608, de 15 de agosto de 2007. 

13.2 – O valor do Contrato poderá ser aumentado ou reduzido, se ocorrer redução ou ampliação dos 
serviços, procedimentos, exames, metas ou atendimentos capazes de justificá-los, dependendo de 
apresentação e aprovação dos municípios de Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR, 
de forma detalhada e comprovação da fiel execução das etapas anteriores, sendo formalizado por 
aditivo ao Contrato. 
 

13.3 – O valor do Contrato poderá ser aumentado ou reduzido, mediante reajuste ou revisão de 
valores para preservar a equação econômico-financeira do Contrato, desde que o reajuste ou revisão 
seja previamente aprovado junto aos Convénios celebrados entre os municípios de Chopinzinho/PR, 
Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR, mediante justificativa, apresentação de planilha detalhada de 
despesas e receitas, e respectiva comprovação do aumento dos encargos relacionados ao objeto 
deste Contrato, observada as disposições da Lei n° 8.666/93. 
 

13.4 – Na hipótese de aprovação do reajuste de valores na forma do item anterior, e respeitado o 
período mínimo de 12 (doze) meses da vigência do instrumento ou do último reajuste concedido, será 
utilizado como índice de correção o IPCA ou índice que vier a substituí-lo. 
 

13.5 – A validade do ato que implique no aumento, redução, reajuste ou revisão de valores deste 
Contrato, dependerá de prévia justificativa e aprovação dos municípios de Chopinzinho/PR, Saudade 
do Iguaçu/PR e Sulina/PR, disponibilidade orçamentária e parecer prévio dos órgãos de contabilidade 
e jurídico dos municípios. 
 

XIV – DAS PENALIDADES 

14.1 – A inobservância pela CONTRATADA de cláusula ou obrigação constante neste Contrato, 
Legislação vigente ou de dever originado de norma legal ou regulamentar pertinente, autorizará o 
CONTRATANTE a aplicar-lhe as sanções, assegurados o contraditório e a ampla defesa, conforme 
previsto na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na Lei Estadual n.º 15.608, de 16 de agosto 
de 2007, em seu art. 25, VII e nos artigos 150 a 156, quanto: à advertência escrita; advertência 
escrita com prazo para correção; penalidades pecuniárias com os respectivos valores; ordem de 
recolhimento; suspensão temporária da prestação de serviços; declaração de inidoneidade; rescisão 
de contrato; e, quando for o caso, descredenciamento do Sistema Único de Saúde. 

14.2 – Quando houver suspensão dos procedimentos por omissão ou irregularidades por parte da 
CONTRATADA, se estas não forem sanadas até o prazo de 10 (dez) dias, o presente contrato será 
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rescindido, por culpa da CONTRATADA, de maneira unilateral, hipótese em que poderão incidir as 
penalidades previstas nesta cláusula. 

14.3 – A imposição de qualquer das sanções estipuladas, nesta cláusula, não ilidirá o direito de o 
CONTRATANTE exigir indenização integral dos prejuízos causados. 

14.4 – Na hipótese de descumprimento contratual e das normativas legais e regulamentares pela 
CONTRATADA, poderão ser aplicados os dispostos nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/1993, 
e as seguintes penalidades: 

I – Advertência escrita - quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II – Advertência escrita com prazo para correção - impostas em razão de excessos, omissões ou dolo 
que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de 
até 60 (sessenta) dias. 

III – Penalidades pecuniárias:  

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada 
no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do último faturamento 
mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor total do contrato;  

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustificada 
na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou 
serviço, correspondente a 1% (um por cento) do último faturamento mensal e liquidado, ou na falta de 
faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, podendo ser imposta até o 
limite máximo de 30 (trinta) dias multa;  

c) multa punitiva de 1% (um por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na 
falta de faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, quando verificada 
distorções médias;  

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou 
na falta de faturamento e liquidação, de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, quando 
verificada distorções graves;  

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, 
ou na falta de faturamento e liquidação, de 15% (quinze por cento) do valor total do contrato, na 
hipótese de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do contrato, por 
parte da Contratada, nos termos da Lei n. 8.666/1993;  

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou 
na falta de faturamento e liquidação, de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, na hipótese 
de rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa praticada em conjunto com 
agente público. 
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IV – Suspensão temporária da prestação de serviços - será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V – Rescisão do contrato - será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do 
interesse público. 

VI – A rescisão do contrato, quando motivada por qualquer razão do subitem anterior, implicará a 
apuração de perdas e danos e a aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII – Os contratantes resolvem aplicar ao contrato gerado por esta licitação, no que tange à rescisão, 
os artigos 78, 79 e 80 da Lei 8.666/93. 

14.5 – Na aplicação das penalidades, observa-se as disposições constantes na Lei n° 8.666/1993. 

14.6 – Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

14.6.1 – Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados; 

14.6.2 – Manifestação da Gestão do Contrato e/ou da Secretaria de Saúde, com os documentos 
pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

14.6.3 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pela Gestão do 
Contrato; 

14.6.4 – Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

14.6.5 – Decisão do Prefeito Municipal; 

14.6.6 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrível; 

14.6.7 – As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

XV – DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

15.1 – Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo 
de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

15.2 – Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de 
contrato; 
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b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços 
em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução 
do contrato; 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

15.3 – Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou 
por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, 
em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um 
agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução do Contrato. 

15.4 – Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato.  

XVI – DO PROSSEGUIMENTO 

16.1 – A Comissão de Licitação encaminha à Procuradoria Municipal e requer que seja conhecida a 
necessidade de contratação, os autos sejam analisados e que a Procuradoria posicione-se em 
relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico. 

Chopinzinho - PR, ___/___/ 2023. 

 

Edson Luiz Cenci 
Prefeito  

 
 

Helder Felipe Klassen 
Presidente da CPL 
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Anexo I – Descrição do Objeto 

LOTE 01 SERVIÇOS DE PANTÕES SOBREAVISO 

ITEM QUANT. UNIDADE OBJETO VALOR 
UNITÁRIO (R$) 

VALOR  
TOTAL (R$) 

1 12 Mês 

Serviços de Saúde Pública na 
Qualificação do Acesso à Rede 
de Urgência/Emergência nos 
Plantões de Sobreaviso (24 
horas) em Especialidades. 

352.611,00 4.231.332,00 

VALOR TOTAL  4.231.332,00 

• O pagamento dar-se-á mediante apresentação de escala de sobreaviso constando o nome 
dos profissionais. 
 

• No caso de falta de profissionais na escala, o desconto será de acordo com o Anexo III deste 
Edital. 
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ANEXO II - PLANO DE TRABALHO  

1 - Identificação do objeto a ser executado: 

a) O presente Plano de Trabalho tem por objeto regular a relação entre as partes signatárias, cuja 
finalidade consiste em repassar recursos financeiros à Qualificação do Acesso à Urgência e 
Emergência nos Plantões de Sobreaviso (24 Horas), visando o apoio, complementação e ampliação 
de serviços de saúde, bem como o gerenciamento, controle, fiscalização e unificação dos contratos 
dos municípios de Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR com a CONTRATADA, para 
o atendimento ambulatorial de média complexidade nas especialidades de Obstetrícia e Ginecologia, 
Anestesiologia, Ortopedia, Pediatria e Cirurgia Geral, aos usuários dos municípios de: 
Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR.  

b) Sem prejuízo dos serviços previstos no item anterior, incluem-se também na execução do objeto 
deste Plano de Trabalho e contrato(s) decorrente(s), sob responsabilidade única e exclusiva da 
CONTRATADA, sem qualquer ônus, encargos ou despesas adicionais aos municípios de 
Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR e aos usuários do SUS, a integralidade do 
atendimento sem interrupções, com assistência médica imediata na urgência e emergência, e 
realização dos procedimentos e exames previstos neste Plano de Trabalho, sendo que o quantitativo 
será de acordo com a demanda ou necessidade dos municípios participantes, sendo vedada a 
limitação de procedimentos, exames e atendimentos pela CONTRATADA. 

c) Em nenhuma hipótese haverá a realização de despesa e/ou faturamento dos procedimentos, 
exames e atendimentos previstos neste Plano de Trabalho, junto aos demais contratos celebrados 
entre os municípios participantes com a CONTRATADA. 

d) Este Plano de Trabalho poderá ser alterado, com a inclusão, aumento ou redução de 
procedimentos, exames e atendimentos a serem realizados pela CONTRATADA, desde que 
devidamente justificado, dependendo de apresentação e aprovação dos municípios de 
Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR, sendo formalizado através de termo aditivo. 

e) Na hipótese de alteração do Convênio que regula a relação entre os Municípios de 
Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR, fica autorizado o CONTRATANTE a proceder 
os aditivos e/ou apostilamento necessários junto a este instrumento. 

f) Sem prejuízo dos serviços, procedimentos, exames e atendimentos previstos nos itens anteriores, 
incluem-se também na execução do objeto deste Plano de Trabalho e contrato(s) decorrente(s), sob 
responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA, sem qualquer ônus, encargos ou despesas 
adicionais aos municípios de Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR e aos usuários do 
SUS, o dever da CONTRATADA de realizar as manutenções preventivas e corretivas necessárias, 
visando promover acessibilidade, aperfeiçoamento e qualidade no atendimento aos usuários do SUS. 

g) Compete aos municípios de Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR definir, por 
intermédio da Comissão de Acompanhamento e Avaliação, no prazo de 120 (cento e vinte) dias após 
a assinatura do Contrato, o cronograma de execução ao atendimento do item anterior (‘f’), 
comunicando formalmente a CONTRATADA as manutenções que deverão ser realizadas, sem 
qualquer ônus, encargos ou despesas adicionais aos municípios de Chopinzinho/PR, Saudade do 
Iguaçu/PR e Sulina/PR e aos usuários do SUS, no prazo definido pela Comissão, sendo comunicado 
ao Ministério Público e aos respectivos órgãos de controle e fiscalização sobre eventual inexecução 
da obrigação requisitada ao prestador de serviço. 
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h) Decorrido o prazo previsto no cronograma de execução previsto no item anterior (‘g’), sem que a 
CONTRATADA tenha cumprido o(s) encargo(s), o CONTRATANTE deverá reter os valores 
necessários destinados à execução da obrigação junto ao Contrato, sem prejuízo da continuidade da 
execução do objeto, visando o cumprimento das obrigações. 

i) A CONTRATADA deverá aplicar no mínimo, 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato 
para as finalidades previstas no item 1.6 do Convênio, mediante cláusulas estipuladas junto ao 
contrato, este instrumento e/ou junto ao cronograma de execução (‘g’). 
 
1.1 - Justificativa da relação entre custos e resultados, inclusive para avaliação do 

custo/benefício do desembolso a ser realizado pela Administração em decorrência do 
Contrato: 

1.2 JUSTIFICATIVA 

Considerando que a contratação dos serviços hospitalares para qualificação do acesso e 
procedimentos em especialidades na Rede de Atenção de Urgência e Emergência no Município de 
Chopinzinho, para os Usuários do Sistema Único de Saúde, apresenta como vantagens a redução de 
custos, melhorias dos serviços, aumento de qualidade, agilidade, alívio da estrutura organizacional e 
otimização dos serviços. Objetiva assistir a população com o atendimento hospitalar, bem como 
exames e procedimentos complementares pertinentes, implementado ainda a ferramenta do 
acolhimento com avaliação e classificação de risco, visto que o atendimento realizado no Município 
de Chopinzinho reduz o tempo de espera, evita o deslocamento desnecessário e excessivo dos 
usuários, melhora a atenção e diminui a sobrecarga assistencial das Unidades hospitalares regionais. 

Considerando que os Municípios da Microrregião Chopinzinho, São João, Saudade do Iguaçu e 
Sulina, já contratavam prestação de serviços hospitalares no Município de Chopinzinho, sendo o 
instrumento de formalização os Termos de Convênios (em anexo), os quais eram utilizados para 
viabilizar o Contrato nº 444/2019 que tem como objeto prestação de serviços de saúde pública na 
qualificação do acesso à rede de urgência/emergência nos plantões de sobreaviso (24 horas) em 
especialidades, com valores padronizados.  

Considerando que podem ser destacados como benefícios adicionais pertinentes ao convênio, a 
integralidade do atendimento sem interrupções, na urgência quando com assistência médica imediata, 
na emergência com o tratamento médico imediato e realização de exames e procedimentos 
(Paracentese, Drenagem Torácica, Orquiectomia, Debridamento Cirúrgico, Curativo por Sedação, 
Sonda Nasogástrica, Sonda Nasoenteral, Exerese de tumor, Curetagem Pós aborto, Retirada de 
Corpo Estranho, Exames de Raio X, Exames Laboratoriais, Sonda Vesical de Demora, Sangria, 
Lavagem Intestinal, Eletrocardiograma, Cardiotocografia em Gestantes, Amputação Traumática de 
Dedos, Regulação de Cota, Curativo de 1° Grau Queimados, Luxação de Ombro, Colocação de 
Gesso, Atendimento em PCR ;AM E PR) e Ultrassom de Urgência e emergência, a quantidade será 
conforme demanda e ou necessidade. 

Considerando que a centralização dos serviços, modelo proposto de gestão de serviços obedecerá 
aos princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde - SUS, observando as políticas públicas 
voltadas para a regionalização da saúde, preservando-se a missão da Administração e exercerá um 
papel de alta relevância no atendimento de sua população-alvo, por se tratar de Unidade de elevada 
resolutividade, bem como possuir a recursos técnicos atualizados, para complementação de 
diagnósticos e tratamentos. Tais fatores constituem alvo da Administração, com a finalidade de 
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melhorar a qualidade dos serviços, racionalizar e potencializar o uso recursos, compartilhar gestão e 
investimentos e estabelecer novos mecanismos formais de Contratualização, com metas de saúde e 
atendimento entre os gestores. 

Considerando que foi realizada reunião entre as administrações dos Municípios de Chopinzinho, São 
João, Saudade do Iguaçu, Sulina e Instituto de Assistência Social e Saúde são Rafael Chopinzinho, a 
fim de discutir questões referentes ao contrato novo das especialidades, bem como os termos de 
convênios com os municípios, nesta ocasião ficou decidido que o Instituto São Rafael iria levantar 
receitas e despesas da Instituição com o serviço de urgência e emergência para posteriormente 
definir o valor dos termos de convenio, embasado em planilhas de custos e pesquisas de mercado 
para comprovar preço. Ficou definido que o Município de Chopinzinho em virtude de estar sob Gestão 
Ampliada e possuir Gestão do Teto Financeiro da Atenção especializada da Alta e Média 
Complexidade - MAC, será o responsável pela contratualização direta com a Instituição, visto que os 
demais Municípios estão sob Gestão Estadual.  

Através das planilhas de Receitas e Despesas (em anexo), juntamente com as pesquisas de preços 
com os profissionais médicos (em anexo), obteve-se os critérios e pesos para a contribuição de cada 
Município. Atualmente, o custo diário para um plantão de sobreaviso 24 horas é de R$11.998,00, 
visando melhorias nos atendimentos, e após a pesquisa de mercado, o valor diário passou para 
R$14.113,81. Os valores de participação de cada Município ficaram definidos de acordo com duas 
variáveis sendo a primeira, a média de atendimentos realizados no setor de urgência e 
emergência/especialidades entre os períodos de novembro/2022 a outubro/2023 e a segunda sendo 
o rateio per capta utilizando o Censo 2022. O valor mensal definido para rateio foi de R$ 420.000,00 
(quatrocentos e vinte mil reais), perfazendo para 12 (doze) meses o montante de 5.040.000,000 
(cinco milhões, e quarenta mil reais) este necessário para a contratação do referido serviço, 
entretanto o Município de São João não ficou de acordo com o valor, por esta motivo o mesmo não 
participará do rateio, portanto o valor que seria repassado pelo município em questão será suprimido, 
passando o valor mensal a ser de R$ 352.611,00 perfazendo para 12 meses o montante de 
R$ 4.231.332,00. Considerando que após a elaboração dos termos de convenio os Municípios de 
Sulina e Saudade do Iguaçu irão repassar mensalmente para o Município de Chopinzinho os valores 
pertinentes, conforme planilha de rateio e o Município de Chopinzinho não se responsabilizará pela 
inadimplência dos demais Municípios. 

2 - Destinatários do Serviço - População beneficiada: 
População dos municípios participantes, sendo: Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e 
Sulina/PR. 

3 - Estimativas de Metas a serem atingidas: 

a) Qualificar o atendimento hospitalar de média complexidade de urgência/emergência nos Plantões 
de Sobreaviso (24 Horas), visando o apoio, complementação e ampliação de serviços de saúde, bem 
como o gerenciamento, controle, fiscalização e unificação dos contratos dos municípios de 
Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR com a CONTRATADA, para o atendimento 
ambulatorial de média complexidade nas especialidades de Obstetrícia e Ginecologia, Anestesiologia, 
Ortopedia, Pediatria e Cirurgia Geral, aos usuários dos municípios de: Chopinzinho/PR, Saudade do 
Iguaçu/PR e Sulina/PR. 
b) Sem prejuízo dos serviços previstos no item anterior, incluem-se também na execução do objeto 
deste Plano de Trabalho e contrato(s) decorrente(s), sob responsabilidade única e exclusiva da 
CONTRATADA, sem qualquer ônus, encargos ou despesas adicionais aos municípios de 
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Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR e aos usuários do SUS, a integralidade do 
atendimento sem interrupções, com assistência médica imediata na urgência e emergência, e 
realização dos seguintes procedimentos e exames, sendo que o quantitativo será de acordo com a 
demanda ou necessidade dos municípios participantes, sendo vedada a limitação de procedimentos, 
exames e atendimentos pela CONTRATADA: 
I - Paracentese; 
II - Drenagem Torácica; 
III - Orquiectomia; 
IV - Debridamento Cirúrgico; 
V - Curativo por Sedação; 
VI - Sonda Nasogástrica; 
VII - Sonda Nasoenteral; 
VIII - Exerese de tumor; 
IX - Curetagem Pós Aborto; 
X - Retirada de Corpo Estranho; 
XI - Exames de Raio X; 
XII - Exames Laboratoriais; 
XIII - Sonda Vesical de Demora; 
XIV - Sangria; 
XV - Lavagem lntestinal; 
XVI - Eletrocardiograma; 
XVII - Cardiotocografia em Gestantes; 
XVIII - Amputação Traumática de Dedos; 
XIX - Regulação de Coto; 
XX - Curativo de 1° Grau Queimados; 
XXI - Luxação de ombro, tornozelo, joelho, quadril e dedos; 
XXII - Colocação de Gesso; 
XXIII - Atendimento em PCR, IAM e PR; 
XXIV - Ultrassom de Urgência e Emergência. 
c) Em nenhuma hipótese haverá a realização de despesa e/ou faturamento dos procedimentos, 
exames e atendimentos previstos neste instrumento, junto aos demais contratos celebrados entre os 
municípios participantes com a CONTRATADA. 
d) Os itens anteriores poderão ser alterados, com a inclusão, aumento ou redução de procedimentos, 
exames e atendimentos a serem realizados pela CONTRATADA, desde que devidamente justificado, 
dependendo de apresentação e aprovação dos municípios de Chopinzinho/PR, Saudade do 
Iguaçu/PR e Sulina/PR, sendo formalizado através de termo aditivo. 
e) Na hipótese de alteração do Convênio que regula a relação entre os municípios de 
Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR, fica autorizado o CONTRATANTE a proceder 
os aditivos e/ou apostilamento necessários junto a este instrumento. 
f) Sem prejuízo dos serviços, procedimentos, exames e atendimentos previstos nos itens anteriores, 
incluem-se também na execução deste Plano de Trabalho e contrato(s) decorrente(s), e nas metas a 
serem atingidas, sob responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA, sem qualquer ônus, 
encargos ou despesas adicionais aos municípios de Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e 
Sulina/PR e aos usuários do SUS, o dever da CONTRATADA de realizar as manutenções preventivas 
e corretivas necessárias, visando promover acessibilidade, aperfeiçoamento e qualidade no 
atendimento aos usuários do SUS. 
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g) Compete aos municípios de Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR definir, por 
intermédio da Comissão de Acompanhamento e Avaliação, no prazo de 120 (cento e vinte) dias após 
a assinatura do Contrato, o cronograma de execução ao atendimento do item anterior (‘f’), 
comunicando formalmente à CONTRATADA as manutenções que deverão ser realizadas, sem 
qualquer ônus, encargos ou despesas adicionais aos municípios de Chopinzinho/PR, Saudade do 
Iguaçu/PR e Sulina/PR e aos usuários do SUS, no prazo definido pela Comissão, sendo comunicado 
ao Ministério Público e aos respectivos órgãos de controle e fiscalização sobre eventual inexecução 
da obrigação requisitada a CONTRATADA. 
h) Decorrido o prazo previsto no cronograma de execução previsto no item anterior (‘g’), sem que 
a CONTRATADA tenha cumprido o(s) encargo(s), o CONTRATANTE deverá reter os valores 
necessários destinados à execução da obrigação junto ao contrato, sem prejuízo da continuidade da 
execução do objeto, visando o cumprimento das obrigações. 
i) A CONTRATADA deverá aplicar, no mínimo, 5% (cinco por cento) do valor mensal do 
Contrato para as finalidades previstas no item 1.6 daquele instrumento, mediante cláusulas 
estipuladas junto ao contrato, este instrumento e/ou junto ao cronograma de execução (‘g’). 
3.1 Sem prejuízo das demais cláusulas do Contrato, deste Termo de Referência e Plano de Trabalho, 
são obrigações e metas a serem atingidas pela CONTRATADA: 
3.1.1 Cumprir os compromissos contratualizados, zelando pela qualidade e resolutividade da 
assistência; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, I); 
3.1.2 Cumprir os requisitos assistenciais, em caso de ações e serviços de saúde de alta 
complexidade e determinações de demais atos normativos; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, 
II); 
3.1.3 Utilizar diretrizes terapêuticas e protocolos clínicos validados pelos gestores; (Origem: PRT 
MS/GM 3410/2013, Art. 7°, Ill); 
3.1.4 Manter o serviço de urgência e emergência geral e especializado em funcionamento 24 (vinte e 
quatro) horas por dia, nos 7 (sete) dias da semana, e implantar acolhimento com protocolo de 
classificação de risco; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, IV); 
3.1.5 Realizar a gestão de leitos hospitalares com vistas à otimização da utilização; (Origem: PRT 
MS/GM 3410/2013, Art. 7°, V); 
3.1.6 Assegurar a alta hospitalar responsável, conforme estabelecido na PNHOSP; (Origem: PRT 
MS/GM 3410/2013, Art. 7°, VI); 
3.1.7 Implantar e/ou implementar as ações previstas na Seção I do Capítulo VIII do Título I da Portaria 
de Consolidação n° 5, que estabelece o Programa Nacional de Segurança do Paciente, 
contemplando, principalmente, as seguintes ações: (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, VII); 
3.1.7.1 A implantação dos Núcleos de Segurança do Paciente; (Origem: PRTMS/GM 3410/2013, 
Art.7°, VII,a); 
3.1.7.2 A elaboração de Pianos para Segurança do Paciente; e (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 
7°, VII, b); 
3.1.7.3 A implantação dos Protocolos de Segurança do Paciente. (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, 
Art. 7°, VII, c). 
3.1.8 Implantar o Atendimento Humanizado, de acordo com as diretrizes da Política Nacional de 
Humanização (PNH); (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, VIII); 
3.1.9 Garantir assistência igualitária sem discriminação de qualquer natureza; (Origem: PRT MS/GM 
3410/2013, Art. 7°, IX); 
3.1.10 Garantir a igualdade de acesso e qualidade do atendimento aos usuários nas ações e serviços 
contratualizados em caso de oferta simultânea com financiamento privado; (Origem: PRT MS/GM 
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3410/2013, Art. 7°, X); 
3.1.11 Garantir que todo o corpo clinico realize a prestação de ações e serviços para o SUS nas 
respectivas especialidades, sempre que estas estejam previstas no Documento Descritivo; (Origem: 
PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, XI); 
3.1.12 Promover a visita ampliada para os usuários internados; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 
7°, XII); 
3.1.13 Garantir a presença de acompanhante para crianças, adolescentes, gestantes, idosos e 
indígenas, de acordo com as legislações especificas; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, XIII); 
3.1.14 Prestar atendimento ao indígena, respeitando os direitos previstos na legislação e as 
especificidades socioculturais, de acordo com o pactuado no âmbito do subsistema de saúde 
indígena; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, XIV); 
3.1.15 Disponibilizar informações sobre as intervenções, solicitando ao usuário consentimento livre e 
esclarecido para a realização procedimentos terapêuticos e diagnósticos, de acordo com legislações 
especificas; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, XV); 
3.1.16 Notificar suspeitas de violência e negligência, de acordo com a legislação especifica; (Origem: 
PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, XVI); 
3.1.17 Disponibilizar o acesso dos prontuários à autoridade sanitária, bem como aos usuários e pais 
ou responsáveis de menores, de acordo com o Código de Ética Médica; (Origem: PRT MS/GM 
3410/2013, Art. 7°, XVII); 
3.1.18 Prestar as ações e serviços de saúde, de ensino e pesquisa pactuados e estabelecidos nos 
instrumentos formais de contratualização vigentes, colocando disposição do gestor público de saúde 
a totalidade da capacidade instalada contratualizada; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, I); 
3.1.19 Informar aos trabalhadores os compromissos e metas da contratualização, 
implementando dispositivos para o seu fiel cumprimento; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, II); 
3.1.20 Garantir o cumprimento das metas e compromissos contratualizados frente ao corpo clinico; 
(Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, III); 
3.1.21 Disponibilizar a totalidade das ações e serviços de saúde contratualizados para a regulação do 
gestor; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, IV); 
3.1.22 Dispor de recursos humanos adequados e suficientes para a execução dos serviços 
contratualizados, de acordo com o estabelecido nos instrumentos formais de contratualização 
vigentes e nos parâmetros estabelecidos na legislação especifica; (Origem: 
PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, V); 
3.1.23 Dispor de parque tecnológico e de estrutura física adequados ao perfil assistencial, com 
ambiência humanizada e segura para os usuários, acompanhantes e trabalhadores, de acordo com 
os instrumentos formais de contratualização vigentes, respeitada a legislação especifica; (Origem: 
PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, VI); 
3.1.24 Garantir a gratuidade das ações e serviços de saúde contratualizados aos usuários do SUS; 
(Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, VII); 
3.1.25 Disponibilizar brinquedoteca, assim como oferecer a infraestrutura necessária para a criança 
ou adolescente internado estudar, observada a legislação e articulação local; (Origem: PRT MS/GM 
3410/2013, Art. 8°, VIII); 
3.1.26 Dispor de ouvidoria e/ou serviço de atendimento ao usuário; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, 
Art. 8°, IX); 
3.1.27 Garantir, em permanente funcionamento e de forma integrada, as Comissões Assessoras 
Técnicas, conforme a legislação vigente; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, X); 
3.1.28 Divulgar a composição das equipes assistenciais e equipe dirigente do hospital aos usuários 
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em local visível e de fácil acesso; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, XI); 
3.1.29 Assegurar o desenvolvimento de educação permanente para seus trabalhadores; (Origem: 
PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, XII); 
3.1.30 Alimentar os sistemas de notificações compulsórias conforme legislação vigente, incluindo a 
notificação de eventos adversos relacionados à assistência em saúde; (Origem: PRT MS/GM 
3410/2013, Art. 8°, XIV); 
3.1.31 Registrar e apresentar de forma regular e sistemática a produção das ações e serviços de 
saúde contratualizadas, de acordo com as normas estabelecidas pelo gestor; (Origem: PRT MS/GM 
3410/2013, Art. 8°, XV); 
3.1.32 Disponibilizar aos gestores públicos de saúde dos respectivos entes federativos contratantes 
os dados necessários para a alimentação dos sistemas de que trata o art. 5°, XII; (Origem: PRT 
MS/GM 3410/2013, Art. 8°, XVI); 
3.1.33 Participar da Comissão de Acompanhamento da Contratualização; (Origem: PRT MS/GM 
3410/2013, Art. 8°, XVII); 
3.1.34 Acompanhar os resultados internos, visando à segurança, efetividade e eficiência na qualidade 
dos serviços; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 10, I); 
3.1.35 Avaliar o cumprimento das metas e a resolutividade das ações e serviços por meio de 
indicadores qualiquantitativos, estabelecidas nos instrumentos formais de contratualização; (Origem: 
PRT MS/GM 3410/2013, Art. 10, II); 
3.1.36 Avaliar a satisfação dos usuários e dos acompanhantes; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art, 
10, III); 
3.1.37 Participar dos processos de avaliação estabelecidos pelos gestores do SUS; (Origem: PRT 
MS/GM 3410/2013, Art. 10, IV); 
3.1.38 Realizar auditoria clínica para monitoramento da qualidade da assistência e do controle de 
riscos; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 10, V); 
3.1.39 Monitorar a execução orçamentária e zelar pela adequada utilização dos recursos financeiros 
previstos nos instrumentos formais de contratualização; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 10, 
VI); 
3.1.40 Fornecer gratuitamente aos usuários do SUS, os serviços e todos os medicamentos que 
necessitem ser utilizados em ambiente hospitalar, bem como os serviços, procedimentos, exames e 
atendimentos estabelecidos contratualmente; 
3.1.41 Atualizar o Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES) em todos 
os seus campos e os demais bancos de dados obrigatórios; 
3.1.42 Não realizar cobrança de complementação, a qualquer título; 
3.1.43 Manter sempre atualizado, completo e com letra legível os prontuários dos pacientes; 
3.1.44 Permitir o acesso dos Conselhos de Saúde, por intermédio de seus representantes, desde que 
identificados e com prévia comunicação ao prestador; 
3.1.45 Entregar os relatórios de atendimentos, contendo, no mínimo: município, data e nome do 
paciente, sendo que o repasse do recurso mensal será condicionado apresentação destes 
documentos; 
3.1.46 Manter registros contábeis para fins de acompanhamento e avaliação dos recursos 
obtidos; 
3.1.47 Utilizar o Sistema Cartão Nacional de Saúde — Cartão SUS e prestar informações aos 
gestores do SUS nos padrões definidos pelas normas e regulamentos instituídos pelo Ministério da 
Saúde; 
3.1.48 Não divulgar, sob nenhuma forma, os cadastros e arquivos referentes aos profissionais e aos 
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usuários do SUS que vierem a ter acesso; 
3.1.49 Observar e cumprir com o sistema de regulação, controle e avaliação do gestor público, sendo 
este responsável pela organização do fluxo dos usuários do SUS; 
3.1.50 Observar que os documentos que instruíram este processo de contratação e especificações 
passam a fazer parte integrante do presente Contrato, independentemente de transcrição. 
3.2 O repasse mensal do recurso será condicionado A apresentação dos documentos supracitados, e 
o relatório de atendimentos deverá conter, no mínimo: município, data, nome do paciente, 
especialidade e valor do atendimento e, enquanto não forem apresentados os documentos 
solicitados, não serão liberados os recursos pertinentes da próxima parcela. 
 
4 - Etapas/Fases de Execução:1 
Meta 1 - Atendimento de urgência/emergência. 

Data Início 
27/12/2023 

Data Fim 
26/12/2024 

Valor2 
R$ 4.231.332,00 

Atendimento/Especialidade Chopinzinho Saudade do 
Iguaçu 

Sulina Total 

Atendimento sem sobreaviso 12.145 926 737 13.808 
Cirurgia Geral 43 18 3 64 
Ginecologia/Obstetrícia 142 36 17 195 
Ortopedia/Traumatologia 71 09 04 84 
Pediatria 56 12 06 74 
Anestesiologia 156 63 17 236 
Total 12.613 1.064 784 14.461 
(1) As metas de Atendimento/Especialidade foram elaboradas de acordo com o histórico de 
atendimentos dos usuários do SUS dos municípios participantes, não importando em qualquer 
limitação de procedimentos, exames e atendimentos que deverão ser realizados pelo prestador de 
serviço. 
(2)  Valor anual estimado para a execução do Contrato. 
 
5 - PLANO DE APLICAÇÃO: 
Discriminação Unitário/R$3 Total/R$ 

DESPESAS CORRENTES: 

R$ 352.611,00 R$ 4.231.332,00 Outros Serviços de Terceiros - P. Jurídica 

Serviços e Proced. em Saúde de Média Alta Complexidade 

(3) a) Os valores serão pagos proporcionalmente à CONTRATADA, caso comprovado 
irregularidades dos profissionais de sobreaviso, através dos relatórios apresentados da prestação 
dos serviços, dos relatórios físico e nominais dos pacientes atendidos por mensalidade, e do 
relatório apresentado até o 3° dia útil de cada mês, contendo a escala de profissionais médicos 
em plantões presenciais e de sobreaviso, conforme as especialidades contratadas. 
b) Durante a vigência e execução deste Termo de Referência e Plano de Trabalho, os Plantões de 
Sobreaviso (24 Horas) para o atendimento ambulatorial de média complexidade nas 
especialidades de Obstetrícia e Ginecologia, Anestesiologia, Ortopedia, Pediatria e Cirurgia Geral, 
aos usuários dos municípios de Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR, terá como 
quantitativo obrigatório 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias ao ano de atendimento (incluindo 
ano bissexto) e, como parâmetro de referência unitária, os valores constantes no Anexo II do 
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Termo de Referência, o qual especifica o valor do plantão de sobreaviso por especialidades, 
sendo o excedente aplicado conforme este instrumento e demais cláusulas do Contrato. 
 

6 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO: 
1a parcela 
R$ 352.611,00 

2a parcela 
R$ 352.611,00 

3a parcela 
R$ 352.611,00 

4a parcela 
R$ 352.611,00 

5a parcela 
R$ 352.611,00 

6a parcela 
R$ 352.611,00 

7a parcela 
R$ 352.611,00 

8a parcela 
R$ 352.611,00 

9a parcela 
R$ 352.611,00 

10a parcela 
R$ 352.611,00 

11a parcela 
R$ 352.611,00 

12a parcela 
R$ 352.611,00 

 
7- PERÍODO DE EXECUÇÃO: 
7.1 0 presente Termo de Referência e Plano de Trabalho terá vigência de 12 (doze) meses após a 
sua assinatura, podendo ser prorrogado através de Termo Aditivo ao Contrato, celebrado de comum 
acordo entre as partes. 
7.2 0 prazo máximo de duração deste Termo de Referência e Plano de Trabalho, considerando todas 
as prorrogações por aditivos, não deverá ultrapassar 48 (quarenta e oito) meses. 
 

Chopinzinho, 22 de dezembro de 2023. 
 
 

VINICIUS TOURINHO 
Secretário Municipal de Saúde
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ANEXO III 

VALOR DE CADA PROFISSIONAL PARA PLANTÃO 24 HORAS POR ESPECIALIDADE1 

SERVIÇOS VALOR DIA  
HONORARIOS MÉDICOS PEDIATRIA R$ 1.100,00 

HONORARIOS MÉDICOS ORTOPEDIA R$ 2.650,00 
HONORARIOS MÉDICOS CIRUGIÃO GERAL R$ 1.500,00 

HONORARIOS MÉDICOS ANESTESISTA R$ 1.117,81 
HONORARIO MEDICOS GINECOLOGIA/OBSTETRICIA R$ 1.665,00 

(1) Valor diário de honorários médicos de cada especialidades, que deverá ser utilizado 
como parâmetro de referência unitária, para que mediante escala apresentada 
mensalmente pela CONTRATADA, seja efetuado pelo CONTRATANTE os possíveis 
descontos pertinentes em caso de falta de profissional especialista. 

 

Chopinzinho, 22 de dezembro de 2023. 

 
VINICIUS TOURINHO 

Secretário Municipal de Saúde 
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RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
 
 
 

REF. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº ____/2023 
 
 

 
 Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal, 
que apuraram o resultado do Processo de Inexigibilidade de Licitação nº ____/2023, eu, 
EDSON LUIZ CENCI, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em epígrafe e a 
ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 
 

EMPRESA CNPJ VALOR TOTAL  
INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E 

SAÚDE SÃO RAFAEL - CHOPINZINHO/PR 30.836.461/0001-60 R$ 4.231.322,00 

 
 
 
Conforme proposta. 
 
 
 
É a decisão. 
 
 
 
Gabinete do Prefeito de Chopinzinho - PR, ____/____/2023. 

 
 
 
 
 
 

 
Edson Luiz Cenci 

Prefeito 
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Memorando 13- 5.966/2023

De: Pricila M. - PGM

Para: PGM-LIC - LICITAÇÕES  - A/C Marcio S.

Data: 27/12/2023 às 11:34:31

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMS, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMS-CLI, PGM-LIC, GAB-LC, CPL

SOLICITAÇÃO CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COMPLEMENTARES EM

REGIME DE PLANTÕES DE SOBREAVISO DE 24 (VINTE E QUATRO) HORAS PARA AS

ESPECIALIDADES MÉDICAS.

 

Considerando a decisão exarada no Mem. 4.565/2023, faço estes autos conclusos ao Procurador Municipal Marcio

Stringari - PGM-LIC, do que lavro o presente termo.

_

Pricila de Mello 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 43C1-6FAF-9B06-DBD7

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

PRICILA DE MELLO (CPF 112.XXX.XXX-64) em 27/12/2023 11:34:49 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:
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Memorando 14- 5.966/2023

De: Thiago S. - PGM-LIC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 02/01/2024 às 10:31:46

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMS, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMS-CLI, PGM-LIC, GAB-LC, CPL

SOLICITAÇÃO CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COMPLEMENTARES EM

REGIME DE PLANTÕES DE SOBREAVISO DE 24 (VINTE E QUATRO) HORAS PARA AS

ESPECIALIDADES MÉDICAS.

 

Retorno o memorando para que seja arquivado, tendo em vista a vigência da Lei 14133/21, sem prejuízo de
instauração de novo procedimento com base na nova legislação.

_

                    Sem mais para o momento, renovo a Vossa(s) Senhoria(s) os protestos de elevada estima e

distinta consideração.

 

 Chopinzinho(PR), datado e assinado eletronicamente (Certificado Digital – AC OAB G3)

 

 

Thiago Voracoski Santos

Procurador Municipal

OAB/PR 73.586
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https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/5C00-400A-AAA1-BE39
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  Memorando 15- 5.966/2023

De: Paulo D. - SMA-LC

Para: PGM - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Data: 08/01/2024 às 08:40:16

 

Prezados, bom dia

Considerando o Decreto 087/2023, do Município de Chopinzinho.

“Art. 730. Até o decurso do prazo de que trata o inciso II do caput do art. 193 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021,
a Administração poderá optar por licitar ou contratar diretamente de acordo com a referida Lei ou de acordo com as
leis citadas no referido inciso, desde que:

I - a publicação do edital ou do ato autorizativo da contratação direta ocorra até 29 de dezembro de 2023; e

II - a opção escolhida seja expressamente indicada no edital ou no ato autorizativo da contratação direta.

§ 1º Na hipótese do caput, se a Administração optar por licitar de acordo com as leis citadas no inciso II do caput do
art. 193 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, o respectivo contrato será regido pelas regras nelas previstas
durante toda a sua vigência.”

Considerando que a autoridade competente autorizou a realização de Contrato de Serviços, através de Processo de
Inexigibilidade de Licitação em 27/12/2023, conforme consta no despacho 11 deste memorando.

Encaminha-se para Procuradoria do Município, para análise do referido Decreto 087/2023, quanto a possibilidade de
homologação do Contrato pela Lei Federal nº 8.666/93. 

_

Paulo Egidio Dalsasso 

Agente Administrativo
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Memorando 16- 5.966/2023

De: Thiago S. - PGM-LIC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 08/01/2024 às 11:53:26

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMS, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMS-CLI, PGM-LIC, GAB-LC, CPL

SOLICITAÇÃO CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COMPLEMENTARES EM

REGIME DE PLANTÕES DE SOBREAVISO DE 24 (VINTE E QUATRO) HORAS PARA AS

ESPECIALIDADES MÉDICAS.

 

 

_

                    Sem mais para o momento, renovo a Vossa(s) Senhoria(s) os protestos de elevada estima e

distinta consideração.

 

 Chopinzinho(PR), datado e assinado eletronicamente (Certificado Digital – AC OAB G3)

 

 

Thiago Voracoski Santos

Procurador Municipal

OAB/PR 73.586

Anexos:

Parecer_Inexigibilidade_Servicos_medicos_Instituto.pdf
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MEMORANDO ELETRÔNICO Nº 5966/2023 
PROCESSO LICITATÓRIO 241/2023. 

 

PARECER 

 

1. DO RELATÓRIO 

Trata-se de análise de legalidade do MEMORANDO ELETRÔNICO Nº 5966/2023, 
no qual a Secretaria Municipal de Saúde pretende contratar, através de inexigibili-
dade de licitação, o Instituto de Assistência Social e Saúde São Rafael Chopinzi-
nho/PR, para prestação de serviços de saúde pública na qualificação do acesso à rede 
de urgência/emergência nos plantões de sobreaviso (24 horas) em especialidades, ao 
preço anual de R$ 4.231.332,00 (quatro milhões, duzentos e trinta e um mil, trezentos 
e trinta e dois reais). 

Os autos foram regularmente formalizados em processo eletrônico (1Doc)1, e 
encontram-se instruídos com os seguintes documentos a saber: solicitação e justificati-
va da Secretaria Municipal interessada; certidões negativas da contratada; cartão 
CNPJ; declaração de não parentesco; resolução do Conselho Municipal de Saúde; do-
tação orçamentária; autorização do Prefeito Municipal; minutas do edital e contrato. 

É o relatório. 
 
2. DA FUNDAMENTAÇÃO 
2.1. DO CAMPO DE ANÁLISE DO PARECER JURÍDICO 

Nos termos do art. 38, inc. VI da Lei nº 8.666/1993, o processo administrativo 
de contratação pública deve ser instruído, entres outros documentos, com “(...) parece-
res técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade”. O parágrafo 
único desse mesmo dispositivo estabelece, ainda, que “(...) as minutas de editais de licita-
ção, bem como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examina-
das e aprovadas por assessoria jurídica da Administração”. 

De acordo com o art. 4º, parágrafo único, do Decreto Municipal nº 484/2021, 
“A responsabilidade pela correta instrução dos protocolados com toda a documentação necessá-
ria, bem como pela regularidade das planilhas de quantitativos, valores, cálculos e especificação 
técnica do objeto será dos agentes públicos responsáveis pela elaboração dos referidos documen-
tos.”. 

Sem embargo, não se incluem no âmbito desta análise a regularidade das pla-
nilhas de quantitativos, valores, cálculos e especificação técnica do objeto, bem como 

 

1 Processo eletrônico autorizado mediante o Decreto Municipal nº 291/2019 e Decreto Municipal nº 489/2020. 
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os elementos técnicos ou discricionários pertinentes ao caso, cuja exatidão deverá ser 
verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente. 
 
2.2. DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO VIA LICITAÇÃO E SUAS EXCEÇÕES 

Toda a vez que a Administração Pública pretende contratar terceiros para exe-
cutar obras, prestar serviços e comprar, a regra é a licitação (art. 37, inc. XXI,2 da 
CRFB/88) e a exceção a contratação direta, via dispensa ou inexigibilidade.  

O procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais 
vantajosa para a Administração, mas sim, visa assegurar o princípio constitucional da 
isonomia entre os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto preten-
dido pelo Poder Público. 

Entretanto, a própria Carta Magna, em seu art. 37, XXI, ao fazer a exigência da 
licitação, ressalva “os casos especificados na legislação”, abre a possibilidade da lei ordi-
nária fixar hipóteses para estabelecer exceções à regra de licitar. 

Essas exceções estão previstas nos artigos 24 e 25 da Lei nº 8.666/93, que tra-
tam, respectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação. 

De todo modo, partindo-se da premissa que a regra é a licitação e a exceção a 
contratação direta, necessário diferenciar as formas de contratação direta, as quais fo-
ram resumidas pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 em hipóteses de inexigibilidade 
e de dispensa. 

De forma muito didática, Fernanda Marinela assim as distingue: 

“Quando a disputa for inviável, o certame será inexigível. De outro la-
do, a dispensa pressupõe uma licitação ‘exigível’ que só não ocorrerá por 
vontade do legislador. Em termos práticos, o administrador deverá veri-
ficar primeiramente se a licitação é exigível ou inexigível, conforme a 
possibilidade ou não de competição. Sendo assim, afastada a inexigibili-
dade, passará a verificar a presença dos pressupostos de dispensa da lici-
tação.”3 
 

Passa-se, doravante, à análise do caso concreto. 
 
2.3. DA ANÁLISE DO CASO CONCRETO 

 

2 “Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e efici-
ência e, também, ao seguinte: (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras 
e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos 
os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da pro-
posta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis 
à garantia do cumprimento das obrigações;” 
3 MARINELA, Fernanda. Direito administrativo. 7 ed. Niterói: Impetus, 2013, p. 465. 
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A Secretaria Municipal de Saúde pretende contratar, através de inexigibili-
dade de licitação, o Instituto de Assistência Social e Saúde São Rafael Chopinzi-
nho/PR, para prestação de serviços de saúde pública na qualificação do acesso à rede 
de urgência/emergência nos plantões de sobreaviso (24 horas) em especialidades, ao 
preço anual de R$ 4.231.332,00 (quatro milhões, duzentos e trinta e um mil, trezentos 
e trinta e dois reais). 

 
2.3.1. DA AUTORIDADE COMPETENTE 

O Prefeito Municipal autorizou a abertura do procedimento licitatório e, de-
pois, a contratação através do processo de inexigibilidade. 
 
2.3.2. DA JUSTIFICATIVA 

Sob o ponto de vista técnico-jurídico, a justificativa apresentada pela Secretaria 
Municipal interessada contempla motivos legítimos e benefícios resultantes da contra-
tação direta. 
 
2.3.3. DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 

As especificações mínimas do objeto, contidas no Termo de Referência, são 
claras, objetivas e vinculadas às necessidades apontadas e, ao mesmo tempo, não indi-
cam direcionamento. 
 
2.3.4. DA MODALIDADE 

Agiu com acerto o Presidente da Comissão Permanente de Licitações ao emitir 
parecer favorável à contratação, na modalidade Inexigibilidade. 

Com o devido respeito, mas a inviabilidade de competição é suficiente para 
justificar a contratação direta, via inexigibilidade, com base no art. 25, inc. II, da Lei nº 
8.666/1993, in verbis: 

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de 
competição, em especial: (...) 

II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 
13 desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou empre-
sas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para 
serviços de publicidade e divulgação; (...) 

§ 1º Considera-se de notória especialização o profissional ou em-
presa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de 
desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, organi-
zação, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos re-
lacionados com suas atividades, permita inferir que o seu traba-
lho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à plena sa-
tisfação do objeto do contrato.” (g.n.) 
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Vê-se, portanto, que não há supedâneo fático para a realização do procedi-
mento licitatório. O serviço técnico de natureza singular está explicitado no próprio 
objeto da contratação sob análise. 

O grau de subjetividade em relação à avaliação do serviço que será prestado, 
dadas as suas particularidades, impede a adoção de critérios objetivos para a mensu-
ração e avaliação da melhor proposta. Não há como se definir, objetivamente, qual 
seria a melhor empresa que melhor atenderia aos interesses da Administração, preser-
vando a seleção isonômica do executor do serviço. “Enquanto a licitação é norteada pelo 
princípio da impessoalidade, a inexigibilidade é marcadamente informada pela pessoalidade”, 
diz o professor Renato Geraldo Mendes, em artigo intitulado “A inexigibilidade de 
licitação na visão do TCU”, publicado na Revista Zênite de Licitações e Contratos – 
ILC.4 

E, continua, a forma para assegurar a redução do risco de insucesso é por meio 
da contratação de profissional ou empresa de notória especialização, critério eleito pe-
lo legislador. A escolha do contatado deve ser realizada por critério subjetivo, baseado 
no grau de confiança que a notória especialização propicia. A “notória especialização do 
profissional ou da empresa é a condição que confere objetividade para o que se denomina confi-
ança”. “[A] confiança decorrente do conceito profissional do executor, e não do desejo pessoal de 
quem decide.”. Não se trata de mera escolha ou preferência subjetiva do agente, mas da 
qualificação do prestador.  

“Contratar serviço intelectual de natureza singular por inexigibilidade com funda-
mento no inc. II do art. 25 da Lei nº 8.666/93 não é uma opção, mas obrigação, por força do 
princípio da eficiência previsto no caput do art. 37 da Constituição, que exige que o gestor via-
bilize a melhor relação benefício-custo na contratação. (...) Aliás, pelas suas próprias caracterís-
ticas especiais, os serviços singulares exigem que se potencialize o benefício a ser obtido, em 
prejuízo do menor preço.”.  

Ademais, o “(...) fato de haver cinco ou seis profissionais ou empresas notoriamente 
especializadas não significa que será possível a competição, sob o ponto de vista jurídico. O que 
seria possível, sob tal ponto de vista é apenas a disputa. Por isso, o legislador diz que ‘é inexigí-
vel a licitação quando houver inviabilidade de competição’, e não que é inexigível a licitação 
quando houver inviabilidade de disputa.”.   

No caso do inc. II do art. 25, não existe viabilidade de competição, mas pode 
ser possível a disputa. Entretanto, “(...) ainda que existam várias pessoas notoriamente es-
pecializadas (isto é, possiblidade real de disputa), não se pode fixar critério objetivo de escolha 
para se definir entre A ou B. Logo, só há um tipo de escolha – a subjetiva. (...) Portanto, a exis-
tência de mais de um profissional ou empresa de notória especialização não desnatura a inviabi-
lidade de competição, pois esta resulta da impossibilidade de assegurar um dos pressupostos da 

 

4 Disponível em: [https://static.zenite.com.br/portal/blog/Doutrina_1_Dr.Renato_ilc209.pdf]. Acesso em: 11/07/2018. 
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licitação (o critério objetivo de julgamento) que está relacionado ao objetivo, e não à quantidade 
de pessoas que atuam no mercado”, complementa Renato Geraldo Mendes. 

Todavia, como o administrador público não está livre para contratar, ainda 
mais nas hipóteses de contratação direta, é necessário que certos requisitos sejam 
comprovados nos autos do processo de contratação direta. 

Pela redação do art. 25, II c/c o art. 26, ambos da Lei nº 8.666/93, para que a 
contração seja legal é necessário: a) que o contrato deve ser firmado com a própria 
empresa ou entidade que prestará o serviço; b) justificativa da escolha; c) justificativa 
do preço; e, d) publicidade da contratação. 

Passa-se ao exame desses requisitos. 
 
2.3.4.1. DAS EXIGÊNCIAS DO ART. 26, DA LEI Nº 8.666/93  
2.3.4.1.1. DO CONTRATO A SER FIRMADO COM A PRÓPRIA EMPRESA OU ENTIDADE QUE 

PRESTARÁ O SERVIÇO  
De acordo com os documentos que constam dos autos, a Secretaria Municipal 

interessada pretende contratar o Instituto de Assistência Social e Saúde São Rafael 
Chopinzinho/PR. 

Muito mais do que o teor da justificativa, os documentos anexados aos autos 
dão a segurança necessária de que a Administração está contratando uma empresa ou 
entidade que goza de credibilidade (confiança) de que os serviços atenderão às expec-
tativas. 
 
2.3.4.1.2. DA JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA  

A grande preocupação na interpretação das hipóteses de dispensa e inexigibi-
lidade é a abrangência das expressões contidas no permissivo legal. Em verdade, trata-
se de termos jurídicos indeterminados, que concedem, em tese, certa margem de dis-
cricionariedade ao administrador. 

A proporcionalidade é princípio de envergadura constitucional que decorre 
do devido processo legal em sua acepção substantiva. Tem por finalidade limitar a 
atuação do Poder Público a parâmetros constitucionalmente aceitáveis. 

A proporcionalidade deve ser analisada levando-se em conta o trinômio ne-
cessidade, adequação e proporcionalidade em sentido estrito, que são conceitos parce-
lares que permitem a verificação da lisura e aceitabilidade de uma conduta estatal. 

Pergunta-se, então:  

a) há necessidade da contratação para que cumpra com o seu objeto? A 
contratação é necessária para que o Município disponha de serviços de saúde pública 
na qualificação do acesso à rede de urgência/emergência nos plantões de sobreaviso 
(24 horas) em especialidades;  
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b) há adequação entre a medida tomada e fim almejado? Há um perfeito 
acoplamento entre a ação e o resultado? A contratação mostra-se a escolha correta, haja 
vista que, de acordo com a Justificativa da Secretaria Municipal interessada: 

“2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1 Considerando a necessidade da Prestação de Serviços 
complementares em regime de plantões de sobreaviso de 24 (vinte e 
quatro) horas para as especialidades médicas de Ginecologia/Obstetrícia, 
Anestesista, Ortopedia, Pediatria e Cirurgião Geral no setor de 
Urgência e Emergência em dias normais de atendimento, no âmbito de 
Unidades Hospitalares Públicas, Filantrópicas ou Privadas sem fins 
lucrativos, para estabelecimentos cadastrados junto ao Sistema de 
Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde – SCNES, em virtude 
das Unidades Básicas de Saúde atenderem de segunda a sexta-feira das 
07h30min às 11h30min e das 13h00min às 17h00min, e a obrigação de 
manter os serviços médicos de plantões de sobreaviso para atendimento 
à população Chopinzinhense Usuária do Sistema Único de Saúde – 
SUS. 

2.2 Considerando o Contrato nº 444/2019, Inexigibilidade nº 40/2019, 
firmado entre o Município de Chopinzinho e o Instituto de Assistência 
Social e Saúde São Rafael, que tem como objeto serviços de saúde 
pública na qualificação do acesso à rede de urgência/emergência nos 
plantões de sobreaviso (24 horas) em especialidades, cujo 3º Termo de 
Aditamento ao referido Contrato tem vigência até 27/12/2023. 

2.3 Considerando a Resolução CFM n º 1.834/2008 (anexa), as 
disponibilidades de médicos em sobreaviso devem obedecer normas de 
controle que garantam a boa prática médica e o direito do Corpo Clínico 
sobre sua participação ou não nessa atividade. A disponibilidade médica 
em sobreaviso deve ser remunerada. “Art. 1º Define como 
disponibilidade médica em sobreaviso a atividade do médico que 
permanece à disposição da instituição de saúde, de forma não-presencial, 
cumprindo jornada de trabalho preestabelecida, para ser requisitado, 
quando necessário, por qualquer meio ágil de comunicação, devendo ter 
condições de atendimento presencial quando solicitado em tempo hábil.” 

2.4 Considerando que o serviço de assistência à saúde é elencado pela 
nossa Constituição da República conforme art. 6º da Constituição, “São 
direitos sociais a educação, à saúde, a alimentação, o trabalho, a 
moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à 
maternidade e à infância, a assistência aos desemparados, na forma 
desta Constituição”. 
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2.5 Considerando que os serviços de saúde são considerados essenciais 
sendo este um direito social do cidadão e reflete nas necessidades 
públicas, que são supridas pelos governos municipais, estaduais e 
federais, em forma dos serviços prestados. Visto que a prestação de 
serviços essenciais de saúde é uma das maiores responsabilidades do 
Município de Chopinzinho, e os serviços de plantões sobreaviso 
possibilitam a continuidade da assistência à população, propendendo o 
bem estar e o atendimento de aspecto emergencial da melhor maneira 
possível para sanar a enfermidade sofrida pelo paciente. Esses 
atendimentos devem ser prestados por Entidades Privadas, 
Filantrópicas e/ou sem fins lucrativos.  

2.6 Considerando que o Instituto de Assistência Social e Saúde São 
Rafael, inscrito sob o CNPJ 30.836.461/0001-60, é o único prestador de 
Serviços de Plantões Sobreaviso instalado no Município de 
Chopinzinho, cadastrado no SCNES, que realiza atendimentos no 
âmbito do Sistema Único de Saúde do Paraná, que o tornam exclusivo e 
único, conforme Declaração de Exclusividade em anexo.”. 

 
c) há proporcionalidade em sentido estrito no que tange ao equilibrado custo 

benefício? As melhorias trazidas pela medida são superiores aos seus malefícios? 
Requisito atendido na medida em que a contratada pode atender a necessidade 
específica do órgão municipal interessado. 
 
2.3.4.1.3. DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO  

De acordo com o art. 4º, parágrafo único, do Decreto nº 484/2021, “A responsa-
bilidade pela correta instrução dos protocolados com toda a documentação necessária, bem como 
pela regularidade das planilhas de quantitativos, valores, cálculos e especificação técnica do 
objeto será dos agentes públicos responsáveis pela elaboração dos referidos documentos.”.  

 
2.3.5. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

A Secretaria de Finanças emitiu parecer que há disponibilidade orçamentária 
para a contratação pretendida.  
 
2.3.6. DA DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES E EQUIPE DE APOIO  

De acordo com os decretos municipais anexados ao processo, a Comissão 
Permanente de Licitações está formalmente constituída. 
 
2.3.7. DA POSSIBILIDADE DE CONTRATAR A EMPRESA OU ENTIDADE SELECIONADA 

Dos autos constam os seguintes documentos da Contratada: 
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a) habilitação jurídica:  Atos Constitutivos e Comprovante de Inscrição e de 
Situação Cadastral; 

b) regularidade fiscal e trabalhista: Certificado de Regularidade do FGTS, 
Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da Uni-
ão, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, Certidão Negativa do Estado do Para-
ná e Certidão Negativa de Débitos do Município; 

c) ausência de impedimentos para contratar com o Poder Público: Consulta 
ao Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, Consulta ao Cadastro de Im-
pedidos de Licitar – TCE/PR, Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e Ine-
legibilidade do CNJ e Declaração de não parentesco. 

 
2.3.8. DAS MINUTAS DO EDITAL, ANEXOS E EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO  

As minutas do edital, anexos e do extrato para publicação atendem às exigên-
cias previstas no art. 24, IV c/c os artigos 26, 40 e 55 da Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos.    

Trazem seus elementos essenciais: qualificação das partes, objeto, condições de 
pagamento, dotação orçamentária, condições de revisão ou alteração do contrato, pe-
nalidades, rescisão, prazo de vigência e responsáveis pela gestão e fiscalização do con-
trato. 

 
2.3.9. DAS PUBLICAÇÕES  

A Divisão de Licitações e Contratos deverá garantir a devida publicidade do 
certame, através das publicações de praxe, anexando-as aos autos. 
 
3. DA CONCLUSÃO 

ANTE O EXPOSTO, a Procuradoria Geral do Município aprova as minutas de 
edital e contrato anexadas no MEMORANDO ELETRÔNICO Nº 5966/2023, no qual a Secre-
taria Municipal de Saúde pretende contratar, através de inexigibilidade de licitação, 
o Instituto de Assistência Social e Saúde São Rafael Chopinzinho/PR, para prestação 
de serviços de saúde pública na qualificação do acesso à rede de urgên-
cia/emergência nos plantões de sobreaviso (24 horas) em especialidades, ao preço 
anual de R$ 4.231.332,00 (quatro milhões, duzentos e trinta e um mil, trezentos e 
trinta e dois reais), desde que atendidas as seguintes recomendações: 

Secretaria Municipal de Saúde: 

Recomendação 01: certificar nos autos se a contratada é a única 
prestadora de serviços que pode atender o objeto no município 
de Chopinzinho;  

Recomendação 02: verificar a certidão de vigilância sanitária fora 
do prazo de validade. 
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Divisão de Licitações e Contratos: 

Recomendação 1: providenciar as publicações de praxe, nos ter-
mos da lei, anexando os comprovantes nestes autos. 

 
Em atenção aos princípios da eficiência, celeridade e economicidade que nor-

teiam os procedimentos administrativos, competem à Divisão de Licitações e Contra-
tos e Secretaria Municipal interessada na contratação em comento, a observância, ade-
quações cabíveis e o cumprimento das recomendações contidas no parecer jurídico, 
sendo desnecessário o retorno do processo à Procuradoria Geral do Município, salvo 
requerimento fundamentado contendo nova questão jurídica a ser resolvida. 

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve às questões 
jurídicas observadas na instrução processual, nos termos do parágrafo único do art. 38 
da Lei nº 8.666/93. Não se incluem no âmbito de análise da Procuradoria Geral do Mu-
nicípio os elementos técnicos pertinentes à execução dos serviços e do objeto da con-
tratação, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária, cuja exatidão deverá ser 
verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente. 

 

Chopinzinho, PR, datado e assinado eletronicamente.  

 
Thiago Voracoski Santos 

Procurador Municipal 
OAB/PR 73.586 
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 915D-5C3A-6E84-0D5D

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

THIAGO VORACOSKI SANTOS (CPF 047.XXX.XXX-99) em 08/01/2024 11:54:04 (GMT-03:00)
Papel: Assinante

Emitido por: AC OAB G3  <<  AC Certisign G7  <<  Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5 (Assinatura ICP-Brasil)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://chopinzinho.1doc.com.br/verificacao/915D-5C3A-6E84-0D5D
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  Memorando 17- 5.966/2023

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: SMS-CLI - Licitações e Infraestrutura da Saúde  - A/C Thais D.

Data: 08/01/2024 às 13:30:42

 

Segue para atendimento das recomendações jurídicas.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo
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Memorando 18- 5.966/2023

De: Thais D. - SMS-CLI

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 09/01/2024 às 08:10:35

Setores envolvidos:

GAB, SMF, SMS, PGM, SMA-LC, SMF-C, SMS-CLI, PGM-LIC, GAB-LC, CPL

SOLICITAÇÃO CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COMPLEMENTARES EM

REGIME DE PLANTÕES DE SOBREAVISO DE 24 (VINTE E QUATRO) HORAS PARA AS

ESPECIALIDADES MÉDICAS.

 

 Bom dia!

Prezados,

Considerando o Parecer Jurídico no Despacho nº 16, informo que segue em anexo a Licença Sanitária atualizada,
bem como o relatório do sistema do Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde - CNES no qual o único
estabelecimento do tipo HOSPITAL GERAL é o Instituto São Rafael.

Atenciosamente,

_

Thais Aparecida Dalfovo 

Auxiliar Administrativo 

Anexos:

licenca_sanitaria.pdf

Relatorio_SCNES.pdf
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SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE DO PARANÁ
07ª REGIONAL DE SAÚDE - PATO BRANCO

DIVISÃO DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE
Setor de Vigilância Sanitária, Ambiental e de Saúde do 

Trabalhador - SCVSAT

07ª Regional de Saúde 
Rua Tapajós, 470, Centro, 85501-043

Pato Branco, Paraná, Brasil, Fone: (46)3309-2400
www.saude.pr.gov.br

Página: /01 01

VÁLIDA EM TODO TERRITÓRIO NACIONAL
ESTE DOCUMENTO DEVE SER FIXADO EM LOCAL VISÍVEL AO PÚBLICO (ART.166 – LEI 13.331/2001)

LICENÇA SANITÁRIA Nº 202300010000036

 13 / 11 / 2024VENCIMENTO:

ATIVIDADES LICENCIADAS:

8660-7/00 - Atividades de apoio à gestão de saúde

8720-4/99 - Atividades de assistência psicossocial e à saúde a portadores de distúrbios psíquicos, deficiência 
mental e dependência química e grupos similares não especificadas anteriormente

8610-1/02 - Atividades de atendimento em pronto-socorro e unidades hospitalares para atendimento a urgências

8610-1/01 - Atividades de atendimento hospitalar, exceto pronto-socorro e unidades para atendimento a urgências

8690-9/99 - Outras atividades de atenção à saúde humana não especificadas anteriormente

LOCAL E DATA: Pato Branco, 13 de Novembro de 2023

Márcia Fernandes de Carvalho
Gestor da Vigilância Sanitária

Razão Social: INSTITUTO DE ASSISTENCIA SOCIAL E SAUDE SAO RAFAEL-CHOPINZINHO/PR
Nome Fantasia: INSTITUTO DE ASSISTENCIA SOCIAL E SAUDE SAO RAFAEL-CHOPINZINHO/PR
CNPJ: 30.836.461/0001-60
Endereço: Coronel Santiago Dantas, 4535 - Centro - Chopinzinho/PR - 85560-000

Código de Autenticidade: 998C8B50F36FF8258CB9629311930DF4
Endereço para Validação: https://www.sievisa.sesa.pr.gov.br/sievisa/validarLicenca
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INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 01/2024 

Processo nº 01/2024 (241/2023)  

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO – PR, através da Comissão Permanente de 
Licitações, constituída pelo Decreto nº 422/2022 e alterado pelo Decreto 041/2023, resolve realizar 
licitação na modalidade Inexigibilidade de Licitação.  

A presente Inexigibilidade de licitação será baseada no Artigo 25, da Lei Federal nº 
8.666/93 e alterações posteriores. 

I – DO OBJETO 

1.1 – A Secretaria de Saúde em sua solicitação protocolada sob o Memorando Eletrônico nº 
5.966/2023 requer a Contratação de Prestação de Serviços Complementares em Regime de Plantões 
de Sobreaviso de 24 (vinte e quatro) Horas Para as Especialidades Médicas, conforme descrito no 
Anexo I – Descrição dos Serviços e Preços Praticados, parte inseparável deste Edital, sendo este 
portanto, o Objeto desta Inexigibilidade de Licitação. 

1.2 – A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado da contratação, conforme Art. 65 da Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. 

1.3 – Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes, serão firmadas através 
de termo de aditamento. 

II – DETENTOR DA MELHOR OFERTA 

Fornecedor: INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E SAÚDE SÃO RAFAEL-
CHOPINZINHO/PR 
Endereço: Rua Coronel Santiago Dantas, nº 4535, Bairro: Centro 
Cidade: Chopinzinho                                   CEP: 85.560-000 U.F.: PR 
CNPJ: 30.836.461/0001-60 
Representante Legal: Enio Bragato  
CPF: 338.010.619-49 RG: 1.829.925-9 SESP/PR 

 

III – DA HABILITAÇÃO  

3.1.1 – Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta deverá 
apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração contratual), 
devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por 
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

3.1.2 – Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta deverá 
apresentar: 

3.1.2.1 – Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de 
Contribuintes (CGC). 
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3.1.2.2 – Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual. 

3.1.2.3 – Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou 
sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

3.1.2.4 – Prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

3.1.2.5 – Prova de regularidade relativa às Contribuições Sociais e ao Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos 
por lei.  

3.1.2.6 – Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa. 

3.1.2.7 – Declaração de inexistência de parentes na Administração Municipal, de acordo com o 
(Prejulgado 9 do Tribunal de Contas – e do art. 9º, III, da lei 8666/93). 

3.1.2.8 – Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas. 

3.1.2.9 – Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao TCE/PR.  

3.1.2.10 – Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça – CNJ. 

3.1.2.11 – Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União. 

IV – DA RAZÃO DA ESCOLHA 

4.1 – Optou-se pela contratação por Inexigibilidade de Licitação com arrimo no artigo 25, “caput” da 
Lei Federal 8.666/1993, “É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição.” O 
Instituto de Assistência Social e Saúde São Rafael, inscrito sob o CNPJ 30.836.461/0001-60, é o 
único prestador de Serviços de Plantões Sobreaviso instalado no Município de Chopinzinho, 
cadastrado no SCNES, que realiza atendimentos no âmbito do Sistema Único de Saúde do Paraná, 
que o tornam exclusivo e único. 

4.2 – A Secretaria de Saúde apresentou a seguinte justificativa: 

“Considerando a necessidade da Prestação de Serviços complementares em regime de 
plantões de sobreaviso de 24 (vinte e quatro) horas para as especialidades médicas de 
Ginecologia/Obstetrícia, Anestesista, Ortopedia, Pediatria e Cirurgião Geral no setor de 
Urgência e Emergência em dias normais de atendimento, no âmbito de Unidades 
Hospitalares Públicas, Filantrópicas ou Privadas sem fins lucrativos, para 
estabelecimentos cadastrados junto ao Sistema de Cadastro Nacional de 
Estabelecimentos de Saúde – SCNES, em virtude das Unidades Básicas de Saúde 
atenderem de segunda a sexta-feira das 07h30min às 11h30min e das 13h00min às 
17h00min, e a obrigação de manter os serviços médicos de plantões de sobreaviso para 
atendimento à população Chopinzinhense Usuária do Sistema Único de Saúde – SUS. 
Considerando o Contrato nº 444/2019, Inexigibilidade nº 40/2019, firmado entre o 
Município de Chopinzinho e o Instituto de Assistência Social e Saúde São Rafael, que 
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tem como objeto serviços de saúde pública na qualificação do acesso à rede de 
urgência/emergência nos plantões de sobreaviso (24 horas) em especialidades, cujo 3º 
Termo de Aditamento ao referido Contrato tem vigência até 27/12/2023. 
Considerando a Resolução CFM n º 1.834/2008 (anexa), as disponibilidades de 
médicos em sobreaviso devem obedecer normas de controle que garantam a boa 
prática médica e o direito do Corpo Clínico sobre sua participação ou não nessa 
atividade. A disponibilidade médica em sobreaviso deve ser remunerada. “Art. 1º Define 
como disponibilidade médica em sobreaviso a atividade do médico que permanece à 
disposição da instituição de saúde, de forma não-presencial, cumprindo jornada de 
trabalho preestabelecida, para ser requisitado, quando necessário, por qualquer meio 
ágil de comunicação, devendo ter condições de atendimento presencial quando 
solicitado em tempo hábil.” 
Considerando que o serviço de assistência à saúde é elencado pela nossa Constituição 
da República conforme art. 6º da Constituição, “São direitos sociais a educação, à 
saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, 
a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desemparados, na forma desta 
Constituição”.  
Considerando que os serviços de saúde são considerados essenciais sendo este um 
direito social do cidadão e reflete nas necessidades públicas, que são supridas pelos 
governos municipais, estaduais e federais, em forma dos serviços prestados. Visto que 
a prestação de serviços essenciais de saúde é uma das maiores responsabilidades do 
Município de Chopinzinho, e os serviços de plantões sobreaviso possibilitam a 
continuidade da assistência à população, propendendo o bem estar e o atendimento de 
aspecto emergencial da melhor maneira possível para sanar a enfermidade sofrida pelo 
paciente. Esses atendimentos devem ser prestados por Entidades Privadas, 
Filantrópicas e/ou sem fins lucrativos.  
Considerando que o Instituto de Assistência Social e Saúde São Rafael, inscrito sob o 
CNPJ 30.836.461/0001-60, é o único prestador de Serviços de Plantões Sobreaviso 
instalado no Município de Chopinzinho, cadastrado no SCNES, que realiza 
atendimentos no âmbito do Sistema Único de Saúde do Paraná, que o tornam exclusivo 
e único.”  
 

V – DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 

5.1 – O presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses após a assinatura. 

5.1.1 – O prazo máximo de duração deste Contrato, considerando todas as prorrogações por aditivos, 
não deverá ultrapassar 48 (quarenta e oito) meses. 

5.2 – O Contrato gerados poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução e vigência (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos 
casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

5.3 – Qualquer alteração ou modificação que importe em diminuição da capacidade operativa da 
CONTRATADA poderá ensejar a não continuidade ou a não prorrogação deste contrato, a revisão 
das condições ora estipuladas ou redução dos valores de pagamento proporcionalmente. 

VI – DO PREÇO, DA APRESENTAÇÃO DAS CONTAS E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 

6.1 – O valor mensal estimado para a execução do objeto do Contrato importa em até R$ 352.611,00 
(trezentos e cinquenta e dois mil, seiscentos e onze reais) totalizando um valor anual de 
R$ 4.231.332,00 (quatro milhões, duzentos e trinta e um mil, trezentos e trinta e dois reais). 

6.2 – O repasse de recursos financeiros para execução do objeto deste Edital, ocorrerá a conta da 
dotação orçamentária do Município de Chopinzinho, bem como do repasse mensal de valores 
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estipulados nos Convênios celebrados entre os municípios de Chopinzinho/PR, Saudade do 
Iguaçu/PR e Sulina/PR, anexo a este processo. 

6.3 – O CONTRATANTE não se responsabilizará perante a CONTRATADA, em qualquer esfera, na 
hipótese de atraso ou inadimplência dos municípios de Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR, quanto 
ao repasse de recursos financeiros para a execução do objeto. 

6.4 – Eventual suspensão, rescisão ou encerramento dos Convênios celebrados entre os municípios 
de Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR, que decorra atraso ou inadimplência quanto 
ao repasse de recursos financeiros por parte daqueles municípios ao CONTRATANTE, ensejará no 
automático redimensionado e supressão dos valores do futuro Contrato, independentemente de 
comunicação prévia à CONTRATADA e sem configurar hipótese de rescisão ou suspensão contratual, 
sendo formalizado posteriormente o redimensionado e supressão de valores mediante termo aditivo.  

6.5 – Eventuais ações administrativas ou judiciais movida pela CONTRATADA, quando relacionadas 
ou fundadas no automático redimensionado e supressão dos valores conforme o item anterior (6.4), 
deverão ser movidas única e exclusivamente pela CONTRATADA contra os municípios de Saudade 
do Iguaçu/PR e Sulina/PR, não existindo responsabilidade direta, solidária ou subsidiária do 
CONTRATANTE com relação ao adimplemento da obrigação. 

6.6 – Na hipótese de demanda judicial relacionada à execução do objeto deste instrumento, exceto 
nas hipóteses previstas nos itens anteriores (6.3, 6.4 e 6.5), cabe aos municípios de Chopinzinho/PR, 
Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR à formação do litisconsórcio para defesa dos seus interesses.  

6.7 – O CONTRATANTE não se responsabilizará perante a CONTRATADA, em qualquer esfera, por 
eventuais débitos pendentes ou futuros dos municípios de Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR. 

6.8 – Os valores serão pagos proporcionalmente à CONTRATADA, caso comprovado irregularidades 
dos profissionais de sobreaviso, através dos relatórios apresentados da prestação de serviços, dos 
relatórios físicos nominais dos pacientes atendidos por mensalidade, e do relatório apresentado até o 
3º dia útil de cada mês, contendo a escala de profissionais médicos em plantões presenciais e de 
sobreaviso, conforme as especialidades contratadas. 

6.9 – Durante a vigência e execução do futuro Contrato, os Plantões de Sobreaviso (24 horas) para 
atendimento ambulatorial de média complexidade nas especialidades de Obstetrícia e Ginecologia, 
Anestesiologia, Ortopedia, Pediatria e Cirurgia Geral, aos usuários dos municípios de Chopinzinho/PR, 
Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR, terá como quantitativo obrigatório 365 (trezentos e sessenta e 
cinco) dias ao ano de atendimento (incluindo ano bissexto) e, como parâmetro de referência unitária 
os valores constantes no Anexo III, o qual específica o valor do plantão de sobreaviso de cada 
especialidade, sendo o valor excedente aplicado conforme Anexo II – Plano de Trabalho deste 
instrumento. 

6.10 – Todos os pagamentos, inclusive os referentes a serviços de terceiros (pessoa física ou jurídica) 
que estejam sob o cadastro da CONTRATADA, serão por ela efetuados. 
 
6.11 – O pagamento será efetuado até o dia 30 (trinta) de cada mês, após a apresentação da Nota 
Fiscal que deverá ser entregue no máximo até o dia 05 (cinco) do mês corrente, relativa aos serviços 
executados, que atestadas pela Secretaria de Saúde, serão encaminhadas para a Secretaria de 
Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
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6.12 – Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os índices 
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
 
6.13 – Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir 
da respectiva regularização. 
 
6.14 – O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “factoring”. 
 
6.15 – A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº 
76.995.414/0001-60. 
 
6.16 – O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao 
fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
 

6.17 – O depósito integral dos valores ficará condicionado ao repasse mensal de valores estipulados 
nos Convênios celebrados entre os municípios de Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e 
Sulina/PR, anexo a este processo. 

VII – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

7.1 – Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentárias 
do Município de Chopinzinho: SECRETARIA DE SAÚDE – 07.02.103020004.2.036.3.3.90.39 (967) - 
FONTE: 303 07.02.103020004.2.036.3.3.90.39 (970) - FONTE: 924. 

VIII – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

8.1 – O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Saúde. 

8.2 – A Gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor Vinicius Tourinho - CPF 038.928.579-03 – 
Secretário de Saúde, a quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições 
estipuladas no Contrato. 

8.3 – A responsabilidade pela Fiscalização do Contrato ficará a cargo da Médica Auditora do SUS, 
senhora Alice Donato Gonzales, CPF: 926.162.750-15, e das servidoras Senhoras Jucieli Cristina de 
Quadros, CPF: 081.189.539-47 (Fiscal Titular), e Joelma Filimberti, CPF: 020.296.819-70 (Fiscal 
Substituta), estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item 
do objeto licitado. 
 
8.4 – A Gestão e Fiscalização do contrato também deverão ser acompanhadas pelos representantes 
do Instituto São Rafael sendo o Senhor Enio Bragato – CPF 338.010.619-49 – Presidente do Instituto 
São Rafael, e o Senhor Marcus Halsey Lattmann - CPF: 769.216.039-20, Tesoureiro. 
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8.5 – Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor do Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

8.6 – Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 
conforme os itens 12.4 e 14.6 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos 
a serem apurados. 

8.7 – Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 
apostilamento específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo 
gestor e/ou fiscal da Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em 
seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, 
mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais 
adotados pelo CONTRATANTE (e-mail, fax, etc). 

IX – DO CONTROLE, AVALIAÇÃO, VISTORIA E FISCALIZAÇÃO 

9.1 – A execução do presente contrato será monitorada periodicamente pela Secretaria Municipal de 
Saúde. 
 
9.2 – O CONTRATANTE vistoriará, a qualquer momento, sem necessidade de aviso prévio, as 
instalações da CONTRATADA para verificar se persistem as mesmas condições técnicas básicas 
comprovadas por ocasião da assinatura deste contrato, considerando a disponibilidade de 
equipamentos, equipes, medicamentos e estrutura física. 
 
9.3 – Qualquer alteração ou modificação que importe a não realização dos procedimentos da 
CONTRATADA poderá ensejar a não continuidade ou a não prorrogação deste contrato, a revisão 
das condições ora estipuladas ou redução dos valores de pagamento proporcionalmente. 
 
9.4 – A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE sobre serviços ora contratados não eximirá a 
CONTRATADA da sua plena responsabilidade perante o CONTRATANTE, ou para com os pacientes 
e terceiros, decorrente de culpa ou dolo na execução do contrato. 
 
9.5 – O CONTRATANTE disponibilizará à CONTRATADA, informações quanto ao acompanhamento 
e a fiscalização permanente dos serviços, e prestará todos os esclarecimentos que lhe forem 
solicitados. 

X – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

10.1 – Da Contratada: 

10.1.1 – Os Serviços deverão ser todos de 1ª qualidade, e em seu preço deverá estar incluído todo e 
qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se o Contratante com 
relação a isso. 

10.1.2 – A CONTRATADA obriga-se a executar o objeto do presente Edital de acordo com a proposta 
apresentada no Processo de Licitação nº 01/2024 (241/2023) – Inexigibilidade de Licitação n° 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  E
D

S
O

N
 L

U
IZ

 C
E

N
C

I e
 H

E
LD

E
R

 F
E

LI
P

E
 K

LA
S

S
E

N
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ho
pi

nz
in

ho
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/5

67
0-

C
87

5-
3B

C
6-

D
3D

4 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 5
67

0-
C

87
5-

3B
C

6-
D

3D
4

1Doc:  Memorando 5.966/2023  |  Anexo: emissao_5670C8753BC6D3D4F7EF0D8E_memorando-19--5.966-2023_assinado_versaoImpressao.pdf (6/29)        472/554



 

 

 

 

7 

 

01/2024. Os documentos do processo de Licitação e especificações do Contratante passam a fazer 
parte integrante do presente Edital, independentemente de transcrição. 

10.1.3 – A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar à Secretaria de Saúde, imediatamente, 
qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do Contrato. 

10.1.4 – A CONTRATADA, exime desde já, o CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza 
trabalhista, fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a Órgãos Públicos Federais, Estaduais 
ou Municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do cumprimento do 
presente Contrato. 

10.1.5 – Encaminhar escala nominal dos profissionais de sobreaviso até o 3º dia útil do mês, 
relatórios apresentando a prestação de serviços e relatórios físico nominais dos pacientes atendidos 
por mensalidade, separados por município. 

10.1.6 – Atender a todas as normativas previstas na legislação vigente.  

10.1.7 – Atender as seguintes legislações, no que couber: 
 

10.1.8 – Resolução da Diretoria Colegiada - RDC Nº 63, de 25 de novembro de 2011; 
 

10.1.9 – Resolução da Diretoria Colegiada – RDC Nº 36, de 25 de julho de 2013; 

10.1.10 – Justificar ao contratante eventuais motivos de força maior que impeçam a realização dos 
serviços, objeto do contrato. 

10.1.11 – Realizar atendimento gratuito, não realizando qualquer cobrança aos usuários do SUS. 

10.1.12 – É vedada a cobrança de complementação, a qualquer título, em relação a procedimentos 
previstos no contrato nas internações dos usuários do SUS. 

10.1.13 – Fornecer gratuitamente aos usuários do SUS, os serviços e todos os medicamentos que 
necessitem ser utilizados em ambiente hospitalar, bem como os serviços, procedimentos, exames e 
atendimentos estabelecidos contratualmente. 

10.1.14 – Manter cadastro dos usuários, assim como prontuários que permitam o acompanhamento, 
o controle e a supervisão dos serviços. 

10.1.15 – Manter atualizado o Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) em todos os 
seus campos e os demais bancos de dados obrigatórios. 

10.1.16 – Alimentar o Sistema de Informação Hospitalar (SIH), ou outro sistema de informações que 
venha a substitui-lo no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 

10.1.17 – Responsabilizar-se integralmente pelos funcionários com os quais estabeleceu vínculo 
empregatício, procedendo os descontos e recolhimentos previstos em lei, inclusive os encargos 
trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais, cujos ônus e obrigatoriedades em nenhuma 
hipótese poderão ser transfundidos para o CONTRATANTE. 
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10.1.18 – Responsabilizar-se pela indenização de dano causado ao paciente, ao CONTRATANTE e a 
terceiros a eles vinculados, decorrente de ação ou omissão voluntária, ou de negligência, imperícia ou 
imprudência praticadas por seus empregados, profissionais ou prepostos. 

10.1.19 – Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a Administração, aos pacientes, ou 
a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado, conforme art. 69 
e 70 da Lei 8.666/93, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo 
o ônus decorrente. 

10.1.20 – A fiscalização ou o acompanhamento da execução deste contrato pelos órgãos 
competentes do CONTRATANTE não exclui, nem reduz, a responsabilidade da CONTRATADA, nos 
termos da legislação vigente. 
 

10.1.21 – A responsabilidade de que trata esta Cláusula estende-se aos casos de danos causados 
por defeitos relativos à prestação dos serviços, nos estritos termos do art. 14 da Lei Federal nº 8.078, 
de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 
 

10.1.22 – Cumprir os compromissos contratualizados, zelando pela qualidade e resolutividade da 
assistência; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7º, I); 

10.1.23 – Cumprir os requisitos assistenciais, em caso de ações e serviços de saúde de alta 
complexidade e determinações de demais atos normativos (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7º, 
II).  

10.1.24 – Utilizar diretrizes terapêuticas e protocolos clínicos validados pelos gestores; (Origem: PRT 
MS/GM 3410/2013, Art. 7°, Ill); 

10.1.25 – Manter o serviço de urgência e emergência geral e especializado em funcionamento 24 
(vinte e quatro) horas por dia, nos 7 (sete) dias da semana, e implantar acolhimento com protocolo de 
classificação de risco; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, IV); 

10.1.26 – Realizar a gestão de leitos hospitalares com vistas à otimização da utilização; (Origem: PRT 
MS/GM 3410/2013, Art. 7°, V); 

10.1.27 – Assegurar a alta hospitalar responsável, conforme estabelecido na PNHOSP; (Origem: PRT 
MS/GM 3410/2013, Art. 7°, VI); 

10.1.28 – Implantar e/ou implementar as ações previstas na Seção I do Capítulo VIII do Título I da 
Portaria de Consolidação n° 5, que estabelece o Programa Nacional de Segurança do Paciente, 
contemplando, principalmente, as seguintes ações: (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, VII); 

10.1.29 – A implantação dos Núcleos de Segurança do Paciente; (Origem: PRTMS/GM 3410/2013, 
Art.7°, VII, a); 

10.1.30 – A elaboração de Pianos para Segurança do Paciente; e (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, 
Art. 7°, VII, b); 

10.1.31 – A implantação dos Protocolos de Segurança do Paciente. (Origem: PRT MS/GM 
3410/2013, Art. 7°, VII, c). 
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10.1.32 – Implantar o Atendimento Humanizado, de acordo com as diretrizes da Política Nacional de 
Humanização (PNH); (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, VIII); 

10.1.33 – Garantir assistência igualitária sem discriminação de qualquer natureza; (Origem: PRT 
MS/GM 3410/2013, Art. 7°, IX); 

10.1.34 – Garantir a igualdade de acesso e qualidade do atendimento aos usuários nas ações e 
serviços contratualizados em caso de oferta simultânea com financiamento privado; (Origem: PRT 
MS/GM 3410/2013, Art. 7°, X); 

10.1.35 – Garantir que todo o corpo clinico realize a prestação de ações e serviços para o SUS nas 
respectivas especialidades, sempre que estas estejam previstas no Documento Descritivo; (Origem: 
PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, XI); 

10.1.36 – Promover a visita ampliada para os usuários internados; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, 
Art. 7°, XII); 

10.1.37 – Garantir a presença de acompanhante para crianças, adolescentes, gestantes, idosos e 
indígenas, de acordo com as legislações especificas; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, XIII); 

10.1.38 – Prestar atendimento ao indígena, respeitando os direitos previstos na legislação e as 
especificidades socioculturais, de acordo com o pactuado no âmbito do subsistema de saúde 
indígena; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, XIV); 

10.1.39 – Disponibilizar informações sobre as intervenções, solicitando ao usuário consentimento livre 
e esclarecido para a realização procedimentos terapêuticos e diagnósticos, de acordo com 
legislações especificas; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art.7°, XV); 

10.1.40 – Notificar suspeitas de violência e negligência, de acordo com a legislação especifica; 
(Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, XVI); 

10.1.41 – Disponibilizar o acesso dos prontuários à autoridade sanitária, bem como aos usuários e 
pais ou responsáveis de menores, de acordo com o Código de Ética Médica; (Origem: PRT MS/GM 
3410/2013, Art. 7°, XVII); 

10.1.42 – Prestar as ações e serviços de saúde, de ensino e pesquisa pactuados e estabelecidos nos 
instrumentos formais de contratualização vigentes, colocando disposição do gestor público de saúde 
a totalidade da capacidade instalada contratualizada; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, I); 

10.1.43 – Informar aos trabalhadores os compromissos e metas da contratualização, implementando 
dispositivos para o seu fiel cumprimento; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, II); 

10.1.44 – Garantir o cumprimento das metas e compromissos contratualizados frente ao corpo clinico; 
(Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, III); 

10.1.45 – Disponibilizar a totalidade das ações e serviços de saúde contratualizados para a regulação 
do gestor; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, IV); 
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10.1.46 – Dispor de recursos humanos adequados e suficientes para a execução dos serviços 
contratualizados, de acordo com o estabelecido nos instrumentos formais de contratualização 
vigentes e nos parâmetros estabelecidos na legislação especifica; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, 
Art. 8°, V); 

10.1.47 – Dispor de parque tecnológico e de estrutura física adequados ao perfil assistencial, com 
ambiência humanizada e segura para os usuários, acompanhantes e trabalhadores, de acordo com 
os instrumentos formais de contratualização vigentes, respeitada a legislação especifica; (Origem: 
PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, VI); 

10.1.48 – Garantir a gratuidade das ações e serviços de saúde contratualizados aos usuários do 
SUS; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, VII); 

10.1.49 – Disponibilizar brinquedoteca, assim como oferecer a infraestrutura necessária para a 
criança ou adolescente internado estudar, observada a legislação e articulação local; (Origem: PRT 
MS/GM 3410/2013, Art. 8°, VIII); 

10.1.50 – Dispor de ouvidoria e/ou serviço de atendimento ao usuário; (Origem: PRT MS/GM 
3410/2013, Art. 8°, IX); 

10.1.51 – Garantir, em permanente funcionamento e de forma integrada, as Comissões Assessoras 
Técnicas, conforme a legislação vigente; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, X); 

10.1.52 – Divulgar a composição das equipes assistenciais e equipe dirigente do hospital aos 
usuários em local visível e de fácil acesso; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, XI); 

10.1.53 – Assegurar o desenvolvimento de educação permanente para seus trabalhadores; (Origem: 
PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, XII); 

10.1.54 – Alimentar os sistemas de notificações compulsórias conforme legislação vigente, incluindo a 
notificação de eventos adversos relacionados à assistência em saúde; (Origem: PRT MS/GM 
3410/2013, Art. 8°, XIV); 

10.1.55 – Registrar e apresentar de forma regular e sistemática a produção das ações e serviços de 
saúde contratualizadas, de acordo com as normas estabelecidas pelo gestor; (Origem: PRT MS/GM 
3410/2013, Art. 8°, XV);  

10.1.56 – Disponibilizar aos gestores públicos de saúde dos respectivos entes federativos 
contratantes os dados necessários para a alimentação dos sistemas de que trata o art. 5°, XII; 
(Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, XVI); 

10.1.57 – Participar da Comissão de Acompanhamento da Contratualização; (Origem: PRT MS/GM 
3410/2013, Art. 8°, XVII); 

10.1.58 – Acompanhar os resultados internos, visando à segurança, efetividade e eficiência na 
qualidade dos serviços; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 10, I); 

10.1.59 – Avaliar o cumprimento das metas e a resolutividade das ações e serviços por meio de 
indicadores qualiquantitativos, estabelecidas nos instrumentos formais de contratualização; (Origem: 
PRT MS/GM 3410/2013, Art. 10, II); 
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10.1.60 – Avaliar a satisfação dos usuários e dos acompanhantes; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, 
Art., 10, III); 

10.1.61 – Participar dos processos de avaliação estabelecidos pelos gestores do SUS; (Origem: PRT 
MS/GM 3410/2013, Art. 10, IV); 

10.1.62 – Realizar auditoria clínica para monitoramento da qualidade da assistência e do controle de 
riscos; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 10, V); 

10.1.63 – Monitorar a execução orçamentária e zelar pela adequada utilização dos recursos 
financeiros previstos nos instrumentos formais de contratualização; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, 
Art. 10, VI); 

10.1.64 – Permitir o acesso dos Conselhos de Saúde, por intermédio de seus representantes, desde 
que identificados e com prévia comunicação ao prestador; 

10.1.65 – Entregar os relatórios de atendimentos, contendo, no mínimo: município, data e nome do 
paciente, sendo que o repasse do recurso mensal será condicionado apresentação destes 
documentos; 

10.1.66 – Manter registros contábeis para fins de acompanhamento e avaliação dos recursos obtidos; 

10.1.67 – Utilizar o Sistema Cartão Nacional de Saúde — Cartão SUS e prestar informações aos 
gestores do SUS nos padrões definidos pelas normas e regulamentos instituídos pelo Ministério da 
Saúde; 

10.1.68 – Não divulgar, sob nenhuma forma, os cadastros e arquivos referentes aos profissionais e 
aos usuários do SUS que vierem a ter acesso; 

10.1.69 – Observar e cumprir com o sistema de regulação, controle e avaliação do gestor público, 
sendo este responsável pela organização do fluxo dos usuários do SUS; 

10.1.70 – Observar que os documentos que instruíram este processo de contratação e especificações 
passam a fazer parte integrante do presente Contrato, independentemente de transcrição. 

10.1.71 – O repasse mensal do recurso será condicionado A apresentação dos documentos 
supracitados, e o relatório de atendimentos deverá conter, no mínimo: município, data, nome do 
paciente, especialidade e valor do atendimento e, enquanto não forem apresentados os documentos 
solicitados, não serão liberados os recursos pertinentes da próxima parcela. 

10.1.72 – Atender à Lei Federal nº 12.846, de 1 de agosto de 2013 – Anticorrupção. 
 

10.1.73 – Atender à Resolução SESA nº 207, de 03 de junho de 2016, adotando práticas 
anticorrupção. 

XI – DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 

11.1 – Do Contratante: 

11.1.1 – Cumprir as obrigações de pagamento estabelecidas no contrato. 
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11.1.2 – Acompanhar, supervisionar, fiscalizar as ações desenvolvidas pela CONTRATADA, quanto 
ao cumprimento do objeto do Contrato. 

11.1.3 – Realizar reuniões em conjunto com a CONTRATADA para acompanhamento dos trabalhos. 

11.1.4 – Comunicar a CONTRATADA qualquer irregularidade constatada na execução do objeto do 
contrato. 
 
11.1.5 – Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada. 
 
11.1.6 – Aplicar as sanções previstas no presente contrato e na legislação vigente. 
 
11.1.7 – Realizar ações de controle, regulação, auditoria, avaliação e monitoramento, bem 
como outras ações inerentes às atividades da gestão. 

11.1.8 – O Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

XII – DA RESCISÃO 

12.1 – O presente contrato poderá ser rescindido: 

I – Pelo CONTRATANTE quando houver descumprimento das cláusulas e condições deste contrato, 
Legislação vigente, ou seu cumprimento irregular, ou ainda, a paralisação dos serviços sem justa 
causa ou prévia comunicação à Administração. 

II – Por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a administração, a qual deverá ser 
obrigatoriamente formalizada com período mínimo de antecedência de 10 (dez) dias, sem prejuízo 
das obrigações assumidas até a data da extinção. 

III – Pelas hipóteses previstas nos art. 128 a 131 da Lei Estadual nº 15.608/2007. 

IV – Caso a CONTRATADA deixe de estar sob a Gestão Municipal e/ou prestar serviços ao SUS. 

V – Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições, ou seu cumprimento irregular, 
ou, ainda, a paralisação dos serviços sem justa causa ou prévia comunicação à Administração. 

VI – Nas hipóteses estabelecidas nos artigos de 77 a 79 da Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA 
declara expressamente conhecer. 

VII – Por ato unilateral e escrito da Administração nos casos enumerados no art. 78 da Lei Federal nº 
8.666, de 21 de junho de 1993. 

VIII – Na hipótese de a rescisão ocorrer por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE 
autorizado a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que aquela teria direito. 

IX – Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos 
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cofres do Município, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da data do recebimento a inserção do 
comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre 
estes e os créditos retidos. 

X – Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no subitem anterior, o valor 
correspondente aos prejuízos experimentados pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente, a 
critério deste. 

XI – Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 

XII – A inexecução contratual pode gerar rescisão, quando verificadas tais situações: 

a) A não realização das ações e serviços de saúde contratados; 

b) A cobrança de quaisquer serviços, direta ou indiretamente ao usuário; 

c) Mudança da capacidade operativa do estabelecimento de saúde, sem acordo prévio; 

d) Paralisação da prestação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

e) Não atendimento de determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar a execução do contrato, bem assim como as dos superiores; 

f) O não repasse dos recursos financeiros definido no instrumento contratual pelo gestor da 
saúde, além do prazo permitido (90 dias). 

12.2 – Para os casos acima é facultado ao Gestor do SUS optar pela rescisão unilateral, observado o 
interesse da Administração Pública, restando a via amigável, que poderá ser a melhor solução, a qual 
deve ser reduzida a termo no processo da contratação, desde que haja conveniência para a 
Administração. 

12.3 – A contratada reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa por 
inexecução total ou parcial do contrato. 

12.4 – Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

12.4.1 – Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados; 

12.4.2 – Manifestação da Gestão do Contrato e/ou da Secretaria de Saúde, com os documentos 
pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

12.4.3 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 

12.4.4 – Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

12.4.5 – Decisão do Prefeito Municipal; 
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12.4.6 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrível; 

12.4.7 – As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 12.4 deste Edital. 

XIII – DAS ALTERAÇÕES E REAJUSTE  

13.1 – O Contrato poderá ser alterado mediante a celebração de Termo Aditivo ou Termo de Registro 
de Apostilamento, nas hipóteses previstas no art. 65 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
e nos artigos 108 § 3º, II, art. 112 a 116 da Lei Estadual nº 15.608, de 15 de agosto de 2007. 

13.2 – O valor do Contrato poderá ser aumentado ou reduzido, se ocorrer redução ou ampliação dos 
serviços, procedimentos, exames, metas ou atendimentos capazes de justificá-los, dependendo de 
apresentação e aprovação dos municípios de Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR, 
de forma detalhada e comprovação da fiel execução das etapas anteriores, sendo formalizado por 
aditivo ao Contrato. 
 

13.3 – O valor do Contrato poderá ser aumentado ou reduzido, mediante reajuste ou revisão de 
valores para preservar a equação econômico-financeira do Contrato, desde que o reajuste ou revisão 
seja previamente aprovado junto aos Convénios celebrados entre os municípios de Chopinzinho/PR, 
Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR, mediante justificativa, apresentação de planilha detalhada de 
despesas e receitas, e respectiva comprovação do aumento dos encargos relacionados ao objeto 
deste Contrato, observada as disposições da Lei n° 8.666/93. 
 

13.4 – Na hipótese de aprovação do reajuste de valores na forma do item anterior, e respeitado o 
período mínimo de 12 (doze) meses da vigência do instrumento ou do último reajuste concedido, será 
utilizado como índice de correção o IPCA ou índice que vier a substituí-lo. 
 

13.5 – A validade do ato que implique no aumento, redução, reajuste ou revisão de valores deste 
Contrato, dependerá de prévia justificativa e aprovação dos municípios de Chopinzinho/PR, Saudade 
do Iguaçu/PR e Sulina/PR, disponibilidade orçamentária e parecer prévio dos órgãos de contabilidade 
e jurídico dos municípios. 
 

XIV – DAS PENALIDADES 

14.1 – A inobservância pela CONTRATADA de cláusula ou obrigação constante neste Contrato, 
Legislação vigente ou de dever originado de norma legal ou regulamentar pertinente, autorizará o 
CONTRATANTE a aplicar-lhe as sanções, assegurados o contraditório e a ampla defesa, conforme 
previsto na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na Lei Estadual n.º 15.608, de 16 de agosto 
de 2007, em seu art. 25, VII e nos artigos 150 a 156, quanto: à advertência escrita; advertência 
escrita com prazo para correção; penalidades pecuniárias com os respectivos valores; ordem de 
recolhimento; suspensão temporária da prestação de serviços; declaração de inidoneidade; rescisão 
de contrato; e, quando for o caso, descredenciamento do Sistema Único de Saúde. 

14.2 – Quando houver suspensão dos procedimentos por omissão ou irregularidades por parte da 
CONTRATADA, se estas não forem sanadas até o prazo de 10 (dez) dias, o presente contrato será 
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rescindido, por culpa da CONTRATADA, de maneira unilateral, hipótese em que poderão incidir as 
penalidades previstas nesta cláusula. 

14.3 – A imposição de qualquer das sanções estipuladas, nesta cláusula, não ilidirá o direito de o 
CONTRATANTE exigir indenização integral dos prejuízos causados. 

14.4 – Na hipótese de descumprimento contratual e das normativas legais e regulamentares pela 
CONTRATADA, poderão ser aplicados os dispostos nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/1993, 
e as seguintes penalidades: 

I – Advertência escrita - quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II – Advertência escrita com prazo para correção - impostas em razão de excessos, omissões ou dolo 
que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de 
até 60 (sessenta) dias. 

III – Penalidades pecuniárias:  

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada 
no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do último faturamento 
mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor total do contrato;  

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustificada 
na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou 
serviço, correspondente a 1% (um por cento) do último faturamento mensal e liquidado, ou na falta de 
faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, podendo ser imposta até o 
limite máximo de 30 (trinta) dias multa;  

c) multa punitiva de 1% (um por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na 
falta de faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, quando verificada 
distorções médias;  

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou 
na falta de faturamento e liquidação, de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, quando 
verificada distorções graves;  

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, 
ou na falta de faturamento e liquidação, de 15% (quinze por cento) do valor total do contrato, na 
hipótese de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do contrato, por 
parte da Contratada, nos termos da Lei n. 8.666/1993;  

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou 
na falta de faturamento e liquidação, de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, na hipótese 
de rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa praticada em conjunto com 
agente público. 
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IV – Suspensão temporária da prestação de serviços - será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V – Rescisão do contrato - será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do 
interesse público. 

VI – A rescisão do contrato, quando motivada por qualquer razão do subitem anterior, implicará a 
apuração de perdas e danos e a aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII – Os contratantes resolvem aplicar ao contrato gerado por esta licitação, no que tange à rescisão, 
os artigos 78, 79 e 80 da Lei 8.666/93. 

14.5 – Na aplicação das penalidades, observa-se as disposições constantes na Lei n° 8.666/1993. 

14.6 – Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

14.6.1 – Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados; 

14.6.2 – Manifestação da Gestão do Contrato e/ou da Secretaria de Saúde, com os documentos 
pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

14.6.3 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pela Gestão do 
Contrato; 

14.6.4 – Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

14.6.5 – Decisão do Prefeito Municipal; 

14.6.6 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrível; 

14.6.7 – As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

XV – DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

15.1 – Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo 
de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

15.2 – Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de 
contrato; 
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b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços 
em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução 
do contrato; 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

15.3 – Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou 
por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, 
em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um 
agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução do Contrato. 

15.4 – Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato.  

XVI – DO PROSSEGUIMENTO 

16.1 – A Comissão de Licitação encaminha à Procuradoria Municipal e requer que seja conhecida a 
necessidade de contratação, os autos sejam analisados e que a Procuradoria posicione-se em 
relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico. 

Chopinzinho - PR, 09 de janeiro de 2024. 

 

Edson Luiz Cenci 
Prefeito  

 
 

Helder Felipe Klassen 
Presidente da CPL 
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Anexo I – Descrição do Objeto 

LOTE 01 SERVIÇOS DE PANTÕES SOBREAVISO 

ITEM QUANT. UNIDADE OBJETO VALOR 
UNITÁRIO (R$) 

VALOR  
TOTAL (R$) 

1 12 Mês 

Serviços de Saúde Pública na 
Qualificação do Acesso à Rede 
de Urgência/Emergência nos 
Plantões de Sobreaviso (24 
horas) em Especialidades. 

352.611,00 4.231.332,00 

VALOR TOTAL  4.231.332,00 

• O pagamento dar-se-á mediante apresentação de escala de sobreaviso constando o nome 
dos profissionais. 
 

• No caso de falta de profissionais na escala, o desconto será de acordo com o Anexo III deste 
Edital. 
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ANEXO II - PLANO DE TRABALHO  

1 - Identificação do objeto a ser executado: 

a) O presente Plano de Trabalho tem por objeto regular a relação entre as partes signatárias, cuja 
finalidade consiste em repassar recursos financeiros à Qualificação do Acesso à Urgência e 
Emergência nos Plantões de Sobreaviso (24 Horas), visando o apoio, complementação e ampliação 
de serviços de saúde, bem como o gerenciamento, controle, fiscalização e unificação dos contratos 
dos municípios de Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR com a CONTRATADA, para 
o atendimento ambulatorial de média complexidade nas especialidades de Obstetrícia e Ginecologia, 
Anestesiologia, Ortopedia, Pediatria e Cirurgia Geral, aos usuários dos municípios de: 
Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR.  

b) Sem prejuízo dos serviços previstos no item anterior, incluem-se também na execução do objeto 
deste Plano de Trabalho e contrato(s) decorrente(s), sob responsabilidade única e exclusiva da 
CONTRATADA, sem qualquer ônus, encargos ou despesas adicionais aos municípios de 
Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR e aos usuários do SUS, a integralidade do 
atendimento sem interrupções, com assistência médica imediata na urgência e emergência, e 
realização dos procedimentos e exames previstos neste Plano de Trabalho, sendo que o quantitativo 
será de acordo com a demanda ou necessidade dos municípios participantes, sendo vedada a 
limitação de procedimentos, exames e atendimentos pela CONTRATADA. 

c) Em nenhuma hipótese haverá a realização de despesa e/ou faturamento dos procedimentos, 
exames e atendimentos previstos neste Plano de Trabalho, junto aos demais contratos celebrados 
entre os municípios participantes com a CONTRATADA. 

d) Este Plano de Trabalho poderá ser alterado, com a inclusão, aumento ou redução de 
procedimentos, exames e atendimentos a serem realizados pela CONTRATADA, desde que 
devidamente justificado, dependendo de apresentação e aprovação dos municípios de 
Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR, sendo formalizado através de termo aditivo. 

e) Na hipótese de alteração do Convênio que regula a relação entre os Municípios de 
Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR, fica autorizado o CONTRATANTE a proceder 
os aditivos e/ou apostilamento necessários junto a este instrumento. 

f) Sem prejuízo dos serviços, procedimentos, exames e atendimentos previstos nos itens anteriores, 
incluem-se também na execução do objeto deste Plano de Trabalho e contrato(s) decorrente(s), sob 
responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA, sem qualquer ônus, encargos ou despesas 
adicionais aos municípios de Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR e aos usuários do 
SUS, o dever da CONTRATADA de realizar as manutenções preventivas e corretivas necessárias, 
visando promover acessibilidade, aperfeiçoamento e qualidade no atendimento aos usuários do SUS. 

g) Compete aos municípios de Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR definir, por 
intermédio da Comissão de Acompanhamento e Avaliação, no prazo de 120 (cento e vinte) dias após 
a assinatura do Contrato, o cronograma de execução ao atendimento do item anterior (‘f’), 
comunicando formalmente a CONTRATADA as manutenções que deverão ser realizadas, sem 
qualquer ônus, encargos ou despesas adicionais aos municípios de Chopinzinho/PR, Saudade do 
Iguaçu/PR e Sulina/PR e aos usuários do SUS, no prazo definido pela Comissão, sendo comunicado 
ao Ministério Público e aos respectivos órgãos de controle e fiscalização sobre eventual inexecução 
da obrigação requisitada ao prestador de serviço. 
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h) Decorrido o prazo previsto no cronograma de execução previsto no item anterior (‘g’), sem que a 
CONTRATADA tenha cumprido o(s) encargo(s), o CONTRATANTE deverá reter os valores 
necessários destinados à execução da obrigação junto ao Contrato, sem prejuízo da continuidade da 
execução do objeto, visando o cumprimento das obrigações. 

i) A CONTRATADA deverá aplicar no mínimo, 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato 
para as finalidades previstas no item 1.6 do Convênio, mediante cláusulas estipuladas junto ao 
contrato, este instrumento e/ou junto ao cronograma de execução (‘g’). 
 
1.1 - Justificativa da relação entre custos e resultados, inclusive para avaliação do 

custo/benefício do desembolso a ser realizado pela Administração em decorrência do 
Contrato: 

1.2 JUSTIFICATIVA 

Considerando que a contratação dos serviços hospitalares para qualificação do acesso e 
procedimentos em especialidades na Rede de Atenção de Urgência e Emergência no Município de 
Chopinzinho, para os Usuários do Sistema Único de Saúde, apresenta como vantagens a redução de 
custos, melhorias dos serviços, aumento de qualidade, agilidade, alívio da estrutura organizacional e 
otimização dos serviços. Objetiva assistir a população com o atendimento hospitalar, bem como 
exames e procedimentos complementares pertinentes, implementado ainda a ferramenta do 
acolhimento com avaliação e classificação de risco, visto que o atendimento realizado no Município 
de Chopinzinho reduz o tempo de espera, evita o deslocamento desnecessário e excessivo dos 
usuários, melhora a atenção e diminui a sobrecarga assistencial das Unidades hospitalares regionais. 

Considerando que os Municípios da Microrregião Chopinzinho, São João, Saudade do Iguaçu e 
Sulina, já contratavam prestação de serviços hospitalares no Município de Chopinzinho, sendo o 
instrumento de formalização os Termos de Convênios (em anexo), os quais eram utilizados para 
viabilizar o Contrato nº 444/2019 que tem como objeto prestação de serviços de saúde pública na 
qualificação do acesso à rede de urgência/emergência nos plantões de sobreaviso (24 horas) em 
especialidades, com valores padronizados.  

Considerando que podem ser destacados como benefícios adicionais pertinentes ao convênio, a 
integralidade do atendimento sem interrupções, na urgência quando com assistência médica imediata, 
na emergência com o tratamento médico imediato e realização de exames e procedimentos 
(Paracentese, Drenagem Torácica, Orquiectomia, Debridamento Cirúrgico, Curativo por Sedação, 
Sonda Nasogástrica, Sonda Nasoenteral, Exerese de tumor, Curetagem Pós aborto, Retirada de 
Corpo Estranho, Exames de Raio X, Exames Laboratoriais, Sonda Vesical de Demora, Sangria, 
Lavagem Intestinal, Eletrocardiograma, Cardiotocografia em Gestantes, Amputação Traumática de 
Dedos, Regulação de Cota, Curativo de 1° Grau Queimados, Luxação de Ombro, Colocação de 
Gesso, Atendimento em PCR ;AM E PR) e Ultrassom de Urgência e emergência, a quantidade será 
conforme demanda e ou necessidade. 

Considerando que a centralização dos serviços, modelo proposto de gestão de serviços obedecerá 
aos princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde - SUS, observando as políticas públicas 
voltadas para a regionalização da saúde, preservando-se a missão da Administração e exercerá um 
papel de alta relevância no atendimento de sua população-alvo, por se tratar de Unidade de elevada 
resolutividade, bem como possuir a recursos técnicos atualizados, para complementação de 
diagnósticos e tratamentos. Tais fatores constituem alvo da Administração, com a finalidade de 
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melhorar a qualidade dos serviços, racionalizar e potencializar o uso recursos, compartilhar gestão e 
investimentos e estabelecer novos mecanismos formais de Contratualização, com metas de saúde e 
atendimento entre os gestores. 

Considerando que foi realizada reunião entre as administrações dos Municípios de Chopinzinho, São 
João, Saudade do Iguaçu, Sulina e Instituto de Assistência Social e Saúde são Rafael Chopinzinho, a 
fim de discutir questões referentes ao contrato novo das especialidades, bem como os termos de 
convênios com os municípios, nesta ocasião ficou decidido que o Instituto São Rafael iria levantar 
receitas e despesas da Instituição com o serviço de urgência e emergência para posteriormente 
definir o valor dos termos de convenio, embasado em planilhas de custos e pesquisas de mercado 
para comprovar preço. Ficou definido que o Município de Chopinzinho em virtude de estar sob Gestão 
Ampliada e possuir Gestão do Teto Financeiro da Atenção especializada da Alta e Média 
Complexidade - MAC, será o responsável pela contratualização direta com a Instituição, visto que os 
demais Municípios estão sob Gestão Estadual.  

Através das planilhas de Receitas e Despesas (em anexo), juntamente com as pesquisas de preços 
com os profissionais médicos (em anexo), obteve-se os critérios e pesos para a contribuição de cada 
Município. Atualmente, o custo diário para um plantão de sobreaviso 24 horas é de R$11.998,00, 
visando melhorias nos atendimentos, e após a pesquisa de mercado, o valor diário passou para 
R$14.113,81. Os valores de participação de cada Município ficaram definidos de acordo com duas 
variáveis sendo a primeira, a média de atendimentos realizados no setor de urgência e 
emergência/especialidades entre os períodos de novembro/2022 a outubro/2023 e a segunda sendo 
o rateio per capta utilizando o Censo 2022. O valor mensal definido para rateio foi de R$ 420.000,00 
(quatrocentos e vinte mil reais), perfazendo para 12 (doze) meses o montante de 5.040.000,000 
(cinco milhões, e quarenta mil reais) este necessário para a contratação do referido serviço, 
entretanto o Município de São João não ficou de acordo com o valor, por esta motivo o mesmo não 
participará do rateio, portanto o valor que seria repassado pelo município em questão será suprimido, 
passando o valor mensal a ser de R$ 352.611,00 perfazendo para 12 meses o montante de 
R$ 4.231.332,00. Considerando que após a elaboração dos termos de convenio os Municípios de 
Sulina e Saudade do Iguaçu irão repassar mensalmente para o Município de Chopinzinho os valores 
pertinentes, conforme planilha de rateio e o Município de Chopinzinho não se responsabilizará pela 
inadimplência dos demais Municípios. 

2 - Destinatários do Serviço - População beneficiada: 
População dos municípios participantes, sendo: Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e 
Sulina/PR. 

3 - Estimativas de Metas a serem atingidas: 

a) Qualificar o atendimento hospitalar de média complexidade de urgência/emergência nos Plantões 
de Sobreaviso (24 Horas), visando o apoio, complementação e ampliação de serviços de saúde, bem 
como o gerenciamento, controle, fiscalização e unificação dos contratos dos municípios de 
Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR com a CONTRATADA, para o atendimento 
ambulatorial de média complexidade nas especialidades de Obstetrícia e Ginecologia, Anestesiologia, 
Ortopedia, Pediatria e Cirurgia Geral, aos usuários dos municípios de: Chopinzinho/PR, Saudade do 
Iguaçu/PR e Sulina/PR. 
b) Sem prejuízo dos serviços previstos no item anterior, incluem-se também na execução do objeto 
deste Plano de Trabalho e contrato(s) decorrente(s), sob responsabilidade única e exclusiva da 
CONTRATADA, sem qualquer ônus, encargos ou despesas adicionais aos municípios de 
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Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR e aos usuários do SUS, a integralidade do 
atendimento sem interrupções, com assistência médica imediata na urgência e emergência, e 
realização dos seguintes procedimentos e exames, sendo que o quantitativo será de acordo com a 
demanda ou necessidade dos municípios participantes, sendo vedada a limitação de procedimentos, 
exames e atendimentos pela CONTRATADA: 
I - Paracentese; 
II - Drenagem Torácica; 
III - Orquiectomia; 
IV - Debridamento Cirúrgico; 
V - Curativo por Sedação; 
VI - Sonda Nasogástrica; 
VII - Sonda Nasoenteral; 
VIII - Exerese de tumor; 
IX - Curetagem Pós Aborto; 
X - Retirada de Corpo Estranho; 
XI - Exames de Raio X; 
XII - Exames Laboratoriais; 
XIII - Sonda Vesical de Demora; 
XIV - Sangria; 
XV - Lavagem lntestinal; 
XVI - Eletrocardiograma; 
XVII - Cardiotocografia em Gestantes; 
XVIII - Amputação Traumática de Dedos; 
XIX - Regulação de Coto; 
XX - Curativo de 1° Grau Queimados; 
XXI - Luxação de ombro, tornozelo, joelho, quadril e dedos; 
XXII - Colocação de Gesso; 
XXIII - Atendimento em PCR, IAM e PR; 
XXIV - Ultrassom de Urgência e Emergência. 
c) Em nenhuma hipótese haverá a realização de despesa e/ou faturamento dos procedimentos, 
exames e atendimentos previstos neste instrumento, junto aos demais contratos celebrados entre os 
municípios participantes com a CONTRATADA. 
d) Os itens anteriores poderão ser alterados, com a inclusão, aumento ou redução de procedimentos, 
exames e atendimentos a serem realizados pela CONTRATADA, desde que devidamente justificado, 
dependendo de apresentação e aprovação dos municípios de Chopinzinho/PR, Saudade do 
Iguaçu/PR e Sulina/PR, sendo formalizado através de termo aditivo. 
e) Na hipótese de alteração do Convênio que regula a relação entre os municípios de 
Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR, fica autorizado o CONTRATANTE a proceder 
os aditivos e/ou apostilamento necessários junto a este instrumento. 
f) Sem prejuízo dos serviços, procedimentos, exames e atendimentos previstos nos itens anteriores, 
incluem-se também na execução deste Plano de Trabalho e contrato(s) decorrente(s), e nas metas a 
serem atingidas, sob responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA, sem qualquer ônus, 
encargos ou despesas adicionais aos municípios de Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e 
Sulina/PR e aos usuários do SUS, o dever da CONTRATADA de realizar as manutenções preventivas 
e corretivas necessárias, visando promover acessibilidade, aperfeiçoamento e qualidade no 
atendimento aos usuários do SUS. 
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g) Compete aos municípios de Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR definir, por 
intermédio da Comissão de Acompanhamento e Avaliação, no prazo de 120 (cento e vinte) dias após 
a assinatura do Contrato, o cronograma de execução ao atendimento do item anterior (‘f’), 
comunicando formalmente à CONTRATADA as manutenções que deverão ser realizadas, sem 
qualquer ônus, encargos ou despesas adicionais aos municípios de Chopinzinho/PR, Saudade do 
Iguaçu/PR e Sulina/PR e aos usuários do SUS, no prazo definido pela Comissão, sendo comunicado 
ao Ministério Público e aos respectivos órgãos de controle e fiscalização sobre eventual inexecução 
da obrigação requisitada a CONTRATADA. 
h) Decorrido o prazo previsto no cronograma de execução previsto no item anterior (‘g’), sem que 
a CONTRATADA tenha cumprido o(s) encargo(s), o CONTRATANTE deverá reter os valores 
necessários destinados à execução da obrigação junto ao contrato, sem prejuízo da continuidade da 
execução do objeto, visando o cumprimento das obrigações. 
i) A CONTRATADA deverá aplicar, no mínimo, 5% (cinco por cento) do valor mensal do 
Contrato para as finalidades previstas no item 1.6 daquele instrumento, mediante cláusulas 
estipuladas junto ao contrato, este instrumento e/ou junto ao cronograma de execução (‘g’). 
3.1 Sem prejuízo das demais cláusulas do Contrato, deste Termo de Referência e Plano de Trabalho, 
são obrigações e metas a serem atingidas pela CONTRATADA: 
3.1.1 Cumprir os compromissos contratualizados, zelando pela qualidade e resolutividade da 
assistência; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, I); 
3.1.2 Cumprir os requisitos assistenciais, em caso de ações e serviços de saúde de alta 
complexidade e determinações de demais atos normativos; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, 
II); 
3.1.3 Utilizar diretrizes terapêuticas e protocolos clínicos validados pelos gestores; (Origem: PRT 
MS/GM 3410/2013, Art. 7°, Ill); 
3.1.4 Manter o serviço de urgência e emergência geral e especializado em funcionamento 24 (vinte e 
quatro) horas por dia, nos 7 (sete) dias da semana, e implantar acolhimento com protocolo de 
classificação de risco; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, IV); 
3.1.5 Realizar a gestão de leitos hospitalares com vistas à otimização da utilização; (Origem: PRT 
MS/GM 3410/2013, Art. 7°, V); 
3.1.6 Assegurar a alta hospitalar responsável, conforme estabelecido na PNHOSP; (Origem: PRT 
MS/GM 3410/2013, Art. 7°, VI); 
3.1.7 Implantar e/ou implementar as ações previstas na Seção I do Capítulo VIII do Título I da Portaria 
de Consolidação n° 5, que estabelece o Programa Nacional de Segurança do Paciente, 
contemplando, principalmente, as seguintes ações: (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, VII); 
3.1.7.1 A implantação dos Núcleos de Segurança do Paciente; (Origem: PRTMS/GM 3410/2013, 
Art.7°, VII,a); 
3.1.7.2 A elaboração de Pianos para Segurança do Paciente; e (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 
7°, VII, b); 
3.1.7.3 A implantação dos Protocolos de Segurança do Paciente. (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, 
Art. 7°, VII, c). 
3.1.8 Implantar o Atendimento Humanizado, de acordo com as diretrizes da Política Nacional de 
Humanização (PNH); (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, VIII); 
3.1.9 Garantir assistência igualitária sem discriminação de qualquer natureza; (Origem: PRT MS/GM 
3410/2013, Art. 7°, IX); 
3.1.10 Garantir a igualdade de acesso e qualidade do atendimento aos usuários nas ações e serviços 
contratualizados em caso de oferta simultânea com financiamento privado; (Origem: PRT MS/GM 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  E
D

S
O

N
 L

U
IZ

 C
E

N
C

I e
 H

E
LD

E
R

 F
E

LI
P

E
 K

LA
S

S
E

N
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ho
pi

nz
in

ho
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/5

67
0-

C
87

5-
3B

C
6-

D
3D

4 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 5
67

0-
C

87
5-

3B
C

6-
D

3D
4

1Doc:  Memorando 5.966/2023  |  Anexo: emissao_5670C8753BC6D3D4F7EF0D8E_memorando-19--5.966-2023_assinado_versaoImpressao.pdf (23/29)        489/554



 

 

 

 

24 

 

3410/2013, Art. 7°, X); 
3.1.11 Garantir que todo o corpo clinico realize a prestação de ações e serviços para o SUS nas 
respectivas especialidades, sempre que estas estejam previstas no Documento Descritivo; (Origem: 
PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, XI); 
3.1.12 Promover a visita ampliada para os usuários internados; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 
7°, XII); 
3.1.13 Garantir a presença de acompanhante para crianças, adolescentes, gestantes, idosos e 
indígenas, de acordo com as legislações especificas; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, XIII); 
3.1.14 Prestar atendimento ao indígena, respeitando os direitos previstos na legislação e as 
especificidades socioculturais, de acordo com o pactuado no âmbito do subsistema de saúde 
indígena; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, XIV); 
3.1.15 Disponibilizar informações sobre as intervenções, solicitando ao usuário consentimento livre e 
esclarecido para a realização procedimentos terapêuticos e diagnósticos, de acordo com legislações 
especificas; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, XV); 
3.1.16 Notificar suspeitas de violência e negligência, de acordo com a legislação especifica; (Origem: 
PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, XVI); 
3.1.17 Disponibilizar o acesso dos prontuários à autoridade sanitária, bem como aos usuários e pais 
ou responsáveis de menores, de acordo com o Código de Ética Médica; (Origem: PRT MS/GM 
3410/2013, Art. 7°, XVII); 
3.1.18 Prestar as ações e serviços de saúde, de ensino e pesquisa pactuados e estabelecidos nos 
instrumentos formais de contratualização vigentes, colocando disposição do gestor público de saúde 
a totalidade da capacidade instalada contratualizada; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, I); 
3.1.19 Informar aos trabalhadores os compromissos e metas da contratualização, 
implementando dispositivos para o seu fiel cumprimento; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, II); 
3.1.20 Garantir o cumprimento das metas e compromissos contratualizados frente ao corpo clinico; 
(Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, III); 
3.1.21 Disponibilizar a totalidade das ações e serviços de saúde contratualizados para a regulação do 
gestor; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, IV); 
3.1.22 Dispor de recursos humanos adequados e suficientes para a execução dos serviços 
contratualizados, de acordo com o estabelecido nos instrumentos formais de contratualização 
vigentes e nos parâmetros estabelecidos na legislação especifica; (Origem: 
PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, V); 
3.1.23 Dispor de parque tecnológico e de estrutura física adequados ao perfil assistencial, com 
ambiência humanizada e segura para os usuários, acompanhantes e trabalhadores, de acordo com 
os instrumentos formais de contratualização vigentes, respeitada a legislação especifica; (Origem: 
PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, VI); 
3.1.24 Garantir a gratuidade das ações e serviços de saúde contratualizados aos usuários do SUS; 
(Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, VII); 
3.1.25 Disponibilizar brinquedoteca, assim como oferecer a infraestrutura necessária para a criança 
ou adolescente internado estudar, observada a legislação e articulação local; (Origem: PRT MS/GM 
3410/2013, Art. 8°, VIII); 
3.1.26 Dispor de ouvidoria e/ou serviço de atendimento ao usuário; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, 
Art. 8°, IX); 
3.1.27 Garantir, em permanente funcionamento e de forma integrada, as Comissões Assessoras 
Técnicas, conforme a legislação vigente; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, X); 
3.1.28 Divulgar a composição das equipes assistenciais e equipe dirigente do hospital aos usuários 
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em local visível e de fácil acesso; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, XI); 
3.1.29 Assegurar o desenvolvimento de educação permanente para seus trabalhadores; (Origem: 
PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, XII); 
3.1.30 Alimentar os sistemas de notificações compulsórias conforme legislação vigente, incluindo a 
notificação de eventos adversos relacionados à assistência em saúde; (Origem: PRT MS/GM 
3410/2013, Art. 8°, XIV); 
3.1.31 Registrar e apresentar de forma regular e sistemática a produção das ações e serviços de 
saúde contratualizadas, de acordo com as normas estabelecidas pelo gestor; (Origem: PRT MS/GM 
3410/2013, Art. 8°, XV); 
3.1.32 Disponibilizar aos gestores públicos de saúde dos respectivos entes federativos contratantes 
os dados necessários para a alimentação dos sistemas de que trata o art. 5°, XII; (Origem: PRT 
MS/GM 3410/2013, Art. 8°, XVI); 
3.1.33 Participar da Comissão de Acompanhamento da Contratualização; (Origem: PRT MS/GM 
3410/2013, Art. 8°, XVII); 
3.1.34 Acompanhar os resultados internos, visando à segurança, efetividade e eficiência na qualidade 
dos serviços; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 10, I); 
3.1.35 Avaliar o cumprimento das metas e a resolutividade das ações e serviços por meio de 
indicadores qualiquantitativos, estabelecidas nos instrumentos formais de contratualização; (Origem: 
PRT MS/GM 3410/2013, Art. 10, II); 
3.1.36 Avaliar a satisfação dos usuários e dos acompanhantes; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art, 
10, III); 
3.1.37 Participar dos processos de avaliação estabelecidos pelos gestores do SUS; (Origem: PRT 
MS/GM 3410/2013, Art. 10, IV); 
3.1.38 Realizar auditoria clínica para monitoramento da qualidade da assistência e do controle de 
riscos; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 10, V); 
3.1.39 Monitorar a execução orçamentária e zelar pela adequada utilização dos recursos financeiros 
previstos nos instrumentos formais de contratualização; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 10, 
VI); 
3.1.40 Fornecer gratuitamente aos usuários do SUS, os serviços e todos os medicamentos que 
necessitem ser utilizados em ambiente hospitalar, bem como os serviços, procedimentos, exames e 
atendimentos estabelecidos contratualmente; 
3.1.41 Atualizar o Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES) em todos 
os seus campos e os demais bancos de dados obrigatórios; 
3.1.42 Não realizar cobrança de complementação, a qualquer título; 
3.1.43 Manter sempre atualizado, completo e com letra legível os prontuários dos pacientes; 
3.1.44 Permitir o acesso dos Conselhos de Saúde, por intermédio de seus representantes, desde que 
identificados e com prévia comunicação ao prestador; 
3.1.45 Entregar os relatórios de atendimentos, contendo, no mínimo: município, data e nome do 
paciente, sendo que o repasse do recurso mensal será condicionado apresentação destes 
documentos; 
3.1.46 Manter registros contábeis para fins de acompanhamento e avaliação dos recursos 
obtidos; 
3.1.47 Utilizar o Sistema Cartão Nacional de Saúde — Cartão SUS e prestar informações aos 
gestores do SUS nos padrões definidos pelas normas e regulamentos instituídos pelo Ministério da 
Saúde; 
3.1.48 Não divulgar, sob nenhuma forma, os cadastros e arquivos referentes aos profissionais e aos 
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usuários do SUS que vierem a ter acesso; 
3.1.49 Observar e cumprir com o sistema de regulação, controle e avaliação do gestor público, sendo 
este responsável pela organização do fluxo dos usuários do SUS; 
3.1.50 Observar que os documentos que instruíram este processo de contratação e especificações 
passam a fazer parte integrante do presente Contrato, independentemente de transcrição. 
3.2 O repasse mensal do recurso será condicionado A apresentação dos documentos supracitados, e 
o relatório de atendimentos deverá conter, no mínimo: município, data, nome do paciente, 
especialidade e valor do atendimento e, enquanto não forem apresentados os documentos 
solicitados, não serão liberados os recursos pertinentes da próxima parcela. 
 
4 - Etapas/Fases de Execução:1 
Meta 1 - Atendimento de urgência/emergência. 

Data Início 
27/12/2023 

Data Fim 
26/12/2024 

Valor2 
R$ 4.231.332,00 

Atendimento/Especialidade Chopinzinho Saudade do 
Iguaçu 

Sulina Total 

Atendimento sem sobreaviso 12.145 926 737 13.808 
Cirurgia Geral 43 18 3 64 
Ginecologia/Obstetrícia 142 36 17 195 
Ortopedia/Traumatologia 71 09 04 84 
Pediatria 56 12 06 74 
Anestesiologia 156 63 17 236 
Total 12.613 1.064 784 14.461 
(1) As metas de Atendimento/Especialidade foram elaboradas de acordo com o histórico de 
atendimentos dos usuários do SUS dos municípios participantes, não importando em qualquer 
limitação de procedimentos, exames e atendimentos que deverão ser realizados pelo prestador de 
serviço. 
(2)  Valor anual estimado para a execução do Contrato. 
 
5 - PLANO DE APLICAÇÃO: 
Discriminação Unitário/R$3 Total/R$ 

DESPESAS CORRENTES: 

R$ 352.611,00 R$ 4.231.332,00 Outros Serviços de Terceiros - P. Jurídica 

Serviços e Proced. em Saúde de Média Alta Complexidade 

(3) a) Os valores serão pagos proporcionalmente à CONTRATADA, caso comprovado 
irregularidades dos profissionais de sobreaviso, através dos relatórios apresentados da prestação 
dos serviços, dos relatórios físico e nominais dos pacientes atendidos por mensalidade, e do 
relatório apresentado até o 3° dia útil de cada mês, contendo a escala de profissionais médicos 
em plantões presenciais e de sobreaviso, conforme as especialidades contratadas. 
b) Durante a vigência e execução deste Termo de Referência e Plano de Trabalho, os Plantões de 
Sobreaviso (24 Horas) para o atendimento ambulatorial de média complexidade nas 
especialidades de Obstetrícia e Ginecologia, Anestesiologia, Ortopedia, Pediatria e Cirurgia Geral, 
aos usuários dos municípios de Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR, terá como 
quantitativo obrigatório 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias ao ano de atendimento (incluindo 
ano bissexto) e, como parâmetro de referência unitária, os valores constantes no Anexo II do 
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Termo de Referência, o qual especifica o valor do plantão de sobreaviso por especialidades, 
sendo o excedente aplicado conforme este instrumento e demais cláusulas do Contrato. 
 

6 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO: 
1a parcela 
R$ 352.611,00 

2a parcela 
R$ 352.611,00 

3a parcela 
R$ 352.611,00 

4a parcela 
R$ 352.611,00 

5a parcela 
R$ 352.611,00 

6a parcela 
R$ 352.611,00 

7a parcela 
R$ 352.611,00 

8a parcela 
R$ 352.611,00 

9a parcela 
R$ 352.611,00 

10a parcela 
R$ 352.611,00 

11a parcela 
R$ 352.611,00 

12a parcela 
R$ 352.611,00 

 
7- PERÍODO DE EXECUÇÃO: 
7.1 0 presente Termo de Referência e Plano de Trabalho terá vigência de 12 (doze) meses após a 
sua assinatura, podendo ser prorrogado através de Termo Aditivo ao Contrato, celebrado de comum 
acordo entre as partes. 
7.2 0 prazo máximo de duração deste Termo de Referência e Plano de Trabalho, considerando todas 
as prorrogações por aditivos, não deverá ultrapassar 48 (quarenta e oito) meses. 
 

Chopinzinho, 22 de dezembro de 2023. 
 
 

VINICIUS TOURINHO 
Secretário Municipal de Saúde
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ANEXO III 

VALOR DE CADA PROFISSIONAL PARA PLANTÃO 24 HORAS POR ESPECIALIDADE1 

SERVIÇOS VALOR DIA  
HONORARIOS MÉDICOS PEDIATRIA R$ 1.100,00 

HONORARIOS MÉDICOS ORTOPEDIA R$ 2.650,00 
HONORARIOS MÉDICOS CIRUGIÃO GERAL R$ 1.500,00 

HONORARIOS MÉDICOS ANESTESISTA R$ 1.117,81 
HONORARIO MEDICOS GINECOLOGIA/OBSTETRICIA R$ 1.665,00 

(1) Valor diário de honorários médicos de cada especialidades, que deverá ser utilizado 
como parâmetro de referência unitária, para que mediante escala apresentada 
mensalmente pela CONTRATADA, seja efetuado pelo CONTRATANTE os possíveis 
descontos pertinentes em caso de falta de profissional especialista. 

 

Chopinzinho, 22 de dezembro de 2023. 

 
VINICIUS TOURINHO 

Secretário Municipal de Saúde 
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RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
 
 
 

REF. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 01/2024 
 
 

 
 Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal, 
que apuraram o resultado do Processo de Inexigibilidade de Licitação nº 01/2024, eu, 
EDSON LUIZ CENCI, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em epígrafe e a 
ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 
 

EMPRESA CNPJ VALOR TOTAL  
INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E 

SAÚDE SÃO RAFAEL - CHOPINZINHO/PR 30.836.461/0001-60 R$ 4.231.322,00 

 
 
 
Conforme proposta. 
 
 
 
É a decisão. 
 
 
 
Gabinete do Prefeito de Chopinzinho - PR, 09 de janeiro de 2024. 

 
 
 
 
 
 

 
Edson Luiz Cenci 

Prefeito 
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ESTADO DO PARANÁ
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO

DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
EXTRATO DO CONTRATO 07-2024 - INEX 01-2024

Espécie: Extrato do Contrato n° 07/2024. Contratante:
Município de Chopinzinho. Contratada: Instituto de Assistência
Social e Saúde São Rafael - Chopinzinho-PR. CNPJ:
30.836.461/0001-60. Objeto: Contratação de Prestação de
Serviços Complementares em Regime de Plantões de
Sobreaviso de 24 (Vinte e Quatro) Horas Para as
Especialidades Médicas. Valor estimado: R$ 4.231.332,00
(quatro milhões, duzentos e trinta e um mil, trezentos e trinta e
dois reais). Origem: Inexigibilidade de Licitação n° 01/2024.
Fundamento Legal: Artigo 25 da Lei Federal 8.666/93.
Elemento de despesa: (967) FONTE: 303. Elemento de
despesa: (970) FONTE: 924. Data da assinatura: 09/01/2024.
Assinam: Edson Luiz Cenci, pelo Município e Enio Bragato,
pelo Instituto.

Publicado por:
Andreia da Silva
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ESTADO DO PARANÁ
MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO

EMPRESA CNPJ Valor total

INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E

SAÚDE SÃO RAFAEL -

CHOPINZINHO/PR

30.836.461/0001-60 R$ 4.231.322,00

DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
RATIFICAÇÃO - INEX 01-2024

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
 
REF. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 01--/2024
 
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da
Procuradoria Municipal, que apuraram o resultado do Processo de
Inexigibilidade de Licitação nº 01/2024, eu, EDSON LUIZ CENCI,
Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em
epígrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma:
 

 
Conforme proposta.
 
É a decisão.
 
Gabinete do Prefeito de Chopinzinho - PR, 09 de janeiro de 2024.
 
EDSON LUIZ CENCI
Prefeito
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INEX 01-2024 - CONTRATO 07-2024 - INSTITUTO DE ASSISTENCIA SOCIAL E SAUDE SAO RAFAEL (Marcus Halsey
Lattmann)

_
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CONTRATO Nº 07/2024 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A EMPRESA 
INSTITUTO DE ASSISTENCIA SOCIAL E SAUDE SAO RAFAEL-CHOPINZINHO/PR.  

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no 
CNPJ sob nº 76.995.414/0001-60, estabelecido na Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, nesta cida-
de, representada pelo seu Prefeito, Senhor Edson Luiz Cenci, portador do CPF nº 518.894.719-68 e 
do RG nº 3.533.593-5 SSP/PR, residente e domiciliado na cidade de Chopinzinho – PR, ora denomi-
nado CONTRATANTE.  

CONTRATADA: INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E SAÚDE SÃO RAFAEL-
CHOPINZINHO/PR, com sede na Rua Coronel Santiago Dantas, nº 4535, Bairro: Centro, no municí-
pio de Chopinzinho, estado do Paraná, CEP 85.560-000, inscrita no CNPJ nº 30.836.461/0001-60, 
telefone (46) 3242-8181, neste ato representada legalmente pelo Senhor Enio Bragato, portador do 
CPF 338.010.619-49 e do RG 1.829.925-9 SSP/PR, ora denominado CONTRATADA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Inexigibilidade de Licitação n° 01/2024, Proces-
so Licitatório 01/2024 (241/2023), as partes acima mencionadas têm contratado o seguinte: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

LOTE 01 SERVIÇOS DE PANTÕES SOBREAVISO 

ITEM QUANT. UNIDADE OBJETO VALOR UNITÁ-
RIO (R$) 

VALOR  
TOTAL (R$) 

1 12 Mês 

Serviços de Saúde Pública na 
Qualificação do Acesso à Rede de 
Urgência/Emergência nos Plan-
tões de Sobreaviso (24 horas) em 
Especialidades. 

352.611,00 4.231.332,00 

VALOR TOTAL 4.231.332,00 

• O pagamento dar-se-á mediante apresentação de escala de sobreaviso constando o nome 
dos profissionais. 

• No caso de falta de profissionais na escala, o desconto será de acordo com o Anexo III deste 
Contrato. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO, DA APRESENTAÇÃO DAS CONTAS E DAS CONDIÇÕES 
DE PAGAMENTO 

2.1 – O valor mensal estimado para a execução do objeto do Contrato importa em até R$ 352.611,00 
(trezentos e cinquenta e dois mil, e seiscentos e onze reais) totalizando um valor anual de 
R$ 4.231.332,00 (quatro milhões, duzentos e trinta e um mil, trezentos e trinta e dois reais). 

2.2 – O repasse de recursos financeiros para execução do objeto deste Edital, ocorrerá a conta da 
dotação orçamentária do Município de Chopinzinho, bem como do repasse mensal de valores estipu-
lados nos Convênios celebrados entre os municípios de Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e 
Sulina/PR, anexo a este processo. 

2.3 – O CONTRATANTE não se responsabilizará perante a CONTRATADA, em qualquer esfera, na 
hipótese de atraso ou inadimplência dos municípios de Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR, quanto 
ao repasse de recursos financeiros para a execução do objeto. 

2.4 – Eventual suspensão, rescisão ou encerramento dos Convênios celebrados entre os municípios 
de Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR, que decorra atraso ou inadimplência quanto 
ao repasse de recursos financeiros por parte daqueles municípios ao CONTRATANTE, ensejará no 
automático redimensionado e supressão dos valores do futuro Contrato, independentemente de co-
municação prévia à CONTRATADA e sem configurar hipótese de rescisão ou suspensão contratual, 
sendo formalizado posteriormente o redimensionado e supressão de valores mediante termo aditivo.  
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2.5 – Eventuais ações administrativas ou judiciais movida pela CONTRATADA, quando relacionadas 
ou fundadas no automático redimensionado e supressão dos valores conforme o item anterior (6.4), 
deverão ser movidas única e exclusivamente pela CONTRATADA contra os municípios de Saudade 
do Iguaçu/PR e Sulina/PR, não existindo responsabilidade direta, solidária ou subsidiária do CON-
TRATANTE com relação ao adimplemento da obrigação. 

2.6 – Na hipótese de demanda judicial relacionada à execução do objeto deste instrumento, exceto 
nas hipóteses previstas nos itens anteriores (2.3, 2.4 e 2.5), cabe aos municípios de Chopinzinho/PR, 
Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR à formação do litisconsórcio para defesa dos seus interesses.  

2.7 – O CONTRATANTE não se responsabilizará perante a CONTRATADA, em qualquer esfera, por 
eventuais débitos pendentes ou futuros dos municípios de Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR. 

2.8 – Os valores serão pagos proporcionalmente à CONTRATADA, caso comprovado irregularidades 
dos profissionais de sobreaviso, através dos relatórios apresentados da prestação de serviços, dos 
relatórios físicos nominais dos pacientes atendidos por mensalidade, e do relatório apresentado até o 
3º dia útil de cada mês, contendo a escala de profissionais médicos em plantões presenciais e de so-
breaviso, conforme as especialidades contratadas. 

2.9 – Durante a vigência e execução do futuro Contrato, os Plantões de Sobreaviso (24 horas) para 
atendimento ambulatorial de média complexidade nas especialidades de Obstetrícia e Ginecologia, 
Anestesiologia, Ortopedia, Pediatria e Cirurgia Geral, aos usuários dos municípios de Chopinzinho/PR, 
Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR, terá como quantitativo obrigatório 365 (trezentos e sessenta e 
cinco) dias ao ano de atendimento (incluindo ano bissexto) e, como parâmetro de referência unitária 
os valores constantes no Anexo III, o qual específica o valor do plantão de sobreaviso de cada espe-
cialidade, sendo o valor excedente aplicado conforme Anexo II – Plano de Trabalho deste instrumento. 

2.10 – Todos os pagamentos, inclusive os referentes a serviços de terceiros (pessoa física ou jurídica) 
que estejam sob o cadastro da CONTRATADA, serão por ela efetuados. 

2.11 – O pagamento será efetuado até o dia 30 (trinta) de cada mês, após a apresentação da Nota 
Fiscal que deverá ser entregue no máximo até o dia 05 (cinco) do mês corrente, relativa aos serviços 
executados, que atestadas pela Secretaria de Saúde, serão encaminhadas para a Secretaria de Fi-
nanças da PREFEITURA para pagamento. 

2.12 – Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concor-
rido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios mensais 
devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de 
forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os índices oficiais, de 01 (uma) 
só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 

2.13 – Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir 
da respectiva regularização. 

2.14 – O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em ban-
co, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “factoring”. 
2.15 – A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº 
76.995.414/0001-60. 

2.16 – O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao 
fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

2.17 – O depósito integral dos valores ficará condicionado ao repasse mensal de valores estipulados 
nos Convênios celebrados entre os municípios de Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Suli-
na/PR, anexo a este processo. 

2.18. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, acréscimos 
ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado da contratação, conforme Art. 65 da Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. A
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CLÁUSULA TERCEIRA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

3.1 – Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentárias 
do Município: SECRETARIA DE SAÚDE – 07.02.103020004.2.036.3.3.90.39 (967) - FONTE: 303 
07.02.103020004.2.036.3.3.90.39 (970) - FONTE:924. 

CLÁUSULA QUARTA – DA QUALIDADE 

4.1 – A contratada fica obrigada a entregar os serviços de primeira qualidade sendo de responsabili-
dade da contratada o uso de equipamentos e profissionais qualificados. 

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 

5.1 – O presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses após a assinatura.  

5.1.1 – O prazo máximo de duração deste Contrato, considerando todas as prorrogações por aditivos, 
não deverá ultrapassar 48 (quarenta e oito) meses. 

5.2 – O Contrato gerados poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de execu-
ção e vigência (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

5.3 – Qualquer alteração ou modificação que importe em diminuição da capacidade operativa da 
CONTRATADA poderá ensejar a não continuidade ou a não prorrogação deste contrato, a revisão das 
condições ora estipuladas ou redução dos valores de pagamento proporcionalmente. 

CLÁUSULA SEXTA – DAS RESPONSABILIDADES 

6.1 – Da Contratada: 

6.1.1 – Os Serviços deverão ser todos de 1ª qualidade, e em seu preço deverá estar incluído todo e 
qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se o Contratante com 
relação a isso. 

6.1.2 – A CONTRATADA obriga-se a executar o objeto do presente Edital de acordo com a proposta 
apresentada no Processo de Licitação nº 01/2024 (241/2023) – Inexigibilidade de Licitação n° 
01/2024. Os documentos do processo de Licitação e especificações do Contratante passam a fazer 
parte integrante do presente Contrato, independentemente de transcrição. 

6.1.3 – A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibili-
dade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na Licitação, devendo comunicar à Secretaria de Saúde, imediatamente, qualquer alteração que pos-
sa comprometer a manutenção do presente Contrato. 

6.1.4 – A CONTRATADA, exime desde já, o CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza tra-
balhista, fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a Órgãos Públicos Federais, Estaduais ou 
Municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do cumprimento do pre-
sente Contrato. 

6.1.5 – Encaminhar escala nominal dos profissionais de sobreaviso até o 3º dia útil do mês, relatórios 
apresentando a prestação de serviços e relatórios físico nominais dos pacientes atendidos por men-
salidade, separados por município. 

6.1.6 – Atender a todas as normativas previstas na legislação vigente.  

6.1.7 – Atender as seguintes legislações, no que couber: 

6.1.8 – Resolução da Diretoria Colegiada - RDC Nº 63, de 25 de novembro de 2011; 

6.1.9 – Resolução da Diretoria Colegiada – RDC Nº 36, de 25 de julho de 2013; 

6.1.10 – Justificar a contratante eventuais motivos de força maior que impeçam a realização dos ser-
viços, objeto do contrato. 

6.1.11 – Realizar atendimento gratuito, não realizando qualquer cobrança aos usuários do SUS. A
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6.1.12 – É vedada a cobrança de complementação, a qualquer título, em relação a procedimentos 
previstos no contrato nas internações dos usuários do SUS. 

6.1.13 – Fornecer gratuitamente aos usuários do SUS, os serviços e todos os medicamentos que ne-
cessitem ser utilizados em ambiente hospitalar, bem como os serviços, procedimentos, exames e 
atendimentos estabelecidos contratualmente. 

6.1.14 – Manter cadastro dos usuários, assim como prontuários que permitam o acompanhamento, o 
controle e a supervisão dos serviços. 

6.1.15 – Manter atualizado o Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) em todos os 
seus campos e os demais bancos de dados obrigatórios. 

6.1.16 – Alimentar o Sistema de Informação Hospitalar (SIH), ou outro sistema de informações que 
venha a substitui-lo no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 

6.1.17 – Responsabilizar-se integralmente pelos funcionários com os quais estabeleceu vínculo em-
pregatício, procedendo os descontos e recolhimentos previstos em lei, inclusive os encargos traba-
lhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais, cujos ônus e obrigatoriedades em nenhuma hi-
pótese poderão ser transfundidos para a CONTRATANTE. 

6.1.18 – Responsabilizar-se pela indenização de dano causado ao paciente, à CONTRATANTE e a 
terceiros a eles vinculados, decorrente de ação ou omissão voluntária, ou de negligência, imperícia ou 
imprudência praticadas por seus empregados, profissionais ou prepostos. 

6.1.19 – Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a Administração, aos pacientes, ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo es-
sa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado, conforme art. 69 e 
70 da Lei 8.666/93, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o 
ônus decorrente. 

6.1.20 – A fiscalização ou o acompanhamento da execução deste contrato pelos órgãos competentes 
da CONTRATANTE não exclui, nem reduz, a responsabilidade da CONTRATADA, nos termos da le-
gislação vigente. 

6.1.21 – A responsabilidade de que trata esta Cláusula estende-se aos casos de danos causados por 
defeitos relativos à prestação dos serviços, nos estritos termos do art. 14 da Lei Federal nº 8.078, de 
11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

6.1.22 – Cumprir os compromissos contratualizados, zelando pela qualidade e resolutividade da 
assistência; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7º, I); 

6.1.23 – Cumprir os requisitos assistenciais, em caso de ações e serviços de saúde de alta complexi-
dade e determinações de demais atos normativos (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7º, II).  

6.1.24 – Utilizar diretrizes terapêuticas e protocolos clínicos validados pelos gestores; (Origem: PRT 
MS/GM 3410/2013, Art. 7°, Ill); 

6.1.25 – Manter o serviço de urgência e emergência geral e especializado em funcionamento 24 (vin-
te e quatro) horas por dia, nos 7 (sete) dias da semana, e implantar acolhimento com protocolo de 
classificação de risco; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, IV); 

6.1.26 – Realizar a gestão de leitos hospitalares com vistas à otimização da utilização; (Origem: PRT 
MS/GM 3410/2013, Art. 7°, V); 

6.1.27 – Assegurar a alta hospitalar responsável, conforme estabelecido na PNHOSP; (Origem: PRT 
MS/GM 3410/2013, Art. 7°, VI); 

6.1.28 – Implantar e/ou implementar as ações previstas na Seção I do Capítulo VIII do Título I da Por-
taria de Consolidação n° 5, que estabelece o Programa Nacional de Segurança do Paciente, contem-
plando, principalmente, as seguintes ações: (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, VII); 

6.1.29 – A implantação dos Núcleos de Segurança do Paciente; (Origem: PRTMS/GM 3410/2013, 
Art.7°, VII, a); 
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6.1.30 – A elaboração de Pianos para Segurança do Paciente; e (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, 
Art. 7°, VII, b); 

6.1.31 – A implantação dos Protocolos de Segurança do Paciente. (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, 
Art. 7°, VII, c). 

6.1.32 – Implantar o Atendimento Humanizado, de acordo com as diretrizes da Política Nacional de 
Humanização (PNH); (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, VIII); 

6.1.33 – Garantir assistência igualitária sem discriminação de qualquer natureza; (Origem: PRT 
MS/GM 3410/2013, Art. 7°, IX); 

6.1.34 – Garantir a igualdade de acesso e qualidade do atendimento aos usuários nas ações e servi-
ços contratualizados em caso de oferta simultânea com financiamento privado; (Origem: PRT MS/GM 
3410/2013, Art. 7°, X); 

6.1.35 – Garantir que todo o corpo clinico realize a prestação de ações e serviços para o SUS nas 
respectivas especialidades, sempre que estas estejam previstas no Documento Descritivo; (Origem: 
PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, XI); 

6.1.36 – Promover a visita ampliada para os usuários internados; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, 
Art. 7°, XII); 

6.1.37 – Garantir a presença de acompanhante para crianças, adolescentes, gestantes, idosos e indí-
genas, de acordo com as legislações especificas; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, XIII); 

6.1.38 – Prestar atendimento ao indígena, respeitando os direitos previstos na legislação e as especi-
ficidades socioculturais, de acordo com o pactuado no âmbito do subsistema de saúde indígena; (Ori-
gem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, XIV); 

6.1.39 – Disponibilizar informações sobre as intervenções, solicitando ao usuário consentimento livre 
e esclarecido para a realização procedimentos terapêuticos e diagnósticos, de acordo com legisla-
ções especificas; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art.7°, XV); 

6.1.40 – Notificar suspeitas de violência e negligência, de acordo com a legislação especifica; (Ori-
gem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, XVI); 

6.1.41 – Disponibilizar o acesso dos prontuários à autoridade sanitária, bem como aos usuários e pais 
ou responsáveis de menores, de acordo com o Código de Ética Médica; (Origem: PRT MS/GM 
3410/2013, Art. 7°, XVII); 

6.1.42 – Prestar as ações e serviços de saúde, de ensino e pesquisa pactuados e estabelecidos nos 
instrumentos formais de contratualização vigentes, colocando disposição do gestor público de saúde 
a totalidade da capacidade instalada contratualizada; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, I); 

6.1.43 – Informar aos trabalhadores os compromissos e metas da contratualização, implementando 
dispositivos para o seu fiel cumprimento; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, II); 

6.1.44 – Garantir o cumprimento das metas e compromissos contratualizados frente ao corpo clinico; 
(Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, III); 

6.1.45 – Disponibilizar a totalidade das ações e serviços de saúde contratualizados para a regulação 
do gestor; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, IV); 

6.1.46 – Dispor de recursos humanos adequados e suficientes para a execução dos serviços contra-
tualizados, de acordo com o estabelecido nos instrumentos formais de contratualização vigentes e 
nos parâmetros estabelecidos na legislação especifica; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, V); 

6.1.47 – Dispor de parque tecnológico e de estrutura física adequados ao perfil assistencial, com am-
biência humanizada e segura para os usuários, acompanhantes e trabalhadores, de acordo com os 
instrumentos formais de contratualização vigentes, respeitada a legislação especifica; (Origem: PRT 
MS/GM 3410/2013, Art. 8°, VI); 

6.1.48 – Garantir a gratuidade das ações e serviços de saúde contratualizados aos usuários do SUS; 
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(Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, VII); 

6.1.49 – Disponibilizar brinquedoteca, assim como oferecer a infraestrutura necessária para a criança 
ou adolescente internado estudar, observada a legislação e articulação local; (Origem: PRT MS/GM 
3410/2013, Art. 8°, VIII); 

6.1.50 – Dispor de ouvidoria e/ou serviço de atendimento ao usuário; (Origem: PRT MS/GM 
3410/2013, Art. 8°, IX); 

6.1.51 – Garantir, em permanente funcionamento e de forma integrada, as Comissões Assessoras 
Técnicas, conforme a legislação vigente; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, X); 

6.1.52 – Divulgar a composição das equipes assistenciais e equipe dirigente do hospital aos usuários 
em local visível e de fácil acesso; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, XI); 

6.1.53 – Assegurar o desenvolvimento de educação permanente para seus trabalhadores; (Origem: 
PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, XII); 

6.1.54 – Alimentar os sistemas de notificações compulsórias conforme legislação vigente, incluindo a 
notificação de eventos adversos relacionados à assistência em saúde; (Origem: PRT MS/GM 
3410/2013, Art. 8°, XIV); 

6.1.55 – Registrar e apresentar de forma regular e sistemática a produção das ações e serviços de 
saúde contratualizadas, de acordo com as normas estabelecidas pelo gestor; (Origem: PRT MS/GM 
3410/2013, Art. 8°, XV);  

6.1.56 – Disponibilizar aos gestores públicos de saúde dos respectivos entes federativos contratantes 
os dados necessários para a alimentação dos sistemas de que trata o art. 5°, XII; (Origem: PRT 
MS/GM 3410/2013, Art. 8°, XVI); 

6.1.57 – Participar da Comissão de Acompanhamento da Contratualização; (Origem: PRT MS/GM 
3410/2013, Art. 8°, XVII); 

6.1.58 – Acompanhar os resultados internos, visando à segurança, efetividade e eficiência na quali-
dade dos serviços; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 10, I); 

6.1.59 – Avaliar o cumprimento das metas e a resolutividade das ações e serviços por meio de indi-
cadores qualiquantitativos, estabelecidas nos instrumentos formais de contratualização; (Origem: PRT 
MS/GM 3410/2013, Art. 10, II); 

6.1.60 – Avaliar a satisfação dos usuários e dos acompanhantes; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, 
Art., 10, III); 

6.1.61 – Participar dos processos de avaliação estabelecidos pelos gestores do SUS; (Origem: PRT 
MS/GM 3410/2013, Art. 10, IV); 

6.1.62 – Realizar auditoria clínica para monitoramento da qualidade da assistência e do controle de 
riscos; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 10, V); 

6.1.63 – Monitorar a execução orçamentária e zelar pela adequada utilização dos recursos financeiros 
previstos nos instrumentos formais de contratualização; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 10, 
VI); 

6.1.64 – Permitir o acesso dos Conselhos de Saúde, por intermédio de seus representantes, desde 
que identificados e com prévia comunicação ao prestador; 

6.1.65 – Entregar os relatórios de atendimentos, contendo, no mínimo: município, data e nome do pa-
ciente, sendo que o repasse do recurso mensal será condicionado apresentação destes documentos; 

6.1.66 – Manter registros contábeis para fins de acompanhamento e avaliação dos recursos obtidos; 

6.1.67 – Utilizar o Sistema Cartão Nacional de Saúde — Cartão SUS e prestar informações aos ges-
tores do SUS nos padrões definidos pelas normas e regulamentos instituídos pelo Ministério da Saú-
de; A

ss
in

ad
o 

po
r 

3 
pe

ss
oa

s:
  E

N
IO

 B
R

A
G

A
T

O
, V

IN
IC

IU
S

 T
O

U
R

IN
H

O
 e

 M
A

R
C

U
S

 H
A

LS
E

Y
 L

A
T

T
M

A
N

N
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ho
pi

nz
in

ho
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/0

F
4B

-1
F

8B
-E

E
72

-7
E

34
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 0
F

4B
-1

F
8B

-E
E

72
-7

E
34

A
ss

in
ad

o 
po

r 
4 

pe
ss

oa
s:

  A
LI

C
E

 D
O

N
A

T
O

 G
O

N
Z

A
LE

Z
, J

U
C

IE
LI

 C
R

IS
T

IN
A

 D
E

 Q
U

A
D

R
O

S
, E

D
S

O
N

 L
U

IZ
 C

E
N

C
I e

 J
O

E
LM

A
 F

IL
IM

B
E

R
T

I
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ho
pi

nz
in

ho
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/2

1D
6-

F
28

2-
C

41
B

-6
00

1 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 2
1D

6-
F

28
2-

C
41

B
-6

00
1

1Doc:  Memorando 5.966/2023  |  Anexo: emissao_21D6F282C41B600187431FCE_memorando-22--5.966-2023_assinado_versaoImpressao.pdf (6/25)        508/554



 

 

 

 

7 

 

6.1.68 – Não divulgar, sob nenhuma forma, os cadastros e arquivos referentes aos profissionais e aos 
usuários do SUS que vierem a ter acesso; 

6.1.69 – Observar e cumprir com o sistema de regulação, controle e avaliação do gestor público, sen-
do este responsável pela organização do fluxo dos usuários do SUS; 

6.1.70 – Observar que os documentos que instruíram este processo de contratação e especificações 
passam a fazer parte integrante do presente Contrato, independentemente de transcrição. 

6.1.71 – O repasse mensal do recurso será condicionado A apresentação dos documentos supracita-
dos, e o relatório de atendimentos deverá conter, no mínimo: município, data, nome do paciente, es-
pecialidade e valor do atendimento e, enquanto não forem apresentados os documentos solicitados, 
não serão liberados os recursos pertinentes da próxima parcela. 

6.1.72 – Atender à Lei Federal nº 12.846, de 1 de agosto de 2013 – Anticorrupção. 

6.1.73 – Atender à Resolução SESA nº 207, de 03 de junho de 2016, adotando práticas anticorrup-
ção. 

6.2 – Do Contratante: 

6.2.1 – Cumprir as obrigações de pagamento estabelecidas no contrato. 

6.1.2 – Acompanhar, supervisionar, fiscalizar as ações desenvolvidas pela CONTRATADA, quanto ao 
cumprimento do objeto do Contrato. 

6.1.3 – Realizar reuniões em conjunto com a CONTRATADA para acompanhamento dos trabalhos. 

6.1.4 – Comunicar a CONTRATADA qualquer irregularidade constatada na execução do objeto do 
contrato. 

6.1.5 – Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada. 

6.1.6 – Aplicar as sanções previstas no presente contrato e na legislação vigente. 

6.1.7 – Realizar ações de controle, regulação, auditoria, avaliação e monitoramento, bem 
como outras ações inerentes às atividades da gestão. 

6.1.8 – O Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO 

7.1 – O presente contrato poderá ser rescindido: 

I – Pelo CONTRATANTE quando houver descumprimento das cláusulas e condições deste contrato, 
Legislação vigente, ou seu cumprimento irregular, ou ainda, a paralisação dos serviços sem justa 
causa ou prévia comunicação à Administração. 

II – Por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a administração, a qual deverá ser 
obrigatoriamente formalizada com período mínimo de antecedência de 10 (dez) dias, sem prejuízo 
das obrigações assumidas até a data da extinção. 

III – Pelas hipóteses previstas nos art. 128 a 131 da Lei Estadual nº 15.608/2007. 

IV – Caso a CONTRATADA deixe de estar sob a Gestão Municipal e/ou prestar serviços ao SUS. 

V – Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições, ou seu cumprimento irregular, 
ou, ainda, a paralisação dos serviços sem justa causa ou prévia comunicação à Administração. 

VI – Nas hipóteses estabelecidas nos artigos de 77 a 79 da Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA 
declara expressamente conhecer. 

VII – Por ato unilateral e escrito da Administração nos casos enumerados no art. 78 da Lei Federal nº 
8.666, de 21 de junho de 1993. 
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VIII – Na hipótese de a rescisão ocorrer por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autoriza-
do a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que aquela teria direito. 

IX – Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres 
do Município, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da data do recebimento a inserção do comu-
nicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes 
e os créditos retidos. 

X – Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no subitem anterior, o valor 
correspondente aos prejuízos experimentados pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente, a 
critério deste. 

XI – Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo qual-
quer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 

XII – A inexecução contratual pode gerar rescisão, quando verificadas tais situações: 

a) A não realização das ações e serviços de saúde contratados; 

b) A cobrança de quaisquer serviços, direta ou indiretamente ao usuário; 

c) Mudança da capacidade operativa do estabelecimento de saúde, sem acordo prévio; 

d) Paralisação da prestação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

e) Não atendimento de determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar a execução do contrato, bem assim como as dos superiores; 

f) O não repasse dos recursos financeiros definido no instrumento contratual pelo gestor da saú-
de, além do prazo permitido (90 dias). 

7.2 – Para os casos acima é facultado ao Gestor do SUS optar pela rescisão unilateral, observado o 
interesse da Administração Pública, restando a via amigável, que poderá ser a melhor solução, a qual 
deve ser reduzida a termo no processo da contratação, desde que haja conveniência para a Adminis-
tração. 

7.3 – A contratada reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa por 
inexecução total ou parcial do contrato. 

7.4 – Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava, obser-
vado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

7.4.1 – Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados; 

7.4.2 – Manifestação da Gestão do Contrato e/ou da Secretaria de Saúde, com os documentos perti-
nentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

7.4.3 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do Contrato; 

7.4.4 – Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

7.4.5 – Decisão do Prefeito Municipal; 

7.4.6 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do proces-
so, em decisão irrecorrível; 

7.4.7 – As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que re-
gem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresen-
tação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (di-
ferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 8.4 deste Contrato. 

CLÁUSULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES E REAJUSTE  A
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8.1 – O Contrato poderá ser alterado mediante a celebração de Termo Aditivo ou Termo de Registro 
de Apostilamento, nas hipóteses previstas no art. 65 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
e nos artigos 108 § 3º, II, art. 112 a 116 da Lei Estadual nº 15.608, de 15 de agosto de 2007. 

8.2 – O valor do Contrato poderá ser aumentado ou reduzido, se ocorrer redução ou ampliação dos 
serviços, procedimentos, exames, metas ou atendimentos capazes de justificá-los, dependendo de 
apresentação e aprovação dos municípios de Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR, 
de forma detalhada e comprovação da fiel execução das etapas anteriores, sendo formalizado por 
aditivo ao Contrato. 

8.3 – O valor do Contrato poderá ser aumentado ou reduzido, mediante reajuste ou revisão de valores 
para preservar a equação econômico-financeira do Contrato, desde que o reajuste ou revisão seja 
previamente aprovado junto aos Convénios celebrados entre os municípios de Chopinzinho/PR, Sau-
dade do Iguaçu/PR e Sulina/PR, mediante justificativa, apresentação de planilha detalhada de despe-
sas e receitas, e respectiva comprovação do aumento dos encargos relacionados ao objeto deste 
Contrato, observada as disposições da Lei n° 8.666/93. 

8.4 – Na hipótese de aprovação do reajuste de valores na forma do item anterior, e respeitado o perí-
odo mínimo de 12 (doze) meses da vigência do instrumento ou do último reajuste concedido, será uti-
lizado como índice de correção o IPCA ou índice que vier a substituí-lo. 

8.5 – A validade do ato que implique no aumento, redução, reajuste ou revisão de valores deste Con-
trato, dependerá de prévia justificativa e aprovação dos municípios de Chopinzinho/PR, Saudade do 
Iguaçu/PR e Sulina/PR, disponibilidade orçamentária e parecer prévio dos órgãos de contabilidade e 
jurídico dos municípios. 

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES 

9.1 – A inobservância pela CONTRATADA de cláusula ou obrigação constante neste Contrato, Legis-
lação vigente ou de dever originado de norma legal ou regulamentar pertinente, autorizará o CON-
TRATANTE a aplicar-lhe as sanções, assegurados o contraditório e a ampla defesa, conforme previs-
to na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na Lei Estadual n.º 15.608, de 16 de agosto de 
2007, em seu art. 25, VII e nos artigos 150 a 156, quanto: à advertência escrita; advertência escrita 
com prazo para correção; penalidades pecuniárias com os respectivos valores; ordem de recolhimen-
to; suspensão temporária da prestação de serviços; declaração de inidoneidade; rescisão de contrato; 
e, quando for o caso, descredenciamento do Sistema Único de Saúde. 

9.2 – Quando houver suspensão dos procedimentos por omissão ou irregularidades por parte da 
CONTRATADA, se estas não forem sanadas até o prazo de 10 (dez) dias, o presente contrato será 
rescindido, por culpa da CONTRATADA, de maneira unilateral, hipótese em que poderão incidir as 
penalidades previstas nesta cláusula. 

9.3 – A imposição de qualquer das sanções estipuladas, nesta cláusula, não ilidirá o direito de o 
CONTRATANTE exigir indenização integral dos prejuízos causados. 

9.4 – Na hipótese de descumprimento contratual e das normativas legais e regulamentares pela 
CONTRATADA, poderão ser aplicados os dispostos nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/1993, 
e as seguintes penalidades: 

I – Advertência escrita - quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou na-
queles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públi-
cos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II – Advertência escrita com prazo para correção - impostas em razão de excessos, omissões ou dolo 
que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de 
até 60 (sessenta) dias. 

III – Penalidades pecuniárias:  

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada 
no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do último faturamento A
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mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor total do contrato;  

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustificada 
na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou 
serviço, correspondente a 1% (um por cento) do último faturamento mensal e liquidado, ou na falta de 
faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, podendo ser imposta até o 
limite máximo de 30 (trinta) dias multa;  

c) multa punitiva de 1% (um por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na 
falta de faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, quando verificada 
distorções médias;  

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou 
na falta de faturamento e liquidação, de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, quando verifi-
cada distorções graves;  

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, 
ou na falta de faturamento e liquidação, de 15% (quinze por cento) do valor total do contrato, na hipó-
tese de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do contrato, por 
parte da Contratada, nos termos da Lei n. 8.666/1993;  

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou 
na falta de faturamento e liquidação, de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, na hipótese 
de rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa praticada em conjunto com 
agente público. 

IV – Suspensão temporária da prestação de serviços - será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V – Rescisão do contrato - será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do 
interesse público. 

VI – A rescisão do contrato, quando motivada por qualquer razão do subitem anterior, implicará a apu-
ração de perdas e danos e a aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII – Os contratantes resolvem aplicar ao contrato gerado por esta licitação, no que tange à rescisão, 
os artigos 78, 79 e 80 da Lei 8.666/93. 

9.5 – Na aplicação das penalidades, observa-se as disposições constantes na Lei n° 8.666/1993. 

9.6 – Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Décima, ob-
servado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

9.6.1 – Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados; 

9.6.2 – Manifestação da Gestão do Contrato e/ou da Secretaria de Saúde, com os documentos perti-
nentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

9.6.3 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pela Gestão do Contra-
to; 

9.6.4 – Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

9.6.5 – Decisão do Prefeito Municipal; 

9.6.6 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do proces-
so, em decisão irrecorrível; 

9.6.7 – As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que re-
gem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresen-
tação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (di-
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ferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 8.4 e/ou Cláusula Décima deste Con-
trato. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

10.1 – O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Saúde. 

10.2 – A Gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor Vinicius Tourinho - CPF 038.928.579-03 – Se-
cretário de Saúde, a quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipu-
ladas no Contrato. 

10.3 – A responsabilidade pela Fiscalização do Contrato ficará a cargo da Médica Auditora do SUS, 
senhora Alice Donato Gonzales, CPF: 926.162.750-15, e das servidoras Senhoras Jucieli Cristina de 
Quadros, CPF: 081.189.539-47 (Fiscal Titular), e Joelma Filimberti, CPF: 020.296.819-70 (Fiscal 
Substituta), estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item 
do objeto licitado. 

10.3.1 – A Gestão e Fiscalização do contrato também deverão ser acompanhadas pelos representan-
tes do Instituto São Rafael sendo o Senhor Enio Bragato – CPF 338.010.619-49 – Presidente do Insti-
tuto São Rafael, e o Senhor Marcus Halsey Lattmann - CPF: 769.216.039-20, Tesoureiro. 

10.4 – Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor do Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

10.5 – Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 
conforme os itens 7.4 e 9.6 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a 
serem apurados. 

10.6 – Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento 
específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou 
fiscal da Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o 
apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a junta-
da dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais adotados pelo 
CONTRATANTE (e-mail, fax, etc). 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO CONTROLE, AVALIAÇÃO, VISTORIA E FISCALIZAÇÃO 

11.1 – A execução do presente contrato será monitorada periodicamente pela Secretaria Municipal de 
Saúde. 

11.2 – O CONTRATANTE vistoriará, a qualquer momento, sem necessidade de aviso prévio, as insta-
lações da CONTRATADA para verificar se persistem as mesmas condições técnicas básicas compro-
vadas por ocasião da assinatura deste contrato, considerando a disponibilidade de equipamentos, 
equipes, medicamentos e estrutura física. 

11.3 – Qualquer alteração ou modificação que importe a não realização dos procedimentos da CON-
TRATADA poderá ensejar a não continuidade ou a não prorrogação deste contrato, a revisão das 
condições ora estipuladas ou redução dos valores de pagamento proporcionalmente. 

 

11.4 – A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE sobre serviços ora contratados não eximirá a 
CONTRATADA da sua plena responsabilidade perante a CONTRATANTE, ou para com os pacientes 
e terceiros, decorrente de culpa ou dolo na execução do contrato. 

11.5 – O CONTRATANTE disponibilizará à CONTRATADA, informações quanto ao acompanhamento 
e a fiscalização permanente dos serviços, e prestará todos os esclarecimentos que lhe forem solicita-
dos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 
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12.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo 
de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

12.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de 
contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços 
em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução 
do contrato; 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declara-
ções falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração 
de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercí-
cio do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

12.3. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a 
CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou por prazo de-
terminado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em 
práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da 
execução do Contrato. 

12.4. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que 
o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu repre-
sentante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, 
contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato.  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. O CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade – seja ela direta, 
solidária ou subsidiária –, na hipótese de inexecução dos serviços pela CONTRATADA. 

13.2. O CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade – seja ela direta, 
solidária ou subsidiária –, com eventuais obrigações fiscais, administrativas, cível, penal, trabalhista, 
previdenciária, contratual, bem como pelo adimplemento de obrigações com impostos, tarifas, taxas, 
licenças, pagamento de fornecedores e salários, entre outros encargos, sendo de responsabilidade 
única e exclusiva da CONTRATADA o adimplemento de tais obrigações. 

13.3. Eventual condenação do CONTRATANTE com relação ao previsto nos itens anteriores, enseja-
rá na automática retenção dos valores do presente Contrato, independentemente de comunicação 
prévia, renunciando a CONTRATADA qualquer alegação de direito e defesa. 

13.4. As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes, de acordo com a Lei 
n° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO 

1.1. A publicação resumida do instrumento deste Contrato ou de seus aditamentos na imprensa oficial, 
que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE até o quinto 
dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, qual-
quer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei.  A

ss
in

ad
o 

po
r 

3 
pe

ss
oa

s:
  E

N
IO

 B
R

A
G

A
T

O
, V

IN
IC

IU
S

 T
O

U
R

IN
H

O
 e

 M
A

R
C

U
S

 H
A

LS
E

Y
 L

A
T

T
M

A
N

N
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ho
pi

nz
in

ho
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/0

F
4B

-1
F

8B
-E

E
72

-7
E

34
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 0
F

4B
-1

F
8B

-E
E

72
-7

E
34

A
ss

in
ad

o 
po

r 
4 

pe
ss

oa
s:

  A
LI

C
E

 D
O

N
A

T
O

 G
O

N
Z

A
LE

Z
, J

U
C

IE
LI

 C
R

IS
T

IN
A

 D
E

 Q
U

A
D

R
O

S
, E

D
S

O
N

 L
U

IZ
 C

E
N

C
I e

 J
O

E
LM

A
 F

IL
IM

B
E

R
T

I
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//c

ho
pi

nz
in

ho
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/2

1D
6-

F
28

2-
C

41
B

-6
00

1 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 2
1D

6-
F

28
2-

C
41

B
-6

00
1

1Doc:  Memorando 5.966/2023  |  Anexo: emissao_21D6F282C41B600187431FCE_memorando-22--5.966-2023_assinado_versaoImpressao.pdf (12/25)        514/554



 

 

 

 

13 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 

15.1. Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas neste 
Contrato. 

15.2. E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes fir-
mam o presente instrumento de igual teor e forma, para os devidos efeitos legais. 

 

Chopinzinho - PR, 09 de janeiro de 2024. 

 

Município de Chopinzinho 
Edson Luiz Cenci – Prefeito 

Contratante 
 
 

Instituto de Assistência Social e Saúde São Rafael-Chopinzinho/PR  
Enio Bragato – Representante Legal 

Contratada 
 
 

Vinicius Tourinho 
Gestor do Contrato   
 
 
Alice Donato Gonzales  
Médica Auditora do SUS 
Fiscal do Contrato 
 
 
Jucieli Cristina de Quadros 
Fiscal do Contrato 
 
 
Joelma Filimberti  
Fiscal Substituta  
 
 
Marcus Halsey Latmann 
Representante do Instituto de Assistência Social e Saúde São Rafael 
 
 
 
 
 
 
Testemunhas: 
____________________________________   ______________________________________ 
NOME:                                     NOME:    
CPF:                                       CPF:       
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Anexo I – Descrição do Objeto 

 

LOTE 01 SERVIÇOS DE PANTÕES SOBREAVISO 

ITEM QUANT. UNIDADE OBJETO VALOR UNITÁ-
RIO (R$) 

VALOR  
TOTAL (R$) 

1 12 Mês 

Serviços de Saúde Pública na 
Qualificação do Acesso à Rede de 
Urgência/Emergência nos Plan-
tões de Sobreaviso (24 horas) em 
Especialidades. 

352.611,00 4.231.332,00 

VALOR TOTAL 4.231.332,00 

• O pagamento dar-se-á mediante apresentação de escala de sobreaviso constando o nome 
dos profissionais. 
 

• No caso de falta de profissionais na escala, o desconto será de acordo com o Anexo III deste 
Edital. 
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ANEXO II – PLANO DE TRABALHO  

1 - Identificação do objeto a ser executado: 

a) O presente Plano de Trabalho tem por objeto regular a relação entre as partes signatárias, cuja 
finalidade consiste em repassar recursos financeiros à Qualificação do Acesso à Urgência e Emer-
gência nos Plantões de Sobreaviso (24 Horas), visando o apoio, complementação e ampliação de 
serviços de saúde, bem como o gerenciamento, controle, fiscalização e unificação dos contratos dos 
municípios de Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR com a CONTRATADA, para o 
atendimento ambulatorial de média complexidade nas especialidades de Obstetrícia e Ginecologia, 
Anestesiologia, Ortopedia, Pediatria e Cirurgia Geral, aos usuários dos municípios de: Chopinzi-
nho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR.  

b) Sem prejuízo dos serviços previstos no item anterior, incluem-se também na execução do objeto 
deste Plano de Trabalho e contrato(s) decorrente(s), sob responsabilidade única e exclusiva da 
CONTRATADA, sem qualquer ônus, encargos ou despesas adicionais aos municípios de Chopinzi-
nho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR e aos usuários do SUS, a integralidade do atendimento 
sem interrupções, com assistência médica imediata na urgência e emergência, e realização dos pro-
cedimentos e exames previstos neste Plano de Trabalho, sendo que o quantitativo será de acordo 
com a demanda ou necessidade dos municípios participantes, sendo vedada a limitação de procedi-
mentos, exames e atendimentos pela CONTRATADA. 

c) Em nenhuma hipótese haverá a realização de despesa e/ou faturamento dos procedimentos, 
exames e atendimentos previstos neste Plano de Trabalho, junto aos demais contratos celebrados 
entre os municípios participantes com a CONTRATADA. 

d) Este Plano de Trabalho poderá ser alterado, com a inclusão, aumento ou redução de procedimen-
tos, exames e atendimentos a serem realizados pela CONTRATADA, desde que devidamente justifi-
cado, dependendo de apresentação e aprovação dos municípios de Chopinzinho/PR, Saudade do 
Iguaçu/PR e Sulina/PR, sendo formalizado através de termo aditivo. 

e) Na hipótese de alteração do Convênio que regula a relação entre os Municípios de Chopinzi-
nho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR, fica autorizado o CONTRATANTE a proceder os aditi-
vos e/ou apostilamento necessários junto a este instrumento. 

f) Sem prejuízo dos serviços, procedimentos, exames e atendimentos previstos nos itens anteriores, 
incluem-se também na execução do objeto deste Plano de Trabalho e contrato(s) decorrente(s), sob 
responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA, sem qualquer ônus, encargos ou despesas 
adicionais aos municípios de Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR e aos usuários do 
SUS, o dever da CONTRATADA de realizar as manutenções preventivas e corretivas necessárias, 
visando promover acessibilidade, aperfeiçoamento e qualidade no atendimento aos usuários do SUS. 

g) Compete aos municípios de Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR definir, por in-
termédio da Comissão de Acompanhamento e Avaliação, no prazo de 120 (cento e vinte) dias após a 
assinatura do Contrato, o cronograma de execução ao atendimento do item anterior (‘f’), comunicando 
formalmente a CONTRATADA as manutenções que deverão ser realizadas, sem qualquer ônus, en-
cargos ou despesas adicionais aos municípios de Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Suli-
na/PR e aos usuários do SUS, no prazo definido pela Comissão, sendo comunicado ao Ministério Pú-
blico e aos respectivos órgãos de controle e fiscalização sobre eventual inexecução da obrigação re-
quisitada ao prestador de serviço. 

h) Decorrido o prazo previsto no cronograma de execução previsto no item anterior (‘g’), sem que a A
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CONTRATADA tenha cumprido o(s) encargo(s), o CONTRATANTE deverá reter os valores necessá-
rios destinados à execução da obrigação junto ao Contrato, sem prejuízo da continuidade da execu-
ção do objeto, visando o cumprimento das obrigações. 

i) A CONTRATADA deverá aplicar no mínimo, 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato pa-
ra as finalidades previstas no item 1.6 do Convênio, mediante cláusulas estipuladas junto ao contrato, 
este instrumento e/ou junto ao cronograma de execução (‘g’). 
 
1.1 - Justificativa da relação entre custos e resultados, inclusive para avaliação do cus-
to/benefício do desembolso a ser realizado pela Administração em decorrência do Contrato: 

1.2 JUSTIFICATIVA 

Considerando que a contratação dos serviços hospitalares para qualificação do acesso e procedimen-
tos em especialidades na Rede de Atenção de Urgência e Emergência no Município de Chopinzinho, 
para os Usuários do Sistema Único de Saúde, apresenta como vantagens a redução de custos, me-
lhorias dos serviços, aumento de qualidade, agilidade, alívio da estrutura organizacional e otimização 
dos serviços. Objetiva assistir a população com o atendimento hospitalar, bem como exames e pro-
cedimentos complementares pertinentes, implementado ainda a ferramenta do acolhimento com ava-
liação e classificação de risco, visto que o atendimento realizado no Município de Chopinzinho reduz 
o tempo de espera, evita o deslocamento desnecessário e excessivo dos usuários, melhora a atenção 
e diminui a sobrecarga assistencial das Unidades hospitalares regionais. 

Considerando que os Municípios da Microrregião Chopinzinho, São João, Saudade do Iguaçu e Suli-
na, já contratavam prestação de serviços hospitalares no Município de Chopinzinho, sendo o instru-
mento de formalização os Termos de Convênios (em anexo), os quais eram utilizados para viabilizar o 
Contrato nº 444/2019 que tem como objeto prestação de serviços de saúde pública na qualificação do 
acesso à rede de urgência/emergência nos plantões de sobreaviso (24 horas) em especialidades, 
com valores padronizados.  

Considerando que podem ser destacados como benefícios adicionais pertinentes ao convênio, a inte-
gralidade do atendimento sem interrupções, na urgência quando com assistência médica imediata, na 
emergência com o tratamento médico imediato e realização de exames e procedimentos (Paracente-
se, Drenagem Torácica, Orquiectomia, Debridamento Cirúrgico, Curativo por Sedação, Sonda Naso-
gástrica, Sonda Nasoenteral, Exerese de tumor, Curetagem Pós aborto, Retirada de Corpo Estranho, 
Exames de Raio X, Exames Laboratoriais, Sonda Vesical de Demora, Sangria, Lavagem Intestinal, 
Eletrocardiograma, Cardiotocografia em Gestantes, Amputação Traumática de Dedos, Regulação de 
Cota, Curativo de 1° Grau Queimados, Luxação de Ombro, Colocação de Gesso, Atendimento em 
PCR ;AM E PR) e Ultrassom de Urgência e emergência, a quantidade será conforme demanda e ou 
necessidade. 

Considerando que a centralização dos serviços, modelo proposto de gestão de serviços obedecerá 
aos princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde - SUS, observando as políticas públicas volta-
das para a regionalização da saúde, preservando-se a missão da Administração e exercerá um papel 
de alta relevância no atendimento de sua população-alvo, por se tratar de Unidade de elevada resolu-
tividade, bem como possuir a recursos técnicos atualizados, para complementação de diagnósticos e 
tratamentos. Tais fatores constituem alvo da Administração, com a finalidade de melhorar a qualidade 
dos serviços, racionalizar e potencializar o uso recursos, compartilhar gestão e investimentos e esta-
belecer novos mecanismos formais de Contratualização, com metas de saúde e atendimento entre os 
gestores. 

Considerando que foi realizada reunião entre as administrações dos Municípios de Chopinzinho, São 
João, Saudade do Iguaçu, Sulina e Instituto de Assistência Social e Saúde são Rafael Chopinzinho, a 
fim de discutir questões referentes ao contrato novo das especialidades, bem como os termos de 
convênios com os municípios, nesta ocasião ficou decidido que o Instituto São Rafael iria levantar re-
ceitas e despesas da Instituição com o serviço de urgência e emergência para posteriormente definir 
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o valor dos termos de convenio, embasado em planilhas de custos e pesquisas de mercado para 
comprovar preço. Ficou definido que o Município de Chopinzinho em virtude de estar sob Gestão Am-
pliada e possuir Gestão do Teto Financeiro da Atenção especializada da Alta e Média Complexidade - 
MAC, será o responsável pela contratualização direta com a Instituição, visto que os demais Municí-
pios estão sob Gestão Estadual.  

Através das planilhas de Receitas e Despesas (em anexo), juntamente com as pesquisas de preços 
com os profissionais médicos (em anexo), obteve-se os critérios e pesos para a contribuição de cada 
Município. Atualmente, o custo diário para um plantão de sobreaviso 24 horas é de R$11.998,00, vi-
sando melhorias nos atendimentos, e após a pesquisa de mercado, o valor diário passou para 
R$14.113,81. Os valores de participação de cada Município ficaram definidos de acordo com duas 
variáveis sendo a primeira, a média de atendimentos realizados no setor de urgência e emergên-
cia/especialidades entre os períodos de novembro/2022 a outubro/2023 e a segunda sendo o rateio 
per capta utilizando o Censo 2022. O valor mensal definido para rateio foi de R$ 420.000,00 (quatro-
centos e vinte mil reais), perfazendo para 12 (doze) meses o montante de 5.040.000,000 (cinco mi-
lhões, e quarenta mil reais) este necessário para a contratação do referido serviço, entretanto o Muni-
cípio de São João não ficou de acordo com o valor, por esta motivo o mesmo não participará do rateio, 
portanto o valor que seria repassado pelo município em questão será suprimido, passando o valor 
mensal a ser de R$ 352.611,00 perfazendo para 12 meses o montante de R$ 4.231.332,00. Conside-
rando que após a elaboração dos termos de convenio os Municípios de Sulina e Saudade do Iguaçu 
irão repassar mensalmente para o Município de Chopinzinho os valores pertinentes, conforme plani-
lha de rateio e o Município de Chopinzinho não se responsabilizará pela inadimplência dos demais 
Municípios. 

2 - Destinatários do Serviço - População beneficiada: 
População dos municípios participantes, sendo: Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Suli-
na/PR. 

3 - Estimativas de Metas a serem atingidas: 

a) Qualificar o atendimento hospitalar de média complexidade de urgência/emergência nos Plantões 
de Sobreaviso (24 Horas), visando o apoio, complementação e ampliação de serviços de saúde, bem 
como o gerenciamento, controle, fiscalização e unificação dos contratos dos municípios de Chopinzi-
nho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR com a CONTRATADA, para o atendimento ambulatorial 
de média complexidade nas especialidades de Obstetrícia e Ginecologia, Anestesiologia, Ortopedia, 
Pediatria e Cirurgia Geral, aos usuários dos municípios de: Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e 
Sulina/PR. 
b) Sem prejuízo dos serviços previstos no item anterior, incluem-se também na execução do objeto 
deste Plano de Trabalho e contrato(s) decorrente(s), sob responsabilidade única e exclusiva da 
CONTRATADA, sem qualquer ônus, encargos ou despesas adicionais aos municípios de Chopinzi-
nho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR e aos usuários do SUS, a integralidade do atendimento 
sem interrupções, com assistência médica imediata na urgência e emergência, e realização dos se-
guintes procedimentos e exames, sendo que o quantitativo será de acordo com a demanda ou neces-
sidade dos municípios participantes, sendo vedada a limitação de procedimentos, exames e atendi-
mentos pela CONTRATADA: 
I - Paracentese; 
II - Drenagem Torácica; 
III - Orquiectomia; 
IV - Debridamento Cirúrgico; 
V - Curativo por Sedação; 
VI - Sonda Nasogástrica; 
VII - Sonda Nasoenteral; 
VIII - Exerese de tumor; 
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IX - Curetagem Pós Aborto; 
X - Retirada de Corpo Estranho; 
XI - Exames de Raio X; 
XII - Exames Laboratoriais; 
XIII - Sonda Vesical de Demora; 
XIV - Sangria; 
XV - Lavagem lntestinal; 
XVI - Eletrocardiograma; 
XVII - Cardiotocografia em Gestantes; 
XVIII - Amputação Traumática de Dedos; 
XIX - Regulação de Coto; 
XX - Curativo de 1° Grau Queimados; 
XXI - Luxação de ombro, tornozelo, joelho, quadril e dedos; 
XXII - Colocação de Gesso; 
XXIII - Atendimento em PCR, IAM e PR; 
XXIV - Ultrassom de Urgência e Emergência. 
c) Em nenhuma hipótese haverá a realização de despesa e/ou faturamento dos procedimentos, 
exames e atendimentos previstos neste instrumento, junto aos demais contratos celebrados entre os 
municípios participantes com a CONTRATADA. 
d) Os itens anteriores poderão ser alterados, com a inclusão, aumento ou redução de procedimentos, 
exames e atendimentos a serem realizados pela CONTRATADA, desde que devidamente justificado, 
dependendo de apresentação e aprovação dos municípios de Chopinzinho/PR, Saudade do Igua-
çu/PR e Sulina/PR, sendo formalizado através de termo aditivo. 
e) Na hipótese de alteração do Convênio que regula a relação entre os municípios de 
Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR, fica autorizado o CONTRATANTE a proceder 
os aditivos e/ou apostilamento necessários junto a este instrumento. 
f) Sem prejuízo dos serviços, procedimentos, exames e atendimentos previstos nos itens anteriores, 
incluem-se também na execução deste Plano de Trabalho e contrato(s) decorrente(s), e nas metas a 
serem atingidas, sob responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA, sem qualquer ônus, en-
cargos ou despesas adicionais aos municípios de Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Suli-
na/PR e aos usuários do SUS, o dever da CONTRATADA de realizar as manutenções preventivas e 
corretivas necessárias, visando promover acessibilidade, aperfeiçoamento e qualidade no atendimen-
to aos usuários do SUS. 
g) Compete aos municípios de Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR definir, por in-
termédio da Comissão de Acompanhamento e Avaliação, no prazo de 120 (cento e vinte) dias após a 
assinatura do Contrato, o cronograma de execução ao atendimento do item anterior (‘f’), comunicando 
formalmente à CONTRATADA as manutenções que deverão ser realizadas, sem qualquer ônus, en-
cargos ou despesas adicionais aos municípios de Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Suli-
na/PR e aos usuários do SUS, no prazo definido pela Comissão, sendo comunicado ao Ministério Pú-
blico e aos respectivos órgãos de controle e fiscalização sobre eventual inexecução da obrigação re-
quisitada a CONTRATADA. 
h) Decorrido o prazo previsto no cronograma de execução previsto no item anterior (‘g’), sem que 
a CONTRATADA tenha cumprido o(s) encargo(s), o CONTRATANTE deverá reter os valores neces-
sários destinados à execução da obrigação junto ao contrato, sem prejuízo da continuidade da exe-
cução do objeto, visando o cumprimento das obrigações. 
i) A CONTRATADA deverá aplicar, no mínimo, 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contra-
to para as finalidades previstas no item 1.6 daquele instrumento, mediante cláusulas estipuladas junto 
ao contrato, este instrumento e/ou junto ao cronograma de execução (‘g’). 
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3.1 Sem prejuízo das demais cláusulas do Contrato, deste Termo de Referência e Plano de Trabalho, 
são obrigações e metas a serem atingidas pela CONTRATADA: 
3.1.1 Cumprir os compromissos contratualizados, zelando pela qualidade e resolutividade da assis-
tência; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, I); 
3.1.2 Cumprir os requisitos assistenciais, em caso de ações e serviços de saúde de alta complexida-
de e determinações de demais atos normativos; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, II); 
3.1.3 Utilizar diretrizes terapêuticas e protocolos clínicos validados pelos gestores; (Origem: PRT 
MS/GM 3410/2013, Art. 7°, Ill); 
3.1.4 Manter o serviço de urgência e emergência geral e especializado em funcionamento 24 (vinte e 
quatro) horas por dia, nos 7 (sete) dias da semana, e implantar acolhimento com protocolo de classifi-
cação de risco; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, IV); 
3.1.5 Realizar a gestão de leitos hospitalares com vistas à otimização da utilização; (Origem: PRT 
MS/GM 3410/2013, Art. 7°, V); 
3.1.6 Assegurar a alta hospitalar responsável, conforme estabelecido na PNHOSP; (Origem: PRT 
MS/GM 3410/2013, Art. 7°, VI); 
3.1.7 Implantar e/ou implementar as ações previstas na Seção I do Capítulo VIII do Título I da Portaria 
de Consolidação n° 5, que estabelece o Programa Nacional de Segurança do Paciente, contemplan-
do, principalmente, as seguintes ações: (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, VII); 
3.1.7.1 A implantação dos Núcleos de Segurança do Paciente; (Origem: PRTMS/GM 3410/2013, 
Art.7°, VII,a); 
3.1.7.2 A elaboração de Pianos para Segurança do Paciente; e (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 
7°, VII, b); 
3.1.7.3 A implantação dos Protocolos de Segurança do Paciente. (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, 
Art. 7°, VII, c). 
3.1.8 Implantar o Atendimento Humanizado, de acordo com as diretrizes da Política Nacional de Hu-
manização (PNH); (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, VIII); 
3.1.9 Garantir assistência igualitária sem discriminação de qualquer natureza; (Origem: PRT MS/GM 
3410/2013, Art. 7°, IX); 
3.1.10 Garantir a igualdade de acesso e qualidade do atendimento aos usuários nas ações e serviços 
contratualizados em caso de oferta simultânea com financiamento privado; (Origem: PRT MS/GM 
3410/2013, Art. 7°, X); 
3.1.11 Garantir que todo o corpo clinico realize a prestação de ações e serviços para o SUS nas res-
pectivas especialidades, sempre que estas estejam previstas no Documento Descritivo; (Origem: PRT 
MS/GM 3410/2013, Art. 7°, XI); 
3.1.12 Promover a visita ampliada para os usuários internados; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 
7°, XII); 
3.1.13 Garantir a presença de acompanhante para crianças, adolescentes, gestantes, idosos e indí-
genas, de acordo com as legislações especificas; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, XIII); 
3.1.14 Prestar atendimento ao indígena, respeitando os direitos previstos na legislação e as especifi-
cidades socioculturais, de acordo com o pactuado no âmbito do subsistema de saúde indígena; (Ori-
gem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, XIV); 
3.1.15 Disponibilizar informações sobre as intervenções, solicitando ao usuário consentimento livre e 
esclarecido para a realização procedimentos terapêuticos e diagnósticos, de acordo com legislações 
especificas; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, XV); 
3.1.16 Notificar suspeitas de violência e negligência, de acordo com a legislação especifica; (Origem: 
PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, XVI); 
3.1.17 Disponibilizar o acesso dos prontuários à autoridade sanitária, bem como aos usuários e pais 
ou responsáveis de menores, de acordo com o Código de Ética Médica; (Origem: PRT MS/GM 
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3410/2013, Art. 7°, XVII); 
3.1.18 Prestar as ações e serviços de saúde, de ensino e pesquisa pactuados e estabelecidos nos 
instrumentos formais de contratualização vigentes, colocando disposição do gestor público de saúde 
a totalidade da capacidade instalada contratualizada; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, I); 
3.1.19 Informar aos trabalhadores os compromissos e metas da contratualização, 
implementando dispositivos para o seu fiel cumprimento; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, II); 
3.1.20 Garantir o cumprimento das metas e compromissos contratualizados frente ao corpo clinico; 
(Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, III); 
3.1.21 Disponibilizar a totalidade das ações e serviços de saúde contratualizados para a regulação do 
gestor; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, IV); 
3.1.22 Dispor de recursos humanos adequados e suficientes para a execução dos serviços contratua-
lizados, de acordo com o estabelecido nos instrumentos formais de contratualização vigentes e nos 
parâmetros estabelecidos na legislação especifica; (Origem: 
PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, V); 
3.1.23 Dispor de parque tecnológico e de estrutura física adequados ao perfil assistencial, com ambi-
ência humanizada e segura para os usuários, acompanhantes e trabalhadores, de acordo com os ins-
trumentos formais de contratualização vigentes, respeitada a legislação especifica; (Origem: PRT 
MS/GM 3410/2013, Art. 8°, VI); 
3.1.24 Garantir a gratuidade das ações e serviços de saúde contratualizados aos usuários do SUS; 
(Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, VII); 
3.1.25 Disponibilizar brinquedoteca, assim como oferecer a infraestrutura necessária para a criança 
ou adolescente internado estudar, observada a legislação e articulação local; (Origem: PRT MS/GM 
3410/2013, Art. 8°, VIII); 
3.1.26 Dispor de ouvidoria e/ou serviço de atendimento ao usuário; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, 
Art. 8°, IX); 
3.1.27 Garantir, em permanente funcionamento e de forma integrada, as Comissões Assessoras Téc-
nicas, conforme a legislação vigente; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, X); 
3.1.28 Divulgar a composição das equipes assistenciais e equipe dirigente do hospital aos usuários 
em local visível e de fácil acesso; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, XI); 
3.1.29 Assegurar o desenvolvimento de educação permanente para seus trabalhadores; (Origem: 
PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, XII); 
3.1.30 Alimentar os sistemas de notificações compulsórias conforme legislação vigente, incluindo a 
notificação de eventos adversos relacionados à assistência em saúde; (Origem: PRT MS/GM 
3410/2013, Art. 8°, XIV); 
3.1.31 Registrar e apresentar de forma regular e sistemática a produção das ações e serviços de sa-
úde contratualizadas, de acordo com as normas estabelecidas pelo gestor; (Origem: PRT MS/GM 
3410/2013, Art. 8°, XV); 
3.1.32 Disponibilizar aos gestores públicos de saúde dos respectivos entes federativos contratantes 
os dados necessários para a alimentação dos sistemas de que trata o art. 5°, XII; (Origem: PRT 
MS/GM 3410/2013, Art. 8°, XVI); 
3.1.33 Participar da Comissão de Acompanhamento da Contratualização; (Origem: PRT MS/GM 
3410/2013, Art. 8°, XVII); 
3.1.34 Acompanhar os resultados internos, visando à segurança, efetividade e eficiência na qualidade 
dos serviços; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 10, I); 
3.1.35 Avaliar o cumprimento das metas e a resolutividade das ações e serviços por meio de indica-
dores qualiquantitativos, estabelecidas nos instrumentos formais de contratualização; (Origem: PRT 
MS/GM 3410/2013, Art. 10, II); 
3.1.36 Avaliar a satisfação dos usuários e dos acompanhantes; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art, 
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10, III); 
3.1.37 Participar dos processos de avaliação estabelecidos pelos gestores do SUS; (Origem: PRT 
MS/GM 3410/2013, Art. 10, IV); 
3.1.38 Realizar auditoria clínica para monitoramento da qualidade da assistência e do controle de ris-
cos; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 10, V); 
3.1.39 Monitorar a execução orçamentária e zelar pela adequada utilização dos recursos financeiros 
previstos nos instrumentos formais de contratualização; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 10, 
VI); 
3.1.40 Fornecer gratuitamente aos usuários do SUS, os serviços e todos os medicamentos que ne-
cessitem ser utilizados em ambiente hospitalar, bem como os serviços, procedimentos, exames e 
atendimentos estabelecidos contratualmente; 
3.1.41 Atualizar o Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES) em todos 
os seus campos e os demais bancos de dados obrigatórios; 
3.1.42 Não realizar cobrança de complementação, a qualquer título; 
3.1.43 Manter sempre atualizado, completo e com letra legível os prontuários dos pacientes; 
3.1.44 Permitir o acesso dos Conselhos de Saúde, por intermédio de seus representantes, desde que 
identificados e com prévia comunicação ao prestador; 
3.1.45 Entregar os relatórios de atendimentos, contendo, no mínimo: município, data e nome do paci-
ente, sendo que o repasse do recurso mensal será condicionado apresentação destes documentos; 
3.1.46 Manter registros contábeis para fins de acompanhamento e avaliação dos recursos 
obtidos; 
3.1.47 Utilizar o Sistema Cartão Nacional de Saúde — Cartão SUS e prestar informações aos gesto-
res do SUS nos padrões definidos pelas normas e regulamentos instituídos pelo Ministério da Saúde; 
3.1.48 Não divulgar, sob nenhuma forma, os cadastros e arquivos referentes aos profissionais e aos 
usuários do SUS que vierem a ter acesso; 
3.1.49 Observar e cumprir com o sistema de regulação, controle e avaliação do gestor público, sendo 
este responsável pela organização do fluxo dos usuários do SUS; 
3.1.50 Observar que os documentos que instruíram este processo de contratação e especificações 
passam a fazer parte integrante do presente Contrato, independentemente de transcrição. 
3.2 O repasse mensal do recurso será condicionado A apresentação dos documentos supracitados, e 
o relatório de atendimentos deverá conter, no mínimo: município, data, nome do paciente, especiali-
dade e valor do atendimento e, enquanto não forem apresentados os documentos solicitados, não 
serão liberados os recursos pertinentes da próxima parcela. 
 
4 - Etapas/Fases de Execução:1 
Meta 1 - Atendimento de urgência/emergência. 

Data Início 
27/12/2023 

Data Fim 
26/12/2024 

Valor2 
R$ 4.231.332,00 

Atendimento/Especialidade Chopinzinho Saudade do Igua-
çu 

Sulina Total 

Atendimento sem sobreaviso 12.145 926 737 13.808 
Cirurgia Geral 43 18 3 64 
Ginecologia/Obstetrícia 142 36 17 195 
Ortopedia/Traumatologia 71 09 04 84 
Pediatria 56 12 06 74 
Anestesiologia 156 63 17 236 
Total 12.613 1.064 784 14.461 
(1) As metas de Atendimento/Especialidade foram elaboradas de acordo com o histórico de atendi-
mentos dos usuários do SUS dos municípios participantes, não importando em qualquer limitação de 
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procedimentos, exames e atendimentos que deverão ser realizados pelo prestador de serviço. 
(2)  Valor anual estimado para a execução do Contrato. 
 
5 - PLANO DE APLICAÇÃO: 
Discriminação Unitário/R$3 Total/R$ 

DESPESAS CORRENTES: 

R$ 352.611,00 R$ 4.231.332,00 Outros Serviços de Terceiros - P. Jurídica 

Serviços e Proced. em Saúde de Média Alta Complexidade 

(3) a) Os valores serão pagos proporcionalmente à CONTRATADA, caso comprovado irregulari-
dades dos profissionais de sobreaviso, através dos relatórios apresentados da prestação dos ser-
viços, dos relatórios físico e nominais dos pacientes atendidos por mensalidade, e do relatório 
apresentado até o 3° dia útil de cada mês, contendo a escala de profissionais médicos em plan-
tões presenciais e de sobreaviso, conforme as especialidades contratadas. 
b) Durante a vigência e execução deste Termo de Referência e Plano de Trabalho, os Plantões de 
Sobreaviso (24 Horas) para o atendimento ambulatorial de média complexidade nas especialida-
des de Obstetrícia e Ginecologia, Anestesiologia, Ortopedia, Pediatria e Cirurgia Geral, aos usuá-
rios dos municípios de Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR, terá como quantitati-
vo obrigatório 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias ao ano de atendimento (incluindo ano bis-
sexto) e, como parâmetro de referência unitária, os valores constantes no Anexo II do Termo de 
Referência, o qual especifica o valor do plantão de sobreaviso por especialidades, sendo o exce-
dente aplicado conforme este instrumento e demais cláusulas do Contrato. 
 

6 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO: 
1a parcela 
R$ 352.611,00 

2a parcela 
R$ 352.611,00 

3a parcela 
R$ 352.611,00 

4a parcela 
R$ 352.611,00 

5a parcela 
R$ 352.611,00 

6a parcela 
R$ 352.611,00 

7a parcela 
R$ 352.611,00 

8a parcela 
R$ 352.611,00 

9a parcela 
R$ 352.611,00 

10a parcela 
R$ 352.611,00 

11a parcela 
R$ 352.611,00 

12a parcela 
R$ 352.611,00 

 
7- PERÍODO DE EXECUÇÃO: 
7.1 0 presente Termo de Referência e Plano de Trabalho terá vigência de 12 (doze) meses após a 
sua assinatura, podendo ser prorrogado através de Termo Aditivo ao Contrato, celebrado de comum 
acordo entre as partes. 
7.2 0 prazo máximo de duração deste Termo de Referência e Plano de Trabalho, considerando todas 
as prorrogações por aditivos, não deverá ultrapassar 48 (quarenta e oito) meses. 
 

Chopinzinho, 22 de dezembro de 2023. 
 
 

VINICIUS TOURINHO 
Secretário Municipal de Saúde A
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ANEXO III 

 

VALOR DE CADA PROFISSIONAL PARA PLANTÃO 24 HORAS POR ESPECIALIDADE1 

SERVIÇOS VALOR DIA  
HONORARIOS MÉDICOS PEDIATRIA R$ 1.100,00 

HONORARIOS MÉDICOS ORTOPEDIA R$ 2.650,00 
HONORARIOS MÉDICOS CIRUGIÃO GERAL R$ 1.500,00 

HONORARIOS MÉDICOS ANESTESISTA R$ 1.117,81 
HONORARIO MEDICOS GINECOLOGIA/OBSTETRICIA R$ 1.665,00 

(1) Valor diário de honorários médicos de cada especialidades, que deverá ser utilizado como 
parâmetro de referência unitária, para que mediante escala apresentada mensalmente pe-
la CONTRATADA, seja efetuado pelo CONTRATANTE os possíveis descontos pertinentes 
em caso de falta de profissional especialista. 

 

Chopinzinho, 22 de dezembro de 2023. 

 
VINICIUS TOURINHO 

Secretário Municipal de Saúde 
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CONTRATO Nº 07/2024 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A EMPRESA 
INSTITUTO DE ASSISTENCIA SOCIAL E SAUDE SAO RAFAEL-CHOPINZINHO/PR.  

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrito no 
CNPJ sob nº 76.995.414/0001-60, estabelecido na Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811, nesta cida-
de, representada pelo seu Prefeito, Senhor Edson Luiz Cenci, portador do CPF nº 518.894.719-68 e 
do RG nº 3.533.593-5 SSP/PR, residente e domiciliado na cidade de Chopinzinho – PR, ora denomi-
nado CONTRATANTE.  

CONTRATADA: INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E SAÚDE SÃO RAFAEL-
CHOPINZINHO/PR, com sede na Rua Coronel Santiago Dantas, nº 4535, Bairro: Centro, no municí-
pio de Chopinzinho, estado do Paraná, CEP 85.560-000, inscrita no CNPJ nº 30.836.461/0001-60, 
telefone (46) 3242-8181, neste ato representada legalmente pelo Senhor Enio Bragato, portador do 
CPF 338.010.619-49 e do RG 1.829.925-9 SSP/PR, ora denominado CONTRATADA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Inexigibilidade de Licitação n° 01/2024, Proces-
so Licitatório 01/2024 (241/2023), as partes acima mencionadas têm contratado o seguinte: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

LOTE 01 SERVIÇOS DE PANTÕES SOBREAVISO 

ITEM QUANT. UNIDADE OBJETO VALOR UNITÁ-
RIO (R$) 

VALOR  
TOTAL (R$) 

1 12 Mês 

Serviços de Saúde Pública na 
Qualificação do Acesso à Rede de 
Urgência/Emergência nos Plan-
tões de Sobreaviso (24 horas) em 
Especialidades. 

352.611,00 4.231.332,00 

VALOR TOTAL 4.231.332,00 

• O pagamento dar-se-á mediante apresentação de escala de sobreaviso constando o nome 
dos profissionais. 

• No caso de falta de profissionais na escala, o desconto será de acordo com o Anexo III deste 
Contrato. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO, DA APRESENTAÇÃO DAS CONTAS E DAS CONDIÇÕES 
DE PAGAMENTO 

2.1 – O valor mensal estimado para a execução do objeto do Contrato importa em até R$ 352.611,00 
(trezentos e cinquenta e dois mil, e seiscentos e onze reais) totalizando um valor anual de 
R$ 4.231.332,00 (quatro milhões, duzentos e trinta e um mil, trezentos e trinta e dois reais). 

2.2 – O repasse de recursos financeiros para execução do objeto deste Edital, ocorrerá a conta da 
dotação orçamentária do Município de Chopinzinho, bem como do repasse mensal de valores estipu-
lados nos Convênios celebrados entre os municípios de Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e 
Sulina/PR, anexo a este processo. 

2.3 – O CONTRATANTE não se responsabilizará perante a CONTRATADA, em qualquer esfera, na 
hipótese de atraso ou inadimplência dos municípios de Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR, quanto 
ao repasse de recursos financeiros para a execução do objeto. 

2.4 – Eventual suspensão, rescisão ou encerramento dos Convênios celebrados entre os municípios 
de Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR, que decorra atraso ou inadimplência quanto 
ao repasse de recursos financeiros por parte daqueles municípios ao CONTRATANTE, ensejará no 
automático redimensionado e supressão dos valores do futuro Contrato, independentemente de co-
municação prévia à CONTRATADA e sem configurar hipótese de rescisão ou suspensão contratual, 
sendo formalizado posteriormente o redimensionado e supressão de valores mediante termo aditivo.  
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2.5 – Eventuais ações administrativas ou judiciais movida pela CONTRATADA, quando relacionadas 
ou fundadas no automático redimensionado e supressão dos valores conforme o item anterior (6.4), 
deverão ser movidas única e exclusivamente pela CONTRATADA contra os municípios de Saudade 
do Iguaçu/PR e Sulina/PR, não existindo responsabilidade direta, solidária ou subsidiária do CON-
TRATANTE com relação ao adimplemento da obrigação. 

2.6 – Na hipótese de demanda judicial relacionada à execução do objeto deste instrumento, exceto 
nas hipóteses previstas nos itens anteriores (2.3, 2.4 e 2.5), cabe aos municípios de Chopinzinho/PR, 
Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR à formação do litisconsórcio para defesa dos seus interesses.  

2.7 – O CONTRATANTE não se responsabilizará perante a CONTRATADA, em qualquer esfera, por 
eventuais débitos pendentes ou futuros dos municípios de Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR. 

2.8 – Os valores serão pagos proporcionalmente à CONTRATADA, caso comprovado irregularidades 
dos profissionais de sobreaviso, através dos relatórios apresentados da prestação de serviços, dos 
relatórios físicos nominais dos pacientes atendidos por mensalidade, e do relatório apresentado até o 
3º dia útil de cada mês, contendo a escala de profissionais médicos em plantões presenciais e de so-
breaviso, conforme as especialidades contratadas. 

2.9 – Durante a vigência e execução do futuro Contrato, os Plantões de Sobreaviso (24 horas) para 
atendimento ambulatorial de média complexidade nas especialidades de Obstetrícia e Ginecologia, 
Anestesiologia, Ortopedia, Pediatria e Cirurgia Geral, aos usuários dos municípios de Chopinzinho/PR, 
Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR, terá como quantitativo obrigatório 365 (trezentos e sessenta e 
cinco) dias ao ano de atendimento (incluindo ano bissexto) e, como parâmetro de referência unitária 
os valores constantes no Anexo III, o qual específica o valor do plantão de sobreaviso de cada espe-
cialidade, sendo o valor excedente aplicado conforme Anexo II – Plano de Trabalho deste instrumento. 

2.10 – Todos os pagamentos, inclusive os referentes a serviços de terceiros (pessoa física ou jurídica) 
que estejam sob o cadastro da CONTRATADA, serão por ela efetuados. 

2.11 – O pagamento será efetuado até o dia 30 (trinta) de cada mês, após a apresentação da Nota 
Fiscal que deverá ser entregue no máximo até o dia 05 (cinco) do mês corrente, relativa aos serviços 
executados, que atestadas pela Secretaria de Saúde, serão encaminhadas para a Secretaria de Fi-
nanças da PREFEITURA para pagamento. 

2.12 – Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concor-
rido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios mensais 
devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de 
forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os índices oficiais, de 01 (uma) 
só vez, nos termos do art. 1º, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 

2.13 – Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir 
da respectiva regularização. 

2.14 – O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em ban-
co, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de “factoring”. 
2.15 – A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ nº 
76.995.414/0001-60. 

2.16 – O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao 
fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

2.17 – O depósito integral dos valores ficará condicionado ao repasse mensal de valores estipulados 
nos Convênios celebrados entre os municípios de Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Suli-
na/PR, anexo a este processo. 

2.18. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, acréscimos 
ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado da contratação, conforme Art. 65 da Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores. A
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CLÁUSULA TERCEIRA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

3.1 – Os recursos para o pagamento do referido objeto, serão das seguintes dotações orçamentárias 
do Município: SECRETARIA DE SAÚDE – 07.02.103020004.2.036.3.3.90.39 (967) - FONTE: 303 
07.02.103020004.2.036.3.3.90.39 (970) - FONTE:924. 

CLÁUSULA QUARTA – DA QUALIDADE 

4.1 – A contratada fica obrigada a entregar os serviços de primeira qualidade sendo de responsabili-
dade da contratada o uso de equipamentos e profissionais qualificados. 

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO 

5.1 – O presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses após a assinatura.  

5.1.1 – O prazo máximo de duração deste Contrato, considerando todas as prorrogações por aditivos, 
não deverá ultrapassar 48 (quarenta e oito) meses. 

5.2 – O Contrato gerados poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de execu-
ção e vigência (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

5.3 – Qualquer alteração ou modificação que importe em diminuição da capacidade operativa da 
CONTRATADA poderá ensejar a não continuidade ou a não prorrogação deste contrato, a revisão das 
condições ora estipuladas ou redução dos valores de pagamento proporcionalmente. 

CLÁUSULA SEXTA – DAS RESPONSABILIDADES 

6.1 – Da Contratada: 

6.1.1 – Os Serviços deverão ser todos de 1ª qualidade, e em seu preço deverá estar incluído todo e 
qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se o Contratante com 
relação a isso. 

6.1.2 – A CONTRATADA obriga-se a executar o objeto do presente Edital de acordo com a proposta 
apresentada no Processo de Licitação nº 01/2024 (241/2023) – Inexigibilidade de Licitação n° 
01/2024. Os documentos do processo de Licitação e especificações do Contratante passam a fazer 
parte integrante do presente Contrato, independentemente de transcrição. 

6.1.3 – A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibili-
dade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na Licitação, devendo comunicar à Secretaria de Saúde, imediatamente, qualquer alteração que pos-
sa comprometer a manutenção do presente Contrato. 

6.1.4 – A CONTRATADA, exime desde já, o CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza tra-
balhista, fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a Órgãos Públicos Federais, Estaduais ou 
Municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do cumprimento do pre-
sente Contrato. 

6.1.5 – Encaminhar escala nominal dos profissionais de sobreaviso até o 3º dia útil do mês, relatórios 
apresentando a prestação de serviços e relatórios físico nominais dos pacientes atendidos por men-
salidade, separados por município. 

6.1.6 – Atender a todas as normativas previstas na legislação vigente.  

6.1.7 – Atender as seguintes legislações, no que couber: 

6.1.8 – Resolução da Diretoria Colegiada - RDC Nº 63, de 25 de novembro de 2011; 

6.1.9 – Resolução da Diretoria Colegiada – RDC Nº 36, de 25 de julho de 2013; 

6.1.10 – Justificar a contratante eventuais motivos de força maior que impeçam a realização dos ser-
viços, objeto do contrato. 

6.1.11 – Realizar atendimento gratuito, não realizando qualquer cobrança aos usuários do SUS. A
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6.1.12 – É vedada a cobrança de complementação, a qualquer título, em relação a procedimentos 
previstos no contrato nas internações dos usuários do SUS. 

6.1.13 – Fornecer gratuitamente aos usuários do SUS, os serviços e todos os medicamentos que ne-
cessitem ser utilizados em ambiente hospitalar, bem como os serviços, procedimentos, exames e 
atendimentos estabelecidos contratualmente. 

6.1.14 – Manter cadastro dos usuários, assim como prontuários que permitam o acompanhamento, o 
controle e a supervisão dos serviços. 

6.1.15 – Manter atualizado o Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) em todos os 
seus campos e os demais bancos de dados obrigatórios. 

6.1.16 – Alimentar o Sistema de Informação Hospitalar (SIH), ou outro sistema de informações que 
venha a substitui-lo no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 

6.1.17 – Responsabilizar-se integralmente pelos funcionários com os quais estabeleceu vínculo em-
pregatício, procedendo os descontos e recolhimentos previstos em lei, inclusive os encargos traba-
lhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais, cujos ônus e obrigatoriedades em nenhuma hi-
pótese poderão ser transfundidos para a CONTRATANTE. 

6.1.18 – Responsabilizar-se pela indenização de dano causado ao paciente, à CONTRATANTE e a 
terceiros a eles vinculados, decorrente de ação ou omissão voluntária, ou de negligência, imperícia ou 
imprudência praticadas por seus empregados, profissionais ou prepostos. 

6.1.19 – Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a Administração, aos pacientes, ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo es-
sa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado, conforme art. 69 e 
70 da Lei 8.666/93, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o 
ônus decorrente. 

6.1.20 – A fiscalização ou o acompanhamento da execução deste contrato pelos órgãos competentes 
da CONTRATANTE não exclui, nem reduz, a responsabilidade da CONTRATADA, nos termos da le-
gislação vigente. 

6.1.21 – A responsabilidade de que trata esta Cláusula estende-se aos casos de danos causados por 
defeitos relativos à prestação dos serviços, nos estritos termos do art. 14 da Lei Federal nº 8.078, de 
11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

6.1.22 – Cumprir os compromissos contratualizados, zelando pela qualidade e resolutividade da 
assistência; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7º, I); 

6.1.23 – Cumprir os requisitos assistenciais, em caso de ações e serviços de saúde de alta complexi-
dade e determinações de demais atos normativos (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7º, II).  

6.1.24 – Utilizar diretrizes terapêuticas e protocolos clínicos validados pelos gestores; (Origem: PRT 
MS/GM 3410/2013, Art. 7°, Ill); 

6.1.25 – Manter o serviço de urgência e emergência geral e especializado em funcionamento 24 (vin-
te e quatro) horas por dia, nos 7 (sete) dias da semana, e implantar acolhimento com protocolo de 
classificação de risco; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, IV); 

6.1.26 – Realizar a gestão de leitos hospitalares com vistas à otimização da utilização; (Origem: PRT 
MS/GM 3410/2013, Art. 7°, V); 

6.1.27 – Assegurar a alta hospitalar responsável, conforme estabelecido na PNHOSP; (Origem: PRT 
MS/GM 3410/2013, Art. 7°, VI); 

6.1.28 – Implantar e/ou implementar as ações previstas na Seção I do Capítulo VIII do Título I da Por-
taria de Consolidação n° 5, que estabelece o Programa Nacional de Segurança do Paciente, contem-
plando, principalmente, as seguintes ações: (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, VII); 

6.1.29 – A implantação dos Núcleos de Segurança do Paciente; (Origem: PRTMS/GM 3410/2013, 
Art.7°, VII, a); 
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6.1.30 – A elaboração de Pianos para Segurança do Paciente; e (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, 
Art. 7°, VII, b); 

6.1.31 – A implantação dos Protocolos de Segurança do Paciente. (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, 
Art. 7°, VII, c). 

6.1.32 – Implantar o Atendimento Humanizado, de acordo com as diretrizes da Política Nacional de 
Humanização (PNH); (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, VIII); 

6.1.33 – Garantir assistência igualitária sem discriminação de qualquer natureza; (Origem: PRT 
MS/GM 3410/2013, Art. 7°, IX); 

6.1.34 – Garantir a igualdade de acesso e qualidade do atendimento aos usuários nas ações e servi-
ços contratualizados em caso de oferta simultânea com financiamento privado; (Origem: PRT MS/GM 
3410/2013, Art. 7°, X); 

6.1.35 – Garantir que todo o corpo clinico realize a prestação de ações e serviços para o SUS nas 
respectivas especialidades, sempre que estas estejam previstas no Documento Descritivo; (Origem: 
PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, XI); 

6.1.36 – Promover a visita ampliada para os usuários internados; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, 
Art. 7°, XII); 

6.1.37 – Garantir a presença de acompanhante para crianças, adolescentes, gestantes, idosos e indí-
genas, de acordo com as legislações especificas; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, XIII); 

6.1.38 – Prestar atendimento ao indígena, respeitando os direitos previstos na legislação e as especi-
ficidades socioculturais, de acordo com o pactuado no âmbito do subsistema de saúde indígena; (Ori-
gem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, XIV); 

6.1.39 – Disponibilizar informações sobre as intervenções, solicitando ao usuário consentimento livre 
e esclarecido para a realização procedimentos terapêuticos e diagnósticos, de acordo com legisla-
ções especificas; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art.7°, XV); 

6.1.40 – Notificar suspeitas de violência e negligência, de acordo com a legislação especifica; (Ori-
gem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, XVI); 

6.1.41 – Disponibilizar o acesso dos prontuários à autoridade sanitária, bem como aos usuários e pais 
ou responsáveis de menores, de acordo com o Código de Ética Médica; (Origem: PRT MS/GM 
3410/2013, Art. 7°, XVII); 

6.1.42 – Prestar as ações e serviços de saúde, de ensino e pesquisa pactuados e estabelecidos nos 
instrumentos formais de contratualização vigentes, colocando disposição do gestor público de saúde 
a totalidade da capacidade instalada contratualizada; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, I); 

6.1.43 – Informar aos trabalhadores os compromissos e metas da contratualização, implementando 
dispositivos para o seu fiel cumprimento; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, II); 

6.1.44 – Garantir o cumprimento das metas e compromissos contratualizados frente ao corpo clinico; 
(Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, III); 

6.1.45 – Disponibilizar a totalidade das ações e serviços de saúde contratualizados para a regulação 
do gestor; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, IV); 

6.1.46 – Dispor de recursos humanos adequados e suficientes para a execução dos serviços contra-
tualizados, de acordo com o estabelecido nos instrumentos formais de contratualização vigentes e 
nos parâmetros estabelecidos na legislação especifica; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, V); 

6.1.47 – Dispor de parque tecnológico e de estrutura física adequados ao perfil assistencial, com am-
biência humanizada e segura para os usuários, acompanhantes e trabalhadores, de acordo com os 
instrumentos formais de contratualização vigentes, respeitada a legislação especifica; (Origem: PRT 
MS/GM 3410/2013, Art. 8°, VI); 

6.1.48 – Garantir a gratuidade das ações e serviços de saúde contratualizados aos usuários do SUS; 
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(Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, VII); 

6.1.49 – Disponibilizar brinquedoteca, assim como oferecer a infraestrutura necessária para a criança 
ou adolescente internado estudar, observada a legislação e articulação local; (Origem: PRT MS/GM 
3410/2013, Art. 8°, VIII); 

6.1.50 – Dispor de ouvidoria e/ou serviço de atendimento ao usuário; (Origem: PRT MS/GM 
3410/2013, Art. 8°, IX); 

6.1.51 – Garantir, em permanente funcionamento e de forma integrada, as Comissões Assessoras 
Técnicas, conforme a legislação vigente; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, X); 

6.1.52 – Divulgar a composição das equipes assistenciais e equipe dirigente do hospital aos usuários 
em local visível e de fácil acesso; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, XI); 

6.1.53 – Assegurar o desenvolvimento de educação permanente para seus trabalhadores; (Origem: 
PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, XII); 

6.1.54 – Alimentar os sistemas de notificações compulsórias conforme legislação vigente, incluindo a 
notificação de eventos adversos relacionados à assistência em saúde; (Origem: PRT MS/GM 
3410/2013, Art. 8°, XIV); 

6.1.55 – Registrar e apresentar de forma regular e sistemática a produção das ações e serviços de 
saúde contratualizadas, de acordo com as normas estabelecidas pelo gestor; (Origem: PRT MS/GM 
3410/2013, Art. 8°, XV);  

6.1.56 – Disponibilizar aos gestores públicos de saúde dos respectivos entes federativos contratantes 
os dados necessários para a alimentação dos sistemas de que trata o art. 5°, XII; (Origem: PRT 
MS/GM 3410/2013, Art. 8°, XVI); 

6.1.57 – Participar da Comissão de Acompanhamento da Contratualização; (Origem: PRT MS/GM 
3410/2013, Art. 8°, XVII); 

6.1.58 – Acompanhar os resultados internos, visando à segurança, efetividade e eficiência na quali-
dade dos serviços; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 10, I); 

6.1.59 – Avaliar o cumprimento das metas e a resolutividade das ações e serviços por meio de indi-
cadores qualiquantitativos, estabelecidas nos instrumentos formais de contratualização; (Origem: PRT 
MS/GM 3410/2013, Art. 10, II); 

6.1.60 – Avaliar a satisfação dos usuários e dos acompanhantes; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, 
Art., 10, III); 

6.1.61 – Participar dos processos de avaliação estabelecidos pelos gestores do SUS; (Origem: PRT 
MS/GM 3410/2013, Art. 10, IV); 

6.1.62 – Realizar auditoria clínica para monitoramento da qualidade da assistência e do controle de 
riscos; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 10, V); 

6.1.63 – Monitorar a execução orçamentária e zelar pela adequada utilização dos recursos financeiros 
previstos nos instrumentos formais de contratualização; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 10, 
VI); 

6.1.64 – Permitir o acesso dos Conselhos de Saúde, por intermédio de seus representantes, desde 
que identificados e com prévia comunicação ao prestador; 

6.1.65 – Entregar os relatórios de atendimentos, contendo, no mínimo: município, data e nome do pa-
ciente, sendo que o repasse do recurso mensal será condicionado apresentação destes documentos; 

6.1.66 – Manter registros contábeis para fins de acompanhamento e avaliação dos recursos obtidos; 

6.1.67 – Utilizar o Sistema Cartão Nacional de Saúde — Cartão SUS e prestar informações aos ges-
tores do SUS nos padrões definidos pelas normas e regulamentos instituídos pelo Ministério da Saú-
de; A
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6.1.68 – Não divulgar, sob nenhuma forma, os cadastros e arquivos referentes aos profissionais e aos 
usuários do SUS que vierem a ter acesso; 

6.1.69 – Observar e cumprir com o sistema de regulação, controle e avaliação do gestor público, sen-
do este responsável pela organização do fluxo dos usuários do SUS; 

6.1.70 – Observar que os documentos que instruíram este processo de contratação e especificações 
passam a fazer parte integrante do presente Contrato, independentemente de transcrição. 

6.1.71 – O repasse mensal do recurso será condicionado A apresentação dos documentos supracita-
dos, e o relatório de atendimentos deverá conter, no mínimo: município, data, nome do paciente, es-
pecialidade e valor do atendimento e, enquanto não forem apresentados os documentos solicitados, 
não serão liberados os recursos pertinentes da próxima parcela. 

6.1.72 – Atender à Lei Federal nº 12.846, de 1 de agosto de 2013 – Anticorrupção. 

6.1.73 – Atender à Resolução SESA nº 207, de 03 de junho de 2016, adotando práticas anticorrup-
ção. 

6.2 – Do Contratante: 

6.2.1 – Cumprir as obrigações de pagamento estabelecidas no contrato. 

6.1.2 – Acompanhar, supervisionar, fiscalizar as ações desenvolvidas pela CONTRATADA, quanto ao 
cumprimento do objeto do Contrato. 

6.1.3 – Realizar reuniões em conjunto com a CONTRATADA para acompanhamento dos trabalhos. 

6.1.4 – Comunicar a CONTRATADA qualquer irregularidade constatada na execução do objeto do 
contrato. 

6.1.5 – Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada. 

6.1.6 – Aplicar as sanções previstas no presente contrato e na legislação vigente. 

6.1.7 – Realizar ações de controle, regulação, auditoria, avaliação e monitoramento, bem 
como outras ações inerentes às atividades da gestão. 

6.1.8 – O Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA RESCISÃO 

7.1 – O presente contrato poderá ser rescindido: 

I – Pelo CONTRATANTE quando houver descumprimento das cláusulas e condições deste contrato, 
Legislação vigente, ou seu cumprimento irregular, ou ainda, a paralisação dos serviços sem justa 
causa ou prévia comunicação à Administração. 

II – Por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a administração, a qual deverá ser 
obrigatoriamente formalizada com período mínimo de antecedência de 10 (dez) dias, sem prejuízo 
das obrigações assumidas até a data da extinção. 

III – Pelas hipóteses previstas nos art. 128 a 131 da Lei Estadual nº 15.608/2007. 

IV – Caso a CONTRATADA deixe de estar sob a Gestão Municipal e/ou prestar serviços ao SUS. 

V – Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições, ou seu cumprimento irregular, 
ou, ainda, a paralisação dos serviços sem justa causa ou prévia comunicação à Administração. 

VI – Nas hipóteses estabelecidas nos artigos de 77 a 79 da Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA 
declara expressamente conhecer. 

VII – Por ato unilateral e escrito da Administração nos casos enumerados no art. 78 da Lei Federal nº 
8.666, de 21 de junho de 1993. 
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VIII – Na hipótese de a rescisão ocorrer por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autoriza-
do a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que aquela teria direito. 

IX – Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres 
do Município, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da data do recebimento a inserção do comu-
nicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes 
e os créditos retidos. 

X – Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no subitem anterior, o valor 
correspondente aos prejuízos experimentados pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente, a 
critério deste. 

XI – Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo qual-
quer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 

XII – A inexecução contratual pode gerar rescisão, quando verificadas tais situações: 

a) A não realização das ações e serviços de saúde contratados; 

b) A cobrança de quaisquer serviços, direta ou indiretamente ao usuário; 

c) Mudança da capacidade operativa do estabelecimento de saúde, sem acordo prévio; 

d) Paralisação da prestação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

e) Não atendimento de determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 
fiscalizar a execução do contrato, bem assim como as dos superiores; 

f) O não repasse dos recursos financeiros definido no instrumento contratual pelo gestor da saú-
de, além do prazo permitido (90 dias). 

7.2 – Para os casos acima é facultado ao Gestor do SUS optar pela rescisão unilateral, observado o 
interesse da Administração Pública, restando a via amigável, que poderá ser a melhor solução, a qual 
deve ser reduzida a termo no processo da contratação, desde que haja conveniência para a Adminis-
tração. 

7.3 – A contratada reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa por 
inexecução total ou parcial do contrato. 

7.4 – Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava, obser-
vado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

7.4.1 – Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados; 

7.4.2 – Manifestação da Gestão do Contrato e/ou da Secretaria de Saúde, com os documentos perti-
nentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

7.4.3 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do Contrato; 

7.4.4 – Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

7.4.5 – Decisão do Prefeito Municipal; 

7.4.6 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do proces-
so, em decisão irrecorrível; 

7.4.7 – As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que re-
gem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresen-
tação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (di-
ferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 8.4 deste Contrato. 

CLÁUSULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES E REAJUSTE  A
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8.1 – O Contrato poderá ser alterado mediante a celebração de Termo Aditivo ou Termo de Registro 
de Apostilamento, nas hipóteses previstas no art. 65 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
e nos artigos 108 § 3º, II, art. 112 a 116 da Lei Estadual nº 15.608, de 15 de agosto de 2007. 

8.2 – O valor do Contrato poderá ser aumentado ou reduzido, se ocorrer redução ou ampliação dos 
serviços, procedimentos, exames, metas ou atendimentos capazes de justificá-los, dependendo de 
apresentação e aprovação dos municípios de Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR, 
de forma detalhada e comprovação da fiel execução das etapas anteriores, sendo formalizado por 
aditivo ao Contrato. 

8.3 – O valor do Contrato poderá ser aumentado ou reduzido, mediante reajuste ou revisão de valores 
para preservar a equação econômico-financeira do Contrato, desde que o reajuste ou revisão seja 
previamente aprovado junto aos Convénios celebrados entre os municípios de Chopinzinho/PR, Sau-
dade do Iguaçu/PR e Sulina/PR, mediante justificativa, apresentação de planilha detalhada de despe-
sas e receitas, e respectiva comprovação do aumento dos encargos relacionados ao objeto deste 
Contrato, observada as disposições da Lei n° 8.666/93. 

8.4 – Na hipótese de aprovação do reajuste de valores na forma do item anterior, e respeitado o perí-
odo mínimo de 12 (doze) meses da vigência do instrumento ou do último reajuste concedido, será uti-
lizado como índice de correção o IPCA ou índice que vier a substituí-lo. 

8.5 – A validade do ato que implique no aumento, redução, reajuste ou revisão de valores deste Con-
trato, dependerá de prévia justificativa e aprovação dos municípios de Chopinzinho/PR, Saudade do 
Iguaçu/PR e Sulina/PR, disponibilidade orçamentária e parecer prévio dos órgãos de contabilidade e 
jurídico dos municípios. 

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES 

9.1 – A inobservância pela CONTRATADA de cláusula ou obrigação constante neste Contrato, Legis-
lação vigente ou de dever originado de norma legal ou regulamentar pertinente, autorizará o CON-
TRATANTE a aplicar-lhe as sanções, assegurados o contraditório e a ampla defesa, conforme previs-
to na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na Lei Estadual n.º 15.608, de 16 de agosto de 
2007, em seu art. 25, VII e nos artigos 150 a 156, quanto: à advertência escrita; advertência escrita 
com prazo para correção; penalidades pecuniárias com os respectivos valores; ordem de recolhimen-
to; suspensão temporária da prestação de serviços; declaração de inidoneidade; rescisão de contrato; 
e, quando for o caso, descredenciamento do Sistema Único de Saúde. 

9.2 – Quando houver suspensão dos procedimentos por omissão ou irregularidades por parte da 
CONTRATADA, se estas não forem sanadas até o prazo de 10 (dez) dias, o presente contrato será 
rescindido, por culpa da CONTRATADA, de maneira unilateral, hipótese em que poderão incidir as 
penalidades previstas nesta cláusula. 

9.3 – A imposição de qualquer das sanções estipuladas, nesta cláusula, não ilidirá o direito de o 
CONTRATANTE exigir indenização integral dos prejuízos causados. 

9.4 – Na hipótese de descumprimento contratual e das normativas legais e regulamentares pela 
CONTRATADA, poderão ser aplicados os dispostos nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/1993, 
e as seguintes penalidades: 

I – Advertência escrita - quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou na-
queles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públi-
cos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II – Advertência escrita com prazo para correção - impostas em razão de excessos, omissões ou dolo 
que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de 
até 60 (sessenta) dias. 

III – Penalidades pecuniárias:  

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada 
no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do último faturamento A
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mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor total do contrato;  

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustificada 
na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou 
serviço, correspondente a 1% (um por cento) do último faturamento mensal e liquidado, ou na falta de 
faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, podendo ser imposta até o 
limite máximo de 30 (trinta) dias multa;  

c) multa punitiva de 1% (um por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na 
falta de faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, quando verificada 
distorções médias;  

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou 
na falta de faturamento e liquidação, de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, quando verifi-
cada distorções graves;  

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, 
ou na falta de faturamento e liquidação, de 15% (quinze por cento) do valor total do contrato, na hipó-
tese de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do contrato, por 
parte da Contratada, nos termos da Lei n. 8.666/1993;  

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou 
na falta de faturamento e liquidação, de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, na hipótese 
de rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa praticada em conjunto com 
agente público. 

IV – Suspensão temporária da prestação de serviços - será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V – Rescisão do contrato - será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do 
interesse público. 

VI – A rescisão do contrato, quando motivada por qualquer razão do subitem anterior, implicará a apu-
ração de perdas e danos e a aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII – Os contratantes resolvem aplicar ao contrato gerado por esta licitação, no que tange à rescisão, 
os artigos 78, 79 e 80 da Lei 8.666/93. 

9.5 – Na aplicação das penalidades, observa-se as disposições constantes na Lei n° 8.666/1993. 

9.6 – Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Décima, ob-
servado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

9.6.1 – Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados; 

9.6.2 – Manifestação da Gestão do Contrato e/ou da Secretaria de Saúde, com os documentos perti-
nentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 

9.6.3 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pela Gestão do Contra-
to; 

9.6.4 – Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

9.6.5 – Decisão do Prefeito Municipal; 

9.6.6 – Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do proces-
so, em decisão irrecorrível; 

9.6.7 – As medidas previstas no art. 80, da Lei nº 8.666/93, e demais dispositivos normativos que re-
gem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresen-
tação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (di-
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ferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 8.4 e/ou Cláusula Décima deste Con-
trato. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

10.1 – O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria de Saúde. 

10.2 – A Gestão do Contrato ficará a cargo do Senhor Vinicius Tourinho - CPF 038.928.579-03 – Se-
cretário de Saúde, a quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipu-
ladas no Contrato. 

10.3 – A responsabilidade pela Fiscalização do Contrato ficará a cargo da Médica Auditora do SUS, 
senhora Alice Donato Gonzales, CPF: 926.162.750-15, e das servidoras Senhoras Jucieli Cristina de 
Quadros, CPF: 081.189.539-47 (Fiscal Titular), e Joelma Filimberti, CPF: 020.296.819-70 (Fiscal 
Substituta), estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item 
do objeto licitado. 

10.3.1 – A Gestão e Fiscalização do contrato também deverão ser acompanhadas pelos representan-
tes do Instituto São Rafael sendo o Senhor Enio Bragato – CPF 338.010.619-49 – Presidente do Insti-
tuto São Rafael, e o Senhor Marcus Halsey Lattmann - CPF: 769.216.039-20, Tesoureiro. 

10.4 – Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor do Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

10.5 – Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder 
conforme os itens 7.4 e 9.6 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a 
serem apurados. 

10.6 – Com base no art. 65, §8, da Lei nº 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento 
específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou 
fiscal da Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o 
apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a junta-
da dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais adotados pelo 
CONTRATANTE (e-mail, fax, etc). 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO CONTROLE, AVALIAÇÃO, VISTORIA E FISCALIZAÇÃO 

11.1 – A execução do presente contrato será monitorada periodicamente pela Secretaria Municipal de 
Saúde. 

11.2 – O CONTRATANTE vistoriará, a qualquer momento, sem necessidade de aviso prévio, as insta-
lações da CONTRATADA para verificar se persistem as mesmas condições técnicas básicas compro-
vadas por ocasião da assinatura deste contrato, considerando a disponibilidade de equipamentos, 
equipes, medicamentos e estrutura física. 

11.3 – Qualquer alteração ou modificação que importe a não realização dos procedimentos da CON-
TRATADA poderá ensejar a não continuidade ou a não prorrogação deste contrato, a revisão das 
condições ora estipuladas ou redução dos valores de pagamento proporcionalmente. 

 

11.4 – A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE sobre serviços ora contratados não eximirá a 
CONTRATADA da sua plena responsabilidade perante a CONTRATANTE, ou para com os pacientes 
e terceiros, decorrente de culpa ou dolo na execução do contrato. 

11.5 – O CONTRATANTE disponibilizará à CONTRATADA, informações quanto ao acompanhamento 
e a fiscalização permanente dos serviços, e prestará todos os esclarecimentos que lhe forem solicita-
dos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 
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12.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo 
de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

12.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de 
contrato; 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços 
em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução 
do contrato; 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declara-
ções falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração 
de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercí-
cio do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

12.3. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a 
CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou por prazo de-
terminado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em 
práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da 
execução do Contrato. 

12.4. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que 
o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu repre-
sentante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, 
contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato.  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. O CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade – seja ela direta, 
solidária ou subsidiária –, na hipótese de inexecução dos serviços pela CONTRATADA. 

13.2. O CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade – seja ela direta, 
solidária ou subsidiária –, com eventuais obrigações fiscais, administrativas, cível, penal, trabalhista, 
previdenciária, contratual, bem como pelo adimplemento de obrigações com impostos, tarifas, taxas, 
licenças, pagamento de fornecedores e salários, entre outros encargos, sendo de responsabilidade 
única e exclusiva da CONTRATADA o adimplemento de tais obrigações. 

13.3. Eventual condenação do CONTRATANTE com relação ao previsto nos itens anteriores, enseja-
rá na automática retenção dos valores do presente Contrato, independentemente de comunicação 
prévia, renunciando a CONTRATADA qualquer alegação de direito e defesa. 

13.4. As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes, de acordo com a Lei 
n° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO 

1.1. A publicação resumida do instrumento deste Contrato ou de seus aditamentos na imprensa oficial, 
que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE até o quinto 
dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, qual-
quer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei.  A

ss
in

ad
o 

po
r 

6 
pe

ss
oa

s:
  E

N
IO

 B
R

A
G

A
T

O
, V

IN
IC

IU
S

 T
O

U
R

IN
H

O
, M

A
R

C
U

S
 H

A
LS

E
Y

 L
A

T
T

M
A

N
N

, E
D

S
O

N
 L

U
IZ

 C
E

N
C

I, 
JU

C
IE

LI
 C

R
IS

T
IN

A
 D

E
 Q

U
A

D
R

O
S

 e
 J

O
E

LM
A

 F
IL

IM
B

E
R

T
I

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
ho

pi
nz

in
ho

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/0
F

4B
-1

F
8B

-E
E

72
-7

E
34

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 0

F
4B

-1
F

8B
-E

E
72

-7
E

34

1Doc:  Memorando 5.966/2023  |  Anexo: emissao_0F4B1F8BEE727E343553D185_oficio-023-2024_assinado_versaoImpressao.pdf (12/24)        540/554



 

 

 

 

13 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 

15.1. Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas neste 
Contrato. 

15.2. E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes fir-
mam o presente instrumento de igual teor e forma, para os devidos efeitos legais. 

 

Chopinzinho - PR, 09 de janeiro de 2024. 

 

Município de Chopinzinho 
Edson Luiz Cenci – Prefeito 

Contratante 
 
 

Instituto de Assistência Social e Saúde São Rafael-Chopinzinho/PR  
Enio Bragato – Representante Legal 

Contratada 
 
 

Vinicius Tourinho 
Gestor do Contrato   
 
 
Alice Donato Gonzales  
Médica Auditora do SUS 
Fiscal do Contrato 
 
 
Jucieli Cristina de Quadros 
Fiscal do Contrato 
 
 
Joelma Filimberti  
Fiscal Substituta  
 
 
Marcus Halsey Latmann 
Representante do Instituto de Assistência Social e Saúde São Rafael 
 
 
 
 
 
 
Testemunhas: 
____________________________________   ______________________________________ 
NOME:                                     NOME:    
CPF:                                       CPF:       
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Anexo I – Descrição do Objeto 

 

LOTE 01 SERVIÇOS DE PANTÕES SOBREAVISO 

ITEM QUANT. UNIDADE OBJETO VALOR UNITÁ-
RIO (R$) 

VALOR  
TOTAL (R$) 

1 12 Mês 

Serviços de Saúde Pública na 
Qualificação do Acesso à Rede de 
Urgência/Emergência nos Plan-
tões de Sobreaviso (24 horas) em 
Especialidades. 

352.611,00 4.231.332,00 

VALOR TOTAL 4.231.332,00 

• O pagamento dar-se-á mediante apresentação de escala de sobreaviso constando o nome 
dos profissionais. 
 

• No caso de falta de profissionais na escala, o desconto será de acordo com o Anexo III deste 
Edital. 
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ANEXO II – PLANO DE TRABALHO  

1 - Identificação do objeto a ser executado: 

a) O presente Plano de Trabalho tem por objeto regular a relação entre as partes signatárias, cuja 
finalidade consiste em repassar recursos financeiros à Qualificação do Acesso à Urgência e Emer-
gência nos Plantões de Sobreaviso (24 Horas), visando o apoio, complementação e ampliação de 
serviços de saúde, bem como o gerenciamento, controle, fiscalização e unificação dos contratos dos 
municípios de Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR com a CONTRATADA, para o 
atendimento ambulatorial de média complexidade nas especialidades de Obstetrícia e Ginecologia, 
Anestesiologia, Ortopedia, Pediatria e Cirurgia Geral, aos usuários dos municípios de: Chopinzi-
nho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR.  

b) Sem prejuízo dos serviços previstos no item anterior, incluem-se também na execução do objeto 
deste Plano de Trabalho e contrato(s) decorrente(s), sob responsabilidade única e exclusiva da 
CONTRATADA, sem qualquer ônus, encargos ou despesas adicionais aos municípios de Chopinzi-
nho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR e aos usuários do SUS, a integralidade do atendimento 
sem interrupções, com assistência médica imediata na urgência e emergência, e realização dos pro-
cedimentos e exames previstos neste Plano de Trabalho, sendo que o quantitativo será de acordo 
com a demanda ou necessidade dos municípios participantes, sendo vedada a limitação de procedi-
mentos, exames e atendimentos pela CONTRATADA. 

c) Em nenhuma hipótese haverá a realização de despesa e/ou faturamento dos procedimentos, 
exames e atendimentos previstos neste Plano de Trabalho, junto aos demais contratos celebrados 
entre os municípios participantes com a CONTRATADA. 

d) Este Plano de Trabalho poderá ser alterado, com a inclusão, aumento ou redução de procedimen-
tos, exames e atendimentos a serem realizados pela CONTRATADA, desde que devidamente justifi-
cado, dependendo de apresentação e aprovação dos municípios de Chopinzinho/PR, Saudade do 
Iguaçu/PR e Sulina/PR, sendo formalizado através de termo aditivo. 

e) Na hipótese de alteração do Convênio que regula a relação entre os Municípios de Chopinzi-
nho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR, fica autorizado o CONTRATANTE a proceder os aditi-
vos e/ou apostilamento necessários junto a este instrumento. 

f) Sem prejuízo dos serviços, procedimentos, exames e atendimentos previstos nos itens anteriores, 
incluem-se também na execução do objeto deste Plano de Trabalho e contrato(s) decorrente(s), sob 
responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA, sem qualquer ônus, encargos ou despesas 
adicionais aos municípios de Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR e aos usuários do 
SUS, o dever da CONTRATADA de realizar as manutenções preventivas e corretivas necessárias, 
visando promover acessibilidade, aperfeiçoamento e qualidade no atendimento aos usuários do SUS. 

g) Compete aos municípios de Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR definir, por in-
termédio da Comissão de Acompanhamento e Avaliação, no prazo de 120 (cento e vinte) dias após a 
assinatura do Contrato, o cronograma de execução ao atendimento do item anterior (‘f’), comunicando 
formalmente a CONTRATADA as manutenções que deverão ser realizadas, sem qualquer ônus, en-
cargos ou despesas adicionais aos municípios de Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Suli-
na/PR e aos usuários do SUS, no prazo definido pela Comissão, sendo comunicado ao Ministério Pú-
blico e aos respectivos órgãos de controle e fiscalização sobre eventual inexecução da obrigação re-
quisitada ao prestador de serviço. 

h) Decorrido o prazo previsto no cronograma de execução previsto no item anterior (‘g’), sem que a A
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CONTRATADA tenha cumprido o(s) encargo(s), o CONTRATANTE deverá reter os valores necessá-
rios destinados à execução da obrigação junto ao Contrato, sem prejuízo da continuidade da execu-
ção do objeto, visando o cumprimento das obrigações. 

i) A CONTRATADA deverá aplicar no mínimo, 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato pa-
ra as finalidades previstas no item 1.6 do Convênio, mediante cláusulas estipuladas junto ao contrato, 
este instrumento e/ou junto ao cronograma de execução (‘g’). 
 
1.1 - Justificativa da relação entre custos e resultados, inclusive para avaliação do cus-
to/benefício do desembolso a ser realizado pela Administração em decorrência do Contrato: 

1.2 JUSTIFICATIVA 

Considerando que a contratação dos serviços hospitalares para qualificação do acesso e procedimen-
tos em especialidades na Rede de Atenção de Urgência e Emergência no Município de Chopinzinho, 
para os Usuários do Sistema Único de Saúde, apresenta como vantagens a redução de custos, me-
lhorias dos serviços, aumento de qualidade, agilidade, alívio da estrutura organizacional e otimização 
dos serviços. Objetiva assistir a população com o atendimento hospitalar, bem como exames e pro-
cedimentos complementares pertinentes, implementado ainda a ferramenta do acolhimento com ava-
liação e classificação de risco, visto que o atendimento realizado no Município de Chopinzinho reduz 
o tempo de espera, evita o deslocamento desnecessário e excessivo dos usuários, melhora a atenção 
e diminui a sobrecarga assistencial das Unidades hospitalares regionais. 

Considerando que os Municípios da Microrregião Chopinzinho, São João, Saudade do Iguaçu e Suli-
na, já contratavam prestação de serviços hospitalares no Município de Chopinzinho, sendo o instru-
mento de formalização os Termos de Convênios (em anexo), os quais eram utilizados para viabilizar o 
Contrato nº 444/2019 que tem como objeto prestação de serviços de saúde pública na qualificação do 
acesso à rede de urgência/emergência nos plantões de sobreaviso (24 horas) em especialidades, 
com valores padronizados.  

Considerando que podem ser destacados como benefícios adicionais pertinentes ao convênio, a inte-
gralidade do atendimento sem interrupções, na urgência quando com assistência médica imediata, na 
emergência com o tratamento médico imediato e realização de exames e procedimentos (Paracente-
se, Drenagem Torácica, Orquiectomia, Debridamento Cirúrgico, Curativo por Sedação, Sonda Naso-
gástrica, Sonda Nasoenteral, Exerese de tumor, Curetagem Pós aborto, Retirada de Corpo Estranho, 
Exames de Raio X, Exames Laboratoriais, Sonda Vesical de Demora, Sangria, Lavagem Intestinal, 
Eletrocardiograma, Cardiotocografia em Gestantes, Amputação Traumática de Dedos, Regulação de 
Cota, Curativo de 1° Grau Queimados, Luxação de Ombro, Colocação de Gesso, Atendimento em 
PCR ;AM E PR) e Ultrassom de Urgência e emergência, a quantidade será conforme demanda e ou 
necessidade. 

Considerando que a centralização dos serviços, modelo proposto de gestão de serviços obedecerá 
aos princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde - SUS, observando as políticas públicas volta-
das para a regionalização da saúde, preservando-se a missão da Administração e exercerá um papel 
de alta relevância no atendimento de sua população-alvo, por se tratar de Unidade de elevada resolu-
tividade, bem como possuir a recursos técnicos atualizados, para complementação de diagnósticos e 
tratamentos. Tais fatores constituem alvo da Administração, com a finalidade de melhorar a qualidade 
dos serviços, racionalizar e potencializar o uso recursos, compartilhar gestão e investimentos e esta-
belecer novos mecanismos formais de Contratualização, com metas de saúde e atendimento entre os 
gestores. 

Considerando que foi realizada reunião entre as administrações dos Municípios de Chopinzinho, São 
João, Saudade do Iguaçu, Sulina e Instituto de Assistência Social e Saúde são Rafael Chopinzinho, a 
fim de discutir questões referentes ao contrato novo das especialidades, bem como os termos de 
convênios com os municípios, nesta ocasião ficou decidido que o Instituto São Rafael iria levantar re-
ceitas e despesas da Instituição com o serviço de urgência e emergência para posteriormente definir 
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o valor dos termos de convenio, embasado em planilhas de custos e pesquisas de mercado para 
comprovar preço. Ficou definido que o Município de Chopinzinho em virtude de estar sob Gestão Am-
pliada e possuir Gestão do Teto Financeiro da Atenção especializada da Alta e Média Complexidade - 
MAC, será o responsável pela contratualização direta com a Instituição, visto que os demais Municí-
pios estão sob Gestão Estadual.  

Através das planilhas de Receitas e Despesas (em anexo), juntamente com as pesquisas de preços 
com os profissionais médicos (em anexo), obteve-se os critérios e pesos para a contribuição de cada 
Município. Atualmente, o custo diário para um plantão de sobreaviso 24 horas é de R$11.998,00, vi-
sando melhorias nos atendimentos, e após a pesquisa de mercado, o valor diário passou para 
R$14.113,81. Os valores de participação de cada Município ficaram definidos de acordo com duas 
variáveis sendo a primeira, a média de atendimentos realizados no setor de urgência e emergên-
cia/especialidades entre os períodos de novembro/2022 a outubro/2023 e a segunda sendo o rateio 
per capta utilizando o Censo 2022. O valor mensal definido para rateio foi de R$ 420.000,00 (quatro-
centos e vinte mil reais), perfazendo para 12 (doze) meses o montante de 5.040.000,000 (cinco mi-
lhões, e quarenta mil reais) este necessário para a contratação do referido serviço, entretanto o Muni-
cípio de São João não ficou de acordo com o valor, por esta motivo o mesmo não participará do rateio, 
portanto o valor que seria repassado pelo município em questão será suprimido, passando o valor 
mensal a ser de R$ 352.611,00 perfazendo para 12 meses o montante de R$ 4.231.332,00. Conside-
rando que após a elaboração dos termos de convenio os Municípios de Sulina e Saudade do Iguaçu 
irão repassar mensalmente para o Município de Chopinzinho os valores pertinentes, conforme plani-
lha de rateio e o Município de Chopinzinho não se responsabilizará pela inadimplência dos demais 
Municípios. 

2 - Destinatários do Serviço - População beneficiada: 
População dos municípios participantes, sendo: Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Suli-
na/PR. 

3 - Estimativas de Metas a serem atingidas: 

a) Qualificar o atendimento hospitalar de média complexidade de urgência/emergência nos Plantões 
de Sobreaviso (24 Horas), visando o apoio, complementação e ampliação de serviços de saúde, bem 
como o gerenciamento, controle, fiscalização e unificação dos contratos dos municípios de Chopinzi-
nho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR com a CONTRATADA, para o atendimento ambulatorial 
de média complexidade nas especialidades de Obstetrícia e Ginecologia, Anestesiologia, Ortopedia, 
Pediatria e Cirurgia Geral, aos usuários dos municípios de: Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e 
Sulina/PR. 
b) Sem prejuízo dos serviços previstos no item anterior, incluem-se também na execução do objeto 
deste Plano de Trabalho e contrato(s) decorrente(s), sob responsabilidade única e exclusiva da 
CONTRATADA, sem qualquer ônus, encargos ou despesas adicionais aos municípios de Chopinzi-
nho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR e aos usuários do SUS, a integralidade do atendimento 
sem interrupções, com assistência médica imediata na urgência e emergência, e realização dos se-
guintes procedimentos e exames, sendo que o quantitativo será de acordo com a demanda ou neces-
sidade dos municípios participantes, sendo vedada a limitação de procedimentos, exames e atendi-
mentos pela CONTRATADA: 
I - Paracentese; 
II - Drenagem Torácica; 
III - Orquiectomia; 
IV - Debridamento Cirúrgico; 
V - Curativo por Sedação; 
VI - Sonda Nasogástrica; 
VII - Sonda Nasoenteral; 
VIII - Exerese de tumor; 
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IX - Curetagem Pós Aborto; 
X - Retirada de Corpo Estranho; 
XI - Exames de Raio X; 
XII - Exames Laboratoriais; 
XIII - Sonda Vesical de Demora; 
XIV - Sangria; 
XV - Lavagem lntestinal; 
XVI - Eletrocardiograma; 
XVII - Cardiotocografia em Gestantes; 
XVIII - Amputação Traumática de Dedos; 
XIX - Regulação de Coto; 
XX - Curativo de 1° Grau Queimados; 
XXI - Luxação de ombro, tornozelo, joelho, quadril e dedos; 
XXII - Colocação de Gesso; 
XXIII - Atendimento em PCR, IAM e PR; 
XXIV - Ultrassom de Urgência e Emergência. 
c) Em nenhuma hipótese haverá a realização de despesa e/ou faturamento dos procedimentos, 
exames e atendimentos previstos neste instrumento, junto aos demais contratos celebrados entre os 
municípios participantes com a CONTRATADA. 
d) Os itens anteriores poderão ser alterados, com a inclusão, aumento ou redução de procedimentos, 
exames e atendimentos a serem realizados pela CONTRATADA, desde que devidamente justificado, 
dependendo de apresentação e aprovação dos municípios de Chopinzinho/PR, Saudade do Igua-
çu/PR e Sulina/PR, sendo formalizado através de termo aditivo. 
e) Na hipótese de alteração do Convênio que regula a relação entre os municípios de 
Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR, fica autorizado o CONTRATANTE a proceder 
os aditivos e/ou apostilamento necessários junto a este instrumento. 
f) Sem prejuízo dos serviços, procedimentos, exames e atendimentos previstos nos itens anteriores, 
incluem-se também na execução deste Plano de Trabalho e contrato(s) decorrente(s), e nas metas a 
serem atingidas, sob responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA, sem qualquer ônus, en-
cargos ou despesas adicionais aos municípios de Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Suli-
na/PR e aos usuários do SUS, o dever da CONTRATADA de realizar as manutenções preventivas e 
corretivas necessárias, visando promover acessibilidade, aperfeiçoamento e qualidade no atendimen-
to aos usuários do SUS. 
g) Compete aos municípios de Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR definir, por in-
termédio da Comissão de Acompanhamento e Avaliação, no prazo de 120 (cento e vinte) dias após a 
assinatura do Contrato, o cronograma de execução ao atendimento do item anterior (‘f’), comunicando 
formalmente à CONTRATADA as manutenções que deverão ser realizadas, sem qualquer ônus, en-
cargos ou despesas adicionais aos municípios de Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Suli-
na/PR e aos usuários do SUS, no prazo definido pela Comissão, sendo comunicado ao Ministério Pú-
blico e aos respectivos órgãos de controle e fiscalização sobre eventual inexecução da obrigação re-
quisitada a CONTRATADA. 
h) Decorrido o prazo previsto no cronograma de execução previsto no item anterior (‘g’), sem que 
a CONTRATADA tenha cumprido o(s) encargo(s), o CONTRATANTE deverá reter os valores neces-
sários destinados à execução da obrigação junto ao contrato, sem prejuízo da continuidade da exe-
cução do objeto, visando o cumprimento das obrigações. 
i) A CONTRATADA deverá aplicar, no mínimo, 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contra-
to para as finalidades previstas no item 1.6 daquele instrumento, mediante cláusulas estipuladas junto 
ao contrato, este instrumento e/ou junto ao cronograma de execução (‘g’). 
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3.1 Sem prejuízo das demais cláusulas do Contrato, deste Termo de Referência e Plano de Trabalho, 
são obrigações e metas a serem atingidas pela CONTRATADA: 
3.1.1 Cumprir os compromissos contratualizados, zelando pela qualidade e resolutividade da assis-
tência; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, I); 
3.1.2 Cumprir os requisitos assistenciais, em caso de ações e serviços de saúde de alta complexida-
de e determinações de demais atos normativos; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, II); 
3.1.3 Utilizar diretrizes terapêuticas e protocolos clínicos validados pelos gestores; (Origem: PRT 
MS/GM 3410/2013, Art. 7°, Ill); 
3.1.4 Manter o serviço de urgência e emergência geral e especializado em funcionamento 24 (vinte e 
quatro) horas por dia, nos 7 (sete) dias da semana, e implantar acolhimento com protocolo de classifi-
cação de risco; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, IV); 
3.1.5 Realizar a gestão de leitos hospitalares com vistas à otimização da utilização; (Origem: PRT 
MS/GM 3410/2013, Art. 7°, V); 
3.1.6 Assegurar a alta hospitalar responsável, conforme estabelecido na PNHOSP; (Origem: PRT 
MS/GM 3410/2013, Art. 7°, VI); 
3.1.7 Implantar e/ou implementar as ações previstas na Seção I do Capítulo VIII do Título I da Portaria 
de Consolidação n° 5, que estabelece o Programa Nacional de Segurança do Paciente, contemplan-
do, principalmente, as seguintes ações: (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, VII); 
3.1.7.1 A implantação dos Núcleos de Segurança do Paciente; (Origem: PRTMS/GM 3410/2013, 
Art.7°, VII,a); 
3.1.7.2 A elaboração de Pianos para Segurança do Paciente; e (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 
7°, VII, b); 
3.1.7.3 A implantação dos Protocolos de Segurança do Paciente. (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, 
Art. 7°, VII, c). 
3.1.8 Implantar o Atendimento Humanizado, de acordo com as diretrizes da Política Nacional de Hu-
manização (PNH); (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, VIII); 
3.1.9 Garantir assistência igualitária sem discriminação de qualquer natureza; (Origem: PRT MS/GM 
3410/2013, Art. 7°, IX); 
3.1.10 Garantir a igualdade de acesso e qualidade do atendimento aos usuários nas ações e serviços 
contratualizados em caso de oferta simultânea com financiamento privado; (Origem: PRT MS/GM 
3410/2013, Art. 7°, X); 
3.1.11 Garantir que todo o corpo clinico realize a prestação de ações e serviços para o SUS nas res-
pectivas especialidades, sempre que estas estejam previstas no Documento Descritivo; (Origem: PRT 
MS/GM 3410/2013, Art. 7°, XI); 
3.1.12 Promover a visita ampliada para os usuários internados; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 
7°, XII); 
3.1.13 Garantir a presença de acompanhante para crianças, adolescentes, gestantes, idosos e indí-
genas, de acordo com as legislações especificas; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, XIII); 
3.1.14 Prestar atendimento ao indígena, respeitando os direitos previstos na legislação e as especifi-
cidades socioculturais, de acordo com o pactuado no âmbito do subsistema de saúde indígena; (Ori-
gem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, XIV); 
3.1.15 Disponibilizar informações sobre as intervenções, solicitando ao usuário consentimento livre e 
esclarecido para a realização procedimentos terapêuticos e diagnósticos, de acordo com legislações 
especificas; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, XV); 
3.1.16 Notificar suspeitas de violência e negligência, de acordo com a legislação especifica; (Origem: 
PRT MS/GM 3410/2013, Art. 7°, XVI); 
3.1.17 Disponibilizar o acesso dos prontuários à autoridade sanitária, bem como aos usuários e pais 
ou responsáveis de menores, de acordo com o Código de Ética Médica; (Origem: PRT MS/GM 
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3410/2013, Art. 7°, XVII); 
3.1.18 Prestar as ações e serviços de saúde, de ensino e pesquisa pactuados e estabelecidos nos 
instrumentos formais de contratualização vigentes, colocando disposição do gestor público de saúde 
a totalidade da capacidade instalada contratualizada; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, I); 
3.1.19 Informar aos trabalhadores os compromissos e metas da contratualização, 
implementando dispositivos para o seu fiel cumprimento; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, II); 
3.1.20 Garantir o cumprimento das metas e compromissos contratualizados frente ao corpo clinico; 
(Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, III); 
3.1.21 Disponibilizar a totalidade das ações e serviços de saúde contratualizados para a regulação do 
gestor; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, IV); 
3.1.22 Dispor de recursos humanos adequados e suficientes para a execução dos serviços contratua-
lizados, de acordo com o estabelecido nos instrumentos formais de contratualização vigentes e nos 
parâmetros estabelecidos na legislação especifica; (Origem: 
PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, V); 
3.1.23 Dispor de parque tecnológico e de estrutura física adequados ao perfil assistencial, com ambi-
ência humanizada e segura para os usuários, acompanhantes e trabalhadores, de acordo com os ins-
trumentos formais de contratualização vigentes, respeitada a legislação especifica; (Origem: PRT 
MS/GM 3410/2013, Art. 8°, VI); 
3.1.24 Garantir a gratuidade das ações e serviços de saúde contratualizados aos usuários do SUS; 
(Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, VII); 
3.1.25 Disponibilizar brinquedoteca, assim como oferecer a infraestrutura necessária para a criança 
ou adolescente internado estudar, observada a legislação e articulação local; (Origem: PRT MS/GM 
3410/2013, Art. 8°, VIII); 
3.1.26 Dispor de ouvidoria e/ou serviço de atendimento ao usuário; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, 
Art. 8°, IX); 
3.1.27 Garantir, em permanente funcionamento e de forma integrada, as Comissões Assessoras Téc-
nicas, conforme a legislação vigente; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, X); 
3.1.28 Divulgar a composição das equipes assistenciais e equipe dirigente do hospital aos usuários 
em local visível e de fácil acesso; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, XI); 
3.1.29 Assegurar o desenvolvimento de educação permanente para seus trabalhadores; (Origem: 
PRT MS/GM 3410/2013, Art. 8°, XII); 
3.1.30 Alimentar os sistemas de notificações compulsórias conforme legislação vigente, incluindo a 
notificação de eventos adversos relacionados à assistência em saúde; (Origem: PRT MS/GM 
3410/2013, Art. 8°, XIV); 
3.1.31 Registrar e apresentar de forma regular e sistemática a produção das ações e serviços de sa-
úde contratualizadas, de acordo com as normas estabelecidas pelo gestor; (Origem: PRT MS/GM 
3410/2013, Art. 8°, XV); 
3.1.32 Disponibilizar aos gestores públicos de saúde dos respectivos entes federativos contratantes 
os dados necessários para a alimentação dos sistemas de que trata o art. 5°, XII; (Origem: PRT 
MS/GM 3410/2013, Art. 8°, XVI); 
3.1.33 Participar da Comissão de Acompanhamento da Contratualização; (Origem: PRT MS/GM 
3410/2013, Art. 8°, XVII); 
3.1.34 Acompanhar os resultados internos, visando à segurança, efetividade e eficiência na qualidade 
dos serviços; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 10, I); 
3.1.35 Avaliar o cumprimento das metas e a resolutividade das ações e serviços por meio de indica-
dores qualiquantitativos, estabelecidas nos instrumentos formais de contratualização; (Origem: PRT 
MS/GM 3410/2013, Art. 10, II); 
3.1.36 Avaliar a satisfação dos usuários e dos acompanhantes; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art, 
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10, III); 
3.1.37 Participar dos processos de avaliação estabelecidos pelos gestores do SUS; (Origem: PRT 
MS/GM 3410/2013, Art. 10, IV); 
3.1.38 Realizar auditoria clínica para monitoramento da qualidade da assistência e do controle de ris-
cos; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 10, V); 
3.1.39 Monitorar a execução orçamentária e zelar pela adequada utilização dos recursos financeiros 
previstos nos instrumentos formais de contratualização; (Origem: PRT MS/GM 3410/2013, Art. 10, 
VI); 
3.1.40 Fornecer gratuitamente aos usuários do SUS, os serviços e todos os medicamentos que ne-
cessitem ser utilizados em ambiente hospitalar, bem como os serviços, procedimentos, exames e 
atendimentos estabelecidos contratualmente; 
3.1.41 Atualizar o Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES) em todos 
os seus campos e os demais bancos de dados obrigatórios; 
3.1.42 Não realizar cobrança de complementação, a qualquer título; 
3.1.43 Manter sempre atualizado, completo e com letra legível os prontuários dos pacientes; 
3.1.44 Permitir o acesso dos Conselhos de Saúde, por intermédio de seus representantes, desde que 
identificados e com prévia comunicação ao prestador; 
3.1.45 Entregar os relatórios de atendimentos, contendo, no mínimo: município, data e nome do paci-
ente, sendo que o repasse do recurso mensal será condicionado apresentação destes documentos; 
3.1.46 Manter registros contábeis para fins de acompanhamento e avaliação dos recursos 
obtidos; 
3.1.47 Utilizar o Sistema Cartão Nacional de Saúde — Cartão SUS e prestar informações aos gesto-
res do SUS nos padrões definidos pelas normas e regulamentos instituídos pelo Ministério da Saúde; 
3.1.48 Não divulgar, sob nenhuma forma, os cadastros e arquivos referentes aos profissionais e aos 
usuários do SUS que vierem a ter acesso; 
3.1.49 Observar e cumprir com o sistema de regulação, controle e avaliação do gestor público, sendo 
este responsável pela organização do fluxo dos usuários do SUS; 
3.1.50 Observar que os documentos que instruíram este processo de contratação e especificações 
passam a fazer parte integrante do presente Contrato, independentemente de transcrição. 
3.2 O repasse mensal do recurso será condicionado A apresentação dos documentos supracitados, e 
o relatório de atendimentos deverá conter, no mínimo: município, data, nome do paciente, especiali-
dade e valor do atendimento e, enquanto não forem apresentados os documentos solicitados, não 
serão liberados os recursos pertinentes da próxima parcela. 
 
4 - Etapas/Fases de Execução:1 
Meta 1 - Atendimento de urgência/emergência. 

Data Início 
27/12/2023 

Data Fim 
26/12/2024 

Valor2 
R$ 4.231.332,00 

Atendimento/Especialidade Chopinzinho Saudade do Igua-
çu 

Sulina Total 

Atendimento sem sobreaviso 12.145 926 737 13.808 
Cirurgia Geral 43 18 3 64 
Ginecologia/Obstetrícia 142 36 17 195 
Ortopedia/Traumatologia 71 09 04 84 
Pediatria 56 12 06 74 
Anestesiologia 156 63 17 236 
Total 12.613 1.064 784 14.461 
(1) As metas de Atendimento/Especialidade foram elaboradas de acordo com o histórico de atendi-
mentos dos usuários do SUS dos municípios participantes, não importando em qualquer limitação de 
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procedimentos, exames e atendimentos que deverão ser realizados pelo prestador de serviço. 
(2)  Valor anual estimado para a execução do Contrato. 
 
5 - PLANO DE APLICAÇÃO: 
Discriminação Unitário/R$3 Total/R$ 

DESPESAS CORRENTES: 

R$ 352.611,00 R$ 4.231.332,00 Outros Serviços de Terceiros - P. Jurídica 

Serviços e Proced. em Saúde de Média Alta Complexidade 

(3) a) Os valores serão pagos proporcionalmente à CONTRATADA, caso comprovado irregulari-
dades dos profissionais de sobreaviso, através dos relatórios apresentados da prestação dos ser-
viços, dos relatórios físico e nominais dos pacientes atendidos por mensalidade, e do relatório 
apresentado até o 3° dia útil de cada mês, contendo a escala de profissionais médicos em plan-
tões presenciais e de sobreaviso, conforme as especialidades contratadas. 
b) Durante a vigência e execução deste Termo de Referência e Plano de Trabalho, os Plantões de 
Sobreaviso (24 Horas) para o atendimento ambulatorial de média complexidade nas especialida-
des de Obstetrícia e Ginecologia, Anestesiologia, Ortopedia, Pediatria e Cirurgia Geral, aos usuá-
rios dos municípios de Chopinzinho/PR, Saudade do Iguaçu/PR e Sulina/PR, terá como quantitati-
vo obrigatório 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias ao ano de atendimento (incluindo ano bis-
sexto) e, como parâmetro de referência unitária, os valores constantes no Anexo II do Termo de 
Referência, o qual especifica o valor do plantão de sobreaviso por especialidades, sendo o exce-
dente aplicado conforme este instrumento e demais cláusulas do Contrato. 
 

6 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO: 
1a parcela 
R$ 352.611,00 

2a parcela 
R$ 352.611,00 

3a parcela 
R$ 352.611,00 

4a parcela 
R$ 352.611,00 

5a parcela 
R$ 352.611,00 

6a parcela 
R$ 352.611,00 

7a parcela 
R$ 352.611,00 

8a parcela 
R$ 352.611,00 

9a parcela 
R$ 352.611,00 

10a parcela 
R$ 352.611,00 

11a parcela 
R$ 352.611,00 

12a parcela 
R$ 352.611,00 

 
7- PERÍODO DE EXECUÇÃO: 
7.1 0 presente Termo de Referência e Plano de Trabalho terá vigência de 12 (doze) meses após a 
sua assinatura, podendo ser prorrogado através de Termo Aditivo ao Contrato, celebrado de comum 
acordo entre as partes. 
7.2 0 prazo máximo de duração deste Termo de Referência e Plano de Trabalho, considerando todas 
as prorrogações por aditivos, não deverá ultrapassar 48 (quarenta e oito) meses. 
 

Chopinzinho, 22 de dezembro de 2023. 
 
 

VINICIUS TOURINHO 
Secretário Municipal de Saúde A

ss
in

ad
o 

po
r 

6 
pe

ss
oa

s:
  E

N
IO

 B
R

A
G

A
T

O
, V

IN
IC

IU
S

 T
O

U
R

IN
H

O
, M

A
R

C
U

S
 H

A
LS

E
Y

 L
A

T
T

M
A

N
N

, E
D

S
O

N
 L

U
IZ

 C
E

N
C

I, 
JU

C
IE

LI
 C

R
IS

T
IN

A
 D

E
 Q

U
A

D
R

O
S

 e
 J

O
E

LM
A

 F
IL

IM
B

E
R

T
I

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
ho

pi
nz

in
ho

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/0
F

4B
-1

F
8B

-E
E

72
-7

E
34

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 0

F
4B

-1
F

8B
-E

E
72

-7
E

34

1Doc:  Memorando 5.966/2023  |  Anexo: emissao_0F4B1F8BEE727E343553D185_oficio-023-2024_assinado_versaoImpressao.pdf (22/24)        550/554



 

23 

 

ANEXO III 

 

VALOR DE CADA PROFISSIONAL PARA PLANTÃO 24 HORAS POR ESPECIALIDADE1 

SERVIÇOS VALOR DIA  
HONORARIOS MÉDICOS PEDIATRIA R$ 1.100,00 

HONORARIOS MÉDICOS ORTOPEDIA R$ 2.650,00 
HONORARIOS MÉDICOS CIRUGIÃO GERAL R$ 1.500,00 

HONORARIOS MÉDICOS ANESTESISTA R$ 1.117,81 
HONORARIO MEDICOS GINECOLOGIA/OBSTETRICIA R$ 1.665,00 

(1) Valor diário de honorários médicos de cada especialidades, que deverá ser utilizado como 
parâmetro de referência unitária, para que mediante escala apresentada mensalmente pe-
la CONTRATADA, seja efetuado pelo CONTRATANTE os possíveis descontos pertinentes 
em caso de falta de profissional especialista. 

 

Chopinzinho, 22 de dezembro de 2023. 

 
VINICIUS TOURINHO 

Secretário Municipal de Saúde 
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  Memorando 23- 5.966/2023

De: Andreia S. - SMA-LC

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 12/01/2024 às 13:41:33

 

Extrato do Contrato 07/2024.

_

Andreia da Silva 

Agente Administrativo

Anexos:

Extrato_do_Contrato_07_2024_INEX_01_2024.pdf

1Doc:          553/554



 

Espécie: Extrato do Contrato n° 07/2024. Contratante: Município de Chopinzinho. 
Contratada: Instituto de Assistência Social e Saúde São Rafael - Chopinzinho-PR. CNPJ: 
30.836.461/0001-60. Objeto: Contratação de Prestação de Serviços Complementares em 
Regime de Plantões de Sobreaviso de 24 (Vinte e Quatro) Horas Para as Especialidades 
Médicas. Valor estimado: R$ 4.231.332,00 (quatro milhões, duzentos e trinta e um mil, 
trezentos e trinta e dois reais). Origem: Inexigibilidade de Licitação n° 01/2024. Fundamento 
Legal: Artigo 25 da Lei Federal 8.666/93. Elemento de despesa: (967) FONTE: 303. 
Elemento de despesa: (970) FONTE: 924. Data da assinatura: 09/01/2024. Assinam: Edson 
Luiz Cenci, pelo Município e Enio Bragato, pelo Instituto. 
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